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CONGRESSO NACIONAL 
EMENDA OFERECIDA, ~ERANTE 

A COMISSÃO MISTA, 

À MEDIDA PROVISÓRIA NQ 269 

DE 2~ DE NOVEMBRO DE 1990 

Parlamentar 

Que "transfere para o 
Banco Central do Brasil a 
responsabilidade pelo pas­
sivo em cruzados novos das 
instituições financeiras em 
regime de ~iquldação extra­
jUdicial, e da outras 
providências". 

Etnenda nQ 

Deputado Luiz Gushiken ......... . 

EMENDA NQ 1 

Adlcione-se à Medida Provlsó­
r 1 a nA 269, de 23 de nC;lVemb.r0 
de 1990, o segulnte artlgo 

"Art. ( ... ) Nos ca~os em 
que a s~tuação ~çon~mlco­
fl nance·l ra ou a a·tuaçao dos 
administradores de uma 1ns­
tltuição;flnancBlra p9bllca 
justlflcar a decretaçao de 
sua ~iquidação e~traJUd,­
cial, observar-se-ao os ~e­
guintes procedlmentos: 

I o Banco Cen~ral do 
Bras 11 decretat;'á. a 
lntervenção ex-offlCl0 na 
,nstltulcáo, nos termos dO~ 
arts. 2~ a 19 da Lel n 
6 024, de 13 de março de 
1974; 

II - no prazo de 30 dlas, 
o Banco Central do Brasll 
envlará à Comissão de As­
sun~os EconômlCos do Senado 
Federal justiflcatlva de~a­
lhada dos motlvos que con­
dUZlram à decretação da ln-

"tervenção; 

III ~ no prazo de 60 
dlas, a Comlssáo de Assun-

tos Econô~cos so Senado 
Federal analisará a situa­
ção econômlco-flnancelra da 
institulÇão, bem como a 
justiflcatlva de que trata 
o lnciso anterl0r, e 
envlará ao Banco Central do 
Brasll recomendação suge­
r1ndo provldênclas a serem 
tomadas, cons1derando, 1n­
clusive, os impactos soci­
ais decorrentes de uma e­
ventual llquldação da 1ns­
tltU1Çáo; 

IV - com base na recomen­
dação de que trata o inC1So 
anterlor, bem como nos fa­
tos apura~os ao longo da 
lntervençao, o Banco ~en­
traI do Brasil adotará as 
provldênclas necessár1as, 
dentre aquelas previstas no 
art. 12 da Lel n Q 6.024, de 
13 de março de 1974, res­
peitados os prazos de que 
trata o art. 4 Q desta mesma 
le1 

§ 1 Q Durante o período_em 
aue vlger a lntervençaq, 
flca assegurada a correçao 
monetárla dos passlvos cUJa 
eX1glb1lldade ou .fluêncla 
ao prazo tenham sldo sus-

pensos nos termos do art. 
6 Q da Lel n Q 6.024, d~ 13 
de março de 1974 .. ' 

§ 2 Q Caso o envjo ao Se­
nado Federal da .1ust.lflca­
tiva da lntervençao efetua­
da pelo Banco Central do 
Brasll ocorra durante o re­
cesso parlamentar, fica am­
pl lado para 90 dias o prazo 
de que trata o lnC1SO III 
do caput deste artlgo. 

§ 3 Q ·O pronunc 1 amento da 
Comlssão de Assuntos Econô­
mlCOS do Senado Federal no 
prazo prevlsto no lnC1SO 
II1 do caput deste artlgo, 
lmplica na contlnuidade do 
processo nos termos do ln­
C1S0 IV supra. 

§ 4 Q É vedada a decreta­
ção de l1quídaçáo extraju­
dlclal de lnstltulÇào fl­
nancelra pública s~m que 
antes se tenha efetuado a 
1ntervenção e demal5. proce­
d1mentos prevlstos· neste 
art1go. " 

Justificação 

Tendo em vista a re1evâncla 
soclal das institulções pÚbll­
cas flnance1ras, cons1deramos 
extremamente pOSlt1Vo que se 
proceda a um debate préVl0_à 
decretação de Sua llQuldaçao 
extrajUd1Clal, nos caSos em 
que ~sta se flzer necessária. 

De fato, a liquldação extra­
Juaiclal conduz a uma tal de­
sorganlzação do funclonamento 
da 1nstltu1Ção que qualquer 
reconslderaçao da mesma lmpli­
ca num enorme esforço de rea­
tlvaçáo da mesma. 

Desta forma, 
presente emenda 

apresentamos a 
que obJet1va 
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EXPEDIENTE 
CENTIIO ~ACO DO HfIIADO "GERAL 

PASSOS PORTO 
Dlretor·Gerll do Senldo Federll 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Dlr.tor Executivo 

DIANo DO COMI.-ao fMQOIML 
Impresso sob • rnponSlbtltdMe di Meu do SenNo Feder .. 

, CESAR AUGUSTO JOS~ DE SOUZA 
'Dlr.tor Admlnlstrltlvo 

ASSINATURAS 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Dlrittor Industrlll 

Semestral ................................... ......... .... ......... Cr$ 3.!19,65 

FLORIAN AuGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Dtretor AdJunto Tiragem 2.2004xemplares. 

uma análise prévla pela Comls- eXlgibllldade dos passlvos da 
são de Assuntos Econômlcos do mesma, nos termos da Lei n Q 

Senado Federal de todos os 6.024/74. 
processos de liquidação extra­
judlclal de instituições fl­
nancelras públicas. Neste pe­
ríodo vlgerla a lntervenção do 
Banco Central na lnstltU1Ção, 
com a conseqüente suspensão da 

A apreciação pelo Senado Fe­
deral possibl1itaria a abertu­
ra de um debate sobre a neces­
sidade da llquidação ou sobre 
alternativas para a mesm?, 

conSiderando-se, lncluslve, os 
lmpactos soclais que adviriam 
da liquldação. A possibilidade 
deste debate é o prlncipal ob­
jetivo da presente emenda, 
que, além disso, estabelece 
alguns mecanismos adicionals 
necessários a sua efetlva 
implementação. 

~~'1PH>:'.S APRESENTài.;/:':,. F ':.~-U'(t-;'r_ 
A CDM!SSÃO M;57~. 

a ~EOID~~ROVISÓR!A NQ 273. 
JE 28 DE NOVEMBRO DE 1?SO. 

Que ":iiSpõê 
efetivo e Lli! 

~~~~~~;8 Je sal~r:o 
-: :' r; \, ~ d § fi (~ : as;· 
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OC:P,-: l' a 1:';-',:1 ::':JI.Iar-,:,o Jorge .... , 
Se~~t~~0 C~~restan Fernandes 

r'·'"'~t;:'~(::;~' L,jiZ 3lJshiken 
Decc.;ta,::n L:J .. d~r·ll.~ Savigncn 
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SUBSTITUTIVO OLOBAL ~ ... OIOA PROVts·dRIA 
273, de 29 de nov ..... bro d .. 1~9 •• . 

~rt. lR - A pol(tlc:, nacionol\l th.' $;\11Í-
1""105, rrsPtlt"dO o prlnc,"Plo dJ\ Il"r'I:dlJtlbl1lrJoIde. 
t4tnl. éOV:\Q flJndil..l'I\f!nto il 11'Jr"c nC9Qciac:io c:olct.l\lil fJ:' 

r~gcr-... -il p..:-las nOrJIl'Uõ .. st:iIobtlt"c lr;liui n ... ta t~i. 

, .... á'",af'o único. As v~nt"a, .. n. ",,,,1.1'"1"15 

i\S!itr9'jrad .. s ao", trilboJ.lnoadores nas C,cnVEnc:õe!i- OIJ 
~JI,e.~ tol-rt ivos ,,6 pOdEr;io 5.1'1" ,. .. duZld~. OU 5Ú-
prIMld .... por ('onvcnçôros ou Acordos Col .. tIIJD~ P05-
terlor ... . 

Al."t. 2Q - A ,vaI" , .. ,ão JIIIrnsat dos prrt;OS 
de produtos .. '"seorvlçoor, nio podera rxcltd .. r 4 Yl\rla­
PlO do indlc.~ d~ Pr~ço~ ~o Cot\'!o'u\\\do.r - lPC, <.Jtt .... ~­
F'jcada no m~s 'medialctltlC'nteoantrrlor, rrd'.lZICla 
2 (ÜO\ç) ponto$ pcrct:nt1.Lil\s .. 

P.rá.grafo 12 - São vEdõ!tdos r ....... I'.1s\:e .. dr 
,.rr,os ~1It pra;::o "In.f'Fr l'Or ao 3" (trlnt;\) dH\S ao con­
tar da dZlt~ do ültir.1Il reaJIJste Yl:rrflcado p~r-a ca-" 
d. ;roduto 0'.1 Sf:r1Jfç'o. 

'.ráSlr~f'o 22 - Caso ... Var Ia.çio W\tnsa1 etc 
IPC sllJa I!lual ou Inferior a 2X (dOIS por cf:nto) o 
\ \ .... \te dE elev~1;i.o do ... preço'!. dE' ql.1t tr ... ta. o ·ca­
put: df!'stC' ;I:,.-t /90 corresponderi'i it varritc;áo Vf:rlf,­
cada. do ímS",ce. 

f ",,.f .. 3Q - A elltprrs __ qu* dEsre-speltar o 
dls.,osto na artl"go anterior fica SUJrl\:a. às 9r­
gl.untrs sançõe-s: 

1 -:no C~~t) de: \I~nd .. ,. f\t\'a.l'50 1JI. 1:ons.}.1l1l\­
dor~s. mt.11t:a rtn valor eql.1l .... alE'nte- ia rEceIta adl-"­
clo"a1 dtt:orr~nte da aumento E~'cltGslvo dos prEços. 
corrigida. monrt"rli\l\uwte fi:' "'c .... escld .. de 1'5;( (quln­
~r por CEnto) SobrE a rrspect IYo valor; 

II - no caso de Vendas a outra<!> ~rnpre­
sa'lo. rcssarch\!:'nto it. t!rllprtsa prf\Judlc"da em valor 
c"uIYâlC'nt.~ ao montatc cobrado eM r:>:CE'5S0. corl"l---- ---- - -- --- - -~--- --...:._--

'."'111"""0 un ico. A1é'M th." 'S;anç~~~ PI"I:­
vls:t~. rtt:$te- ilt/"'hgo a empresa Infratora s~,...á prol­
tHda. dE partiCIPar em liCItações públIcas e de 
t;ontra'''' FmpT'i!ltiI'J1P~ ou fll'lanr:JiUllli'nOOs em I1)St:'­
tUIç:õrs finanC:f:lras do podeI" publICO pelo prazo de-
19 (dt:'.%Olto) IU·ses. 

Art .. ~g - Os Sl\l~rIOS ~E'r"ii:o rrõi\J'.1st: .. dos 
~tnsalll1cntr rl\l p~rcFntlJal equivalente il v.ruH::ão 

• do tpc corrltspondf'nte "'0 Mês trab.lha.da. 

Art .. 52 - O indll:::rt de- Preço'S .0 Con$ul'In­
dor - IPC s.eri calculado peJa FI..tndiltç:iío 1nst Ib.1to 
Bras. Ilr I ro de Geo9raf I a 10: Estat íst I c ... - IBGE" sê­
glJlndo 1\ me Sina lI1E"todolo9'" r prrl'odo"dlt coh'ta de 
prrç'os ah.~h,,::.ntr Ob'5er""Mdos. 

Parágrafo U! - Q1JalqlJer alteração na rlle­
todoloSZla de ca.lc:ulo da IPC 'deprnd€rá dE prÉvIa, e 
.5P~ciTlca autorlzaç:ão leglsh,tJviI .. 

p~râgr~fo 22 - O pr~zO i::Ie d iVU;9~ç:ão do 
\lPC ôe'Ji:Ti <j;.~r·T''It~'U7'Hio ?.,.o9r1!.'Sos.~v--.lil'E'n'te, 'tenDO 

r
olnq obJetivo a !:aJa dlyulgação no dia 20 de cada 
i'5.. 

Art. 62 - ~ a~!>~9IJr?do a todos os traba'" 
Jhadort"s a rFPosição d,,~ perdas si\l"'rli\is., carl\ b~­
ftt no xnd I C:f;" de Preço5 ao ConSulM I dor - IPC do rB­
GE. verti't1=ada'.i na PLrtodo compref!ndldo entre o 
,.és dr JlarÇo dI!' 1990 até o ~i5 de publlcau;ão desta 
1«1 e' qu~ seri\o p_g·o<:J, no mixlI'Ilo E'M 8 (OitO) par-

~:~:~rom::5~~~1 .. IQualS c !;t.1c:,s.l'lvas. a par"t . .fr d~ 

• ... rágrafo 15i!.. No pagamento das perdaS 
•• 1at'"hus ~ faculti'da J, cOI\\P-en~nçi\o de parc€'lios Já 
conC:e'didas a l'str tíb.11o .. 

".ril:gr.fo 2g ... O dltópcsto nestr artigo 
.. pll~"-sc t~""bó:\ ao s;qir IQ.-m ít\ 11'10. 

"rt. :12 - N" di\J'a-b~se de c1\da cat':!ilO-' 
.,Ia, Indrpl:ndentelUE'ntE' do dI5P0'5tO no art,go Õ\nt~­
rlor, s.;rio repostas .s perdas jal.riais ~05 Últ.~ 

r 
T 

Art. eR - " dE"v~dO .õ&--rF'ili'i'ThadOrEG. n1') 
.ll. dt s.;c.to d~ \9"0. uA abon,o na ", ... 10f" de: CR\ 
3.e ....... lt"l"i-. M"il c('I.JJ:,.,ra.), d,aô. ~'J~ o- lo'a1or' 
do "il\l~r It' r .. ft:rrnt .. "'0 1'1'1;'5 dto. ilSlO .. to de 1çge~ 100-
"uldo ao valor do ."Ono C"UIlcltdldO, nSCo 1J1tra~",'5lu: A 
CRI 26 •• 1/."38 (Ylnt .. ~ 5~1'" .\1. dc%t'iJ.cta cl"\lzId­
ros « t,. tnt l cII'nt avo.). 

'."'91"'.i'a lQ - Soe,.. '50"' • .rc.rt:r ld. no 
ClIPlJt- drstr ",.tH;IO u1tnl~-'S'5.r a CRI ;!6.817.3e o 

abono "Itr. ,.ltdtJ% I do drr ror." a varant I r a cond i çiio 
r.t,.b .. l~c Ida no ·ca,uJt·. .. 

,.,. •• ,.a(o 2f1 - O' abono _ flUr"5r ,.tr,.r~ 
~'It .. a.rt Igo n$ia u'r" 1 ... .cD',.or.do aO$ .s~lárloti, a 
flu.lquC',," t (tu10. neM .,.rá "".JEItO. qlJll1 .. q ..... ,... in­
cldincl •• dI' c:.JI,".\:"r' tr'bt .. t~r"o ou prcYldl'pclÍ<rlo. 

Art. 9; - O. aU8I!"tos r ... I'5 Ir " I'Il1rltlorla 
d ... c.ondl ... ôrs dc- I:r.b.lho .... rio tlhados ... ConVt!'n­
,õe-. r Acordos Co}~tt .... O$. hIJJdo5 .. rbJt,...,a ou. srn­
'tenças norm;at lI/as, oboscrvado5 dFotrr ot.ttro'S f"ato­
r~5, ~ campat Ib 11Iz.ç~0 COll o ",~rc ... do dI!!' tna.b2\lho~ 
• produt lvldad~ c ... hu::r~t ,vló",dt do 5!'tOl" ou d1\ 
'tIllprC.~ 

Art.. 1 •• As Ent idades ,.1 nd I Ci:\' o:: tJocf~,.io 
.. tu.,. ~'C~o ,,"uh,.t Huto. pr«.ts~13'id. do," ~t\t.e9rl\nt .. 'J. 

d. cat.rgor la. 

.I\.,. .. g,.. .. i'o dntco. "~'5 hi?ótt:"'scs de e.oõ!ll;io 
O'J ilM€'I\Ç.\ dt dC'lrIl!istio. c'"~c~ ao JIJlzo coftlp~t€ntr 
Pl.r. proLr!õslIr c Julgar a ,t,~O, negar valldadfl!' ia. 
'tnúnc 'I., des t".t hlC I. ou tr"ns.~io i nd I Y I dua 1-.. 

tIIIrt. 11 - O dj~st:o nesta 1.:1 ap11ca-
.tl· 

I - ;lOS venc I.t:'ntoS .. toOldo5 E rtmunrrJli­
c;ir. 'c uanta.gcns pl!'c:unliTu,s de ficrvldorrs pllbll-

~:~~~~:~E~a7;!~~:~:~,~: :d~~~~:~~~;:~/'~blica 'l"r-
11 - "rrndlls lI'Iep~IS do,. bcnC'.f'íclo5 Põl­

VOs p~1õ11 Pr'I:vldêncta Soci»l ou peh, Undi.o, obsfl;r­
v~do .o dI spoç:to nos itrt ,~DS 58 C 59 do Ato das 
Disposições ConstltuC:lomus r Trallslt4i,.,Ia.. da 
tonst Itul~ão Ff:drlr~l. 

Art. 12 - Esta lei Imtr;l EflI vI90r n" a'a­t, de sua publicação_ 

ft,r\... 13 - Rt..,a9 ..... -'!;~ ... 'S-dl".ipos\Ç'.õl!:~ Ir" 
contrár"lo~ 

"'~MDV06.\I4-------. 

21~/90 

I' ,~-~ 
L. ____ -..:D:.:E~P~U:.:TA.::D::;A:...L:..U:.:R::D.:l:.:NH:.:A:...:5::."V:.;1;.:C::;H:fJII~------..JI L ~49 I 

.JUSTlFJCATlVA 

0'5 "rt tSlOS 12 iI. 6Q d. MP 27'3 consolld1\ ... sl~h:m;$.t lc:~ 
• dt rlEposic;ão de prrdas s~hf'f»ls pelil média do~ ~.,.lilrlos 

,.. .. "15 (pelo conceito de calx~) .05 últiMOS 12 It\rsc'S ~nter,()­
rt5 a. data-bil\!iE!. Ess~ metodolo,ta. na IIIrdlda ER\ qlJt IIfIP~de a 
re'c::oIIlPD5Jc:io do podC'r dr compra dos saláriO" na ult lJlJ~ d.ta­
base, 'Ert fro"tõillmentE'o pr'tncíPIO d1\ irr'tdutibilid3t.d~ dos 
s.lá~los. conslJbstancli'do no inCISO VI do art. 'Q da const 1-
tulcllo J:'edr:ral. E nem meSMO i po'Ssível argUlnentar-sE:' ctue s~ 
trata dr um;. paI ít Ica de rf:cuptracáo d~ prrd1l.5 adequada para 
,"UA Plrll"todo de tr:anslcip, corno i o Plano Collor, uma vez. que 
SI: aplica, inclUSIve. para dat~s~aSt posteriores ~ il.brll de 
1991, ClJ,j1\S Pltrdas que serlõlllll rt'Postas pela metodOlogIa da 
MP 211 são toda:! p,?5tEriore~ .. ,..rc:o de 1990. D~stll!' ponto dr 
vl$'l:a. • MP nao c UIr,1\ pollt íc~ salar la1 de translcio lia .. 
clara.rntE uma pOlítica de .,., ... ocho ~,' .. la.rlal • 



5820 Terça-feira 18 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL) Dezembro de 1990 

b-·'~;;;;·~-----'l,I,---____ ·_~~_:~_··:_·:~_::· _1 
[L __________ ~_P_U_I_A_D_O_L_U_I_~ __ C_US_H_I_K_E_N __________________ -JI r==='·;:2~~ 
r::-"::,~ r=:~.'-""'''''-''''''''-''''''--"l rr- ....... ~ 
~~ L 3• I , I r ~ L 111 I 

1"'.1'''' ,r,l,,-rr ;:""'''!JC'I :~. "1' "f'" • ti;: to r"l\' ," 

;!7::!1. C'E 2(j ch- r,C1'.Wf,I"Jrc c( 1<"1.'. f' 

.JUSTIFICATIVA 

o ~r'-'fo ~r:! c:t,"s.t .. ~tr "'L'lld~ rrov· .. t-
rll', r~{..l:: Ci !i<1~, c.. t:' p.,.r" l~tO. ~r"r.:'j;t: ~i':UIO". 
€";rt .. CI\1E"nc. ... 'I"I.""l""f.I,',CC> l ..... -ter.c'e- 'l,rt 190. 

L,-___________ .. IDlG4I1fo1WI$O ..... _ -----------, 

T 27)190 L-______________ " 

---- , ''--29'''''''7 ~ 
DEPUTADO PAULO DELGADO . . --..J 

rr-=-.... ----, 
I Oh12~1 

['--:~--I .......... -I-~'~-I-~-J [~;;:J 

S'JPrll,:a-~r O Jlrtlgo "'" d~ H,.,j,di\ ,;I~ovl­
só .. i. 273. d~ 20 dI:' novl:l\bro de 199~. 

JUSTIFICATIVA 

o .rl 9" ~º ccn ... t"ntr :!.Á Mçf1I"l\ PY~"""r:'­
rt", "Edlt,· o '.;\1 \1'''.0, C. ?il.r·~ I!:>to, ;'Ip~~~r1t-;:. ...... r:; 
C'stJl ~J\It:ndtt .. ~1.tt'1" 'I' Indo-o. 

---

,,---------- .,.~;;;: ------J LI ______ '_~_~_·,..>_~_:_· )_.=_._~J_~_"'> ______ -' 

rr-.... ~ 
03 I 12~ 

[._Ufoeo-_'~.U,; .... ,O-- '_---"NU.] [! ..... ""] 
5" I I I 1/1 

SUCO'" .... -s;. o :c.,,,t I!.(' 5!.' cr "'le'.( Jo "~r .. ··-
',;C' .. <-' :.;;~. c.t' ~~ to .. r~/c'b''- tE. ·cr',· .... 

JUSTIFICATIVA 

o ill'"t 9(.0 r.:: ~~ tkCfC-" -e.r:v su"':Op ~r(;:. ... z 
o ~,-"l'·I"IC, t.. p~,.t' sto, «"""C'::E:f.tillrrct. E'!.téo t:fli .... t> ...... 
S'JP'" r Indo-c 

MP·~02_";.ô .. 3 j 
00000<36-

'---'-----o 

1Í

1
',.----------- Mfl&lCA 1M1tlIÓI'IA ------------, 

. 273/90 

DEPUTADA LURDINHA SAYIGNON I' L-____ . 

S,-,O- J ...... -s:.r ".,. .. t !9(' ir r!i\ ·rc··C .... 
"rir t'a 273. Ct 26 dI: novrl'bro CIr !.Yge. 

Ir:;~ 

~~ 
"-c-VI-

JUSl II'lCATIVA 

('I ...... loe. 6Ç ct ... rirdlC" .,.. ... c.1. ~~, '11. r.'!'.'J' 
o '~l"'''' I ... , .' ..... ,. ·~ .. c •• n"r'l~ntô.'lr.'-\ ~st'h ~ ·ot ..... ~, 
$lJI:lIõ .t. ",OC\-r,. 

,.. P.;:..·..>.;:!.73 J' 
rr------------ -----------.....,., .. ~0<~ .. J)7 r·';;;; '1 . 
LI' _______________ D_E_P_U_lA_DO ___ LU_I_Z __ G_U_S_HI_K_E_N __________ ~ ______ ~ r:==';;:=:l 
r:--=-"" :--:::::-J 
1~12~1 [~;--,- ..... ""'O-,-""""-'-.. -I r:;~-"] 

SIJI'rIIU,-SE' o ill.r-tlgo 09 da. M~dld" Provisória. NQ ;!:73, 
dE f!;' dr .. noycornbro dr 1998. 

.JUSTIFICATIVA 

o .,.t 1510 r. t .. l--. r. ~b!iohJtllmrntr rnconst ttuclcnal. 
pol$ SE choca COM o r«;tabrlt:cldo no -art. 8Q. tI! Ir a,.t. 72. 
XXVI, cOlllb-,n.do COM o .rt. "'52, XXXVI da. Const I tu I ção Frdc­
ra1. 

L------·,:;;=~---~L~-·---·:-'-:-:-:-'d-~-·=---3--.---' 
Lr ______________ --=.O:.EP:,:U:.T:.:.A:.:.DO.:...:P..:A:;.U:.::L:.::O....:..P:.:.AI:;M....:.. ______________ ...JJ r~.-c::J 
G";;7'õJ fI::';~ .. u .... o-,-..,..,-,-.~~.j r ";;J 

Sub~t: ItlJanl-SI: o!:. art i90!i 12 --. 69 dai. MP 273/91 pl:l0 
scrguJntr art 1$10. dE N!2 12. rf!'nu., .. ,.ando-sf!' os subst-rurntrs. 

-Art:. 1Q Os sa.li,.tos, vEnclMrntos, soldos. p,.ov~ntos 
c drll\alS vrrb~s s.larial~ Sf:'rSo r'raJ1J~tado!i,tI'IE'ns;;!1Iftrntt.prl;t, 
varil\c;io do índlcr dr: Prec;os ao ConsuMIdor - IPC vrr'lflcad;a 
no lUeS antErIor, .,te O valor dr 5 (cinco) salarlOs lIínlMosJ 
a par'crla fllJE r~ct!dlF:'" f:S!;i.E' valor'. att 2" (vlntr) !u.la"'los 
l1íl1ll\lO~. srn~. rraJlJstada trlll'l~st .... lm~ntl: p~l~ V'.rl~çáo do 
IPC no tr Ill .. str~ findo no 1I1i;s õlntEI" lar', garant IndO-SE IJItt 
adl'anti!."'~nto mensal r:orrespondE-nt,.. iI dlf'eren~;a tl1tre "" V~­
I"'laçáo do IPC vrrlflcada no Mrs ant';r',or t o Pf!I""::rntual dI!" 
:;X <cinco por crntc)J ta parc:rla "Ut t"crdrr a 26 (vlnt,) sa­
lár'los MíniMOS trr~ o valor Ir "' prrlodrc·,dadr dE' SEUS rEõJ\­
JU~trs llvrt:Dll:rtr nrgo.: I~do~, !I'i1tr'ant I dOI\. nar. data bas-r ... r'rpo­
slçilo Intrg .... l do poder aquIsItivo rf:al rXlst~ntE' Gas. datas 
b.sl: ant~riorf:s.· 

.JUSTIFICATIVA 

• Co... tsta rfnenda prrtrl'\C:t~os rrf!stabr-
lecI'r o"lll'lttt: c'; .... CrJ051ç:!io t"-'fII€'litr.l das pE:'rd~~ s;ol"rla,?; 
rXlstrntr na pollt Ica sal;lrl;ll aprovada no útt IftlO ano pelo 
ConSlrrsso, !\Ut: t de- 20 salarl0S lIlínllnos. Ao 1I1eSMO tC'InDO rs­
tabrlrc.t:Mos qUE'. Indrp~ndEntf:MEnt;C' do valor' dos sali\r,os, 
"til pOdrr. dr eOMpra. "'trá Intr9r~llllrntt rrposto Q'.lando caoda-
ta ba,;.t da catrsorla. • 
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n:,......----- ... MA~ .. ~.------....., 
. 273/90 

========:=~_"'_"~==========-=I r=:.3-7 ~ l~tf'PUTAOO t.ELTCN FRIEr<1ICH . L ~ 

~ .. ,.~ 
~II~ 

r-~'tGO--''''''''.--'''''---''-J 
L- I I I 

n-------~------- .. "'----------------__, 
EJ<KlA SUlSTI TUTIVA 

5u::stitual'l-se os incisos, par.igr.fos e cs artiçc, l Q , 2G, )0, .4", 5Q e 60 d:i ,.p 

l1 .. V~, pelos seguIntes dispoSitlvOS: 

Art. lQ - A PoHticü Nac!onal ~ Salárlcs, :espe!h~o o prfnc!pio r!;: l:redutib1l1 

d .. dt! do salih!c re,l, ter .. ccroC fLIOCÍ::Mento c llvre nec=c!~ç~= cu!s:tiV& e se regerá pe­
lu I'l:.'Irmas estõcelecidas nesta Medldê! Provisória. 

~ 10 - As vantagens lIsseguradcs aos trtbalhadores nas no:-lneS ccletives incorporB! 
-se aos contratos lndivldcais de trabillho, constituindc-se em direito da cl.tegoria, e 
SlJilCnte püderlc ser redu.::idas ou sLJIlrlnides pc:- Convenção 00 éoCc.r::fc Celetivo de Tnb .... 

lho postJIlor, que dispanh .. expressamente a respeito. 

S 2" .. Em Gullquer casc seda respeit.das as dis:;os!ç~es ccletlvE.!5 1'1:::15 vantaJ,2. 

!St.S e .5 legds minlrnas, contra elas n~ô prevalecendo decist.es de' politica socia-econ~ 
miciõ. do Poder Executivo 

A.t.. 2Q - 05 521;1;rl05, vencir.ento5, soldes, ... rcvcn~:s e der.otis lem,"s sat2:1als, 

serão ret1~!J5tados autQméi.t!CÔr.le"'lte e mensalmente pelo {noice de Preços ac ConSlJllidor 

oPê) do hlês em curc:;o, incluindo-se o percentuill de 3~~ (três per cento) .r.: titulo de 

incremento r~õl. I 

põrcQrifo lÃ1!.co .. No:: =evis~o sd.erlal 21'l!.!El, QUe oco::2ri ;Jcr C.:H"Ivenç::. cu Acord 

Coletivo, por z::'::lit:tger.l OtJ s~nt~nça ncrmet!v8, sert asseç:urada .. mãnutenção de poder 
aqu!sitiv. reil existente nas dgtãs-büse anteriores, cC>l'1lUtzndo o :a~nto de. custo de 
'lidE de todo !i ;>er!~do, !n~ll .. sive c do mês de dõ:c-base, sendo VedE~G o expurgo nc CB.! 
Cl..!a c!e indicES ':'nflcc!cniErios. , 

Art. 3" - nCi! assegurõdo toS trzba1aPdores reajt..ste' sa1o;:riã: co:,!'espcdente ao in 

Oice oe Preços co Consu>icor (JPC) des meses ce ~I>1ho. ju1hc • Agosto oe 1990, SeM re­

... r.sse ptte os preços. 
Art, 4Q - Os at.rentos teais c 2 ~lhor1. das ccr.diçries de t:-a~E!h;: se:-:c riYilroS 

em ConvS1Ç:o e Acordos Coletivas. !.,wdos arbitrêis úU sentençzs n'J:-nat!vls, t;bservê:das 
dentrE: outros rttcres, a ct;mpôtlbilizaçãc cem Q mercado de tr20&2 "la, a produtividade e 
t lucr;ti"id .. de do setor di. empresa . .......--...... 

Art. 512 - Na revisão sah!!'id 2nuc::l, deve=á sar cbserveda li preservaç5c do poder 

i.cplsit1vo real existente ne dEta-l.lase rllOteriar, sendo 2ssegurado, -nó I':lln!mo, o rcf.~U~ 
te s;;lc:r16.l CCfiI: base no 2:LJ'nento do custo de 'lidá do período, índependentenente do au­

mnto re!:!. 
Art, 6Q - A reposição das ;:lerdas salar!;;!s d~crrentes da 8pliccçãü de Dec-Lei 

nO 2.283, de 28 de fevereiro de 1986: a de leçlSh:çi!::! 5;;,1a:-1 ... 1 s~sf!quente, seri efetu!,. 

dI<: na dnt'::-D8se de cada categor!a Plof1ss!cn&l, restcoelecendo-se o peder aqusitivc 

saluial existente nt d&ta-Dôse irnedh.t:.m~nte G:nter!or à -ediC,ão do Oec-Lel acima r!f~ 
rIdo, confotme se dispuser em ccm,enç~o ou aC:J:oo cc!etlvc, cu decisão normc::t1V2. 

• JUSTIFICAÇIIO 
A p.esente emenda tem por objetivo assegurar ã p:eservação do poder aquisitivo 

rezl, .!â que 'o snlE.:'!o no 8ras!l i un dos meis td"os do t'iU'ldc ê c menor da nossa hi,! 

teria. 
P ~st~c s21úrial em nosse p2Ís é a mais per'll!rS2 e injusta4 A concentnçeo de 

renda e riqoo:zas apresenta lSIl quadre de indignidade e agressão social. 
Ass!n ·sendo precisamos de decisiv2 vont;de pol!~!c2 ele n..:dcr esta face quel da 

s.:'Ic.ied .. de !;rtsile!ra. 

-r-'~----- .IlDlCa"'DI/G~----~---, r 27J/9O 

=1 ========~~_"'_O'~~_-_-_-~_ -_ -_ -_ -_--I -"t r.<DJ7-~ ~ tf'PUTAOO rlELTCN FRIEDRICH . ~ ~ 

r' .u11GO~'AAÃCIl."0_· -,""",---loI.lwlA~ rr-'~~ _ I I I --' f!Cl d2 I 
..---------------1U10---_____________ , 

aEI<lA SlIlSTITUTIVA 

SUCstitutm-sa os !I"fisos, parág":2fos. e os artigos 11:1, ia, 30, 4". 50 e 61:1 di. ""213/90, 
pelos t.eçtJintes dispos!tivcs: 

Art. 1. - Respeitado o princípio d. irredutJbllloade do selárlo r.o1, t.r~ COI'IO 

~ndt.mer.to • H·/re MQoclaçiJo coletiva e se reç,erá peles ncrN;.!t cstE.celecld::.s ne~til Me 

d1dcde Prcv!sórla. 

P;:dç,raro Unlcc .. A neçociaçJo coletiva será e"erclda p~los slndlc~tcs das categ 
!'its econcr"lcà ou pr~f1ss1Cin<.!, ccno e .... ecutore5 das ~clsacs aprovadas etfl I!sseMt;lél~ 

geral dos lnteresstdos, ou, se por elíll autorlzadts, pelas respectivas fedetE.ç5cs, conf 

derações e ce .... tr&is sindico.lis, 

Art. 2Q - As normas e c:onolç~e5 PEctoadas eM corwel'"lÇões e ilcordcs ccletlvc;s CCn! 

titue., lei das pa:-tes. As vantagens aes trabBlhdc.res neles estabelec1dãs, assim CCJr.lO n" 
oecls~es normê.tivu, !!jeIto .,segur.das, atualizadas o!o seloS valroes, e só pedem ser r!:. 

ruzidas ou s1Jtlrlnldas por ccnvcnç!o Clo tcor~ coletivo pc~terlc:, ccntrG: e:.!L.S prevüle­
cende; decisões de pol!tica sécio-econÔl'flica do Pcde; Executivo. 

Pilr~Qrafo llnico ... En quãlauer caso serfto respeitadt;s as disposições ccnvoencicnai 

coletivas mls vantajosas e es le:;:.eis I'IIn!mas de :J,rcteç~c cc tr2:';;;lh~dor. 

Art. 3Q ... Os 21.J'lentos sala:ia!s e a melh==h. dES condIções de trabalhe sedo fix 
des !r.I ccnvenÇões e acordos coletivos ou decisões ncrmaU'w'es, ocservados dent:-e outros 
f5tores, 8 CCfl\Jatitil!Z2ÇM com o mercado de tnr::dho, a produtividade ;. lucratividade 

do setor ou ~ ~!'esD, 
A:t. 4Q - Os 5c1'::105, v~ncir.lentos, scldos, p:cventcs E demz.!! ver::~s salariais, 

inclusive :JS benefícios p:evid!nc!i:ios em menutençf.:J, sede ~nsa1~nte reõjustildcs 

ccn o objetivo de repor GS perdc::s sr.:!ari.t!:!$ ocorridas na pedcdo, !nclus!ve n:J mês dI=! 

dstt...&.::se. 
P2riCrt f:l Cnlco - O .~t' juste de tr:::.ta. :J ca;put deste Q=t!g~ será 3utc:m6t!CC, fi)'! 

dO mens'lrnente pel::! mesmo incle1iioor e MS c:njiçõe-s est!pclzdES ~&rl! f!I atualização do;;. 

valeres depositsdos er.l CAderneta de Poupança. 
Art. 5" - Em QUalquer circunstância nso se dará efeito suspensivo aos recursos 

interpostcs em processo de ~iSS1C10 coletivo, lnc:luSlve sce & forli\2 de nedida cwtelar. 

A;:t. 6" - As entidades s1nd!c2!s j)Oder~o t:tuar cemo suosUtutcs processuais dOs 

integn:ntes de c~teç.oria, 

Psrégr2fo 1Jn1co - Nas hipóteses de CCê:ç:ú cu a~sça de d~m!ss~o, ccbe, ao juizo 

cCltÇl'etente para processar e julgar a ;,ção, ooce.r vc:.l1daOO i:. renúnc!tt Ceslstên..:it. cu 

transaç~o individuais. 

JUSTIFICAÇIIO 

Esta eaendz tl!lTl pc.: o~j!:tiv: r.gsgc:te: as :J,rer!'ogbt':vas CiJsntituclona!s de Congr 

50 Necicrnü pãrt e forl'õl..:l&çiic 02 ;:lclí:!cõ salzrid • 
E ccreJoso e tmçestivo, ~pro'le!tc;:ndo opartunidc:de em que o Ceverno abusa de SUl! 

forç<i temerária e anuIr:!: ê legis1eção dó polit!Cl sddriEl, utillz2noc-se R !nstru:.n-: 

tos !nadequr:dos cemo esta mecida prov!s:5riC;:. 

nl'.------------Ml~~ __________ _, 
. 27J/9O 

1~'~_~_T_AOO ___ t.E_L_T_CN_FR_I~~_OO_!_~ _________________________ ~1 r===~~ 

[ 
...... -_o-___ ..-~ r-"-~ 

_ I I I --.J ~-02---, 
~----------~~----

EIENJA SlIlSTlTUTIVA 

Subst!tuern-se os lnc:.!scs, Pélrigrefos (! os ert!gcs l Q , 2'1, 3R, 4g , sg e 6Q dét f.P 

Z13/!!J) t pelcs seQl.llntes dlsposiUvc$: 

Art lU - A Política Nãc!ànd de Ssliirics, !'!S;>e!t2~~ o ;>rinciplc de !r:-edIJUtJ!l! 
oaae de 5d2r.io i'êéil, teri cCOO fl.oOdé:rrentc 2: livre ncgoci&ç~o colet.!v& e 5::!: ;,e~rá pe: 
lêS ncrm:::s e!tal:elec!dG.s reste Hedic2 Prc'l!:J5.1c. ~ 

I.rt. 2Q - A negociaçãe coletiva ser" exe:cldt. ;Jelc5 s.!nchcatCis :laS c2tegorlcs .! 
Ccronic25 ou prcfissional, cerno execl..otcres dt.s decisÕês ôtprov2:::!3s er.l asserrclé!a ;eral 

OOs intereSSados, ou, SI:" pcr (!lõi. i!l..oto!'lncia, ;lelê.~ respec:ivés fcc!~rc;ões, cCllf~de!'.­

ç~s e centróis slndicãis. 

Art. 3Q ,.. As normes e Condições pcctt..aoss en convenções e ~ccroos ccleti vos ecn! 

tit..,eIP. lei das p2rt~s. As Vé.f\ti.~en5 ÕCS t.rt.balhaoores neles estzbelecidcs, i!ss!.n C~ 

nas dec!~s narm2tlvG5, seri aS~"tJ!é!aáS, ÜUd!2t.Q~S cs seus velo:es e ~ poden ser 
nwzidas ou sc;>:-!midas por convençlic. cu 'çcorr!o cobtivo pcster.!c:, ccntr. a1t.s Nlo p 
v.r.lecendc decisões dê pal!tiC2 s6cic-cconi:lmicé. do PCÓGr 'ExeclJtivc • 

Párágrafo Un!co - Em Q'Jalc;uer caso serlo respeitô!des áS disPo$içõ~s convencJends 
coletiv.s mtl$ vcmt;jo~ã.S e i.S legais l!Iin!~5 dE: ;;:ateçã:c ac tnüiolho. ... - ~ , 

Art. 4 •• Os ,,,,,""tos. t melhor!. O!!s !:Gndiçõos é~ trs~.lho !crlc fi.ldes .. 
COI"lY'enÇlSes e acordes coletivcs ou dcc!sr.cs nonmU".s. ctJservédc5, dentre outros rute-
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!'eS, • Cl7(JithJiUzaçlc COIII o tIIe!cDdo de trw~!n:::, I p:cdutivldcde I lt..OC!'l.t!v!dade cio 

setor ou d~ trIlJre!.t. 

~rt. 5" - t.OQuól.,tr.. ~etdu:l.:' • lnflcçto. cs sdú:-lc;s, venclnent('s, SOld05," iJroY~ 
t:S • ÓH\3'S Verb6!i s;!;.r!o1is, ircluslve ~~ l:.;!"('rIc!c~ ,):-f::'Ii~ncUr!rs ~ manut'e1ÇI:.l, 
.;-10 lrIeO'!!.almente rtê!JlIstac:!JS com c cojettvo <!':! revo:' 30G perdas ~1IJ.i::h!s ocorriC'n no 

Pt:rI~dO. lnclu'She. nc.. ~5 da d.lta-llase. 
Pa:agrafo IJralco - O r!!z~L.ste ~ Ql:e trttt c. ClI.put oest.:: Grt!~:: !:eorl .ut~t1co, 

f':'~·.oo .nens,lr.ent~ Pf"1~ IPC. 

Art. 6g - Na rev15~.1 '5r.lA:,bl ô'.I'lU&l, CtU~ oco:re:i ~t.:= ccnv.!nlwlo cu l!t,)rdo clIleti 
v,), .x.r UOltréoQf!f'l CU sentenç .. normltiv<.l, ser';: .!;sl:'C;orl.l~a • manutenç1!: 00 $Xder ~quisI 

'tive u~l td!itente nes úc::tas baoses Mte:íores cor..put02do c ;Lt'lento do custe. de vIda d; 

t.:>do j.A!dcaa, inclusive c do filés d' d.2ta DBSe", send:t vt'di!OO o eX;JUrgÕ no cálculo de !!!, 

dice inflrclonerlo. 

.lJSTIFICN;M 
A p:esent~ ~~~ vist asseg.;r,lI IS gz:tnt!:.s Jurid!cl:t sen qualquer iflJl!CEÇ:~ 

é!' ncture.!a ~ccnÔlTliCil, tt.i! COtT'lO, o efeito swspensivo, prodL.t1vldade t!' irredutibidacle 

CIOS aaUrlcs~ 
A Que:otl1;; nhricl ef\'l msso Pc!s ê a mcls per .... erst e inju~ta. Estal"iOs entre os. 

po\lCS de mnor !ío!á:-!o de fI) ... nd:. A ccn=~traçl!c de !'cnda e riquez2s aore!::entê :.on llu::dr 

De lndign!otoe t ag:e~s~.; !>,:c!ú1. Pssim sendo ;)rec~s"nos de c!ecisivt vcntsde pol!tic;: 
Ot! ~r e~tl" rilC~ c::.el dtl sccledilde bnsEeuG. 

I 
.t'li~ ..... H::.). ...... ~~ 

nl'r------27-3-/-~---~·~~~~-------------,1 L _________ -_O_~_'-'_~_._._~ ________ ~ 

',---' __ ~ ____ ____il r=-:''"7-~ ~PlJTAOO '-ELTON FRI~()flICH . L-=:- ~ 

r;-""";J 01 - 01 

n----------------------------"~----------------------------, 
EIelJI\ 9.BSTlruTIVA 

Stbstituti-se o ~~tJ:go BO e seus !n cho& pela seguInte red(!cão e dlsposi;~o: 

Art. eo _ Respeit~~o o priocí;do da lr!eckJtibil!dade s .. 12r!.d r terá cemo fUl"ld2-

.-ento a l!vre nE!çocu:çfc coletlva, todo e qualquer reajuste s~lC:rle!. 
P~r<iQr",fo lJni~c - Os !õo;:!;rio5 cos trabalhadores se:ão reajustadr:& rensalmente 

pelo tndice de p:eçoc t:!o ConSlJiliaor (IPC, que será C<llcult:.do "elo IBGE) do mé& Enteri­

ar até c v*!lo: de 5(cinco) salários mínimcs; a pzrcele que exceder e'!>!;e valor até la 

(dez) saloi:rlo5 mínirr.o~ ~erã re:!just .. cta trimestraltr.ente pelo IPC aO' trimestre findo do 

II!$ Mltericr r garõ:.ntH'ldo·se 1$n' ~d!(lntamentc ner\s'al O~ pe:centud. do !PC do mês õnterl. 
Ot, supe:'lor e 5~ (Cl.OCO }Jor cento); ~ plilircd~ (lue e"cede! g 10 (dez) s .. 1':=105 m.inirnos 

terá seus r~aju5tes l1vre~nte negociados. 

A presente emel1da vis:;: garantir aos tnmalhadQres o :Ll!Primento d2S conQUistas 
constitucionais, ao meSt'lO tempo ~ apre~enta novos dispositivcs qu~ objetiva asse~urt: 

• p:e!:erv2Qlc do poder aouisitrvo ret:.l, já que o scláno no 9=;;511 é un dcs Móh baixo 

do lI.JOdo e o menor da nossa história. 

nl:i-' ------------M'1MDA f'IIO~ ... ----________ _, 

. 27J/9O 

Lr_~ ___ ~ ___ '-E~~_~~F_R_l~'OO~IC~H ______________________________ -11 r==:?~~ 
~ .... ~ 
~11}?o 

EIelJI\ SlI'RESSIVA 

-St.\1r1N-se no -peri,grafD 2Q de art. 9Q , à termo "&0" e o termo "nen" • 

.lJSTlFlCAÇJIO 

A pres!nte er'Iend, ten por O'.:.jetivu .1ncorjlOrtr o Gt.ono aO$ salár10s e proventos 

pogos pela Prev!d!nc!. Socltl ou LI'lIIo., 

Se o Cevemo CO'I'IP!OVOU as peru., salartais, Dé1gando este pec,..JenD I'IODnO, porqu~ 

nIc o !ncorpori .. lo, já que os Mlt;!:t de todos est:!c defasados e sem tt.rnentc.11 

nlir-----------wcOlOA "'CI~-----------_, 
. 273/90 

I' ~PUTAOO "'LT~ FRl.OOICH 

_ SUlSTlTUTIVA 

$uostltua-se no õ:!rt. ~ ~ ro p~dgrcfo la d& W , os valeres CRS 3.cro,OO 
(trê~ mil cruzeiros) e CRS 26.011.30 (vinte e seis mil e dezessete cruzeiros e trinta 

centavos) pelos segl!intes: 
Art. 90 o' Ltn é!bonc no vt..!or ~ CR$ t~5OCl,OO (C'.;;;:t:o nE e QU!nhentcs cruzei­

ros) •.•• n::o' ultrapasse a CRS 21.517,30 (vitne e sete nil e qu!.nhentos e dezessete 

cruzdros: (! trinta ~ntolvos). 
§ 1Q .•. c!este artigo ultf2PQssar Q CR$ 27.517,30 (vinte e sete mil e qul.nhentos 

e dezessete cruzeiros e trinta c:entG:v!Js) c t::t.Cfl:l o •• 

A. p-:esente er.eME t!fll por ob.!~i vo S!.,JnI!!nttit o vzlo!' do abono cem COlnO o vdor dc 

tato 
o vdcr propcsto pelo teKto de K=' Z13 ,trata-se de t.m vé:lor ficticlc n; Oltual 

conjuntU!ú econômica, onde o p~ da cesta oáslce. u!tr<:p~ssOlJ ;:. CR$ 3.COJ,OO (três m! 

cruzeircs) • 

..-i· -273-/9D-··· ..... ---~IIL-· __ · __ ': __ ~ __ :~1 __ ~~~ __ :-,_~11 
LI'_~_Afl __ ~ ___ '_€_L_"ON __ F_R_I_.OO __ '_CH ______________________________ -11 r==-.~~ 

St.1i1st!b.s-rea 2!'tig~ 9Q to saJ j)f!:r6çrafe 19 pelli seçpinte redt!C~G: 

k!' .... 9Q _ S~rii ãssegt~::-2cc ~ tcôos t!'~~;;;!hE.!lores, ~::,}'5 a!J(Jsent2:!~s e c.ens!onisu.s, 

nos meses d~ ;gostc, novembro e {1UedJrç~ Ui'! ãb;:!oo no v;l;:!:" ce CRS t...5CO,OC (c:uatro mil 

e qulnhentos c!t..zeuas) desCle tl2 ... valo!' do s21c1=io !"efer~nt~ e co:de ~s cons~cutiva­

r.lt!nte, so.T'sdo ao 'Idor d: ó!cor,,:, CO"oCedico, Me u!trt;Jass~ E CR$ 27.517,30 (v:l'1te e sete 

titi.!, yu ... nhentcs ! d;zeSSl!te c:'Cl!'!:cs e trinta c~nt<:.\'os). 

S 12 - Se • scm.s. refenda M caput deste artigo ultrapassar a CR$ 27.517,30 (vint 

e sete MIl, Quinhentos e deze!:2te cruzeiros e trlnte'cent2vos), o t;bono s~:-á reduzido 

de fOTTl\& a g&tG.ntu ~ CiJrldiçf~ ~st2üelecida no capot . 

.lJSTlFICAÇI\O 

A presente emenda vis'a entende!" 'lOS 2pcsentadcs e ll!';:nSl.cnistas cr abort!)o 

O Governe. está desrespe!.tc:ndo mio só o lilioosentr:do, r~s talilCem e Cc.nst;.tulç2c, 

::J.Ie ;:.revê t-1"I t)rõzc de 06 I"IeSCS i cente= da ncsse ,;J2:t C'.;e ::: ~tJ2! Go"ernc cc::-!.g!ss ... 

&~ distorções Salãr!2is du:an:c o Jl"-I'íoao mi!itê.i:'. 

Quanto as inclus&s dos &leses de novembro e.d2Z.emlrc, é fácil de explicar, poIs 5,! 
oem:s: qu~ nt.J1'I governo tão c:mflJSO f! volú~l e r.t::lhc:: se p:ecsver gE:::ântlndo ao nenGS 

ttls dol.s reses de abor'lO. I 

No Q~ se refere ~os v;lc-1"'!'S, prllPCft'(Js Q ,6l..1f.l!ntc. cb valer de a::mno bem como do t 

to, pois s~s sated'Jres que erA a prcpQsta do G!Jve:nc, nzo podemos ao men~s conprar o 

P!OI'JlJt':s dEI cests bisic:~~ 
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LI'_OC_M_POO __ tló_L_TCJ_'_F_R_1f_C1l_!C>-l _______________ -J1 ["4;;-"""] 

n---------------,.I1O----------------, 

EH:NlA NlITIVA 

InclUi-se no .rt. 912 de W 1..1-3 I os ~ses de -outlbrc, nQYefID["C' e oezenoro-, rI 
ema com a seguinte d1:sposiçãc: 

Art. 90 - E devido &05 tCêbElhedorcs, nos II(!SCS de cgcsto, oubJJro • ......!!?~~ 

dezeQ1ro oe 1990 I U'II ocono ••• 

.n;TIfICAÇM 

A .,resente emenda I visa asse~rar eos trabiilhEdc.:-es ~ls t:ês meses, .!ém de ligo 
te no Percet.lr.lento do abGliC. 

:~I'=========_-__ ·v_'~_. ________ ~ r-2:7--IJ ,_ DEPUtADO PAULO DELGADO -----.J _' . 

~ .... ~ 
I ~12~ I 

~ ... II1'OO---, ... U.C--..... D--*""'---"~~J 
U .'17 I I I 

Ac:rE'''C'EntE-St à H ... dldi' Provisória NQ 273, d€' 28 de 
novrllbr-o dE' 1990. os SE'91JIntE'S ilrt.gOs.. di NSs 1~ a 17 .. re­
nu ... r .... ndO-sE os sl.JbSEQ'.lE'ntE:'5. 

'"'Art. 1~ O Yi'llor do salárIo mínullo. ni'clonalmente 
unlf'tcado, será fixado f:1f lei com base no CIJ~to dos prodlJto~ 
~ 5rrv I ÇOS I nd I SPl:n5i'1VE I 50 ao illt rnd I mrnt o das. necess I dadE'5 
vlt.,1O bas.lci'ls do tri!l.balhador E' de SIJil faMília conl mor--.d,a. 
aliMentação. E'd'Jcaç~o. 5C\ude. le\=~"", ·vf:stua .... lo, hls:!lenfê, 
t ..... nspo .... t(' e P .... fêvldÊnc'a social. na. rona\ do art. 72, InCISO 
IV da Constltu,çSo Fed€'ral. 

Parágrafo único. O valor do salár,o nlín.lno se .... i\ 
rE.Justado pe .... I od. canllmt E' COM basE' nll. va .... I açâo do custo dos 
produtos l' scrvlI;os dE quI' trat. D ·cap'-!t· 'd';.ste art lia. 

Art. 1~ COl'l1petr a IJMa com \ ,;s?-o trl'l'lporir I iI, forJl\a­
d?t por 3 (tr€s) r,,"'rC'SE'ntant€'s do POCE"r E"e-cut 1\.0, 3 (t .... ês) 
rE'presE'nti\ntEs c'ao;;: Centrais SlndIClI.\S, e ~ (&. ... Ê ... ) reprf:O;:"''''· 
tante das E'ntldadcs p·",tron;."s, eossessoriJIda pelas Ins.t.tul­
ções ofiCiaiS E' slnd,'C;'ls cORlpetf:'ntes. Elaborar prOJEto de­
lei def'n Indo: 

I - o conJunto de brn~ r srrVlços CUJO custo drf.­
nr O valor do salár 10 mín IMO. nos terMOS do art. 1~; 

, 11 - os crlttr-Ios de cilculo do valor sal á 1"'1 o Rd­
n I MO, btm cor\lo OS proced IlIlent as a SEr erll obSErvados 
rEaJustE' ptr I Dd I CCl; 

111 - O~ proc€'d ImEntos --. SErEm ;"dot.-.dos p;llr.Jr __ 
adEQUaç:io do Viltor efE't IVO do salilr 10 minlDlo il !!iEu~villo'" n05 
tErMOS definidos no art. 1", obsrrvado IJI\I PEríodo de ada.Dt'a­
ç:io Infrr,or a S (cinco) ... nos: 

IV - outras RlatÉr 1il.5 relat Ivas ao !i:alár 10 .ír 1 .. 0 
qUE' ~ comissão JUlgar ne-ce5sarl?tS E' conveniEntes. 

Par-'gra.fo H! A cOI\,I~sio de q'JE tr~ta E'Ste a.rt 190 
srrá Inst1\l~dll no p .... i\:;:o mahlhlO dt 3e (tr Inta) d I 'aS li contar 
d. publlca,io desta L€'I. 

P .. r~9r .. fo 2Q 05 r.E'prrsentilntC's do Poder E}~cut Ivo 
strio nOIllEi\do5 pelo Presldentf!" da Rrpllb1lca: 

Parágrafo 32 05 rEPre'srnt;antes di\5 centr"l S slnd 1-
cais s~rão por~f!la5 nonll~ados dE conlUM 1t.coroo.' 

P~rá9r"rO "º Os rrprlE'5entant€'s d1l.s E'nt IdadES pa­
tronais serão por tl.s nOAlrados dI: COIIIUfll il.cordo .. 

Pilrigr1t.fo 52 O MinistÉriO do Trabalho E Prrvldin­
ela Soch.l fornrce-ri o apoIo nECEssário ilO funclonallEnto da 
co.lssio. 

~ 'Jl.ragrafo 6º O P-roJl:to d .. 1 .. 1 dI. que tr1lt .. EStI." 

art..o st:ri t:nvll'do 110 Con?rrf.so NIIClonlll, i'ltri""'t's do Prt~1 
drnl .. d~ Rtp.1bllcil, no pri,=r, nll 1",0 d~ t29 (cc:nto Il" vlntf') 
di ..... contMr dI' putal1cilçic dt:st. L~I. 

IIIl"t. 16 Atr q'J(' ~ItJ" .~rovildo I' plJbllCildo o proJf:" 
to dE 11'1 .. que SE r€f"rr o artigo ant:erlor. o v~lor do t\.a~ 
lárlo tI.'nlfllo sl'ra f""do COr:! b""1: nos. ~ .. g'1Intt:5> critÉriOS. 

I - no IIIf~ dn p'Jbllcõ\çáto dpstil LI'I. o ... ;;lor do Sê'. 
lario .,inllllO co"rt"PondE"'~ .. Cr't 10 .. 5"0,00 (dI'':: n .. l € ~UI' 
nhll'nto5 cruzt:lro't), corrI9,do~ prl;o vilrlô',ilc. ~C'JI'H'Jl .. d", do 
índlcl: dI' Cu~to dE Vl[~~ d" Ot:Pllrt~"'f:'nto Intt"-'Slndlc,,: dr f~ 
tal 1St IC", f' EstlJdos Soc 1C"~f.ccnÔl\ IC'O!. <ICV-OIEE:.St), c.dcul"l:Hl 
para a fill':", ds= rf:nc'~ dt' 1 Cu," a 3 (tri~) toi\l'::r 105 ndnll\lo!., 
Ent,. .. agosto dI' 1990 ~ o lIli,. IflilcdlatalllEntl.' ant .. r 101' 'ÍI publl­
c.,$.o desta Ltl: 

11 - no~ Mes .. \, S'Jb~rQ'Jt:ntes o v<plor do !illl.trlo lIIí 
nll'l'lo "rr" corrlgldCl PE1 .. v;U'"itçi.,o do ICV-DIEESE no nl~s IME. 
dl;llti"l\l€."nte ~"llCrIDr. "cr~o;;c~do dE: UM Incr"Cl\lcntco rtal dE 3:' 
<trfs por CEnto) ilO tnÊ'!.. 

Art. 17 - O Poder E'lt:C'JUVO rE'9IJlconlE'nti\ri o dlo:­
posto ne'St .... L ... I no pr1l:;:0 d€' 15 (q'Jln:;:l') dias.· 

.JUSTIFICATIVA 

A prtstnt E rnlendi'l v I 5a dar cumpr IlIlento ao d 15PO'Sto 
no .,.t., 72, InCISO IV, da Con'StltoJ.lç:iío F~deri'll. 5eg'Jndo o 
.. ~~1 É dirEito do~ trilbi:llt\.,.dorcs u .... bi\nos €' rIJ .... ê\ls= .. sil1"" .... IO 
l'lnnlO, fl)'ado ~r. lei, n~ttonall1\cntc unlf.cC\do~ ca~a:: oc 
atende'r a SIJiII'J, necessldadc!:. VItaiS baslci\s e ;"s de su~ fa,"1 
lia C 01\1 moradl~, allnlcntar.ão, E'dIJcil.ção. salÍd€', lil:-cr. Vf.'S 

tuárlo. hlSllenr. transporte E preVidência 50Clal, COIl1 rea­
JU!lt 1'5 pEr I ôd I cos q'Jf' lhe pr€5E'rVEM o podEr i\qlJ I 51 t I \,lo. SE'n­

do \,IEdada sua vlnclJliu.ão pi'ra q'JalG'Jf.:1' fllll" .. 
A ConstltlJIÇilCl ~ t'cl,cltill"'o vlnc'Jlõ'!r o \,1 .. 10'" do 

saláriO l\q'nll\lCI iI. lJlliI CEsti't df! prodlJtos e SE'rVlços. o que é 
um cr d:ér 10 obJct IVO. IJl\liII vr::;: qlJ~ €'sti\. CE'sti\ dE Cl"'cdlJtos e 
5E'rVIC;OS r:s.tCJi\ dE';lnldit. Eot .... Et .. .,tO. o q'J€ ttllO~ Visto 'ZE," 

nõilS IniCIativas do Lf:9Is1i.\t.vo, seJa nits IniCiativas do E €' 

cut Ivo, r uma di sCIJ5são c~ntnl;da n05 cr I t er I os dE" reilJIJste 
do salirlo míniMO, OIJ. ql.lando M'JltO, uma dISC1J<;'5i\o ab$ollJt;.,­
ttt:ntt 51JbJet Iva do valor do s;,\lllil' 'o mínImo .. A!:>Slnl E' o IH." ;r. 
Lri 7 .. 799 definiu subJl't Iv ...... t'ntt' IJft' valor dE' NC=t 120.E'<;\ p~­
ri'. o s.1\1" .... '0 tlilnll'r,O, al~(l1 dE' preve'" corr('r;~o IlIC'>nctarli\ nlcn­
~i\l pelo IPC. €' ganho rEal I:le 6.09i. i'lU blnlF:strE'. No I\If:Sf\lO 
sentido, iiI LCI 8 .. e30 vlnculi' os -E'aJ'Jste!'- do salal"o mínll\to 
à v~rli!,ç'iio do custo dE umil Cl"~t ... de prcodllto'!: báSICO",", ~E"'" no 
rntanto vlnc'Jlitr o valor de, salill.rlo I\:lnll\IO ao custo d~ aG'.! I 

~Jção desta ct'õta. 
Enquanto lnt~:'5tlf'EII\ Pi'lr-imEtro!'- obJet IVOS dt'flnln 

do o valo" do s~lárlO IIdnuID lE."~ti\r-f:nlo~ n~o aPEnas dE'srf:~pE'.l­
tando iiI ConstltIJIÇ~O. como ~UJtltO!:- a 11nla S~""f" de manlPuli\ 
C;ÕtS t dlscussóe-s sobre !~U valor IE SE"J!: cr!tE."rlos de- rE',j:. 
JustE'. CO~'O ocorreu rtc€'ntt''Ilf''ntl' C 01\1 o €' :pl.lrgo do IPC d[" 
... arç:o t:' dE ~brll dos rt:'t\JIJ.sh:s do 5~1~rlo flllnll\lO .. 

~m VI!oti\ do,", 'ê.rgIJf-on,to5 ",Clr •• <\. FntendE.-sf' ;<I prll':~lEn 
cla Ir a f:norftl€ ,m~ort';i;nctco OEstE dispOSitivo. CIJI[' deterl\.trla 
o C1JI\'prlme'nto da Consl:lbJI'Ç~O t: '" dE'trrl\lIn;..!;ão do vi'llor do 
saláriO R,inlfllo com b--.se no cvsto dE' Ul\la CE'sta de p,-odlJtos r: 

'5trv' ÇOS f:SSEnC Il\ 15. 
Oadê' " grande cOlllph:>;ldildF q'lf' f'nvolve ;I, deflnlç'i-'o 

dE." uma cesti! bi\slca de produtos e ~ervlços. bE."~, como doe; 
cr I tir I o~ dE." cOl"'rE'c;~o do os:;>l",,," I o, m in 11\)0 çon; b;..~c ~o ... ;..10r 
dt:'sti\ cf:!iOta. a prE~ente emEnde> d€'lE'ga õ.\ uh);) COfll'!'::O:' ... O - C 01\' 

post a por fI'IE'mbros do E,:ECIJt tvo.. di\5 CE'nt ra I $ ~ I nd I ca I S E das 
rntldadcs patronaiS, f!' ass€s-'Sorõ;tda p€10 DIEESE I! pE.'lo IBGE -
.. Incul'l'lbÊ'nc I a. de tl abor~r l' t".E:elct€r ao Congres5o Nil.c 100"",1 um 
proJlE'to de 1€-1 sof:'.re ~ nliP.tÉ~I;t. Ao ~IE~fllO tE'n.po dE'flnlnlos um 
prÕl:Zo M.t~·lnlo dE 120 dliP.s pTl.t"ôl. o EnVIO dE'str proJeto dE' lEI 
ao Congrrsso Ni\C lona 1_ 

Tt:ndo consclÊ'ncla da. dlflculda.dr da adaptação IMe­
diata do valor efetiVO do s .. lár,o ",inlmo a SE'IJ valor constl-

;~~~ O~:~:E~~: 0~~~~~:1 I ;~~~~3I;:;~~:: E'~~~I~S 3I~~q~~:~~. dE' c I nco 

Por flftl, l' como r"Ed'lda dt E'n\l~r9ÉnclC<. fl:'õV,'O!:i de 
.. anl'lra pr-ovisórta E i\rbltf'i' .. t~M~nte o v;,tlor do 50\1 ...... 10 11'1-
nll\IO até q'J€' !:.f.Jõl' ;,tP"'OV"'C'~ ~ 1FI qlJE" vlnclJI .. SE'U valor ;;00 
cu!>to dos prod'Jtos t SerVl(;O'!r. previstos n;r ConstltlJlção. Os 
crltrrlos ;a.dot.do!:' forilM os SC!;IJlntEs: 

a) rl)'açio·do 5dl~rto ,dnlmo EI\I Cr$ 10.500.00 ~nl 
agosto. ccrrl!:!lnrlo-s€' I!'stt va.lor ptlo ICV-DIEESE iltti o tni~ 
dE' PUbllCilç:ão dEsta lei; 

b) corrEção do salãr'o MlnUIO no,," n1€,SE'S ÇUbSEqIJen 
trs pE'lo lCV-OIEESE. ô1I.IFnl de UI'! iI'Jlllu,to I"&:al dE' 37. ao mE!:: .. 

Os lIot IVOS qlJE." no!; tev1'lm a Este .HJl\lento I~edlilto 
do ~i\lárlo nrnlmo si-o eVldf.'.ntE~: r1l\bore. EstE' tenh;.. Incorpo 
rado ~ul\ltntos dE 6.09:. ao fHIiE'!>tre ac I nli\ da corl"'E'ç$>o 1\10np­
tárl~. ao ilc~lE'ri\çi:o dÕl, Innação ~o longo do ano passado fOI 
tiio br'lJtill qlJl': o podtr dE cQJIPril. do sal;Í,rlo I\lInlnlO CC\IIJ bru­
t-.ltftente. S~gundo o DIEESE. c:r !e'alarlO minulo i\tlngilJ. J!rl 
abril dr 1990, !iEU v;..lo,- rcal lI1alS bal:~o. desde qlJE' fOI 
criado EIII 19040. 

O cr I t rr 10 ut 111 ;="-0' pi'ra iI drt r .. ftll ni'ç'ão do Va I or 
dI: Cr$ rC.!ie0,~0 fOI a atUithZôlç:$\O. PElo ICV do DIEESE. do 
sahírlo Ilinllllo dE' NC:;:§ 1~Q!." flyitdo P€lo L,"9Isl.t IVO para 
Junho d~ 1989. nio sé consuh:r~ndo SEtl'H~r os C\IJncntos re""5 
dI:' 3;: l!.O IUÊ'S a qlJ.!: o si\liÍr"tD roín'fIlo terIa dlrE'lto pE"l;J. Ir 
il51açilo anterlorlllE"nlf' rm Vlg.or. 

Ir. I:'scolhao do ICV oto DIE"ESf. COIlnO ,nflator deveu-sE" 
à crcd.bI1Jdadr:.,dE'sta InstltlC;Ç5:o, c ao rato de qlJE' • ft'Ido-
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dologl'" d~ I"lHC1J10 dc .... c tn«:t,,;r Vtrltl t.(' 'Ij •• n"{'ndo t'con ... ta .. ttt .. o 
lon,o dor ljIt 1.O~ .n('l'f, t 110 contt'lIr IOdos. ,no n;t:. of I c I, ... " d .. 
l"f1l1"0. 

POr' tro;tc .. c"\c'.lIC'~. C' .. :d4\f" 10 ,,';n'Me> "li} JIJhho dr 
S7, C("/1""'Pldo I!,on .. tilrla"cnt11', cC'r'1"""spond.rllJl • c,. 'f, 
1 •• 431.89,' • pr'c,o," dt ago1ôto dI" 19?(. condI: o YiJllot" fn~~dc. 

c.\ nt..t"S.ót prollo~t" dl. c. ... t 1i.!".('II",.tC' tt;r-rfi. iI-!;.r!tr:t dC'·tc .. no. 

rrr----2-7)~~7--·-----,11 L.. _--,..-'_:_,:,_:'_' _:'_', __ -, 

Lli_~ __ Rn_~ ___ ~_L_T~_~_FR_I_EOO __ !_~ ____________________________ ..J1 ~~~ 
r== .... ? [U, ... - .. u ..... __ ..... __ " .... ---, r--::- ...... ~ 
~ 11 ~ _ I I I ----' ~1 - ~. 

Adlclone-!i.e e f.P , o seQu!l'\te Lrt!gc.: 

"Art. fic .. s~e~;aco túS tr,;talhatto:es rCi:jeste sa!ar!i.l ccrres~ondente à 
var1at;lo act.fTk.Jhda do IPC d:l mês de II'If.rço de 1990 eco mês imediattrr.ente .:nterior à pu­

bl!clu;fo desta. Lei. 

Pulg:r.:fe tln!co - O reajuste de ~~ t:-r..~~ este artigo se:': crec!h:do E<J$ s21;;;':1o:: 

em três p~cE:lo:;s mt;:ns~ls e !.,.'cessiv(;s, ~ põrti: do mês sw!:.seql.tentc à putl!.c~çZc. desta 

Lei, sendo \ledado o repasse aos preços. ti 

-U;TIFlCAÇllO 

A rr?osiç?!o das pe:das sa~~riais Enteri'Jres e posteriores tiO P!r;no Ce1!e:. devi­

do à rr.odónçl!. dê; pcUticc Sa!;;=i<::l é dueltc in'Jlcldvel dcs traoe.lhadores. Nã:o é pcr o~ 

tro II'Otivu QUe a mz:ioria dos tribunais de tn.balhc estãc r~C!Jl1)OIidC estas :::II~::-dss Des­

t2 rorna, c t;1!oitro que c2be ~o C~ngresso Ntcion&l é ç;c=;ntlr õ =e;)Qsic~c C.?S"'l.'S pe:de$ 

LOS Súlãr1~5 ~e r.!JSS~5 t:~u&lrn;d=r.!!s. 

rrr--2-73-/90-·'~ ..... "''''·----...,IIL..-_--.:_· :_'~_:_~'_. :_~_:~_~'_--J 
Li~~~~ ______ ~I~-7'~ C€PUTf.IlO 'ELTCN FRIEOO!CH. . ~ -.-J 
rr---""---, í u '---......... --_o--~~ .. --, 
l~l1}?O1_ I I I ~ 

n-----------------------------Tlno----------------------------~ 

EJeIlA IIDITIYA 

Ac:escen.te-Si! €i IoF 2.'13, o seQ'..'lnte dl~poSltlvo: 
"Art. - Os s~l;k!as, vencimentos, soldos, proventos e demal~ verb;s..gal;r12is 

sedo reajustados mens~!nente pela vé:riaCãc do lndlce de Preços ~Ct.. CQnSL'(lÜdo:- (IPC) t v 

r1flc:d~ no r:@s ante=!c:r, até c v;;!or de S(c!ncc) sü!árics m!nirrns; a parce!:! c:ue eyc!. 

der esse val~r t até 20 (vinte) s2!áIios r.lÍnitr.Qs, ser~ ret.'!just:;da tril1'lestralr-ente pela 

vl:riaç'o do IPC no trir.iestre findo no Mês 2.f1terior, garantindo-se LIft 3dlantrunento tnen­

$dl correspondente s. "'dlf'erençã entre:; vE.riaç:ío do IPC ver:'f'icads no mês anterior e o 

;:>ercMtual de !ih (cinco por cC!nto); 2 parcel .. Q'.Je exceder 6 20 (vinte) sali:ios IIln!ro 

ted o v~lor e )Jerlodicid .. de de seus rêajustes l1 .... rtnent!'! negociados, garantida 02 d;­

t~!"::lI!se E reposiçi1q,lntegral de poder üCJ,.lisitivo reel existente NoS datas base anterl.!!, 

res.-

CeM esta emenda pretende-se, Independentemente de v~lor dO'5 salários, alrleOtar 

lnt ... r'l_te o pOde" de c"",,~. t).IOndo da date-o ... da cotegori., 

rl'.-----------.,----------~ .... "...- .... ~~. ~ .' , 
. 27"90 

Lli_~~Rn~~~.&_~~L~T~ON __ ,_R~lE~OO~!~C~H ______________________________ ~I r-==:;~~ 
r:="u~ L ..... --.... Uc .. ..,c--."""---~Ht(.~ 

~ ll~ _ [ I I -.--J G·'·'·':] 01 - 01 

Acre!icenh-se ,. "" Z~3 , o !5egu!nte dispositivo: 

"Art. .. Os sal~r!os, vencinetno, soldos, ;troventos e der.l2!s verbas sdarlt!s 

serIa TI!"l:justadcs mensalmente Vl!"l; v.;;-jaç~o do tndlce de Preços BO CcnstJnldor - IPC 

no tnés en: curso." 

§ 10 - Nc; re .... is~c M.ltlde.l anual, que oco:-:cri pcr Con'lenç~c ou :"ccrd::: Coletiva, 

~r ertltrag!!m ou sentençót l"IOrmativ2, será assegur .. dz a m;;.nutenç~Q ao poder aruis.;.ti'lo 

real existente nas dC'{;S b~se anteriores, COIipUt2lidC o atJ'lentc do custo de vide de t~ 

do o Cf!:'Íodo, inclusive o do mês da dzta ""se_ senda vedado o e)'iJu=-go nc czlcu!G de !!! 
diC'!s !nflacionir!os. 

§ 2'1' - O lnd1ce de Preços ;'0 Ccnsunidor, de c:ue trata este e:tigo, s!!r;; cllculti­

do p~12 Fundaçlo In~t1tuto 8:~silei!,1j De Geogréfiú e Est&t!st!ca - IBCE. 

.lJSTlFlCAÇJ!O 

Cer.; a presente ~dat pretendems re~erar e redaç'Jio esta.belecida no pleito do 

projeto de !ei ng 5.171, de autona'dc; COIil15São de Tratãlhe., adtrinlstraç~o e Serviço 

PLI/Jlicc Que, ~ ncS'!iO ver, atende m<1is siitisf(:tÔr!b Qt..e c:; iJrojetc de lei em pauto 05 l!! 
seles da pcPU1.:tÇ~D tr.::r;:.;.lh.e;;lCi:'l: or.;s:le!rD. I 

~ .. t'---:=t 
~11~..J 

r'''co--,,,l.Iú,P.,,o--- ...... ---.,~"J 
I , I 

...---------------__________ TlXTO __________ ~ ________________ , 

EIEIIlA NllTIVA 

AdiClone-se 6 f.P lt3 t o seguinte dispositivo: 

InclU2-se onde couber: 
-Art. - N~ data de Ptblicaç~o dest& Lei, o saloiric rr.ín!1ilJ será f!)'a~ ef"1 0tS ••• 

13.500:00 (treze mil e Qt:lmentos c:uze!!'C's), c:;::!gidas n:n2f~r!6rK.."tfItE pel2: v,;:leçia 
ac!.l'f'lJ!.~c!& do IPC de julh::. de 1990 ate o mês ante;::icr ;0:0 reé:juste. 

Par.1grafo llnice - Nos II"Iese!í slbsequentes, ti salário mínimo será corrj..glWo MenSal. 
mente pela variaçlio do IPI': na !!lés anterior, 2Gre$cido de trn incremeflto re21 de 3t (três 

por cento) ao mês." 

o sdérlo runima está em seu níve!-lfIZls !lE!:tO desde q.:e foi CrlSdo. ê !nd!St.-~! 
vel QJe o !1:,oj~to de polític.:. S<:!1~risl prevejo a recprcQs!çãc do poder de CClI"llra do s,!. 
1;:10 Iftín!mo, nos terrrns d.': Lei n9 7.798/.89 t apro'lê!de pele Congresso Nacional no ano 

p;.s$ado~ 
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°Art. o ~ .. lár lo "do""" 'Irra rt::IlJ" ... tl\do. 11 part ,r do 
I'tttS Itr- pfJblteac:í'.o d .. ~tlll 1..~1, CO/li b-~"t na varll'lç;'o do tndlcr 
d~ Prrço5 1'0 COO'!.IJlllldor ... IPC rtgl..tr~d", rio R\É'!; dr 1Il;c,.ço d~ 
1990. 

P~"JlSJr .. "o úniCo. O I"t:'lIJ'Jst .. dJi qlJ~ t,.;r,t ... o CIlP1Jt· 
dtGt~ .,.t I SIlO .E'r;i, crC'dltRdo ao 'Jclllrlo lIt'Iínhlo ..... trio, Plll"cr-
1",. n,('n~i\I~ .. ~IJC""SI""I'I". lI.lInt ,do'C todo'" os d~JlIJlI" I"raJIJ .. t ... 
do so\lp.rlo nlÍnllllo prevl"tolo ~III L~I.· 

JUSTIFICATIVA 

1\ It'~rndl' ""'S. ,. .. sgatar 1Jf\\1l grandr InJlJst Iça COftlct • dI!. 
contra o H!.l:ar,O mlrlllfoO. VlIr'liII'!o c: ... trgortas prof's,,,oni\l'õ tÊ'1'1l 
obt Ido "n. ncgoc I~CÕI''' OIJ "'" J1at IÇ,:\ C\ rrp05lç;'O de. IPC de' 
Jl\al"~o. ClI.1t mlJltos tr'bl.1nô/l'-' t;'m con'Sldcrilldo conlO 'JI'oI ClrE'ltn 
I'dqulr.do do" trllblllh.dorrs. F~("t ~ InC', Istincl1t df: IJnl" ca 
t~iO"I" rs.pc:círlc~ qta: ,.~prts.t:ntlE' 00;. Intf:re-~SE'5 dos tr'i\ba 
lh"dor'''''i qfj[' P~,.C€'b"fll 5"Ii\rI0 ,,11'011'110, dEI::OIJ-SE' ri" dHiCIJtlr" 
li rl'Poslç:Ílo p .. ". rISte' do IPC dI!' 11..-,.,0 qlJIE'. cornr~pofldlE'. dr 
f'"to ... 1.\.1 direito .. dqlJlrldo ikntcrlortl\.:nt~ 0\0 Pldl'lo Collor. 
Par. Si\n1\r eo:.ti\ grõ'nde- InJIJ'5t 1\;0\. prOPOft'Oo;. 7< pr!E'~cntk EfIl! n 
da. dlst,..,blJlndo Zl.Ind1t o rlE'lI .. IJst .. E'JI\ tri. p"rct:l;o.s. dI' f C"'" "Ia 
a MlnllUl:é\!" ~r:IJ ,n,p1tcto sobre ;p, Fcono~ Ii\~ ; 

L-______________ J 
r------ -- -- ·~[~~r~~-o -v~:~';~;~ P~:~~A-'- ---- ---J [-;~; - J 

[,--;~;=:J 

:::: :-.::. :.~ ::':::,: .:::: ':::.:' ::::':' :::.. ..l 
5~;-~J I'-. .,'OO--,- .......... ,--''''.,--,-=J 
!".r-----

saláriO mínimo srr;i "'n .. l:!o con. bi>SI!' fia salal"Io nlÍnll'l'o c!e 
Ma,.ço dE 1990. corrIgido pela V~"'It\t'?=- i'~'Jn.'Jlada do, ÍndiCE:' 
dlE' Preços. ao ConSIJ"olldor - IPC. dr nHH'çO dt 1990 ate o nlÊ!::. 
anterior' "'-o rEi\JIJ5tE', ac,.escldo dE' IJIII alJrI!ento real d~ 3% 

-(trfs po" ct:nto) ao Inês. 

Pi\rllgr~ro ,jn ICO. Nos 1I1P.~E'S sllbsE'qIJ~"ltE'Sr o vÕ;\lor do 
'S'i\l'iTlo mífluno sl!'ri\. corrigido men'!>i\ltnE-nt'e prl'll ......... rl'a!;Ílo do 
IPC' no JllÊ'S anterior, aCr'rscldo de IJn, InCrení€nto real d€' 3% 
(tris por c~nto) ao nli". ~ 

JUSTIFICATIVA 

Em todê\ a c I !iCIJ55~O Q1.lE' veM SE'nco tr~­
vada 'Sobre- "rcolllOos jÇ';:o de pf',..d~'JÕ r po I ít rc't\ 5;\ lar I aI, o 5<:\ 
liTIO Allnlmo ten1 Sido ESqIJE'Cldo. OcorrE: Q 1.lE o salarlO mínll'110 
~!::.to$.. hO.IE e- d,a Em seU nívE'l nals bal~'o deSCE: qlJE, fOI 
cri~C'C'. E li,dlspenSilVP!l, portt\nto, qlJE' o proJeto de: P011tlCCI 
$~larlill pr€'VE:':<'I co. rEconpo5lc~O co poder' dE" conlp,..ê\ do!;. si'le< 
rio r.ínlmo, no'S tEr~Ii:'S d;r. LEI Nº 7.7i;JB/89, aprovada pelo 
COJl9rr~!C J.iH· ~C'ni!) no i'lno pa5"s"'~o. 

AdIClom,-tõe a MP :!?3/9t1 o sE9ulntt dISPCtSltIVO: 

-Art.. Fica i'SosFg'JI":;:..do ",os tl"ê\baloi\ 
dores rE'i\JI.1r.te sillal"'l\J.l eorres~onr.E'-"F' " vilrlCtci:o ~cllm'Jladc\ 
do 1PC do r,Ê~ CF ''''êtI''C::O ele 1.99(~ etO ni;~ Inlçp l~t~n'EntF "nter lar 
p. PlJbllca,~o desta LCI. 

t-a"'IiI'''.f'O Ijnlco. O ,.c~Ju .. tr dI' qlJ" 
trJlta .. ~tF IIrtlgo "I'rli crcdlt;l,(fo fiO" .a.l"rlOs .. m qIJ~t,.o PJ\"'~ 
c:rlaç 1I111'"";I,I!- IgIJ~I~ r ~11t:F'5'!oI""o\t., .. p~rt Ir do JIIÊ''Ii slJbs~ 
qu('ntc " pIJbllcat,;~o de'sta LeI. ""ndo " .. dado o rt:pa~"t': IIOS 
prl'ços •• 

JUSTIFICAr:VA 

,. rrpO(llI ,ilc. das Pcrdils si\l.rlal~ antr. 
1"'I01"'I'S I:' po~tI'I"'Ior['s iMO Pl"no Collor, dll'vldo i\ II'clJdi\nt,;i\ da 
PaI it lel!. S~lal.rii'll r d.rrlto Invlola"'f"l doe, trl,balhi'ldorl!'c:.. 
N;"'o Il" por OIJt 1"'0 '"01: 1"'0 q.u' .fi InO' I or I i\ do .. t,. I I;'Il.1nlll '5 "'1:9 I aolo I S 
do tl"i',b .. lt\o r"it~o reCOMPondo Esta!> PErdas. D~Sl:lo f'o,..nll<. O 
111 íf1 I MO ql.1€.' cabt ,"o Congrt5"O NaIoc I onil. 1 11' garant I r a rcpaç I çi.o 
drst;l,5 prrd~!; aO$ s~1;;r105 dr no-;so!õ t ... "balh70dor .. s. 

L __ '_"_:_:_->_~_"_:_:_:_:"_"_--, 
p-t----- -- -,.,.. 1 r=~:01'3"l ~_~ -- OEPU1AOA lR~_A_P_AS_S_O_N_l ________ ~ L ~ _ 
r-=--~"~ r="'~O-·~·_·-·""'-~"'·1 r' -l"/~l"'l 
L~12 !~ L_ , I '---.-J _ ~ 

AerlE'scentl:-SE i\ MP 273/90 o $eglJlntc diSPOSitivo: 

-A,.t. Sll'to$. conCl:'dldo r a títlJlo de antecJPação, um 
reaJuste sil.Ja,..,a} fl'll€d'ilItO dE' 40X (qIJiU"'fenta por cento) ;t. to­
dos ",0$ servldol"t5 publlcos"irOCl"il.ls. C:IVIS t mlllti\res. da 
2\dft\lnl'5tr~(;il.o dlr'etc., aIJt ... \""qIJlca ~ f1lndaCIOr'li\1. 'nclll51ve 
dos Pod€res Ltglslatlvo E JIJdIClâ,..IO r bem t\.SSlnl itOS rl"sp€c­
t IVOS pr-ovrntos dE' i\pos~ntador la e pl:nsão de srus benrf Ic I â 
riOS, 

.JUSTIFICATlVA 

A ~roPoslc:âo \alsa a 1111\ rrJuste salarial emel"senclal 
dos 5E'rVldores p!.lbllcos fE'dE'r-""5, nlaloreS vit 1 Mas da po1 ít,­
Ci\ de arrocho salarIal do GOYErnO Collor, na II1Cdlda E'M t;:Ut 
náo tl"E'I"'~m qlJi\lq'IEr' ri'ilJI.1stc salarl?l desde n,al"ç.o.de 1996. 
pE'rlodo t:m qlJE' a Inflõ?çáo. Ibl:dlda ptlos índlc~s mais ot IJI'IIS­
tas. superou lilrgi.'lme.,te .. 40 .. ~ 

l
' MPo0002;';'''S 

0002~S 

_.~ 

c .. ,""--',u .... GIt&.IO--""""---",.uJ 
I , I -' 

Ine lu;o.-$(' n~ Med I Cii Prov I sór I iI NQ 273, de 28 de 
novrnlbro dE 1990 o sC91.1lnte dl~PO'ilt IVO: 

·Art. Os desen.pres<>c:os seftl Justa ca'.1$a que não 
prtt'nchtrcnt todos os reqUISitos E Igld()~ para a concessão do 
SE90ro-desf:RIPrE'gc, dE qlJE' trata. a Lei NQ 7.999 r de 11 de -Ja­
nEiro Cf: 199~. POC':-"'~D ter ac.;rsso ,:-:'cEPcIÇltlõ\lnltnte il Este: 
bcneftcfO. dESd~ qlJE atcnd õl.lll os d€ntill!'> reqUIsito!> d€ qulE' 
tratil a rtf'erld~ LEI. e ... c~tlJ;:Idos: 

I - a t'~:,SÊnC:liI 'de c~p,..oy?r;:ão dF e:nlprtQo durante 
pf.'lo IIlf'noS 15 (ql.1lnzE) nlcs..E~ no!: Ultl"I05 24 (VlntllL E' qu~tro) 
nlcses, prev I st a no I nc. I so lIdo art. 3Q da Le I refI.'" I da nO' 
·caput· deste art '90; 

11- - o pE'r'lodo de c<JllrÊncla de "'ql.1t' tr~ta o art. ,.9 
dã Lrl rtferldi!. no ·capIJt~ ~estt! artigo. 

f'i\r'"gril.fo 1Q F IC"" .:-lc .... ada dc qUiltr'o Pélr .... oito o 
n.j,,,,,,,,rc tl~ part:e1Õ\s do ~FnE-f' I C" lO' do 5E'g'.J1"0-de-sE'D1prf:90 conce­
dido n05 tE.,rnlos ~é\ LE'. NQ·7.9ya.~ ben. coruo no~ tern.05 deste 
2\rt 190. • 

Pi\r~9r~fo 22 Poder E>:f:cut Ivo provldt"nc I arÁ, no 
pra:o dE' 15 (QI.1lnzr) dl~S, o EnVIO de proJcto de lEI Intro~ 

J 
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d~tlo-" altr,.aç'é~~ crC:.lIIllnt-'r:II.S a'l~~f.: fJ;l':"l"r~ nrcr •• =.---' 
rias 1'."'- o C1JMPl"lllr"to do dl.po,to olU.tr .r't i80. 

Dezembro de 1990 

'aragrafo "~Q O di."".to nf"at ... ',..tlvo IIIP)lcII-... 
C',·c l,j~ I Y't'~I .. nt E' aos bt"nrf (c I os do .r9'H' o-dr~rJnpr .. go q'Jr • J" 
trnh4'\1I'I foldQ ,.~quu'~'ldo •• OU qUI: vf.nhu •• Itr requErldolo atÉ 
3. dI'!' Junho "I:' 1991. 

r .---_w_~_7,_~_·;~~ _____ ~~---·JI 

JUSTIFICATIVA DEPUTADO PAULO PAIM 

0\10 lMP~cto~ ""C"~IJIVOS do Phno Col;or ti. "Ido 
.f'!nt I dos n~o ItP~n~f, no ~a 1 ir 10 de!. tr~b ... l h_dorES. In)!;" t i!I:!'IIb~l'Il 
n. ."'P 1 i ~!;io do d""rlllprego. "'IJ .. tillll dI: I,. ado nllfft~ .1 tUitçS,o 
"HtrC:"l~~rntt:" d€llc~dõ\ um C'norlllt: cont Ing.:ntr: dI' b .. ,b"íhadortSõ 
411 UI' Ptrdr-r;un SI:U~ I'mprF90~ &1'0. o plOtr.o. Cl", qll .. J;' f:st I .... t~ .. 
• "rI! d .. ,a'lI'Iprt!ilildos Itntl'$ do Plano. Pl'r ... 1I1Inll'll.l:<:Ot'" os custos 
.oclll.ls dtstil sltuJu;io. aprl:~!'ntõ\,.IO!S €!otll. ('",!rnda rl'dllzlndo 
tllflilPOritrlarncntc:- ,,1;un5 dos r«QUISllo5 n~c ... sarlos para .. 
conC't's!.áo d['l s('QIJro-dE:stlllPrf'VOS. ~ ôlMP11i;\ndo - til1\lb':M tttmpo­
" .. rllil\ll'ntr - dr "' p~r;t. 8 1I1 .. 5r" o pcríOdO dE concES"~o do be' 
nrf' íc 10 do srsIIJ",o-dt:sr,"prl.'go. 

["'CG--',I.IÚ.~O--'''''''--'''''''J 
I I I .. 

F ICa "("V09;'d~O (l i'rf. I fICo 4B~ do Dccrl:to­
nQ ~."5~, d(: lQ de JlI;ttIO dE 194:; .. 

JUSTIFICATIVA 

l 
Hl~<l>"'.2/3 J A t~ll!:r.d~ ti I Sl\ co Ib I r i<DI..UiDS nC\!. ."d ,-SPtn­

'!~s de ~",prf!g~Cc!: .. 

'0000'27 

---"------ , nj'-~-----~;;;;:;~-_·---------' 

DEPUTADA IR~A PASSONI I ~ ~~:·l .. 
r . .u'ICO--',I.ItA~ •• ,n;I __ ~----.LIHt.A~ p---'Áenv--
_ I I I .. -.J I 1/1 

"Art. F IC~ ;lutar 1%lul;tt ;tt conV'rrsRo dE cruZ'ados novos 
I.'M cruzrlro5 para fins dr qjJlt~çio dt df:bltos trlõ\ba.lIl1!itas. 
dc-corrEntC!i dr açio na Justlç:;a do Tr;:..balho 7 õl ní .... €'l dE' .prl-
Ilei,.;!: Instânc I~.· • 

JUSTIFICATIVA .JUSTIFICATIVA 

trtr EM:,.t::::~:" :U:al:~~:~:~~I.'~'~:c:O:~~~;!~t~~ o J~~~~~~ E~~ 
Trabalho. Enttmdrll'los que sr,...ja um:.. !ôo1u!;fto ~drqui\dap I.' qUE' 
SOll1l.'nt ... pod€'r ia ocorrer EM pr 11I11:1ri' Instânc la. 

Ni:,:, !:E J'J'Stj4~IC ... tõais o nrlvllÉ'2ltt di.do 
;"s rntlc. .. ce:(. c órSli:'o5 cltado!;.no DEcrc;to. 

EMENDAS APRESENTADAS, PERANTE 
À COMISSÃO MISTA, 

À MEDIDA PROVISÓRIA Nº 275, 
DE 30 DE NOVEMBRO DE 1990, 

Que "dispõe sobre a extinção da iontribui­
çio sindical, de que tratam os arts. 578 a 
610 da Consolidação das Leis do Trabalho, e 
dã outras providências". 

Congressistas Emendas nºs. 

Deputado Adylson Motta ................ . 1 
3 
2 
4 

Deputado Antônio Carlos Mendes Thame ... . 
Deputado Nelton Friedrich 
Deputado Euclides Scalco .............. . 

EMENDA NQ 

Dar ao art. 
redação: 

1 Q a segulnte 

Art. 1 2 Fica extlnta, a par­
tlr do exercíclo de 1993, -~a' 
contrlbulção s1ndlcal prevista 
nos arts. 578 a 610 da Conso­
lldação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lel n Q 

5.452, de 1~ de malO de 1943. 

Parágrafo Únlco. A contrlbui­
ção ,de que trata este a.rtl go 
sera pro~resslvamente redUZ1-
da, à razao de 50% (clnquenta 
por cento) a cada ano, a con­
tar do exerc;clo de 1991. 

.Justificação 

Ob]etlva a presente emenda a 
extlnção gradatlva da contrl­
bU1Ção sindlcal compU1Sórla, 
como forma de assegurar a so­
brevlvênCla das entldades S1n-

'd,cals que, com a abrupta ex­
tlnção preconlzada na Medida 
Provisória n Q 275/90, estarlam 
fadadas ao desapareclmento, 
elS que não terlam tempo de 
adaptar-se a essa nova 
realldade. 

o Art. 
redação: 

EMENDA NQ 2 

passa a ter esta 

"Art. 1 Q ~ extlnta, pro­
gressivamente, a Contrlbui­
ção S1ndlcal de que tratam 
os arts. 578 a 610 da Con­
so11dação das Lels do 
Trabalho. 

Parágrafo únlco. A extln­
ção prOgresSlva se dará no 
prazo de três anos, em per­
centuais anuais ldêntiqos." 

.Justificação 

A emenda introduz a progres­
S1Vldade na extlnção, que, a­
dotada de uma vez e abrupta­
mente, causarla graves e 
irreparáveis prejuízos ao mo­
Vlmento sindlcal brasileiro. 
Também somos favorávels ao de­
satrelamento do movlmento sin­
dlcal do Estado, por entender 
que somente no dla em que os 
s1ndlcatos tlverem efetlva ln­
dependência poderão represen­
tar com autentlcldade os tra­
balhadores, voltando-se exclu­
S1vamente à defesa de seus le­
gítimos interesses. 

EMENDA NQ 3 

Modificativa 

Os arts 12 e 2 Q passam a ter 
a segulnte redação: 
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Art. 1 Q F1ca extinta 1nte­
gra1mente, a partir do exercí­
C10 de 1999, a contrlbuição 
Slndica1 prevlsta nos arts. 
578 a 610 da Consolidação das 
Le1s do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-Lel' n Q 5.452, de 
1Q de malO de 1943. 

§ 1 Q A partir do exercício de 
1991, a contrlbuição de que 
trata este artigo, será redu­
zida e~ 20%, re1atlvamente à 
parte que era destlnada à con­
ta Emprego e Salário, do Ml­
nlstério do Trabalho. 

§ 2 Q A partlr do exercíclo de 
1996, o restante da contrlbui­
ção de que trata este artlgo, 
será reduzldo, à razão de 20% 
(vinte por cento), a cada ano. 

Art. 2 Q Flca revogadO o lnCl­
so IV do art. 589 da Consoli­
dação das Lels do Trabalho a 
partlr do exercício de 1991. 

.Justificação 

A emenda lntroduz a progres­
sivldade na extlnção da Con­
tribuição Slndlcal, adlclonan­
do, porém, um período de ca­
rêncla uma vez que, adotada 
abruptamente, como pretende a 
redação original da MP, causa­
ria graves e lrreparávels pre­
juízos ao movimento slndlca1 
brasileiro. Isto sem contar 
com as lnterrupções de muitas 
obras assistenciais, sustenta­
das pela Contrlbuição Slndi­
cal, como hospltais, ambulató­
rlos, colônlas de férias etc., 
já que o Estado brasl1eiro sa­
bidamente não tem condições de 
atender integralmente o traba­
lhador brasllelro neste 
aspecto. 

Todavia, entendendo o esforço 
do governo em desatrelar-se do 
movlmento slndlcal, em cumprl­
mento a dlSpositlVO constitu­
ciona1, a emenda proposta Vlsa 
a extingulr desde logo parte 
da contribulção destinada ao 
governo, de 20%, até porque 
não tem ele, desde a Constl­
tUlção de 88, funções de con­
trole ou interferencia nas en­
tidades sindicais a justlficar 
tal aproprlação. 

A redução demonstrar18 a Sln­
ceridade do governo e contrl­
bUlrla para redUZlr o encargo. 

A carência de 5 (cinco) anos, 
para inlclar a redução na par­
te da contrlbulção que cabe às 
entldades slndicals, serla su­
flClente para as entldades 
terminarem os investlmentos de 
longo curso, redireclonarem 
suas aplicações e obterem no­
vas fontes de recelta para su­
prirem a falta da contribul­
ção, certo, afinal, que ao go­
verno não interessa a destrui­
ção das entldades slndicalS 
senão apenas o seu 
aperfelçoamento. 
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EMENDA NQ 4 

Acrescente-se, onde couber, à 
Medida Provisórla n Q 275, de 
30 de novembro de 1990, os se­
guintes artlgos: 

"Art. Os atos constltu­
tivos das assoclações pro­
fissionais e sindicais se­
rão inscritos em cartório 
competente para efetuar o 
reglstro civil de pessoa 
jurídica, na jurlsdição de 
sua sede, e deverão obser­
var os segulntes princípios 
báslCOS: 

I respeito à vontade 
soberana da maioria; 

11 adoção de procedi-
mentos democráticos de de-
1 i beração; 

111 publlcldade dos 
atos e dos procedimentos 
slndlcalS. 

Parágrafo únlco. É condi­
ção para lnscrlção de que 
trata o caput deste artigo, 
a prova de que a fundação 
da assoclação proflssional 
e slndical f 01 comunlcada à 
federação da respectlva ca­
tegorla ou à confederação, 
no caso de lnscrlção da 
federação." 

"Art. As entldades Sln­
dicals tltulares de carta 
slndica1 expedida pelo Ml­
nistério do Trabalho e da 
Previdêncla Soclal ou que, 
na data da publicação desta 
Lel, já tenham reglstrado 
os respectivos atos consti­
tutivos flcam dispensadas 
de novo reglstro." 

"Art. Os Artigos 114 e 
120 da Lei n Q 6.015, de 31 
de dezembro de 1973, passam 
a vlgorar com as segulntes 
alterações: 

Art 114. No Registro Ci­
vll de Pessoas .Jurídlcas 
serão lnscritos: 

1 - Os contratos, os atos 
constitutlvoS, o estatuto 
ou compromissos das socie­
dades civis, rellQiosas, 
plas, moralS, clentlficas, 
ou 11terárias, bem como o 
das fundações, das associa­
ções de utllidade pÚbllca e 
das associações proflSS10-
nalS e sindicais; 

"Art. 120. O registro das 
socledades, associações e 
fundações conslstlrá na de­
claração, felta no 1lvro, 
pelo oficial, do número d~ 
ordem, da data da apresen­
tação e da espéCie do ato 

constltutivo, com as se­
gUlntes indlcações: 

I - a denomlnação, o fun­
do soclal quando houver, os 
flns e a sede da assoclação 
ou fundação, o tempo de sua 
duração e, no caso de asso­
ciaçao profissional ou sin­
dical, a base territorial e 
categorla profissl0na1 ou 
econômlca representada. 

"Art. O cartórlo que re­
allzar o reg1stro de asso­
c1ação prof1ssiona1 ou Sln­
dica1 enviará certidão do 
assentamento à Fundação 
Instituto Brasl1elro de Ge­
ograf1a e Estatística - IB­
GE, com a finalldade de 
manter um banco de dados 
sobre as entidades slndi­
calS existentes. 

Parágrafo único. Serão 
também encamlnhadas ao IB­
GE, cópias dos atos que 
disponham sobre a extinção 
das entldades sindica1s, 
modiflcação de base terri­
torial ou alteração de re­
presentação econômica ou 
proflssiona1. " 

Justificação 

A emenda tem por Objetlvo a~ 
dequar o arcabouço legal que 
regula o registro das aSSOCla­
ções proflssionais e sindlcals 
aos prlncípios báslCOS de não 
lntervenção e não interferên­
cia do Estado na organização 
sindical, previsto na Carta 
Constitucional de 19~8. 

Com efeito, a organização 
sindical conceblda e lmp1anta­
da no Brasil ao longo da déca­
da de 1930, de inspiração 
autorltária, consagrava o sin­
d1cato COMO entidade executora 
de funções delegadas do Poder 
Público,.lnstrumento subordi­
nado à sua vontade. 

Esse modelo intervencionista 
revelava-se no obr1gatórlo re­
conhec1mento da associação 
proflss10na1 em sindicato, me­
diante ato do M1nistro do Tra­
balho, que lhe conferla a ln­
vestidura slndical, nos termos 

,do Art. 519 da CLT. A este 
procedlmento, v1nculava-se uma 
série de medidas de controle 
da organização sindical, a co­
meçar pelo enquadramento pré­
V10 das categorlas proflssio­
na1S e econôm1cas. 

O quadro de atividades e pro­
fissões, elaborado pelo Minis­
tér10 do Trabalho, const1tuía 
o pressuposto da organização 
dos slndicatos, que só pode­
riam existir desde que se en­
,quadrassem numa das d 1 versas 
Fategor1as al1 previstas, o 
~ue, além de SUbordiná-las aos 
agentes socia1s da produção, 
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crIou uma estranha correspon­
dência entre esses organismos, 
dlstorcendo partlcularmente o 
comportamento empresarial. As­
slm, ao obrlgar os empresár10s 
à organização em sindicatos -
estrutura adequada especial­
mente aos 1nteresses dos tra­
balhadores, que têm na unidade 
um elemento essenc1a1 de sua 
tática - deformou os resulta­
dos esperados, p01S, entre e­
les, o slndicato gera, neces­
sariamente, cartório 
ou lObby, inibindo a salutar 
compet1ção entre suas 
empresas. Esse enquadramento, 
portanto, comportou uma séria 
restrição à liberdade slndi­
cal, 1mpedindo o 11vre 
associativ1smo. 

A evolução histórica do mOV1-
mento slnd1cal brasl1elro 
caracterlzou-se pela busca in­
cessante de sua autonomia em 
face do Poder Público. A Cons­
tituição Federal de 1988 cons­
titui o ú1t1mo elo desta ca­
dela e"olutiva. 

A Carta de 1967, nos termos 
da Emenda de 1969, prescrevia 
que ué lIvre a assoclação pro­
fissional ou sindical: a sua 
constituição, a representação 
legal nas convenções coletivas 
de trabalho e o exercício de 
funções pe1egadas do Poder Pú­
'blico serão regulados por 
1 ei ". 

A Constltuição de 1988 coman­
da que "a 1el não poderá eXl­
gir autorização do Estado para 
fundação de sindicato, ressal­
vá do o reg1stro no órgão 
competente" . 

Do confronto, verifica-se 
que, hoje como ontem. "é 11vre 
a assoc1ação profIssIonal ou 
sindical". 

A ress~lva quanto ao registro 
no órgão competente, todavia, 
exsurge_' _como _ª---ªLU'J'!1ação da 
separação de -1 nteresses cfõ-Es-­
tado e do sindicato. Em outras 

palavras, a nova ordem consti­
tucional retirou do Poder Pú­
blico o polICiamento de como 
definir a categoria prOfissio­
nal ou econômica e o seu âmbi­
to de atuação. Em 
conseqüência, desapareceu o 
duplo estágIO do nascImento: 
assocIação-sindIcato. Não há o 
que se falar ma1S em persona­
lIdade SIndical conferida pelo 
Estado. 

o sindicato, atualmente, 
equipara-se a qualquer asso­
ciação C1V11 de dlreito 
pr1vado. Tal como essas entl­
dades, os sindicatos poderão 
ser crlados e adquir1r perso­
nalidade mediante a 1nscrição 
de seus atos constitutivos no 
Reglstro C1vi1 de Pessoas Ju­
rídlcas, nos termos do art. 
18 da Lei de Introdução ao Có­
digo Civi 1. 

Antes da Constituição de 
1988, o registro de slnd1catos 
era especla1: dava-se no âm­
bito do Mlnistério do 
Trabalho. Hoje, pr.opõe-se que 
o Reg1stro C1V11 das Pessoas 
Jurídicas seja o órgão compe­
tente, na conformidade do Tí­
tulo lI!, da Lei n Q 6.015. de 
31 de dezembro de 1973. 

Não deve 1mpressionar o arg~­
mento de d01S Slndlcatos aSS1m 
constituídos, eventua1menta1, 
afrontarem a Norma Maior, re­
sultando pluralidade de ent1-
dades da mesma categoria, na 
mesma base territorla1, pois a 
Const1tulÇão garante a apre­
ciação de qualquer lesão ou 
ameaça a dlreito pelo Poder 
Jurídlco (Art. 5Q

, XXXV). Para 
permitlr a 1nformação oportuna 
da ocorrêncla desta hIpótese, 
a emenda, através do parágrafO 
único do artigo acrescentado, 
torna condição para a inscrl­
ção a comunicação da fundação 
da associação ou sind1cato à 
federação ou desta à 
confederação. 

EMENDAS APRESENTADAS, PERANTE 
A COMISSÃO MISTA, 

À MEDIDA PROVISORIA NQ 276, 
DE 5 DE DEZEMBRO DE 1990, 

Dezembro de 1990 

Concomitantemente, ao estatu­
ir, no art. 8 Q

, lnC1SO I, que 
o Estado deve se abster de dl­
tar normas jurídicas sobre a 
organização sindical, a Cons­
titU1Ção Federal, no inclso 11 
do mesmo art1go, outorgou aos 
próprlos lnteressados a atri­
buição de deflnir as formas e 
nívels de representação, bem 
como o âmblto da respectiva 
atuação. 

Não há de se cogitar de com­
petência reSIdual do Min1sté­
rio do Trabalho em matéria de 
registro slnd1ca1, sem que se 
v1o1ente o espírlto da le1: a 
organização sindlca1 é 
autônoma. 

Lembre-se, por oportuno, Car­
los Maxlmi1iano ao 1ec1onar 
que "o prestíg1o, a11ás re1a­
t1VO, do elemento hlstórico 
decorre de que a investigação 
da causa geradora e da causa 
final da lei conduz à desco­
berta do verdade1ro sentido e 
alcance da norma def1nitlva" 
e, ao citar Reuterskioe1d, 
aduz que "nenhum acontecimento 
surge isolado; como explicar a 
sua orlgem, razão de ser, li­
gação com os outros, resulta o 
compreender melhor ele 
próprio. Preclsa, p01S, o a­
plicador do Direlto 
transportar-se, em espírito, 
ao momento e ao melO em que 
sur~lu a lei, e aprender a re­
laça0 entre as circunstâncias 
amblentes, entre outros fatos 
sociais e a norma; a localiza­
ção desta na série dos fenôme­
nos sociológICOS, todos em e-
volução constante" 
(;n Hermenêutica e Aplicação 
do Direito Forense, Rio, 
1990, p. 139 e 149, 
respectlvamente). 

Pelas razões enumeradas, 
crelO que a,presente proposta 
de emenda a Medida Provisória 
n~ 275/90 const1tui passo es­
senclal no processo de moder­
nlzação das relações de traba­
lho no País. 

Que "fnstftui normas para a defesa da livr~ 
concorrência e dA outras providêncfas". 

Congressistas 

Deputado Adroaldo Streck ...... . 
Deputado.Tarso Genro .......... . 
Senador Mar.co Maciel .......... . 

Emendas nQs. 

2, 3, 4 e 5 
1 

6 e 7 
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'T1619O EMl!:NOA N9 01 

OEPl1TAOO TAASO GEtflO Ir;;~ 

EI'IEHOII SUBSTIlUTlII", )o, !'IEDIDA PRDlIlSóRIA HQ 276. de 'S-OE 
OEZE/lBRO DE t 99 •• 

-Olse IpI Ina .. rtrpr« •• S:o do abuso do 
podEr econô.lco qur vl,e ~ dOMinação 
dos .cl"c:ados ... à, rl iMln~çio d~ 1 ivrr 
conc.orrinc I ~ e ao aUMento arb I trá,. I o 
dos lucros.-. 

o CONGRESSO I!.AC!ONAt. dec,.eta. 

T~TUt.D I 
O .. , l>isPosl'õ"s .Gcra'. 

CAPiTULO I 
Da Final idade 

Art. lQ - Esta Lei regula a prt'ven~io f: • rrpre.­
.10 do abuso do poder econÔMICO que vl'Se .. dOllunaçâo dos 
ael'"cados ... à. .. 1 illlnaçio da l'vre lI:onc.orrincia e ao au_cnto 
arb I trá .... o dos 1 ucros. 

-".':'gr.ro "ni~o - O obJrto Jur{dlco protEgl1:to por 
..... Lei i .. livre conco,.,.incla dE 1Uf: .. titular a coletl­
vldade. 

Art. 22 - Par. os I:"rltos dessa Lei, ent~ndlf-s~ 
,or e.pr~",a qu_lqu~1'" pessoa natural ou Jurídica, con5ór­
cio. soclcd.a.d~ d~ fato ou outra C'ntldadC' oU unlYC'l"'sallda.­
de. qu~ cx~rl;a.. de forrl~ habltua,l. tC:III.por;i.rta ou ocasio­
nal, atlvidadr Indu~trlal,.colRerclal, f'in"nc:C'lra, de: par­
tlcl,a,iQ ou d~ prcstac:io d~ stryl~os. 

Parágrafo lln I co - Equ I paraf1l-5~ à °tl'llprrsa. para os 
efeitos dessa Llel. os 6r95:os dotados dr autonon'lla .dllllnIS­
trat IYO-f' I nan-clr j ra, 01.1 as ent. dadC'~ da Adm I n Istração FEde­
ral, Estadua~ t f'hJI'lICIP;aI, que EX'rI"~.M qualqu~1'" das ;atIYI­
dades dE qur trata Este art liO. 

CAPiTULO 11 
Da E)-,tratrrr ";"or tal I dad .. 

Art.. 32 - ObSErvado o disposto Em c:onYenç.:õC'~, tra­
tado. _C' regras dE dll'''C'lto -internacional, ;t,plica-ser ta .. -
bé., esta LEI aos abusos c:omet Idos no estrangeiro, .,as que 
prOduzaM ou devam prodeaz,r €'fE'ltos •• no todo ou I:M par.tr, 
no tErritório naCional ou p05~a. preJudicar o CORlrl'"C:IO EX­

terior braSileiro. 

TitULO Xl 
Do Abu~o do PodEr Econô.1 co 

CArfTULO I 
Das lt.rraçõEs 

Art. 4R·- Constitui Infração à pr~srntC' LlC'i as 
conduta. ou as prâtrc~s. IndlVldual5 ou coll':tlv~s, qU~ re­
pr .. s .. ntelll ~b1J50 d .. pOSição dOllln;antr, desde que dC'la nr­
.o.lte ou possa T~511lt"r PT1duu.o para o interesse c:.oltt 1\10 
o ... ,ara dC'terMinada «:.,prl~a. 

".r.51r.ro 10 - Para 05 rfEltos desta Lei, ocorre 
POAIç:io dOMlnant .. quandO IJm;a eMpresa ou grupo de .. ",presas 
i'or o único forncc€dcr. \ntE:r.cd\a.rto, .dq\J.lrc:ntc ou fl-

::~c !:d::r'C::OP~~~':!~;1 s~~v ;:: I ~~a i~C~~1 ~:~: ~o~:~o~:l:;~~ 
c~l. substanCial. 

Parágrafo 29 - P,..:~U""-5e pOSIÇ.io dOMinante, e SeM 
,reJutzo da análls,: d .. cada caso, qlJando. como forn.t'cedor, 
Inter ... diõÍrio. il.dqUlrent .. ou flnanciador, UMa -rMpreSil ou 
.,.upo de elllpr'C'S'as cOl"trolitr, direta ou Indlretallrnte. a.x 
(~rlntk '01'" CEnto) ot lIIalS, do Mercado naCional ou r 1'11 10-

n'" ác prodllto, ~cr"'lc:.o ou tt:enolG9u ... 

I - I: dOMlnaç.:âo dE UMa ellPresa por outr'iI eM fac .. 
d. InViabilidade E-COnÕMlca de sua 5ublitltUICão CCimo f'ornjf­
c .. dor., Intcrl1rdulY' la, adqu,rent~ ou f'lnancl.dor'~ do pro­
duto, .ervlc;o ou t .. cnologla, 

11 .. dE.,rnd .. ,. IJM. I':'lIpres.a de OlJt.... para a con~ .. -
cUG:io de- .C'IJ ObJEto, "M razão de t: ,tular Idade de ntil.rca, 
pat .. nt .. ou qlJalquEr dlrrlto de- proPr'lcdade Ind'JstrllJ.l~ In­
trlectual. Ilnatrrlal ou outra forlla dE pr"lvlligIO, eM " .. -
corrincla dte contrato ou acordo, sob qualqu .. r fOr'Ma Mani­
festada. 

• Art. 52 - Constrtul taMbi. Inrraç:ão ~ p" .. sentC''Lrl 
qu.l",u .. r aco,.do, dre. são \ir assoe r ac:il.D de C'lIIpr"esas. cond'u­
ta ou prât Ica qu .. tenha .. por obJE'to ou prodU%il.1l o I:'f"~ .to 
d .. dOMinar Ílcreado de bens ou SE'rVlçO~, pr~Judlcar a ',vrc­
concorrência ou aumentar arbltrarlallent .. os lucr'os. ~Inda 
'tu .. nio s"Ja. alcancados 05 f'lns Visados, tais co.o: 

- IMpor prrços de- aqy l'!llção ou vrnda .. I"'cvt:nda, 
d .. scontos. cond Iç:Õ"~ de pagiulIC'nto. lIIargr:1II d .. IIJc"o~ quan­
tldlldes .. fn'.õt.s ou Ml'Í.xll'I'lil.S ou a frx ... ç:il.o dC' precos ou a 
stla corr .. ç:âo .ed I ante a ut 111 zaçio dE me I os art 1 f I C I 050$0; 

11 - lhut.r ou IJlP .. dlr, InJustlf'lcadaMrnt .. , o 
aCESSO 'dr novas Elnpr .... s ao MC'rcado; 

111 - d Iv I d, r os lIIercados dr produt os acab.dos Ou 
.... I-acab.dos ou dE' servlC:os ou as fontrs dC' abastC'clmento 
de •• tér 'as-pr IlIIas ou produtos Int~r.~d lilr Ias, 

IV - fixar ou pratica" ... «. conlUIO cem concorr .. n­
t ... sob qualquer f"orMa, prEç'DS « condtç:õ .. s dE vrnda dE" 
bens ou de presta"io dfr ser\llçqJ 

V:"' rlr5lular tprrcados .... Isando liMitar ou controlar 
a P .. squJsa .. o de-5~nvolvIMent:o t«cnológico, a prod'Jc:io ... 
dl.tribuiç:io de b~ns ou strVIç'OS; 

VI ... dificultar InvE"st I!\Ento~ dESt: Inados ao dl!'stn­
volvi.Ento t .. cnológ ICO ou à produç.:io de b~ns ou s~r"'Iç:05; " 

VII - rrCIJ5ilr", 'f'IoJustlflcada.Mentr. " .... enda de btnç 
ou a prEstação de- servlç:os, dl!:ntro das cond I~Õ€'S dC' paga­
.... nto nor.alS ~O'5 '.1S05 e prax .. s co .. erclãis; 

vtIX - 5IJbord I nar a VEnda de UM bEM i aql,J I 'li I ção dr 
outro ou à ut 1112"'Ç;(0 dE um serv I 1;.0 O'J subord I n;lI" a prrs­
t aç:ão de UIII 5Ery, ç:o à ut Ill2ilc;âo dI' outro eu a aqu ISI ç:iio 
d .. U. ":bt.; " 

I 
IX - dlf'lc:ultar ou rOIlP .. r a coot Inuldade de rr1a­

ç:ÕES" colftf:'r'clais de- pra20 IndEterMinadO, COM o obJetivo d~ 
do.unar o fIItrcado ou causar dlf'lculdadcs ao· -funclonaMrnte 
de outra. emprEsa, 

x - IMpedir ou dlf'tcu1tar a E,cploraç:ão dE direitos 
dI: propri .. c:t .. d .. IndlJstrlal ou i",at:eri4!l 01.1. de tecnologia; 

Xl - õt.bandonar, fazt:'r 'aba.ndofi'a .... de-stTulr OU·in­
CEnt I vaI'" o abandono de la\lol,lras, p lantacões ou cr ,açõES" 
co. o fim dE' t:lrvar 05 prE'ç'OSr dlficult ... r ou ll!lpedlr • 
concorrência 0\1 obt .. r lucro arbltr~rIO; 

XII - dEstruu", ifiutiliz;a.r o\J. aç?rab':l.1"c?o.r" Stllo Jus.­
tiflcada n~cessldad~" lIlatcErlas-prllll.as. prodlJt05 InteraE­
diáriOS ou acab __ dos, aSSim COla0 dlrstrUlr O'J lnutlllzar 
EquipaMentos drstlnados iII. produzi-los. distribuí-los. 
tran5portá-los ou dlf'lcultar .. sua oP~r'~ç'áo: 

XIII - vendC'r mercadorlà ou prf:stõlr -serviços SEM 
tnargEIII dE lucro· ou com prrJuizo, ·vls;ando il dOMlnal;.io do 
M .. rcado .... ellalnaçio da concorrtncl;a; 

XIV - i.portar ou e-xport .. r 1IIIR:r'cador \~ ou CO'PntTC.\a.­
\ l1:á-la .b~ I xo do preço prat Lcado no p", {s e-xPort ;r,dor .. m 
preJu ízo d~ .concorrentes. COM ES"t abel\:c 11",~nt o no Brasl J r 

XV .- obtEr 01.1 ini"lurnciar iI. ildo,'âo de conduta co ... 
..... reial unifer,",!: 0'1 Ganccn':;rl\d'a.·~ntrt concorr~ntcs 1'::. prc~ 
Ju{zo do arrcado; 

XVI - criar dificuldades à constltulC:i'o. ao f'un-
elon •• C'nto ou ao dEsenvolVIMento de e.prttsa; 

XVII - cDn~t ,tulr ou p~rt ICIPill'" de a'Ssociaç:io ou 
entidade de qUillqUttr nature-za, C1JJa Tlnil11dade o~obJ .. tl­
Yos conf IlIurell qua i 5quer d ... prá-t I ç,as vedad;;as por .... t. 
Lei' 

XVIII - agir ou OMitir-se. ell conlUIO COII concor­
,.ept ....... dlante condutas paralelas CUJa .f,nalidade ou 
C'f'eltos tlplf'lqUEM quals ....... r da. práticas Indicadas n ... ta 
Lei. 

CAP.iTULO II 
Das sanç:ie'S 

Art. 61i! - SeM preJuí%D da ,.. .. ~ponn.b i 1" dade solldá­
ri. da r.p,..tsa., doSo ad.\nlstradores, aCionistas ou 'ÓC\05 
controladoreS, as sanc.:õ ... por Infração ~ presrnte Lei .io 
~ .• ~'u I nt r.' 

I - MIJIta de ?S a e;.x do valor do fatur •• rnto bru­
to ......4L..t.!.Pr~s~.!.ls.Yl .... ~~~~do"ú)'ct.o bõt.l_nco 
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.ntrrlor- IL dltcl".o. C')(clu,doa o. I • .,o"to. Inc.ldrntc •• obre 

.s v.rnd ••• cOr"rlDldo .f. a "'.:~ , .. 1 .. variação do yalor do 
tJôn\J~ do 1 ..... 011ro Nacional •• qual "io ood .. l"'a Iocr Inf .. "lor 
• 2 ••••••••• , lhõEs dE BônlJ" do Telo'H'o H_c lonal Fiscal .. 
uu {ndlclr cqu, ..... h:ntlr q'J" venha .. "'.lbs-tltuí-lo. vl.c-ntcs 
na d .. t. dlr .(tu· .. fet Ivo ... a9a.cnto, 

tI - no ca~o de- .dl'l'lnl~tr.dor. acionl_t. ou .óc::lo 
contral.dor. dlr .. ta 011 Indll'"ltt •• unt .. r ... pon.áv .. l pela in­
'r.,Slo. .uHa ........ lor rqulvah"nl .. d .. .;!!j ia :se" do yalor 
daquela aplicada à .. 1I1Pr .... a. Esta .'Jlta .. pcr.onal t •• I ••• 
não podendo ~ .. r •• ~IJ .. I dOA por c/IIpr"'Ioa ou qualquer Qutra 
,. ..... ('t •• direta OIJ ind Irrt •• .,nt .. , 

III - .. pUbllcaçio •••• ."a "glna, à .. ~)(p~n .. a .. do 
In'rator, •• Jornal dt grande clrQul1J.~io no 10(..1 da .. C'd .. 
d. c.pr .... Ir onde' ch, lI'Iantenha rst;abrlrclll'lrntos. por dois' 
dl.~ consec;ut Ivos, do Intrlro teo~ da dccIsi.o condcnat4i­
r'.. e.,trr .1 • 3 s~.:anas apó. a data c. "\,Ir dela to •• 
c line la. 

Parágrafo 112 - Se. prcJui:o da. prna.. co.inada. 
nr.t. artigo. quando aSSIM exigir a travldad. do. fatos 01.1 

o Int.r ..... r ,H,ibllc;o. podC'rão ~rr I.postas as scgujnt ... pe-
nas ac.s ... r'a ... Isola.das ou cUlnulatlv •• t!'.ntc: 

a) o encErra.cnto trMPorárlo. pcr per (odo ~ue nlo 
exceder. de 1 .no, OIJ dtrlnltivo. dt: estabelrclllcnto uti­
lizado COMO .rlo ou pretexto para .. prat.'ca d~ 10Trac:i:o, 

b) ,.trda dI:' b .. n.f(clos dr qu&lqurr nat.urez., In-
cluslvc .ubsldlos ou Inc;rnt Ivos. outorgados pelos órgios 
dot.do .. de autonOMia adl1llnlctr.t' .... o-f'ln.nctlr •• c pelas 
entld.des da Adllllnlstl"'t.ç:io pUblica Feder.l. Estadual, f1u-

'nlc:lpal e Distrital, por prazo nio Inf~rtor a:i (cinco) 
anos, 

c) prolblc;:S:o de c;ontrat.r CO- Instituições finan­
ceiras oficiais t: p.,rtlclPar de- llcltac;ão pllr~ COMpras, 
obr.," ~ SErViçOs. Irlll órgios dotados dr autono.j~ ad.inls­
tratlyo-flnancclra, c as ~ntldadrs da Ad.tnistra.ç:io Públl­
c. Frdrr.l, Es.tadual. HunlclPal r Olstrd:al por prazo não 
Inferior- • 5 (cinco) 1Inos. 

11 - no caso d .. adMinistrador. acionista ou s'cio 
contral.dor' 

• ) proibição, por prriodo não Infrrlor ;a,,5 .nos. 
do exerc(clo dlC cargo 01.1 função nos ó,.,ão Indlc; .. dos no pa­
rágrafO único do ~rt. 22, 

b> Int~rdl,io tlfllPoriÍrla, PO,. períodO nio inferior 
a 1 ano, de eXlCrc;íc(o dI' COMÉrCIO c func:õ ... de ad.fn,stra­
colo. ,crEncl •• c;on5ultoria ou cht:fl ... 

'ar.!lr.fo 2Q - O descuapr I .... nto de pena acrssól'" i a 
suJeItara. o Infrator à Multa dr qU!t trata o art. 36. 12 r 
2g.. se. preJuízo, no· ca~o de prSSOa física. dt Cluil.lquer 
outra s.n;io penal. 

P.rá.grafo 32 - A 1.po~s,bll,d .. d .. dt se 'Ixar a 
responsab 111 dadr de adnt I n I stl"'ador que praf: I c; ou. ou. 1'01 rcs­
ponsavrl p*"l~ pr~t Ic;a da Infração nio Isw:nta o aCionista 
ou SÓCio contr<Jl~dor. a.pl,cado-sE .. IIUlt ... prEVista nEste 
õRrtlgo a05 adMinlstradonrs rrsponsávti5 p~l~ d,vlsao ••• -
tor ou drparta .. «nto onde ocorreu a In"',..a~io. 

Par'~rafo -4º - No caso de rcincldrncla. as Multa .. 
co.lnadas s~rio ap1 cadas E. dobro. 

Panhrrafo 5º - Na apllcaç'S'o das penas. "revista .. 
n ... t .. art '.0. o Con~tlhrlro le .... ara r. cons,drraç'io' 

I - a ,ravldadil' da Infração, 

11 -culpa ou dolo do lnfr"ator'" ~ sua .ilr_dac:io, 

lU - a vantagrM .uf'er Ida ou prth:nd ida ,rIo In-
tr.tor, 

IV - 11. tentat Jv. ou • consu.ação da prll:t lca abu-
alva, 

v -'0 ,rau de prrlgo de l"sio à llvr .. -:oncorr'n­
.cl&, l ccono.la nacional r a trrcciros, 

VI - a situa;$õ pa,tr IMonlal do Infrator, 

e o l"~pr~~!n~a~o~)(I"'tinc;la de acordo entre o ntPr"R.entante 

Art .. 7g - O .. ser·..,ldorrs .. os ad.lnls.tradore. de 
c.prllt.a", conclt'ssl onár I as, perlll 55 lonár I a. ou qu~ exrrc::a. 
f'uncões pÜb 1 iCilS e «Iur prat I carril qua i squrr dos atos pre­
visto. nesta Lei, bc", co.o. os chefe. do. órgão. dc tutela 
.dM'nl.tratl..,a ao ql.lal rste-JaM subordinado .. , fita. suJei­
tos. ..\a:. da sançro pw:nal 'cab ivrl. à dcst ituic;ão do carto 
ou f'unç:So, a tlu.l podrl"'a ser prOMOY I da pRlo H I n Pstér lo Pú­
blico F«dl'ral ou pelo lrsado, na esfera adMlnl.t.fatrva ou 
Judicial .. ' dentro d ..... I-s ... ses, a c>ontar da 'data da ocor­
rlncla do Tato ot"l de- seu conheci.en~o. 

TiTULO lU 
Do ContrQl« 

CAPiTULO I 
Do Control .. de Ato ... Contl"'.tos 

Art. 8; - FicaM suJeItos ao controllf "1'10 Conselho 
Adfllnlstrat 1 .... 0 de Drfesa Ecanõlllca os atos •• Ju .. t ..... con­
ve'nç(; .. s. contratos. cob quaJ""J.r TOrJlla miln ITtst""óas. "ntre 
e.p,. ....... t"MPorárlos ou pc,. ... nentrs, "'I""ndo .... r .... trll;iio 
da concorr"ncla OIJ. divisão dr "rrcado~ Tais a,Ju"t.s. 
Acordo. ou contratos. s.rio .\J.b.rt Idos ao CADE no prazo 
lII'Iá)ollJlo de 1Z (quln:t.> dias contados da data rlft <etur tor •• 
celebrados .. só pOderio laph •• ntados apu. 'lU. aproval;io. 

-par •• ra"'" únIco - O CADE podltrá aprovltr o. acor­
do •• aJust ... ou contratos "ue tttnha. por obJeto: 

I - ".:tu i 1 ibrar .. produdi:o COM o eon'lU"o, 

11 - revular o .erc.do dEsde quI' Por per;odO nio 
superiar .. 3 (tris) lI .. srs. nc caso de gin .. ro de prlllrlra .. 
nl'cessldade, ou. no lII;lhlMO, per ",criado nio superior a 1 
(u.) C leIo dI' produtiClJ 

111 ... padronizar a produção, 

IV ... e.t.billz .... os preços ~. pat •• ares COMPatí­
veis co •• capacidade aClul'Sitiva do .. ercado, 

v - especi.llzar a ,roduçw ou .. distribuição, 

VI - e.t.brlEccr re"trh;io de dlstrlbulçio C. de­
triMento de outras lIercado .. , .. s do _eSMO grnrro O'~ drst,na­
dos à. satls'llçio d. nEctssid~dlC .. conexas. 

'.riÍSjlraf"o llnlco - Sra prr.,luizo das dr.als CO.lna­
,ões legais.. a não aprc'lenf:açio do ."to, aJuste. acordo, 
convenç;.:io ou contrato que dr:va 5ltr sub.e:t Ido ao CADE para 
exa.e no pr.;:o aciaa prc-vlsto. sUJtlta cada l~lIl dos parti­
cipantes a fl!ulta equivalente. 2.600.601 de Bõnus do Te­
.ouro Nacional FISoc;.l. ou índice e"ulvahente q'~1e "'tnha 
substltu(-Io. vlgtnt.s na. data de srl.! tfttlvo paga_tnto. A 
Multa ser" duplicada se as p.rtes IIIPle.entar ... os atos. 
aJustes, .cordo. ou contr.tos antes dia aprovação pelo CA­
DE • 

CAPiTlJI..O II 
00 Controle dc Futoies. Incorpor;at;ti'es 

r Assoe lações 

Art. 'IR - Os aJustes de- concentra.çio C'conô.ica. 
por .elO de f'usão ou Inc;ol"'poraç:io de elll~rltsas. const ItUI­

ç;.:io de socl .. dad .. controladora ou ql.,lalqurr outra -rorllil de 
pl"'ocedl.cnto flõocill:tirlo ou aSSOCiativo, qUE per.ltaM ou 
vice. o contraIr dI' 111.''$ dc 28% ( vinte por c~ntQ) de .rr­
cado dr UM produto ou c:ervlco. s~rio apre~Entados ao CADE 
no ,razo de 1. (dez) d las contados de sua crlcbraçio. 

P.rásrraf"o 12 - Se- os aJust~s de ",ue trata estt ar­
t isto nio fore_ realizados sob cond iç:io SI.1SpEnSlva Ot.l se 
de-lr. Ji tlvEre. decorridos efeitos pel"'antc terce'lrOs" o 
CADE' detcr.inará: às partts _ adoç:ão d .. provldincJ.-s .atlas. 
'luai. seJa. eliMinados os efrltos nocIvos à cont:orrinCla. 
Inclusl .... e- a descont.tltuiçio. total ou parc,al dos aJustes. 

P.rilr'af'o 2Q - Os aJu.tes de qu~ trata Il'stc ~rt 1-
10, a,6s protocol izados no CADE. ",crio publicados no I!I'­
rio Oflcl.l d. Ufllio e. COM drstaque c.s expensas da. 
part~s. e. Jornal dE grAnde clrculac;io. r;r.cult.aC"o • qual­
",urr ellprc-sa ou prssoa que Se" Julgue prcJudlc ... d;&. 'apresen­
tar. no pra!l!o de te (dez) dias contados da publlcaçiQ. as 
razões prla. «Iuals o CADE d .. ve negar autor Ização para o 
ajuste. 

"ar'saraf'o 3~ - Recrblda. as raZõES scri .arcada. 
~udJfnc:'. de Just,r,caçio, no prazo •• )oao de 3e (trinta> 
iJ ias, após o "úe o CAOE poderát • 

I - proibir a CODccntraç;o econô.lca, . .. 
11 ~ ad.lt (-la COM aodHlcac;:ões, 

I 

lU - ~ .. r.lt (-la. 

"rt. se - o CADE 'Iustará • I')(ecuçio de .. ual-.uer 
aJu.te de concentração «conilllca. _eSIlQ ClUC crlcbrado no 
cKtel"'lbr. ClU .. tenha por obJttlvo ou result.do possjv~l o 
controle de 2.X. (vinte por cento), no .lnlao. do aercado .. 
dI! UM produto ou scrypç:o na t .. r"'ltórlo nacional. 

C"'iTlH.D UI 
Da CGII.ulta 

. ·Ar.t... 11~'" 'u1l.1"IJ~r P~s.o. poderá consultar ô CADE 
sabrê • l~llt lald.d .. de' ate. ou prát Ica. 'Iue Julgue Cfano­
sos t. livre C;Oftcorr.inc. i. ou. t.. concentr' .. d:o econ •• 1 C1l.. 



Dezembro de 1990 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL) Terça-feira 18 5831 

'"rá,ra'o iQ - ,. eon.lIlt. de..,trrá •• ,. lorMulada por 
•• crlto ... !fI"" ,. •• pondlda no p .... :;:o de ••••• nt. di ••• nio 
... • ,Ue.ndo, .0 con.ulcntr. ~ualqIJ.r •• nl;io •• >.1lrtudlf' d. 
ata relaelon.do co .. o obJ.to da CO",\I.ltta. prat le_do trot,.. 
o t4r.lno d ..... ,,.&ZO ... ,.,anlftr'Ataç:io do CAOE. 

'a,.ágrafo 251 - A Manifestação p"of.r-ida no ,.roc.-­
dl.cnto d. c;.on'lulta 1 .. :ra vinculativa para o CADE na .edlda 
•• ~U. o. fatos fore •• 11III11&I'"IIS. 

Art.. i:! - O Rl'9'Mrnto Int.rno do CADE disporá .0-
br. o proc ••• o d. eon.u Ha .. 

C~PjTUlO IV 
Do Contrah' d. Atos Âdlllln l.tr.t Ivo. 

'Art. 13 - O."órgio1t I' .nt Idad •• da Adlllnl.traç:io 
rúbll". F.d~r.l. E.tadual. Municipal .. Distrital quC' t .. -
nh •• a a.trlbl,lICio dI!' dl'Joclpllna,. •• torC's d~ atlvldadr «co­
nl.,c. ou quI:' 'I~Ji\'II t ItularC't. de- prlVllt:gloll drcornrntrs 
d.. lIonopellos de produçi.o ou di str I bu I çi\o dr bC'ns ou srr­
vlç:o., ou .. xplorarr ... atlvldadC'!5 rconôntlcJl'§r drv .. rio. no 
~r.zo de- trinta dl",S, cOMunicar ao CACE 11 adoçio d .. qual­
tlurr .ed ida que est abclC';:a rrstr I,ia à 11 vr .. conc:orrinc ia. 

Art. 1" - No ctmtrolt do. ""tos .d"'I\nlstrat. \V05. o 
CIIIOE atuará d .. ofí"CIO ou ", .. diante- rrqurrlnrnto de qu.alqu .. '" 
int .. r •••• do. 

CAPiTULO V 
Das C .. rt i dõ .. s 

iIIrt. 15 - Para drfr •• dr dlrrlto!l> ou rsclarrcllArn­
to dr situação. o CAOE,· no prazo de cinco dIJlS, fornrcl'rli.. 
para "u~lquC'r Interr:'Ssado. crrt Idio dr ato. parC'crr ou dr­
cl.io rM nat«rla da sua cO"PEtincia. 

'.r"$Iraro IÍnlco - Os ato., dl'clSõ€'s I' parecer ... do 
C"OE .rrio publicados no DI"rlo Orlelal da União. 

TiTULO IV. 
OM- nl~poslçi .. s Gerais 

Art. 16 - Os abusos do poder ... conõmico s~rio apu­
rados tl\ procrsso a.dMln Istrat Ivo, cuJa tnstaurac;.ilo pod .. rá 
~:~. prll'ced.da dE. a,VErl9uaçio prclllalnar, na. forllla desta 

"artÍgrafo 12 - Scrá ãdMltldo o cO-lnd'CI •• rnto In­
cidental. I'trdlantC' despacho do rElator. iilti a ftliilnlfestiU';io 

• da Procurador Ul do CAOE PEla Insta.ura.ção dt procrsr:.o adM'­
n"lstrat IVO. Ultrapilssada ts~a fit.5te. o rtliltor podrri dE­
ter_lnar a. abertura. ~'" sC'pi\rado, da: aVEr Iguaçio prrllMI­
nar ou de procll'sso ad"" In I strat IVO. 

Parigrafo 22 - A rcprrsrntat;!io de COI'IIlssão Parla­
.enta.r de Inqurr Ito, da Câmara dos Oll'putados. do SlI'nado 
F~drral. doas Assernblilas Lrgis}atlvi\s dos Estados ou da 
AstttMblila Lr;l!lh,tav. Dlstrlt~l. indEP .. nderá de averlglJ,a.­
c;ão preliMinar, Insta.urando-sE, d.sdE )090, o Processo Ad­
IIlntstrat Ivo. 

Art. 17 - Nlnguim pode-r;i. rEcusar-sr, sob qualqulI'r 
IIOt: \vo, ... prC"star \nf'OI"M~~ÕCS ou 111 tntre-g.u" doc.l.uatntos que­
lhe forel! soliCitados pelo CAOE, ainda qUE" taiS Informa­
cõ .. s 11' docullrntos .. stlda" protll'Slldos por rEserva dderMI­
nada por lei. 

Parágrafo H! - c.qu ,para-s.r à rll'cusa. ao prestação. 
"or- culpõ1.. ou dolo. dI/! tnforl'tal;õS:-s ou docuftlénto5 Inrxatos 
DU Incompl~tos. 

Parágrafo 29 - Aqurl r qur sr rrcu!Sêlr a prrst ar i n­
'orllaçõe. ou enttgrar docu.rntos Estar" ftUJE' I to ao p~ga­
.. rnto dr Multa dlolria, que não podEr ... "Ser ilssullllda ou paga 
por outrrm. ~m v..,lor .. SEr flx.do pt'lo CAOE n05 tErnos do 
art. 36, 19 11' 22. A fIIUU", ser~ de-vlda at'; que se prestEJII 
• S Intor.açõ .. s ou se.lallt entregul:'s 05 dOCIJIIlEntos. s~. pr .. -
Juizo da. dll'IIIiLJS .an~õl:''' previstas 11'11 lri. 

"rt:. 18 - O ConsElheiro, de or(elo ou a requerl­
• ento da Parte, poderá, rm qualquer f'a5E das iw .. rI9ua~õrs 
,rcl)lIlnarrs ou do processo ad.'ni.tr.ti ..... o, Inspec.ion .. r 
, ... soas ou coisas. a fiM dE' esclarecrr fato qUE Interesse 
.. drclsSo do procc'§so, podEndo Sll'r acofllPanhado por perl­
to6, e lIIuando necEssár lo. por força poli c I al. 

Art. 19 - A avrrl9J,1açio prrllMlnar .. o procC'sso 
ad.\nlstriLt ivo sO.lEnte SE' Sl.lsp~ndll'.: 

I I - quando hlluvrr acel t açio de cOMProMisso de 
c~S.Ç;:OI ou 

IXl - ... a trallllblçio do cOMproMisso dr ces •• çio 
n&:o II'st I ver conclurd;r.'-lntll'. do dEcur.o ct.o prazo para .1e-
8.;1e. r I na I •• 

CAP HULO I 11 
Da It.'r ..... nt.s:io de Há-F • 

Art. 2 .. - Na dccl.io qlJC Julgar IlIIproced .. ntt a r .. -
'r .... nt.ção. o rcprw ... ntant. pod .. rá ... r declarado d.. .á­,é. 

Par.grafo iR - Caracteriza • Má-flr do reprEs.:ntan-

Jt.) dilr CillUloa .. ab .. rtura de aVl:'riguaçio prt:llfllln;ar. 
iMPutando ao r€,pr .. s .. ntadc ab'Jso do poder econômico de q'JII' 

o •• blr Inocent.: ou COM obJet Ivo ftlan Ifcsot.!nrnt« ,l':9al 
ant Iconcorrcnc lal J 

b) dcduzlr pr .. tcnsio ou requ.:rll'r Medida prevent Iva 
(art. 36) .obrr fato IncontrovrrSo, 

Par.grafo ;!"g - Julgada de Iná-fr.. reprcscnt.aç,ito. 
ser. apl,c~da ao rEPrrsent.nt ... st!'1I'I pr .. Julzo da rc§ponsa­
bll,dadlr civil .. PEnal, a san.;ão de publlcaçilc d~ decisão 
na ,,,,prensa, na forMa do artIgo 6Q. 111. 

Parágrafo 311 - O r .. pr .. s.,ntant~ de ",á-fÉ r.,S5arc Irá 
o CADE, dentro d~ dez dias da notlflcaçio. das dcspc:sa5 
Incorridas C:plll o proc .. dllnrnto instaurado. 

Parâgrafo 42 - O nio pagall'llltnto d_OJ. dll'spc:sas no 
prilZO do pará.grafo ant .. r,or IIIIPortará na lnscrlt;ilo do scu 
v.1õr COMO Dívida AtiVa d. União. 

CAPiTULO IV 
Da SU5pe I c;:ão 

A,.t~ 25 - O Consrlhtlro d ... r-sr-~ por suspeIto sc 
tl" .. r Int .. r-cssc. dirll'to ou Indlr~to. no desfecho da causa 
ou por .ot Ivo ínt l_O, cOlllunlcando o fato ao Prltsldc-ntll'. 

'ará,rafo H! - Julgada proclI'dente a argulçio dE' 
'Suspcl;:So, o Consclhclro não part IC Ipará da indauraç,io 
do JulgaMento do frito. 

Par_grafo 22 - Aplicam-sE 05 mot IV05 de suspeh:i'o 
aos Procurador .. s. ao S .. crrtar io-ExrclJt IVO. dEmaiS serv,do­
r~s. perito", tradutor"s c Intérpretes. 

Art~ 2. - O proc"sso admlnistratlYo SCI! extlngulI'l 

I - pDr dccisio de qUE: não caiba recurso, 

11 - pela prc.cr ,.çioJ 

111 - pe-10 rf' .. t I vo cu.,p,.. "nrnto do. COlllproltl. sso d ... 
c .. ssac;:âo, dirrta ... ntll' r .. conhecldo prlo CADE, 

IV - pela declaraçio C'5cr Ita do repr'rscntadO dr 
·nolo contedlrrr·. aCltlta prla Cá.ara. ou pela si linc,ol 

v - quando detltrMlnado o seu arquivaMento. 

Art. 21 - As notlflc:açõ .... ,ntlMações. sollclta.­
ÇÔItS, rrco_cndac;:ões e outras com'J,nlcac;õ~s serio fritas por 
carta CO" aVIso dlt r"C:ll'bincnto OU. quando nio encontrõlr.do I:) 

dltstJnat~rICl, por cdlt.1 publicado no DiárIO OfiCial da 
União. 

CAPiTULO tI 
Da Prlrscr i c;:ia 

Art~ 22 - A pr .. scr.ção d.s Inrra',õrs à. presente 
Llti e. cinco anos. conta.das da dat;r. C'I! qur foraln 
co.et I das ou I n I C i adas r, nos casos dr Infração -perlnanrntr 
ou contlnU'Q,da. do dia t. que tlv~r cessado. 

Parágrafo 1º - IntErrOl'lpr a prE5cr Icio qualqurr 
ato do CAoE prat Icado com a tina: Idild~ dE apurar a In"ra­
~ão 

PariSlrafo 22 - Suspt:ndc-sr a prescrIção durante- o 
curso do plI'dido de r .. vis'io ou a vigência do co.pron'llsso dt 
clI'.saçio • 

Art _ 23 - A rxrcução da.s ds:-c:, sões do CADE prrscrr­
VI!' rM cinco anos, contados do dia C'1l qur SE' tornarr. Irre­
corr(vris • 

l"APiTULO V 
Da Avcr i Sluac;ão Prrll Minar 

Art. 26 -. A aV~rlguilçi:o prcl,nlnar .. fetua-slft de 
of'lc.lo ou .cd iantc tl-rpr .. sentaçio t rncaMlnhada por qualqurr 
Intrrr.sado. 

Parágraf'o 12 - A aVEr 19ua.çio prrlllnlnar r Instau­
rada por dll'c,sS:o da Câmara e dlrlslida pelo Conselheiro-Re­
lator para a vs:-rlflcilç!io da rXI$trncla dI!' 1I'1Ementos qu .. 
Ju.st l<fiqur. a instauração de procrsso admln istrat Ivo. 

Parávr1afo 2Q - A Procur;P:õ";'a c o Hinlstrrlo Pú­
blica Fed .. r.1· acompanharão o proce •• aM .. nto da Inv .. st 19a­
ç:io, podrndo Itr'tlPor di1Igincl ••• 
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'ar'ara'o 3Q ... Conctu tda a av.,.1 guaç;o, • Procur.-
dorla, .uc .... h ...... nt .... Mnlf .... t .. r-... -a( prlo ... u a,.ituI v .. -
... nto ou , .. la Inat:au,.ac;lo d« prOce.ao ad.lnl.tr"at Ivo .. 

Art. 27 -,. ...... "I;u.c:ão pr .. ll.lna" ... rá dIstrIbuí-
da, .cdlant .. sorteio ... ,.C'l.tor~ qt.l,C tc .... dc-z di •• para 
dct .. ,...J.nar dJ1Jllinci ... cp",pl"M .. nta,. ... cu pedir quc o pt'o-
ced1 ... nto • .,Ja Incluído .... p."lta para drclaio. 

'a,.'gl"'.(o tjn I tO - Oec I di d ... I nst auraçio d.. pro-
c .... o ada'nl.t,.at Ivo, na ........... io ... rá ao,.tcado outro 
r.tator. ~ 

CAPiTULO VI 
Do 'roc .... o IIIdllllniat,..tlvo 

Ar\:. 29 - Jnat:aurado o ,,,oc ••• o .d",1 n Istra\: I vo, o 
reJato!"', no prazo de cinco di •• , prof'rrlrá. dc.pacno «. 
'tu.' 

11 - f'l)(.,.á o prazo dc d .. :: dias .. contados da notf­
f'lcaç:io, para a .prrscnt • .;~o dc alEgaçõrs pri .... ,... r dr 
,roya docu_cnt al. 

111 - pod~,..á d ... l,n.,. d.a, hora c- local para In-
~ulrlc:lo d. rrpr .. srnt.d ... . 

P.rágr.fo Ul' - No prazo para.. aprEscntat;;io dI: 
ale.açôt'5 prrvlas. a rcprc-sIPntada podlrra arrolar I.t~ s .. l~ 
teste.unhas, Indicando, sob pcn. dI: Indtfcf'"IMento. o f'~to 
flue .trá objeto dE prova. 

Parigrafo 2Q - Occorr i do· o prazo f I xado no PlArá­
.r.to ~àntcr I or. a Procur.dor j .. pOdrrá ar""01ar, eM dEZ 
dias. att srls tEste"unhas. Indicando. sob prna de indrfr­
rl ... nte, u ra.to !!IUE "tra obJet:o dE prova. 

Paráanlf'o 3'1 - Os depounl:ntos srrS:o tOll'lados prlo 
rElator ou ~or sErvióor do CAOE por tlt dll:sign..,do, qU'ando 
"ora da Capital FedEral. 

Pará;r.fo ~Q - Encerrada. instrUl;io. o rElator 
abrirá o pra-:z:o de dtz dias p:,.ra all:gaçõ .. s flnaui d:a Procu­
radoria I: da repr'eSE'ntada. ">IJCC5'SIV;LJncnl:e. r drntro dE' 
"uin2:E' dia. pE'dlrá a Inclusio do processo e_ pauta par~ 
Julg •• ento. 

Ar't. 29 - A declsS:o que condtmar. r€presf:ntada 
f hc.,.. ••• 1~M das pen.' i dadrs. as cond I çõcs para a cEssação 
da pr-át i ca abus I va. 

CAPiTULO VII 
Do. Recurso!; Adllllnistrat Ivo~ 

Art. 3& - Da. dec i .ÕiE'S das CiMara cabr rlE'cursos. 
para o PlEnário. co. efeito susptmSIVO. no prQZO dE' c,nco 
di.s. contidos da pUbl.caçáo no Dnírlo Oficial da Unl5:o. 

Parágrafo único - O Reg I~t:'nto Int~rno dispor. so'" 
bre o procediMEnto rrcursal .. 

Art. 31 - O rrlator IEIUI'-' I'or sort .. ado para o riE'cur­
so dar' vl.ta ao rrcorrldo. par" o of'rrrcl .. cnto de- contra­
ra2:ôrs. no prazo de cinco dias, e, nos quinze dias sub'SiE'­
~uent .. s. ped iri tnclusão do processo EC pauta f'jara Julg .. -
aento. 

CAPíTULO VIII 
Da EXECUçio. IntErvlI!'nçio c AI irnaçio 

Art .. 32 - Apurada pela Secretar ia Execut íva O cu.­
,rl.ento da dcc.,~io. o Preçld~nt~ do CAOE drh:nllhará o 
arllulva ... enta dos autos. 

Art .. 33 - Verif'u:ado o hão cUfIIPr I ... ento IntE9ral da. 
'.clsio, a SEcrEtaria lrvara o fato;ao conhe-cllftE'nto do 
Prrs I dEnte' do CADE, qUE pod~ra ord~nar o l'Ed 1 do dr: I nter­
v.m:io Judie lal ou allena.IOio cOMpulsór I~ dõ;l.s a;õ .... quota", 
DU ,art icipa,çõrs, .. travÉs de 90lea da ValorEe. 

Art. 3~ - Â tntrrv~nlOio OIJ. aI i EnalOic compulsórl<' 
da. ac;:õrc. quotas eu plIrt 1c: IPõJ,c;:õrs srrão rrqurr Idaos pc-Ia 
Procurador la. ~ Grra,l da REPúbll ca OIJ pelo orgia do CADE Y I n­
cuhdo i. Advocacla-Grral da Unlio •• Justiça FEdrral de 
,ri_tiro' gnlU, na s~,ão onde: t.lvrr sede a rep ... rsEntada. 

r .. r'graf'o único - O pcd ido de inter' .... rn.;ão OIJ al fr­
naC'io cOfllPul~órla das açõe-s. eauotas 01.1 partlcipaC:õl:s pro­
c ...... -s... I:alltb.i.. durantt:' as rir hls fr nia se- lucPC'nda'. 
,!c:la suptrven linc la dtl .... 

. Art. 3S - O CAOE dr.lgnará o Interventor. no prazo 
~e trf. dia •• contados da drcl.ãC' 

Parágrafo 112 - O Intrrventor eXErcerá todos os ,.0-
dera. de adalnl.tracSo n.ct.sárlo. à reallzac;:io dos f'ln. 
da InttrY.n~ão. 

Parágrafo ~Q - Os adMinistrador ... fica •• ubordlna­
do. ao InterVEntor quanto .os ato. dr cOll'lpetincl1l drst ... 

Parágrafo 3Q - O Juiz pOdrrá afastar dt suas fun­
e;t. 0'1 .dMlnlstrador .. s qlJr obst.reM o CUl\lpr- IMcnto d~ ato. 
da cOMPetinc ia do Intrrvrntor. 

Parágrafo ~Q - O Jul% arbitrará 11 r"Mun~r.ç.o do 
I"t .. ;''o' ... "tor. 

Parágraf'o 52 - Sr. preJu i'%o da rc.ponsab 111 dadc 
clvt t lIf prn.l. ", .. rá dC'lI'Ilt Ido. pC'Jo JIJlz. o Intrrvrntor'" que' 
d.lx.r de CUMPrir ou proc:rlK,stln.r o cumpriMento dr drcl.io 
ou CaUsar, por atos d .. IMProbidadE. "r.JuIZO a ","presa. 

TíTULO V 
De. Procrdl ... ntos Acr5sórJos, Inc:ldrntals 

C' Prl~vrnt J vo 

CAPÍTULO! 
Da. Htdlda .. Prrvtrnt Iv_. 

Art 36 - E. !!Iua.lquC'r lase da avtrrlguaçi:o pr~1 1.1-
nar, do processo adMinistraI: Ivo. do recurso il.dMinl..stra~ I­
vo, da e>.Ecuc;io, da Int~rvt'nc:ão OIJ dil illIEn;:\c:Sla d:llllpulsó­
ria. o CAOE P'Odtrõâ adotõlr II'Icd.d ..... prrventlV.A5 qlJando hou­
VIII'" fundi,do rC!'C"fO ou indlc 10 d~ qtJ~ o t-Ii'pres€'nt"do, por 
si· ou·atf'"avcrs dc t .. rcrlros. caus .. ou prOC1Jrr c:aUS1'\r à 11-
vrl: concol"r~ncla ou ao direito de outrem. lesão gravE' e de 
difícil I"~paraçio, tornr Inócuo o rrsult..,do final do 
procr.:'Sso~ 

Parágrafo 12 - O dtscutllp,. I mEnto da MEd I da preven­
tiva e~ta sujeito ao p.gi\lrIrnto dr multa dl~rla. de valor 
nia IntE'rlor 11. 16.é00 BÔoIJ'" do TEsouro Nacional FI!Scal. ou 
v_lor rqlJJvlI]tntt qor vII'nh<Ji SUbstituí-lo .. vJgent~ .. a data 
do .. f' .. t Ivo pagaMrnto .. 

Parágrafo 22 - A Multa poderá s~r ~lC!'v_da.-o SEU 
décuplo. sr.: dEMOn'5tr<ld~ • sua InEficáCia, sendo dcvlda até 
qU~ SE CUMpram .as MC!'dldas prC!'vcntívas. 

CAPiTULO II 
Do COfllproel !>50 dE C .. ssaçio 

llirt .. 37 - O COMPr'OMU50 dI: crssaç5i:o da. prát. ca sob 
'l.pur-aç:ã'o, Ituando ilcrito pelo CADE', .. xlm.: .. r .. pn,:sEntada da 
aplicação dt sanc:5.o. 

Pa,.igra-fQ 1º - O cOMPro.lsso pod~ri srr proposto 
.ti o tér.lno da prazo J5ar~ apresentação d~ dEfiE's'" prÉ'via. 

Panigr.4'o 22 - O cOlllpromi5SO será rEprcsentado ao 
rel.tor ~u~. ouvida a Procuradoria .. o SUbMctErá ~ Câ.ara. 

Parágrafo 3Q - O nio cUIRpr f.e-nto do eOlllprolltisso 
I.porta a IM!:dl"ta cont Inu:a.;io dil. avtrlgua;âo ou do pro­
Ctrsso adMlnlstr;t.tIYo. 

Art. 38 - VEr ," i cada o cUlQpr. ntlEnto do comprOM' $SO, 

a SecrEtaria dar' conhECIMento ao relator para arquiv ... en­
tt) do proct:sso. 

CAPiTULO 111 
Dos Processa.rntos de Controle' 

f\rt. 39 - O RegiMEnto Intrrno do CAOE disporá .. o­
bre os proerdllllflntos dr controlr dt al:o~. contrato",. fu­
s.õws, Incorporac:il:s. a~socla~õrs f: dE a.tos adm.lnlstra.ti­
VOS. 

CAPitULO IV 
Da ReVlsio Judicial 

Art. ~. - As dec I ~'iiE'S do CADE f I ca .. ~UJ~ 1 tas ao 
controlE Jud Ic 1 .. 1 •• as as r«spEct 1 vas ac:ôrs sf:rão pr2ctd i­
das de- d .. pósito EM dinheiro das Multas ;aplicadas. 

Pa.,.;'grafo único - Os procc!r.SOS dE rEvlsilo JudiCial 
t .. rio prlorldadr sobrr todos os .to~ JUdICH,is ... alvo ·ha­
be .. s corpus·, ·habC'as dõlt.·. lIIandado dr .Egurança E .anda­
do de- .nJun,io. 

TiTULO UI 
O Conswlho AdMlnJstrat Ivo de Drf .... Econõ .. ica 

CADE 

CAPíTULO I 
Da Organ I zaçio 

Art. 41 - O Con .... lho Ad.lnlstr-.tlvo d .. Oeresa Eco­
nl.te. - ~ADE f'c. t .... nsfor.ada eM autilrqula. vinculada .0 
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-Klnl'lt4rlo d. JU!lth:a, COM .ede na Capital Fedtr,.a.\ .. Ju­
,.18:11,5'0 ... todo o t .. ,.rltérlo nactonAl, COIIIP .. tJndo-)h .. 
,FevC'nlrt apurar Ir I'".:prllftlr 0'5 abusos do pode,. cconi"lco. 

'a,.lI.grato dnlc:o - O CADE ela.bora,.a. COM ba.e ... 
dot.,ies ~!lP.C í f I C •• , "' .. U' proposta on:a"l:nt __ r i.. • ser" 
.,rovad. na. lar •• da }c;.51at;io vigente, segundo Cl11S!lIfI­
c.cão adotada no or~ •• ~nto da Un I ia. 

Al"t ... 2 - O CADE compõe-.Ir dI' UM Presidente, duas 
CI. •• ra... .. .el. Con .... lhclro!l, no ..... dos pelo Pr .... ld .. nt .. da 
R .. ,úbllca, dEntre" brasll.:lro!l de notá .... l .aber Jurídico ou 
econô.ico, reputaçio Illbadil I: COM ".IS d. dez anos de 
_"diva atividade pro'.Ii.lonill. 

'a,.ágraf'o lQ - O Prc.1 dcnt .. 'Iocrá IItrd lanta propo.t a 
do rtlnl.tr-o d~ Estado da JI.1St iça nomC'ado pelo Pr-csldente 
da República. apóS apr-ovada • C'scolha pela •• 101" I ... bsolu­
t. do Stn.do Federal. 

Parágr.ro 2g - O .. Conselheiros serão designado. da 
sCSluintt '01" •• 1 

.) 3 (trls) Conselh .. lros s .. rio Escolhidos c. lista 
.INtupl .. pr'cparada por associações d .. dcftsa do consumidor 

"Ite S.blto nacional. cabendo .. o Conselho Superior da Hagls­
traturll rrduz/-la a t,.;plJc .... a .er enViada ao Presldllrnte 
ela Wepúbl lca para nortljtaç~o, 

b) 3 (trfs) Conselh .. iros serio e~colhldos ... lista 
.INtUpll\ prrparada pclo Conselho F.fd .. ral da OrdJt~ dOIi Ad­
vosados do Brasil ou p~lo Conselho Federal, da Econollla. 
contol".e o caso, .. ser enviada ao Presidente da RlI'p,jbllca. 
para nOI1 ..... çii:o. 

ParáSlrafo 32 - C"da Câmara cOJlpor-.... -á de 3 (tr~s) 
Conselheiros r se ..... preSidida pelO de .andato Ihals antJSJo 
bU ,elo l'Ia's v .. lho no caso de ... sIlO prazo de nOll*caç:io. 

P.rágrafo -4Q - O lIIanda.to do Pres I d .. nte- ~ dos Con­
... lh.,lros i dE' qUi\tro ~nos. PlrriJIut Ida a r,condução UMa 
VlrZ. 

P.,.n\g,.afo 59 - V~9ando o cargo de- Pre5ld~ntc ou de 
Co".e1tt~fro. será nomeado SIJC,f:S_Or'. qUE' cOMPlrtar;i; a r'C'.­

~ect IVO •• nda.to. 

Par;ágraf'o 62 - O Prrsid~nte .. os Cont;clhel\"'os 50-
... nte perde,. o car-go em virtl1d .. de condenAção tll1 proce.so 
ad.lnistrativo ou Judicial ... que seJa cominada prna de 
, .. rd. da funtão publl ca .. 

P'arigTlIf'o 72 - Os cõlrgos d ... Pr ... s'dcntc .. de Conse­
lheiro sio d .. dedicação e~clU5lva não se- adfllltlndo qu.l­
.. ucr acuMulal;io p salvo as constltuclonallhllmte Pl'rlllltldas. 

PartÍ.gr'afo Sg - Ao Prtrsld .. ntr r Cons .. lh .. lros é ve-
tI.dOI 

I - rrcEbcr. ao qualquer' titulo c sob qualqucr prc­
texto .. honor"ár los. pErcentagens ou custas.; 

I t - C'xl!'rcrr a ildvocitc f ai 

III - participar. na forM. dI: controlador. dlr .. -
tor. adDIIlnlstrador, gerente, prEpo~to ou m.ndatário, de 
.ocledadr comercial ou clE E ... prtSa de qUalqUEr .. spÉcle. 

Par"gr.-.fo 9º - Par", screll! El1possados. o PrEsidente 
.. os Consrlhrjros deverão faz .. r prov~ de qUlt~ção do IM­
posto dE renda, dE'clar_ .. ão de b~n5 e' rEndas próprias E' dE' 
suas esposas .. rEnQv~ndo-ilS atÉ 31 dlt MaiO de: cada ano. E~­
SI':S doculIE'ntos serio arquivados no Tribunal dE' Contas da 
Unlio. 

Parágrafo 16Q - Os auxiliares, a qualquer título, 
da PrESidente- e- do,"" Conselh€'lro5, ~ os InspetorES regio­
nal,. flca~ obrl9~dos <lo d~claraç~o dte hens c: rEndas prevIs­
tas nest .. art I go. 

Art ... '3 - A Procuradoria-Geral da R~públ tc. prOMO­
verá. Em quinzE' dias .. contados da pI1bllci\t;So da noftlleaçio, 
Mo anul"ç:io da Escolha do PrESidEnte ou Con5elhrlro quI!' nio 
pre~ncher os rEqUISItO!! E'stabf!'1E'L;d05 nesta Lei. Na om;s­
são do Mlnlstirlo PúbliCO FE'dE'ral. a anulação podErá stltr 
,lelteada pelo órgio dI' rE'Pt"E'senti\ç:;"o da classe proflosslo­
nal a qUI: pe-rtencrr o nOMeado ou por qUi\lquer InterE's~ado. 

CAPiTULO 11 
Da Procurador I il 

Art ..... - A Procurador I ia. do CAOE r órgio v I nculado 
à Advoc.cia-Geral da União, dlrq;lda por um Proc:urador-Gr­
ra1, coadJuvado por qln.tro Procuradorl':sp Ind ICados PElo 
PlEnário do CADE: dltntre AdvogadoS da União e dESignados 
pelo Advoliilado-Grr.-.l da Un lio. 

Parágrafo 1Q - COlDpetr à Procurador Ja~ 

a) o, I C I ar, nas' 'av~r I guac;ôes pr~ll.1 nares Ir no. 
proce.sos adiJIIlnistrat Ivo., bc. a~sl. til! todo e -.ualqucr 
proc:.cdl.ento prEVisto na pres .. nte lei, 

b) aditar represcnt_r;õe •• 

c) .retua,., Proilllov .. r ou r .... u.,..r dlll,incl •• , 

d) repre •• ntar • União •• 4u(zo. no'l ••• unto'l con­
cernente. ao CADE. 

CAP nULO I II 
Da S .. cretar la 

Art. 45 - li Secreta,.J. i: o ó ... gia de .pola .dMlnl.­
tratlvo c ticnlco na tralllta .. io do. proc,tdllllento. c pro­
ce.sos na CADE. inCUMbindo-lhe. ~Indat re.ll:l!1Ir pesqUI ••• 
c c.tudos rel.tlvos à livre concorrÊncia e à concentr.cio 
~conô.lca. 

I ParágrafO ún I co - As Inspetor I.s Reg lonals, eM nu­
.ero d ..... 1., IntEgralh a Secr .. tllria Ir te,.io 'luas ~trib'.II­
c;ões e .rc. dE .tua .. io dcflnldas •• rtlull'lMcnto. 

Art. 46 - Co.prt .. à Secretar I •• sob. dlrecio do 
S .. crC't.r 'o-Exer:ut i vaI 

- excrcer •• ativid.de. flnanceir ..... daini.­
t ... at Iv •• do CAOE, 

11 - C>4trctr • adrnlnlstr.,io do ,e.so.l ••• terlal .. 
obras· ... ervl(o ••• geral. 

111 - rc.lIzar llclt.ci .... 

IV - elabora ... proposta or'çalnentárla. 

CAPITULO IV 
Oa COMPetincla do CADE 

Art. "'7 - COIrIPcte- .0 CADEr 

I - zelar pela ob'le,.vâncla desta Lei, seu regula­
Mento e o rell.ento Interno, 

11 - apur.r a EXlstincla de qualqu .. r ato que coo.­
titua .buso de poder econômico. dl!:cldl,. sobr'r cle. e apli­
car as • .-n,ões na ror.a dlE'sl:a LC';, 

111 - orden.r provld«nclas que condl.1zalt à ce!5~ac;:ão 
de ato que caracter IZC' abuso do podeI'" econõ",lcor 

IV - notificar os fntcrcs~.do-s de suas deCiSÕES, 

v - eNtrCcr as 'un~ôe. dE controlr e f'fst:al izaç:ão 
da. livre concorr~nc:la c d. Economia 4ft MErcado .. edlt ... ndo 
instruções para rlt9ular o T'.1ncional'lltnto do merca.do ~ o 
co.Port .... rnto das e",prEsas nos dlfEl'"entes s .. torc. da ... ti­
vldade C'conô.fca" 

VI - opln~r, obrl9atoriaMente, sobr .. pr"oJetoa de 
1~1 E atos da Ad.inistrac::iio QI.11t tEnh ...... 01.1 possalll tcr 1.­
pll caç:ões COM ... 11 vrl': l:oncorrÊnc: i a; 

VIII - requlslta.r dos órgãos do Podl!:r Executivo 
Fêdt:raJ e solfCltar dos Estados, HurtlC,'plos, D,st:rlto F ... -
dEral c Territórios as Mltdidas nccl:'ssárlas para o cUllprl­
Menta desta Llti, 

IX - requisitar d~ todos os ór-9ãos do Podcr Públi­
co d 111 ginc I a.s .. I nfornta.ções n .. ces5;;lr I as ao cUMpr l .... nto 
dEsta Ltl. fixando prazo par. o atEndIlDl~nto; 

X - pl"o.over a Intl!:rvrnç:io n05 ter.os dEsta Lei. 

XI - f'lnnar contratos E convênios COM órgios ou. 
Entlda.dEs naclon'il.l.'!o c '5l.lbtQttcr, PY1!YI'il.mtnte. ao tHni'l.tro 
de Est ... do os quI': devaM ser cC'lrbrados COM organ 15ft110S es­
trangeiros ou InternacionaiS. 

Parás;r-afo único - O CADE poderá requiSitar S""'VI­
dorrs d .. órgãos da Adlllll n I stração Frdcral .. Estadual. ttun i­
clPal OU Distrital, direta E Indlrl':t. para o l!:"'1:E'rcícIQ dc 
funções técnicas Ou de cargos CIIl cOll1lssão. assC'9urado$ os 
d Ire I tos It v~nt~S1ens COIrIO se E. er .. t IVO c>c~rc í C lo no órgão 
011 I:nt I dad~ de ar I ge ... 

Art. "9 - COMPete Plcnar 10J 

11 - CKerc.cr o control. dE atos adalnistrat Ivos 
(art. 82), 

III - C'xercl':r outras 4'un,re. def'n Jdas no reg IlIten­
-to int .. rno. 

IV - concl:'dcr llalnar para laedlat.:a ce!5saç:io da 
pritlca Ilícita. 

Itrt: .. 9 - Co..prte às Cs..ar ••• 

J - dec I d. I" as aver iguilçôC's prc1 i Minares e os proi 
ccdlMcnto. nio rescrvados à co .. petincla do Plenirlo .. Jul­
gar os procl'ssos .d.,nlstrat Ivos C' aprov.r os co.pro.isso 
de- ccssac:lo (lIrt •• 37 e 3Sh 
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11 - .lItro",." " rrDIst,.l,. .to •• aJu'Itc!S. acerdo. ou 
convenci •• , Inc:llJ'Ilvlr os de tonc.rntr.çio cc.Clnô ... lca." .-

I 

Art .. !i. - COMpete ao P,. ... ldcntc. entrc outra. f'un-

I - CUMPr'" I: fazr:,. cu.prl .... dccl'lihr. do CAOE, 

11 - ",. •• Idlr. co. dlnflto • voto. )nclu'IlvlI de 
~u.l,dad., •• ,.rulJiõrs do PhnárloJ 

111 - distribuir os pro!! ••• O'fo ao. Conselheiro •• 
por sorteio, 

IV - representa,. o CAOE ext,.aJudlclal.llrntc, 

v _ or Icnta,., fiscaliza,. « 'IUp." Intender 0'1 &.1"',..1-
co. do CAOE, 

VI - convocar ••• es.õ~. do Ph:nár lo, drtC'''Mlnando 
a or,anlzação li • publicação d .... rC'IPcct 1 ..... '1 p.ut .... 

Art. 51 - COMp.t .. aos Con'l.lhltlros. 

1 - ... lata" Ir dirigir ...... crlgtnçõ •• prtlhdn .... 
re.. 0'1 proeR.so. ad .. lnlst,.at IVOS, c:olllproMi5&OS d~ c ..... a­
cio ~ outro" proc:cd IMrntosr 

11 - r~"lJlslt.r de qualqurr órgio ou ~nt Idade da 
IId.lnl.tra;:ão P,jbllca Fede ..... l. Est .. dual. Hunlclpal Ir 01.­
trttal, dlret .. , Indlr'lrta ou fundi".clonal, as InforlJlaçõ~. c 

1 d Illstinc la& n~cc~&'" ,a" à I n~truç:io proce~slJd J 

1ft - .. ,.,til'" voto c. toda" as qultstits subMct\das 
'. dccl.io da Ci.ara ou do PllmilrlOJ 

IV - lavrar a dec I sio do. procrs~o'l!i que ,. .. h.ta,. •• , 

v - dlrl'lt" a celebração de cOlJlproMI .. ",o de ce •• a-
c::io, • 

VI - dl'slncu",blr-sr das dt:Mai. tarefas qlJae lhel 
'or'c. COMet Ida. pelo reg .M.rnto Interno. 

TíTULO VI 
Oa Prest~çio dE InforMações 

Art. 52 - 05 órgio" públtc~ e Entld~dEs dia Ad.l­
nlstraç:io Fedcral, EstadUiJ.I. H'.lOlcIP-.,.l e Olstrltal, ti", o 
dcvEr de prcstar qIJ ..... lq • .lcr espec Ir de colabol"~ç:iio que lhes 
ror solicitada pelo CADE. sob pt>na de rt"iponsabllldadrl de 
seus dlrlgtntf!s ou sf!rvldorrs ou srrvldorES OlJ chrfl' do 
'raio de tutela adainistrat'lva ao qu-al rsteJilM subordlna­
dor.. 

Art. 53 - Por d~trr.lnil.çiio do Pl~nil"to. sob rCSllac 
de .I,llo r as IrMpl"eSaS e anS':lCl;U;QIrS de tmprrsas sio obri­
gadas il c-xlblr srus lIvros. papeiS, flchilS e arquIvos aos 
servidores do CACE, põ,\ra fios dE Instrução dr processo!l w: 
rl:~l iz~ç.ão de- estudos .. p.esqu I sas. • .be- como a pr«st<ilr In­
<forMações .. 

P.I"~gr.<fo 12 - A rtcusa de ~)oClbi~io ou de presta­
,io de InforMaçÕf'5, no "razo q'ue.lh .. ~ for tl,slõlnalado, la­
portará'na condrnac:ão ;"0 pi\\gamrnto dI(' IIIIJlt~~ n05 terlllos do 
art Iso 36. paragrafo 1Q"r 2Q. que SI('I""\ apl icit.da por C$.mll.l"a 
ou pt:'lo P)EnirIO, quando nele s~ Encontrar o prOCESSO Ea 
'IUI'. I'M!blç:io ou a Inforfllaçio tiVEr Sido dr:h:r.lnada. 

Para.Sll"af"O ::!!2 - Os adll\lnlstr;dores das t:mprrSilS que 
recusare. a exlblçio ou .. pl"!:stl\çio dE inforlftações ou .for­
necere. Infor.",çõr, Inr)(i!l.t~s flcalll ~UJlnto5 a pC!na dI: dc­
tencio "ar UII a tris 1lf!'€'S. e Multa. pr ...... lsta no art. 36, 
parástrafos 12 .. 22. 

TiTULO vn 
o •• Ol,posi;:õ .. s Transitória" Ir Finais 

Art. 5.0\ - O disposto ne.ta LI!'I H aplica 1I0S pro­
cesso. Ir proccdlJllentos prndentE'&. Inclusiv .. quanto à pr«s­
crlç:ão, salvo no qu. St rf!Trrr às prnal Idades previstas n. 
Lei n2 ~.327. de 1. dI' setrlllbro dI: 1962. quando .als bran­
da •• 

. Art .. , ~~ - Enquanto ,"ia .proYada ... Lrl Co .. pl .... ent ... r' 
da Adyogac la-Gtral da 4P I ia, 0'5 cargos dp! Procurildor-Gcral 
I' Procurador .. s srrio prE'ench i do. POI" Procur'adorrs da R~pú­
bllca Indh;.dos pelo Pl~n~r lo do CADE c dEsignôldos pelo 
Procu,.ador-Grr.l d. Rrpúbl ica a 

Art. ~6 - As atuais Instalal;ô"s r os bens r direi­
tos vlncul.do .. ao Cons .. lho Ad.lnlstrat ivo de Drf"csa Econô­
Mica ,assa •• Intclrar o patriMônio da autarquia 

~rt. 57 - Os atu.1 s sery I dores do CAOE .d.1 tidos 
.urdf.ntr concorso público poderio opta,. p .. la. carreira .. a 
.ere. criada. na fÔ"Ma df .. ~rtllo ant .. rior. 

'.rágr-.f'o ún I co - o .... ,.v I dor .. " do CÂD~ -tUIf 80'%e. 
da e.tabllldade de q'JIf' t .. at .. o art. 19 do Ato da .. Ol.posl­
~i~ .. Con.tltuclon .. l" r,.ansltórla. da Con""tlttJlç~o Fltdtrl' I , 
•• ,odlf'rio optar pl:la cal"rl:lr'a após .. pro .... aç~o 1:11'1 conCI.1r"O 
público. 

Art. :se - A abnl cOMPosll;io da. rIJn,õt .. d .. ccm­
'i.n~a do CADE, .prov"da prlo Drcrlf'to n!2 2'5.083, de ~7 dll' 
_gOloto d~ 1'186, transfErlt--.1: p ........ autarq1lla. 

",,.t. 59 - Fica I:Yt Inta • Secrl'tarla NaCIonal dr 
Olrltlto Econ3_lco. It. I:~PE'cjal os al"t 190$ ;!3. llttl"lI. ·L·, 
da Lrl nSl 9 •• ~8. de 12 d ... brll de-1990. I' 83. XI. le2. ~ 
1.' do Dlrcrl'to nº 99.24~. dlf' 1e de 1111'10 de 19qe. 

Art: 61 - Re .... og ... - .. e a. dIsposiçÕES r:. contrário_ 

JUSTIFICATIVA 

'ara Mirlhnol" lr~pllc I tarMOS ~ .. razõe& que fundaMen­
ta. o nos.o substitutiVO. d .... nvol ... ~re.os a Ju.tlflcat.lva 
"or ".,.tcs. 

1 - A HEDIDA PROVISóRIA Nº 276/9" E A DESCARACTE­
RtZACIO DO CADEI UH RETROSPECTO LEGISLATIVO. 

Ao I:lIpos •• r-str na Prrsldinc ia da Rt:'publlca, o PI"I:.:" 
.5ldenfe Fernôlndo Collor. co .. r .. fcrendo dos H i n I stros Bltl"­
nardo Cabral I' Zélia Cardoso de H.f:llo, :\dotolJ "" med Ida 
ProYI$érla nQ lS:3, de" 15 dI: lII'IolIrc:o de- 1990, qllP drf'lnla ·o§ 
criMes de abuso do podltl" EconÔMICO·. qUE~ €'1Il sua grand .. 
a.lorla, nio Mant Inha nenhUMa coneh;tO co,., as praf:lcÕ\s co­
MEre 1.1 s qlJI' o par~9rafo 4\12 <1.0 art. 173. da Cons!: I tlJ tçi\o 
Frdl'ral. Mandil rl:"rl.lr ptla lei. A Medida ProvIsórl<lll 1090 
f'ol rryogadJt pela LEI nº B.035. de 27 dr abr 11 de 1990. 

Plrla Hrdld1l. Provl~tfrl. nQ 150. I':dltad~ nao; .... ispc:­
ras da pos~e do PresidEntr da REP'Jbllca. ';01 alterado o 
.rt. '9:Q da Lei 4 ... 137. dR' 1-0 dI!' '5e't .. mbro de 1962. qUE r':9u-
1.Jlrnt'Ou o art. 148 da Con-stlt:ulçiio dt 19-\6, corrr}ato COIII 
o pani.graf'o 4g do al"t .. 173 da atual. poOlrOl que' a prC''!;ldi;n­
c la do OI"SJ:lo dI': rfõprrssio ao ilbuso do poder econõMlco. 
f'un.io dr livre e'Scolha do Prt'!õldente da Rfpúbllca. fossp! 
rxt'r'cida pelo SrcretarlO NaCional dt Dirclto Econônuco. do 
Hlnlstttrlo da JIJo;tJl;a. ~ nio maiS sr apll!:Õ\5sE {li vedação 
consl:ôlnlr do art.. 10, "c·. da Lei 024.137, de 1962. se­
§IJndo a qlJaf nS(o podeM .rr 1'!IEMbro!i do Con'Selho Admlnlstra­
t Ivo -dE' Defesa EconôlI'IIca ·os sEl"vidore-s e funcionáriOS de 
qUalqUEr catrgoria q'Je nio tEnha", 3. 9al" .. ntia~dE' esl:ablli­

.dadr· • 

• PrEtendEU-SI: COIII :as' du ... Medidas ProvlSl'lria,.. dr-
turpar o 51:ntldo da rXPI"Ess.io constltllclonal ·abl.lso do po­
df!1'" tCOnõMICo·, bC'1II COMO d€'5C.I'" .... cterlZ;tr o CADE como orgio 
alltanOIltO e Indcpend.mtr, Incubtdo de ",pul"~r e rcprlllllr tis 
práticas cOMcrcials rEstrltiyas da llyrE' concorrrflCli\.-

15. na~: i ~~~~:;~, d:~ C~~y::s:~r ~~ ~:d ;~;e:r~v I ~~~~~~S;~ 
Nacional restabtl«,cEu a ilulonomla do CACE, tl vfnc;ulou-o à 
P ... C'sldpncla da Republlca, CÇ"IO ~ Lei nQ 4.137. de 1962. 
Inltlal •• mt.! o fizera.. Ho~ termos do pal";l,grafo 1Q do art. 
~9. o PrC"ldRnt::r do CADE 5t!'ril dt:' livre nCMl!ação do Prts,­
d~ntt da Repúbllcll, c df!lIIl!»sivEl ·"d nut'JO\~, perMant:'c~ndo 
a prolbl"ao de que a. escolha recllla rm scnlldor públiCO 
tjUt nio tenha a garanti .... de tstab,ILdadt. !;ora 11. qual nia. 
podtri drsl:MPenhar as deI. cadas funçóes do seu cargo COM a 
necEssár la IndrPEndênc la. 

o Ylrto ao art .. 49 R .. rus p;a""9I"af05 do ProJetd dI! 
Lati de Conversão nQ 23, dt 199é, rOI aposto prl1l.s srguUl-
tes razões' - • 

• ·0 Conselho Ad.lnlstrat Iyo dr De<fe.a Eco­
ni.lca - CAOE, órJlio ao t1u.l se .. tr .bul o coabiltR 
aos Monopól iosr oligopólios e cartils, JaMais f'un­
clonará t:oficazaent«. S"M que haja unidade!: dI: co­
.ando para abrangi-lo e. conjunto COla os Oepa,-ta­
atentos de DRf'ts. do ConSU"ldor c H:aclonal do R.­
.1 stro do Coarrc lo .. pertrncentrs à Secretar I. de 
Dir.ito EconôMu:.o, do HlnlstÉrio da Justiç:a .. 

E •• e o .ot Iyo deterMinante de se entender 
... ue o p,..sldente- do CACE dtve ser o SecretáriO Na­
cional dr DirEito Econô.,co ... COMO f"lgur~ ..... nll. thr­
"Ida Provisória nQ 15 •• A Secretaria dlf' Dirrlto 
Econ8alco tell por incuMbincia prEcípua auxll iar • 
I .... lr.ent.c;ão da- ordeM cconõ.lca dlt.da pela Con.­
t ttut .. S:o c. vtgOI". 

Slf'parando-se o CAOE do Hlnlw.ttErlo da .Ju.­
tlca • Integrando-o à Presldincla da Rf:públlc." 
co.o ttu.r o art I ~o 49" .Cresc 1 do por rar:nda. c i o­
de-se a estrutura dE contEnção das prát4c •• dano­
s •• ao "erc.do, rOMpendo-se • un I dade de co.ando • 
tornandp-.~ u. Ino"erante óruão. 
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Da _« .. naa f'o".,. qur a "td I da Pr'OV I so,. ,a nSl 153 d .. -
tur,ava o conceito conllt Ituclonal da r)(Pt"rW'~o "abuso do 
podC'r" .. eOnS.lco a

• a Hl.'dlda ProvisórIa n2 lS0 p procura" •• 
através d .. "',midAde rir com~ndo·. ac:.bal" COIR .. autonOIilIli\ do 
CADE c- Misturá-lo COM orgias "~p,,clrico'S do Ministério da 
Just Iça c dOis Dlrparta"'l:nto~ qur niilo podtlft d«"cItlP~nhal'" iI.~ 
IItrlblJlçÕrS const,bJClonal .. d .. rrprlMlr o ablJ50D do pode,. 
cconãllHco. no" tt.!r"'05 da 111'1 eXigida no par_grafo .. Q do 
art. 173 da COQstltulç;áo. 

A cri.~ão nort"-llMlI'rlcana de UM. cOMI •• io 'rdrral 
,ara CMCrCltr o conlraIr dos ca"trls .. dos. Monopólios foi. 
'lU •• 11' Mostrou •• ,s rf'lc:a::z: no COlllbate ao abuso do podr,. 
econô.lco, tanto que o _I.tlr •• +'01 adotado prla COMunidade 
Econôalca Europria, p~lll lIlillOrl1l dos PIIIS". qllr a Int~5H';J\1I 
R PRlo Japio. E. todos el ... a co.u,são d .. d .. f .... da ctm­
c:orrlnc:la ~xerc: .. fun,õE. ql.1asl!'-.Juridlclonal., goza de au­
tooo_la .d.lnJstrat I"a Ir Ilnao.:: .. lr;1l c excrer sua cOMPctfn­
ela ... p .. c{rlca CQIII IndependênCia total. Sab~-sE que, df' 
out"a .an .. I" ... o ól'"!iIio Instlttddo'pela L .. I nQ 04 .. 137 .. de 
1962, nicf te"á condlçõll's d .. gararttlr o cumpriMento da 
Const I tu I çio no que $C' refel'"e à tut ela do In~rcado contra 
•• açie. prejudiciais ao •• '" livre 'unclonalltento. 

Já preciso acrrsc~ntar qUE' SI:' o CAOE não aprr5entou 
resultados MaiS C'ypr~SSlvos até agora. foi porqulr 'S'Ja rOlse 
inicial dI« tr .. balho nio duro'J UM ano, .. durante mais de 
vlnt .. ano", trv .. sua atuaç:ão d«sflgur''ada p~lo aIJtor'ltarl$IIIIIO 
laplantil.do C'f14 1964, com apoIo de oPt!'rador~s econômicos ha­
bltuill.dos a praticar abu'los do poder econSmlco. Apóos a 
dtllocr~t iZil.çiQ~ o CADE rlE'toMou i'! 1 inha ~rgulda n~ sua 
eurta fase IniCial d~ ~tlvid.dE, t! novamltnte trvc- SUi'! 1I.S­

ernsio IntrrrolftPidi!l.. dEsde 15 de març:o drste ano. 

Hl:'rC'c~ rf!9rstro, aind~. o P/"'OJeoto. dr lei nQ ".7aa, 
de 199., enCi\ITII nh __ do llO Congresso N ... c lona 1 pelo poder E).(Ir­
cut: Ivo. "In qu~ sáo tratados conJuntaM«nte os crllnlr~ contr'a 
~ adaalnlstraçilo trlbutiO'or'la e os crllltE"S dt: abuso do poder 
econhuco, na. estrll"a dil Hedlda Provl'Sórlõl nº 153, qUt 
criminalizava os ato,; de abuso do podEr econômico sub.e­
teondo-os ao Jl.Ilgallornto do Poder Judlciarlo. qlJ.l: reconhrl:l­
d.Mcontco nio possu I o"gan Izaç:ão. n"M esp«c I"llzaçio Piara 
apurá-los nw. compC'tinclJl. ~on'5tltuclonal p~ra controlar a 
concentraçio Itconôlnl ca E Estabelecer re9r~s qUI: os agentrs 
econÔMicos dlt.vtJl observÕlr par'a a prescorvilção da llblrrdllder 
dco iniciativa I: dE concorrincla no arrcado. 

o proJEto dI:' lrl rrvrla. mais drfinldamente, o ob­
Jet Ivo de trilnsformar o CAOE num orgia di ferrnte de seus 
COnginRrr'!50 do .. undo IntEiro pr:l~ s.ubaltErnld~de ~ por c:a­
r .. cer, por co .. plrto, das iltrlbun;ôes que Justlf'lc~m a sua 
existência com.o órgâo e>.cluslvo de apurõlção e penall;i'!~ção 
dos ôlbusos COMet idos p«l~s tlllprrs.s no afã d~ dONinar os 
.I!rc~dos. EIIMI nar 'a conc:orrênc I a e aUllrntar arb I trar I a­
Inente os lucros. O art. 16 do proJ E'to d I v I dI!' COM a. Srcrr­
tarl. Nacional de Dtrrlto EconÔMICO a prrr"ogatlva consti­
tucional do CADE rln matÉria de rtpressio as pr'átlcas atrn­
tórlas à livre concorrência, e as confunde, slgnlf'lcat Iva-I' 
.conte, coa os crl.r:s contr~ a ~conolnlil populõlr Ir o. ato. 
Infrlnsentrs dCl5 dIreitos dos consuMidor .. s. 

P",recla. concluídill. a escaladll no sentido de afastar 
o pais do úniCO caflllnho qlJl: pode condUZir it reprrssão ef'E'­
t Iva dos cart~ls e dos monopóliOS, quando o GOVErno ôl\dotOI.1 
.. Medida Provisória nº 204, de 02 de agosto de 1990~ que 
subvrrteu o conceito const Ituclonal de ·abuso do podEr 
rconÔII'IICo· .. que Significa o mt:smo que práticas COnterClalS 
levadas a efeito por I?lI\presõ\s co .. o ob.Jet IVO de domln ... ,âo 
dos atercados, ellflll naç:~o da concorrrnc I a e õi\umento õi\rb ,­
trár'lo dos lucros (cartEls e fIIonopolloS) pare». IntrodlJZlr 
na 1t:gl sI açio br'as 11 e I ra IJma E>'pressão abe-rr--.nt€'. qUE não 
corrC'spondr --'0 c:ontl':udo conceitual do par'â9rafo 4Q do art. 
173 da Const Itulção: ·i"noll\ill ias dr co.portalll~nto dos seto­
res F rMpresa. ou estabrleclMentos, beM COIlO, de seus adM'­
nistradorrs ~ controladores, capaze5 de PErturbar. direta 
ou Indlret ... rnte, 05 IlFcanl.MOS de Toraação de prRç05 Ir a 
colocaçio de bens c servlç:os no X1€rcado, dr forlllil. a Intrr­
f'rrlr COIIt os prlnc{Plos constltuClonill" balizadorE's da or­
deM I:coni.lca·o O qlJF a ConstitUIÇão qu«r qlJe se proíba, 
lIt:diantr lei, e .. car'td Izaç.:ão E êI. Inonopollzadio, que são 
a!i duas f'orln,s-mestra".> de abu'5o do podcr' econômico. O 1IIr:­
can 151110 de fOr'nlaç:áo dos preços Ir da coloc--.çilo de bEns r 
.sErvl 1;o" ~ di spOS I ç:ão dos COnSI.lM I dore'5 n50 f"Jnc I ona qlJ~ndo 
duas ou filais rmprrsil.s combtna;n ~ntrl!' SI uflla ~çio unlf'or~IE' .. 
ou JJltlil tlllprrsa detéM pod~,.. de m~,..cado eM grau suficIente 
para impor o prrt;o de dE'trnnlnado prodlJto, IndEPtndtnte­
Mlenta- dos outros fabr ,"cõl.ntes OIJ vEndedor~$. e passa a de­
c Idlr sobre o r~5prct Ivo volume de produção 5rm tOMar EM 
conslderõl.ç:io • drles. A Medida PrOVisória troca o Ef'a-ltO 
(prrturbaç.:io dos ml!'CanlSll10S econôfllicos) pe1--. caUSil (fun­
cionamento de cilrt€ls ou de MonopóliO), no mais àmplo slg­
n'lflcado da pal.vr~. 

A Hedlda prOVIs.órl3 nQ 204/90 nS:o foi ~prE'cl~d. 
p~lo CCngrES~C Na.c I anal dll!ntro do pra.zo const ItUC 10n~1. No 
lug--.r dEla, o Poder' ExecubV'O editou a Medida Provlsôrla 
N52 218, de 03 de 5etembro de 1990, qUE. na sua C'srinc:La, 
reproduz,o texto da MP nQ 2004/90. 

A Ha-d lda Prov I.ór I a. n.Q 219/90 tall\;brl1 nio lo I vata­
da pelo Congr~sso Nõlc I onal d~nt:ro do pr~zo hiiÍb 11. E. SEU 
lugar; a Poder Executivo edltolJ a. Medida PrOVisória nQ 
246/96. E. reI ac:io is. InEd I dils pr'ov I sal" I as ant~r lares, ao MP 
n2 2046/ge a.presenta a~ S~9'JlntE. lftodlflC;l,c:õr5Z 1) altera o 
art. 704 da Lrl n2 4.137/62. quco diSCiPlina o controlr so­
J!re f'usões ao .1'lSQ!.poraçõ.s de "lIIpr~ .. asJ b) ~.pl ia OIIJ padlr-

rlrs da Secrrtarlll Nacional a1l' ulrclto Econõalco Ir do Oe­
parta.ento Nac lonal dE prot .. c:io C' Orf' .. ". Econi ... ca. dando­
lhlr'" COfllPll'ttnCla para APlicar IIIS p~nÕl1IdC\d~~ pr~vlstas na. 
Lei nQ: B.'0;:!. dr 14 d~ MArc:o dt 199i. 

A HedldOR Provi."rl. nQ 246/Q' tamblE'lft não 1'01 vota­
da pelo Congresso N",Clonal. E. SlJb~tltUI,;io. o Poder Ext­
cutlvo editou a HEdlda Provlsorl. ,..:. ~76/90. qU~. rsslEn­
c Itll:lent .. , r~pr'odt.1z o t .. xto d~" MC'd Idas prov'Sor IAS antC'­
r lorea. 

Para que s .. rts.tabElcça a ob'urvs'nCI;t, do pr~CC'lto 
constitucional qlJC' orden~ õII r .. prf:s.~S:o do ab1J'So do podr" 
Ir!'conô.lco qlJ~ vise .. dO.lnação dos JlE'rcado~~ à. r1.lftlnaç:ão 
da concorrênc I a E a.o a.1JIII~nto "'rb I t .... r lodos 1 ucro... ha 

duas altrrnatlvasl martkr r.õto su. IntE'grlda.tl~ ale. oQ 
".137, d .. 1962. 01.1 vot~r nova 1"1, Q'Je o;E ÇltU~ no 111"'5.0 

nível das fllJIt vlgorall'l nos pa-íscs de rccmOalla de lIercado 
qUI!' veM colhendo r .. sult~do .. satlsf.tO"IOS C:Olllbate aos 
cartÉls C' Monopollo~ .. 

li urgE'ntr dcsf.-::s:r _ ('onfus,'~o que SE te~ta "011111.'1'1-

tando EM rElação as priltlcas COtl'lErCI~15 rcst-Itlvas c ou­
tras condutas qlJI!' nSo diZEm reSPEito ao co~portll.lIt!!nto dos 
agrntrs EconÔMICOS. sob o ponto de vl~ta da :. IV"~ c:oncor­
rim:la, E ap;arelt'lar a i1dMlnlstrac:i\o p'lbllca para e)o(~rCEr o 
paprl const ttuc lonal que lhE c:."bi!' n. dEfEsa dt!! 'JII doso. 
prlnc{pios gerais da at 1 .... ldadt eçonôalca (art. 17e, IV, da 
Const I tu I ~ão). 

11 - O SUSSTITUUVO E A CONCENTRAc:ao ECONôMICA. 

A Con5t I tu I ç:ão Fl!d~r~l ~r I g~ õI. 11 vrE f:oncorrÊnc I a. 
r ... dl!'fcsa do consumidor a c .. tE90r4a dt' prlnCIS:>I05 qur rE­
gEM ao ordellt econôntlca. fundada na' v .. lcrlzikl,;;'o do trabalho 
hu.ano .. na livrE Inlclatlvil (a.rt. 17 ... IV E V). 

Para a consec1Jç:ão desCiEs ObJEtIVOS, ts':atul a Car­
ta Magna qUI.' "a ltel reprllllrõÍ. o abu'5o do pode,.. econÔMICO 
que ... 1 '511.' à dO.1 nação dos lIercado'lõ .. a e:ll.1 na,io da concor­
rinela c ao aUlunto arbltrá.rlo dos lucros·. 

A proPósito dESSE' dl'5Po~ltlvo constltl ... clonal. co­
MEnta o Ins(gnr Prof • ..105& AFONSO DA SILVA \C_RSO DE DI­
REITO CONSTITUCIONAL POSITIVO. :Ja. edição, 1989, Ed. RT r 

P. 6604)1 

-,. lIvrE concorrincla ~st~ cOI"\f'lgurada no 
art: .. 17 •• IV. COIIIO um dos: prlnCIPIOS d~ orde .. eco­
nSlllca .. Ela. ~ u .... antrrsta,io da 1.berdade dE' 
Jnlctatlva e. par~ gitr~nt i-la. a Const ItUldlo .11.'''­
tatul qUI: a lEi rf!prlalrá o ablJso do poder rconô­
.Ico que vise à dOMinação dos -"rrcÕlldos .. ia ell.lna­
çio da cQncorrincla r <lO auaento ilrbltrirlo dos. 
lucro. (art. 173, par'9r~f'o 4g). 

Os do;" dlsposrtlvos 5 .... coaplr.rntalll no 
.esao ebJct IVO. Visa,. tutelar o sl5teaa de IIltrcado 
e rspecialmente protE.9ftr a livre co"corrinclaF 
contra a t:endêncla aç:aM~a"'cadora da. concentral;S'o 
capitalista.. A Constltulf.;áo reconhece õ;l EXlstincla. 
do poder tconô",n:::o. E5te não e, pOIS, conda'"1ildo 
pelo re9lJft~ constitUCIonal. Nao raro 1I.'"5-;t poder 
«conôlllco t E'xercldo de- tDanElra anti-SOCial. Cabe. 
então .. ao .. stado IntErVir para COibir O ab'Jso·. 

No BraSil, vigora a lei nQ 4.137/62, ~.e regl.ll .... a. 
rrpressS:o do abuso do podEr econõmlc,,~ rEcon"'€'Clda/l'lfmt~ 
Ineficaz, VIsto qUR não contR'mpl<lli as IJIlporte».ntes lrIodlflca­
ç::órs havld?s n .... rconOMIe». braSllt:'It"''a. notadaJlErte nas últi­
mas duas dic'adas • 

Por ocaSião da reallza,"S:o do II SEHIN~RIO NACIONAL 
SOBRE ABuSO DO PODtR ECONôMICO, ~JD 9rilosílla no ~erlOdo de 
28 de .JI.lnho de 1987. organIzado pE'lo CAOE -PCollselho Ad.l­
nlstratlvo dE' Defesa Econõ/lIlC", e pc110 MInistério. d~' JUstl­
ç:~, conclUIU-SE p~1a nece!i'Sldade de at1nllzar-Se" a. 1E91S­
lad,o antltrustr. reestruturando os 1I1tCanlSfllOS de- atuadio 
estatal na rl!'prrssiio ao abu~o do poder rconõFIIlco .. 

Cond I c;ão 'Os I ne • qUõl. non" da prrst'rv3.çio.da 11 vr., 
concorrÊncia .. tf a ~xlstênc.a de lrj anlJtruste q<t.Je contr.­
ple. alndi' que dE forMil n~o 1E'>'aUt.t Iva, os tiPOS de abuso 
do pOdEr econÔMICO r as nrspC'ct Ivas sanç:Õ~5. 

Na. linha adotada pelas lt!'gisla.ç:õ~s ant I-u?nopolls­
tas lnal'5 Modernas, como i\ do Japio. devrrâ a le I ;ant I tr'JS­
tt brasllrira rlE'9ular, zunda. os .. tos «aJustes f!ntr~ ~.­
prrs.s SUJEitos ao controlt f:stat ... 1 T os Il~c ... nl~m:.s dr con­
sulta prrvra sobre a lrJintuodadE dr ato!'. IE' .~'ustI!'S, o 
prOCf:SSO adMlnlstl""at IVO contra prat Icas conSideradas abu­
sivas, as lIIedldil5 prtVentlvils e. p;ara InstruIHE'ntõtllZ;;I.r f:S­
sa ~tUiõlç:i:O estatal. IfI'IPÕt!-S~ a re-estruturilç:So cO CA;)E -
Conselho AdMln Istr-at IVO d~ OlE'frsa EconõlllcZl, C01nO órgão 
COIIPlE'tllwtt: para prevenir'. apur~r c r~prl.lr os abusos do 
poder econô.lco. • 

A IInportãnclZl ~ urgrncl. do pr~s~ntE substitutiVO 
avul t a quando ana. 11 sa.,os o grau de conctntra.ç:io do contro­
lr da eCGnOala r. Mios de ua pequrrro nu.ero de grupos r.­
presarlal.. 0« acordo com o er.pres,arlo Lawrrnce Pih. ~Rl 
art iSlo Int itulado ·0 OEIo.flo BI"".'S11...-lro·. publ,cada no' 
dorn",l Foltt! de São Paulo. pagina 8-2. "lrM 12 de '_!.Y~re,r.o 
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dr 199 •• !o_le.au_dlt_cODcltotcaçi'o_da_loduatc.La _1t_do_ca.7i:=' 
c!Q __ ~_dl1f_63X_It_Z1X .. _.:.It.Altl:.tJ.\"!~ •• btlt._qUIt_clt.ult._Q;:'III._.é­
'dJ.a_dc_64.3SX A_E" sa _c.OOC,ltlllc.ac;iiO_PIt.:.. Ltle_QUIt_Q r:: UQoa_o 1" ga-
• olJ.7J1.dos. __ 00.0,,"01.1 z.dos_1I: _ "I: t oc." _ c:..clocJ. .. .a. .. _ d 1l1r:a_ ao ._I:.It-
• r •• __ dE __ acl:.c ado. __ [OC ... 1l d o _pCltçot. __ .Lo.dIl:A Itodco tE.tO t E __ da 
I:wcot u .1 __ Qultd. _d ia _dt.aod .... _u.a_ t./1If Z _ QUI: ... _QUI ._Au.dco_c II:CIt& ~ 
.1"'0._-, ___ Clt duc;io _da _oí IEC t .. _AOS .l.b 1.1i tac. _._ •• lluttn~iD __ do 
.ccça __ ou_alada _.tll: _aua«.ntac _OS_DI: ltÇ.o.&_dlt_wl!!oda._u;a.e,a __ PI:It­
altcwac: __ &_1 ucr: .. t. lvJ. dadt ... _cl1fduzJ.atio _ .dll: Qua,d •• rn te _a _0 fret.._ 
E •• a __ cstr:.utut:.&_IEt:.ooô • .1ca_.1 C\i J.itob .LIJ.za _Qu.a.lQ..Il1fc _Dol.l.t.u:.~ _dE 
controlE __ d O_gcoc li': SIoO _ LO lI.c J..01l ac.lU _cc Ô olce _AUIE_SC_ r: 5lab Iit­
lEctu __ 00 ~ ~ a í& __ Uu. _ t. CC iEC tlr: _Ir.t udo _do_ aanc.o _Muad.La 1 ... _ r .J..c.ot1 
tt\lldI::Df:.« __ Qu. __ .tr._o_Jlt:ecc.so_dt_r..I.aaocJ. •• EDte_do_B~OEs __ i 
~Qltllc!rct.Ir: .. __ coDcral:.r::.d(lc_I!_.al_aloc..do __ Icdo,,_o._SI:SI.«0-
t.Q .. _do_Om,u:c De _rsl OI. D_J.ot.1 _a ... a tr_il t t=.1t lados _ ... _C! Si tE_IH.OC I: .so 
Iht_COt:lC.ItDI:.I:. ... ~ia _co. _o_coas t.,aal;.r _11: _ 1. ot ~cllla.ilIolEl_J.1l lllr.cc..i 110.1.0 
IlE_latecE" .. e:s __ úluos_Qult_brIlEtJ.c.U,II_0Ir.aCIla.r._CS_Q,CUP05_íoUlO-
c«cJ.dos __ I'.:_aQultle ... _deatco_do_Goul:t.no __ Qult_outccQa ___ E ... e. 
bcoEt:.Lclos='-. 

No 1ft1''''''0 artigo, o prr(C'rldo rlnprr5arlO Montou UM 
~u.dro CCMParat IVO do ·gr~1J dI!' conc~ntr.,ç:io na Ind'u,tr la ~ 
no COMll'rC 10 por 5Ittorrs·. rrf~rentc ao ano dI: 19BB. qu .. 
'ala por si (vC'r tabela ... :a.n~)-·o)," 

A c«'91J1r, dC'!JcrC!'V'tM05õ !itnt ... tICiltl'ttntr a rcl:rr.ttur. 
...... Ie .. do proJC'to qUr l" .. gl.11a a pr~vcnc::io do abll'Go do J'odrr 
econÔMICO r su .. rrprrscio. 

o TítulO I - ·O~'& Dlspo'Slçõl!''5 gFrÕlI~· - COMPÕt-St 
do C .. pítlJlo I. CIJJO'S artigo'); tg ... 2Q definE'" os obJttlvo'5 
d. lC'l t: o qUE !tr .. ntrnoE por" I."lIrtprES:iiq ~ do Cõ\pítu\o II 
Car-t:. !3g>. dispondo sobre .. c-f'lcicl ... da lrl no cspa~o ex­
traterritorial. 

o TítulO 11 - ·00 "buso do Poder EconôlJtlco· - tS­
tabelrcC'. CIn 5ltU Capitulo I (ar-tl4)os <\º t '5gí a§ Infrar;õr:s 
à ]r I. iIIrrol ~ndo r:Hemp li' I Cillt I viI,mrntr i'S condu\:.;1;so E prat ,­
caS abUSivas, passlVr's de rrprlnlEndlL ·alnd ... qUt n:ia seJam 
.1canr;a.dos os (In5 VIsados· (In vcrb IS). E pun iv ... l. por­
tanto. a trnt;a,t Iva. 

Notr-5õE qUE' o rol dI!' lnf'ri\ções' à lEi nio const I tul 
·nuMrru5 clausIJs·, v~lc diZEr, ntio i: taxativo. por ISSC: 
flu" os abuso~ do podlfr €'conômlco aprc~€ntam-sr com aspEC-
tos dlfertncllldo"io. qUE dificultam. no MaiS da!;. .... ~zc'!ro~ ... 
cal"'iRctrrl..:~~ão da 11lCltud~ coltll"tlda l tendo II!JiI VI ... t;., a Vô!I.-
rlttdadl! dI!' qUE se- rEVEstEM as pr~t Ic*,~ econôMicas .. 

No Capítulo II (~rt. 6~n" siío pr~YI'!rot:.s a'!ro p~n~lf­
dad.:s ap) fciÍvl!' I 5 aos InTl"'atorrs .da l.d. qult pod~l"'io st't'" 
clJ .. ul~da§. 

o Título IIl - ·00 ControlE~ - ~5ti\brl~ct!'. EM seus 
CapítlJlos I li! 11 (ar\: 1905 BQ. 9º li! 109), os aJUGtl!''5õ ~ntr~ 
~",prEsas SUJEitos à preYla ilPl"'ov;u;âo pelo CADE. 

No Capítl.110 111 (art. 11>, é r~91.11ada. a 1htdlda 
prC'vl"'nt Iv. d;., consult .... fIIPcanlsmo slJb .... tanclalllllmte aprr-

::I:~:~~ ::r~r!i\~:~ l;t:~:~~~~d~I:;;~~, c~~:~~t 7~~ 7~!;~~~t-
o Capitulo IV (artigos 13 I: 14)~ InstitUI O con­

trolE d" atos admInistrativos qJ€ Estabe-lrçaM rEstrldlo i 
livrE' concorrinc I a. SIJJ€' tando o .... s~rv I dorrs li! õlrH:ntcs pú­
blicos que prilt Ic.arem ato abUSIVO do poder t!'conõ.lco à 
dt!'st itulçio do cargo 01.1. flJnção. 

o T(tulo IV - ·00 Proc€'s'!óo· - Estabrlrcl: rrgras 
sErals dE- p'roceo;sl..talístlca (C.aPltulo I - art:.. i6 li 21>, 
di~põl! sob!'1!' ~ pr~'Scrl!;io (CapitlJlo II - ~rt:.. 22 I! 23>; a 
reprEsentação de ma.-fÉ (C;;I.P ítulo III - llrt. 24); rrgul;a,n­
do. ainda. o prOCt!>5o adMinIstrativo. o d,rtnto rl!cIJr~al. 
• txtcuc.io t • Infer\ltnc~o .}lldIC,~l (C .. pítulos VI. VII t 

VIII.- ar"t. ;!8 A 35) 

BU$.ca-sl! tra%tr:ag 111 dadf<' ao prOCf:SSO adMI n I stra­
tlvo que apura a~ Infrações à 1tl. ,;cm prl!Juizo do contra­
ditóriO. IntEnsificando, por out'ro l ... do. o podtrr InvEstl­
,.tórlo ~ a captlcldadr rxrcl.1tÓrla do CAOE. no. IntUito dtt 
prl'strvar ao autor t'd .. de dt suas drc I sõrs. 

o THulo V - ·005 Procrdlllll'ntoc Acrssórlos. InCI­
dentaiS r Prty~nt: Ivos· - conrlglJ!"'a InEgavrl avanço r. rc­
la.;:.o à lleglsl;J.çio I!!m vigor • .,triblllndo CJ podtr geral cau­
ttlar ao Rrlator do prOCf?SSO adllllnlstratfvo, t~ndo por ob­
Jeto a crssação Imedl~ta Olj a ab~t ... nção da prit lea consI­
derada abUSiva (Capitulo I - art. 36). 

No Ca"itulo U hrt. 37>~ Institui-s,.. o eo""",.o.flll­
.0 dc CIr5Sat;:"0 da prát Ic.·~ob apIJ.raç:io. COM o rf~lto de 
I sentar a rl!pr«5l!'ntada da 'un,,;'o ap 1I cav«l à. r .. prc Ir • 

o. Cap (tulos lIt C' IV (art. 39 e ",I) troll.t"'''h ,. .. ~­
PIl'c.t.lvalu'nte, do~ pl'"oc.rdlmcnto"i de control .. do'!. ~to!õ, Ir 

.J", .. t ... ~ pelo CAOE •• da rIRVI~~O j\Jd\c, .. l. d~ .,. .. sto ;,,~.c­
gur~doJ. pch Constlbnc:oÕ\o <ô\rt. SQ. XXXV. da CF). condicio­
nando-a. Por~M, ao dc-poslto prrvto da .. MultaIS "pllc.da .... 

o Titulo VI trata do CONSELHO ADMINISTRATIVO DE 
DEFESA ECONôMICA - CAOE. orgio Incombldo da apllcac.:io. a 
nl· ...... l adlriJn i strat Ivo, da II!'I de' reprrssio ao abl,lSO do po­
d .. r .. conôMlco. 

TransforMado .. 1ft aut arqu I a "art. "1). di sporâ o CA­
DE d~ p .. ,.~on~lldad~ JlJridlci1. t alJtonoll'll~. par ... 1:'.,.l'rCcr COM 

'Ind .. p .. "d~nc liI as r .. l .. oJi\nt .... f'IJnr;ôES conslJlt Iv.~ F Judican­
tes qUI:' )hlf sErio dC'st InadoJ.s pcla 11:'1 ant Itru~tll'. 

Nl!ste sent Ido. o Prrsldr:ntt I!' os ConsElh€'lros do 
CADE, rlolIIl:.ol.do§ pElo l'rC''ildent .. d;" RC!Publlca, .. PÔ'" aprova­
dos prla ItI",Jorla absoluta do 5t.nado F,"dr,..,l. trrêl.o M ... ndato 
(lxado CM qlJatl"O lIne!'>, p~rl\llt Ida l.una rccondlJção. €' !'ionltnte 
prrdl'!'rio o cargo .. 1ft li I rtudt dlf cond .. ni\ção trn prOCESSO ~d­
IIlnlstrlotlvo O'J JIJdicHK1 CI.t'"t. 42) • 

Ainda na ~strutura dCl CADE f'unc.IOni1r~O a Procura­
dor ia-Gcral do órgio. Int:-=gr"ada por- ad ... Ogildo!ó. d .. Un 1.0: I!' 

a Sl'!'crC'tarl ... ·, dFP~rt~llIC':nto dE ô;\polo admlnl~tr ... tl"'D I'!' tic­
nico (-.,.tlg05 "'<4 It <4'5). 

No Capitulo IV i dlscrlmlnad';!, a co",p~tincliR do CA­
DE (a,.t. ~7), do !'iI!'U Plrnarlo (art. 48)p das Cs'mariõ\s (iI;rt. 
<49). da PrESidência (art. 5tH ~ dolO Con$r:lh€lros (art. 
51). 

o Titulo VIr - ·Da Pr«stat;io de Inf'Orlll~.çãe5· - r«-
9ljl., o poder, ;:t.trlbuído ~o CADE. de reqljlsltar InforMações 
dI!' órgio~ públlco'S. DI!'II'I ilSSl1l de r)!itmlnitr doct..CII'I€nto5 E a 
cscrlturat;io das IFmpr'~'§as~ '!Oab S19110. para fino; de Ins­
trução dr proc~so;,os. rl!qIJISIÇÓ~5 que deveri..o ser obsl!l"võ'I­
das Ptlo~ dlrl9tntEs das tntldades e prlo5 1J;.dMlnl~tróldorI!S 
dõ\s eMprtSas. sob pena dt ("E.sponsilb Illdade- f'unc lonal. de­
tlen;:ão t!' MIJHa .. 

o Título VIrI contÉM dlsPoSlçÓES tr1l.nsltórlas. vl­
~:ando à. adapta.;ão do CAOE il nova le 1' .. 

Ao lIIeSMO teMPO. rst:J.mo!> propondo a In·:t: 1 ".;:$:o da Sr­
cr .. ta"la N"-'Clonal d~ DirEito EconôMICO. Este órgão foi 
criado com o ObJttlYD dr r'!óYaZIi\r ~s atlvldõadrs do Conse .... 
lho Ad.lnl~tr~tlvo de Derr'ia Ec:onõml.:a - CACE. notadamente!' 
os proctdlft!ento~ de noatureza ""dllllillstratlva q'J~ eClUlparôlM 
o Conti~lho a um vr:rdadr I ro Tr I bl,,tnêl.l Adm I n I stro.t 1 .... 0 rncar­
r~garto dI. apuri&r r rEpr IMIF os õ\b1J50Si do podEr I!Con"ÕMlco. 

por -f, •• rnt«:ndlF'MOS por bem, ôlnro .... ;;tr ~ propo~l(;io 
docu",~nto pr",par-~do prlo -Grupo Int1'!rgov~rn:untntal dE' Pt­
r I tos ~obre Prát I cas COM~rc I"" s Rrstr I t IY~s do Cens.:lho do 
Co.tErclo Ir do OrsEnvolvlJllltnto das Naçõl;s Unidas·, qUE' for­
nece Inrorfnê\çGE:~ sobr~ 05 p'''lnc IP~I~ ;"spectos Oi\S prat I C <:1.5 

co ... rch,," r~'itrltlvas, plJ~ltcado no '"DJTrlto EconôMlco­
Revista do CADE·. no..,a Fase - nQ ~. J .. nelro a JIJlho de 
içaS. editada p'Elo Htn t ... t~~ la da. JlJ'it It;a. bem. c.omo, o C!:S­

tlJdO' Int Itulado ·A Concentr.aç:io Econômica t as Propostas 
N«ollberals·, coordenador pelo ",mprC~i\"IO LaurrncE Plh. 
ond~ foraM reunido!> O~ d, .... crso'!õo dados sobre conao econômi­
ca.. Os rrferldo~ docornE'nto5 p-a,!'>"iiltllt Oi. Intl'!grar .. propo<;l­
-;io. 

Ess~s as ra::ões que. S.II.J .. , JU5tl(U::ilM a aprova­
;:io do SIJbstltl.1tfvo qlJE ora sl.1bmeto it. ;a,pl"'lF'clar;áo dos Se­
nhorES ParliJ.mentarrs. par .. dotar o Bra.sll de u",a 11;91$la­
c:io ant Itrustt' Modtrna ~ EfiCaz.. 

Brasílla,.7 de d~zEl'I\bro dI'! 199 •• 
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DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL) 

o desafio brasileiro 
LAWRENCEPUI 

GRAU DE CONCENTRAÇÃO NA INDÚSTRIA E COMÉRCIO POR SETORES 
(1gee. segundo os quatro maiores grupos econômicos) 

Setcr Industrial 
•• tvramento 

'.IuramenlO lIosgrupes Húm.'" Gravd. Graud. 
tola! tia Mlor con,ld.rodo. ti. grupos COtl,.ntr.~ conc.ntroçõo 
em (d ~nha... em C1 $ "111. JI consld.radO$ (%) rnedla do .. tor (%) 

, .. an ... "",oa":;-. '_1. .:"j "::~':'.: 0_0 .. ~ .. ..;,.~ .. t ... ~;_·:!: :""!'w ___ ·#>;:!..I.:·:\,;~_-·~-;:.54 
Açüc",oAkool 1.511 171 ~ 51 
Moinho< :ISS 271 ~ 5f 
FI'~',.aO(.,. ~ SOl ~ 53 
C.., .. ",o. 121 90 ~ 74 
2 -lGb1doi. Fumo 'r1.~7.:..": .,,:" '2~:~ :~.~-:: l~ r ·a~~"'~ :~.~~r.(;~r~:~!'* .. ~·:" -'i..:. ~;~~ ... , ... ~ -_ -;. ,.0. I. ~ 
Svco .. Ca<o<ontrodo& 25' 202 • ,. 
CO""", 262 243 2" e6 
(".gorro, e Fumo 226 206 - 3- '1 
,. f1"lna1.trk1ce ~::'\1~' 1_ ·-r,·;;~:5:.-t.:';S: ·~:D~·rZ':~;!;L.:"t."':::lh'"!:."";:~:.n'];~a-":"~ .. ""';:~i"~" :,i. 
Elotrodo",i."eo, 1.116 670 • 60 
Equlpamtnlos para comunicaçaa A90 3S3 • T.I 
Condutor.s elelrtCOl 310 251 • II 

Ca<np".todo'" _ ~ ,.... •• ~6, ..... ,,\,,~_ ~ 2.:. ~". _~ .. 64 no-: .,. '.C l_ 
.... loirodto(Pn."'.Art.fatcs) ."".J~. 541 ~~ ·r..c..~ ..... :" .. of:: ........ !;,;4 ........ .t .. :.. .. ,; .......... 7S ,.;::;: ...... ~ ;75 

:: ::~il~ de ~~~nspo~~ ~.:: :;:~;~,~~~}!. ..! :~~-r.::~~~t=.:~:-::;~~~~. ~~t: =:-~t~y.:1 ~?:1; 
Motores t Knplement~ ogrkolos .elO 267 .. 65 
Móqu""" oporo'r .. o, 99 67 ~ 6B. 
EquIpamento. posodo& 20 170 ~ _ 6'1 
" .. M.tolurgla lo :·:::·7ftl~"'';·'·'':::i: ~!"&:..~~~~!:;: .. n~~~Tl:."~'f:':."72.1.i'~", 
Aços plonos 1.213 1.213 I" 100 
"(0\ n&o.pl0n0s _ esp.c!ols 1.095 602 .. 55 
..... tolurg'od.nÕO-feuosO$ 1.132 657 • 51 
•• rNlmlee _ ; .•.. ~,~ ._~::,:. ~·u •• ::-.'; ':2 .. ;~ "!"..:~:7"': ~ {;'l.:;~:;:;~:;S:·~:r_ :, ... ';:;s' .... ~~: "';"':T 
r.troqul",ko 1.715 m • A3 -
h<1I11,onlt. 760 3&s .oi .. 
rmduto. do hlgl.no ollmpo,a 42 3Il ~ 71 
,. "'pol. Colul.... 1.113 623 5'" 56 56_ 
10-rialA. ;" R~i1 .. .Jt:'; .~ ~~-,:~~:..:..;::~~:-;:~:~, .. ! .. r~7}~:~~:~~"~~~:3.:~ -:-~;:P 
F'lOIlJo o tK.I"Ilom I ~u m 3' 20 
ConIIC\I>es ,T.fI:139 2' " 
Jl • M1r-.AltsftÓo.4nlttinco. j:7~ .. " .. ~!"~:-:..i~.i.!r~.!3:t"::~~~~r:Hrw~ti i2.ã!i~'!l5.r~~ "t-::"r: . 
Omanto o cal 52.4 356 • 68 ' 
Vidto.cristal ZI7 110 ~ 76 
Arnlonto o p"so 133 117 ~ • 
12· Mln ... çlóa 975 7~1 • 7' 76 
U .. Conctrvç60a"lr.::;~·--:.~T'..!.::::'~. ~:.~::':,:...,' _; .. ~~.l!:,;.:uJ~::i~;X~-~:-.Q ... • .. 2.::.~ ..... 
Con.~lJo po.odo 1.113 523 4 47 

.... ~ .': ' . . '. ' ...... 
'.Iunam.nto 

f.hnemenlo dOI grupoI Numero ti.· o.r... Gnu'" 
'otol do .. IOf' consid.radOl gruprn s;oncantroç.&o c:oncehlro~ão m'-di. 

1· Vor.J11t. .~ :~::~..: :':7 .. '.-.-::''2: 
om CIS bll~. om C,II ~lIh6... (on.ldorod", 11\.) 40 "'<><'lI) 
1.167 ...... ~ .~~_).02t ... ":. ::. '~':!..2: 'r-~:'': .. !/!!5~~':::':::':: 55 .... _! •• 

Superm..-codos (redes) 
2 .. l)ts1f'lbulçao ... Góa ... -, ~ .• 'T"~":" ... 239 .; ... 
3 .. Dislrlltulção d. Derhra401 d. '.'róleo 3901 

1U4,. .. """"".-<0. N "",Itoa do\ '.'00'" t..,.,ld.rQdo. "". 
MU ..... (_~I~_ .. Con ... ( .. lkI."' ... "'lon'~ .1I~ 
",,""' .. c_ .... ttll\ .. e..vI ... ~ ... 

·Or.".~..,""._·prn ...... 
.. ~tI:,.~ 
h·o.t·.Sl"",~""""" 

.. ~ .. JSI "':.~.tl."":. :~ .. ;: ~':'~:.:. ;~"::';:JJ4 ~:r·::-~7!·4 16 : ... 
3.tJ87 79 79 

A conccntrati;o econôMica" ~ alo prOP05otaL nl.D-
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Ap4s; UMa décadil dE ef.tagnaçSo ~coflõMlca" os. 
tI'agnó-stfcos r~1I.llz .. do5 por ~COnOI'llI!itils d~ dl\ler!§il<$ tli!nd~nClilS 
conY~rSlE'M na Idl'ntlflcaç.:to clE pelo Menos; uQt dos Inal~~ GIJe aflls",. 
a ~cono,,"a br.sll~lral .. IneTlc,Ê'nclôI e o atraso te.:no1óSllcO 
d .. corrent C'5 da cart DI" I'" 1 ,za.c;:~o. patl"CoIc, n"da p .. l0 Es.t ado. ~. 
v'r 105 e IIIIPortli\ntE'5 seg"E'ntos da econOMia. 

Na vl!õ5to dos ch.unado!o nI.0-1IbEral!;. que ver,de. 
ia soc It'"dade SU'l própr I a I ntE'l"pl"tti!l.;ão das po1 ít ,ca.i ~conôin J ':."5 

po.tas ·f.:'1I pr.it lea ~m algumas das Pl"lnClpõll~ f:'collàrala~ do Ilundo. 
rS5tS problrllas df.:'corrrm dI!!. I:')(CII'S5,..,a preo:;ença do E$t .. do na 
i:cono",i.- bnuoflf.:'lra, seJa através Õ"L f.:'DlprE'Sas, f.:'sta.tau., LeJ& 
pela avalanChE" dI:' normas c rl'9u1iamentos que suf'oc ... 1'lI a Inlclat 'va 
privada. SE'9Undo 05 E'cono/W.stas to po1 ít .co~ que derf:"nciE. "5ot .. 
tlPQ df:' ideár.o. r precIso que o Estado 51: ah.str de~sa:» fltnc;:õrs 
.. d~ixr quI:' as .... llyr~Si f'orc;aSo do &lercadoM IItUI!'JI. 
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o 'Iur ~st1' Dn" trá'a d""'1oa 'dila • ",UIr, 
tl~~l"'tll. das IIIPo"lç:õ ... ~ do (!lotado. ." c",pr .. sat. ~",t~r la ... 

·.ub.rtld;as. .. 1", da concorrrnCI" ni1 qu,.t s!Jbrr .... lvl:l"'ul •• ~t:n.'S 
aCluC'la.L qlJC' cono:;r9'Jj~!õcfl'l r.clon~llz",r r mt.odrrnl21U' .ua kllv'ClnClf:" 
e. su.a .. li!:. l\lil'. C'fl!:;l~ntC'". Control<\dc':> 01 g4i.ltos do gov .. rntJ e 
r'rdu:l,dC o:.r:1l podc-r de Intrrvr'lçio. a concorri"c •• ~ .... rlc.~,.rt.g",r la 
de ellMlnnr »I!j dl'.iton;õcs da C'cono,"ll1, Dto brasllr'ro'i tEria. 
act'c..o • Pl"'odlJtos alC'lhor .. " ... al~ bar<1ltos I: li Inflllç.âo (.tdrr la. 

A ... ,.. ...,,». propo-;.ti' :a5cC'nt.-fiit', b.a-sh:lIlIIC'nt .. ., 
n. 1 Iv,.. .. concorr~ncla rnt..- .. as C',"prr~.as .. M.u. al!J·J~. kc. ..... d,t.. ~1Jr. 
no Mrrcado .tlJal.. :a concorrinc I. pos..... dcrst'IIIIPlI!nhar o papel 
,. •• crvado parI! tIa pcl. tt.orl. nco-c:lá!.t.i c:.,., .. "t .. ~ qlJk- aL 
.,.andRs corporaçõrs surtl's~c. « se f'lrll:o!,!.~". no ccnár""o econôM'co 
Mundial'" 

Pelo liIIf:nos 'tuatro· t!>tlldos foraM I""€ic] JxaoU20 
.ob,.~ a conctntr."ção Industrial no Br ... t11 FaJnzy1brr. Ftrnando. 
SisteMa IndlJstrl.al E' rxportadio dE' "",n'lfatur:.doos.= an;\1i!.E' da 
eXPlfrlincla brn'5,1r:,r~ .. IPCA/INPES, 1971; 51dsClll'ler, S. r B.rroo;, ".A. Dlvcr!olflcilt;.ão ~ conccotraç-iio n." Indú~trla bra.lll!tr~ 
1'74\. IBGE, 1982, :~olõ\nda Filho, Serg.o li~ C ... truhtril Indu:.tl"'l .. l 
no Dril!.ll: concEntnu;5o « dlvrr!.lflcaç:5to .. IrE"A/INrrs, i,983: 
WIIl.orc, Lllrry N. Contr'õl. r:~tri\ngE 1 ro t c:oncl:ntr.a.;ão na. 
Indl.Ístrla br.!.df!'lr ... ~ Rrvlfita do IrEA. 1:\brd de 1991. Dc~' ... t:'!;. 
«studos os d~do'J, .al!lo ruccnt ~s todO o~ do t ... abalho d~ W ,I) mort. 
refercntt:'s a 19BGe O~ tri!> ú]t 11I10!: f'rE'lIJ3nl .. dE'ntro dt:' c.éld .. UM Cioos 
Se-t ar~s I ndlJstr 1:\' ~ ~1!'9lJndo A c I aS51 f, caç:â'o do IBGE, a .grE~",ç:ão 
dos dados OI; nivrl dI: ~llIprR'Hls, ou seJ;;\~ rtunlndo oç V~lõrE'$o de 
toda. as pl~ntõ\s dR proprltd,-,d~ dE 1..11'11;1 mC31lHl Enlprl'!''';;t,. O crlt~rlo 
utilizado para 111 I: d ir conctntra;c:5C1 Indu'i>tr 1;1.;' i d;lr.ta pela 

,.art Iclp"ç:5o de d€tcr,,"ni.'\do número dE' cl1lpr~o:.a~! (COflllJll":.nt(" qlJiltro) 
no total dP.5 vEndC\s I íqlJlcao; (r.rceJtas obt ,d~.; COIll a.". vr:"lldn'~ de 
bens. e ~l'ry,ç:o~, ft\f::no!. ot. Impot.to~ E' devolIHôf;!:.). Na AI<l I OI" 'a do!:. 

• .. rt;rE'~ const:tta-o;l': q'j~ o PE'!iO da. ... qlJatro pr,nc'p"-"s E'lIlpre!.>a'.i é 
su~trlor é\ 50Z e e~!o" tf;'r,dêTlcla fIca mal5 nltlda. ia IUdld" em qlJf: 
se ,as§.a dos gineros Ind'J~trlaIS tradICionais (t€...:tll. Vc.,.tIJ;lrIO 
to calc;:ado&, alIME.nto!., rtce) para 0$ de porlla ("Iah.r,a] 4'i1~lr ICO 
e de cOIII1.1nlcaçS'c5, qu{mlcil, lIIatErlõ?1 dE' tr;an.iporte, etc.). 

• Na tentativa dE at:'l~llz",'" p:S!oP:!o cstuo;:los e 
_edir • concrntraç:ão, não por E:l'Aprr..:.a", l~o1ad".l!ntE'. nuu pnr 
s;rupos. t'conômlco~, T'orÕ\1n ut I] 1::õil.dO!i oz dild05 das VrrlClas. 1 ,'quldil!!o 
de 831e Clllpr~o;Õc\s. (('111 51J01 1!'§IIa.gadora maioria de c~Plt~l aberto) 
publlc.dos na t.iltllllt:\ E'dlÇ"~o da rctVI~ta uO a ll\n1;o Anual#1, dil Ga;,€la 
Hrn:ant lle A ôl9re9ar;d:o das EMPrro;;as Em gr'JPO'; TOI f'r;:.ta com base 
nas. I nfornH";Õf"'~ q'JI! con!'.t:un da mi\ I "!> rcc~ntr ed I ç:ão dr "QUE.'nlI i 
Ou •• na Ec:oncnll:L Br:l<il1clra/', da Editora Visão. Põllra €'ite 
levantamento foram !'.clec,onarl05 o!o trinta prlncIP;i~ !.E'tôre's da 
indú5triÕc\ li! tr~ ... do comérCIO. 

f'roCIJrou-sr apreStntar ~cntprr os quatr o 
prlncipa.is grupos qUE at'Jllm I!M Céld-a Sf'.'to .... a não 'Ser no:; ca'SO$ em 
lIIur a proxillldnde do quinto srupo em rE'lé1C:~o a" quarto tcsrnou 
obrllaté.~I'" ;-. sua Inclu-,;;ão, OQ a dIstanCia do terceiro r: quarto 
.rupos 'rent~ ;lO ~f:9'.,"do JU~t ,( I COt.1 SIJat'. evclusôf:!;. 

Outras trt:'s rt5sõ.\l v;"s 011 nd~ se raZC'1I 

nects~árta!o. O 'J50 das c.oMPanhla!; ;:\b!C'rtiil.~ (qu~ !oio obrigadas õ.\ 

publicar b<\lanr;o5 r cUJ:lS InforftlaC:ÕE-S, portanto. tst:io 
d ifif'On ívr 15 ~cm qlJE:' se prec I sr: recorrer i'l.O~ dados do IE:GE ou dd 
Receita FEdEral, como F'a=rWl os trabalhos cltado~ ~nhl'r'or'ln~nt:e) 
acarrEta de~y,o!j nos rlE'5ultêldos dE: a19un~ sE.tôre!o, onde ",t'J"M 
co.panhlas lllllltadas de 9randt: portEe Hesftlo ;:\,.iSlftl, ilcred,t<t-s€' 
lIIur a 1ulo$l;ra utll'=õlda ref'rt~~ntt. COM ... azoável precl~~o, a 
cancrntr.c:S'o da ore- ... ta nos setôrcs Escolhldo"'e O'Jl:r.", dl~torc:ão 
ocorrI!' quando ull1a etupr e~a dt um gr'lpo iltlJ3. Em ma 15 dI! um ~f!'tClr. 
NeSSE caso, o gr-upo vai esta.r sup ... rE5t ,mado dentro do ~l'!'tOI'" no 
lIIu.l e~tõl cl:\ss,f,cado E' subest "n.do nCl outroe E~sr problrftHl, 
allás, r C001 Ij,1\ a todo~ os f:studo~ cltado~ ilQU1, deYldo ~ alJs.~ncla 
dr d~t<llh<anHwto da"" vrnd;!;s dr!.sas empresa!. para. cada UM do!: 
... tõrrs rll qlJ€ 1:1010::. operam. Por rim, a '5oltla da'!. vrnda, dil$ 
... prrs;a!, de: um mr!:./110 gr'Jpo pode ;rt~~(rrl.tar uma sobrevalor l~õlç:tiO d~ 
sua p;art i c I Ptl(;dO na Ifted ".ia e ... qur nSlo $~p.ara as transaçõEs IntEr­
cO.,Ianh I_~. 

Do!.> ti-Inta t.rtôrEs ind'.1'Sotrl.",J.,; !.rlrclCirlado!õ, 
vlntr c cinco ap"'E''J,cntl;\'''ilI.lII, e. 1989, 1.lIna p«rttélpaç:;'iCl do.i ~IJ~t ... O 
aalor .. s grupos, no total das venda!. liqUidas do selor. 5.uprr,or a 
51%. 

C01ll0 SEt õres Extrrm3.mEnt e cot.centr ~do!. 
d~ ... taCiJ,.-5e o de cerveJa (86);:) .. cigarros E fumo (91%), condutore'l 
C'litrlcoo:-. (IH'!). montildor",~ de aIJto ... r;iculO!l '9~ ilC:CH planod 
(iee:'!:) ~ ;l,nl1<:\n1.o F 9C' ... ~0 <88;0. O setor mcno'5 concentrado i: o de 
f'iaçio E tCCf:l,l~e:I\l. q'Je ~ tradiCIonalmente apl"'e-scn(o'ldo COI1'IO 
Exrilplo de PlJlvcr, ::.adio d~ produc::to. Nos O!Jtro!'io qlHltr CI !.etôrc5 
co. !'Jrau de conccnt rõ!l,ilo I nfer I aí a 50:!: notll ·se qUE 
partJcipaç,ôcs obt,d"",, :,;to ba!.t:tnte !>'9n,flC:õ3tlvrIS, !OE:mp",e. ,"alon~.~ 
qUt ~0% .. Nos tri:o; 5E'tô'-c~ do c:omérclo. O"l q.ut.tro rualorc ... ~rupos; 
rM C;lda um dclc~ rC!.ponclcM po... índice!> SIJp~rlor('~ ao 59:;": do 
f'atur"".f:nto 1 jqlJldo tat ... l. 

• E,;t .. ~ t:'xEtrlPlo!;. atf:'':>tam qUE' a produçio do~ 
s~tõrl'S Mais. Import;\ntE!. da .çono.i~ t controlada por um Yf::duzldo 
nÚME'rO~ d~ gr lJp05. t:strs, tl.O InvÊ::. de compIi'ttrem entrr 51, CtJlftO 
Jtodr ••• a91 n<l,. .",1 gun!i, d I v I dr. ° lu'rcado por acordo.. .rb I t, ando 
os Jtrt:c:o!'i para seus produto5-. O dt:'~aPillrrci.tnto ou absorç:ão de 

_l.uns -dr!;srs pircC"-ro. n!io I.r dá, COMO Se' POcJi per ... "r, ptlo'S 
t:"~ I t o. da concorri"c la, .as há.' c.Mrntr, por u •• conduc;ão tio 
dcsastrad ... do'! negócios q'Jr ~o.entr a aut.incJa dr concOrrkrrCJa 
pode- p"r.lt,l"'. N .. ~ p:l.lavr~~ dE .John Ke Galbr'Jldth, .... 0 podrr na 
soclrdadr Indus;tr 1.1 Modtrna «o;t:;â na.. fft505 das. grandr. 
or,a" Izaç:its dr produ;:io, n3l,S grandt:'oj, r.prrsa" ...... 

A tcndinc 1 il à concrntrllç:üCI é UM f't.nômc.nCl ~ue 
Vifa se- acrntlJ",ndo cada v~z lu,is a nívt:'1 aundl::t.l, a p.rtll" dall 
C'c:ono. j IIS dt:'!JC!'nvol v I d.s. NC$o;a .. cond I ÇÕts., pro,..or qUF o gov.rno 
SE a ...... tC' dil.$ dC'cj'§õ~s t:'conõMlcas. como qUllfrrll1 os nE'o-l,btra'a, 
"ara se dediCõ.\r a su. Ntartfa !.oc,al" t. UM grandE ab!!oIJrdo. O 
8rasll não t !trá qua lqullfr PO~5 i b 111 dild~ de avançar na ctJn.,;trlJl;io 
de u.. soe I rdadl!' .. ra I,; Ju~t a d~ I xando qu~ iI teotlofft I a !oEJa r.SlI da 
pllflo IntllfrÊ'ssC' prl_ordlal da IniciAtiva prlll:J.da. que' r o da 
•• HI.I"2.&C:&:o do lucro e I!>to r IItult:o PClUCO par=:. um par" que 
prllfttndr censoi Idiar a dt",ocracla, o quI!' nio çrraí. POS$íVl!rl 'Sr. 'que 
OS Milhões dE' dest:ordados obtrQh3. c'Jbs.tanC'il.ls .C'lhCJrla~ t • • eu 
padrio de' v I da. 

Nio ~ IorM razão ~uc, para i"a::Er fr.nte ao 
cr ... c.nt C' podt:'r i o das grandr5 companh I ..... os Est ",do'l Un I dos 
t.enham IncEnt ivado as l.portac;ôES;. ConfortavelmentE In~lalado na 
po,.l"io dE I!'lIls~or da lIotda qur serve dr p;).drão l'IIonetârlo par" o 
Mundo. o qlJE lhe p~,..,nltC' slJPortar ElJ!'v;t.dos dEr,e,t~ comErc.,al$, o 
GOVErno a.Er, c;t.no blJ~ca, POlr Me I o da conc:c ... ,-ênc ,a I nt:':r'n::,c I anal, 
o ~UC' nSo con!.rgur pel.", concorr ênc Itl Interna: o ilUIII'-nto da 
tflclincu; dI: sua lndústl"lõJ. E o contrôlt: dil InrIa1,7áo. Na outri\ 
ponta, o JapS:o E' a A1El'llanha obté. o mEsmo .:fl.lto. mas. p~lo 
caMinho inver'so. A Eflci~nclil de SUõlS ,ndústrlas t "'und~tftental 
p.ra 'tUE possa,. cont,nuar colocando ~eu~ produtos no .Il1~rc;~do 
aM«r'ICilno r su~tent .. r o dinamiSMo dr SI.1ilS ~ClJnOI.,a:;. 

No C<l!.O bras,lelro, certaI'llEntt.:. o Estado 
prC'c losa nio de i '{ar a CEna. e-con Ôlll, ca., tl1~S re .... er pl"'ote.;io 
JncondlcJon.l à Inr;,ú~trla aqUI ln!;t:alaCta. í prf..CI!.o qur ato 
E'JQPrrsárlo~ loca,,,; slnt<l'" no horl~ont:1' ~19Ulni!l. "er.itl~ct Iva de 
quebra dE !iCI.lS pr tVlléglOS, para. qUE' al:!antlorrellt Slla acoMC'ldaçi:o I! 
paSSEJn a agir como cap,l:all-:.t;.s rr,odernos, pracuranda Ulelhorar ia 

rf',ci':nclII. de SUôlS tnIPrL$iU; atravÉ'~r prlncipah1l~ntf::, ela reduç:i::o 
do dE'':ón rvel t ecnol ág, co quI!' SEpara il ECOnO"l' a. bra~ IIE: I ra daquelas. 
,.alS avanf;adao; .. Para $r tr:r UMa ,deia deS$3 dcfil'tQgel'll, de ;tcôrclo 
CO'd1 John Segl.1e,ra, diretor da empresa de consultornt, ArthlJr Young 
(tIS IIrt Igo publicado no Jorn;t1 rolh ... de São Paulo, dE i9 de 
dl:::rftlbro) o padrão InternaC:lonal de qual,dade prEvê it ocorrincn, 
dt! 2"'0 d~feltos por unldadrc; IndustrJall=ada'5t, enql.1anto qdE' no 
BraSil acontr:ceWl dr 3e .11 a se mil dtfrlto$ por 1lI11hão. nDS 
srtõrrs l1alS õ:lvaOl:;aclos. d-a Indú'btria. O!» prodlJto!> br<a!':til4!lros 
deveM "SSl!gurar sua presenc;:. no mercado ,nt~rnaclon"l COm õllgo 
»alS. que o bal){o pre'<:o da Mio dE obra naCional (;. o!o genf:ro~os 
subsídlo~ I: Inc~ntlvoS govtrnamE:nt~ls .. As; rCC~lta.s americana, 
Japonesa E' alemi não s.~r .... ell. E'vidrntr:mente para o Srasll. No!:!> ... !. 

divl5ilS silo e!)caS5i\S r a baor.e- técn,ca de nossa Indú,;.trla lllnda ti 
Mud:o õltra!>üda par~ comprl; Ir com õ:l dos pai!:.c!o avanf;ados. Mas o 
prôAllllo governo pOde c:omel;llr õl mlldar E'stit!. sitlJaç:ão l,b€rando prlo 
•• mos parcElõ!l dos dolares IJt 11 i;:aoos Pilrõl o pagilnu:nto da d jvldõ1 
~xtE'rna para impo ... tar drsde máquinas at': bens de- consulfto, de ... odo 
a Incrnt 'Vilir, dt!' f"or .. la realmentE" produt Iva para todos, a ME'lhorla 
dos padrõrs de I:f.clincla da.s emprEsa:; naclooa,~. 

lí.,O'E-.lA 1 

INDUSTRIA.COMERCIO E SERVICOS (EXCETO SETOR FINANCEIRO) 
os se MAIORES GRUPOS 

198B 

TOTAL DA AMOSTRA 
DE EMPRESAS 

ESTATAIS 

ESTRANGEIROS 

NACIONAIS 

TOTAL 
MAIORES GRUPOS 

NUMERO DE 
GRUPOS 

8 

19 

23 

5. 

FATURAMCNTO LIQUIDO 

CZS BILHOES' X 

71.271 tet., 

8.622 12.1 

8.46' 11.9 

18.282 14.3 

27.28" 3B.3 

FONTE' DALANCO ANUAL.1989. GAZETA MERCANTIL 
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.eE'LA t:: 

I~OI'STRIA.COMERCIO E SERVICOStEXCETO SETOR FINANCEIRO) 
GRW DE CONCENT~ACA0 

1998 

EHPRESAS FATURAMENTO LIQUIDO 

NUMERO ::: ezs BILHOES 

TOTAL DA AMOSTRA 8,310 118.1 71,271 l'Il'.1 
110 IIAIORES 26,0475 

NAeIOI/AIS PRIVIIDAS 7.312 89.t 39:191 
10' MAIORES U.,<493 

ESTRANGEIRAS 427 ~.1 13.:;99 
118 IiAIORES 11.136 

ESTATAIS 321 3.9 15,455 
ltt MIIIORES 1-4,46"2 

IIISTAS 2:;e 3.1 4.e:!ó 
lt. MAIORES 3.613 

FONTE' B ALANeo ANUAL. 1969. GAZETA MERCANTIL 

TABELA 3 

GRAU DE CCNCENTRACAO tlA n;OU~TRIA E COMEPCIO POR SETORE.S, 
SEGUNDO os QUATRO MAIORES ORUPOS ECONorucos 

190,8 

- INDUSTRIA 

1 - ALIMENTOS 

ACUCAR E ALCOOL 

FATURAMENTO - CZS 1 .. S11 BILHOES 

GRUPOS '''RTICIPACAOt:!:) 
COOPERSUCAR 3S 
OMETTO 9 
ZILLO 4-
OIAOI 3 

TOTAL. DOS 4 MAIORES GIl' ro~_ ~1 

'MOINHOS 

FATURAHENiO - CZS 3S:; SIL.I;IOEil 

GRUPOS 
SANTlSTA(If) 
.I. MACEDO 
SADIA 

,PAM 

TOTAL. DOS • M/lIORES GRUPOS 

FItIGORIncOS 

FATUIVIHENTO - eIS 945 DILHOES 

GRUPOS 
SADIA 
PERDIGAO 
IORDOH 
KAIOWA 

TOTAL DOS 4 IIAIORES GRUPOS 

,CONSERVAS 

FAT.lJRI\I1ENTO - ezs 12. IIL.HOES 

,. ... RTrCIPACAO(% I 
26 
15 
11 

7 

P"RTICIPIICAOt%) 
28 
1t 

9 
6 

GRUPOS ,"~nCIP"C"O(%) 

HOPE\lI CeICA) 
rENICIACETTl) 
IIANSUR(PEIXE) 
'EIU AL. TA 

'rOTAL DOS 4 IlAIORES IjRtlPOS 

H 
18 
U, 

A 

74 

o 

37.1 

:;3.6 
16.1 

19.1 
15.6 

21.7 
21.3 

~.6 
$ .. 1 

~ - 'EBIDAS E FUMO 

SUCOS CONCENTRADOS 

FATUltAl1E:NTO - CZ5 .2~9 BILHOES 

GRUPOS 
FISCHER t CITROSUCO) 
CUTRALE 
FRUTESP 
FRUTOPIC 

T01AL DOS • MAIORES GRUPOS 

CERVEJA 

FIITURAMENTO - CZS 292 B ILHOES 

GRUPOS 
BRAHMA 
ANTARCTICA 

TOTAL :;OS 2 MAIORES GRUPOS 

CIGARROS E FUMO 

FIITURAMENTO - CZS 226 BILHOES 

GRUPOS 
SOUZA CRUZ 
PHIL.IP MORRIS 
R. J. REYNOL.DS 

TOTAL. DOS 3 MAIORES, GRUPOS 

3 - EL.ETROELETRONICA 

EL.ETRODOMESTICOS 

PARTICIPACAOCZ) 
31 
30 
12 

5 

78 

PARTICIPACAO t:>:) 
46 
41 

86 

PARTICIPACAOt:!:) 
7. 

9 
8 

91 

"ATURA"'EI/T~ - CIS 1.116 'B!LHOES 

GRUPOS 
8RASMOTOR (BRASTEMP) 
'ttIL.IPS 
SHARr 
CCE 

TOTAL DOS ~ MAIORES llRUPOS 

EQUIPAMENTOS P/COMUNICACAO 

r ... TURAMENTO - CZS 490 DIL.HOES 

PARTICIPACAOt%) 
21 
17 
10 
1~ 

GRUPOS • PARTICIPACAOt:!:) 
MONTEIRO ARANHA<ERICSSON) 29 
ROBERTO MARINHOtNEC) 19. 
SIEHENS 16 
ELEDRA B 

TOTAL DOS • MIaRES ORUPOS 

CONDUTORES ELETRICOS 

'"TURAMENTO - CZS 31e BILHOES 

GRUPOS PARTICIPACAOt%) 
'IAElLI ~s 
ERICSSON(FICAP) 9 
FURUKAWA 9 
UGOL.INI< INCRAC) 8 

TOTIIL DOS 4 MAIORES GRUPOS Bl 

""TUR"I\ENTO - CU 6ÓS UL.HOES 

GRUPOS PARTICIPACAOC'Ó 
II"{.) "':; 
U"I!lYS(.) t9 

TOTAL DOS :2 IIAIORES GRUPOS 

.. - 'ORRACH~CPtlCUS li: ~Rrli:F'ATOS) 

FIITURMEHTO - CZS :'.1 IILHOES 

GRUPOS 
GOODYEAR 
'lRELLl 
FIRESTONCt.) 
IIICHELIH 

TOTIIL DOS 4 !I-"IORES GRUPOS 

64 

P"RTICIPACAQt%) 
27 
2S 
IS 
B 
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:; - HATE.RJAL Dl: TRANSPOf::T( 

FATURt'H1llTC - CZ~ Z.::;01 DILIIOES 

hONTf.DORAS 

GRUPOS 
,. ... UTOLATUU"'!JOLKS E rORO) 
GENERAL HOTORS e.) 
HERC[D~S 
FIAT 

TOTAL DOS ~ MIaRES GRUPOS 

6 - MECAI/ICA 

PARTICIPACAO(X) 
~ó 

1B 
16 
12 

TRATORES E IlIrLEIlt:I/TOS AGR leOlAS 

FATURM~IITO - CU ~18 DILHOE!! 

GRUPOS 
IOCIIPECHAXIOI/) 
FOROeo) 
lJALHET 
IIGRALf: 

TOTAl DOS 4 MAIORES GRUPOS 

IIMUII/AS OPERATRIZES 

FATURAHENTO - CZS 99 9IlHOES 

GRUPOS 
ROHI 
BARDELLA (SCHULER) 
IIMD!//! 
D. eRoa 

TOTAL DOS 4 MAIORES GRUPOS 

EQUIPAME.NTOS PE~AQOS 

FATURAHCNTO - CU 247 BILHOES 

GRUPOS 
VILLARES 
VOITH 
USI~INAS(USrHEC) 

FACO 

TOTAL DOS -4 MAIORES GRUPOS 

7 - METALURGIA 

ACOS PLANOS 

PARTICIPACAOCX) 
3~ 
12 
13 
:; 

PARTICIPACAOeX) 
36 
19 
15 
~ 

68 

PARTICIPACAO(X) 
27 
24 

'6 
8 

69 

FATun~HEUíO - CZS 1.213 BIlHCit::S 

GRUPOS 
SIDER&RAS 

f\COS NAO PLANOS E ESPECIAIS 

PARTIC.PACAOe%) 
180 

FATURAMENTO - CZS 1.095 DILHOES 

GRUPO~ 
GEROAU 
ACESITA 
S IDERCR'AS (ACOMINAS) 
VILlARES 

TOTAL DOS 4 MAIORES GRUrOS 

Ht;TALURGIA DE NAO-FERROSOS 

PARTICIPIICAO(X) 
21 
14 
18 1. 

FATURAMENTO - CU 1.132 BILHOES 

GRUPOS 
ALCOI\ 
VOTORANTlh 
IILCAN 
CARAIBA 

TOTAL DOS 4 HAIORES GRUPOS 

11 - QUIHICA. 

l'ARTICIPACAO<lO 
19 
17 
12 
10 

fATURAMENTO - CZS 1.715 BILHOES 

GRUPOS 
__ tt;:~'ó.lIRAS 

Co.PENÉ/HORQUISA 

PARTICIPACAOC%) 
18 
11-

DOlJ 
~OLIOLEFINAS 

TOTAL DOS ~ MAIORES CRUrOs 

FERTILIZANTES 

l> 

" 
43 

FATURAMENTO - CZS 7680 OILHO~S 

GRUPOS 
rEmOBRAS 
LUXMl\e1f:EVO) 
SANTI&Tfh GUIMORASIL) 
IPIRANGA (FER TISUL) 

TOTAL OOS ~ MAIORES GRUPOS 

""RT1CIPAC~O(%' 

ç 
9 
:; 

49 

PRODUTOS DE HIGIENE E LIMPEZA 

FATURAMENTO - CZS 482 BILIIOES 

GRUPOS 
UNILEVER e GESSYl 
JOHNSON & JOHNSON 
BOH8RIL 
I\I1ERICAN HOME(ANAKOLl 

TOTAL DOS ~ tlAIORES GRUPOS 

9 - PAPEL E CELULO!l.1;. 

PARTICIPACAOCZ) 
38 
17 

9 
7 

71 

FATURAMENTO - CZS 1.113 8ILHOES 

GRUPOS 
KLABIN 
SUZANO FEFFER 
SIMAO 
ARACRUZ 
CHAHPION 

TOTAL DOS :; MIORES GRUPOS 

1. - TEXTIL 

FIACAO E TECELAGEM 

PARTICIPACAOCZ) 
16 
12 
11 

9 
9 

56 

FATURAHENTO - CZS 1.494 BILHOES 

GRUPOS 
IIICUNHA 
SANTISTA 

TOTAL- 005 2 HAIOI?ES GRUPOS 

.cONFECCOES 

FATURAMENTO - CZS 737 BILHOES 

GRUPOS 
HERiNt. 
Ai..p:.nGATAS 

TOTAL DOS 2 MIORES GRUPOS 

PARTICIPACi\O(Z) 
11 

9 

2. 

PARTlCIPACAQ(Z) 
27 
19 

11 - PRODUTOS DE MINERAIS NAO-HETALICOS 

CIMENTO E CAL 

FATURAMENTO - CZS 52~ BILHOES 

GRUPOS 
VSlTORANTlH 
JOAO SAUTOS 
SANTISTA 
SEVERINO PEREIRAePARAISO) 

TOTAL' DOS 4 MIORES GRUPOS 

II~DRO E CRISTAL 

FATURAMENTO - CZS '237 BILHOES 

haupos 
9T. GI)I1AIIUSTA.HAIIINA/ 
O/lENSCCISPER l 
NADIR FIGUEIREDO 
WHEATOH 

TOTI.\L DOS 4 HAIORES GRUPOS 

PARTICIPACAO(%) 
~4 
11 

8 

69 

PARTICIPACAQ(Z) 
36 
24 

9 
7 

76 
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r"TU~"KE"TO - CZS 133 II'ILHOES 

GRUPOS 
st .OOBAlNIBRASILITl 
I:TERNIT 
SAHA 

DIÁRIO DO CONG~ESSO NACIONAL) 

'''RTICIP''CAO(% , 
46 
24 
li 

n - COMERCIO 

1 - VAREJISTA 

SUPERMERCADOS I REDES) 

Terça-feira 18 5841 

ISDRALIT 7 FATURAHENTO - CU 1.867 BILHOES 

TOTAL DOS 4 HAIORES GRtlPOS 

12 - "INERACAO 

FATURAliENTO - CZ; 097!i BIlHOE:S 

GRUPOS 
VALE 
CAEM: 
THYSSENI FERTeCO) 
PARANAPANEMA 

TOTAL DOS 4 MAIORES GRUPOS 

88 

PARTICIPACt\OIX) 
57 
e 
5 
:5 

75 

GRUPOS 
PAO DE ACUCAR 
CARREFOUR 
,.AES MENDONCA 
SENDAS 

TOTAL DOS 4 MAIORES GRUPOS 

DISTRIDUIDORes DE OAS 

FATURAMENTO - CZS 23~ BILHOES 

GRUPOS 
ULTRAGAS 
SUrERGAGORAS 
LIGUIGAS 
KINASGAS 

TOTAL DOS 4 MAIORES GRUPOS 

PARTICIPACAO(XI 
~2 
16 
'I 
8 

55 

PARTICIPACAOI%) 
20 
19 
17 
10 

66 

DISTRIDUIDORES DE: DERIVADOS AUTOMOTIVOS 

13 - CONST~UCI,IO CIVIL FATURAMENTO - CZS 3.~08 BILHOE!> 

CONSTRUCM PESADA 

FATURAMENTO - CU 1.113 BILHOES 

GRUPOS 

GRUPOS 
"nRODRAS 
SHELL 
ESSO 
IPIRANGA 

PARTICIPACAOI%' 
34 
22 
12 
11 

ANDRADE GurIERREZ 
ODEDRECHT 

PARTICIPACAO(%) 
18 TOTAL DOS 4 MAIORES GRUPOS 79 

C.R .ALMEIDA 
CAMARGO CORREA 

14 
B 
7 

TOTAL DOS 4 MAIORES GRUPOS 47 
FONTE' REVISTAS DALANCO ANUAL E QUEM E QUE" 

(., - FATURAHENTO ESTIMADO 

SUMÁRIO 
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1. Quo se entende por "prStlcas comerciais restric,: 
vas" c quais são BS prinCipais formas? 

1. A expressão "práticas comerCiaiS restritivas" 
designa as pràllcas observadas pOr empresas que bus­
cam adquinr POSIÇ.'JO dominante no mercado. ou sela. 
uma posição assimilável ao monopólio. que lhes per­
mita açambarcà~o e cabJlmente lIrar partido do poder 
de negocIação perante os Intermcctlanos e 05 consumi­
dores dos bens ou serviços que produzem. Um mono­
polista pode fixar o preço de venda que lhe assegure 
o maior lucro. sem receIo de sofrer. automaticamente. 
concorrência. por pane de competidores Que fariam 
"suboferta": 

2. Duas maneiras se oferecem à empresa que 
'aspira a monopolizar um mercado ou conquistar posição 
dominante: tanto pode tentar converter-se em deten­
tora da maior parte ou da totalidade da ofertd. recor­
tendo a cenas práticas comerciaiS restritIvas. pro?nas 
para Impor IJ seu domíniO no mercado. como enten· 
der-se com seus concorrentes .las empresas Q:.Je ven­
dem os mesmos ·bens ou serviços) para fixar preços 
e dividir entre elas o mercado. 

3. No segundo caso. ou seja. quando duas ou 
várias empresas se põem de acordo sobre o preço 
(e. como um monopOlista. fixam o preço Que lhes asse­
gure o lucro maximal. fala-se de-colusão ou acordo 
de cartelização. Para quI"! pstc lIPO de acordo seja eficaz. 
é preciso que não eXista nenhum outro iurnccedor que 
possa fazer concorrênCia ao cartel. oferecendo um pre­
ço infeflor e obtendo. aSSim. uma parte do mercado. 
Geralmente. o cartel cna um "fundo de intervenção':. 
seja para poder forçar os "franco-.'ltlradores" a adenr 
ao acordo. seja para oferecer slstema.ucamente melho­
res preços, até que aqueles selam eliminados. 

4. Os acordos ou cartéis podem ser classificados 
em quatro. grandes categorias: 

aJ Os carcéis interiores 
Pode tratar-se. por exemplo. de um acordo cele­

brado para conqUIstar a supremacia na produção de 
biCicletas. na rede de distribUiÇão e nos serviços pós­
venda. Se o cartel se apropria de uma parte considera­
velmente Importante do mercado (por exemplo. se con­
grega 90% dos fabricantes e dos dlstribuidoresl.. neste 
caso é mUito difícil aos outros fabncantes de biCicletas 
vender ~esse mercado. uma vez que nenhum nego­
ciante membro do cartel ildmillrá dlstnbUlr seus produ­
tos salvo se eles decidirem aderir ao acordo. Portanto. 
os 'cartéis intenores. quando poderosos. podem criar 
graves obsl<Ículos às Importações. Com f/eqüênCla, 
3Ms, andamJuntos com as chamados "cartels de Im­
portação", 

bJ Os cartéis de importação 
Estes cartéis desempenham. amiúde. o papel de 

centrais de compras para o aprovisionamento de malé­
rias-primas a uma Indústna. corno. por exemplo, produ­
tos químicos. Podem ser instltufdos para.contrabalançar 
a influência de cartels de exportação de outros países. 

C) OS cartéis de exportação 

Em quase todos os países que têm legislação em 
matéria de práticas comerciaiS restritivas. a lei prevê 
expressamente derrogação para os acordos de expor­
tação, desde que tenham eles sidO comunicados, ou 

então são eles simplesmente excluídos do campo de 
aplicação da lei. em Virtude da "teoria dos efellos" '11 
já que.não têm eles repercussão no mercado internO. 

dJ Os cartéls Internacionais 

Ouando empresas de diversos países se con!uiam. 
a fim de fixar preços. dlVidlT entre elas os mercadoS 
ou estabelecer entre eles rodíZIO para a distribuição 
de contratás. fala·se de cartelmternaclonal. 

5. Estes. quatro IIpOS de acordos podem dar mar­
'gkm a propostas colusónas: os membros do carte! po­
dem concorrer a chamadas de ofertas e fazer oferta 
deliberadamente elevada para que a empresa a quem 
toca a oportunidade de que lhe atnbuam u':l contrato. 
efetivamente apresente a oferta mais vantajosa e. por 
consegUinte. conquiste o mercado. 'Sem dúvida. o pró­
pno preço proposto por essa empresa, nxad6 pelo car­
teJ, e excessivo. 

6. Vóltemos. agora. ao caso da empresa que o.cu­
pa posição dominanre (comparável a um monopóliO): 
essa empresa pode recorrer Igualmente a práticas c0-
merciais restrrnvas para abUSivamente. tIrar partIdO da 
supremacia no mercado. Em certos pais.es. islo é o 
que se chama "monopollzação" ou "tentatIVa de mono­
polização"_ 

7. Fique claro que não é pelo fato de ser urna 
empresa O principal (ate o único) fornecedor. num dado 
mercado. que tem Oe recorrer forçosamente a prátrcas 
comerciais restntivas. Em semelhante caso. entretanto. 
O organismo de controle tem o direito de alimentar 
suspeitas. porque essa empresa é capaz de abusar 
de sua posição dominante para obClg3r seus lornece­
dores ou clientes (ou distribuidores) a se comportare:m 
de uma forma que contribua para elevar de manelr~ 
excessiva os seus ptópnos lucros. As restrições "vertI­
cais", que serão traladas mais adiante, gera!mente. tém 
por objeto obngar os fornecedores (de malCflas·pnmas. 
por exemplo) a vender por preços ab'-!slv3mente baiXO;; 
e impor preços excessIvos aos consumidores ou dl~ln­
buidores. Na maior parte das vezes, essas Imposlçoes 
são feItas por um membro poderoso da cadela de pro­
dução e de distribUição a um outro que depende dele; 
daI a expressão "práticas rcstntlvas vertl::ais". Os acor­
dos de canelização. em Que são partes empresas forne­
cedoras de bens ou serviços Idênllcos. no mesmo esca­
lão da cadela de produção e de dlstnbUlção. são conSide­
rados, em si, práticas "hOflzontais". 

B. As práticas verticais geralmente são devidas 
a produtores que ocupam posição dominante em rela­
ção à dos distnbuidores de seus produtos (atacadistas 
e retalhistas). Estes são obngados a s.ubmeterem.se, 
senão o fabricante pode. Simplesmente. recusar supri­
los, acarretando-lhes prejuízos. já que não encontrarão 
fornecedores alternatIvos. Eis as prinCipais prátlcas.ou 
ajustes verticais entre empresas. que se podem cqnsi­
derar práticas comerciais restritivas. Quando uma das 
partes ocupa pOSição dominante no mercado: 

a} Recusa de negocIar 

Quando um fabricante que otupa posição domi­
nante recusa negociar com um distribuidor, -este último 
enfrenta dificuldades. decorrentes da perda"de suª fon­
te de suprimento. não podendo recorrer a outra. posto 
Que o fabricante exerce monopóliO. Ameaçando não 
mais suprir seus distribuidt>res. um monopolista ou pro­
dutor que ocupa posiçã9 dominante pOde forçá-los a 
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aceitar práticas comerciais restritivas, como as que são 
indicadas a seguir, 

b) Acordo de exclusividade 

__ O produtor vincula-se a suprir o distribuidor, com 
éxélusividade, num dado mercado (por exemplo, uma 
cidade, uma região ou um país) e, assegurando para 
si, desse modo, monopólio nesse mercado. I 

c} Acordo de exclusividade recíproca 

O distribuidor compromete-se a vender unicamen­
te os produtos do fabrican~e que lhe concedeu exclusi­
vidade_ Os acordoS de exclusividade são uma prática 
comercial corrente: mas pociem dar margem a abusos 
quando uma das partes ocupa posição dominame e 
i~põe restrições suplementares, como áS que são tra­
tài:las nas alíneas cl. d}, eJ, fJ, e gJ_ Entre as práticas 
comerciais restritivas, liaadas a contratos de exclusi­
vidade, pode-se citar a interdição de exportar ou a recu­
s.a de vender a importadores paralelos (negociantes 
Que compram mercado nas procuradas nos mercados 
estrangeiros, ol':le são baratas, e as revendem nos 
mercados onde seu preço e elevado, concorrendo com 
o distribuidor local que tem exclusividade). Em multas 
casos, o produtor veda ao distribuidor que tem exclusi­
vidade no mercado mais barato vender para exportação, 
a fim de bloquear as "importações paralelas" em outro 
mercado, detido por um distribuidor exclusivo. 

dJ Preços de venda impostos 

O fabricante impõe preço de venda ao dlstríbuidor 
que não pode fIxar sua própria margem. Se este último 
dá desconto no preço das mercadorla's consideradas, 
o fabricante deixa de supri-lo. 

eJ Vendas casadas 

O fabricante força o vendedor ou o. atacadIsta a 
receber urna quantrdade de produtos supcrror às suas 
necessIdades. Da mesma forma, às vezes, o cliente 
é obrigado a comprar mais produtos do que deseja 
Ipor exemplo, sc tcm necessidade rJe um computador. 
deve adquirrr, ainda, o software, e se deseja peças 
de reposição, precisa comprá-Ias em grandes quantlda. 
des). O distribUidor pode ser compelIdo a adq'uirrr a 
gama completa dos produtos do fabncante: é O que 
se chama de "yenda forçada de séries completas", 

f} Preços diferenciados e 

gl Política de preços predatória 

O fabricante não vende pelo mesmo preço a todos 
os seus clientes, independentemente da quantidade 
ou da qualidade dos produtos oferecidos. Por ser pró­
prio da política de preços predatórios, o objetivo Visado 

. é O de elimInar um concorrente, fornecendo-lhe bens 
essenciais a preço proibitIVO, o que aniquilará sua com­
petitividade. A tarrfação de transferência interna pode 

'ser utilizada com o mesmo fIm. 

h) Tan1ação de transferência interna 

O sistema de tarifação de transferência interna en­
tre uma sociedade-mãe e suas fIliaiS, igualmeme pode 

conter abusos em matéria de preços, A sociedade-mãe 
pode suprir suas filiais a preço In ferrar ao preço normal 
(subfaturamentoJ. de modo que suas despes?s de pro­
dução sejam mUIto baixas, porém, fixar preço excessi­
vamente elevado para as suas remessas aos concor­
rentes. ASSIm, as fi/:ais pOderão aviltar os !)reços. até 
que os concorrentes sejam elimInados, e, a partir desse 
momento, deterão o monopólio ou terão pOSIção doml· 
nante no mercado do pais onde exercem suas atrvida­
des. O mesmo resultado pode ser obtido pela via oblí­
qua de fusões e de recompras abusivas. 

I] Concentração do poàer comercial por meio de 
fus6es e de recompras ou pela Cf/ação de co-empresas 

Essas medidas podem ser aSSImiladas a práucas 
comerciais restritivas Quando Visam a institulf mono­
p61io ou conqUIstar pOSIção dommante num mercado. 

Esta "sta de prátIcas ComercIaIs restfltivBS absolu­
famente não ê exaus tIVa e se pode esperar das empre­
sas, que não se ressentem de Imaginação. que inovem 
constantemente nesse domímo. 

2. Como detectar as práticas comerciais restritivas? 

9. Todos os governos bem sabem que certas práti­
cas comerciais são nefastas ao país, mas os respon­
sáveis nem sempre são sensíveis à sua eXistênCia, e 
os organismos oficiais encarregados de setores onde 
semelhantes práticas poderram ser descobertas (Banco 
Central. administração alfandC'gjrra. MIOIslérros do Co­
mércio Exterior e da lndústrra, etc.}, com freqüênCIa 
estão muito dispersos no sela da administração. cada 
qual ocupando·se do questões diferentes, como o in­
vestimento estrangeiro direto. a transferênclil de tecnei-
109ia, O planejamento da Indústrra naCional, a celebr ação 

de mercados públrcos n. as licenças de Importaçáo 
e a promoção cas exportações. Nessas condições, é 

• complrcil:1o detectar as priltrcaS comercIaIs restritIvas 
e reprlml.las, poroue não há verdadeIro plano para lutar 
contra elas Portanto, é indispensável firmar crrtérros 
precIsos pilra rastrear essas prátIcas, nos setores onde 
ocorrem. se se quer dar combate eficaz a elas. 

8) Meios de defecção 

iJ p/opostas colu!!órias 

10. As propostas colusórras a que as empresas. 
muitas vezes, wcorrem, por ocasião da celebração de 
meréados públICOS, lesam dlretamej!te o Estado e indi­
retamente o. contribuinte. Várros governos adotaram 
regras para a celebração desses mercados. A este res­
peito, remete-se ao docurnento da CNUCED Intitulado 
"Soumissions collusoíres" (TO/B/RBP/l21 Rev_ 2), do 
Qual eis um extrato: . 

':4, D.etecçJg das propf1stas colusórias 

':4. Detecção das proposras colusórias 
93_ As autoridades nacionais encarrega­

das do controle das colusões conceberam di­
versos métodos de detecção. Os enumerados 
abaixo não são os únrcos possíveis, nem váli­
dos .neceSS3namente para todos os tipos de 
ações colusórras. Visam, antes, fornecer indi­
cações sobre ú presença de coJusões do que 
prová-las . 

. r-, N~ "l'rs~o portUÇ)uC'SCI do Dlrello Pübrico EconômICo. de Andr(§ de Laubadl!:re (pág :380. N.T.) Mart.l Tere7~ Con" e.plica Que prelere tr"óuZIl ~ caorc!:s.ho 
m.,c.hl:s pu:! .. :, .por mt"lcadO$ p..tbllcOS ~t~ des'9n':H :J.Quclcs 1.DOS de contt.Jlos. .,omN"lISlr,1trvos Que lambem podC'4.lm seI nomeados· c:onlrllo$ .dmlnr$U.Urvos 
c:Je.mclc~do ou conlralos admlnlsl"WVOS OU .i.nd~ contralOs, ~dmtrllSUinlVOS (em $cnlldo esullo)" N,. d _. a I' N I I I I pela m6ma ",ers~ • q U .... D es. o.. n ortNlrY,a. pot 9 uJ1 OPI, Sol 
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94. Os métodos descritos ("S) têm por' 
obieto. sootetudo. trazer à luz as duas grandes 
características do acordo colusóno. a' sat;Jer. 
a fixação de preços combinada e a divisão 
dos mercados. analisando-se os elementos 
concernentes às propostas sucessivas fellas 
pelas mesmas empresas para produtos ou 
serviços análogos. O mais difícil. eVIdente­
mente. é encontrar os dados necessános. Se 
os métodos em Questão são particularmente 
válidos nos casos de compras do Estado ou 
do selOr privado. efetuadas a Intervalos regula­
res (como as compras repetidas de produtos 
homogêneos padronizados. efetuadas num 
certo período). em compensação. podem re· 
velar·se madequados. ou de menor valor. no 
caso de uma chamada de ofertas pontual para 
um projeto complexo ünrco. 

95_ O primeiro método consiste em 
fazer o exame do nível geral das ofertas de 
preços em varras propostas consecutIvas. 
num longo período. Se esses preços estão 
em fone elevação num certo período e ultra­
passam o ind,ce de preços dos prinCipaiS fato· 
res de produção (como a mão-de-<>bra). pode­
ria ser o sinal de um acordo colusóflo entre 
os proponentes. No caso inverso. de baixas 
inexplrcáveis. Igualmente convém estar aten­
to: se essas baixas não se relaCionam com 
uma queda correspondente dos preços dos 
fatores de produção. é possível que marquem 
o fIM de um acordo colusóno e o retorno à 
fixação dos'preços peJo hvre jogo da concor­
rência. É precIso. entrerento. I!!var ery1 conta 
todos os {afores pertrnentes. Por exemplo. 
mesmo na auséncia de colusão. um aumento 
da demanda ocasionará uma alta dos preços. 
tudo mais permanecendo constante (mcluído 
OCUSlbdos fatores de produçáo) e. domesmo 
modo. um afrouxamento da demanda acarre­

'tará uma baixa dos preços. 
96. Um exame atento da orde;n qW'o­

lógica em que as empresas conquistam os 
mercados pode revelar a existéncia de acordo 
colusÓrio. No caso do cartel "Heavy Electri­
cal", nos Estados Unidos. nos anos 50. a aten­
ção dos compradores de máquinas elétricas 
tinha sido despertada. desse modo. pela regu­
laridade com que as mesmas empresas adJu­
-dicavam a si os mercados (85). Os membros 
desse cartel se suced,am como adjudlca:ários, 
segundo um rodíZIO correspondente às fases 
do ciclo lunar. 

97 .. Os acordos colusórios geralmente 
visam a assegurar a cada membro a atribuição 
de uma parte determinada do mercado duran· 
te certO período de tempo. Se. tendo-se calcu­
lado as panes de mercado por todas as empre-

sas Que participaram de uma série determi. 
nada de chamadas 'de ofertas {dividir::lo-se o 
valor anual total dos mercados adjud ::ados a 
cada empresa pelas despesas anuais totais 
feitas pelos compradores}. constata-se Que 
essas partes corre:.pondentes a cada uma das 
empresas permanecem Inalteradas. a:'lO ap1s 
ano. isto denotarã certamente a cXlstê:'lcia ce 
colusão. Da mesma maneira. se o acordo per­
manece em vigor por mais tempo. deveria 
constatar-se ~ue cada empresa memb;o será 
adjudicatária de um número de contratos está· 
vel e por um valor total Igualmente estável. 
durante certo períOdO de tempo (um ano. tal. 
vez!. 

98. Como esses acordos colusórios vi. 
sam a assegurar que Cilda um 90S ffi:=mbrQS 
será o adjudlcatáno eletiVO quando seu IUrno 
chegar. os preços propostos pela mesma flr. 
ma. em-várras chamadas de ofertas suces­
sivas. talvez acusarão IncoerênCias. si:lal de 
Que algumas dessas propostas náo eram 
reais. mas, antes. destinadas a cobrir as outras 
ofertas_ A análise de uma séne de ofenas do 
mesmo proponente pode revelar variações en­
tre seus orçamentos. na medida em que dife· 
rem de uma proposta para outra. e não têm 
relação alguma com os preços que a mesma 
empresa propõs quando deSignada para ser. 
entre os membros do acordo. a que deve ga-
nhar o mercado. , 

99. Algumas vezes. a análise dos orça· 
mentÇls de Qutros proponentes. que não o de­
signado como concorrente v,torroso. põe em 
evidência. igualmente. a estrutura dos preços 
deste último. Com efeito. é freqüente o:;e a 
empresa deJ'i.'gnada para ganhar o mercado 
se enca.rregue do cálculo dos preços. velendo 
notadamente para que os preços unitários dos 
orçamentos estimatiVOs de cada proposta de 
cobertura sejam todos mais elevados que os 
seus, de sõrte que os preços globaiS igual­
mente sejam supenores ao seu. e que o com· 
prador não possa solicitar descontos even­
tuais em certos domíniOS. Assim. posto ql!~ 
O orçamento estimatiVO das propostas de co-, 
bertura é estabelecido em funçâõ do membro 
do acordo deSignado para ganhar o mercado. 
essas propostas de cobertura apresentam. em 
geral, uma estrutura de preços idênl1ca. 

100_ Além disso. comparando-se os 
preços globais propostos por cada propúnen­

·te. constata-se. muitas vezes. uma diferença 
precisa entre o preço do "vencedor" e os dos 

·outros proponentes. os quais. em compen­
sação. são similares. Dessa forma. os mem­
bros do acordo pretendem assegurar-se que 
o mercado será efetrvamente adjudicado a 
Quem designaram para ganhá-lo_ 

fhI ESle, melodos Jev,)I'TI em conta 0$ Qut: 'ol.1m OOSIOS em pr~la nl Flln~ peta Adm"ustr~c;.t.o d.o com~I~1O inU!hOf. dos oreço$ t~' c-omo est)o leDINiu:tdos 
no ~f\C •• O do O~umc",o O .. OCDE ,nl.'ul:Jdo "'SoumtsSlons c:oncenpc~". op 01 .. páQ SS. tn5plJ~m "r '9uJIftlet1le noS Que Joseoh C G3hO W'\t1.Q O"" seu ."-00 ..,lotu:3do ··A compulClI.lr-d J:~ .. .uo.)ch 10 c:leleCt C:Ollu~1()n 1ft lhe sc.,:ed b,d mil_.,r C. (h~teCç~o de cofUs6cs no melt:.~tlo de olenls pai canllS um m~lodo 
in'Olm,iloCO) DubllC.;)do em -Yht: AnlllfUsr BullellO-. '11'01. XXfJ. n'" 3. aUlomne 1977. p.jg. S9J. Ct dOC1Jmei110S publ~dQS conJUftIJimenle pejo Ocpatu:monlO 
de- JUShÇ',) dos ESI,)dos Un.ôos e 'lfJIIOS dcp.1ltUmcnlOs.. em lunhe de 1982 • 'evo, •• o CS. '983. "OP ct.-
n "Un,te~ Sl3tes v Gener.1 E ",Ir", Co. eL .t- . 

ler. rt' ~O 39' E.D_ PI. 19~91 
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101. Uma análise do orçam~nto estima­
tivo de todos os proponentes também pode 
revelar anomalias, COinCIdênCias, el10S ou 
omissões simultâneas parõ ajustar os preços 
globais. Con,,~m não perder de vista que, em 
certas propostas complicadas. a preparação 
da oferta pressupõe consideravel trabalho, 
'num período relahvamente breve; assim. mui­
tas vezes, é o membro apontado para vence­
dor quem efetua sozinho os estudos detalha­
dos de cada variante proposta e Que, se for 
o caso, apresenta vários preços, ao passo que 
as empre:sas deSignadas para lazer as propos­
tas de cobertura permanecem por fora dessa 
operação, que lhes tomana bastante tempo. 
Por con5cgl,.lnte. terão tendéncla a negligen­
ciar suas propostas e a apresentar ofertas que 
~'Conlerão os mesmos eITOS, omissões etc., 
que a do "vencedor" deSignado ou, como já 
mencionado, serão calcadas na estrut.ura de 
preços deste Úll1mo. embora prQpondo somas 
mais elevadas. FOI o que aconteceu, por exem­
plo, num caso julgado na Suecia. a respeito 
de uma chamada de ofertas para B construção 
de uma escola (87). Tendo recebido sete pro' 
postas, a comissão central da construção 
(CBK) de Falkenberg soliCitou às t'rês empre­
sas melhores proponentes que lhe enviassem 
o detalhe dos seus orçamentos estimatiVOs. 
Os detalhamentos apresentados dessa ma­
neira continham analogias espantosas; os 
mesmos erros de cálculo se encontravam em 
todas as propostas e as diferenças de preços 
eram constantes em porcentagem. No curso 
do processo instaurado pelO Ombudsman, os 
represenfantes das três empresas reconhe­
ceram. que as duas empresas que tinham apre­
sentado as oferias mais elevadas hav~am con­
sultado a terceira e apresentado uma olerta 
superior. Não haviam preparado orçamento 
estimativo porque sabiam que não eram as 
melhores proponentes. Entretanto, quando, 
depois, lhes foi pedido que o apresentassem, 
tiveram de prepará-li:> com toda a rapidez, a 
fim de não parecer que tinham apresentado 
propostas de cobertura. Solicitaram, pois, à 
empresa designada para ganhar o mercado, 
que lhes emprestasse o seu; ao que parece, 
tendo se recusado a emprestar seu orçamen­
to, esta consentiu. entretanto, em elaborar as 
estjmações apropriadas. 

102, Outro método consiste em exami­
nar os preços propostos pelas m~smas em­
pre~s em diferentes chamadas de ofertas su­
cessivas.- a fim de descobfJf eventual parale­
lismo de preços entre mUitas delas. Se houve 
acordo sistemállco sobre os preços entre al­
guns proponentes, este·metodo fará surgirem 
as similiiudes procuradas. 

103. Pode acontecer, também, que a 
proposta do melhor proponente apresente 
certas caracterísIJcas que façam pensar que 

está seguro de ser o adjudicatário do mercado. 
Por exemplo, vai superestJmar as Quantidades 
desejadas fmatellais. cimento, tijolos, aço, 
etc.), a fim de inchar sua oferta, sabendo, a 
propósito. que as propostas de cobertura apre­
sentadas por seus "concorrentes" não esta­
rão em contradição com a sua 

\04. OutlO método consiste em com-
parar a situação geográfica dos adjudicatários 

lou de sua fábrica). numa série de chamadas 
de oferlas e o local de entrega das merca­
douas Se o acordo colus6rio prevé uma deli­
mItação dos mercados lou seja, a proteção 
do mercado local de cada empresa), geralmen­
te a mesma empresa será adJudlcatána numa 
zona, e não em outra Convem notar que "o 
mercado" pode ser uma zona geográfica ou, 
mesmo, clrentes determmados. Ouando nu­
merosas empresas fabncam um produto ho­
mogéneo de débil relação valor/peso (betume. 
cimento, concreto, pedras e cloreto de cálCIO). 
que deve ser remetido para um certo número 
de locais diferentes, espeCIficados pelos com­
pradores, uma análise minuciosa da correlação 
entre os preços propostos para a remessa a 
um local determinado e a distãncia entre esse 
local e a fábrrca mais próxima do proponente 
confirmarã, ou não, a realidade de uma repar­
tição geográfica arbitrária de mercados, Que 
teria sido ajustada de maneira colusória. Seria 
igualmente suspeito, por exemplo, que firmas 
Que não houvessem feito qualquer 'Jferta este­
jam situadas mais próximas do local de entre­
ga do que outras que o tivessem feito. Além 
disso, o preço ofertado normalmente deveria 
aumenlarcom a distância. De modo geral, po­
der-se-ia esperar que as empresas Que não 
se candidatam sejam as que estão mais afas­
tadas do local de entrega. Não se deve, entre­
tanto, generalizar e concluir que toda diferença 
em relação a estes esquemas constitui prova 
irrefutável de comportamento não concorren­
cial. porquanto é preciso levar em conta, ainda, 

.uma possível supercapacidade ou subcapaci-
dade na empresa em questão. A detecção 
dessas anomalias devia constituir, antes, o 
ponto de partide de uma investigação mais 
aprofundada. 

105. As autoridades adjudicadoras 
igualmente tém constatado que se os propo­
nentes oferecem preços supeflores aos da lis­
ta Que previamente elaboraram, com o risco 
de verem suas ofertas declaradas inaceitáveis. 
cabe pensar em caso de colusão. Pode·se ob­
ter certeza, sendo verificada a' presença dos 
representantes dos proponentes, no momen­
to da abenura dos envelopes, pOlque, muitas 
vezes, s4 as empresas que apresentaram as 
ofertas mais favoráveis estão representadas. 
sabendo as outras, com antecedéncia. Quem 
será o provável adjudicatário, 

106. Ouando o comprador op.a pela 
éhamada de ofertas restrita e deixa as empre-

1871 J~nIO'.c.I",cIo. li de março de 1973. poJo T."",,..I do 0..".\0 V.rberg, O 8. '12. VO! ". ,10i69. "nloIRIOÇÓC' u.nSJnÍlod.1s Pelo povo.n6 , ... :c:oJ 
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sas Que convidou concorrerem -na ignorância 
de sua respectiva Identidade. se recebe pro­
postas comuns. pode ser um sinal de colusão_ 
Convém notar. entretanto. Que em certos mer­
cados as empresas sabem. por experiêncIa. 
Quais serão provavelmente seus concorrentes 
e •. por isso, não necessItam da autoridade adlU­
dicadora. 

107 _ Pode·se suspeitar. também. de co· 
lusão Quando um adlud,catar,o slstemallca· 
mente subcontrate trabalhos com uma empre­
sa ou empresas Que ofereçam preços maIs 
elevados Que os seus pelos mesmos projetos. 

108. A existência de propostas fraudu­
lentas pode revelar-se Igualmente por uma 
brusca baixa dos preços propostos, cada vez 
que o proponente novo ou inabitual apresenta 
oferta. Isso indIca que o recém-chegado não 
está mancomunado com os outrOS submissio­
nários e que realmente força os preços do 
canal. 

109. As autoridades adjudicadoras tam­
bém deveriam tomar cuidado com os propó­
sitos suspeitos. alImentados por representan­
tes ou fornecedores. que poderiam revelar a 
existência de acordo sobre os preços. Nessas 
condições. pecem falar. por exemplo, de • "ta­
belas da associação ou da profissão". de pre­
ços ou condIções "Fixadas por todo O setor"'r 
de "auto.fegulamentação do setor". ou de \ 
"no.mas auto-imposta~". Outros propósitos 
igualmente poderiam levar a pensar que have­
ria acordo entre fabricantes para dividirem en-

. -tre eles os territórios ou os clientes. O compra­
dor poderia concordar em dizer. por exemplo, 
que o'representante da SOCIedade X "não ven­
de nasta zona" ou que o concorrente y"não 
lhe deveria fazer ofena". 

ii} 'preços de venda impostos 

11. Esta prática é relativamente fácil de detectar. 
visto que os preços. mUItas vezes. figuram na embala­
gem do produto posto à venda; quando os preços exigi­
dos por diferentes comerciantes e retalhistas são os 
mesmos, cqbe pensar Que. de fato. foram fixados pelo 
fabricante e os descontos não são autorizados. Pode 
ser descoberto facilmente pelas associações de consu­
midorés, pelos próprios consumidores ou pelos órgãos 
encarregados da aplicação da legislação sobre a prote­
ção dos consumidores. Os .próprios distribuidores. 
quando os produtores se recusam a abastecê-los. por­
qtle praticaram descontos. muitas vezes protestam às 
autoridades e constituem, assim, uma fonte de informa­
ções útil para a detecção. 

li Compras casadas, acordos de exclusividade e 
outras restrições verticais. 

12. Essas práticas podem ser descobertas exa­
minando-se sistematicamente os acordos feitos entre 
fabricantes e dIstribuidores. inclusive os acordos de 
licenças concluídos com parcelfos estrangC!lros. Nos 
países Que adotaram leis sobre a transferência de tecno­
logia ou sobre o investimento estrangello dlfeto. é usual 

controlar os acordos concluídos entre os estrangeiros 
e os naturais do país reSIdentes no estrangelfo. o que 
permite detectar cláusulas abUSIvas. 

b} Detecção em cof1scqüéncla da aplicação da le· 
gislação concernente as p:állcas comerciaIS rcstflllVas 

13. É mullO maIs IJeil detectar os dllerentes tIpOS 
de prátIcas comerCiaIS reSICltlvas Quando o grande pubr.­
CO sabe em que conSIstem e Quando os consumIdores 
e os concorrentes são conscIentes de seus direItos. 
As reclamações fellas por pessoas lesadas constlluem 
a primeira fonte de informações. Estas recfamações 
podem emanar de consumidores. de concorrentes ou 
do próprio poder pubhco. Portanto. é indIspensável ado­
tar leIS e regulamentos concernentes às prátIcas comer­
ciaIS restritivas e faze-las amplamente conhecidas. de 
modo que todos os Interessados saibam qual é o proce­
dimento a seguir para obter reparaçào de um prejuízo. 

14. Para estImular as vitimas de práticas comer­
ciais restritivas (consumidores ou concorrentes) a mo­
ver· processos. em alguns paises (por exemplo. nos 
Estados Unidos) a lei prevê o pagamento de perdas 
e danos ao triplo: quando o tribunal reconheceu o prejuí­
zo. a empresa ou a pessoa lesada recebe uma soma 
equivalente ao triplo do seu valor. Noutros paises. mes­
mo na ausência de medida semelhante de estímulo. 
as reclamações constituem. também. a principal fonte 
de informações que permItem detectar as práticas res-
tritivas. -

15. Em numerosos países. a ler não veda siste­
maticamente as práticas comerCiais restritivas. mas. 
na maioria. cada caso é examinado separadamente. 
e autorizações. por exemplo. podem ser concedidas. 
se a prática em Questão não é julgada contrána ao 
"iiitéressse público". Em tal caso. as empresas que 
recorrem a práticas comeroals restntlvas são obflgadas 
a declará-lé.'s às autOridades competentes. Que as anb­
tam num registro. com leOas as indicações_ úteis. 

• 16. Se uma prática restritiva é julgaoa contrária 
ao interesse público. o tribunal pode ordenar às empre­
sas que a abandonem; ào contráflo. é anotada e. infor­
mado por esse modo. em caso de prejuízo. o público 
pode tomar as medidas que se imponham. " 
\ 17_ De Qualquer forma. a adoção e a aphcação 
efetiva de le:s e reoulamenros concernentes às praticas 
Comerciais restrit;as sópodem facilitar a detecção des­
sas práticas. e provaveimente contribuir para d:ssuadir 
numerosas empresas Ó2 recorrerem a elas. 

3. O que o Estado pode fazer para combater as práti­
cas comerciais restritivas? 

aJ Legislação nacional concernente às práticas c0-
merciais reslrrlivas. 

18. Desde o fim do século XIX. o Canadá e os 
Estados Unidos adotaram leis para lutar contra as práti­
cas comerciais restrit;"-as. Os Estados Unidos foram 
dotados de legislação amirrusle em conseqüência dos 
protestos Que se levantavam de toda parte. d,ante da 
concertração crescenle do pOder econômico nas mãos 
de um pequeno numerode trustes. parlindo do principIO 
de que a manutenção da _1oIre concorrência entre 10das 
as empresas assegurallé! tlrroa repartição óllm? dos re­
cursos econômIcos. p,,~ço:s tão baIXOS Quanto possível. 
a mais alta Qualidade e o máximo progresso no plano 
malerial • .1)0 Intcre~se de tod3 a sociedade. e impediria 



Dezembro de 1990 DIÁRIO DO CONG.R13SS0 NACIONAL) Terça-feira 18 5847 

a cl\ação de monopóilos ou de trustes pela via obiiQué: 
de p:állcas comerCiaiS leslnllvns. Em vlnude da Lei 
Sherman. as medidas tomadas para monopolizar o mer­
cado Inlerno. por uma emprcsa. ou por várias empre!>as 
agindo em combinação. são expressamente vedadas 
e. desde então. constituem infrações penais. 

19. Após a Segunda Guerra Mundial. principal­
mente soba instigação dos Estados Unidos. a Rep~bhca 
Federal da Alemanha e o Japão es:ão dotados de uma 
legis~ação "antitruste" que repousa 9.r0550 modo so­
bre os mesmos gnnciplos da leglslaçao amencana As 
leis sobre as práticas comerciais restnt~,::as adotadas 
por esses paises. bem como pelos Estados Umdos 
e, ultenormeme, pela Austrália e a Nova .Ze!ãndla. de 
modo oeral. se inspirariam nos mesmos prlAtlplOS. mas 
O cont~ole das pr~tica') comerCiaiS restrrtivas era consi­
derado como um aspecto. entre outros. da ação em­
preendida pelo Estado para vigiar e ,?rientar o.desenvol­
vimento econômico e social da naçao. Em palses como 
a Dinamárca. a França. os Países BaIXos. a Noruega 
e a Suécia. que também haviam adorado leis sobre a 
matéria o controle das práticas comerciaiS lestrÍlrvas ia 
. de par 'com o controle dos preços. No mais das v~zes, 
essas práticas erám examinadas caso a ca~o,. maiS no 
ãmbíto do Direito Aóministratlvo que do Direito Penal 
e se. em principio, geraimente eram vedadas .. muit.o 
poucas efetivamente eram proibidas. sendo possíveiS 
as derrogações. 

20. Os signatários do Tratado de Roma que. em 
25 de março de 1957, deu origem à Comunidade Econô­
mica Européia. compreenderam. de imediato. que a 
edificação do Mercado Comum poderia ser entravada 
não somente pelos obstáculos tarifárros e não tarifários 
erigidos pelos Estados. mas ainda pelas práticas comer­
ciais le:;tlitivas de empresas públicas ou prrvadas. 

21. Os anigos 85 e 86 do Tratado de Roma visam, 
pois, notadamente. a impedir GS acordos ou a concen­
tração entre empresas. aSSim como o abuso de posição 
dominante: por uma ou várias empresas. Quando possa 
prejudicar o com~rcio entre os Esrados-membros. '. 

22. Paises socialistas da Europa oriental. como 
.3 Hungria ê a Polõnia. Igualmente adoraram leis para 
controlar as prállcas cOf!!erpais res!rltivas e proteg<][ 
os consumidores contra os abusos que possam ser 
cometidos por empresas' do Estado. 

23. Praticamente todos os países desenvolvidos 
de economia de mercado adotaram leiS e regulamentos 
para conHolar as prátltJas comerciaiS cestriuvas. e. nes­
tes últimos anos. um número crescente de países em 
desenvolvlr,1ento seguIu seu exemplo. ou se apresta 
a fazê..lo. Assim. na Amérrca Latina. as cons\ltUlÇÕ~s da 
maior pane dos países contem disposições concernen­
tes fi proteção da livre concorrência. e. a Argentina. 
O Brasil e o Chile já possuem experiênCia no controle 
dessas práircas. Além diSSO. recentemenle o Peru ado­
tou uma lei geral sobre a cndúsma que. notadamente. 
dispõe sobre as prálicas comerciais e a proteção dos 
consumidores, e. na Venezuela, o Congresso está se 
ocupando com um projéto de lei sobre a lUla contra 
os monopt!hos. Na ÁSia. a Indla. o Paquistão. a Repú­
bhca da Coréia. $ri lanka e a TallJndla têm legislação 
soble as prâllcas comerCldlS restrltlval>. e, na Aluca. 

. o Kenya e o Ghana prOletam adotar dll>pOSlções nesse 
domíniO. 

b} Outras leiS e regulamentos 

24. São cada vez mais numerosOs os palses em 
desenvolVimento que se ploxeem de legislação especial 
concernente as práucas comerciaiS restnuvas e Os que 
não a possuem e enfrentam o problema ullhzando ou­
tras leiS e fc-gu(amen[os: leiS sobre os inves!lm~ntos 
estrangeiros diretos e a transferência de tecnologia, 
regulamentação em maténa de preços, regras para a 
celebração de mercados públicos, direito das socieda­
des etc. 

4. Como o "conjunto de prmcipios o de regras eqU/ta­
rivas acordados em nível multilateral para o controle 
da prállcas comerCIais restritivas" pode auxiliar os paí. 
ses na luta contra essas práticas. 

a} Nalufeza e campo de aplIcação do conjunto 

25. O conjunto que a Assembléia Geral adotou. 
pela sua Resolução n° 35/63. de 5 de dezembro de 
1980. é um código sujeito a um regime vo\l,.rntárro. Em 
outras palavras. sua aplrcação depende da vontade dos 
Estados Que consentrram em respeitar sua vinculação. 
por outro lado, o conjunto· precisa que. no exercícic 
de suas funçóes, nem o grupo intergovernamental de 
peritos em prãticas comerciais restritivas. criado na 
CNUCED para servir de mecanismo InStitucional. nem 
seus órgãos subsid:ários. atuam "como tribuna! ou. de 
Qualquer outra modo. emite (m) julgamento quanto às 
.atividádes ou à conduta deste ou daquele governo ou 
'daquela empresa, a propósito de transação comercial 
específica". Está igualmente estipulado na seção Sii} 
(Campo de aplicação) que o conjunto "não se aplica 
aos acordos intergovernamentals, nem às práticas co­
merciais restritivas diretamente resultantes desses 
acordos. 

b) ObjetiYDS do conju,uo 

26. O principal objetivo do conjunto é "fazer com 
Que as práticas comerciais restritivas não entravem. 
nem anulem a realização das vantagens que deveriam 
decorrer da liberalização dos obstáculo$ tarifános e não 
tarifários ao comércio mundial. em particular ao Comér­
CIO e ao desenvolVimento dos paises em desenvolvi­
mento". Visa ioualmente a "aumentar a eficácia do 
comércio intemãclonal e do desenvolvimento". notada- < 

mente pelo estimulo à concorrênCia. o controle da con­
centração do poder econõmlco e o estímulo à inovação, 
assim como "proteger e promover o bem-estar social 
em geral e, em particular, os interesses dos COnsu­
midores". 

c) Tratamento preferencial ou diferenciado em fa­
vor dos países em desenvolvimento. 

27. A seção, C do conjunto (princípios equitativos 
acordados em rWe~mu!l!ateral para o controle das prátic.3s 
comerciaiS restri'livas) leva em conSideração as necessi­
dades partlculales dos palses em desenvolVimento. no­
tadamente dos países menos adiantados. e estipula 
Que "a rim de assegurar a aplrcação equlliltlva do con­
Junto de prrnc.iptOS e de regras. os Estados. em par\JClllar 
os paises desenvolVidos. devenam levar em conside­
ração. no controle das práticas comerciaiS restritIVas. 
as necessidades de desenvolVimento. as neceSSidades 
financeiras. as neceSSidades comerCiaiS dos países em ' 
desenvolVimento. em particular dos países menos 
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adiantados. notaóiJmente para os fins que são os dos 
paises em desenvolvimento. a fim de: 

aJ Promover a implantação ou desenvolvi­
mento de Indúslrlas nacIonaIs e o desenvolvimen­
to econômiCO dos outros setoreS da economia. 
e 

b} Estimular seu descrwolvlmcnlo econômi­
CO med,ante ajustes rcg1ona.s ou globaIS entre 
países em desenvolvimento". 

dJ O conjunto e o comportamento das emlJfesas. 
notadamente das sociedades transnacionais 

28. O conjunto aplica-se a todas as empresas. 
inclusive as sociedades transnacionais, sejam públicas 
ou pnvadas, assim como a todos os países e a todas 
as Iransações referentes a bens e serviços. 

29. Nos termos da seção O, "as empresas deve­
riam ajustar-se ã Icglslaçã~ em matena de práticas co­
merciaiS restritivas. assim' como às d;sposlçóes relati­
vas às práticas comerciais; restritivas de outras legisla­
çôes, noS países onde exercem suas atividades. e deve­
riam ser submelidas à jurisdição dos tnbunals e dos 
órgãos administrativos competentes desses países se 
urna ação é-intentada em virtude dessas legislações". 
Os parágrafos 3 e 4 dessa seção dispõem sobre os 
principaiS tIpOS de prát,cas comerciaiS restritivas de que 
as empresas deveriam abster-se. No que se refere às 
transações entre os diferentes ramos de uma socie­
dade tran::naClonaf. o parágrafo 3 prevê uma exceção 
para as operações das empresas que "negociam entre 
si no âmbito de uma entidade econômica em que estão 
sob controle comum, Inclusive em v,nude de proprie­
dade. ou de outras razões (quqndo elas) não podem 
agir independentemente uma da outca", enquanto que 
O parágrafo 4 visa todas as empresas que. pelo "àbuso 
ou a aqUisição e o abuso de posição dominante de 
forçeo sobre o mercado_ .. limitam o acesSo aos merc.:!­
dos ou. por qualquer outro modo. restnngem indeVida­
mente a concorrêncl8". Este mesmo paràgrafo indica 
as prAticas a serem proscntas, como o "componamen­
to abusivo diante dos concorrentes" e a "fixação de 
preços ou de modalidades ou condições discrimina­
tó(ais (ou seja. diferenciadas de modo Injustificável) pa­
ra o forneclme:Jto ou a compra de bens ou de seNlços. 
inclusive por meio de pOlíllcas de fixação dos preços 
para as transações' entre empresas filiadas que fazem 
pagar acima ou abaixo do preço normal os bens ou 
serviços adqUIridos ou fornecidos, em relação aos pre­
ços aplIcados nas transações slmdares ou comparáveIS 
que não se efetuem entre aS empresas filiadas". 

e) Ação dos Estados nos níveis nacional, regional 
e sub-legional. 

30. Para que os Estados possam lutar eficazmen­
te contra as práticas comerciaiS restritivas, o conjunto 

preconiza a éldoção ou a me/hona e a aplicação efetiva 
de leis e rcgulamenlOs. de processos JUdlCláls e de 
dispOSições administrativas ad hoc. Recomenda. tam­
bém. à CNUCED "conllnuaçilo dos trabalhos para a 
elaboração de uma Icl-tlpo ou de leis-tipos sobre as 
práticas comerCiais reslnllvas. a {Im de aUl(ll!ar os países 
em desenvolVimento a Idear uma legislação apropria. 
da". A CNUCED e outros organIsmos competentes das 
Nações Unidas devem colaborar Igualmenre na execu­
ção de programas de asslsténCla técnica. de serviços 
consultivos e de formação nesse dominto. 

31. A fim de facilitar o controle pelos Estados 
das práticas comerciaIS restritivas. o conjunto recomen­
da a melhoria dos métodos que perm1lem colher In~or­
mações junto as empresas. inclUSive as SOCiedades 
transnaclonais. e o emprego de mecanismos idôneos. 
no~ n{vels regIonal e sub-regIonal, para favorecer o Inter­
câmbio de dados sobre essas práticas. assim como 
o auxiliO mútuo nesse dominio. 

f} Medidas em nível internacional 

32. Essas medidas compreendem. em particular, 
a instituição de procedImentos que permitem aos Esta­
dos manter consultas a respeito do controle d3S praticas 
comerciais restritIvas. A este respeito. os Es~ados tnte­
ressados podem solicitar ao secretárío~eral da CNU­
CED que. para essas consultas. forneça materiaiS para 
comparação. escolhidos de comum acordo. 

33. As medidas internacionais compreendem 
igualmente a publicação anual. pela CNUCED. de infor­
m~.cões sobre as medidas tomadas pelos Estados e 
os grupos regionais para ap11car o conjunto. a reumão 
de dados de ordem geral sobre as práticas comerCiais 
restritivas e sua publicaÇão no relatório anual sobre esl 

sas práticas e de outros documentos. bem comO a 
elõbOtõção de \lffill ou '1á,ia>. leIs-tipos e a assisténcla 
técnica. 
S. Medidas Concretas tomadas pela CNUCED: progra­
ma ãe assistência técnica. de servIços consultivos e 
óe formação em favor dos países em desenvolvimento_ 

34. Em conformidade com o conjunto (seção F. 
p'~r. 6). a CNUCED elaborou um programa de a5sis­
têr\cia técnica. de servIços consultiVOS e de formação 
sobre as práticas comerCiaiS restntivas em beneficio 
dos países em desenvolVimento. 

a) Objetivos imediatos do programa 

35. São os seguintes os objetivos imediatos do 
programa: 
• I) auxilIar os países em desenvolvimento a avalia­
tem em Que medIda \al ou Qual prá\lca comelclal les\Ti­
tiva definida no conjunto é prejudicial ao seu comérCIO 
e ao seu desenvolVimento; 

ii) auxiliar os países em desenvolVimento a adotar 
em legislaçãO apropnada sobre as práticas comerciaIS 
restritivas ou a melhorar a eXistente. a apÍlcá-la efetiva­
mente e pór em ação procedimentos para o controle 
dessas práticas; 

ih) ampliar as qualificações e as técnicas dos fun­
cionários naCionais. para ajudá-los ~ melhor detectar 
as práticas comerCiais restrillvas, que prejudicam O co­
mérCIO e o desenvolVimento econ6mlco dos seus pai­
ses e a tomar medidas corretivas. 

bJ Resultados esperados do programa 

36. São 05 seguintes 05 lesul\ados espetados 
do programa: 

I) melhor conhecimento. por parte dos funcioná­
rios competentes dos países em desenvolvimento. dos 
efeitos perniCIOSOS que as práticas comercia's ·restri· 
tlvaspossam ter sobre o comércio e o desenvolvimento 
económico de Seus parses: senSIbilização desenvolVida 
desses funcioná nos para a neceSSidade de velar para 
que essas práticas "não entravem. nem anulem é:I reali­
zação das vantagens que devenam decorrer da liberali­
zação dos obstáculos tarifáriOS e não tarifários ao co­
m.ércio internacional'" 
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;,l cOlocação em prática áe um mecanismo apro­
priado para lornecer. mediante pedido. informações. 
assistência e conselho aos países em desenvolvimento. 
no que concerne ã leglslaçJo e aos processos adminiS­
trativos wlatlVos às prállcas comerciais restntlVas e às 
negociações em países desenvolvidos e noutros países 
em desenvolvimento. que possuam tal legislação. bem 
como para a adoção e a melhoria de leis. regulamentos 
e processos nesse domínio. . 

li I) formação de funcionários dos países em desen­
volvimento para a aplicação da legislação concernente 
às práticas comerCiaiS restnt!vas. que serão sensibi­
lizados quanto a todos os falOS novos que possam 
ter conseqüências sobre suas atIVidades e Informados 
dos meios de formação que se oferecem a eles nos 
países desenvolvidos e países em desenvolvimento. 

c} Atividades 

37. As principais atividades Inscritas no progíama 
são as seguintes: 

il assistência e aconselhamento. a pedido. aos paí­
ses em desenvolvimento. para ajudá-los a detectar as 
práticas comerciais restritivas e avaliar os efeitos possí­
veis. a adotar leiS e processos concernentes a essas 
práticas ou a melhorar as Já existentes e a dotarem-se 
dos mecanismos necessáriOS. notadamente para a for­
maçijo e a reUnião de dados; 

it} missões de consulta. de curta duração. organi­
zadas a pedido dos paises em deserwo!vlmento. para 
fornecer-lhes aconselhamentos e assistênCia técnica. 
no que se refere ao controle de certas práticas comer­
ciais restritivas. que lhes prejudicam o comérCIO ou 
o desenvolvimento econõmlco: 

li I) . organização de seminários ou de estágios de 
formação. principalmente nos paises em desenvolvi­
mento. destinados em especial a funcioná nos e repie­
sentantes de -empresas desses países. para aJudâ-los 
a compreender melhor os efeitos permclosos das práti­
cas comerciaiS restntlvas e para formar funclonallos 
desses. países para·a aplicação da legislação concer­
nente a essas práticas; 

iv) coleta Junto aos Estados e difusão Sistemática 
pela CNUCED. de inlormações sobre as leiS. regula­
mentos. processos administrativos e casos judiCiaiS 
concernentes às práticas comerciaiS restnllvas. 

d) PrincipaiS elementos do..p'ogfama 

38. Os prinCipais elementos do programa silo os 
segUintes: 

17 Seminários regio­
nais 
Primeiro seminário africano 
sobre práticas comerciais 
restritivas (países de IinglJa 
inglesa). 

Seminário sobre as prtltlcas 
comerCiaiS restntivas orga­
nizado especialmente para 
os países da Ásia do leste. 

SemináriO sobre as práticas 
comerciais restritivas orga­
nizado especialmente para 
os 'países da América Lati­
na. 
~egundo seminário africa­
no sobre as práticas comer­
ciaiS restritivas (países de 
língua Irancesa). 

Seminário sobre as pijllcas 
comerCI<lIS' restritivas orga­
nizado para os palses da 
Ásia OCidental. 

SemináriO sobre as práticas 
ComerCIaiS restn!lvas orga­
nizado especialmente para 
os países da Aménca Cen­
traI. 

Lugar Estado do 
projeto 

Nairobi Projeto 
concluído 

Banglcolc Projeto 
concluído 

A determi- A determinar 
nar 

A determi- A determi-
nar nar 

A delerml- A determl· 
nar nar 

A determinar 

ii} Seminários nacionais e serviços co'nsullivoS 

Em seqüência aos seminários regiotlais. prevê;se 
o fornecimento-de serviços consultivos aos paises que 
os demandarem. 

e} Como soliCitar e bbter aSSistência da CV/.JcED 
39. Convém dirígir soricltação oficiai ao secretário­

geral. da_ CNUCED. indicando o tipo de assistênCia. oU. " 
de missao consurtlll.3 pleiteada. _ _ , 

40. Para a assistência em escara nacional. é preciso 
~studar com os organismos locais do PNUD a possil'li-' 
Ildade de obter ajuda a título das CPI. antes de sedlrl@lr~ 
a? f~ndo de desllnação especial da CNUCED para a asslS~ 
tenela concernente às práticas comerciaiS restritivas ONTI 
861A01). -
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ANEXO 
LISTA 'DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS COMERCIAIS RESTRITIVAS 

Tipo de práticas 

Acorelos hOfllontalS: 
FixaçAo concertada dos preços 

Divisão elos merc;ados 
Propostas COlUSOfl3S 
Boicotagem co~etlva 

Acordos verríca!s: 
Recusa de negociar 
Acordos de excluSIvidade 
limitação das Importações paralelas 
Descontos/abatimentos de I,dehdade 
Vendas casadas 
Preços de venda impostos 
Tarilação de translelénc:ia interna 

Politiça de preços predatória 

Preços excessivos ou abusivos 

Concentração do poder comercial 
Fusões. recompras e coação de co-empresas 

Direções imbricadas 

n~~~~~----~~------------~ r 276(90 

exemplos dados nos 
relatórios publicados 

Relatório anual ele 1983.1984 (TO/SI 
RBP1291. p. 17.18!: 20 par. 39. 41. 
45 
Ibid .• par. 39 
Ibid.. p. 25 e 26. par. 58. 59. 62 
lbid .• p. 24. par. 57. p. 28. par. 71 

lbid .• p. 27 é 28. par. 67. 69 e'70 
Ibic/.. p. 27. par. 67 
lbid .• p. 22 e 23. par. 50 e 52 
Ibic/.. p. 20. par. 45 e p 27. par. 67 
Ibíc/. •• p. 29. par. 72 
Ibkiv p.~8. pa~ 69 
RelatÓriO anual de 1981 
CTO/B/RBP191 p. 42. par. 128 
Relatório anual de 1983·1984. p. 30. 
par. 74 
Relatório anual de 1982 
TOIB/RBP/11). p. 42. par. 127 

Relatório anual de 1983·1984. p. 29 
a 31. par. 73 a 78 
Relatório anual de 1981. p. 44. par. 
.132 

Parágrafos 
correspondentes 

do Conjunto 
de principias 
e de regras 

Seção D par. 3 al 

3cl 
3b) 
3g) 

3el.4f1.i1 
o4f1m 
31).4 e) 
4b) 
oC fi ivl 
4 dI 

4 bl 

4al 

4 b) 

4c1 

4 c) 

r Mp z,drQo]dg Streck 

.-.-\ 

Ora, trata-se de um principio inseri.do no próprio 

imago dos regimes democrÃticos- tanto que. consagrado por todos 

ds ordenamentos Jurídicos dos povos cl.vl.lizados- o de que o·ônus 

da prova compete ao acusador-. E nenhuma conveniênci.a política , 
meamo circunstancial, pode ter o condão de arredar tão l."lafasti.­
vel prece1-to, até mesmo por constituir-se e::l garan1:'l.a indl.vidual 

de:finida pe.lo próprl.o Texto Constl. tucl.onal. 

Substitua-se, na alinea. "b" do art. 30, a expressio 

·comprove a l.mprocedêncUl da representação· pela expresBio"!E!: 

sente suas alegações", pa.95ando o ~nuncl.ado do dl.spo~l.tl.VO em 

apreço a ter seguinte redação: 

-b) ou, em caso contrário, encaminhari 

relatôrio ao representado, a fim ae que' 
este, em 15 (quinze)dias, prorrogaveis 

• juizo li! na extensão que o DNPDE con­
siderar adequada i. eBpécie, apreSf!nte 

auas alegações." 

JUSTIFICATIVA 

o di.positivo ora emendado, em seu ênunciado oriqi­

nal, e.tá li. propor um sério atropelo à ordem jurídica e ao pró­

prio re'Jirne das qarantias constituc.1on.1u.s: pretende outorgar o 
õnus da. prova ao acu •• do, isentando, COIll isso, o acusador de 
qualquer responsabilidade. 

A admitl.r-se tamanha J.nversão dos · .... alores, estar-se-ia • 

propiciar .s conhecl.das - denuncias gratul.tas·, através das quais 
Os inescrupulosos conseguem submeter os concorrentes ou adversã -

rioa .. toda sorte de. constranqJ.mentos e a.balos. 

Acre.scente-se ao S 3C .. do art .. .co, logo apÕs a palavra. 

·intlm~çio·, a expressão ·salvo Inotivo de força r.aJ.or c!ev1darr.er.. 

te comprovado·, f'icando o enunciado do referido d3..sposl.tivo COla 

• aequinte redaçio·: 
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·S 30- De •• tendida • lntimacio, •• lvo 

.otivo de força ".ior devidamente cO!! 

provado, o DNPOX pt'ovidenciari, con­

forme o c •• o , eMulativa ou .alterna­
tivamente.-

JUS'I'IPICATIVA 

! precilo conferir-•• ao -agente ca1.!lador- (usando • 

terJ\ino!oqia empregada na Medida provi.ória em apreco) alqum 

lnltruftento apto. neutralizar eventual arbltrio da bUfocracia. 

'., por exemplo, o prazo hxado pelo DNPDE for dema.iadamente 
ex!quo para a execuçio daa intimaçõea, ficari o -.gente- ao to­

tal desamparo, de.asslst.ido de qualquer inltrumento hábil ã re­

paracio do equIvoco. 
A pr •• ença da relsalva no diapoaitivo, portanto, --!: 

,. como absolutamente neceslária, como .alvaguarda de situações 
de poasf.vel ocorrência. 

Suprima-a. o art. 10 da MedidA Provisória nO 2'6, de 
05 de dezembro de 1990. 

JUSTIFICATIVA 

5> conteúdo do disposl.tivo cuja 8upressão ora se auq!! 

re encontra-se eivado de equivocos técnicos realmente inauper! 

Yei.~ 

Em primeiro luqar, é de ressaltar-se nio ter o Proc!!.. 

rador-Geral do CADE -leqitimatio ad proces.um-, posto que o r~ 
ferido órgio, por integrar a estrutura administrativa do Mini,! 

tério da JU!ltiça, não é dotado de peraonalidZlde Jurídica autô­

noma. Em· .endo assim, e noa termos do art.l3l da Constituição 
!'~d.r&l, a atribuição para o exercícl.o de tal ativl.dade é da 

Advocacia-Geral da União. 

Em segundo, tlUllhém por imperativo constitucional, não 

pode ~ Ministério Público, tanto o Federal,' como o dos Estados 

receber a slelegaçio pre'vista no artigo ora imp~gnado, • posto 
que colidente com. o princlpl.o da -independência fun~iona.l·,con 
sag.rado pelo art.127, 5 10 da Carta Maqna.. . , -

Ademais, as Procuradorl.all doIS Municípios não. pod~m 
ae1: compelidas através de legislação fed&1:&l ao. exerc{cio de 
atribuiçio estranha à competência municipaL ·-Somente por CO~ 

~IO entre OI respectivos entes federativos (União X Município) 

i. que reataria viabilizado o desempenho da tere ta. 

I Fr,------'------.., 
_ 276/90 

.HPV 276 

EHENDA !iço OS 

jlr' ----:~ ...... --------, rr-""""'---, 
~. __ ~n~c~p~a~~ur~O~ •• la4o~s~t~r~'~ç~ ____________________________ ~l ~55 ~ 
rr--"'.--:-l í-------J ,..-------, 
, OU 12!JoJ'" t, I ". ~ Im I 

"!"" 
lupr1aa-Ie o .rt. 1-4 da He4iaa provi.ória no 276, 4e 

OS da d .. elI!b.r0 de lt90.· , 

JlIUlrJCATIVA 

o diapoaitivo a que.tio pretende arredar princ.!pio 

con.agrado no Direito Penal, concernente i car .. cterixaçio do 

elelMnto lubjetivo COMO pre •• uposto da punibilidade. Ou aeja, 

o 4e que a reaponsabil1dade penal aOllente pode •• r imputada a 

t.itulo de -dolo" ou ·culpa~. 

Mo SlQmento •• que de.conaiderar-sc o .lemento a~bje­

tivo eal foro. de repres&io, abre-se um enorme •• paço ao .. rb!­

trio e À consagraçio da prepotencia. 

~ ..-----...... -...... ----..,,1 !!!Y.lli. 
L- 276/90 . L.. ___ EME_N"'D"'A __ .c.N.c."-=.06'--_____ --' 

rL ______________ s_E_N_,,_OO __ R_IIIIRCO _____ IIA __ C_I_E_L __________ -'I.l'-'-, -CODlCO~ 
,r'---"'·--r 
, OS{ 12~ I 

Altero dlsposit.J.vo que autoriza. a Secretaria Nacional 

de Defasá Econômica _ SNDE, .& proceder à apuração e correção das an0ll!. 

11as de comportamento doa _toralS, empresas ou .!atabe.leclmentos, alte­

rando o S 19. 

S 19:" A Secretaria Nacional de Defesa. Econõmica - SNDF. 

atuari de forma a evitar que •• seguintes diatorções possam ocorrer no 

Mrcadot 

a) a fixação de preços dos bens e .erviços abaixo dOI"" 

respectivos custos de produçio, bem como a fixação artificial das quan­

tidades vendidas ou produzidas; 

b) o cerceaaea'to ã. entrada ou i existência d. concorr~ 

tes seja no mercado local, :regional ou nacional: 

c) o imped~to .0. acesso dos concorrentes às fonte. 

de insumos, matérias-pri.ma.s,. equipamentos ou tecnologia, bem como .o~ 

canais de distribuição; 

d) o controla regionalizado do mercado por empresas OU 

grupos d. empresas; 

.) o controltl de rede de distribuição ou de fornecimen­

to por emnre.aa ou qru"OO de e-.presas 1 

.f),. formaçio de -trustes-, por meio do controle a.cion~ 

rio di~eto ou indireto, beA como do .estabelecimento de administt:ação 

COllullll entre elIlPros"as, com ..,l.a"t.as a i.nib"ir a livre concorrência ~ 

;JUS'I'IFICACl\O 

A Medida ProvlsÕr1a n9 276 institui normas para a defesa 

da concorréncia e d,A,teraiml sanções para as empresas e seus adminis_ 

tradore. quando esses, di-reu ou indiretamente, pertubarnos princlp"io. 
da ordeJII. ec::onÔldica eatabel.c:1do. pela Constituição .. 

~ medidas adoU.das .ão acertadamente benéflca~ ao desen­

volviaento harmônico da l1we concorrência .. Há, contudo, questôcs a 

aereJl observadas para Be t'Y.1tar a. formação de novos monopólios, "trus 

te.-, e~té1 •• pOl~tlC&$. -óusn'p1n?" por grupos empresariais Já de: 

tentores de substanciai. f«tia.s do mercado nacional. 

A Emenda apreseata.da tem. por objetivo coibir as práticas 

ilícita. de mercado, ao e&Ubelecer uma regra clara e autoapl icável 

que impede a prãtica do aellto econômico. 

de dezembro d~ 1990 .. 

Senador MARCO MACIEL 
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r ________ ~--' I'-"O<O~ _ SENADOIt MARCO MACIEL ~ . ~ 

~"'A---=-t Ir-U
""-' _' __ '_"~A~ I,-·"'·A==, 

I ~ 12~. 49 I 39 I d I ...J. 1/1 ~ 

I ,~ - ~ e •• o a. reincidência, o pl:'oce •• o .erá encBhI! 
nhado aut:oaat1caraente ao CAVE, na. hipótesos do nbu.o du potlnr "l'U"Õ­

a1eo, • a. provld.dnC1aa previ.ta. nas lllineas !!.. ~ fi S do § 39, per­

manecerio ell vigor por um por1odo n50 inferior a doze lnell8 nem .u~ 

rior .. trinta e ao1. mfuaea l contados da. data de reconhecimento da. 

prática. ItOtlvador •• daquela. providencias, sendo que aa lI'tulta.s comi­

nadas no. termos da al!nea ~ passarão • ter seu va lar duplicado. 

JUS'l'IFICACJ\O 

Altera. • redação da alInea !!., do S 39 e inclu1 § 69 no 

Art. " ••• tabolece penalidades verificada a procedência da reprelen­

tação de abulo ae poder econômico. 

Art. 49 - •••••••••••••••••••••• : 

119 - ......................... . 

A te.dida Provisória n9 216 institui norlMa da concorrência 

• deterain. aançõe. apenas administrativas para as empreaas e aeus a!! 

.1nlatradorea. O caráter emergencial da Medida só se justifica se in­

troduzid ••• ançõe. de caráter financeiro, de aplicação imediata, para 
o. 1nfr.tor ••• A. ZIIedlda. adotada. silo acertadamente benéfica. à im­
plantAção da livre concorrônc1a. 

f 29 - ........................ .. 

S 39 - ........................ .. 
A ... mla. ora apresentada. tem por obJetivo dar ênfaae i 

d _ o encaa1nhamento do processo ao CADE para que se­

jam atribu!dal ao "gent. caulador do delito @conômico sanções previ,! 

ta. nos termo. dos artigos 3, 4, 5, 6 e 7, do Regulamento da Lei 

•• 137, de 10 de aetembro de 1962, aprovado pelo Decreto 92.232, de 23 

de janeiro de 1986. 

aplicação imediata de sanções financeiras já consagrada. em legislação 

anterior, maa que, em virtude de vIcios da tramitação administrativA 
e judicial, nunca chegaram a. .er efetivamente executadas. 

Sala da. Sessões, em de dezembro de 1990 

S "'. - ......................... . 

,S9 - ......................... . 

EMENDA APRESENTADA, PERANTE 

A COMISSÃO MISTA, 

À MEDIDA PROVISÓRIA NQ 282, 

DE 14 DE DEZEMBRO DE 1990, 

Que "altera a Lei nQ 

7.798, de 10 de julho de 
1989, e dá outras 
providências". 

Congressita Emenda 

Senador Ronan TltO .. . 1 

EMENDA N'<' 01 

Inclua-se, 
dispOSltlVO 
redação: 

onde couber, o 
com a seguinte 

Art. A Lei 8.000 de 13 de 
março de 1990, vigorará até 31 
de dezembro de 1991. 

.Justificação 

A Lel n .o. 8.000, de 13 de mar­
ço de 1990, concedeu insenção 
do IPI aos motoristas de taxl 
que adqulrlssem seus veículos 
até 31 de dezembro de 1990. 
Este benefício não f 01 usu­
fruído pe.los taxlstas pelo 
fato de a Caixa Econômica Fe­
deral não ter liberado finan­
clamento para tais operações, 
razão pela qual propomos a de­
vida prorrogação. 

EMENDAS APRESENTADAS, PERANTE 

A COMISSÃO MISTA, 

À MEDIDA PROVISÓRIA NQ 284, 

DE 14 DE DEZEMBRO DE 1990, 

Que "altera a Legislação 
do Imposto de Renda e dá 
outras providências". 

Congressista 

Senador Ronan Tito .... 
Deputado Virgílio Guimarães 

02 
01 

Senador MARCO MACIEL 

EMENDA N.o. 1 

Acrescente-se à Medida Provi-
sória 284, os seguintes 
dispositivos: 

Art. ( ... ) É instltuído, 
com fundamento no art. 153, 
VII, da constitulÇão, o Impos­
to sobre Grandes Fortunas 
(IGF). 

§ 1.0. Para os efeltos desta 
lel consldera-se grande fortu­
na o patrlmônlo cujo valor ex­
ceder a um milhão de Bônus do 
Tesouro Naclonal BTN. 

§ 2.0. O patrlmônlo é consti­
tuído de todos os bens e dl­
reltos de qualquer natureza, 
qualquer que seja seu emprego 
ou locallzação, conforme cons­
tante da declaração anual de 
bens de contrlbuinte (Lei n .o. 

4.069/62, art. 51), dlminuído 
do valor das dívidas. As dívi­
das vinculadas serão deduZldas 
do valor dos bens ou dlreitos 
a que corresponderem, até o 
valor destes. 

§ 3.0. O Poder Executlvo 
poderá exclUlr do patrlmônio 
tributárlo bens de pequeno va­
lor de mercado 

Art. O lmppsto tem como fato 
gerador a eXlstêncla de patrl­
mônio cUJO valor exceda ao 
prevlsto no § 1.0. do artlgo 
anterlor. 

Art. ( ... ) A base de 
cálculo do lmposto é o valor 
do patrlmônlo eXlstente no dla 
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31 de dezembro do ano anteri or Art. ( ... ) - O i mposto será 
ao exercício flnanceiro • cobrado de acordo com a se­

guinte tabela progressiva: 

Classes de Valor do Patrimônio (em BTN) Al;quota 
Até 1.000.000 Isento Mais de 1.000.000 até 3.000.000 0,1% Mais de 3.000.000 até 5.000.000 0,2% Mais de 5.000.000 até 10.000.000 0,4% Mais de 10.000.000 

Art. ( ... ) - São'contrlbuln­
tes do imposto a pessoa físlca 
domiClllada no país, o espó­
lio, e a pessoa físlca ou ju­
rídica domlci11ada no exterlor 
em relação ao' patrlmônlo que 
tenha no País. 

Art. ( ... ) - No regime de co­
m~nhão de bens os cônjuges se­
rao trlbutados em conjunto. No 

'regime de separação de bens os 
cônjuges poderão optar pela 
trlbutação em separado. 

Pa~ágrafo anlco. O~ bens e 
dlreltos de filhos menores se­
rão trlbutaqos juntamente com 
os de ses pa i s'. 

Art. ( ... ) No cálculo do 
lmposto será dado crédito do 
valor dos impostos estaduais e 
munlclpais, incldentes sobre a 
propriedade, efetlvamente pa­
gos pelo contribuinte no ano 
anterior sobre bens lritegran­
tes da base do Imposto sobre 
Grandes Fortunas, até o produ­
to do valor desses bens pela 
alíquota de que trata o art. 
4~ 

Art.- ( ... ) - Na dec1araç~0 a' 
ser apresentada no exerClClO 
de 1991, correspondente a po­
sição do patrlmônlo em 31 de 
dezembro de 1990, o contrlbu­
lnte dec1ara'rá q;va10r de mer­
cado dos bens e dlreitos na­
quele dla. Esses valores serão 
acolhldos pela autorldade fis­
cal, a menos que dlversos ao 
valor de mercado, ou se não 
tlverem em orlgem de rendlm~n-
tos decl arados. ' 

Parágrafo anlco A partlr da 
declaração correspondente a'31 
de dezembro de 1990. os valo­
res cons~antes da declaração 
de bens serão atuallzados se­
gun~o a varlação do BTN. Os 
bens ou dlreltos adquiridos a 
partlr de 1 Q de janeiro de 
1991 serão ~orrlg;dos a partlr 
do mês da aqulslção (art ... ). 

Art. l .. ) - Para efel to de 
cálculo·do ganho de caplta1 de 
que trata a Lel n Q 7 713. de 
22 oe dezembro de 1988. o cus­
to de aqulslção oos bens ou 
dlreltos será: 

0,7% 

I - em relação às aquisições 
efetuadas até 31 de dezembro 
de 1990. o valor constante da 
declaração a que se refere o 
(art .... ); 

11 - em relação às aqulSlçoes 
efetuadas a partlr do 1~ de 
janelrO de 1991, ó definido no 
art. 16 da Lel referlda 
no caput deste artlgo. 

Art. (.) A correção 
monetárla do custo de aqulsl­
ção de bens ou dlreltos, de 
que trata o art .3 Q

• § 2 Q , da 
Lei n Q 7.713, de 22 de dezem­
bro de 1988. é efetuada segun­
do a varlação mensal do valor 
do BTN. 

§ 1 Q O termo iniclal da cor­
reção monetárla ~: 

a) 31 de dezembro de 1990 
para os bens constantes da de­
claração de bens apresentados 
no exercíClo financeiro de 
1991 ; , 

b) o mês da aqulslção do bem 
ou direlto; para os adqulrldos 
a partlr de 1 Q de janelrO de 
1991 ; 

§ 2 Q 
- No caso de aquislção 

com pagamento parcelado, o 
tempo inlclal da correção 
monetárla, para a atuallzação 
do custo, é o mês de cada 
pagamento. 

§ 3 Q O termo flnal é o mês em 
que for rea11zado o ganho de 
capital. . 

Art. ( ... ) Anualmente, no' 
mês flxado pelo MJnistro da 
Economia, Fazenda e Pla~eja­
mento, a pessoa físlca deverá 
apresentar declaração do Im­
posto Sobre Grandes. Fortunas, 
em modelo aprovado pelo Depar­
tamento da Recelta Federal. 

§ 1~ o lmposto será convertl­
do em quantldaQe de BTN Flsca1 
medlante a dlV1São de seu va­
lor em cruzelros pelo valor do 
BTN Flsca1 vl~ente no prlmelro 
dla útl1 do mes de jane1rO do 
exercíclo flnancelro 

§ 2 Q O lmposto será pago em 
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seis prestações mensalS i­
guals, expressas em q~an~idade 
de BTN Fiscal. venClvelS no 
últlmo dia útl1 de cada mês de 
abril a setembro do exercício 
flnanceiro. 

§ 3 Q OS valores do lmposto e 
de cada parcela serão expres­
sos em quantldade de BTN Fis­
cal até a segunda casa deci­
mal, quandO resultarem 
fracl0nárl0s, abandonando-se 
as demalS. 

§ 4 Q Nenhuma parc~la. exceto 
parcela anlca, sera inferlor 
ao va10r de cem BTN Flsca1 . 

§ 5Q O valor de cada parcela 
em cruzeiro será determinado 
medlante a multipllcação de 
seu valor, expresso em quanti­
dade de BTN Flsca1, pelo valor 
do BTN Flscal do dla de seu 
pagamento. 

Art. (. ) - A pessoa jurídi­
ca será solidarlamente 
responsável pelo pagamento do 
Imposto sobre Grandes Fortu­
nas, sempre que houver lndí­
cios de que sua constltulÇão 
ou eXlstêncla Vlsa a dlss1mu­
lar o verdadeiro proprl~tárlo 
~os bens ou dlreltos que cons­
tituam o seu patrlmónlo ou a 
apresentá-lOS sob valor infe­
rior ao real. 

Art. (: .. ) - A admi~istração 
e flsca11zação do Imp~sto' so­
bre Grandes Fortunas compete 
ao Departamento da Receita 
Federa 1 . 

Parágrafo anlco. Apllcam-se 
SubSldlarlamente ao Imposto 
sobre Grandes Fortunas, no que 
couber, os dispositlvoS da le­
gislação do Imposto de Renda 
referentes à admlnlstração, 
lançamentos, consulta, cobran­
ça, penalidades, garantlas e 
processo adminlstrativo. 

O IG~ tem como prlnclpa1 ca­
racterlstlca a busca da Justl­
ça flscal, promovendo a redis­
trlbulção de rend9s. Trata-se 
de imposto dll"eto \e progressl­
vo, recalndo exâtamente sobre 
aqueles, que tém capacldade 
contrlbutlva. Sua criação pela 
Constltulnte f 01 saudada como 
um,grande avanço por todo o 
Pals. A· sua regulamentação 
vlabi1izada pe1a emenda que 
ora propomos, é um dever do 
Congresso Nacional que deve 
cumpri-lo alnda esse, para sua 
aPl!Ca5ão Já em 1991. A apro­
yaçao dessa emenda naturalmen-
te transformará a medlda pro­
vlsórla em Lei Complementar 
prôcedimento que não encontrà 
qualquer obstáculo nas dispo­
S1çoes constltuclonalS em 
vlgor. 
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EMENDA N-"- 2 

Inclua-se, onde couber, o dis­
POSitlVO com a segu1nte 
redação: 

1990 concedeu 1senção do IPI 
aos motorlstas de táXl que ad­
qU1rissem seus veículos até 31 
de dezembro de 1990. Este be­
nefíc10 não f 01 usufruído pe­
los tax1stas, pelo fato de a 
Calxa Econômica Federal não 
ter llberado fina~c1amento 
para ta1s operações, razão 
pela qual propomos a deV1da 
prorrogação. 

Art. A Lei 8.000 de 13 de 
março de 1990, v1gorará até 31 
de dezembro de 1991. 

.Justificação 
A Lel 8.000 de 13 de março de 

EMENDAS APRESENTADAS, PERANTE 
A COMISSÃO MISTA, 

À MEDIDA PROVISÓRIA Nº 286, 
DE 14 DE DEZEMBRO DE 1990, 

tciue "dispõe a revisão dos vencimentos, sa­
~ãrios, proventos e demais retribuições dos 
servidores civis e a fixação dos soldos dos 
militare, do Poder Executivo, na Fdminis­
tração~freta, autárquica e fundacional, e 
dá outras providências", 

Congressistas 

Deputado 
Deputado 
Deputado 
Deputado 

Geraldo Campos"", 1----­
Gumercindo Mi lhomemt ~ -1 
Haroldo Sanford "" 1---_. ___ .( 
Roberto Jefferson " }-____ ., 

----------------

Emendas nºs, 

1. 2, 3. 4. 5 
8. 9, 10 

6 
7 
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n-"- 286/90, renumerando-se 
atual art. 9-"- e demais. 

o 

"Art. 7 A O servidor que tlver 
exercldo função de dlreção, 
chefla, assessoramento. assis­
tência ou cargo em comlssão, 
por períOdO de 5 (cinco) anos 
consecutlvoS, ou 10 (dez) anos 
interpolados, poderá aposen­
tarse com a gratlfica~ão da 
função ou remuneração do cargo 
em comlssão de maior valor, 
desde que exercldo por um pe­
ríodo mínlmo de 2 (dois) anos. 

§ 1-"- Quando o exercíclo da 
função ou cargo em comlssão de 
maior valor não corresponder 
ao períodO de 2 (dois) anos 
será lncorporado à gratlflca­
ção ou remuneração da função 
ou cargo em comlssão lmedlata­
mente inferior dentre os 
exercidos. 

§ 2-"- A ap1lcação do dlSPOStO 
neste artlgo exclui as vanta­
gens da remuneração do padrão 
da classe lmedlatamente supe­
rior àquela em que se encontre 
poslclonado, bem como as van­
tagens quando ocupante da úl­
tlma classe da carrelra. 

.Justificação 

EMENDA N'" 1 

Vlsa a emenda a conceder ao 
serv1dor na época da aposenta­
doria a gratif1cação exercida 
nos 5 (clnco) anos consecutl-

I nas h1póteses prev1stas, vos ou 10 (dez) interpolados. 
na 1eg1s1ação referente ao E, ainda concede o d1reito de 
Fundo de Garantia por Tempo de opção; ao optar, abrirá mão da 
Servlços; promoção, bem como os benefí-

Suprlmam-se o parágrafo ún1co 
do art. 7-"- e em seu caput in 
fine a expressão "exceto", bem 
como os seus 1 nCl sos I, II e 
III . 

.Justificação 

O art. 100 da Le1 n-"- 8.112/90 
assegura a contagem de tempo 
de servlço pÚbl1CO federal 
para todos os flns. Entretan­
to, o art 103, assegura, ape­
nas, para efeito de aposenta­
dorla e d1sponlbilldade o tem­
po de servlço pÚblico prestado 
aos Estados, MunlcíploS e D1S­
trlto Federal Assim sendo, 
não ser1a Justo modlf1car es­
ses art1gos para restr1ngir os 
efe1tos da contagem do tempo 
de serVlço públlCO federal, 
exclulndo vantagens que deve­
r1am ser asseguradas aos que 
prestaram serV1ços à Un1ão. . 

EMENDA NQ 2 

SUbstitua-se o art. 6-"- e seus 
parágrafOS, da MP 286/90, pela 
segulnte redação: 

"Art. 6-"- Os saldos das contas 
do Fundo de Garantla por Tempo 
de Serviço - FGTS, do servidor 
que se aplique o reg1me da Lel 
n-"- 8.112, de 1990, serão 
transferldos para conta de 
poupança aberta em nome do 
servldor na Caixa Econômica 
Federal, podendo os saques 
efetuarem-se: 

II - parceladamente e no mês 
do aniversário do titular, nas 
proporções a segu1r 1ndlcadas . 
a lnC1dlr sobre o saldo da 
conta: 

a) um qU1nto em 1991 ; 

b) um quarto em 1992; 

c) um terço em 1993; 

d) um meio em 1994; 

e) o restante em 1995. 

.Justificação 

O saque do FGTS tem sldo 11-
berado sempre que há uma con­
versão de reg1me. Não seria 
Justo, agora mudar este com­
portamento Já consagrado, na 
ocaslão em que f 01 lnstltu1do 
o reglme ún1co dos servidores 
públ1COS, pela Le1 n Q 

8.112/90 Conforme constou das 
dlversas mensagens encamlnha­
das ao CN o saque parcelada na 
razão de 20% ao ano não sacri­
flca o fundo e nem lmpede que 
ele cumpra a sua final1dade 
soclal 

EMENDA NA 3 

Acrescente-se como art. 9 Q
, 

§§ iA e 2~ à Medid~ PrOV1sórla 

C10S do antlgo Estatuto dos 
Servldores P-ú-bllCOS, Lel -n-"-
1 . 711 /52, art. 184. I e II. 

EMENDA NA 4 

Acrescente-se 
lnC1SOS I e 11 
renumerando-se 
e demais. 

como art. 8Q e 
à MP 286/90, 

o atual art. 8-"-

"Art. 6 A O servidor que 
contar tempo de servlço 
para aposentador1a com pro­
vento integral será 
aposentado: 

I 
padrão 
mente 
que se 
do; 

com a remuneração do 
da classe imed1ata­
superlor àquele em 
encontra pos1c10na-

11 quando ocupante da 
últlma classe da carrelra, 
com a remuneração do padrão 
correspondente. acrescida 
da dlferença entre esse e o 
padrão da classe lmediata­
mente anter10r." 

.Justificação 

A presente emenda visa resta­
belecer d1re1to assegurado 
pelo antlgo Estatuto dos 
Funclonárlos PÚb1icos da Un­
lão, Lel n-"- 1 .711/52, bem como 
conceder ao servldor clvil a 
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mesma prerrogatlva assegurada 
ao ml 11 tar que, ao ingressar 
na reserva, é elevado à paten­
t~ lmedlatamente superl0r 
àquela em que se encontrava 
sem perder nenhuma de suas 
vantagens adqulrldas. 

EMENDA N!> 5 
Inclua-se com o art. 10 à MP 

286/90, renumerando-se o atual 
art. 10 e demals. 

"Art. 8!> O servldor que 
Já tlver satlsfelto ou Vler 
a satlsfazer, dentro de um 
ano as condlções 
necessárias para a aposen­
tadoria nos termos do incl­
so 11 do art. 184 do antigo 
Estatuto dos Funclonárl0S 
PúbllCOS C1V1S da União, 
Lel n!> 1 711, de 28 de ou­
tubro de 1952, aposentar­
se-á com a vantagem prevls­
ta naquele dispositlVO." 

Justificação 
Trata-se de vantagens que Já 

constavam da Lei n!> 1.711/52, 
bem como de todas as propostas 
de todos os reglmes únlCOS já 
apresentados no Congresso Na­
cl0nal, lncluSlve do PL n!> 
5.504/90, encamlnhado pelo a­
tual Presidente da Repúbllca, 
cuja proposição foi objeto de 
negoclação com o Senh9r 
secretário da Admlnistraçao 
Juntamente com o líder 90 G~­
verno, obtendo aprovaçao una­
nlme nas duas Casas do Con­
gresso Nacional. 

EMENDA N!> 6 
Inclua-se onde couber: 
Art. O art i go 111 da Lel n!> 

5 787 de Junho de 1972 flca 
acrescldo de um parágrafo co~ 
a segulnte redação: 

Art. 111 

§ i!> 

§ 2!> Em nenhuma hlpótese os 
proventos do militar, na ina-
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tlvldade, poderão ser inferl0-
res aos vencimentos mensais do 
militar do servlço atlvo de 
posto ou graduação lmediata­
mente lnferl0r. 

Just if i cação 

Com a, promulgação da Lel n!> 
5.787 de 27 de Junho de 197?, 
que dlspõe sobre a remuneraçao 
dos mllitares, os proventos 
dos militares na lnativldade, 
ao longo de 18 anos, ficaram 
imensamente defasados dos ven­
clmentos dos mllltares da ati­
va, chegando, hOJe, ao absurdo 
e vergonhoso fato de ser os 
proventos de um coronel, na 
InatIvidade, inferior aos ven­
cimentos que percebe, mensal­
mente, um capitão do serviço 
atlvo. Além desta grltante de­
fasagem, os mIlitares atIvos 
possuem outras inúmeras vanta­
gens como moradIa, alimenta­
cão, transporte, servIços 
reembolsávels, lavanderlas, 
creches, clubes de servIços, 
hotéIs de trânslto, colégIos 
ml1itares, gratuItos ou 
Subsldlados. 

Representa tudo isto uma 
grande Injustiça àqueles ml~l­
tares que em sua grande mal0-
rla com mais de trlnta anos de 
serviço atlvo, dando o melhor 
de suas vldas em benefíclo das 
forças armadas, na Inativida­
de, foram relegados a uma SI­
tuação de penúria para si e 
seus famIliares. Embora a nova 
Constltuição tenha entrado em 
vlgor a partir de 5 de outubro 
de 1988, até agora o EMFA, q~e 
tem atribuições com relaçao 
aos vencimentos e proventos 
dos milltares, não tomou qual­
quer iniclatlva com relação ao 
item 10 do art. 42, comblnado 
com o § 4!> do art. 40, todos 
da nossa ConstitulÇão, que o­
briga que os proventos da lna­
tlvldade tenha os mesmos valo­
res dos venclmentos do serVlço 
ativo. 
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EMENDA N!> 7 

EMENDA SUBSTITUTIVA 
À MEDIDA PROVISÓRIA N!> 286, 

DE 14 DE DEZEMBRO DE 1990 

Dê-se ao art. 15 da MedIda 
Provlsória n!> 286/90 a seguin­
te redação: 

"Art. 15. FIca instituída 
a gratificação por opera­
ções espeCIaIS, devIda aos 
servidores pertencentes às 
categorIas funcionais dos 
grupos Pol íCla Federal,' Po­
lícla CiVl1 do Distrlto Fe­
deral e Polícla Rodovlárla 
Federal, pelas peculiarida­
des de exercícIO decorren­
tes da lntegral e excluslVa 
dedlcação às ativldades 90 
cargo e rlSCOS a que estao 
SUJeltos." 

Justificação 

Em fevereiro de 1980, o 
Decreto-Lel n!> 771/80 estendeu 
a gratificação por Operações 
Especlais já concedida às Po­
líclas Federal e C1Vl1 do Dis­
trito Federal, à PolícIa 
Rodovlárla Federal, em vlrtude 
dos riscos a que estão 
sUjeitos 

Medidas provlsórlas anterl0-
res revogaram a concessão de 
tal gratIficação, 
restabelecendo-a porém para a 
Polícla Federal e a Polícla 
Civil do Distrito Federal a­
través da presente medlda 
provlsórla. InexplIcavelmente 
a Polícia Rodoviárla Federal, 
não obstante correr os mesmos 
rlSCOS, foi dlscrlminada, fi­
cando à parte. InJustlça de 
tal porte merece correção 

Sala das Sessões, 17 de de-
zembro de 1990. 
Deputado Roberto Jefferson. 

EMENDA N" 8 

Acrescente-se à MP n!> 286 o 
seguInte dIspOSItIvo 

Art. ( .. ) - O Poder Executl­
VO, no mês de feverelro, 
remeterá ao Congresso NaCIO­
nal, projeto de lei. equlpa­
rando em ldêntlcp percentual, 
os vencimentos dos servldores 
CiV1S e ml1itares, para os e­
feitos do que dlspõe o art. 
37, lnC1SO X, da ConstltulÇão 
Federa 1 . 

Justificação 

A edlção da MP n!> 286 estabe­
leceu aumento diferenclado 
para clvis e militares em ter­
mos percentuals, o que preclsa 
ser corrlgldo. 

EMENDA No<! 9 

SuprIma-se o art. 4!> da MP n!> 
286 

O art. 4!> enseJa vantagens a 
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"colaboradores eventuais" que 
não estão deflnldos em lugar 
nenhum, dando margem a imora­
lidade admlnistratlva. 

.Justificação sldo estabelecldo no Reglme 
Jurídico Únlco, onde esta com­
pensacão não era válida para 
os eféltos de aposentadorla. 

EMENDA NQ 10 

Suprima-se o art. 11 da MP n Q 

286. 

o art. 11 prevê uma compensa­
ção malor do Tesouro para com 
a Previdêncla Soclal, ao 
contrárlo daqullo que haV18 

Sala das 
zembro de 
Milhomem. 

Sessões, 17 de de-
1990. - Gumercindo 

RElATÓRIO N9 14, DE 1990-CN 

la COHISsao ~A~I.AHEHTAR HISTA DE lH­
QU.RITO, enc:arr •• ada d .. in ...... 1; 19a1'" a 
atual cri.. financeira no Petroho 
1.,.,.11.11"'0 S A - PETROBRÁS. • ... t_ 
eo.o JIoo"iv.l, il"r •• ulaTidad •• ad.1-
fIIt.trativ •• 

~ELATOR. Senador JOSá FOGACA 

.foi criada atrav~" cfa R~ .. olucio nº e-1, de 19J9-CN, de J.utori~ da 

Senhora [leput;a,d.l Abigail Feitos.a .. outros Pêa.-]Õlllrnt~re.,.. CC" tl tl-

para .. l"l:alizaç:-tio. de- .cu~ triabalho5, prOTI"oq\.!., po."t., i-H"'" nl"c to" 

• oportuno rrs ... lt;ar a part1.cip;.ç;üo do 11ustrf" SFni\-

.~nto. iniclai~, CUJa contritlUl.;ito C'sf.:i rntrf: os ~h:lrlcntos que SRr­

vir~/Ift dlt b~<;~ (> d~ 1)1',le'ntàç'~o pai ri. o:l .;:l":\IJQr~t;\o dE:S~E r~l«tórlo' 

dos Sindlc ,to .. do:; r-cti-.~lel.l os, juntam,"n'" t:l)m a Imprf:n'!lia s;abrc o 

atuar naquelas ih-,. .. ", 

c il~) O I'roc ... ~ao li"! o::o."'rr11i\1}õI'~C'i(l.d .. n .. 't:t p~tro­

"'Wlnt1t.~ A f'ct'robr'. adqtnr~ no .~rC"1do lf\h!fl1~Cl0n",1 a t J"~l&ôÕl dr 

n1l"'''~ t:ntr~ 179 <li t90 dolô\r"!~ '!!: Jrnde no 1'11('"\ ["",do Intcrnü pnr"\ a~ 

Crntrais F·rl\-oql.iMlr: .... S PCI' 99 d,jla-r;;, o qUi I CPI ~:..;:ntô:\ t.u. ;ty"I_Juizo 

de ln"ol~mt\'ÕI!!'5 cOIIlPlc,"~mta.\ ('5. o;Qll.cltôl\tj H~ à rmprc<sa ôltn\VI'l'S de 

qu •• t:~tS for.uh,dal por clcrlto <anexo I), CUJaS rcc;po~ti'; 5d'J~\:ib-

Jeto5 d~ .nális~ no .n~)(O 11 . 

"'0 final do R.:la.tório •• presenta.a.o; as; nossas con­

c:lu.i'S ... , b ....... dw.. ".SS". d"PQ1 ... nto~ .. nas 1nforMat;õt:fo pr«lJt;.':d3S 

p.tla c.pr .. sa, s.:ndo fOr'OGD ~d",itir qU~ ... geheralid~dE I: lllPrcc1si\o 

dos dados, ca .I.lltOS a.pectos. dIflcultall \la Julga,umto .;1\'& prccl.-. 
• '" .- u ••• vali~,S:o 'I:,ura do funcion .... nto e dr5Elftpe-nho de UM. ~.-

11 - DEPOIMENTOS 

1I FASE - Relator S.nador JARBAS PASSARINHO 
A:eunião do dta 95 de dezl:llbro de 1799 
Depotnt .. : Sr. Carlos 5ant' Anna, PTc-.1dc-ntt: da Petrobrás 

o depo .. nte dtulonstrou, atràv;s do dl:51!Ilpcmho da ~.­

, ...... , que .t4 1982, .. obli .. rvincl.a d_ lC!ill..laçlo que fixa os preco. 

dOI dtriv~do. no •• n;a.do interno, a "açilldade d~ obtenção d .. ~ .. -

-ttTIstt.o. «- ftnaocia,cnf:o. C'J<tcrno •• prr.it~r'a. aMPlo progr'all"l de' 

tnv .. 5tl.ento. na rTi.ciTa _ctadc da década de 013. o qU~ rll!.ultou n~ 

1979. p:.ra 

431.lt' 'b/d, c. 1999~ cu, acniscl.0 ,nas \"csttrV'lti dtr 1.S para 3,S 

bUMS .. s de barris, no ...... 0 perioda Até- então. nlo havia COM" fa-

lar de cri.e d. petróleo. 

te cons~dl:rado. P;;\I a efeito dt! 1 p='\,,, .. t .... i,.. pr!;çoSli do. d~rivôTtdo., 

,rf:'ç05 d •• J\f:';n~ f'1"1.'''. (Gruro I) lnf'f"rlO'CS ""O custo rc~l do ~e-

C:OIIPontnt .. s do pr€~.' eDl"TCSpondr:nt .. s aos gl"upos IX I III c IV, 

C\-l .... d? f'rtt of:{n,.I. " .abet. 
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1 Lli~ntl:. ln.di_plcnt •• , Siderbrá., o •• tor ".rro-' 

viário •• t.t"t, tnfr"-•• trutu,,a rodoviar!., US" 2.3 _ilha •• , 

3 Dv·h,cit d~cor'rrntc dó subsidio no preco d. nafta, 

fornecida a :;t% do .'r«ço inte:rnacion'3l1. I: p.,.rda. d.corr.nt~ do prazO 

de rcc«bh'l:nto dfl' 23 tlia ••• M! prríodo d. alta infhcio 

da fornecilllrnto de cOMbustível pi\rõa u~ina. te".oel';trlc •• 

31/outubro/89 •• ~s. divida somOu USS 39 .Uhõe'!!; 

5 Pr~zo'.J de f .. turaRlcnto concedidos às di.t\~:.buid'o-

r ... , nt\s vendas de d ... rlvôldos, CII p~riodo d€' .. lt'a 1n''' .... $.0. 

dito. 

lco. 

A crlCl: •• 'ftgr~"'ou devido .. p«rda d. ~1i •• so aaS c:r-i­

externos, a pa.rtir de 1985. quandO a e.prc,;.a P";,SOSQU .. adota.r 

b) atraso no paga_cnto a fornEcedore5, 

c) ccna1cicn •• ~nto dr pag.(III~nto de ro~ .. ltie. aoS Es-

d) rcduclo ao .inilno noe níveis de ~stOqu~ de- petró-

Não obstant« as .~did.s caer9Enci,u.S. no prJ._C1l'·O 

.eaestre de 1987, .. Petrobrás .pr~s.rntou. pela pr:l_eir. vez c- sua 

existincia, ua prcJuízo de US 769 a11hões 

Finalizando, ressalta. n3.0 It'&tar nli 1\df'llinistraçio da 

Petrobrás nenhu.a fonte autôno •• geradora da crise Urge :adotar 

u •• política rcali.tica de preços dlt derivados A cr1s.c 

.rcoc:up~ntc. Enquanto a Pctrobrá .. nlo rcc:cbt:r o C\uc lhe « 
real c 

devido 

'11:10 CNp. ;.las estatais de IlU~ i credora. aas. princ1põlhlentc cn­

'Iuanto os prcc:OS de derivadQs forca •• ntidos abauco do valor real 

COa0 to" ... iSa o Go"erno " ... a,u.iar" li 'lnflac:S:o, essa crise ira. jlc,.du-

r."'. 

ReunUío do dia le de dczeabro de 1989 
Dcpo~ntcl Edgard de Abreu C.rdaso, Secret,ário EKecutivo d. SEAP 

o ex-presidente da Petrobr~s, Carlos Santana. eM scu 

d.poi.~nto, •• '5/12, apontou CaIRO grande responsável pela crise da 

custos do~ dRrlvldol, pre,os «'&t~s que, .. p~rtir dC' 1995, p ... ,_ra.. 

confronto co- .. detc1"Minaçlo do art 2Q do Decreto-lei nQ 61. de 21 

de no"'e.bro de 1966. onde a fiKac:lo de precos fi COMPetência exclu­

slya da Con •• lho Nacional de P~t1"óleo - CNP) 

c:os for •• flxados aoM concordinci. COM O preç:o lntcrnaClonal M':dlO 

portanto a perda rccla.ada, de US$ :5 por b;;\rril, qUI! t .. ri<i\ caus'ildo 

l Petrobrás ,rejuizo 'IUpCrl0r .. 1 bi lhão de- do14llre5 

91.149/95 que re",oga disposição do I1ecreto-lEl nQ 61/66 E. eRlbora 

n~5'I.d., nlo se CMplicou .. pcrda de US. '5 pa,- bC\n"ll. ale9;;\d~ p"'\;;\ 

Petrobrás. 

1 R«posiç;(o sal~kr1i\1 dE 7(\~. de Jitnc'lro/89 a ques­

tão é nacloni\l t!' n m diz rE5J'clto f!l(clusl"'~nlC'nt p. :'J; P~trob,·á!l. 

2' Recpnfloflce que a f"f!t,~oh,-~s b~nca o subsidio da 

nafta, MaS r"C'ruta o Montanh: de ti\l subsidlO. 

f<C'c~nh.:c:e Ullt:tl carga Ó~ r;:Qnt-rol ... anor.al dos ..:ha-

~ .. 75X do preço da 9asoll.ntl J 

!5 As perda. di\ P~tro[H-ás dC"'~II1-se ao con9C'1~.ento 

de f'lnJl,ncl.i'wiento f!xterno "-' na 1nl1"\0;1;0 lnl;ern~. 110;"5 não na polítlCa. 

de ach:J.taJllento de preços, 

Ó íl!:. dúvid •• quanto. 'Sabf:r !>"-' _ .. ,soc1edadr e.t' 

pronta a baQcar os custos CV1~ elcva,io do'? prc.;osS" d... Petrobrâs, 

COM criticas lndlrct •• ao corresPC:lOdemtr monopóllo 

_ R~unilo de dia 13- dc dezeMbro de 1999 
Dl:poent .. • 111n1.tro da Fazl:'nda "'.i1'5on da tl6'bTega 

Ap6. os debates "M qu .. o Hinistro criticou o Monopó-

lio, n ... ou o .chat .... nto dt prec:os (defendendo o controle dos nt-

MOS,) • re.firMou a lClla11dad. do D~CTctb n2 91 1049/9:5 face ao dn­

~5itivo do" Decreto-Lei n52 61/66 <coMPetincia. cxcluslva -do CNP IR' 

'bcac:lo de ,re,o. do. derivados do ,ct1"ó1.0), .eu depoiMento ~on­
centrou-se nos. ••• "uint .... pontQ.: 
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fteconhece 'lU •• t~ no .... ~.bro do corrente ano _ Pc-

trabrás nlo vinha r"tcebt"do o ,aga.-.:n!:o p.10. derivados básicos •• 

1.onoala COII o ,.".'0 de barril do ,.tróho laportado A difC'ytnça 

ti. US. ~ .. or barril. tlrl,. .cu.ul.do prejuizo da arde .. de US'" 1 bl-

lhlo, .t~ nav •• bro. ~u.ndo o. preços p •• sarall ... cr reajustado. d. 

2. Recebeu, da Pctrobr' •• 10r ... l pedido de Tr ••• r'_l­

•• nto ... a. a sua ••• i.tlnet. Juridl.c!. deu ,are':"1" no sC'nt1do de n!r:o 

h.ver •• paro legal p~r. o atcndi .... nto do pleito, 

,lanos d. congela.Rnto, 'Iuando fc.ritll .untldo. rllt'v"1' os ,"I(.Oti 

da. derivados báSICOS, .b_iHO do. valor •• r •• ts, "COMO lorll" de to-

tio. I cada u. p"aarc .. sua cota de .acrifício, ,ara eYltar .. cOllplc­

hl ·dt'Jo\ df!lll d=\ ECOnOnll<1' 

1\ vf>.nd" por US' 93/1 00. 

7 015 P\~1:0ti, qUIf rlt~hu:utr p\rj1.II:ht.illIII a F't:'::robr-as, 

ainda qne d~lf:!',. s! b'!n«-·hCl.ft a ·IiR-{l.u~trlbu.idora., '53" .)tr,·p' zt,frta 

EX' 1 U'1 YiíllFO l:...L..a.D-CllJ:..... 

a V"rlo\G "~!1Iltf>fltO§ d;,. ~r"onOlli~ p~rdf:."'.' ... qU-lnto 

p, od'.Jtos, dt!:~d~ o c..:ngel"lMC'nt-o do:- f'l~n(J!> 9:conô", 

oi", Governo, tf. t~rt: ir do F'l .... no C:ru:r~du, IItMó li S~Af' está cll_prlndo 

do 't:tróho con'.11I8j.JO importado I. US' 

19,4"/barril 

c) SUb",dl0§ ao PIEo;'O do d ... ~tiel, vendido .. 44~ do 

pnrço li .. SI>tsol1na (o rw:u. bai)(o do .undo) ~ ao 

,reço da nartil que custa" Petrobrás US$ 31, a 

é v"ndido aq..Sftor ,«"ti OQUía1CO • US, 12/bar­

ril. 

."rt;l;alh::.(;l'io do ~lcool f...Ombu.tlvlfl, on:~ndo ~11'1 

5l.h·u.dlO. ~U .. drv~\ i,", 14'" r ... nimcll\do pelo Ter.at.lro • 

• ,.i t,1u.ft'rJ.dll 4. F~t.ohl~q A 'alta de UI.a polí-

3q O~ encargos dt!t:orn.ntll's doo:: ro~~ltil!s I: dos ll11p05-

tos .It ",dU~15 e "",tnle lP<1I.l<; ln$!; 1. t uido. pr 1 'il Con5-

tltuu:ão d. 1980, c. SUb'.5t:lhuç:ão !P antigo i.po'5~ 

to único (IUCLG), 

trobrás, priracipat.t:nte ~hdcrbras c E1t:trobr~'lo. 

a.ta pclo fornecilllrnto de óleo dl.~!õel iJo; t~rllll.,..lC:-

tric •• da A.azônla 

Co.o decorrlnci .. destoe qu~dro. Õl frtrobnh;., c- brc-

va, nlo terá recur .. o .. para COllprOl\'" prtróleo no exterlor, cOllpro ... -. 
tendo a .. sia o aba .. tcc:iacnto nacional, COII .. lcv;l.do5 rl!iCO'5 de cot;ap-

so no .uprlaellto de derivados, na Mcdida. c. que o CHP vr~ perdendo 

poder c. rclaçio à ,ix.cio de prcços dos drr1vtI,dos de petróleo Os 

tlarivados constItue. a. prtrH:ip'ill fonte d; rt:Crtt .. d ... Pe:trobras. ~ 

- relativa.cnte a «"tllS - .lo desconsiderados pelo!> órglí'os forlrlula-~ 

dores da política dI' preco. <HINIFAZ/SEAP) o·~ clitudos tecnico!i. ela-

borados pelo CHP, destinadoa .. rasa linahdadl:. 

"e.bras da COlu.ssio qurst 10nar-a. o 10n90 pr~zo para 

p •• a.cnto dos co.bust:iveis fornrcldo~ p«la F'ctrobrch; i..s dlstrtbui-

doras, inicial.ente de 21 d1as, re-duzldos ao longo dos úl t imo!> tcr.-

,OS, selundo o prC'sidentc do CHP, para la. 11 1:, finallbcntr. 9 

dial, COM Juros, t'ntluanto os postos ti", somente 2 dIiIoS para. r€co-

lhi.anto às di.ctribuidoras. Segundo o depOEnte. ta15 pr'ilZOS lieco,--

derivado • .ai .. grave, .egundo a p,-eocupa"ão dos Pili,-l~ .. ent~rf:s. 

fluando se conSIdera. os preços de COMpra ,ch: dIstribUIdora 

!He,. "'/13 Kq>, li: o. de venda a? consu.idor (HCz$ i30). co. a;arg..:. 

bruta de l!Iuaslt 70X, Justl.hcada. PElo de'poC'nt~'Pfl'"to alto Ctu.to do 

tr;l.nsporte 'io v·Hil.l',al'll: 

Rl'unilo do dia 13 de •• rco dI' 1990 
D .. ,o.mtes. Dio.l!'dc!i C ... irl.o da S11va - Prl!!sidrnte da As~oci1iç5'o dos 

Entcnhe-iros da Ft:trobr";:" - AEPET 
Luiz Fernando H.ia - Pre~1d4rnt~ da Fedl:t"ac:ão Nacipna,l 

dos Petroleiros - FEHAP 

o d~po~ntc fn.!iou ~s caU$as de pcrd'a.5 financeira.. d1i 

P~trobrâ'l. ja ba.tante conhecidas de outros dt:po1 • .:ntõs;.; I I 

112 Difcrenca. entre os. pr~cd'.:i CIF do petróleo i.­
portado R o preço CIF cQn~lderado' na rstrutura 
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tando • U8'1,237 rnlh2Sffs no .... riodo janl'iro/S9 .. 

'.verciro/9. 

as c:on,td«,r:ada. lia Cl'ttrutuf. dft ,.r.coa, JI'v3'ndo .. 
il • acu.ula,-Io de "~rd",s de- U5".,.e bl1hlo no 

.. c •• o pC\" ;o~o 

22,5X .. r ... vata,. I. 

~4Q 'u.b.id~O. j 1 narta ,ctroll\li.ica, coa ' .... d •• "cu'" 

: .ul.da. dc'cerca d. US' ... bilh25.'I nOI ültt.os 1. 

"anos. , ',~ , 

.,g Co •• rc:
J

ial1z .. ,ro cfo 'leool1 OI "subsídios" tIIu .. ' • 
.... T,r~;g' ... .., 
• ~.trobr.â'l· :'01' obri •• da ..... u.ir .tin ••• a US. 

-" ..... i' .. " 
65t •• ilh~eo • .. ~.. . 

',R "D.b·ito~ da Oovcrno .. entidade, do •• tor ,dblico .. 
~ "..,.' .. t 

' .... tingindO OI crédito. da PC'trobráa, ca 28/2/9_., .... 
. a~'US' SI!' bilhlSn . 

• ~_ W _I • 

. 
~b·.A ••• uir, O depoente teceu c:rítica. ao d.po" ... nto do 

"In. ~ H~ii;~,,~~~ Nóbrega ~.r.ntc • Co.s. ... S:o e fez aprcr;"'iacio dos ,,~-
~'~l~~~;,;~~t!~~ t 

Contro'. 'd. .rrço' 'lua h~c~._idad. i ,cral.ent,ê_ 

r.conhec.ida, nl:o se entendendo, contudo. c total: 

descontrole de preces no setor .. r1vado pcraítido ~.' , . . 
_ua. I á •• tlo, c. oposteiCl ao -arrocho inco.prC'ensiv«t 

dOI'I·;r.~a."- ~ tari/ •• 4IUC •• fi)(1 •• o setor pdblico: 

tendo. coaro con.C''iUincia, .lia da d •• capitalização 

d •• L;~~·;r~.as., .e .. tatai •• a ~ucd. da quaU,dade dO's" 

produtos. a ~!iit~Sln"'4õ:i:o tecnológica. r~ce •• :;:o, de-

Qtllrrcgo, dasluntrlallllrnto da .. equip~s ticnica., de-

Pcnd~nci~ ~l(t~rn.~ inC;T€'.~nto do dlficit público, 

E'tr No C~-!i() da f°C'tr.,br~s, tal arrocho se .,.% ... 
dç.r~~pcit~ •• noraa, dos D.L "9 39!S/39. nR 61166" 

'hdto do ~~tor 

tu, estar ... alvo d. cri"f" gE.nlrrali~~da da ~t;ono-

ftti~, 1\0 q1le rt"pllca. o d€'Po(fJltc cu .. " pa.r.r.I'I·nália 

• t)c1!ttr:nt.. hoj(~ -na "(.0IIQIlf1~ Slcradt' pel.. 4Pnoé1.e. 

t "an.'er.'nc i.. da •• tor públ ic;a. "ilvarre.ode f o1,~?­

lopJlio ... cad4lifi do •• tor p,-lv:arlo 

- "p010iJ'1I1. d~ privdizaç:ão qu~, no sru .ntt:,dhl~nto,· 

'oi f~it. p~lo Hinistro. nio t"'ndo tr.te IIcncicmad;> 

• derfe •• do p~trlJl8nio pUblico t'! o perigo da d •• n.':;' 

CQl'fclui o d.pocntc 'Jue o dlt.COIIIP~5S0 d. pol ít :1~~ (1.0.­

v.rna·lIfJltal par~ o rodar, c~rt~m4mtc;: grientadio co t'!XtH:ut.d~ pelo Hi­

n15t./o Hafl'Áon.· tcv.r LOIIIO principi\1 consrqllÊnclik a l"pdl1çi.o dos ini 

" .. sti_ento. da Patrobrás Ir'" i989, dos previstos US$ 3 bilhõltS, pará 

.p"~n •• US" 1.7 bllhõ •• 

,~.~ .. 'h .... ~_~ 

...,,.. ~,.t;! '( "':Ta1 "ú·u .. ;io,' .. 1 •• de cau.ar prcJu.izos 

1 o~ ~:'1i 
.. o .c~or :~~~ 

ti .' ".0. ,,!""'O; f:"!· • .~ .... ~ . 
.,%t'azer· d •• moralizac;:llo: .. "ativida.de pUblic ... COIIPort~ .~r~o rl."co d!.·! 

~'~c1o~~.e~?o~~~~ ;~:r~~a ~!ot P;ís ~o. próHll1o. trf •• ~o .. , il não < ... r! 
, ': f' ,...~ .,_, ... -t.'" '" . "'''':f 

' .. ut' .., ":ec~~d;i; pa •• ~/;·ne.t. ~.o.ento~ por u. periew:tO" r~C:R5.1VO ,:':s -. .. ~... ~."..>.., ,~ ". ..... '..J. ,. ::' 

r.,=iy-~ d,.:~ )11.:1. ~ .. 'p~~~p~~~c;a ·pública_~e.-sc tornandQ ~e9iltl~~~~: 
.. u.i fõ-rmi\C::~o bl'ut" de capltal. qul'2: er:a. de esx do PI9, cllindo< par. 

l~X/ Q qUE' não SuslEntA UIn CrC5Cl'tlf?nta da arde" de ~X 

Facf! ao choQl1l: do Petróleo d« 197 I o GOVErno tinha 

diante de si o .... eguinte ditE";' 

tico, ou 

do álcool C~1II0 .. u, .. din.o •• 
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A dtei.lo hz-s .. ~. "vor d .. lIanter o cr •• ct •• nto 

cc:onat.lco 1I'I ... j1n.nt.. razoÁvel cndivid".4f'nto li' Q fortaleci.cnto do 

Pt'oálcool. ""C vlnha .. M gc .. taclto na Pf'trobr"" d .. ld. O inicio do 00-

o CUCC'IIO contlnuado do Pro~lcool a partir d .. 1'991 

"d.".-•• b •• lc ... cnt« 31 Pttt,'obnl'l. n~ sua conccPI:5:o .. na IOlística de 

dl.t~'~Uir;lo. At vanta9cn. c r .. z(5«. de ttal .ucc ... o d.c:orrtr •• de'. 

iR :... Per.Uh" novo Jlcrfll do ( .. fi.no do pctróleo co~.crl'.cl",.nta •• 

Ó,,, da pr?d,Uç:rO do dit".l. 22 - f<tduz1.1" '"' poluicõão autolllotlv& co ... 

~~lç"o do chumbo "11. o'"so11I .... ' pelo ~lcuol anidro ... "'.duelo 

~~~~~'~1't1"1cor ~~?~~arY"o.:.~',lcõOl, 3; - [conollia para a. u.u~"':. 
~tJ.o. ao atAto.ó", .. l, dt orcl .. iIf d .. US' 3,7 biH,ZS., " .. la nlo-utJ.lJzaçl'o, 
~, ~lf J' :. <,r' +' • 

t~~, 1.q\,lJP.~.ntos .nt: ~polUtçiq~ o qUR repre •• nta .etadR de todoS.rl, o~~ 
p""" -t,.~ "'-.. f ~ ~ • • 

r.':,V:~~h!~~~ .. " ,~o.pro",1corl (.US. 7.2 bilh~nl. ~~ - Crh~lo de e .. 
;.0 ••• P\"IJI~Q. no C~",PO ~ desenvolvllutnto de tecnalOlia de ,onta ... na 
~~." ' .. '" .;; >, " /~ .. ;.. -
·:\rl~d\.t~'o 4~ r •• l~ol. ,I 

~~\ :' '. 1 ~ ;;~ ). I~y'l', )l~,?"." \ '". 
lt'o; ~ ; ·.~t.,~<~t: .. !~'CC-!,!l'l!Ic.ntl'. pc ... oa.s dO,~.lto c.callo da Petro'" 

jbr'-" ~. c~~i',a; .... r",_~ .• 1~a~ o: Ploálcaat bc .. COlftO a 'i.-portatSo QO .cta­

f.~Ol f .»- ... " -~ci·.~ c;on~ ~ qr..t~ • cr i •• do Proálco()l Qada t It. a ver coa 

~;~. ~.t~~~";'~J .' .~. com Q,d •• .aatrc ad.in:hf:rativo, quando Q Governo 
~... } ~" '... " ~;-.,... ,~ co: 
\<S\!,.~ (d!;,~~. o.~rl~~,~iI'~;<o,.qu •• -rinh.a ~.ndo .s ... tata1s, i.to i, lcvanda-o 

}I~'~" .. : .nd~ ... (dar" exlernaft\cntt '., conco.itantl:.Rntc. c:o,..,ri.indo seu.' ;:. .. :: '~~'"""~~ " 
~Pf'eço~ A~ .c • .,o trllPO .. 1:1 que prejudicou o .etor aleooleira pr1va-
!ir-" ,:~:.~...,~l"';" Jl~'"" t -jj , 

~~p/t "!' ".~f~t.';E: d. "rRço,sicau.sou preJui~o .. cu.ulado à Pctrobr4.. da 

;;:-rdt~ de ,ui. :45. "l~~t-·· , .. 
w\.."· ': ~ ~'-::;~ ~, 

~:j. " '. r~;~nfl'~.""~~:!-I:· I'.bror .u. O "r~ileool (01 a p,r1ni:-' 
"'';:~~ .. ~ , r", VI!'- ~ '" -{'''1 • 
~~:~~ ~.II .~.~~C~~~,,-:d .. t~)(P ... riê.~c::lI, 'd~ ,rivatlzaç(o da .r~a enerséttc::a no 
;:>' l, ~ ~ t ••• ..,. i' ' ... 

~,~j5f "<'t.ndo.-.L(pr~do:o ... rc.do por 1. ilnas .... turbulência.... Ali. 
~t .. J ~~ .. .J ... ! "-~: ~ <' ). ~ } _ , .. 
1d ... ~ou~r.'l·.v .. nt .. gen. já. enumeraaa .. , perflitiu sUbstituiçlp de i.por-
:'~.t.. _",:~":'~ ~ """_ 
~t .. c'o dt:" .... t.rô1eo nellt. .. ,.n~cdo, de USt 12 b11h2S .... COM """ bltnefi­
~<t4., ~ .< ~ <1 ~t;':+ c I >. .~~ . , 
~Ciu. ft'<\c't'oI:CQn0J!1ico cO\"l"espondcntc a. 2'" do custo atual do ileool t 
t.1:-;" ~ • ., , 4.. 4. i ~t \.. .' ,.;. ~.. , 
~Oc.. 'gltl'lf)[.), ::SI': produt1vi.dJ..d. n,,~ produ,S:o do álcool fora. dOI .ala &1-
"I;~~'r'~ • } ~ _ ... ..; r -.o. " ; ': ,:r. ' 

~~"l?! ~ 0,'" ",:~.~d~'t~l~a;X./'ldQ ~~ ;u~tQ. e. "IX no p~wriodO, o que te .. per-

~fui!B.ü..'N'iP..IZ 11Il'~:tlOb1.~!Y'Ílc 1 •• 

E. conclusiio. o d~poente -ap~la para o fato de tlue 

h:lo .~ podr ad'dtir a .. limln;\ç~O do Pyoêilcool. dado o inv_sl:1.ento 

fixo já. rlZl'.lizado, .". O P,"oJ«!'ta deve ftt!r contido no nível de- 12 . 
Id lhões dE litro./ana A 10n90 prazo, drvElftos t~T' ellt conta 'lU. a. 

Irandllf5 n!!lf!rvu. de PPb-ólro bilí;lto ~ncontra.-s. uO Oriente Hidia, 

waJeUp.5 ~ crilr .. de ord€.'1II rolítlC'i\ a. .. persprctj.v •• realistas .. lo 

de .1tvl.çio d·os cUSotot em OUl;1'l.9 ár~a, , o ~U. siSlnifi~ari a cle­

v.çito dos preçOl do pUrólco na JIIcrca.do ínt.rh~cional. 

~.unilo dlt .. dr .br1 J dr 199. 
Depoente' Dr O,lrl:. Si 1 ..... 

Mini.tro da lnfr.-Estrutur. 

No período tI"'l! :.ntccedeu ao UZ "chortu .. do petróleo", 

a P.trobrá!;, dcs •• ti.utada 111'10. pr .. ,"os lnt~rnaciona1 •• . ard!CQu-p 

.1nter ..... d. 1I'0r u •• atividade d .. car_tffr ~slr,.I':.ico. Clual ~ d .. 

';rQ."ec,lo, pcr'ura,So C ... rodu~IQ do petróleo. 

Apó. aflUeJ .. cho,",l'. #I. 1913, ca. a cartc-Hza,io .. nca­

b.cad. pRla OF'E-P •• 'etrobris pa.sou • bust:ar no~s. .ttrrnat!v& ... 

"a., ~'COM o 2Sl .. cho'IU ........ '979 .... f.illl.ct! à crise ener,!ltlca .. ..­

rican: « ~ elcvaç:lo dos Itr .. ços no merc.do 1. tt'rnacional, .. clI,re •• 

~no, .. ,roduç~o era de 15 •• 11 barris/dia. estagnada dcsd.r 1913. 

Y"fl"G:~. ratinllr, ••. 1 1915, • ,t •• n· barril, de novo •• tlc:ionária 

at4 o "r .. scnt.,. Itcal .. nte, no. ú1t1ao. cinco ano. o Governo cnt.tj,­

zou. O COllb.tl 1 1nfl.clo por tnt.!.~dio de U •• ,olítica de aC::hat;a­

.ento ti .. tari' ..... prcca. ,úbU.c:o., co. pcrd •• IItrOlrRSs1vas para & 

_ •• pr •• a, .•• ravada. ,ela corroslo inflacionária .. pelo .. Planos Cru.­

zado .1_~.}JJ :.~P.l.ng Ir ••• ar IR Plano Verlo. 

ARt •• endo, a. c." .... da presente cri~e da Petrobrás 

.. CHI •• ·.nv .. r.r-a. I 

i O. !"e .. Ju.ste. dI: preços nl[o for ••• ufic:i~ntr. para 

•• anuten,lo do IItrOira •• de invlst i.eoto da cOlRpa-

.nhlal .,.sar de razoáyeis ,anhos de procfutl.vid~de 

.0. custo •• cuaula.do ... partir de 1986 não fora. 

cOIIpenáatlos face ao "ccl inio dos ,r.;:os. 

la o pro.r ••• do ãlcooJ, iniciado C'. J91.5. clngiu-seo, 

até 1979. ~ adlclo cio álcool anidro i. gasolina, 

ftlo traxcn40 ,reJuizos ~ p_trcbr' •. Efltl"ctanto •• 

,artlr de t919. o álcool hidratado ,as,ou .. d •• lo-

car o con.La.O d. la.olina • ai co •• car •• os ,rC'­

juizos .1It~,.a a cCtIIPI.nh,la. 

39 O setor clitrico-, COMO olJtril5 ... prrsas ... tatais. 

.ch .. t •• ento ". tarifas ~ p'r~co. i.postos tlllttb ... a 

tI •• '1'10' GtfVcrno, nunca foi d~vid ... nt. '.90 . 

IVV). II~ T'o~.ltl ••• '!ncar!Jos trabalbl..tas. 

eM' recur!lo. hu.~no5, flu.~ndo. no cntcnd_r do de-
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finll\i1EOU dizl'ndo ql'" "' COf:1r"nltt, nEc. ••• lt. loYC'stlt 

•••• no ",!'rc ado i"l,.,rn .. c~on .. l 0' ultlMOS WlI1\dmcntos de _el"cado 1.-

"tua!. ~. 10 .. b"\l' 11 010 t~ •• 1dQ .Uf1<:l,=,ot.,.. "7~p rc_uncrar 

JL1:O-.pccc.lo t" Co,,1 ti\~r'nt~ h~ ..... ,.ri rl'dwdí:o n~ oh:) t. 

F{cunilo do rUa 18 d~ abril de 1990 
D .. ,ocntc· D,- Shlgraki Ucki 

EH-frcs1dcntc d~ Pct,-obr-.s 

Ao 10090 de :1~ .. ue", dr 4L'Hi,d<-nr.,a a F'ctrobl áu teve 

38 prcaidelltC1i, df"l.x-,ndo ~lara a dCG<.,ont U1\.ucl",de- gcrencl..l 5Q nos'" 

5 .nos do'!Govc:rtlo Sarnl!'J ~ I:lIprC5i\ teve: 6 PI·cr.uH:ntc'J, o que certa-o 

Ministro dil.~ th.n-.l~ E EncrYla do Governo Gf:lsel &\ p.rt1T de 197-4. 

nQY.v~is • 

32 ;\ltlll!'!nt'lT a chc.lf'nclil\ t"IIIPT.:sarial do .etor ener-

9«:t ico 

COIIII ba51' nos Tl'h.tÓrios do Bi'hnco EncTSIIHico. -ob-

«qU1Vill~"!tE~ d~ PE't,61~o t:rn Qe 2 ,lilhõe'S de t .... rris/dl.il, co .. dcpcn­

dêncilt extE"rnl\ fia OI d'!!:9A de 35" 1::111 1985, E'SS'" COft';.;!IfO. da. ordell d .. 

3 Milhõf:s dE' barris/dia. ~T.i\ d€,pendEnte cxtern .... u,:nt€ c. apcnas 16% 

Entr~ti'lnto, a p"rllr de 1900:;, ... ~se indiç'E' "!l~vo't-O!;,.. p ... ra 22X de UM 

conSUMO total d~ •• tJhiJ ... d .. barris dia. 

No ca.o .. specifico do pdrôlC'o. " JePt!ndincia C'Ktcr-

na er. de S'X •• 197." atingindo _. alguns .Elftc.trcs ati 8SX, c&in-

do a "'X •• 1985. Posterior.ente, •• 1988, volto~ .. "'rcprcsent .. r sex 

do consu.o de p.tróleo, ulh·l.p ... sando, provavll'h.lIIC'nt C' , ..... i. da ... -

tadc, e. 1989, a ~u.· de.on.tr. a nece.sidade dt' a Petrobrás nrco-. 

brar ~.u .. capaeidade de invest 11' ell prO$p«c~S:o e produção 

.' lobre .. 'nfa ... dada à produç$:o dc energét ices r«no-

váye1., d. 1975 a 1985, o ConSUMO dela •• evlt6':nto tvoluiu de ~::;X do 

consulto ener.itico total para 6',BX •• 1985, r~duzindo-IJ~ .... IX &'. , 
~'98Bf provavcl •• ntc •• dlicorrinc.ta da. queda na produção do álcool 

o .. uadro atua'l do .etor rnerfilrt ico acha-.e de.If.~ ru­

turado ,.11. elevada dtPendinc:l. do .etor- externo A Petrobrás per­

de", a_c .. ~~cld.d. d. inve.tir, ., .... 1" d. re.peitada int.rna. c ItKtcr­

l'a.e'\t~l· J~C?ao re.u.ltado, redução da. ,roduçlo, .onda ... arada., re-

pre.cntando capUal J' ex".ndidO, co.o di.,Indio ap~n.~ •• rg1".I­

para opera;:~o • inú •• ro. ttfcnico .. -de alto niv('1 n~Q t.ttihzados 

Finalizando, diz "ue 11 criaç-So di! PlC'truhrll. d .. c:nrr~u 

... ,arta do. efeito. do raciona.ento n~c10n.l durant... a $rgundo 

Guerra Hund,al, O .onopó110 Itr,.' .. ntio. n ... ce •• ~rto sob todo. os .... s-

,.ctos. Entretanto. na dtfcada de 79. após o u:~ choque. fol dos 

..'an.or.. dos Contrato. d ... Risco, 'OI" achá-los 'vantajo"os :aos In'" 

t.r..... da •• pr.'a • do Pai •. HoJe aCha-.e 'convenc1do de tri ••• -

p.rdms 

12 (~u.ndo !€ ?tu~. r:lr r'H..,."- monopoli~t1ca hâ POUCa 

Nlativ~Ç:t\t) PoI.,iI "\ hu~'.~ .tt\ iI!'(11'i:;:n •• 1~ A prr'5€n,a. 

.te .... rl .,.~~". c .... r =\11' [1 ... ~ .",tll.,.. ' cont ratOs. de" 

r:Q ACi'bou CfJIW o 111tO dr 'lv .... ~ f'€:trobt'i\'5 n:ío t infla 

cond 1çí3E'S de ... \cf,'\r pd r61 1"0 no Pais, r .ace .... o~ 

1'l:sult:ldo!: bel! l1odf!sl:lJ~ :>olr.;.nçados peh'5. c",pre-

.~. hOS contrato~ d~ risco' 

viria. Pilli!õC5. "ltt''t.':'S'l~, ir..- 1 "'!ave I'IO~, E!.ot.-

dos Unidos ~ no filo' do tJ'\I"tc 

a .. u«st;\O do aorOpl)110 P01S n~::) .t:".(u.t~ nent,uD POli. do primc1ro .un-

ni!l In,la.ttrr~. rnm~a tt ltáli~ 

R.unila do dia 25 dt: abri l' de 199. 
D .... o.nte: Lui. Octávioo da Motta URiSla - Presid~nte da p ... ttobrâ •. 

o dellp«nte coloca a crisC" financl:'ira. da. Petl'obrã. r 

COMO J' infor •• do .. e'ta Collti ... lo. COIIO decorrente de d&'fa~.g~. nos 

,r .. ;:o. de .realizac:lo dos d ... riva.dos a. nivl'l d. COOSUIIO C'na r ... la(;io 

aos custo. d. produc:lo/hfportação. defasag«. esta que SI:' veM :t.gra-

vl.ndo dasde 1995, eVld.nte.ent. corroendo as r.ceU ... da •• pTf!S. 

,.la prática loverna •• nt.l de aplicação de congela.entos ou de re<t.­

°Justc. dI' pr~~os dos derlvado ••• nivC'1s 1nfer10re. aos dC' .... l.dos~ 

Petrobrá. coincidira. co. a re.tricio • obt .. nt;~o dI' hnllnc1~fIIC'nto. 

• J.smlo Itraao no Mercado internacional, conscrqUincia do tndivida.-

.cnto .inttrno do paí., Co. o resultado, cstab ... leclCu-,,, u •• conjun­

tura ,de cri •• fi.,anc.Lrl.. que tt. ltvado a dire~ão da •• p'·C'sa p.. u. 

conJunto d.. aç:i5cs corretiva, d .... plo alcancl:, principal.cnt. no 

~U. t ....... : .. ",!& rldu,lo ?~r'.tic. n.o progra •• anual. de investi.ento 
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Apr ... entDu D ~.,olWnte u ••• cri .. d. tr.n.~.rflncJ •• 

~e r.net .ia ..... ostela da ... ,r ••• no setor •• u. evoluel". na. úl-

ti.os. .~O.. e.a .,rl',.r 1n'or •• ,lo relevant .... relaçlo. outros 

d.,oe"t ••. 

111. IN'ORMACõES COMPLEMENTARES 
SOLICITADAS PELA CPl 

Apó~ encC'rr;,.dos O~ dC'rollllll'ul,;u~,' t~ndo- .. c CH.\vido por 
.1 

últiMo o ."ual Pr .... idc:nt .. dI' F~ .. r..,t.n{,l, [tI '-U1'l~ Octávio da Motta 

co .. pl~.rnt;\l':,. CIUI' p .. ral1ti .. s~Rt Julg;unl::'nto 111 ... 1 .. acur-ado da crl ... f1-

o. pontos prinCIPQl. .... I"'ond .. ntes do qucst1an;Ãrio •• 

rio, ln .... cGtl.memto'\, pC'rdao; relill.' ~ pr~Vi!;I:?9 ~,. ~~con'€nci;! d. pra­

Z05 .. ~ub~idlOS conCEdido. à'1 dUif"flbuuto,." E o perfil do endivi­

da.ento E eflcargo! h1'\'" to.!ir()5 dl!Z rt1rto I 10n?0 pT'~ZQ. 

Use d~.5r~ di'do~ ({\nEKo tU Ptrllllt .. ~rlnrmr que (1) p~rt~ das 1"-

for .. ~çf'ir, trO\O'Rri'III c5cl~\'EcilWentus .dlcit.'O~lS confO\~JIIE pratrn$fido 

vcll\ C-CUllli.SS;;OI (JJ) partI: t("prl~a l.nF .. ,rllt~ .. a~s jl> fornecida __ o lon­

go úo~ drpol.lI'I€nto~. ~ Cu l) :a.lsww,''!t i.nf'ol1nil.;:3I?S nãõ; fora .. 'ornccl­

da~ -!l.'" cnn;rOrMldiJIdr COM U Ç01J.Clt"d~, ~.,. ... t.'c.lriCl'lu:nt:e, aflurlaos rR~ 
Ie-r.nh:. ao nÚMli':rO d. cMpregados lotildo'l na sede da. empresa c o va-

lor do. ..lários eorr .... pondcntr •• a05 cribrrio. dE concE.sio de 

subsídios .. prazo. co. os ... us funda,u~ntos 1"!la1. corrf!<spondrnt.cs. 

b... co.o ao.. prrfil do .. ndivida.ento .. cnCII.rgos fin_nc .. iros da f' .. -, . 
trobrás .• 

IV. CONCLUSI5ES 

.o- ~ 4hados d. COMis.ão Par1 •• entar Mista ~de~ lnqu.rri­

to, na tentativa dI' atingir .eu objetivo - apurar as razões .. a. 

..... pon.abil:f.d.de. ".,1. crise financeira da P«trobnis - Conflue • .,:a­
ra doi .. vetores .... cnei.i., 

1Il A transfÊrfncia çhndrst 101 .ub-r~pit ícia. 

1ndi.cutív~l de recursos do sct~r público "a<:io­

na~ ,ara o s .. tor privado, .. 

2'1' ,. falta ,de transparlnc:'ia da for.ulaç;lo e.trat:~9i-

CII. c. norl1ativ-., do func;on •• rnto.e do. re.ultadas 

o pthu:d.ro fato,· v ... "qndo f, C"quent",.,,,,ol::c d"Ol\nci~do"":" 
I 

.. .,tr:Hrl:n1l d"\ rolltica t'l..onf,.tc~ do "~II\'t"rno brn.11ciro d,=yd .. 

cular c d(!'~trui, u ~.tQr produtivo cltpn~.l\r:i"l do E-.lõ.\do Clt! bcnc"i-

tluas C ••• s do I:O"\lrrrS!lO, ,»uslc-ntadiU t: 1'"111 "'P'JlO à luba que virIa. 

dJ.ri'oRnt .. ~ da. E"PJ"P'SÕo\IIJ c .. t.~~is vie"'Õ\1ll ti ...... ~"do no decorrer de.t~ 

d.cada "" OU5C,", dI' p,·.,ç;o. c tliri h.!5 q"~ p,=,.U 1511,.. .. retorl1o f'irum-

Eat::o ai, público.,. o~ atlhan::1J de: prc-ttos d", Sidc,-

Prh'o!!1ro, o GI1Y~Tno ObrigoU-Mo il ~e cndividl\r exter­

mUllcnt.,r:. /li Sf!9uir co\"t01..,-lh~50 o 1')(i.1):"010 t; ., ~t\ngue, C\t'·iovês d~ 

,rt-ços c tnri'n. d.rh •• ado'5. rrcfu7indo-lhf!s .. rt:cei!l' elt per lodo dr 

conclusão de qr..-ndt:. projeto ... dor ~)(p,n~iío A cstni'tégia apilnmte 

et'a .. do c.(lI~,b~tc i infla.çlo 'Wc: -:re~c'H\ c.ont lm.\~tr~nte neste pct''Ío­. 
do. O re."ltado pri.eiro: transferinei •• indf'vidas ao setor' Pt'iv~do 

lIue .e beneficiou e.cJ.nd.lasa..-nte COM os baixos prC"~o. do aço ., 

dos insuao. energéticos. O r~ul~ado S1'9Undo o sucat ••• ento do 

setor siderúrgico (que ,ro ... tia •• r o .• ais .aderno do JlUndo), o ra­

cion .... nto d. tn .. ri.ia elét,icá (4lUe P'Oderá ser p10r co. os atrasos 

Já eJCi.tent. n~ prolra •• do sub-sctor cltitrico) .. a eri.e 'hnilnc-ei­

ra da f"etrobrás, da'lIual a PD,utK~o v .. a tendo u. ··.inaro na r~­

c: .. nte crise dq .. abasteci.ento do ileool. Por trás 11. tudo. o dESig­

nio ostensivo (ou ocUllto) de ctcsaantcl.r o setor etrlpre.a'1a.l púb11-

co .. abrir lugar para intere •• es privados - ati .r'5I1O n~ faixa do 

.onop61:1,o estatal do petróleo . 

• N •• te .Ub-•• tor .as tran.ferincia ••• 0 berrantes e 

chela-.. à co"~lu.lo de '1L1C"·It.iU,õeos d« dólar~~ forall l~g ... h .. entf! 

Rxtlnl(uidos da Petrobrás ._ favor do •• ~g.entos a jus~nt. - •• 

di.tribuidora, J. deriv~d~ éinclusivr o. ,.reços do BLP), .ediante 

prazos inconc;ebívei. e. conjuntura ti .. 1nfla,.0 cre.cEnt .. e a p~tro­

tlUi.ic ••• ediant •• lub.idiol aQ preco da n.fta, p,incipal •• nt ... Pa-

r.l.l .... nt.. outro. 'roc. ••• o ... transferlneia lIIenos "legai." SE 

desenvolvera. ·.ob o olhar c:oIIP1JrCc"te da autoridade responsável. 

conf'ilurandQ allun. elcSndalo. COfIhtcidol co.o, .... áfi. do fr.t ..... 

tio "c.rtório O_das conce.sa •• de postos" « "o caso IR", ,.ar. eitar 

.p.na. Ól, .. al ••• conh~cido. d~ púbUc.o 

o · .... undo fatp" ... à f.l~ .. de' tt.n.parlnei ...... 

for";'l.cle: ..... traU.ia. e. oor •• U;" '0 ... ~r •• te,. ,ode ser r,,~,onM. 
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trôll'o. isto €. cI ... /"trrthl· •• , p., .• n~ tI~911"fnto .. "rlvadow di .. b-,but­

dor c pc:tr()qUlnlc.~ Tal procr.,o, .h'. dfll lr •• l. i.to ~, cob,.rto 

pcl0 pOder nnnn.u,'/c do Cuns'l1J.o Na':10n.,1 .10 P«tr",l.o. d .. senvoh"'u-

se na prnl,.b. a d.' lm.\ blu'orri\rill it.tII'U-surict"'n~L. que ,w- cnc'-ustou, 

ao &rr • .,10 di' \'1~113nc:i~ da so.í~dil.jC. C. \Ul cOllpl"xo lega) cUllul.-

\1'10. lniciado aindô\ na de<:~d ... LI. trinta () rEJultado .ai. aparente 

d~~la cstra\lh, ,c:iu do C.~P ~t~" ... S'.la ill!lobl1idadc facC' ào trans­

ferinçt •• dcs.c.abi.j:'!i IJr qllt: 'Aci .. ~ se t, atou, d~r.orrcnte d. cstrutu­

r". dI! pr4tç:o" ct J.' oVO" que J_ h 0\'11 1 .... ::;.Jdo obj .. to d-l' u.~ .J.ndicincill 

ch,i. q'J«" "p politlf'i'I de rl"r~o'5 ú. de:riv-ad"li do ,atroIco no Branil, 

Ao Ihl t a dR transpa,rinC:i" do f'unciol"lalllento e dOI r~-

• ..,.ltados do t;:ub-'!Ielur Ptrtró1wo. t~ •• Ul.to i\ ver, co. o ".an.ge_Rnt" 

da pctrob'w:-"'. e su .. cultu'· ... €' .. P'~I:.:a .. i.l, ... ,.Ult:QS ca.o. tradJ.cional 

eú.pl1ce - pelo ""'nos por o.issão - dos d'!SV105 do Cpnselho Na-

cional do P~t,~.5l€o, ?gOl"il extinto. sea deu·:,,,,· vazio. Hoje. Ur.l pouco 

.ais con,cIE"t~, talvtz devido ~ Ti:CEnh: crise, da n~ces .. idade de 

aaior transparênru., inclUSive fõlC~ ao F'nd~r Legislativo, .. p .. tro-

bras JIJ.tlf'l.CõltV_. ha OlnCO anos. outr"J concllJ~áo do R l.tor da Co­

.ts.:s.o .~ç F15ca11zaçio ant-f:s rEf'cr1d'1, no s~nt1do de- "ue "a cstru­

tUf'~ç'o financf!l.ro-orçaat:ntár ia do· co.pl~Ho Ct1P - .. p'etrobrê4s s$'r 

luce.pIol de lIul:int1cIIS "c~u('i .• -pr .. t~s" no S€to .. ~nErg4tico" 

AqUl'l. conc:luéão Rxpl ica porqu~ se- torna cKtre.arun­

te difícil a ,,"ual quer observador e)(t~rno. obt .. r u. r .. trato r .... l da' 

cau.... It ~fcito" da cri .... da Petrobris . A questlo. por ~KernplQ. d~ 

estrutu.ra de prlt'ços, dos derivados do petróleo per.anec .. rá ob~cura 

e indefinida enquanto 010 se pudtr .f~zel· ullli alllpla c corrtta ~Ya-

11 .. ,10 do dese.penha est;rutur .. l da Pctrobris', quanto à cOIIPosição 

dlt .eus custos. 

Dentro de.te quadro dt for .... inde-f'inidas. cs-t.,. Co­

.t •• ro identifica co.o r •• ultados .ais ou MtnOS unâni.es dos dado!> 

con.Rluidot. a ,artir dos depolllentos. alguns fatores d ... perdas que 

pod .. a caracterl%ar, na ... lor pad:e, .. criú d~ "1Otatal bras11eh·. 

do p .. tTóleo, d~ "UC 5e tr.ta a sClJufr 

ereto-Lei 

UI Perd.s decorrentes da d.""y.tile. de precos do. 

".rivados. 

~,es.r da. disposicões expres •• s do Art. 22 do Dc'" 

nQ '1/66. a partir de •• rc:o/85. o Hinlstirio da Fazc?da 
o 

fiKar os preço .. do. derivados do petróleo, retirando do 

CNP ..... u.ela co.patinei. (Dcere'to nQ 9i 149/65). A ,artir dai. ~~ 

~r.co. do. derivados do petróleo , ..... t" .... ~ v -...1.«:~o dou. 

instru.entos anti-inflacionários do Governo, "CONQ for •• d. todo ... 

cada u.·pa.arelf su;\. cota de sII.crlficl0 " (d .. P01I11COtO do Hin. H .. il-

.on da Nóbrega). A •• i. , o. ,r.,o. deixar •• de garant ir .. re.uncra­

çlo leg~1 .in! •• dos inyesti.ento. da Petrobrás, •• eaçando a .aúdl' 

'~n.nccir.. 'li a própria .wistlncia da •• ,resa. O cxc.',lo .~1. CyJ.-

.CUIIIl\I~ndo .. tê no ........ ,bro "'.I~ perda, rf'conhtc:i.l~ por ~t ... , 1 .. 1'\' dell: dft 

i bilhilo de- dotare •. 

Segundo tn"o'lHa~~o dill F"li:trobr;:li .... ;-. pr"lto rI!! f'-tnç'So 

US" 2,75 bi lh;)cs. incluindo" perda referrntc ~ rellllln"'T~'i:;1) do pc-

~ Prejuízos co •• distribui~io do ilcoal 

A perda illputada à distribuição do .tlcnn1 pd~ P .. -

trobr.is.. projl!bld~ PC'lo ~ntio Prf:'&id~nt~ Cilrlo9 Sa.nt 'Ani'c €'1iI US$ 

cont. d;t Petr-obrõ\s q:.le dtrvCT1illl Sl!:r transf~rida a dêbl!;';' do Te~ouro 

N~clon~l. por rt:pre::rntar encargo dI! n",f;ltr€zl\ SOC1i\1 T,1· ,n:.lusio 

b'&C'l'lil-Se 4J:fII anill!i~ de C'.l,.to-b€neTíclo do pro91'~m~_:11) .;i!r.lol co.­

bustlOJcl (PROÁLCOlJl), e. t'llU!' !iC "''.lOdo'! t1\NbéN o E){-Hln'~'tl·o Call110 

r.nna ~. seu d~poilllcnto. 

32 Perdas co. o subsidio à nana. 

Inicial.l!nte orientado para o incr~lIIento da 1ndus-

trla ,etroquí.ica nacional tal inctnt1Yo ,assou ... repreSEntar 

carlQ. indireto ,ara .. sociedade- c direto para. a Petrobrás. na Jltdl­

da e. IIIU", atingido o objetivo, o incentivo reprrrsEnta u",a~ perdll de 

US$ B5 por tonelada. e. Julho de 1969, fac!!' aos prcc:os int«rnacio-

nais, a lIue .e 50 ••• perda e,\ decorrrncia de- prazos de p"gal'ltnto 

que ch .. ayaa. 23 d1as. Segundo depohl~nto a ~st. Corussão <PrtSl­

d.nte da' AEPET) ••• te subsidio acu.ulou perda (nio l.nforlfada nta 

conf1~.ad. ,el. PI::trobr .... apc ... r de s.olH:itada) da ot"de. c1c US, .0\ 

bl1hiSe •• 

,42 P.rda. decorrentes de pr .. zos concedido. ã. dis-

. tribuidor.s 

Tai. ,r azos cheg~T.1II a atingir aGi dias em período de 

tnfl.çlo crescente. sob rt.pon5~bllidadc do CHP Cc • 0"1'5'1;10 da Pc-

trobrás, "ue tardi ..... nte decidia-se 1\ denunci ... r tal ~b€rr ... c:lo) 

Ve-Se 1 •• bl"ar que .. ~strutura de preco. dos derivados sel'lllpl'e con-

ti"lIPlou ,arcela correspondente à rcnulfcraçio dl'S distr ibuidoras c . 
"uc ... lé. disso, o CNP editou norlla. rígidas q8 iIlP~dir~" .' .. ,.h,.-

d. no ~rtcl. de no~ •• cUstribuidor.s SeSlundo inforlllaç.~Q da Pctro; 

br'., o ,reJu.ízo de'corrente desta prát ic .. de concessão d4t prazos 

pelo CNP. apena0 no podadO 1985-89, atinge. a cifra de US$ 3,6 bl-

Ih45e.. nlo inforlllando, contudo •• dist.:-ibuiçio do "benefício" ,ar 

tlhtribllldora (inclulndD as de GLP)' 
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SR D'Yicll •• do •• tor estatal ,ara co ... Pttrcbr~. 

O endlvid ••• nt.o do ,.tot" .,tatal •• IC~ ... l, c de al­

lU ••••• ,r.s.. ..,tatais ,.ra co ... Petrobrás. de",.. ser enfocado 

".ntro d. u. "uadro d ... uc.tt •• ~nto do •• t01'" produt Ivo .statal .111 

~ue:. ,ri.ti.1'o. foi. h ..... do .... .-ndi .... id ... " (captação .)(t .. ro,,). , .. ,un-

do. teve seus preço' I' tarifas garrote.dos no cOflb»tc .. e-s"iral tn-

flaclonária "u. nunca parou de subir. a;ravand'o ainda ... 1~ .. situa­

,lo d •••••• to .. Coa0 no c •• o do Praâtcool. tal IUuaçào agravou .. . 
cris. financeira da P.trobrás. "u. financi. dJbitol do • .,tor c~t.t::~t 

~. at tn.l •• , •• a :3'1'~/9 • .. US" 1." b i lha~. (lncluidos US .. 6~4 .i ... 

IhZS.. da. cont •• "álcool" .. "pctrót«o" com o Drpartallll .. nto Nacional 

li .. Co.bu.tívci. antilo CHPL D~sn~cessá1"'to .; dlz .. r "U~ .. ste :lcúlllulo 

... deve" o.tlllo do OO"erno c constitui probh'.~ de IiU,," alçada th,. 

i nece.sário .alientar. COIIO d«ver de ju.tiça. .... ~uc tanto o set.or 

«n.rtitico qu.nto o .etor .idl'rúrgico I:sl:.talc t~.bi. fora .. vitUM~ 

transferência d_ recursos. do setor público para o s .. tor privado -p­
diante .. vilta~.nto deliberado de preços e tarlfas 

Tendo recebido u .. slr5Jundo rt:h,tór10 da ... prt'lt', COMO 

ro -- 'Cue .. 111"' •• 1'" "UC nro h .. ncnhulla infor .. ac1io ou d;ado que nos 

adaptar-se .'1 situaçõ •• d. crist!'o 

H;,to bas.t. di2PTlnr:J~ quI\' ti. F'rtrobr:\5 i Pê\trllnônio do 

POVO br~si lf:1rc 

t'l'n.p"ri!lCl.a. \j(. controle dt'IIt.1cr:;H:1CO ql.tt t..ada VEZ 1;;1.15 venha a 

,opul'1.~$o 'HA're clt. !:xel tel-

v. RE~ATóRIO ADICIONA~ 

t~ndo 1("101 vi~f.">\ ,) ot!~"eci.l il\tC1 'Il~"'<!: nt·'\t\l,f'c .... r- ... do ""4rl.,~ Congr"ls.,.'1-.tols 

". ,,"C fo •• e :onvoc .. da .... r. drpoiME'nt" ;t E"M) Sr~ Htnl ... t r 1 ti..\. 

C" .. Senhora l'1inistra no dia 17 de outubro corr~nt.. aprco;.entilltdo 

trobrá. - Cf de .ode • .,1'1 ... plo, do .~tor produtivo n"C1on.t - no 

contexto d. u •• ~náli.t crític .. dos problr,u,s da tConO_la br:»dlcl­

ra na dtfcada de ae. 1UC' dena_inDu o'a d~c~da ptrdida" 

SaUentou o tlforeo do Oov.,·no na bu~ca de soluç'1c. 

do •• tor produtiVO. onde dn,tacou .s açõe-s eSPEcifica. ~ .. 

cri~t flnance1'1"0II. da Pctrobr;,Í.. Entre C'~t ... s ... c;:3es a1inh •• -sC' lIQ1ltla,s 

relat 1'0'&' ao. niveis de pr~I;OS do .. dtrivado5 do pt:t"õl«o. ~o ~ndi­

vidalunto • c.pta~So dt rtcuT'SOS f!xternos par" li. Petrobr'i~ e o pro-

,rallla de iove.t J. •• nto da eMpresa 

dentro da ,olit J.c::a de nralislID taril'rio :ado': .... d'i. d~.dt o inictlJ do 

Governo Collor. quando for ... r~aju$t:.dos. d~ !.ou, Ye2, ~ ... ~dl.ll or.u-

.perior a. ~7". A partir dai ........ -'1« f_zen do c"ntinulldo e~forç., no 

'5entl.do de ,,~nt.,;:\· ':a1S p .... eço'!o 11 nlve-l .11~q\.\-'lôt) ~ pO'1isí .... cl~l)fl\t>TÔ d~ 

Lut~ "Oovt!rno. de u. h.do, por qllç'br .. r a síndro.~ 

de "prec:o farol" r!CUli?l "4\05 dcr1 ... ~ijo. do'p",trôh:o 00 Br .... il, .in-

btd~1 c~d~ V~2 rnu:' GI! r~aju~1 'm ?I; pnn;os dos d~l lvi\do5.- De outro f 

e abopel;\do .. '''''la conJtmturJl. de rtlt~ eo'Spvc1tl"l:ivik nos .It~rc~dos in-

~loY~s rf'st"lCÕC!> cri~d~<; nos ~aísefi d~ priariro .un-

sentl.do d~ .n5o J.r.-:cl'nil,l!z<\t' 1:;;115 cfelt:05 e crr";t.dlcar os h.;i:bitos rt-

':;,_w ... t.i1C. t~r~o :o!'ltS progl~"II'I''H; rfl;ln.!cl~tt'l-: ti" t-álmino da prc •• nt .. 

fAse de consoh,J~çio d~ polit1ca d~ c:sf i\bi11"l\Ç~O ~'ionô.ic~_ 

t.s"l!cificam~ntc! • 

os achado. da r.?1II1S5~O, como fez notar o R~lat-or I!II lnt.rvenr;.o a" 

final da ~)(Poo;içio da S .. nhor~ H:I,ni.trôl Co. rf,dto. o ftel.t6rio 

U~tou •• Cinco IruPO ••• prinClpa,is c""u ••• d~ Cl'"t.e d~ EJlPr"."" • 

•• ber: 
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d. der 1 vados, 

- Ctatol. decorrente. da distrib,.1c;ro do álcool, c 

eXllo.fcro - 'u-•• clara a ,olíl:lca do prrsRnh: Go ...... rno no sl!ntido 

tluJ.nto no pr •• cnt. Gov .. rnq, os pre,o. do. derivado. p.-ra o COn1UII"1t. 

dor reaJustara.-sc c. le .. ", os das di.tribuídor.~ 5ub1r .... li .. ~dia. 

1661. 

Para .... qUr.t~D tios custos .;:". ~ dl~tt lbuUlç~D do ti,l­

coo1 busca-'. U ••• o)uc::io 110bal no ã~bito da nova .. atriz ~nErg~ti­

c,,:«. e~.bor.c::ro E'K;lU., t~ll1bé. pl1ra OS (I·:bitos di's t:stat~is hão 100-

lus:\(n eM ftndl\IIcnto 

A Petrobrás tEM cRpacidadr põ!l.ra $e .d~pt~r .. sltua­

,õ<!S d .. crise, .~. o GovErno tell a IICS'''', fhHc.ddi\d~ que o Congn''' .. -

o •• relacão à transparinch. d~s contas .ia nllPTesa 

Dsooutatlo D.m~d !eto Mo 'lte 1TO. lu::a-f-r"'lõldRntcr 

Senador Jost FO'2êt;ol.' .,el.?tor 

.aENADORES 

Fri'nc: lr:>C;O Rol !,Rrnl'er.;. - Pt1Dft 

O"rlic.>O caln~ta - Pt!llf): 

Nabor Jónior • FMOB 

"o~o LObo - f'Fl. 

Al.Xllndrn COlõta - ?FL 

l our iv.l e"pt 1st .... rFL 

SJl __ llt Narn, - PSDEl 

Pompeu d. Souç;. - PSü~ 

tlaudc:ao Corr" ... - pvr , 
Oz i.1 Carn.lro - f í)~ 

DEPUTADOS 

tMr to l~ima - PMDB 

Lu 1;0 Alt--ii.or to ~odr l,..;'UI{''' - PMDB 

Just Tinoco - rFL 

Chrlslóvan, :::..!1~rtd1a - F'FL 

o loni. s> 1.0 Dal-Pr~ - r FL 

Hi'luro C~JIIUI.H'\ - r SOE;! 

Fr "nc: isco .. u.l.., - FSO~ 

Arnold rlOl""8vante - FDS 

Luiz Sôlloln~o - PDT 

fl.$-pwd\r..lu M':)n"~.I"'O - PTS 

ANEXO 

a) E~trutura de custos de produção de P€trólRo. incluindo rXi\US-

tio. deprecia.ção, custos indireto ... custos financf!'iros, 11s-

b) Estrutura. de custos de rc:f'ino 

c) Estrutura de preço ao con5umidpt" de' todos os dErivados. 

e. Pessoal c Salár10s 

.) NÚllero dE E"'rrt:ii\do~ da Pdrobrá.s. r SUbsldiiiria. 

b) Dl.trl.bulC~t' dos I'Mpregados apenl!õ da retrobris por 're-. ad­

_lni.trativa- VRr.u. produç~o ("tiVl·I",.i<"OI. dt pro.p~ccS:o. pc:r-
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2. No ,.riodo "e-" •• )(etu~do •• ,ort ••••• ub.ldtárt. ••• o. '"y.w­

t ' ... ntos •• _1C,lo1"lI.clo/ftroduclo redu:rlr •• -"... 17. en,,"uanto 

"Outro." inv •• H.entoe cr.scer •••• a15". Coa0 .... M.U,ca ta' 

". No , .... iodo 1'8:5-.", 418c:ri.ln_r •• P'.t' ..... 4. '.t"o.bJO' ...... co,,­

rlnctat 

C outT'OS • dilc1"i.inl.d:o d~.s., subsidiei. 

C) Do. débito. d •••• pre ••• estatais ,ara Coa" PetrObrás. 

f) 00. pra:a:os concedido. à. distribuidora. d. derivadof. ,ao(. 1.t­

IIllldaçlo da. faturas de ,pro.ci.cnto c discr1.ini\ç;o d ••••• 

,razoa. 

5. E. referinei .... subsidio. « prazos, ident ifiear: . 

• ) Etcnehciárlos « Itontaf)t. do beneficio, 

6: Atuahtcntl', '1u.1 .. ~l".vi.lo de perd •• p ... r.~ .. Pctroltr'. h "acor­

r'ne1a: 

d) Dot di5tn,buiç*a do ilcQol' 

1) P~rtH d., C'l1divida.C'nto de curto c lon"o ,razo c cnc .. r.os finan'" 

ceiro. corrcspondcnt ••. 

...NEXO Il: 

I. t.trutura • 

.. , Cs respeito .... trutunt. tio custo de ,roduclo de Itctrcnco, 

'.,re... It.&C..l.a.rcce "u. o ·'Custo .~tot.t do barril dê óleo 

CCMI c) .,.C,o do óleo ftO ... re.do tnt'frn~c1ona.J. c. torno -de- ,a 

custo de reUno do barril d~ ft~trõho é relptl.va.'/'ntc b~1)fO US' 

1,:52, ou seJa, cerca d .. i-"": do custo dc prodQcio HC1Jç.c custo 

nlo ... tá Snctuida .. l'tMlntracl.o do c."lh,\ .i.n"tstl.do riO rtflnc:.. 

ccnsu_idor dI' u. litro de , •• 0] 1-na lo~ilndo-slf' co_c. 1."X' f:'t.sc 

,rl'Co t •• os DI seguinte. coapontntllts 1:. teor.os .. «,rc4!"ntu~is 

'reCD et. rcalizl.c;o (,reto. custo de htor ... ' .. ~ •.• 

I..-osto •• encargo .... och.h 

Custos flnanCf:U os 

Encar,05 de r~Y'=lldil 

F9 •• '" 

IO.EX 

_C.IIIO'S pr«co'S c. todo o território nacion."l. tio\.béJIII fi bastant .. 

elevado ~ t«nd.. • d~5",p.nrct:r S~ concr?h"zada.. .'S r~for •• 5 

pr«conizadas peto Sl!!nhor MinIStro da Infra-Estrutu,.:-a • 

t. PC'.loal .... h'rios 

No "uc se rl!'/t:rc l. '1u~.tõEi do p~s~àal .. sal'rios, .• ~ 

infQTJII.~n .. s prc1õt.dOlS .. ~1 .. PETRObru .. S s~o ins~t:1.f ... tõl"l.ac~ na 

_cdida .}II '1Ut: deixou de: prt'St.r 'tsc:h'-.;tC::1Mt:ntos a r ... peito do 

nÚ.ll'ro de •• pr« •• do. lot:atdos niil Sedtr .. v .... lor dos '.hirto. e 

«nc_nros li Pl'90., o flUI: no!): p~r •• itl .. i .. Uaa aval1.a.~&o lI\"is 

rig13rosa na dis.$=ribul.çlo d~' pessoal c ~\.]ário. entrt: .. Sede ... 

dc.,S. locals d~ trJ.bdho Entrcttnto, pud4!wOS yerific.l"· ~ ... O 

•• r.rjo aédio n~. attv1dadl!'w .d.ln1stril.tl~1.. ~ ~f •• U".r10r I.Q 

do ' .... oal das .t tvidad'rs opcraeio".i c de- in .. esUa .. ntos~ 

3) 

dcaon.tra ante' rC'duçlo da' vct'ba. "ara inve.ti~ntos 

fund ... t:nt.1. ti .. E.pr ..... (PTo .. peç~,o • ,.roducS:o) por i.pos.iç<S~ .. 

.r. política financeira do Gov.rno. dRixando .obr.e'l'SaiT "Qutr~·." 

i"v ... ti •• n'''_ •• ~p.r.nt. invcrsl(o de prtorid.dc •. 
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dlUcU .. uantifícaÇro Mlls o "'lA. no'l d.h<a ", .. rp14ufo. '0".. o. 

,reJuizos dtr.ncce .. ,'rlo'l gerados ~ ... 10. ,razo. concedidos ... 

distribuidor •• de derivado," ,ara .. liquidac:ão da. f.tur •• de 
, . . 

forneci.ento de derivados. da orde .. de- a..A3 Ul..h.Q.u d&. .d.ól..a.J:.U. 

o 'lU. shnifica u. ,rivilélio inaceitável .. es ••••• pl" ••••• 

5. Subsidios 

PETROBRlt9 confirl'n. cnfatic:." .. cntc ttUC oa 

beneficiários do. subsidios .. prazos concedidos for.. a. 

Coapanhi.. distribuidora. d. derivado. d. PC'trólco. Nlo 

ob.t"nt~1 .. ..",presa abstevt!-•• de infor.ar flS crl.tério'l de 

conc. •• s$:o .. os l-e'lpcctivoSi fundôlmE:ntos 1e;il15, p?Ar~ n~o diz.r. ;, 

rcsPon'll'lbi 1 idade! dos .-,gentrs gOYErn •• ,mtais r€'sponsivei. (CHP, 

Pct.·obrás. etc ). 

Ho flUI' 

C'Klstc pr~vlllão de pcrda5~ não ·obst .. nte ofdtlr qu .. llllucr 

csclarccílll~nto a rcsp .. ito da. raZÕES qu-=- Ju.tif'l'lll'!lII c .... falta 

d; ':PEr.p~cti..,'a 

Quanto a.o it .... 7. lilllitou-.e a F"ETROBR~S a. Enctllunhar al.uns 

Iráficos CIII; at 1st ico. se. aS di5er ll1inac:~e.· qu~ elfP 1 ieit.. •• 

rel.~i5e. de drbito .. cnfdito Ir SEU .ignlflcado pilTi' .. E.pres1t'.-

Senhor Relator 
Senador JO$~ Fogaça 

DepondO nesta CPI o EX-Ministro H.11son da N6brega rere_ 
rJndo_se .o:t~ débltos do Coverno COI! 11 Petrobr45 .rir.ou ~u. . 

U"I. das hIpóteses de liQuhtd_lo5 sor!a. -através de ProPolta Or_ 

ça.llent4rla, ou de Crt!dito Suplementar, pedir .ontante corres-" 
- pondente ao débito', para pagllr " Petrobrás - (p"'alna 9, p~,hte!~ 

to pOl'dgrs.fQ do Rel'et6rl0 de Vossa Excell!ncia). 

Os débitos de e.presas estatais e órgllos do Governo çom •. 

Patrobr'., souv •• , •• '1.10.90, US$ 2,1 bilhões. u •• qu;nti •.• 
• a.tronÔlllca, superior a todo o orça.enta de investI.ento dap:tr~:.(' 
bri... 1990. '~. '-:: . 

o Tflbun.l de Contas d. Unl:1o j~ rocomendou lO Governo quo 

adot •• se providêncJn,. U' Auase u" ano, nada tenda sido feito. 

ProPo.ol Que o assunto s~ja levado li ComissGo Mista de Orça­
.anta do congresso para concratlzeçAo no próximo orçamento da UniAo. 

Senhor Relator 
Senador ,José Fogaça 

Deputado LUI% SALOM1í.O 

Deputado MAR10 LIMA 

Deputado MAURO CAMPOS 

Deputado JOJl.O· PAULO PIRES 

Deputado BENEDICTO MONTEIRO 

Senador POMPEU ÕE SOUZA 

E_ face da decislo do Tribunal de Contas da União em reali­

zar uma auditoria operacional na Petrobrás, em decorrência das 
denuncias 'or~uladas por c:erca de 4D entidades da sociedade civil ~ 
• vinte e sete parlamentares, relativas ~5 ilegalidades conetidas 

.. contra a petrobrás, assunto': estes correlatos, propomos o envio do 

Relatório flnal desta Co.issi'io para anexaç~o ao Processo número 

13351-89. aberto naquele EgrégiO Tribunal. 

Senhor Relatol' 

Senador José Fogaça· 

Deputado MAURO CAMPOS 

Deputado JOAO PAULO PIRES 

Deputado BEN1!DIcro MONTEIRO 

Senador POMPEU DE SOUZA 

o relatório ·de VO$~a Excelência, p~gina 6, 3Q padigraro, 
registra cruft permanece n.2o resolvida a llegal!dadt: do Decreto 

nQ 91.149/85 que revogou ti competência do CNP t hoje ONC; para 

fix~r os preços dos derhados de petr6leo, competência assegur­
fada "·10 Decreto Lei nO! 61166. Ora, entendo como Vossa Exce -

lêncl., que Decreto nlIo pcd~ revogar' Oecreto-LPl .que tem força 1 

~de Lei. Logo. conco~oco. Vossa Exoel!ncla, ach; que todos con­
~rdamos, o .. De,creto 9t.1.9/85 , ilegal. 

Assi., proponho. COll base no .artigo 49, inclf!{) ~, da Cons­

t1tu1çlo f.den,l ,que esta COlllil510 recomende, 0.0 Relat6r1.o do 
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VD$~. E)(ct'l~nch, " lo4esa do Congresso Nac1onal. a su~t'çlo do 
deorT!'tl) 91.14~/u" 

Deputado LUIZ SALOMJ.O 

Senhor Hl;"lelor 

Senador JOSr FO&AÇA 

Oeputlldo J(li.rlO LIMA 

Oeputado HI\nno CAMPOS 

Deputado Jotv PAULO PIRES 

Doputado BENeDICTO KONTEIRO 

, . 
Senndor POMt'ru DE SOO%1\ 

Vu .... E'lrcrHnc I .. 1'r,r~1I rIU "IIJ kc-lk\or 1(\, pai.Jjllntl ~Y. 
;OH ,..rMgl".fn~ qlJr I'bllhiirr.dc dnl.\tllllo (ur ... h-qAll\H'lItv r:~lor".1J1 
do .. dI! l'fHU)RR6!. ,1\. (lIvur ri." t>.Iotrli..oultlorll1." r. l1li1-\1'" .. d ... nll .• 
"'~ filrJ,I\U' rl\ljlu ... v('ll\~ " I,. 11\ 111 ... ,,1'" d~ p ... l~..,r", "lcQ",,,u. 

NtA JI',,«dn~ 3f) dei Rfll'hklC1 ,,(lrMat. n'rrrlndO-Iif: l!;! 
tr~n.rc,.incl;,o. .... "'Jlg,(c1IDI.. h·'ilv('l~ ~ PErkOIHl:AS."'qlJ.:' "\,,1 PI"OLC"-: 
"Clt "Ir,.. dI 1,·g,,1. Ido r cnt.tdo p,10 "od~r "or",."lIVtt do CNf' c.c: 
dtr&Fnv)llvc-u nll Fll.nu"'hr" dE' IJfnl\ b'lrll'Cril'c.l~ "\lto-.ufIC lEnte ••• " 

010 ,r1':-o, fh: ... (;i(\ ... prlo OH'. por "ort."r 1. , t.pntr~rl .. n.da 
dl .... niçÍoo F~ror .. '.fo~ Itn ht!rrl"tn ~'1:13". rir :'3.11.63. ~ .. io il~y.I .... 
li"&. pJ\,ll'1I."-I'fõ "lt~.-l",trllc'" I "t:)turquldclS,,/' tlAl'llhF" nt..o 5.,. h;trMonl­
".'" O Il .... t IgQ ''o -<li! O.rrrlo ~~i3:l7, de 2J.U .• 63, t~. retl .. ,í\o cl.­
r i,,~It. •• } 

""d. :itl. Ali rft'Flrt'ftlllo PHlitl",.lon;\,-lt'" de rrflno. os iMPor­
t"dun.~" •• " cOl'l'lp.nhIJl,"l dl~trlt .. Jtdurv.,. rrc:olhf!'rÍlc .... Pf.Tj:lO­
"Ht1S. fltC' c Ifletl dlJl,1, ttntn, da" IItflc.IMrntor;. do," dt"hltot, r 
.r .... ra. por r:l" PIIIlOI\ I~I\I r;r..·~HI dOIi IH\r.ftrljO .. qlJC' or;.. lhL lo_I. 

.trlbIJldn •• '\4. tJl"" .. J.ttt. rt:.h,t.IVI,II, lt(IL tu.latl. d",fo 'IIIPClrt .. ~ 
çôtll r lltU, cu.tolo nlJ~'rõlLltln"'lf" tU!" LClrtlO qUlIl"l\u[."r o'.1tro. 
rrl~t 1 011 "('Ulo rnn, ..... Inu'urlMIõ.OfG f. rs.Mlll<!\ntc50 d, r~lorr;r. I 
-,U1t ,,~o dtU c.'a". dlrr-l;.. 011 uldlrt!'t~nll"ntlo!. qu .. r .. t: {cnflf,.f 
v(r I(tr .. do no r.l'". ltUlr 110 u.ter IClt ou C~ trâULIt.t'" 

1'\$~I_l. PC"llIilt Illlo-nolío 'fo1Jger I .. MO IUlln~lll.e- !;t!'''.dor- li. .'" 

,.r rc.r.Go dolo .. t~IJ Irlt E lo trecho," r l'oI"ll\lo'r .,; dtl Wt"l "l .Ir I OI 

N. ,. ... In. 29 -~ 2~ ,. .... .,'r .. ."o - 2! linha 
lhJprl.lr- .. "",h .. vrJlI 'lr".ltucnlr:' 

N. "9lno 29 - ~p parágrafo - 71 linho. 
SllJprladr 1\1, ,,;\h\Vrtt&l "~'fnot, lnlidL" 

Deputado Ml.RIO LIMA 

~eputado MAURO CAMPOS 

" 4\ Deputado JOllo PAULO PIRES 

podrr 

~''i,'{( n~ 
I ltt'~. ," ~ I.~ ~ador POMPEU DE SOOZA 

leputadQ BE~ PIeTo MONTEIRO ( 

SCNI10R RELATOR 
I\FNAI>OR J08. , OOl\CI\ 

0" trt-\h",lho .. dtc.t" t"MI',r.Son d. "Mil. ("yldc"CI"ctt\!1 .. " 
Il~u~lld.d ..... qIJ" vr", "I:ndo co ... tldalo ffmtra ~ rtlROfH(j\!:J. HLllclo' 
hhre:' .\.U.h'" 

", O dr .. cu .. ,·r I.,nto d .... "'r'" JC"DI101MI.(..o ~vr:- diioLI,.l 1"'\" (or,"",­
,5"0 dos J1r'1!C"u~ d~,'!i drr l .... iiI'do'lo de r-otlrólt:Q. tod .. "-'1-. lullóad .. r'" 
,.rfl'tt (rio dI. 'Iur .. I"rlr louo. h1'J" o Clur hiJlJIIU I v,"',tS(ur .. r b 
LHlln d", Ifld.h'rlll pf'trnJl{ .. "" .,-'1'"11100\1. Qar'";\ntlorJo lh~ ::\ 
r rnt "b 11. rhHit. I f,t r,l:.) ,r •• tlu (Ir,", IJnll'r I (h,!. f'r10 L.w:. CIJt I Y(). tI .. ,,­
trC" Cllltr()". UII ~''''llntf'o:. dlf.PO'i't IVU'o. 11~fJ"I&c U~'crctQ~ Ltl1\ 
nQ 39~. dt' ~9.04, .. H~. nQ .q de .11~lj.{.l. tl~1 '~9'" de .6.1;!./7. 
nO 17BS dI' i: .... 0~.Oe ~ Porta .... I" eNI'-OH IN nt-' lIH/O.H 

l't) t\ Lt'1 di". Dlrl"lrl::rt. (1I"G"Mt:nt.,rtnfõ ("1,\1\ '-tlldo vlolt\d ... pnl .. ~ 
Pf1ROORAC r ohr 19~d .. pIL:1o OOVI· .... l\O • v\...j.der pr oduto", por pr"'­
cn" .nfl'r 101""*" 1105 c.'.Jt.teJl., (I ql.Jr " ycdl\do •• (lr ...,qf.lt le ln .. t.ru· 
II\tnto lrSlA1:, 

c) tUf'''' no ... p~rl'ct:'r. 5tnhnr ~f.l"tor. flui' (I "rt.lwo 7;" da Co,"~ll­
bllç;:o reder .. l t'H .. hl·'" ro:.t~ LLUdu d, .. IIJ~l .. rlrlO. n~ nllf'dld .. ta. 
ftH .. 01". C1Jb1o ItI lo .. tfJIIl flll dnlo 'tI 1 ~ f'ETPOtJPM. i.. llldô"t. .. I kI ilctr'CJ­
"ul·.lca .. ClIJl .. n~ cu"'.u",,,dor~. ro .... for<õ .. dt\ ro1Illt.. gove .. na 
lll.htl\.l, ,,'o tI. ~ nlCClo\oar I" COtJc.rlIHI\ c..or,natCnlarlk' 

d) liat, alnd7>. _ 11 .. g.lld~d,.. dOlo DC'crrtt,. 79.706 d« tU.i~ •• 77 t 

"'l.S",V til lb.e::"'~tJ!.o. t\'JI; t.lraM ft ['(lIwrtr.ht.la du CNP f'arao fl},.l\r 

C\& pr "'0'1;. do ... d' r Iv;~du ... ; 

.-, Con"ldtrl· ... c. rln~llo)rnl('". o dCCftl",,-lttl 1.l. lt'l 64e4, lrl dllo~ 
tQe Itda(;il·'" pur (,cór"f l onf'I!Jllri.\fldo ~bl1b'l de ralh,r, do l.\C 10.-
nlt:.tn ctu'Ilrol.duf'. nCl tPI,l! "" lhtl~CI, d[t.V\ill1do i\ "C1ROUVt.S dC1t. 
~r;IJ~ rrlf"..,Jtnt .. ~ obJ .. t IvuGo r dM C;'J" ".''' .. ;''0 t.on$t ,luClnn"l dt"" 
I'")-lCCUlOrk dtt _0Ilu,.'110 r.,t." a1 do "c.lr 011:0 .. 

ror t'Jdo hto t S~nhor R«lat.vr. nobrr SlI:nador ·rotJ.\."t"~ 

DrepJ.\r\!:~ O~ ~ 'roy" ... 5'JiI. t~('Fl~ncl'Q., o rr(lt·J\"1I.dor-GEr .. l 
ri .. Rl.f!vblick. OH. AR1Gllt){f; .JlINOmlRn "tIJAf.11Wft, o !\C"lRlôrlo FI­
nal d ... "tll Cnfl1l~'~n. \). a. Ll'n,o todo~ 05 LI "''"' ° I nW(ltcH' ~ Io.lt.lllnto .... 

1"c.lt'll\tlo," ,.c.1 ... (,1'1. C~fll "uh~idltl" vl\n~ .. "tilc! d"uC'..tfh\ F'ro(ur,,-
dor 'a. { i 

~L&rtl ~ I I _leu; (I -T<: 
f,ct<,c I l 

• ~ • • ................................ - ... - •• " q ... _.............. .. •• o. _ ...... _ ••••••• ~ .... _ ........ ~ 

\· ... hr hl(nr'l~r .. VO'lof",iIl [l-[.('lint la 1111l" fU1 yrupo dr: ~U •• l. 
I.ft ... ,,\ lt!iPlthh. hfltfu ir. {r(f'lt..' iI Ii'iSOLlf'tf.AO 1I0t. lNbI.WIL1RO~. DA PC­
lRnbRÁli. rnt'-rW"lJ .. o "rO("~Jr.,,(1,..·hf:,. ... 1 dfl RI"Pljbllt.i\, 'JII'I" RLPfll­
foEHH\Ca:O, dt nune ,.,,,do t [Ido~ U(, d1 .. "', t r lt", "qlJ I I!I.rUllli'do,". 

A ",.0(' lonloold-. Hrpr r~rnt "I. $.0 dr'J or 19"." n~',u« 1" r'rncu­
r"dor I., IlCl f'rttcl'a.\-u nP "Ole6."'fJ~f~ge·EJ;:O. 1\\, "'1,11'1 dl.vl':" ,.Lr Jur,-"" 
tado .. todos oe cl .. alcnto. (o"fl~f..ltJolo- por r.t .. ((11. 

Deputado LUIZ SALOMAo 

Deputado MARrO LIMA 

Deputado JOl\o PAULO PIRES 

Senador POMPEU DP! SOUZA 
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UNHO. UL"'O. 
IrN/lDOI JOS. rODAC" 

[M tClftn n .ru Jrcl.t4r lo Vo .... L)(C'f"lenc.la •• nlt' ... t. 
'rl'o(' .... '.'''n cu. a ht'cr •• ldad. dt" t,-an"parlncl. na "L..ROb.ÁS .. na 
ftdalnlt.t.r."lic. pübllt.a. 

rst" pl"'roru""f80 ' •• br_ I "" ••• I' dolo tlChlco •• tra­
"alhadorlu da rLTkODIII"B .. 

Ali" ... tram"par'hCIJI, .. publlrldadr, MO l.da da 11' •• -
lldadr. da h,p(' •• oalld.d~ _ da lIural !tlade .. lio ,r~nr;í,ID. conltl­
'uelo".' •• nortkador"C's d" Ad.dh."t,.. .. "no Ptlbllca. 

o~ rC'aJ'J5\I'S no," prrça. do. 1J~f" Iy.de,. de .. ctr41cD .1',,­
t .... vida dI' tndo. os cld.d~(I •• Qu". paua. tC'M o direito. nu •• 
.. De .,dad .. dr .. ocr~t.1 C'a, dr 10Mb .. ,. o que ... t. pagando t ,ar. on ... 
v5:D' UIo rI:CU,..olo. 

" pr,nOOM~tõ vla,hill2:ClIJ 'I Pr(lI(1coo). LrvQu prl'Jultas 
coa o Prolilr ... " It ainda i aelJs.da d~ sabola-lol' 

",V.ndr nana ~ub~ldlJ\d. lO i. "elJs.da "~CHPlo,..r a 'n­
..... t. t. p«lroqu 1I_lcl'-

, F Ic. co .. Mlno,- da ... rl"dt! do " ... eco aD cem"..,.1 dor cfa 1.­
lollna tt PCHJLO," t'ol'bral dl.to. 

V,.',dr cf.-r Iy~do .. Mb'''xn d ... cati\C'i .. & Intcrnac lon_h • 
"SO wr: dly~'SI. IS\O .. 

F.tll f' .. ll,,-dr t,.l\h .. ,.",,.l:nc.h,.6 lutl'r ...... " "ali "rUIICI. 
'tu •• r b~ncf'It.I". cu- a OP1\c.ld.~1: d. pol tllc1\ d .... r~ço ... 

ror I .. to 'f. ° 1 leito de Vo.t.~ E)(C.1i~·IILI ... que an ... lu. 110 
.. eu Rf'h,ti, lo. rt::cotlrnd"'ó(OG ~o" Hwllolro'tõ da lnrn"'folrulu," r 
da F.conbf'l\l:I'I di: di'l'". p",. or.slio do~ r.n~.JIJ .. tc. de- prl!'ç'Ob, aaaph. r 
drtalhad .. diYulgt\~~cl da" r"2iir~ do .. »[' .. ,.0. (varl,,"Cbu c •• blal, 
.... JDr'aç'S\o Ihr ... 1.,.10", "u"rnto nu pr~ço du üleo l .. porta.do. "OVOtit 
trlbuto~ ... te.). OUI" .FJ .. ",..,.ubllc.dM. nM 'MprenlOl' 1l Cl'd"lr ... J ... ,,­
t.Mlnto eSc prEços .~ cstrutul"ac dto lutJns. U'Ii dcrlv"'dol..' QUI! • .: 
,. .. c.larr, .. 1\ "urdia da rup - rrete dr Uniforfltlza,Go dI. Pretos, 
ronte dr t'orrup~~o qUI! t."t"" prtrJu(::DC- te" c:.u.,.do à PETRODR~S 
r .. os COrrD'J"I dnr. s. Gur 1a-jlul convoc.adoa 11.0 etnlAr 1:"'&00 NII.t.lunal 
os T~crdcos do DNC, d" [conoal. I d~ l'E1ROUR~S, par" desvendar 
~.5r •• Iltlcrrlu" ••• 

Ainda ~Iur •• nUIIII .. Inicl~tlv •• "Jlto opo,.tun", o 'Trlbu­
n,.l dI' ConlM, d .. Unlt(o rr-.o1vlEu Emll,!t)&r .. ql,l .. ",tio d~ FUr, r •• -
llzanda .'"ditaria na ONC. 

B.Ac> ,,;J..a) 101. j, J;:'1.J~ 01.1'110 

: ~) .,<l 2:71o.~, c.~.( Deputado T.UIZ SAI.OII1.o 

~~ ~<.,; Deputado IWlIO LIMA 

Deputa"' .... MURO CAMPOS 

1Jeput;tldo u '";:i.O PAULO PIRES 

Deputado BENEDIC'l'O HOIITBlltO 

~ ,;; / 
Senador POHl'EU DI!: SOUZA 

AC!.ollttM.tO " .... pe.t:c fie 44vtlt.'04 ~"'4. '«lt.ltlItLn.td.­

O\U 1.. C.úuio 'a~t4.U.('" de Iftqut~Uo, p~oponho 4 V.Eu. 

«,.",.t, t.e ,JLt.&t"tc. Jttlatõ",.l.o .0 r ... .Lb"fttlt df. Con.ta., da UniÃo, p4 

....... «" & .. I.l.a40 ao P"'DCt4.6" "iü.tA." "'51-'9, 4bt ... ,to 

<'""'''' T-úbu .... t. 
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1 - ATA DA 1D3ª SESSÃO 
CONJUNTA, EM 17 DE DEZEMBRO 
DE 1990 

1 .1 ABERTURA 

1.2 EXPEDIENTE 

1.2.1 - Leitura de proje­
to 

PrOjeto de Resolucão nQ 

9/90-CN. que crla a éomlS­
são Mlsta Permanente para 
Assuntos EnergétlcoS e 
Nucleares. 

1 . 2 . 2 - OH C i O 

Do Senador Mansueto de La­
vor, Sollcltando que seja 
submetldo à deliberacão do 
Congresso NaClonal, altera­
ção na redação flnal do 
Projeto de Lel de Conversão 
n~ 53/90, conforme 
menClona Aprovada. 

1.2.3 - Leitura de Mensa­
gem Presidencial 

- NQ 270/90-CN (n Q 924/90, 
na orlgem), submetendo à 
dellberação do Congresso 
NaClonal o Projeto de Lel 
n Q 54/90-CN, que autorlza o 
Poder Executlvo a abrlr ao 
Orçamento Flscal da União 
credlto suplementar de Cr$ 
12.235.130.790 000,00, para 
os flns que especlflca. 

1.2.4 - Comunicação da 
Presldêncla 

Remessa à Comlssão Mlsta 
de Orçamento do ProJ et_o de 
Lel nQ 54/90-CN, lldo ante­
rl0rmente, e abertura de 
prazo para oferecimento de 
emendas ao mesmo 

. 1.2.5 - Discursos do Expe­
diente 

DEPUTADO CÉSAR MAIA - Con­
slderações sobre o Projeto 
de Lel n Q 54/CN, 11do ante­
rlormente. que autorlza o 
Poder Executlvo a abrlr no 
Orçamento Flscal da Unlão 
credlto suplementar de Cr$ 
12.235.130.790.000,00, para 
os flns que especlfica 

DEPUTADO SAULO QUEIROZ­
Suscltando questão de ordem 
e respondlda pelo Sr. Pre­
sldente, sobre a apreclação 
'ainda nesta sessão do Pro-
ieto de Lei n Q 52, de 1990-
CN, que autorlza o Poder 
Executl--vD a abr-l r no Orça­
mento Flscal da Unlão cré­
dltO suplementar de Cr$ 
12.235.130.790.000,00, para 
flns que especifica. 

DEPUTADO EUCLIDES SCALCO 
Conslderações sobre o Pro­
Jeto de Lel n Q 54/90-CN, 

SUMÁRIO 
que autorlza o Poder Execu­
tlVO a abrlr no Orçamento 
Flscal da Unlão crédlto su­
plementar de Cr$ 
12.235.130.790.000,00, para 
flns que especlflca 

DEPUTADO CID CARVALHO 
Poslção pouco responsável 
do Governo ao enVlar maté­
rlas essenClalS pratlcamen­
te no térmlno dos trabalhos 
'egl§~tlvOS. ApOlO ~ ___ US; 
oéncla do Projeto de Lel n 
52, de 1990, e deslgnção do 
Deputado César. Mala, para 
relator em Plenarlo 

DEPUTADO JOSÉ GENOÍNO 
Efeltos da remessa, pelo 
Governo Federal, de maté­
rlas para apreclação do 
Congresso Naclonal no en­
cerramento do período 
leglslatlvo. 

DEPUTADO CELSO DOURADO­
Mensagem envlada ao Mlnls­
tro da Saúde, subscrlta por 
dezenas de empresas de per­
furação na área de ~gua, 
reclamando da concorrenCla 
felta pelo Governo para a 
compra de sondas 
perfuratrlzes. 

1.2.6 - Comunicações da 
Presidência 

- Perda da eflcácla da Me­
dida Provlsórla n Q 265/90, 
que estabelece regras para 
a llvre negoclação de rea­
Juste de mensalldades esco­
lares e dá outras 
providênclas. 

- Receblmento do relatórlo 
flnal da Comlssão Mlsta de 
Inquérlto crlada pela Reso­
lução nQ 4/89-CN, destlnada 
a lnvestlgar a atual crlse 
flnancelra da Petról~o Bra­
s11elro S/A-PETROBRAS, as­
sim como possívels lrregu­
larldades adminlstrativas. 

1.2.7 - Apreciação de 
matérias 

Requerlmento n Q 1.831/90-
CN, de destaque, para vota­
ção em separado, do art. 6 Q 

do PrOjeto de Lel de Con­
versão n Q 56/90, que trans­
fere para o Banco Central 
do Brasl1 a responsabl1lda­
de pelo passivo em cruzados 
novos das lnstltuições fi­
nanceiras em reglme de 11-
qUldação extraJudlclal, e 
dá outras providênclas. 
Rejeitado, após esclareci­
mentos da Presldêncla. 

- Redação flnal do PrOjeto 
de Lel de Conv~rsão n Q 

56/90. Aprovada. A sanção 

1.3 - ORDEM DO DIA 

- Projeto de Lel n Q 20/90-
CN, que dlspõe sobre o Pla­
no Plurlanual para o 
qUlnqüênlo 1991-1995 e dá 
outras provldênclas. 
Aprovado, nos termos do Pa­
recer do SUbStltUtlVO da 
Comlssão ,Mls!a de 
Orçamento. A sançao 

- Projeto de Lel n~ 19/90-
CN, que estlma a Recelta e 
flxa a Despesa da Unlão 
para o exercíclo flnancelro 
de 1991. Aprovado, com des­
taques, nos termos do subs­
titutivo da Comlssão Mlsta 
ae Orçamento, após usarem 
da palavra os Srs. José 
Carlos Sabóla, Eduardo Jor­
ge, César Mala, José Genoí­
no, Brandão Montelro, Ha­
roldo Llma e João Alves Á 
Comlssão Mlsta de Orçamento 
para a redação flnal 

- Redação flnal do Projeto 
de Lel QQ 19/90-
CN. Aprovada. A sanção. 

- Projeto de Lel n Q 26/90-
CN, que autorlza o Poder 
Executlvo a abrlr ao Orça­
mento da Segurldade Soclal 
da Unlão crédlto suplemen­
tar no valor de Cr$ 
41.533.000,00, para os fln~ 
que especlflca. Aprovado. A 
sanção. 

- Projeto de Lel n Q 52/90-
CN, que autorlza ° Poder 
Executlvo a abrlr ao Orça­
mento Flscal da Unlão cré­
dito suplementar no valor 
de Cr$ 4.669.709.000,00, 
para os flns que 
especlflca. Aprovado, após 
parecer favorável proferidQ 
pelo Sr. Saulo Quelroz A 
sanção. 

- Projeto de Lei n Q 32/90-
CN, que autorlza o Poder 
E:<ecutivo a abrl r ao Orça­
mento Flscal da Unlão cré­
dltO suplementar no valor 
de Cr$ 603.002.000,00, 
para os flns que 
especlflca. Discussão 
encerrada, flcando a vota­
ção adlada por falta 
de quorum. 

- Projeto de Resolução nQ 

8/90-CN, que dlspõe sobre a 
Comissão Mlsta Permanente a 
que se refere o § 1 Q do 
art. 166 da ConstltU1Ção 
Federal. Discussão sobres­
tada, após leltura de e­
mendas, em vlrtude da falta 
de quorum para o prossegul­
mento da sessão. 

1.3.1 - Comunicação da 
Presidência 

Convocação de sessão con­
junta a reallzar-se hOJe, 

-as 19 horas e 25 mlnutos. 



Dezembro de 1990 

1 4 - ENCERRAMENTO 

2 - ATA DA 104ª SESSÃO 
CONJUNTA, EM 17 DE DEZEMBRO 
DE 1990 

2.1 ABERTURA 

2.2 EXPEDIENTE 

2.2.1 
diente 

Discurso do Expe-

SENADOR MANSUETO DE LAVOR 
- Exiguldade de tempo para 
emltlr parecer sobre a Me­
dida Provisórla n Q 287 

2.2.2 - Mensagem do Senhor 
Presidente da República 

- NQ 274/90-CN (nQ 926/90, 
na orlgem), submetendo à 
deliberação do Congresso 
Nacl0nal o texto da Medlda 
Provisórla nQ 288/90. que 
autoriza o Poder Executlvo 
~ dlsso1ver ou prlvatlzar a 
Companhia de Navegação ~lo­
yd BraSllelro (LLOY~BRAS). 

2.3 - ORDEM DO DIA 

- Projeto de Lel de Con­
versão nQ 55/90. que modl­
fica a Lei n Q 6.649. de 16 
de mal0 de 1979 que regula 
a locação predial urbana. e 
dá outras provldênclas 
Votação adiada por falta 
de quorum. 

2.3.1 - Comunicação da 
Presidência 
Convocação de sessão con­

Junta a real1zar-se hoje. 
as 21 horas. 

2 4 - ENCERRAMENTO. 

S ,- ATA DA 105ª SESSÃO 
CONJUNTA, EM 17 DE DEZEMBRO 
DE 1990 

3 1 ABERTURA 

3.2 EXPEDIENTE 

3.2.1 
Expediente 

Discursos do 

DEPUTADO JosÉ GENOÍNO 
SUSCltando questão de or­
dem, e respondlda pelo Sr. 
Presldente. sobre a leltura 
das Medldas Provlsórlas nQs 
289 e 290, por não terem 
sldo pUbllcadas no Diário 
Oficial. 

DEPUTADO ROBERTO JEFFERSON 
- Indagando sobre a leitura 
das medldas provlsórlas que 
tratam do Imposto Terrlto­
rlal Rural e reajuste das 
mensalldades escolares. 

o SR. PRESIDENTE 
ta ao Sr. 
Jefferson. 

Respos­
Roberto 
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DEPUTADO INOCÊNCIO OLIVEI­
RA - Declarações do Senaaor 
Nelson Carnelro. alegando 
que o acúmulo de trabalho 
do Senado foi deVldo à re­
messa na últlma hora, pela 
Câmara dos Deputados. de 
muitos projetos para a sua 
revlsão. 

SENADOR JOSÉ FOGAÇA Con­
tradltando o pronunclamento 
do Deputado Inocênclo 
Olivelra. 

3 3 - ORDEM DO DIA 

Medida Provlsória n Q 

267/90. que modlfica a Lel 
n Q 6.649, de 16 de maio de 
1979. que regula a locação 
predial urbana, e dá outras 
provldências. Aprovada, com 
emendas nos termos do Pro­
Jeto de Lei de Conversão n Q 

55, de 1990, após usar da 
palavra Q Sr. Lysâneas 
Maclel. A comlssão Mista 
para a redação final. 

- Redação final do Projeto 
de Lei de Conv~rsão n Q 

55/90. Aprovada. A sanção. 

Medlda Provlsór;a n Q 

268/90. que dlspõe sobre as 
funções de conflança a que 
se refere a Lei n Q 7.596. 
de 10 de abrll de 1987, e 
dá outras provldências. 
Aprovada nos termos do Pro­
Jeto de. Lei d~ Conversão n Q 

62/90. A sançao 

Medida Provisórla n Q 

276/90. que lnstltui normas 
para a defesa da 1lvre con­
corrência e dá outras 
provldências. Aprovada nos 
termos do Pro1eto de Lel d~ 
Conversão n 61/90 A 
sanção. 

Medlda Provlsória n Q 

277/90. que prorroga o pra­
zo a que se refere o arT. 
1 Q da Lel n~ 8 056, de 28 
de junho de 1990, e dá nova 
redação ao art. 33 do 
Decreto-Lel n Q 73. de 21 de 
novembro de 1966. Aprova­
da, após parecer favoráve1 
profer1dQ pelo Sr. Jose 
Fogaça. A promulgação. 

Medida Provlsória n Q 

278/90, que determlna a 
conversão para cruzeiros de 
recursos em cruzados novos 
de valor igualou lnferl0r 
a NCz$ 5 000,00 e dá outras 
pr9vidênClas. Aproyada, 
apos parecer favoravel pro­
ferldo pelo Sr. ~umberto 
Lucena A promulgaçao 

Medida Provlsórla n Q 

279/90, que dispõe sobre a 
alíquota do Flnsoclal. 
Aprovada, nos termos 90 
Pro1eto de Le1 de Conversa0 

n Q 64/90, após parecer pro­
fer1do p~lo Sr. Raimundo 
Bezerra. A sanção 

Medlda Provlsórla nQ 
282/90, que altera a Lel n Q 

7.798, de 10 de J u 1 ho de 
1989, e dá outras 
providênclas. Aprovada, após 
p~recer proferldo p~lo Sr. 
Cesar Mala. A promulgação. 

Medlda Provlsórla n Q 

284/90. que altera a legis­
lação do Imposto de Renda e 
dá outras provldênclas 
Aprovada, após parecer pr~­
ferido pelo, Sr Franclsco 
Dornelles. A promulgação. 

Medida Provisória n Q 

286/90, que dispõe sobre a 
revlsão do~ venclmentos 
salárlos. proventos e de: 
malS retribulções dos ser­
Vldores C1V1S e a flxaçao 
dos soldos dos milltares dO 
Poder Executlvo, na Adml­
nlstração dlreta, autárqul­
ca e fundacl0nal, e dá ou-
tras providências. 
Aprovada, nos termos do 
Projeto de Lel de Conversão 
nQ 65/90, após parecer pro­
ferido pelo Sr. Adolfo 011-
ve1ra, havendo o Sr. Jorg~ 
Hage usaao da palavra A 
Comlssão Mlsta para a reda­
ção fi nal . 

- Redação flnal do Projeto 
de Lel de Conv~rsão nQ 
65/90. Aprovada. A sanção 

Medlda Provisórla n Q 

280/90, que dlspõe sobre os 
1ncentivos flscals para a 
capacltação tecnológlca da 
indústrla, e dá outras 
providênclas Rejeitada 
quanto à admlssibl11dade, 
após parecer proferldo pelo 
Sr. Severo Gomes. 

Medlda Provisórla n~ 
283/90, que dispõe sobre ° 
tratamento trlbutárlo apll­
cável aos fundos, socleda­
des e cartelras de lnvestl­
mentos de que partlclpem, 
excluslvamente, não reSl-
dentes no Brasll. 
Rejeitada quanto à admlSS1-
bll1dade. após parecer pro­
ferldo pelO Sr. Genebaldo 
Correla 

Medlda Provlsórla n~ 
285/90, que dlsclpl1na a 
transação nas causas de ln­
teres se da Unlão. suas au­
tarquias, fundações e em­
presas públlcas federals, 
dlspõe sobre a concessão de 
medldas liminares contra 
atos do Poder PúbliCO, es­
tabelece medldas visando à 
3celeração das execuções 
flscalS da DíVida Atlva da 
unlão, e dá outras 
provldênclas. ReJeitada 
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quanto à admissibilidade, 
após parecer profer,do pelo 
Sr. Genebaldo Corre,a. 

Medi da PrOVl SÓrl a nQ 

281/90, que autoriza a con­
cessão de sUbvenção econô­
mica ao f,nanciamento da 
exportação de bens e serv,-
ços nac,onais. 
Rejeitada quanto à adm1ss,­
bilidade, após parecer pro­
fer,do pelo Sr. Manoel 
Moreira, 

Medida ProvlSór,a n~ 
287/80. que restabelece os 
,ncent,vos flscais que men­
c,ona e dá outras 
providências Rejeitada 

quarto à admissibilidade, 
após parecer proferido pelo 
Sr Mansueto de Lavor 

- PrcJeLo de Lei nQ 54/90-
CN. que autoriza o Poder 
Executlvo a abrlr ao Orça­
mento Flscal da Un1ão cré­
dlto suplementar de Cr$ 
12.235.130.790.000,00, para 
os flns que espec1flca 
Aprovado, após parecer pro­
ferldo_pelo Sr César Maia. 
A sançao. 

3.3.1 - Comunicações da 
presidéncia 

Dezembro de 1990 

Referente a edição pelo 
Senhor Presldente da Repú­
bllca das seguintes-Med,das 
Prov1sórlas: 

NQ 289/90, que dispõe 
sobre o Imposto sobre a 
Proprledade Terrltorial Ru­
ral, o ITR, e dá outras 
proyidências. 

- NQ 290/90, que estabele­
ce regras para a llvre ne­
gociação de reajuste das 
mensalidades escolares e dá_ 
outras providêncais. 

3.4 - ENCERRAMENTO 

Ata da 103ª Sessão Conjunta, em 17 de dezembro de 1990 
4ª Sessão Legislativa Ordinária, da 48ª Legislatura 

Presidência do Sr. Iram Saraiva 

Às 17 HORAS. 
PRESENTES OS 
SENADORES; 

ACHAM-SE 
SRS. 

Nabor Jún10r Aureo Mello -
Odac1r Soares - João Menezes -
Alm,r Gabr,el - OZ'el Carneiro 
- Moises Abrão - Carlos Patro­
cí~,o AnLonlo LU1Z Maya -
Joao Castelo - Alexandre Costa 
- Chagas Rodr,gues - Hugo Na­
poleão - Afonso Sancho - Mauro 
Benev1des José Agr,p,no­
Marcondes Gadelha Humberto 
Lucena - Ra,mundo L,ra - Marco 
Maciel - Ney Maranhão Man­
sueto de kavor - Carlos Lyra -
Franc,sco Rollemberg - Lourl­
val Bapt,sta - José IgnáClo 
Ferreira - Gerson Camata 
João Calmon - Jamll Haddad -
Nelson Carneiro - Alfredo Cam­
pos Ronan T,to - Mauríc10 
Corrêa - Severo Gomes - Mário 
Covas Mauro Borges - Iram 
Sara,va - Antôn,o Alves - Pom­
peu de Sousa - Melra Fllho­
Louremberg Nunes Rocha 
Márcio Lacerda - Mendes Canale 
- Rach1d Saldanha Derzl - Wil­
son Martins Lelte Chaves -
Affonso Camargo ~ Márcio Bere­
zosk, - José Paulo B1501 -
José Fogaça 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Franc,sco Dlógenes - PDS; Ma­
ria Lúcla - PMDB: Narciso Men­
odes -PFL; Nosser Alme,da­
PMDB; Osm1r Llma - PMDB: Rubem 
Branqulnho - PL. 

Amazonas 

Fernandes - PST; Sad1e Hauache - PFL; Jesus Ta]ra - PFL; José 
- PFL. LUiZ Ma'a - PDS; Manuel Domin-

gos PC do B; Mussa Demes 
ROhdõnia PFL; Paes Land,m - PFL. 

Assis 
Sales 
PSDB; 

Arnaldo Martins - PSDB; 
Canuto - PTR; FranClSCO 

PRN; José Guedes 
José Vlana PL; R1ta Furtado 
- PFL. 

Pará 

Aloysio Chaves - PFL; Asdru­
bal Bentes - PMDB; Benedicto 

Monteiro - PTS; Domlngos Juve­
nll - PMDB; El,el Rodrigues -
PMOB; Gabriel Guerrelro 
PSDB; Gerson Peres - PDS; Jor­
ge Arbage - PDS; Manoel Ribel­
ro - PMDB. 

Tocantins 

Ary Valadão PDS; Edmundo 
Galdino - PSDB; Freire Júnior 

PRN; Leomar QUlntanilha­
PDC; M01Sés Avel,no PMDB; 
Paulo Mourão - PDC; Paulo 51d­
nel - PMDB. 

Maranhão 

C,d Carvalho PMDB; Costa 
Ferrelra - PFL; Enoc V,eira 
PFL; EurlCO R,be,ro PRN; 
Franci~co Coelho - PDC; Harol­
do Saboia - PDT; Jayme Santana 

PSDB; Joaqulm Ha'ckel - PTS' 
Jos~ Carlos SabÓia - PSB; 
Jose Te,xe1ra PFL: Onofre 
Corrêa - PMDB: V,ctor Trovão -
PFL; V1€1ra da Sllva PDS; 
Wagner Lago - PDT. 

Piauí 

Ceará 

Aéclo .de Borba - POS; Bezerra 
de Melo - PMOB; FlávlO Marci-
1'0 PDS: Furtado Le1te­
PFL; GiOel Dantas - PDC; Ha­
roldo Sanford PMDB; José 
Lins - PFL; LÚClO Alcântara 
PDT.; Moema São Thiago - PSOB' 
Moysés Pimentel - POT; Paes de 
Andrade PMDB; Raimundo ·Be­
zerra - PMDB; Ubiratan Agular 

PMDB. 

Rio Grande do Norte 

Ant6nlO Câmara - PRNr Henri­
que Eduardo Alves - PMOB; Ibe­
rê Ferre,ra - PFL; Ismael Wan­
derley - PTR; Marcos Formiga 
PST; Ney Lopes - PFL. 

Paraíba 

Adauto Pereira - P~L; AgasS1Z 
Alme1da PMDB; AluiZl0 Campos 
- PMDB; Antonio Mariz - PMDB; 
Edme Tavares - PFL; Evaldo 
Gonçalves - PFL; Franc,sco Ro-
11m - PSC; João Agrlplno 
PRN. 

Pernambuco 

Ar·tur Llma Cavalcant, - SI?; 
Egídio Ferreira Lima PSDB; 

Beth Az,ze - eDT; Carrel Be-
~evldes - PT8: EZ10 FerreIra - Átlla L1 r a - PFL: Fellpe Men­
PFL; José Dutra - PMDB; José ~es - PDS: Jesualdo Cavalcanti 

Fernando Bezerra Coelho 
PMDB: HoráClo Ferraz PFL' 
lnocênclo OlJVe1ra - PFL; José 
Carlos Vasconcelos - PRN; José 
Jorge - PFL; José Mendonça Be­
zerra - PFL; José Moura - PFL' 
José T'noco - PFL; Mauríl1ó 
Ferrelra Llma - PMDB; Nilson 
Glbson - PMDB; Osvaldo Coelho 
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- PFL; Oswaldo Llma Filho 
PMDB; Rlcardo Fiuza - PFL; Ro­
berto Frelre - PCB; Salatiel 
Carvalho PFL; Wilson Campos 
- PMDB 

Alagoas 

Albérico Cordelro - PFL; José 
Costa - PSDB. 

Sergipe 

Acival Gomes - PSDB; DJenal 
Gonçalves - PMDB; João Machado 
Rollemberg PFL; Leopoldo 
Souza PMDB; Messlas Góis 
PFL. 

Bahia 

Ablgail Feitosa - PSB; Ângelo 
Magalhães - PFL; Ben1to Gama -
PFL; Carlos Sant'Anna - PMDB; 
Celso Dourado - PSDB; Dom1ngos 
Leonelli - PSB; Eraldo Tinoco 
- PFL; Fernando Santana - PCB; 
FranC1SCO P1nto - PMDS; Gene­
baldo Correla - PMDS; Haroldo 
L1ma PC do B; Jalro Azi -
PDC; Ja1ro Carne1ro PFL; 
João Alves - PFL; João Carlos 
Bacelar - PMDB; Jorge Hage 
PDT; Jorge Medauar PMDB; 
Jorge Vianna - PMDB; José Lou­
renço PDS; Leur Lomanto -
PFL; Luiz Eduardo - PFL; Mano­
el Castro - PFL; Marcelo Cor­
de1ro - PMDB; Márlo Lima 
PMDB; M1lton Barbosa - PFL; 
Mur1lo Leite PMDB; Prisco 
Viana PMDB; Raul Ferraz -
PMDB; Sérgio Brito - PDC; Ul-
dUrlCO Pinto PSD; 
Virg1ldás10 de Senna PSDB; 
Waldeck Ornélas - PFL. 

Espírito Santo 

Jones Santos Neves - PL; Lur­
dlnha Savlgnon PT; Nelson 
Agular - PDT; Nyder Barbosa -
PMDB; Pedro Ceolln - PFL; Rita 
Camata - PMDB; Rose de Freltas 
- PSDB; Stél10 D1as - PFL. 

Rio de Janeiro 

Adolfo Ollve1ra - PFL; Álvaro 
Valle - PL; Amaral Netto 
PDS; Anna Marla Rattes - PSDB; 
Arolde de Olive1ra - PFL; Ar­
tur da Távola - PSDB; Benedita 
da Silva - PT; Brandão Monte1-
ro - PDT; Carlos Alberto Caó -
PDT; César Maia PDT; Daso 
Coimbra - PRN; Edmilson Valen­
tim - PC do B; Flávio Palmler 
da Veiga - PRN; Francisco Dor­
nelles - PFL; Lysâneas MaC1el 

PDT; M1ro Teixelra - PDT; 
Roberto Jefferson - PTB; Rubem 
Medlna - PRN; Sandra Cavalcan­
t1 - PFL; Simão SeSS1m PFL; 
Vladimir Palme1ra - PT 

Minas Gerais 

AloíS10 Vasconcelos - PSDB; 
Alysson Paul1nelli PFL' 
Bonifáclo de Andrada - PDS; 
Carlos Cotta PSDB; Carlos 
Mosconi PSDB; Célio de Cas­
tro - PSB; Chico Humberto 

PST; Christóvam Chiaradia 
PFL; Dálton Canabrava - PMDB; 
Elias Murad - PSDB; Humberto 
Souto - PFL; Ibrah1m Abl-Ackel 

PDS; João Paulo - PT; José 
da Conceição - PRS; José Ge­
raldo PL; José Santana de 
Vasconcellos - PFL; José Ulís­
ses de Ollvelra - PRS; Lael 
Varella - PFL; LU1Z Alberto 
Rodrigues - PMDB; Luiz Leal -
PMDB; Mário Assad - PFL; Mau­
rício Campos - PL; Mello Reis 
- PRS; Mllton L1ma PMDB; 
Mllton Rels - PTB; OCtáV10 E­
lísio - PSDB; Oscar Corrêa 
PFL; Paulo Delgado - PT; Rai­
mundo Rezende - PMDB; Ronaro 
Corrêa PFL; Rosa Prata­
PRS; Saulo Coelho - PSDB; Sér­
g10 Werneck PL; Vlrgíl10 
GUlmarães - PT; Zlza Valadares 
- PSDB. 

São Paulo 

Adhemar de Barros Filho 
PRP; Aflf Dom1ngos - PL; Agr1-
p1no de Olivelra L1ma - PFL; 
Antonlo Carlos Mendes Thame 
PSDB; Arist1des Cunha - PDC; 
Arnaldo Farla de sá PRN; 
Cardoso Alves PTB; Doreto 
Campanari - PMDB; Eduardo Jor-
ge PT; Fáb10 Feldmann 
PSDB; Farabulln1 Júnior - PTB; 
Fernando Gasparlan PMDB; 
Florestan Fernandes PT; 
Franclsco Amaral - PMDB; Gas­
tone Righ1 PTB; Geraldo 
Alckmin Filho - PSDB; Gumer­
c1ndo M1lhomem PT; João 
Herrmann Neto - PSB; João Re­
zek - PMDB; José Genoíno - PT; 
José Serra - PSDB; koyu Iha -
PSDB; Luiz Eduardo Greenhalgh 
- PT; LU1Z Gushlken - PT; LU1S 
Inácio Lula da Silva PT; 
Nelson Selxas PSDB; Samlr 
Achôa - PMDB; Sólon Borges dos 
RelS - PTS; Theodoro Mendes -
PMDS; T1dei de Llma PMDB; 
Ulysses GUlmarães - PMDB. 

Goiás 

Aldo Arantes - PC do B; Anto­
nio de Jesus - PMDB; Fernando 
Cunha - PMDB; Itur1val NaSC1-
mento - PMDB; João Natal 
PMDB; José Frelre - PMDB; Lú­
Cla Vân1a - PMDB; Mauro Miran­
da PMDB; Naphtall Alves de 
Souza - PMDB; Roberto Balestra 
- PDC. 

Distrito Federal 

Augusto Carvalho - PCB; Ge­
raldo Campos PSDB; Jofran 
Frejat PFL; Márc1a KUbltS­
chek - PRN; Marla de Lourdes 
Abadla - PSDB; Slgmarlnga Se1-
xas - PSDB; Valm1r Campelo 
PTS. 

Mato Grosso 

Mato Grosso do Sul 

José Elias - PiS; Plínlo Mar­
t1ns - PSDB; Rosárlo Congro 
Neto PSDS; Saulo Que1roz 
PSDB; Valter Perelra - PMDB. 

Paraná 

Alarico Abib - PMDB; BaS11lO 
V111ani - PRN; Darcy Deltos 
PSDB; Dioníslo Dal prá - PFL; 
Euclldes Scalco - PSDB; Gll­
berto Carvalho PFL; Hélio 
Duque - PDT; José Tavares 
PMDB; Jovann1 Masin1 - PMD8; 
Mauríc10 Fruet - PSDB; N1lso 
Sguarez1 PMDB; Renato Ber­
nard1 - PMDB; Renato Johnsson 

PRN; Santlnho Furtado 
PMDB; Tadeu França - PDT. 

Santa Catarina 

~lexandre Puzyna - PMDB; An­
ton10 Carlos ~onder Rels 
PDS; Cláudl0 AV1la - PFL; E­
duardo M?re1ra - PMDB; Fran­
c~sco Kuster - PSDB; Henrlque 
Cordova - PDS; Ivo Vanderl1nde 
- PMDB; LU1Z Henr1que - PMDB; 
Orlando Pacheco - PFL; Paulo 
Macar1nl - PMDB; Renato Vianna 

PMDB; Ruberval P1lotto 
~DS; Victor Fontana PFL; 
V1lson Souza - PSDB; Walmor de 
Luca - PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Adroaldo Streck - PSDB; Adyl­
son Motta - PDS; Amaury Müller 

PDT; Antôn10 Br1tto - PMDB' 
Carlos Cardlnal - PDT; Ericó 
P~goraro - PFL; Floriceno Pa1-
xao - PDT; Hermes Zanet1 -
PSDB; Ibsen P1nhe1ro - PMDB; 
Ivo Lech - PMDB; Ivo Mainardl 
- PMDB; João de Deus Antunes -
PDS; Jorge Uequed - PSDB' Jú-
110 Costamilan - PMDB·'Lél10 
Souza PMDB; Luís Roberto 
Ponte - PMDB; Mendes R1belro -
PMDB; Nelson Job1m - PMDB' 
Osvaldo Bender PDS; Pauló 
Pa1m - PT; Ruy Nedel PSDB' 
Telmo Kirst PDS; Vlcente 
Bogo PSDB; V1ctor Faccionl -
PDS. 

Roraima 

Chagas Duarte - PDT; Morazll­
do Cavalcant1 - PL. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sara1-
va) - As listas de presença 
acusam o comparec1mento de 50 
Srs. Senadores e 318 Srs 
Deputados 

Há número reg1mental. 
Joaquim Sucena - PTB; Jonas 

Pinheiro - PFL; Júlio Campos - Declaro aberta a sessão. 
PFL; Osvaldo Sobrlnho - PTB; 
Rodrigues Palma - PTB; Ublra- Há sobre a mesa projeto de 
tan Splnell1 - PDS. resolução que será l1do pelo 

Sr. 1.11. Secretário. 
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É l1do o segulnte' 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
NQ 9, DE 1990-CN 

Cria a Comissão Mista 
Permanente para Assuntos 
Energéticos e Nucleares. 

Art 1 2 É crlada a Comlssão 
Mlsta Permanente para Assuntos 
EnergétlcoS e Nucleares 
CMPAEN. com a flnalidade de 
acompanhar todas as atlvTdades 
energétlcas e nucleares reall­
zadas no cerrltórlo nacIonal 

Art. 2 2 A Comlssão Mlsta Per­
manente para Assuntos Energé­
tlCOS e Nucleares - CMPAEN. 
será composta por 4 (quatro) 
senadores e 9 (nove) deputados 
e 19ual número de suplentes. 
nomeados pelo PreSldente do 
Congresso Naclonal. dentre 
congresslstas lndlcados pelos 
líderes partloár10s 

§ 12 Os membros da Comlssão 
M1sta Permanente para Assuntos 
EnergétlCoS e Nucleares 
CMPAEN. terão mandato de d01S 
anos,renovando-se a cada ano 
metade deles. 

§ 2 2 Na prlmelra nomeação. 
serão lndlcados os membros com 
mandato de um ano. apenas. 

§ 3 Q A nomeação dos membr~s 
da CMPAEN será felta durante 
os pr1melros qUlnze dlas da 
sessão leglslatlva anual. 

Art. 3 2 Compete à CMPAEN: 
I comunlcar lmedlatamence 

ao Presldente do Congresso Na­
clonal qualauer fato relevante 
ocorrldo na execução da polí­
tlca energétlca e nuclear bra­
sll el ra; 

11 - apresentar semestralmen­
te ao PresIdente do Congresso 
Nacl0nal relatórlO detalhado 
das atlvidades desenvolvldas 
pelo Poder Executlvo na área 
energétlca e nuclear durante o 
semestre anterl0r. 

§ i Q Para as flnalldade deste 
artlgo a CMPAEN poderá: 

I - convocar mlnlstros de Es­
tado para prestar lnformações 
sobre assuntos inerentes as 
suas atrlbulções; 

11 - sollcltar depoimento de 
qualquer autorldade ou clda­
dão; 

111 - reallzar as dll1gênclas 
que Julgar necessárlas, lnclu­
Slve em 1nstalações nucleares 

§ 2 Q O Presldente do Congres­
so NaClonal convocará Sessão 
do Congresso Nacional para a­
nal1sar questões relevantes 
apontadas pela CMPAEN na forma 
do caput deste artlgo. 

Art. 4 Q A não apresentação do 
relatórlo a que se refere do 
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Inciso 11 do art. 3 Q , no prazo 
prevlsto, lmpllca a SUbStltUl­
ção lmedlata de todos os mem­
bros da CMPAEN. 

Art. 5 Q Esta resolucão entra 
em vlgor na data -de sua 
publlcação. 

Art,. 6 2 Revogam-se as d1SPO­
s1ções em contrárl0. 

Justificação 

A crlação da Comlssão Mlsta 
Permanente é, antes de tudo, 
uma necessldade da próprla so­
cledade, p01S este Coleglado 
terá a seu cargo a tarefa de 
anallsar os aspectos de segu­
rança das lnstalações energé­
tlcas e nucleares e a obser­
vâncla de todos os requls1tos 
contldos na le1 que aprova o 
Programa Nuclear. 

Asslm, o Congresso Naclonal 
cerá melhores condlcões de 
cumprlr o dlSPOSltlVÓ conScl­
tuclonal referente à flscall­
zação dos atos do Poder Execu­
clVO no que se refere às at1-
vldades de natureza energétlca 
e nucleares desenvolvldas no 
País. 

Sollcltamos. p01S, o lnceres­
se e a compreensão de todos os 
Congresslstas na aprovação 
deste projeto de resolução. 

COMISSÃO PARLAMENTAR 

MISTA DE INQUÉRITO 

Dezembro de 1990 

ra Gumerclndo Milhomem 
Sandra Cavalcantl Franclsco 
Dornelles - Genebaldo Corrêa -
Érlco Pegoraro - Júll0 Cosca­
mllan Jairo Carnelro - Ro­
berto Jefferson - Roberto Ba­
lestra - João Alves - Beth A­
Z1ze - Mauríclo Fruet - Lúcla 
Vânla Nyder Barbosa 
VlglldáslO da Senna - Francls­
co Amaral - Moema São Thlago -
Rose de Freltas - RosárlO Con­
gro Neto - Vlngt ~osado - Sa: 
dle Hauache - Dlonlslo Dal-Pra 

Celso Dourado - Valmlr Cam­
oelo - Rodrlgues Palma - Mlro 
Teixelra - Vlrgíllo GUlmarães 
- LU1Z GushlKen Florestan 
Fernandes - Céll0 Souza - Dal­
ton Canabrava - OCtáVl0 ElíS10 
- José Llns - Nosser Almelda -
Fernando Santana Euclldes 
Scalco - José Carlos Vasconse­
los - AloYS10 Chaves Pedro 
Ceolln - Marcos Formlga - Enoc 
Vlelra - Chagas Duarte- Gerson 
Peres - Z1za Valadares - José 
Dutra - Jorge Arbage - Ralmun­
do Bezerra - Lysâneas MaClel -
Edeme Tavares - Costa Ferrelra 

Carlos Cardlnal - Arnaldo 
Martlns - Humberto Souco - I­
nocêncio 011velra. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - O projeto lldo será pu­
bllcado e remetido às Mesas do 
Senado Federal e da Câmara dos 
Deputados. 

Sobre a mesa, ofíC10 que vai 
ser 11do pelo Sr 1 Q 

Secretárlo. 

É lldo o segulnte: 

Destinada a apurar o Pro- Exmo. Sr Senador Nelson Car-
grama Nuclear Paralelo. nelro. DO Presldente do Con­

gresso Naclonal 
Sala das Sessões, i7 de de-

zembro de 1990. Anna Maria 
Rattes - Márcio Berezoski. 

Senadores 

Severo Gomes - MárlO Covas -
Márclo Lacerda - Nelson Wede­
kln - MárClO Berezoskl - Car­
los Lvra - Carlos De'Carll 
Aureo' Mello - Mansueto de La­
vor - João Calmon - Pompeu de 
Sousa - Nelson Carnelro - José 
Fogaça - Albano Franco - Jamll 
Haddad Lourlval Baptl~ta -
José Paulo Blsol - Louremberg 
Nunes Rocha - Lavols1er Mala -
Almlr Gabrlel. 

Deputados 

LU1Z Salomão - Rlta Camata -
Márlo Llma - João de Deus 
CéllO de Castro - João Paulo -
Augusto Carvalho Slgmarlnga 
Se1xas LU1Z Eduardo Gree­
nhalgh - Eduardo Jorge - José 
Carlos Sabóla - Saulo Quelroz 
- Gidel Dantas - Salatlel Car­
valho - José LU1Z Mala - Eral­
do Tlnoco - Manoel Castro 
João Natal - Adllson Motta -
Antônio Britto - José Guedes -
UldurTCO Plnto - José Genoíno 
- Cld Carvalho - Manoel More1-

Na qual1dade de Relator da 
matérla. venho pedlr a V. Ex~ 
se dlgne de submeter à delibe­
ração do Congresso, se 
necessárlo for, ou determlnàr 
alteração na redação f1nal do 
Projeto de Lel de Conversão n 2 

53. conforme segue' 

Supr1ma-se do arT. 2 Q do Pro­
Jeto de Lei de Conversão n 2 

53, no texto do art. iO acres­
centado à Lel n2 8.029, de 12 
de abril de 1990, a expressão 

.. ·categorlas econômlcas 
das"... flcando o texto al­
terado com a segulnte redação: 

"Art. 10. O serVlço so­
clal autônomo a que se re­
fere o art. 8 Q terá um Con­
selho Dellberatlvo acresci­
do de três representantes 
de entldades naclonalmente 
const1tuídas pelas mlcro e 
pequenas empresas da lndús­
trla, do comércio e serVl­
ços, e da produção agríco­
Ja, respectlvamente " 

Justificação 

O mérito do texto. que é as­
segurar a partlclpação de três 
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representantes de entldades 
naClonais das micro e pequenas 
empresas no Conselho Delibera­
tlVO do Sebrae. não se altera. 
Por outro lado, a supressão 
proposta evitará a dlscussão, 
no caso, inoportuna. sobre a 
natureza econômlca das micro e 
pequenas empresas. 

Brasília, 14 de dezembro de 
1990. Senador Mansueto de 
Lavor. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - O art. 325 do Reglmento 
Interno do senado, primelro 
SUbSldlário do Reglmento Co­
mum, determina que o Plenário 
do Congresso seja ouvldo. 

Por esta razão, a Presldência 
vai submeter a alteração às 
duas Casas. 

Em votação na Câmara 
DeputadOS. (Pausa.) 

Aprovada. 

dos 

Em votação no Senado Federal. 
(Pausa.) 

Aprovada. 

Será felta a comunicação ao 
Sr. Presldente da República. 
com a remessa de novos autó­
grafos para publlcação. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Sobre a mesa. mensagem 
presldencial. que será lloa 
pelo Sr. 12 Secretárlo. 

É lida a segulnte: 

MENSAGEM NQ 270, DE 1990-CN 

(NQ 924/90, na Origem) 

Excelentíss.Tmos Senhores Mem­
bros do Congresso NaClonal : 

Mobiliárla Federal, alongando­
os para 1991 e 1992. 

2. A sistemática adotada. em 
conformldade com as normas do 
citado plano e, em especlal. 
com a Lei n 2 8.024, de 12-4-
90, conslderou os seguintes 
aspectos: 

a) a posição do estoque da 
Dívida Públlca Mobiliárla Fe­
deral registrada no Sistema 
Especial de Llquidação e 
Custódia-SELIC, do Banco Cen­
tral do Brasl1 - BACEN. na po­
Sição de 13-3-90; 

b) a crlação do Bônus do Te­
souro Nacional - Sérle Espe­
clal. a ser emltldo em cruza­
dos .novos. com o objetivo de 
lastrear os depósltos bloquea­
dos à ordem do Sacen. para que 
fosse possível a efetivação da 
troca de tltularidade dos de­
tentores originals dos títulos 
públ1COS; . 

c) a necessldade imedlata do 
alongamento dos prazos da Dí­
vlda Públlca Mob1liária 
Federal 

3. Do estoque total dos títu­
los reglstrados como relativos 
a operações compromlssadas, 
20% foram convert1dos em novas 
Letras Flnanceiras do Tesouro 

,- LFT com prazo de 18 a 29 me­
ses e 80% em BTN - Série Espe­
cial, de 19ual prazo, referen­
clados em cruzados novos. 

ram o Bacen e adotar um titulo 
pré-flxado que não existla, 
nas suas atlvidades de autorl­
dade monetárla. 

8. Por outro lado, o TeSouro 
Naclonal não necessitava emi­
tir títulos para financiar a 
rolagem da dívida pública e/ou 
para geração de recursos para 
cobertura do défiCit flscal 
podendo, se fosse o caso, op­
tar pela colocação de títulos 
de médio e longo prazos. 

9. Para vlabil1zar a estraté­
gla de execução da política 
monetária, apresentavam-se as 
segulntes alternatlvas: 

a~ o Bacen emltlrla título 
proprio (pré-fixado), o que 
representaria um autêntiCO re­
trocesso lnstltuclonal em re­
lação as atuais funções do Te­
souro Nacional e do Sacen 
quanto à administração da dí­
Vida públlca fora dos lim1tes 
do Congresso Naclonal; 

b) o Tesouro Nacional emiti­
rla o papel pré-fixado, o que 
poderla implicar as seguintes 
conseqüências: 

b.1) perda de credibll1dade 
dos agentes econôm1cos no a­
Juste flscal; 

4. Os títulos registrados 
como operações não compromlS­
sadas, isto é. em posição fl­
nal. foram bloqueados lnte­
gralmente. sendo que a cada 
venclmento orlQlnal do título 
é apllcada a slstemática 
20%/80%. Neste caso. os 20% 
são efetlvamente resgatados em 
moeda, o que representa desem­
bol?o de recursos do caixa do 

Nos termos do artigo 61 da Tesouro Naclonal e, portanto, 
ConstitulÇão Federal. tenho a são registrados no Orçamento 
honra de submeter à elevada Fiscal. 
de liberação de Vossas Exce 1 ên- I 

clas, acompanhado de Exposição 
de Motivos da Senhora Minlstra 
de Estado da Economla. Fazenda 
e Planejamento. o anexo proJe­
to de .lei que "autorlza o Po­
der Executlvo a abrir ao Orça­
mento Fisc~l da Unlão crédlto 
suplementar de Cr$ 
12.235.130.790.000,00, para os 
fins que especifica". 

b.2) aumento desnecessár10 
dos ltens de recelta e despesa 
no Orçamento Flscal da Un1ão, 
uma vez que sendo o título de 
curto prazo, serla necessário 
o registro or.çamentárlo das 
várlas emissões e resgates re­
allzadas no ano para sua 
rol agem. Tal fato, resultaria 
em dlstorções na anállse do 
orçamento como um todo, uma 
vez que outras despesas de 
sígnlflcatlva lmportâncla te­
rlam sua particlpação reduzlda 
artificialmente ao serem con­
trapostas aos valores totais 
das despesas; 

Brasília. 14 de dezembro de 
1990. - Fernando Collor 

EMNQ 685 

Em 13 de dezembro de 1990 

Excelentísslmo Senhor Presl­
dente da~República 

O Plano de Establlizaçáo Eco­
nômlca. implantado em 15-3-90. 
equacionou o problema dos pra­
zos da Dívida Pública 

5. O cálculo da conversão dos 
,títulos registrados em 13-q-
90. por novas LFT e BTN - Se­
rie Especlal. conslderou o pe­
ríodo integral de cada lote de 
título. ou seja, da sua emlS­
são até a data da conversão, 
sendo atuallzados com base em 
seus indexadores originais. 

b.3) os recursos provenlentes 
da emlssão dos títulos, com 
custos de colocação extrema­
mente elevados, provavelmente 
ficariam dlsponíve1s em conta. 
remunerados apenas pela corre­
ção monetárla, conslderando-se 
a eXlstência de superáVits 
flscais; 

c) troca de títulos pós-
6. A não lnclusão da referida flxados já emltidos em cartel­

conversão na Lei Orçamentária ra do Bacem por novos papéls 
decorreu' do fato de não ter ,pré-f1xados sem ferlr os pre­
ocorrldo, em momento algum, 'celtas constituclonais de que 
lmpactO de caixa do Tesouro 'trata os artigos 164 § 2 Q e 
Nacional e de já existirem do- 1167 item 11. Este procedlmento 
tações de recelta e despesa no é conhecido por convolação. 
orçamento referentes aos pa­
pélS convertidos. 10. A alternatlva que se a­

presentou mais vállda foi a 
7. A significatlva redução mencionada na alínea c, do 

das taxas de lnfJação no pros- r item anterior, conslderado o 
plano. assim como recuperação fato de Já ter sido tal proce­
~os instrumentos clássicos de dimento adotado em ocasiões 
política monetária, estimula- anteriores. 
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11. Do ponto de vlsta opera­
Cl0nal, a convolação represen­
ta a troca contábll da posição 
dos títulos no registro da Dí­
vlda Públlca Moblllárla Fede­
ral, com redução no estoque de 
LFT em montante financelro i­
dêntlco ao cresclrnento do es­
toque de de LTN. A operação é 
reallzada de forma extra­
orçamentárla, posto que as LFT 
convoladas Já foram contempla­
das com dotação de recelta 
pelo orçamento, no momento em 
que foram emitldas. Da mesma 
forma, estão prevlstas dota­
ções orçamentárias de despesas 
para a reallzação do resgate e 
pagamento de encargos desses 
papéls. 

12. Cabe ressaltar que para 
efelto de contablllzação e a­
propriação mensal do cálculo 
do estoque da Dívida Públlca 
Moblllárla Federal, pelo regl­
me de competêncla, consldera­
se o somatórlo dos estoques de 
LFT e LTN que são corrIgidos 
pela varlação acumulada da 
taxa médla do over-night ve­
rIfIcada no período, ou seja, 
pela remuneração orlginal do 
papel antes de efetIvada a 
convolação, não sendo portan­
to, afetada pelas taxas de 
venda ao mercado do título 
pré-fIxado. 

13. Dessa forma, procurou-se 
assegurar a transparêncIa e­
xlstente nas contas púb11cas, 
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uma vez que tal procedImento 
elImIna a posslbilldade do Te­
souro NacIonal arcar com o 
ônus da polítIca monetárIa 
que, ocasionalmente, possa o­
correr pela diferença da remu­
neração das LFT convoladas 
para as novas colocações de 
LTN no mercado. 

14. TodavIa, por se tratar de 
procedimentos técnIcos de re­
lativa complexidade, o assunto 
vlnha sendo objeto de anállse 
por parte de membros do Con­
gresso Nacional, que recomen­
daram o regIstro orçamentário 
de todas as conversões e con­
volações realIzadas. 

15. Em face da exposto, tenho 
a honra de submeter à elevada 
consideração de Vossa Excelên­
cIa o anexo projeto de leI, 
que autoriza a abertura de 
crédlto suplementar no valor 
de Cr$ 12.235.130.790.000,00 
(doze trIlhões, duzentos e 
trlnta e cInco bllhões, cento 
e trInta mIlhões, setecentos e 
noventa mil cruzelros). 

AproveIto a oportunIdade para 
renovar a Vossa Excelêncla os 
protestos do meu mais profundo 
respeIto. - Zélia Maria Car­
doso de Mello, MInistra da E­
conomia, Fazenda e 
Planejamento. 

PROJETO DE LEI 
NQ 54, DE 1990-CN 

Dezembro de 1990 

Autoriza o Poder Execu­
tivo a abrir ao orçamento 
Fiscal da União crédIto su­
plementar de Cr$ 12. 
235.130.790.000,00, para os 
fins que especifica. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1Q Fica o Poder Executi­
vo autorIzado a abrIr ao Orça­
mento Flscal da UnIão (Lel n Q 

7.999, de 31 de janeiro de 
1990), em favor de Encargos 
FInanceIros da União - Recur­
s9s sob Supervisão do Minlsté­
rlO da EconomIa, Fazenda e 
Planejamento, o crédito suple­
mentar no valor de Cr$ 
12:23?130.790.000,00 (doze 
trllhoes, duzentos e trinta e 
cinco bilhões, cento e trlnta 
milhões, setecentos e noventa 
mIl cruzeiros) para atender à 
programação constante do Anexo 
I desta 1 el . 

Art. 2 Q OS recursos 
necessárIos à execução do dis­
posto no artigo anterior são 
provenlentes do excesso de ar­
recadação das receitas do Te­
souro NacIonal decorrente da 
emIssão de Títulos da Dívida 
Pública Mobll1árla Federal. 

Art. 3 Q Esta leI entra em VI­
gor na data de sua publicação. 

Art. 4 Q Revogam-se as dispo­
sições em contrárIO. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI NQ 7.999, 

TOTAl. 

DE 31 DE JANEIRO DE 1990 

Estima a Receita e fixa a 
Despesa da União para o exer­
C1C10 financeiro de 1990. 

O SR. PRESIDENTE (Iram SaraI­
va) - A mensagem que acaba de 
ser lIda encaminha projeto de 
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lei que trata de abertura de 
crédito. 

De acordo com as normas suge­
rIdas por esta Presldêncla e 
acatadas p~10 Congresso Nacio­
n~l, devera o Projeto de LeI 
n. 54, de 1990-CN, ser apre­
CIado em sessão conjunta e 
dIstrIbuído à Comissao Mista 
de Orçamento. 

I I' ,u nz ••• 
., , ...... 72.U 

11 , ••• 726'. 

II , •• "72 ••• 

" ' .... UI ••• 

.1 7 •• .-71 ••• 

De acordo com aS,referldas 
normas o projeto sera distri­
buído em avulsos dentro de 48 
horas. 

Os Srs. Congressistas pode­
rão. dentro de 7 dIas contados 
da dIstribuIção de avulsos, 
apresentar emendas ao proJeto, 
tendo a ComIssão Mista o prazo 
de até 15 dIas, contados da 
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publlcação das emendas, para 
encaminhar à Mesa o seu 
parecer. 

O Sr. César Ma;a Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Concedo a palavra, pela 
ordem, ao nobre Deputado César 
Mala. 

O SR. CÉSAR MAIA (PDT - RJ. 
Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, esse projeto de 
lei que agora cheQa ao Con­
gressa NaClonal e uma mera 
correção ~a contabl 1 lzação do 
serVlço da dívida, cuja neces­
sidade ~á há d01S ou três me­
ses, varlOS parlamentares vi­
nham comentando nesta Casa. 
Dado 'seu critérlo meramente 
contábll, pedlrla a V. Ex~ que 
suspendesse essa decisão de 
tramitação normal até que as 
llderanças conversassem sobre 
uma tramitação especlal para 
esse projeto de· lei. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - A Presldêncla esclarece 
a ~. Ex~ que não há como 
suspendê-la porque, em havendo 
tramitação aprovada pelo 
P 1 enár.l o, a Mesa não tem com­
petêncla para modlflcá-la. A 
Presidência lamenta não poder 
atender V. Ex~ 

O Sr. Saulo Queiroz - Sr 
Presldente, peÇo a palavra 
para uma quest~o de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Deputado Saulo Quelroz. 

O SR. SAULO QUEIROZ (PSDB -
MS. Sem revisão do orador.) 
Sr. Presldente, mlnha questão 
de ordem é alnda referente ao 
assunto amplamente debatldo na 
Comlssão Mista de Orçamento. 
Chegou-se à conclusão de que é 
lndlspensável corrlglr o Orça­
mento Flscal deste ano. Lamen­
tamos que a providência do Go­
verno só nos tenha chegado ho­
Je, quando os prazos regula­
mentares, lndlscutlvelmente, a 
lmpedem. Entretanto, o Presi­
dente da Comissão·~ista de Or­
çamento, Deputado Cid Carva-
1 ho, ,tendo em' conta tratar-se 
de fato de uma mera cor~eção 
contábil, pOderia nomear um 
relator, medlante acordo de 
todas as llderanças, para em 
plenárlo, alnda hOJe, V1StO 
que é a últlma sessao do ano, 
relatar-nos a matérla, a flm 
de cDrrlglrmos essa grave fa­
lha contábil no orçamento des­
te ano. O fato é que, se essa 
correção não for felta na ses­
são 'de hoje, com toda certeza 
o orçamento deste ano passará 
por um gr~ve equívoco, de 
qualquer forma lmpossível de 
ser corrigldo no ano de 1991. 

Veja V. Exª que não se trata 
de um fato inusitado, pois a­
lnda na sessão de dom1ngo o 
Projeto de Lei n Q 52 f 01 aqui 
aprovado sem que tlvesSe sldo 
publlcado avulso. Antes que a 
declsão da Presidência feche a 
posslbllldade de, através de 
um amplo acordo das lideren­
ças, encontrarmos uma solução 
para este assunto, que é ex­
tremamente importante, apelo 
para V Exª no sentldo de que 
seja sobrestada a declsão da 
Mesa no sentldo de ser cumprl­
do o prazo de 48 horas para a 
publicação de avulsos. Todos 
sabemos que nossos trabalhos 
se encerram hoje. Como este é 
um assunto do Orçamento Flscal 
de 1990, talvez as llderanças 
possam chegar a um acordo, sa­
nando grave falha no Orçamento 
Fiscal deste exercíclo. 

Era esta a questão de ordem 
que gostarla de levantar, Sr. 
Presldente. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - A Presldêncla solicita. 
antes de conceder a palavra a 
V Ex~. que o Presldente da 
Comlssão de Flnanças e Trlbu­
tação se manlfeste. para que 
possa dar uma declsão. 

Antes dlSSO. entretanto. con­
cedo a palavra ao Deputado Eu­
clides Scalco. qye Já haVla 
solicltado. para uma questão 
de ordem. Tão logo S. Ex~ ter­
mine. OUVlremos o Deputado Cid 
Carvalho 

O SR. EUCLIDES SCALCO (PSD S 
- PR Sem revlsão do orador.) 
- Sr Presldente. o projeto de 
le1 que chegou ao Congresso 
neste momento pedlndo a aber­
tura de crédlto de 12 tr11hões 

tivos e subvenções. Na manhã 
de hOJe, chegou-nos outra me­
dida provisórla extlngulndo o 
Lloyd Brasileiro. 

Ora. Sr. Presidente. repito, 
este Parlamento não pode con­
tlnuar de Joelhos, aceitando 
ta1s arb1trarledades. Depols, 
o Poder Executivo vem apelar 
para o patriotlsmo dos con­
gressistas, que têm de aprovar 
todas suas propostas. senão o 
País mergulha no caos. Caos é 
o País ter um Governo lncompe­
tente como este. 

Neste momento. quero externar 
a poslção inconformada do PSDB 
com o procedimento do Executl­
vo em relação ao Leglslatlvo 
Não é mais possível continuar~ 
mos nesta s 1 tuação. E 
necessárlo que este Poder as­
suma suas prerrogatlvas. apro­
vando esse famlgerado projeto 
de regulamentação. para acabar 
com' essa exceção, que se tor­
nou norma, das medldas 
prov1sórias. 

Esta é a manlfestação do 
PSDB. Não queremos crlar pro­
blemas para a Nação - para o 
Governo até somos obrlgados a 
fazê-lo - que ~á está sofrendo 
há muito. Não e possível todos 
os dias recebermos mensagens 
como estas, que deixam o Con­
g~esso absolutamente de jbe­
lhos perante o Executivo. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Prlmeiramente, concedo a 
palavra ao Presidente da Co­
missão Mlsta de Orçamento. De­
putado Cld Carvalho, que já a 
havia Sollcltado. Logo após. 
será ouv1do o nobre Deputado 
José Genoíno. 

de cruzelros, mesmo conslde- O SR. CID CARVALHO (PMDS -
rando as ponderações dos ~epu- MA. Sem revlsão do orador.) 
tados César Mala e Saulo Quel- Sr. Presldente, nós. da Comis­
roz, estarrece as llderanças_-~ão Mista de Orçamento. Já ha­
Isso nos mostra que estamos víamos sallentado a poslção 
dlante de um Governo que não pouco responsável do' Governo 

.tem proposta nem projeto para ao enviar matérlas essenclais 
o dla de amanhã. Tal provldên- prat1camente ao término dos 
Cla f 01 Sollcltada por parla- nossos trabalhos leglslativos. 
mentares, na Comlssão de Orça­
mento. há malS de três meses, 
e só nos chegou no dla do en­
cerramento da sessão leglsla­
tiva, quando teremos de V10-
lentar todos os Reglmentos da, 
Casa para apreciá-la'. 

Ora. não há como o Congresso 
contlnuar a se postar de Joe­
lhos perante o Executlvo Em 
mUltas oportunldades passadas, 
afirmamos que somos órgão de 
colaboração com o Governo. ~le 
é poder tanto quanto o 
ExecutlVO. 

Não podemos mais contlnuar 
desta forma Recebemos. no 
sábado pel~ manhã, OltO medl­
das provlsorlas, para serem 
avalladas em d01S dlas, Vlsan­
do a uma reforma flscal e 
tributárla, concedendo lncen-

Alnda há poucos dlas. chega­
ram diversos projetos de le1 
àquela Comissão. que adotou o 
reglme de urgêncla como forma 
de o Plenário poder sobre eles 
se manifestar, delxando de e­
xamlnar b mérlto. Dada a im­
portâncla dessa matérla, em 
nome da Comlssão Mlsta de Or­
çamento, quero p~opor a V Ex~ 

.que seja conslderada' de urgên­
Cla e, ao mesmo tempo, sugerlr 
o nome do Deputado César Maia 
para Relator de Plenário, a 
flm de que os Parlametares 
possam tomar conheclmento e 
decldlr sobre sua lmportâncla. 

Era esta a observação que eu 
gostarla de fazer, nobre Sr. 
Preslde~te do Congresso 
Naclonal 
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o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - A Presldência esclarece 
ao Presldente da Comlssão M1S­
ta de Orçamento, Deputado Cld 
Carvalho, que, não eXlstlndo 
objeção das Lideranças. val 
acatar sua sugestão e lnclulr 
a matérla como sendo o Item 7 
da pauta. Flca deslgnado Rela­
tor o nobre Deputado César 
Mala. 

o Sr. José Genoíno 
Presldente, peço a 
pela ordem. 

- Sr. 
palavra 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Tem V. Ex~ a palavra. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO ( PT - SP. 
Sem revlsão do orador.) - Sr. 
Presldente, o Governo está 
crlando uma camlsa-de-forca. 
materializada nesta mensagém. 
para quebrar a autonomla e as 
prerrogativas do Congresso Na­
clonal. p01S teve tempo SUfl­
clente para propor essa 
correção. Parlamentares flze­
rem manlfestações públlcas a 
respelto. O Governo deve ler 
os Jornals. a não ser que seu 
assessor de imprensa só faça o 

copydesk do que lhe lnteres­
sa. nbtíclas a seu favor. A 
Comlssão Mlsta de Orcamento 
trabalhou em tempo recorde 
para aprovar o Orçamento até o 
dia 15 de dezembro. Entretan­
to. estamos dlante de proble­
mas, que estão sendo dlscren­
tldos. para votar o Orçamento 

Sr. Presldente. aceltar a 
tramitação desta mensagem nes­
tas condlções. nos últimos 
dias. slgniflca que ou ela f 01 
felta por um governo medíocre. 
que plsa na bola, que não sabe 
tomar as medldas necessárlas 
no devldo tempo - e as Lide­
renças do Governo têm de dar 
explicações a esta Casa - ou o 
Governo está. de maneira pro­
posltada. procurando colocar o 
Congresso Naclonal numa 
camlsa-de-força. ,Se nos recu­
sarmos a votar esta medlda 
provlsórla. dirá para a SOCle­
dade que não houve as corre­
ções dos cruzados porque o 
Congresso Naclonal se recusou 
a apreciar sua mensagem. 

Chegou o momento de o Con­
gresso Nacional correr o risco 
lncluslve - e nós podemos vo­
tar isto aqui - de fazer uma 
convocação extraordinárla. na 
forma de prorrogação da sessão 
legislativa. sem ônus algum 
para a União. a flm de que as 
matérias possam ser aprecladas 
com malS tempo e mais cUldado. 
A lóglca que o Governo quer 
lmpor ao Congresso Nacional 
pode representar o segulnte: 
hoje. manda uma matéria em que 
aparentemente Governo e Con­
gressistas têm o mesmo objeti­
vo - a recuperação dos cruza­
dos retldos ilegalmente - mas. 
amanhã. Sr. Presldente. pode­
remos ter aqui uma matérla em 
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que haja dlvergência frontal 
entre os dois Poderes. e o 
Congresso NaClonal não terá 
autorldade regimental" ética e 
polítlca para se confrontar 
com o Governo. 

Dlante desta situação. a Pre­
sldêncla do Congresso Nacional 
terá de adotar uma poslção 
clara de não aceltar a lóglca 
da camlsa-de-força. Devemos 
apreClar essa matérla num tem­
po malor que o pretendido pe­
las Llderanças ou pela maiorla 
dos parlamentares presentes 
nesta sessão~ Não podemos 
apreclá-la a toque de caixa O 
Governo não pOde fazer com que 
o Congresso NaClonal balxe a 
esplnha dlante de provocações 
como esta. pois. além das me­
didas provlsórlas. enVlOU tam­
bém uma mensagem. Sabemos que. 
se lSSO se tornar norma. não 
haverá malS Congresso NaClO­
nal. porque. perante a SOCle­
dade. perderá sua legltlmldade 
polítlca para aprovar medidas 
de lnteresse público. A sltua­
ção eXlge uma poslção 
contrárla a essa atltude lmpo­
sltlva e lmperial do Governo 
Collor. E importante que as 
Llderanças do Governo 
poslclonem-se sobre a questão. 
dando uma satisfação à Casa 
sobre essa atltude. Ou concor­
dam com o Governo ou devem 
manlfestar-se contrarlamente. 
para que possamos estabelecer 
uma relação transparente. a 
fim de que amanhã não venham 
dlzer na televlsão que não há 
cllma de dlscussão no 
Congresso. EXlglmos que a Li­
derança do Governo venha ao 
mlcrofone do Congresso Naclo­
nal dar essas expllcações. sem 
as quals a matérla deve ser 
sobrestada. 

o Sr. Genebaldo Correia 
Sr. Presldente. peço a pala­
vra. pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Tem V. Ex~ a palavra. 

O SR. GENEBALDO CORREIA (PMDB 
- BA. Sem revlsão do orador.) 

Sr. Pres1dente, entendo que 
esta sessão esteja convocada 
para apreciação do Orçamento e 
dos crédltos adlclonals. 'Che­
gou matérla nova e V. Ex~ de­
terminou sua leltura há poucos 
instantes. Creio que poderla 
deslgnar o relator para essa 
matérla, que serla apreclada 
na sessão segulnte. Justamente 
quando vamos dlscutlr as medl­
das provlsórias São justamen­
te essas medidas que vão im­
pllcar na convocação ou não do 
Congresso. conforme decisão 
que a Casa vier a tomar. 

Agora deveríamos prosseguir 
com a votação do Orçamento. 
conforme programado pela Mesa. 
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o SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Tem a palavra o Deputado 
Celso Dourado. já lnscrlto. 

o SR. CE~SO DOURADO (PSDB -
BA. Sem revlsão do orador.) 
Sr. Presldente. para provar a' 
insegurança e a falta de pro­
Jeto deste Governo, apresento 
cópla de mensagem enviada ao 
Sr Mlnlstro da Saúde, subs­
crlta por algumas dezenas de 
empresas de perfuração na área 
de água. reclamando da concor­
rêncla felta pelo Governo para 
compra de sondares perfuratri­
zes. 

É a segulnte a mensagem: 

Ao Exmo Sr. Députado Federal 
Celso Dourado 

Cópla da mensagem envlada ao 
Sr. Mlnlstro da Saúde, Alcenl 
Guerra, e ao dlretor presiden­
te da Fundação Naclonal da 
Saúde. Waldir Arcoverde. 

Ref. concorrência pública para 
aqulslção de perfuratrlzes 

ENTRA TABELA 

As empresas e os prof;sslO­
nalS que neles trabalham e que 
se encontram relaclonados a­
baixo

i 
vêm protestar Junto a 

V. S s o encamlnhamento que a 
FNS Fundação Nacional da 
Saúde, subordlnada a V. SãS, 
pretende dar com a concorrên­
cia .para aqulslção de sondas 
perfuratrlzes para poços 
artesianos. 

A FNS reallzou no dla 4/12 em 
sua sede de Maceió e pretende 
realizar nos dlas 12 e 13 cor-
rente respectlvamente em 
CUlabá MT e Salvador - BA 
concorrências para aqulsição 
de sondas perfuratrizes. 

Senhor Mlnlstro. nos parece 
que esta situação não é a re­
comendada no momento para nos­
so País, Já que é uma condlção 
que além de não ir ao encontro 
com a polítlca da economla 
traçada pelo Governo Collor. 
traz como conseqüência direta 
o completo esquecimento de um 
setor que pode dar uma respos­
ta ráplda e com certeza mais 
barata às necessldades da FNS 
do que a maneira pela qual se 
pretende resolver o problema 
da escassez d'água. 

Historlcamente, a FNS desem­
penhou com mUlto sucesso esta 
ativldade. superando grandes 
dificuldades e levando seus 
equlpamentos e servlços a 10-
calS onde a lniciativa privada 
não tlnha condlções de 
atender. HOJe. no entanto, a 
situação é outra, e o setor 
encontra-se não somente tecno­
loglcamente preparado para 
responder a quaisquer desaflOS 
técnicos como também para dar 
soluções rápldas e eflclentes. 
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Ao lado desta poslçao que é 
de fato, d1ga-se ainda que nos 
estados onde hOJe a FNS se 
prepara para adquirir estes 
equipamentos, há uma efet1va 
ociosidade de sondas perfura­
trlzes capazes de reallzar a 
contento os trabalhos e com 
cecteza com menores custos. 

Ass1m, V1mos Sollcltar a V. 
S~s que mandem sustar e cance­
lar a aquisição destes equipa­
mentos e busque nas empresas 
eXlstentes uma solução compa­
tível com o momento econ6mlco 
que Vlvemos. 

Na certeza de que V. S~s sa­
berão dar um encamlnhamento 
adequado ao caso, colocamo-nos 
à sua dlSposição para quals­
quer esclareclmentos 

- Planenge - Enga. e Saneamen­
to Ltda. G01ân1a - Go 

Fuad Rassl' Enga. e Com 
Ltda. G01ânia - GO 

Alr Drlll Ind. e Com. Ltda. 
São Paulo - SP 

Conper - poços art. e Cons-
truções Ltda Garça - SP 

Garça Poços art e Constru-
ções L tda . Garça - SP 

- H1dropoços Ltda. 
Horizonte - MG 

- Hidroorizonte Ltda 
Horlzonte - MG 

Belo 

Belo 

Geosol GeQlogla e Sondagens 
Ltda Belo Horlzonte - MG 

- Sondação sondagens e Pesqui­
sas Ltda. Belo Hor1zonte - MG 

- Road Ind. e Com. Ltda. 
Contagem - MG 

- Instaladora Leão Ltda. 
Chapecó - SC 

- H1drogeo Poços Art. Ltda 
Bauru - SP 

- Edsonda Ind. e Com. Ltda. 
Camplnas - SP 

- Hidrogil Poços Artes1anos. 
Orlândia·- SP 

Conter S.A Empr~sa técnica 
de perfurações São Paulo - SP 

- POlltl Poços Arteslanos são 
Paulo - SP 

Hldrogesp Hidrog. Sondo e 
Perf. Ltda. São Paulo - SP 

Geoplan Assessor1a PlaneJa­
mento e Perf. Ltda. Sorocaba 
SP 

- Constroli Poços Arteslanos 
Garça - SP 

- Corner S.A. São Paulo - SP 
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- Bahia H1dros Manut. e Recup. 
de Poços Ltda. Salvador - BA 

Geoservi Geolog1a Hidrogeo-
logia Ltda. Irecê - BA 

proágua - Perf. Poços Ltda. 
Teresina - PI 
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se já chegou à Mesa para ser 
1 ida. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - A Presidência comunlca a 
V. Ex~ que a Medlda Provlsória 
n Q 2B8 será lida dentro de 
poucos instantes. 

- Seep Servlços Especial iza- O SR. ROBERTO 
dos de Perf. Ltda. Salvador - - Muito obrlgado. 
BA 

JEFFERSON 

- Geonordeste Perfuração e Me­
canlzação Vltória da Conqulsta 
- BA 

- Hldrotécnlca Serviços Geoló­
gicos Ltda. Campo Grande - MS 

- Ponta Porã Perfuração Ltda. 
Ponta Porã - MS 

Quase trinta empresas assinam 
esta mensagem. 

Sr. Presidente, o Governo tem 
falado muito na necessidade de 
privatizar empresas estatais. 
No dia 19 de março, logo após 
a implantação do Plano Collor, 
fiz, nesta Casa, no horário 
destinado ao Grande Expedien­
te, uma análise dessa pOlítica 
de privatização, oportunidade 
em que levantei sérias dúvidas 
quanto à sua eficiência. 

Em função da decisão do Go­
verno de proceder a essas con­
corrências públicas, trago a 
esta Casa as seguintes 
indagações: Será que o Governo 
já se convenceu dos equívocos 
dessa sua política de 
privatização? Ou será que há 
má intenção nessa atitude, 
pelo fato de o Governo querer 
privatizar as empresas depois 
de gastar os recursos pÚblicos 
cbm a compra de perfuratrizes? 
Afinal de contas! a reunião 
decisória realizou-se em 
Maceió. O setor público tem 
débito com o setor privado na 
área de perfuração? Não acha o 
Sr. Presidente que o Governo 
precisa demonstrar segurança 
na sua própria definiçao 
pOlítica? 

Espero que estas questões se­
jam encaminhadas ao Ministério 
da Saúde,' para que todas as 
dúvidas sejam dirimidas, 

Muito obrigado. 

o Sr Roberto Jefferson - Sr. 
Presidente. peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Tem V. Ex~ a palavra 

O SR. ROBERTO JEFFERSON (PTB­
RJ. Sem revlsão do orador.) 
Sr. Presldente. indago da Mesa 
se a Medlda Provlsória n Q 288. 
que trata da extinção do Lloyd 
Brasllelro, f 01 publicada.hoJe 
no Diário Oficial da União e 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Esgotou-se ontem o prazo 
de 30 dlas prevlstos no 
parágrafo únlco do art. 62 da 
Constituição Federal, sem que 
tenha sldo transformada em 
le1, perdendo portanto a sua 
eflcácia desde a ed1ção a Me­
dida Prov1sórla n Q 265. de 14 
de novembro de 1990, que esta­
belece regras para a llvre ne­
goclação de reajuste de mensa­
lldades escolares e dá outras 
providências. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - A Presidência recebeu o 
relatórlo final da Comissão 
Mista de Inquérlto crlada pela 
Resolução n Q 4, de 1989 - CN. 
destlnada a 1nvest1gar a atual 
crlse flnancelra da Petróleo 
Brasllelro S/A, Petrobrás, as­
Slm como possívels irregular1-
daues administratlvas. 

A matérla val à publ1cação. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Na sessão conjunta rea­
lizada no dla 12 últlmo. às 
vinte horas e quinze mlnutos. 
na apreciação da Medlda Provi'" 
sória n Q 269, de 23 de novem­
bro de 1990. que "transfere 
para o Banco Central do Brasll 
a responsab1lidade pelo pass1-
vo em cruzados novos das 1ns­
titulções flnanceiras em regl­
me de liquldação extraJudi­
cial, e dá outras providên­
cias, f 01 lido o Requerimento 
n Q 1.831/90 CN, SUbSCr-ltO 
pelos Líderes 'do PDC e PRN da 
Câmara dos Deputados. de des­
taque, para votação em separa­
do. do art. 6 Q do Projeto de 
Lel de Conversão n Q 56 

Aprovado o Projeto de Lel de 
Conversão, f 01 submetldo a vo­
tos seu art. 6 Q anteriormente 
destacado. que também f 01 a­
provado. f 1 cando. ,portanto, 
mantldo o texto 1ntegral do 
proJeto. 

Concluída a votação da maté­
rla. a Presldêncla f 01 procu­
rada por vários líderes. quan­
do ficou esclarec1do que a ln­
tenção era excluir o art. 6 Q 

do Projeto de Lel de 
Conversão. 

Assim. não havendo objeção do 
Plenário, a Presldência 
submeterá a votos o art. 6 Q do 
Projeto de Lel de Conversão n Q 

56. de 1990. 
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Os Srs. Deputados que aprovam 
o art. 6 2 do projeto permane­
çam como se acham. (Pausa.) 

Rejeitado 

ReJeltado o art. 6 2 na Câma­
ra. delxa de ser submetldo ao 
Senado. 

Sobre a mesa. redação flnal 
que val ser llda pelo Sr. Prl­
melro Secretár1o. 

É llda a segulnte: 

PARECER NQ 112, DE 1990-CN 

Da Comissão Mista do Con­
gresso Nacional apresentan­
do a Redação Final do texto 
aprovado sobre a Medida 
Provisória n Q 269, de 23 de 
novembro de 1990, que 
transfere para o Banco Cen­
tral do Brasil a responsa­
billdade pelo passivo em 
cruzados novos das insti­
tuições financeiras em re­
gime de liquidação extraju­
dicial e dá outras 
providências. 

A Comlssão M1sta do Congresso 
Naclonal destlnada a examlnar 
e em1tlr Parecer sobre a Medl­
da Provlsór1a nQ 269. de 23 de 
novembro de 1990, que transfe­
re para o Banco Central do 
Brasll a responsabl11dade pelo 
passlvo em cruzados novos das 
instltulções flnancelras em 
regime de 11quldação extraJu­
dlclal e dá outras provlden­
Clas, apresenta a Redação F1-
na1 do texto aprovado da su­
pramenclonada proposlção. na 
forma de Projeto de Lel de 
Conversão 

Sala das Comlssões. 17 de de­
zembro de 1990. - Ronaldo 
Aragão, Relator 

ANEXO AO PARECER 
NQ 112, DE 1990.CN 

Redação Final do Projeto 
de Lei de Conversão n Q 56, 
de 1990. 

o Congresso Naclonal decreta: 

Art. 1 Q Na hlpótese de decre­
tação do reglme de llqu1dação 
extralud1cial de que trata a 
Lei n 6.024, de 13 de março 
de 1974, será de responsab111-
dade do- Banco Central do Bra­
sll o passlvo da lnstltu1Ção 
liquldanda correspondente aos 
saldos em cruzados novos de 
que trata o art. 9 2 da Lei 
8.024. de 12 de abr11 de 1990. 
bem aSSlm dos saldos em cruza­
dos novos refer1dos no art. 2 2 

desta lel 

§ 12 Flcarão auto~atlcamente 
subtraídos das contas mantidas 
pela liquidanda, ou em seu no­
me. junto ao Banco Central do 
Brasll, os valores resultantes 
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da transferênc1a de que trata 
este artlgo. 

§ 2 Q Se os valores de que 
trata o § 1 Q forem insuflcien­
teso o Banco Central do Bras11 
SUb-rogar-se-á perante a massa 
nos dlreltos relatlvos à 
d1ferença. 

Art. 2 Q É da responsab11ldade 
do Banco Central do Brasil a 
conversão. em cruzelros. na 
forma do art. 7 Q

• §§ 1 Q e 2 2 • 
da Lel n Q 8.024. de 12 de a­
br1l de 1990. dos cruzados no­
vos referentes a obr1gações 
anteclpadas nos termos do art 
18. alínea b, da Le1 n Q 6.024. 
de 1974 

Parágrafo únlco O Banco Cen­
tral do Bras11 sUb-rogar-se-á 
perante a massa nos crédltos 
relatlvos a essas conversões. 

Art. 3 Q Na conversão dos va­
lores de que tratam os arts. 
1~ e 2 Q

• o Banco Central do 
Bras1l observará 1ntegralmente 
o dlSPOStO na Lel n Q 8.024, de 
1990. 

Art. 4 Q Inexlstlndo dolo ou 
culpa. não se Transm1t1rá à 
lnstltu1Ção flnance1ra in 
bonis a responsabi11dade de­
corrente das lnformações de 
1nstltulções em llquldação ex­
traJud1clal que com ela mante­
nham convénlo para ut111zação 
da reserva bancár1a. 

Art. 5 Q Flca o Conselho 
Monetár10 Nac10nal autor1zado 
a balxar as normas complemen­
tares necessár1as ao cumprl­
mento desta 1e1. 

Art. 6~ As relações Jurídlcas 
decorrentes das Med1das Provl­
sórlas nQs 229. de 21 de se­
tembro de 1990. e 252. de 24 
de outubro de 1990. serão d1S­
clpllnadas pelo Congresso Na­
clonal. nos termos do dlSPOSto 
no parágrafo únlco do art. 62 
da Const1tulÇão. 

Art. 7 2 Esta lei entra em V1-
gor na data de sua pub11cação. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Em votação a Redação Fl­
na1 na Câmara. 

Os Srs. Deputados que a apro­
vam permaneçam como se acham. 
(Pausa. ) 

Aprovada. 

Em votação a Redação Flnal no 
Senado. 

Os srs. Senadores que a 'apro­
vam permaneçam como se acham 
(Pausa. ) 

Aprovada. 

A matéria val à sanção. 
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o Sr. úosé Genoíno - Sr. Pre­
sldente. peço a palavra para 
uma questão de ordem. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Tem V. Exa. a palavra. 

O SR. úOSÉ GENOÍNO (PT-SP. 
Sem rev1são do orador.) - Sr. 
Pres1dente, a questão de ordem 
que formulo a V. Exa .• sobre a 
qual, pela praxe das sessões 
do Congresso Naclona1. V. Exa 
terá que consultar as demalS 
llderanças, é sobre o 1tem 6 
da pauta. Trata-se do Projeto 
de Resolução n Q 8. que d1spõe 
sobre a Comissão M1sta Perma­
nente a que se refere o § 1 Q 

do art. 166 da Const1tuição 
Federal. 

A questão de ordem que formu­
lo é no sentldo de que o ltem 
6 seja retlrado da pauta. ou­
v1das todas as llderanças. 
para que. no devido momento. 
possamos d1scutlr melhor a 
questão. Sei que o projeto de 
resolução trata apenas do ro­
díZ10 da Presldêncla da Comls­
são Mista de Orçamento. mas há 
vár10s parlamentares que gos­
tarlam de discutlr essa ques­
tão, com um número ma10r de 
parlamentares presentes. na 
próx1ma 1eg1s1atura. Este o 
mot1vo pelo qual apelo a todas 
as llderanças para que este 
1tem seja retlrado da pauta. 

É esta a questão de ordem que 
formulo a V. Exa. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sara1-
va) - A Pres1dénc1a esclarece 
que C1nco emendas foram 
apresentadas. Portanto, o ltem 
6 não será apreciado nesta 
sessão. porque terá de ser 
submet1do às Mesas da Câmara e 
do Senado. 

O Sr. Ronan Tito - Sr. PreS1-
dente. peço a palavra pe15 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Tem V. Exa. a palavra. 

O SR. RONAN TITO (PMB-MG. Sem 
rev1são do orador.) - Sr. Pre­
sldente, quanto à questão do 
rodízio, se colocarmos a Co­
m1ssão Mlsta de Orçamento com 
pres1dêncla permanente da Câ­
mara dos Deputados, teremos de 
rever a Constltuição, porque, 
na verdade, o Senado Federal é 
a Casa que aprec1a a questão 
f1nancelra do País. Então. se 
o Deputado José Genoíno pre­
tende que a presldência da Co­
mlssão Mlsta de Orçamento per­
maneça sempre com o Senado Fe­
deral, S. Exa. está em conso­
nância com a Constituição e os 
costumes, mas ela Já está com 
a Câmara há três anos. E todos 
os Reglmentos desta Casa. des­
de a Repúb1lca até hOle, falam 
em rodízlo da presidencia da 
Comissão Mlsta de Orçamento. 
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Deixar a presldêncla da Co­
missão Mista de Orçamento ape­
nas com a Câmara não é Justo. 

o SR. JOSÉ GENOÍNO - (PT-SP. 
Sem revlsão do orador.) - Sr. 
Presldente. discutamos o méri­
to em outra oportunidade. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - A Presldêncla agradece a 
compreensão de V. Exa. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Passa-se à 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

PROJETO DE LEI 
NQ 20. DE 1990-CN 

Votação. em turno únlco. 
do Projeto de Lel n Q 20. de 
1990-CN. que dispõe sobre o 
Plano Plurianual para o 
quinqüênio 1991-1995 e dá 
outras providências. tendo: 

- PARECER. sob n Q 108/90-
CN. da Comlssão Mista de 
Orçamento. favorável ao 
projeto com apresentação de 
SUbStltUtivo (Mens. n Q 

140!90~CN) 

A dlscussão da matér1a f 01 
encerrada na sessão conjunta 
realizada no dia 15 do corren­
te mês. às 10h. flcando adlada 
a votação. 

Em votação o substitutivo. 
ressalvado O' destaque apresen­
tado ao art 6 Q

. 

Em votação na Câmara. 

Os Srs. Deputados que o apro­
vam permaneçam' sentados. 

O Sr. José Genoíno - Sr. Pre­
sidente. peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Tem V. Exa a' palavra. 

O SR. JOSÉ GENOíNO--(PT-SP. 
Sem rev1são do orador) - Sr. 
Presidente. o PT vota "não". 

O SR. PRESIDENTE (rram Sarai­
va) - Aprovado na Câmara. con­
tra o voto da bancada do PT. 

Em votação no Senado. 

Os Srs. Senadores que o apro-
vam permaneçam sentados 
(Pausa. ) 

Aprovado. 

Passa-se à votação da parte 
destacada 

A Presidência esclarece que 
os Srs. Parlamentares que vo­
tarem "sim" estarão aprovando 
o art 6& do SUbStltUtivo. 
destacado. 
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Em votação na Câmara. Os Srs. 
Parlamentares que o aprovam 
permaneçam como se encontram. 
(Pausa.) 

O Sr. Ronan Tito - Sr. Presl­
dente. peço a palavra pela or­
dem para me manlfestar sobre a 
votação. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Tem V Ex 2 a palavra. 

O SR. RONAN TITO (PMDB-MG 
Sem revlsão do orador.) - Sr. 
Presidente. gostarla que V. 
Ex~ lesse o que está querendo 
rejeitar pela Câmara. p01S o 
Senado não foi consultado. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - A Presldência determina 
que o Sr. 1 Q Secretár10 faça a 
leltura. 

O Sr. César Maia - Sr. Presl­
dente. peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Te~ V. Ex 2 a palavra 
pela ordem. 

O SR. CÉSAR MAIA (PDT-RJ. Sem 
revlsão do orador) - Sr. Pre­
sldente, este destaque. de mi­
nha autorla. cUJa dlscussão se 
vem arrastando há d01S meses. 
dlZ respeito à ratlficação ou 
não dos fundos orçamentários. 
Do meu ponto de vista. os fun­
dos orçamentárlos estão extln­
tos. e esta Casa tem buscado a 
artlflClalldade para ratlficá­
los Finalmente. no Plano Plu­
rlanual de Investimentos foram 
ratif1cados esses fundos. 

Meu destaque é no sent1do da 
supressão do artlgo que rati­
flca os fundos. Dentro do a­
cordo. estamos aqui apenas re­
gistrando nosso ponto de vis­
ta. embora o destaque. com 
nossa votação a favor. esteja 
sendo derrubado pelo conjunto 
desta Casa 

O Sr. João Alves - Sr. PreS1-
dente. peço a palavra como Re­
lator da matérla. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - A Presldênc1a tão logo 
faça a leltura requer1da pelo 
Senador Ronan T1tO. perm1tirá 
que V. Ex 2 fale. 

O Sr. 1 Q Secretário procederá 
à le1tura do art1go destacado. 

É 11do o segulnte: 

"Art. 6 Q São recr1ados 
temporariamente. no período 
abrangldo por esta le1. os 
fundos constantes dos Orça­
mentos da Unlão para 1990 e 
1991. extintos nos termos 
do art. 36 do Ato das Dis­
pos1ções Constituclona1s 
Trans1tórias. mant1das suas 
denominações e respectiva 

Terça-feira 18 5881 

leg1slação em v1gor na data 
de sua extinção. 

§ 1 Q OS fundos recr1ados 
nos termos deste artigo se­
rão ext1ntos ao final do 
pr1me1ro exercício finan­
ceiro subseqüente à pub11-
cação da le1 complementar 
de que trata o art. 165. § 
9 Q

• da Const1tu1Ção Fede­
ral. caso não tenham sido 
rat1f1cados pelo Congresso 
Nacional. através de le1. 
até o f1nal do sexto mês 
anterior ao prazo de extin­
ção estabelecido neste 
parágrafo." 

§ 2 Q No prazo de 3 (três) 
meses após a publlcação da 
le1 complementar de que. 
trata o art. 165. § 9 Q

• da 
Constltu1Ção Federal. o Po­
der Execut1vo encaminhará 
ao Congresso Nacional pro­
Jeto de le1 para tramitação 
em regime de urgência 
defi n1 ndo: 

I - todos os fundos a se­
rem rat1f1cados. bem como 
as alteracões que se flze­
rem necessàrlas em sua le­
g1slação. tendo em vista a 
adequação à le1 complemen­
tar de que trata este art1-
go; 

11 - todos os fundos que 
serão extintos nos termos 
deste art1go; 

111 - a destinação d~pa­
trimônlo e dos recursos re­
manescentes dos fundos após 
sua ext1nção." 

o Sr. Ronan Tito - Sr. Presi­
dente. este destaque. de auto­
ria do Deputado César Maia. é 
pela rejeição. Estou 
satlsfe1to. -

o SR. PRESIDENTE (Iram Sara1-
va) - Os Srs Parlamentares 
que quiserem ret','rar o art. 6 Q 

votam "Slm". Log1camente. quem 
qu 1 ser mantê-lo vota· "n~o ~ . 

Em votação na Câmar~'dos De­
putados o art. 6 Q do substitu­
tivo. destacado. 

Os Srs. Deputados que o apro­
vam permaneçam' comó 'se 
encontram. (Pausa.) 

Rejeitado. com os votos 
contrár10s do PDT. PSDB e PT. 

F1ca. então. fora do texto. 

A matéria deixa de 1r ao Se­
nado Federa 1 . 

O Sr. José Lins - Sr. Presi­
dente. mantém-se o art. 6 Q 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - O art. 6 Q volta a inte­
grar o projeto 
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A matéria vai à sanção, por­
que não preClsa de redação 
flnal. Asslm, reintegra o 
texto. 

É a segulnte a matéria 
aprovada: 

(*) PROJETO DE LEI 
NQ 20, DE 1990-CN 

Dispõe sobre o Plano Plu­
rianual para o qúinqüênio 
1991-1995 e da outras 
providências. 

(*) O texto da matérla aprova­
da acha-se publicado no 
Suplemento A do DCN, de 14-12-
90. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Item 2: 

O Sr. José Genoíno 
me Sr .. Presldente. 

Permlta-

Sobre o ltem 2 da pauta, que 
gerou adlamentos e tantos de­
bates, eu Sollcltaria um tempo 
de cinco minutos para termlnar 
o processo, sob pena de a 
sessão ... 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Não val haver pena. 

A Presldêncla val anunciar ... 

o Sr. José Genoíno - Peço o 
adlamento por Clnco minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Item 2: 

Votação, em turno únlco, 
do Projeto de Lei n Q 19, de 
1990-CN, que estlma a re­
celta e flxa a despesa da 
União para o exercício fl­
nancelro de 1991 ,'tendo 

- PARECER, sob n Q 109/90-
CN, da Comissão Mista de 
Orçamento, pela apresenta­
ção de SUbStltUtlVO. 

A dlscussão da matéria foi 
encerrada na sessão conjunta 
reallzada no dia 15 do corren­
te, às 10 horas, ficando adia­
da a votação. 

~ra encaminhar, concedo a 
palavra ao nobre Deputado Miro 
Telxelra. (Pausa.) Ausente. 

Para encamlnhar, concedo a 
palavra ao nobre Deputado José 
Carlos Sabóia. 

O. SR. JOSÉ CARLOS 
SABOlA (PSB-MA. PronunCla o 
seguinte discurso.) - Sr. Pre­
sldente, Srâs e Srs. Congres­
sistas, como líder do Partido 
Sociallsta Brasilelro na Câma­
ra dos Deputados, comunlCO ao 
Congresso Nacional que meu 
partido votará pela aprovação 
do Orçamento para 1991. 
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No entanto, nós o fazemos com 
crítlcas e restrlções. 

Nele não existe transparêncla. 

Prevaleceu uma visão 
monetarista. O capltal é pre­
mlado e generosamente 
remunerado. Os salários são 
arrochados. A educação e a 
saúde recebem as migalhas do 
banquete, como sempre. Os ln­
vestlmentos nas demalS áreas 
SOClalS ficaram prejUdlCados. 

O BraSl1 Vlve hoje sob o trl­
nômio da recessão, do analfa­
betlsmo e da morte pela 
malárla, pelo sarampo, pela 
dengue hemorráglca, pela me­
ninglte e pela fome. A rede 
dos hospitals pÚblicos está 
sucateada. 

O Governo nega a recessão. 
No entanto, delxa bem claro, 
em sua proposta orçamentárla, 
que 1991 será um ano cinzento 
para os trabalhadores e a 
classe média. 

Para a indústrla e o comér­
C10, será um ano de cinzas. 

No projeto de Orçamento, o 
Planalto destlna 46 bilhões de 
dólares para o pagamento de 
encargos assumidos no mercado 
flnanceiro. Ao mesmo tempo em 
que reserva esta soma para o 
pagamento de compromissos com 
a especulação flnance1ra, des­
tina apenas 25 bilhões de dó­
lares para o pagamento do pes­
soal C1Vll e militar da Un1ão. 

Ass1m. para cada d01S dólares 
para remunerar o capltal que 
busca na ciranda financeira, o 
Governo deixa apenas um dólar 
para o pagamento dos salários. 

Aí está. claramente definida, 
a polít1ca de arrocho salar1al 
que desabará sobre o funciona­
l 1 smo em 1 991 . 

Vamos aos exemplos. 

O Governo acaba de conceder 
um aumento de 81% ao funciona­
lismo, que, acrescido ao a­
diantamento de setembro, chega 
aos 126%. 

No entanto, segundo o Correio 
Braziliense, em sua ed1ção de 
15 de dezembro, o preço do pão 
francês subiu 1.381,59% em 
1990. 

O arroz agulhinha subiu 
332.9% durante a vigência do 
chamado Plano de Estabilização 
Econômica, o leite em pó, 
273,3%. a lata de óleo de co­
zinha, 227.8%, a farinha de 
trigo, 188,4%. o pão francês, 
244,1% . 

Esses dados são publicados 
hoje pela Folha de S. Paulo e 
se· referem apenas ao períOdO 
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do lnferno que foi o Plano de 
Estabilização Econômica. 

Há ainda outro dado grave. O 
Comando Mil1tar do Leste. em 
pesquisa felta junto aos Ofl­
cia1s do Exército que servem 
no Rl0, descobriu que já eXlS­
tem militares morando em 
favelas. Os que ainda conse­
guem se Vlrar com seus soldos 
deixaram a Zona Sul, m1grando 
para ba1rros ma1S .populares, 
como Bangu, Realengo e 
Madureira. 

Somos um País de analfabetos. 

O Governo alardela sua inten­
ção de promover ampla campanha 
de alfabetlzação. 

A escola públlca foi sucatea~ 
da, as universidades V1vem a 
míngua, e quanto o Governo Fe­
deral reserva para investlmen­
tos na área da educação? R1-
dículos 10 milhões de dólares. 

A rede pÚblica de saúde está 
numa UTI, sucateada. abandona­
da e esquec1da. Morre-se hOje 
nas filas de atendimento dos 
hospitals públ1COS, morre-se 
de malár1a, dengue e sarampo. 

E quanto ganha o Minlstér10 
da Saúde heste Orçamento de 
1991? Míseros 12 m11hões de 
dólares. 

Enquanto isso, o M1nistério 
da Economia é agraciado com 
2.5 bilhões de dólares. 

A Folha de S. Paulo, também 
em sua edição de hOje, traz 
outros dados que só comprovam 
a depravação deste Orçamento. 

Foram incorporadas à proposta 
de Orçamento 7.726 emendas, 
que incham essa le1 em 840 bi­
lhões de cruzelros em valores 
atua1s. 

O Nordeste é contemplado com 
1.258 emendas. Destas, 447 be­
nef1ciam a Bahia, estado re­
presentado pelo relator-geral 
do Orçamento. São 145 b11hões 
de cruzeiros, em valores 
atuais. 

Não somos contrárlOS a que se 
dest1nem recursos ao Nordeste, 
somos contrários, sim, àquilo 
que aconteceu em 1988, no que 
dlZ ~espeito às verbas para a 
recuperação de rodovlas, quan­
do o meu estado, o Maranhão, 
recebeu 195 bllhões de cruza­
dos antigos. enquanto o estado 
vizinho, o Piauí, recebia so­
mente 5 b11hões de cruzados 
antigos. 

Queremos pronunciar-nos con­
tra a falta de cr1térios e de 
acordo entre cavalheiros, con­
tra a falta de maior v1são dos 
problemas regionais e contra 
uma polít1ca errada de dlstri­
buição de recursos. 
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Na área de saúde, há alocação 
de recursos, no mínimo, de 
caráter duvidoso A rede hos­
pltalar prlvada foi presentea­
da com 378 bllhões de 
cruzelros. Ao mesmo tempo, to­
das as prefelturas do País vão 
receber menos de 20% desse va­
lor para lnvestlmentos na área 
da saúde. 

Aí está a prova deflnltlva de 
que o Estado sempre f 01 
prlvatlzado: o dinhelro pÚbli­
co serve ao fortalecimento da 
comerclallzação da saúde. 

Enquanto lSSO, faltam médi­
cos, gazes, esparadrapo, soro, 
remédlos e equlpamentos malS 
elementares nos hospltals 
públlCOS. 

Os hospltais particulares vão 
mUlto bem, obrlgado, graças às 
verbas que deveriam serVlr aos 
trabalhadores e a toda a popu­
lação brasilelra. 

Em sua edição de hoje, 
o Jornal do Brasil faz denún­
Clas alnda mais escandalosas, 
em matéria aSSlnada pelos re­
pórteres José Ramos e Rlbamar 
Ollvelra. 

A Caixa Econômlca Federal 
está com seus flnanciamentos 
habltaclonais suspensos desde 
o final do Governo Sarney. No 
entanto, uma emenda determlna 
a construção de um luxuoso 
prédlo para a Caixa em 
Salvador. São 7 bllhões de 
cruzelros, suflcientes para a 
construção de 10 mll casas 
populares. 

O Governo dlZ que não tem dl­
nheiro para repor as perdas 
salarlals de 84,32% da infla­
ção de março. No entanto, de­
termina, no Orçamento, a cons­
trução de edlfíclOS próprios 
do Banco Central em Curitiba e 
Reclfe, reservando para isso a 
singelé quantia de ~ bllhões 
de cruzeiros. 

Sr. Presldente, Sr~s e Srs. 
Congressistas, frente a tama­
nha falta de lucidez pOlítica 
do Congresso Naclonal, que le­
vou a peça orçamentária, ato 
mais importante de toda uma 
legislatura, ~ não ter'éeque~ 
crltérlos pOlíticos, nem con­
dições materials para obedecer 
àquilo que está no art. :174 da 
Constituição Federal, apelamos 
a todas as lideranças 
democráticas e à Comissão M1S­
ta de Orçamento no sentido de 
que, da próxlma vez, não cor­
ramos o risco de passar vergo­
nha perante a Nação, dlante de 
tanta lncompetência. Para um 
Parlamento que tem todQ o po­
der de ~eelaborar uma proposta 
governamental - e no final -, 
fica a dúvida se conseguimos 
apresentar uma proposta melhor 
do que a orlglnal, envlada 
pelo Governo a esta Casa. 
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o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Deputado Eduardo Jorge. 

O SR. EDUARDO JORGE (PT - SP. 
Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presldente, Sr~s e Srs. Con­
gressistas, desde a sessão de 
sexta-felra passada, quando 
este Plenárlo começou a discu­
tir, na rodada flnal de ava­
liação, que se lnlClOU no se­
gundo semestre deste ano, esta 
questão essencial para o País, 
o Orçamento de 1991 e o Plano 
Plurlanual, a Llderança do 
Partldo dos Trabalhadores, nas 
inúmeras vezes em que assomam 
à tribuna para discutir esses 
d01S assuntos, vem reiterando 
sua posição, que, acredito, já 
flCOU clara. Quero, então, en­
camlnhar de forma a malS breve 
possível, para reaflrmar essas 
colocações. 

Em primeiro lugar, devo dlzer 
que a posição da Liderança do 
Partldo dos Trabalhadores é no 
sentldo de votar contra o Pla­
no Plurianual e o Orçamento de 
1991. Nossa anállse do Orça­
mento aue velO do Executlvo e 
do que resultou dos debates na 
Comlssão Mista de Orçamento é 
de que a coluna vertebral, a 
estrutura do projeto oriundo 
do Executivo não f 01 ferlda de 
morte. Pelo contrárlo, ela se 
mantém. Por 1550, a posição do 
Partido dos Trabalhadores é 
contrária ao projeto 'que veio 
do Executivo e' contrárlo 
àquele que velO da Comlssão 
Mista de Orçamento, apesar das 
modlficações para o bem e para 
o mal, ocorridas na proposta 
governamental. No n,Osso enten­
dlmento, o Orçamento do Gover­
no e o que ora estamos apre­
clando, em primeir'o lugar, não 
têm clareza nas priorldades, 
não ind~tam de f6rma clara 
como o Governo Federal. i rá a­
plicar os recursos p~bticos da 
área da seguriaade' e' do' Tesou­
ro em geral. 

Em segundo lugar, em vários 
pontos desse orçamento, 
encontra-se aquele esplrito da 
polítlca recessiva do Governo, 
que faz cortes de forma indis­
crlmlnada, atingindo áreas que 
n~o podem sofrer ess~s cortes. 

Em terceiró lUgar,"'háil90 
mUlto lmpQrtante que aqul f 01 
denunclado por Deputados de 
vários partldos, como o PMDB, 
o PSDB, o PFL e olPT, que é a 
utilização sistemática de ~i­
lhões e bilhões de cruze1ros 
do Orçamento, os qUalS~eve­
riam ir para a segurida so­
cial, para cObrir/rubric s que 
deveriam estar sendo ab steci­
das com recursos do Tesouro. O 
montante que pudemos pesqulsar 
atinge cerca de 500 bilhões de 
cruzeiros, dinheiro que deve­
ria estar na seguridade social 
para se cumprir as dlSposlções 
da Constituição Federal em re-
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lação a asslstência soclal, 
saude e prevldência, mas que, 
no entanto, está cobrlndo bu­
racos que deverlam estar sendo 
cobertos pelo Tesouro. Só para 
citar um exemplo, os aposenta­
dos da Unlão, que não recolhem 
à Prevldência para pagar as 
aposentadorias, estão sendo 
pagos integralmente com dl­
nhelroda seguridade social o 
qual é proveniente de contri­
buições dos empregadores e 
empregados. Esses recursos já 
atlngem o montante de 300 bl­
jhões de cruzelros. 

Se as pessoas analisarem bem 
os vetos do Presldente da Re­
p'ública ao Reglme Jurídico 
Único vão verlflcar que essa 
pOSlçao contlnua no Governo, 
p01S S. Ex~ vetou o que a Câ­
mara aprovou aqul, quando de­
veria ser obrlgação do Tesouro 
cobrlr os recursos dessas apo­
sentadorlas dos servldores ci­
V1S e mllltares O Presldente 
vetou isso, no R.glme Jurldico 
UnlCO e no Orçamento que enca­
minhou, e não f 01 mudado; os 
recursos da segurldade social 
estão sendo usados para cobrlr 
as obrlgações do Tesouro 
Naci onal . 

Em quarto lugar, detectamos 
também a utlllzação de recur­
sos do Tesouro para sanear em­
presas que serão privatizadas, 
atltude que não conslderamos 
correta. . 

Em qUlnto lugar, Justificando 
o voto contra do Part~do dos 
Trabalhadores ao projeto que 
veio do Executlvo e àqUllo que 
resultou da Comlssão Mlsta de 
Orçamento, achamos que a dlS­
trlbulção de recursos a partlr 
de emendas de parlamentares 
não segue uma sistemática ra­
clonal, dando motivos a privl­
légios em relação a algumas 
reglões do País. em detrlmento 
de outras, a alguns setores da 
área soclal, em detrimento de 
outros, demandando, no futuro, 
nova slstemática com referên­
Cla a essaprerrogatlva do 
Legislativo. 

São essas as cinco questões 
que levam o Partido dos Traba­
lhadores a se poslclonar con­
tra a proposta orçamentária 
que velO do Executivo e o pro­
jeto elaborado pela Comlssão 
Mista de Orçamento. 

'Durante a sessão de sexta­
fieira, o Partido dos Trabalha­
dores, juntamente com uma sé­
rie de outros partidos, adotou 
a postura de tentar negociar 
mOdificações, ainda que não 
pudesem ser muito amplas, com 
o Relator e o Presidente da 
Comlssão. E malS, manifestou o 
desejO de que a sistemátlca da 
discussão do'Orçamento tomasse 
outros rumos no ano de 1991. 
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Depois de muita dlscussão com 
esses partidos e os membros da 
Comissã9 Mlsta de Orçamento 
responsaveis pela elaboração 
do projeto. chegou-se a um en­
tendlmento, e. por isso. vamos 
votar hoje. Qual é a questão 
básica que nos levou a aceitar 
a votação hOJe, apesar de con­
tinuarmos contra? Uma parte 
dos responsávels pelo relató­
'rio acatou a idéia de que uma 
série de programas - como o de 
assentamento dos trabalhadores 
rurais. de moradias populares, 
reforço na área da saúde para 
as Secretarias Municlpais de 
Saúde e Educação - pUdesse re­
ceber recursos no valor de 74 
bilhões de cruzeiros. que se­
riam multipllcados pela corre­
ção para corrigir distorções, 
embora não sejam totais, desse 
Orçamento. Vejam bem que a a­
colhlda por parte da comissão 
dessa proposta do PT e de ou­
tros partidos slnaliza para o 
ano vlndouro uma política que 
poderá ser a solução para a 
dlscussão do Orçamento nesse 
aspecto. Qual é essa polítlca? 
O Congresso ter direito de in­
dicar os grandes programas na­
cionais. para os quais devem 
ser alocados recursos. Na prl­
meira etapa. o Congresso 
determinará os itens. como as­
sentamento rural, habltação. 
saneamento báslCO, saúde, pre­
vidência. e alocará os recur­
sos em bloco e não pUlveriza­
dos pelO município. pelo esta­
do etc. Serão alocados em blo­
co. em grandes programas 
nacionals. Na segunda etapa. o 
Congresso lnclulrá na lei 
orçamentária uma série de me­
didas. o que obrigará o Exe­
cuitvo a utilizar esses recur­
sos com um mínimo de critério. 
Por exemplo. na área da saúde. 
os recursos alocados às Secre­
tarias Munlclpais de Saúde de­
verão obedecer ao tamanho da 
populaçãO. No caso das mora­
dias populares. devem obedecer 
a um estudo sobre a deficiên­
cia de moradlas em cada cidade 
das grandes regiões do País. 
Flnalmente, numa terceira eta­
pa da relação do Executivo com 
o Leglslatlvo, este 
acompanhará a aplicação desse 
plano pelo Governo no decorrer 
do ano. 

Essas propostas que hoje es­
tamos apresentando aqul, e que 
serão lldas. como adltamento 
ao relatório, acreditamos que 
contribuirão para a discussão 
mais ampla. profunda e trans­
parente do Orçamento de 1991. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Deputado César Maia. 

• O SR. CÉSAR MAIA (PDT - RJ. 
Sem revlsão do orador.) - Sr. 
Presidente. SrAs e Srs. Con­
gressistas. não quero aqui 
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reiterar aquilo que. em nome 
do meu p'artido, Já ve~ho fa­
lando ha algum tempo. E no mo­
mento do processo orçamentário 
que o País discute, a partir 
da polítlca flscal. a pOlítica 
~conômica para o ano vindouro. 
E claro que lSSO exige cultura 
democrática. e dessa apenas 
nos estamos aproxlmando. 

Sr. Presldente, pela terceira 
vez, depois de aprovada a nova 
ConstitulÇão Federal, o Con­
gresso Nacional dlscute o Or­
çamento com base em novas re­
gras, mais avançadas. Pelo 
terceiro ano, não se consegue 
discutir sequer a polítlca 
fiscal durante o debate sobre 
o Orçamento. Plor alnda, o Or­
çamento não é negoclado. De um 
lado, o Poder Leglslativo. a­
través das emendas dos parla­
mentares. tenta fazer seus a­
justes e determinar critérios; 
de outro, o Poder Executivo 
sequer participa de qualquer 
di scussão. Por que. Sr. 
Presidente? O Poder Executlvo. 
dagul a três ou quatro dlas, 
ira rever intelramente o Orça­
mento aqui aprovado, realizar 
os cortes, os bloquelos que 
desejar. através de decreto; e 
este Orçamento. tão dlSCUtldo 
e debatldo, mal ou bem. nesta 
Casa. perderá lnteiramente a 
sua validade. Esta é a reall­
da de dos fatos. 

Sr. Presidente, nos países 
democráticos, o orçamento é 
para ser cumprido Aqui. é um 
mero teto de gastos. A partlr 
daí, o Poder Executivo, por 
decreto. fixa novos limltes e, 
a partir do ano da execução, 
através de crédltos adiclo­
nalS. vai mudando lnteiramente 
a composição do Orçamento. 

Portanto, Sr. Presldente. ri­
gorosamente. não dlscutimos 

'polítlca f~scal alguma para o 
próximo ano. Rigorosamente, 
estamos aprovando uma peça que 
não sabemos se será ou não 
executada. Eu dlria que não 
será executada. Na próxlma se­
mana. ou nesta semana ainda. o 
Governo Federal, através de 
decreto, mostrará que aquilo 
que estamos afirmando é a pura 
verdade. 

Era o que tinha a dlzer. Sr. 
Presldente. 

. O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Deputado José Genoíno. 

O SR. ~OSÉ GENOíNO (PT - Sem 
revisão do orador.) - Sr. Pre-

.sidente. SrAs e.Srs. Congres­
slstas, há duas questões rele­
vantes a serem discutldas. no 
momento em que o Plenárlo a-

'precia o Orçamento de 1991. A 
primeira se refere ao mérito. 
Nosso companheiro de bancada 
já delxou claro - e vamos aqul 
reforçar isso - que a espinha 
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dorsal do Orçamento não foi 
modificada pela Câmara dos De­
~utados e pelo Senado Federal. 
E necessário uma dlscussão de 
fundo para que se altere a na­
tureza da própria peça 
orçamentária. A fala do nobre 
Deputado César Mala, como mem­
bro da Comissão Mista de Orça­
mento, convence-nos alnda mais 
da necessldade de se travar 
uma batalha pelo exercício das 
prerrogativas do Congresso Na­
Cl0nal. no sentldo de alterar 
a próprla fllosofla do Orça­
mento. não só em termos de 
hlerarqula das prlorldades. 
como em termos de definlção 
para alocar recursos. 

A segunda questão a ser en­
frentada na próxlma Legls1atu­
ra como um dos malores pontos 
de reforma da Casa diz respel­
to à apreclação do Orçamento 
da União. Ela deve ser reali­
zada em condições técnicas ca­
pazes de permltir que os con­
gresslstas oplnem sobre o Or­
çamento. não apenas fazendo um 
alargamento dos seus vários 
1 nteresses , mas tendo informa­
ções suficientes para alterá­
lo. do ponto de vlsta técnlCO 
e admlnlstratlvo. Atualmente. 
o Congresso NaClonal não ofe­
rece as condições técnicas 
para uma apreclação adequada 
sobre o Orçamento da Unlão. 

Sr. Presldente. a terceira 
questão se refere à democrati­
zação da Comissão Mista de 
Orçamento. O Orçamento diz 
respeito ao poder, e há várlas 
manelraS de abordá-lO; uma de­
las é através do Orçamento. 
Deve haver um rodízlo perma­
nente de todos os membros do 
Comlssão Mlsta de Orçamento. e 
cada membro só pOderá dela 
participar durante uma sessão 
legislatlva. ASSlm, teremos o 
rodízlO permanente, para que o 
conjunto do Congresso possa 
adquirir o domínio de uma ma­
téria tão detalhada, específi­
ca e técnica. como é a questão 
do Orçamento, que envolve as­
pectos políticos da maior 
lmportâncla. Vamos apresentar 
propostas nesse sentldo e que­
remos o apoio e a colaboração 
dos Srs. Congresslstas, para 
que haja rodízio global e per­
manente dos membros da Comis­
são Mista de Orçamento. 

A quarta questão dlZ respelto 
ao próprio funclonamento in­
terno da Comissão Mista de 
Orçamento. Deve permanecer o 
mesmo crltérlo regimental de 
funcionamento das Comissões 
Permanentes, como pedldo de 
verificação de quorum e vota­
ção. não sendo necessária a 
presença de um terço dos Srs. 
Parlamentares para se pedir a 
verificação. Poderemos adotar 
o mesmo procedimento das ou­
tras comissões. No entanto. 
essa tarefa não será efetivada 
se nós. na próxima Legislatu-
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ra, não alterarmos o Regimento 
Interno para criar a Comissão 
de Flscplização e Controle. 

Há três momentos importantes 
do Orçamento. O prlmelro é o 
lníclo do processo. A Casa 
deve ter condlções de opinar 
tecnicamente na deflagração do 
processo, incluslve, dllatado 
o prazo, para que haja audlên­
Clas, estudos e para que pos­
samos discutlr deta1hadamente 
o conjunto, da peça 
orçamentária. E evidente que o 
nosso interesse na discussão 
da LDO tem de ser outro, dife­
rentemente do que f 01 no pri­
meiro semestre deste ano, por­
que ao se definir as diretri­
zes d~ Orçamento, a Casa tem 
de alterar nessas dlretrizes 
essa po1ítlca de prlorldades. 

O segundo momento, Sr. Presi­
dente, é o dos crltérios para 
a elaboração e modificação do 
Orçamento. Já disse isto aqui 
e vou reafirmar: não podemos 
adotar o crltério da árvore de 
Natal. Temos de adotar o cri­
térlo de mudança da esplnha 
dorsal do Orçamento, na defl­
nição de prioridade; do 
contrárlo, teremos, na aloca­
ção de recursos, apenas um so­
matórlo, com a presença maior 
ou menor da Comlssão Mlsta de 
Orçamento. 

O terceiro momento, Sr. Pre­
sldente, diz respeito à fisca­
llzação que o Congresso NaClO­
nal deve exercer. Em vez de 
estarmos preocupados em alocar 
recursos para este ou aquele 
munlc;pio, devemos fazer a a­
locação dos recursos com prio­
ridade; e aí o Congresso Na­
cional terá o poder e a prer­
rogativa de f1scalizar e 
cobrar. Para que, Sr. 
Presldente? Para que a discus­
são feita pelo Congresso sobre 
o Orçamento seja travada em 
alto nível, e não uma dlSCUS­
são prosáica sobre emendas 
para este ou aquele Município. 
Que seja uma d1scussão em tor­
no do mérito geral da fiscali­
zação e da alocação de recur­
sos para esta ou aquela prio­
ridade social. 

Nesse sent1do, Sr. Presiden­
te, como disse o Deputado E­
duardo Jorge, vamos votar con­
tra, porque achamos que não 
tivemos força para alterar a 
natureza da peça orçamentárla. 
Pela primeira vez, esta Casa 
está debatendo o Orçamento, 
que ela possa levar em conta 
as llções, os erros e os equí­
vocos, para alterar substan­
cialmente esta questão: o tra­
tamento e o funclonamento da 
Com1ssão mlsta de Orçamento na 
próxima Legislatura. . 

Queremos delxar isto claro, 
porque, para a próxima Legis­
latura, esta é uma questão de­
cislva, ou seja, discutlr o 
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mérito do Orçamento e, ao mes­
mo tempo, democratlzar o fun­
cionamento do Congresso NaClO­

_na 1, para que a dl scussão de 
mér i to do Orçamento não seJ a. 
uma prerrogatlva de apenas 
parte dos deputados privlle­
giados que têm lugar na Comis­
são Mista de Orçamento. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Deputado Brandão Monteiro. 

O SR. BRANDÃO MONTEIRO (PDT -
RJ. Sem revisão do orador.) 
Sr. Presidente, Sr~s e Srs. 
Congressistas, segundo os ora­
dores que me antecederam, pre­
ocupados com a dlscussão e vo­
tação orçamentária. O Deputado 
César Mala já observou, com 
muita proprledade, que este é 
o terceiro ano q~ -votamos o 
Orçametno sob a égide da nova 
Constituição_ 
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empregar excelentes proflsslO­
nais, se não discutimos as 
questões centrais, a competên­
Cla do Congresso Nacional e 
suas prerrogat1vas. 

Não se pode pensar na conso-
1 1 dação democrática deste País 
sem conso11darmos o 
Parlamento. Não se pode pensar 
em consolidar o Parlamento sem 
conso11darmos os partldos po­
lítlCOS e sem uma profunda re­
forma na legislação eleitoral. 

Evidentemente, estamos discu­
tlndo o Orçamento, mas nunca é 
demais abordarmos os temas do 
dia-a-dia. 

Ontem houve e1elções suple­
mentares em Alagoas. As denún­
Clas de fraudes, nesta d1SPU­
ta, superaram as das eleições 
anteriores. 

Ou modlflcamos fundamental­
mente o funclonamento do Con­
gresso Nacional, da Câmara dos 
Deputados, dando-lhes agilida­
de, ou modlficamos a 1e1 elei­
tora1, objetivando acabar com 
os part1dos de arrumação, ou 
iremos todos naufragar. Ou o 
Parlamentao dlscute o Orçamen­
to com grande margem de tempo, 
como se faZ1a antlgamente, ou 
seremos vítimas de acusações -
às vezes lnjustas - de acertos 
para construção de pontes e de 
outras questões debatidas na 
Comissão Mista de Orçamento. 

Muito obrlgado, Sr. 
Presldente. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo palavra ao nobre 
Deputado Haroldo Lima, último 
orador lnscrito. Logo após, 
ouviremos o Relator. 

No Brasil, antes de 1964, um 
dos momentos altos do Con~res­
so Naclona1 era a votaçao do 
Orçamento. Assim como em todos 
os países democrátlcos do mun­
do, neste instante discutimos 
a polít1ca flscal, 
conseqüêncla da polítlCa eco­
nômica do Governo, objetivando 
dar o teto autorlzatlvo ao E­
xecutlvo para a utllização dos 
recursos postos a sua 
dlSPOS1Ção. EVldentemente que 
o Presidente da República po­
déra utillZá-los ou não, mas 
não poderá vetá-los. Por lSSO, 
o momento da votação do Orça­
mento é importante para o Le­
glslatlvo, p01S consagra suas 
prerro~atlvas e sua 
competencla Lamentavelmente, 
o que temos ouvldo falar sobre 
a dlscussão do Orçamento não 
de1xa bem a Casa, ·não só no 
que dIz respelto às' reclama­
ções seguidas, no pJenário da 
Câmara, mas na próprla forma­
ção da Comissão M1sta de Orça­
mento, com algumas denúncias. 
A lmprensa também tem procura­
do deslustrar o Congresso 
Nacional. 

o SR. HAROLDO LIMA (PC do B -
BA. Sem revlsão do orador.).'­
Sr. Pres~dente, SrAs e Srs. 
Congressistas, em nome do PC 
do B, queremos. man1festar nos-

'sa opinião a respeito 'da vota­
ção do Orçamento da Repúb1lca. 

A menos de 72 horas, no 

O PC do B votará contra essa 
matérla, pelas seguintes ra­
zões básicas. 

plenárlo da Câmara dos Deputa- Em prlme1ro lugar, o assunto 
dos, no período destlnado ao f 01 apreclado de maneira 
Grande Expediente, o Deputado deficiente. O Congresso Naclo­
Brandão Monteiro, -q~e neste _na1 tem a prerrogativa de ana­
momento ocupa a trlbuna do,llsar e alterar aspectos 
Congresso Nacional, fazia seu básicos do or~amento. Entre­
últ1mo discurso desta Legls1a- tanto, não esta preparado para 
tura, exortando-nos a ter cla- assessorar seus Parlamentares 
reza sobre a necessldade de de modo a que consigam partl­
mudanças fundamentais para o C1par efetlvamente da elabora­
bom desempenho do Parlamento. ção do texto orçamentárlo. 
Esta Casa tem sido vítlma de 
crítlcas, algumas vezes inJus­
tas, outras Justas, em virtude 
de estar defasada, fora da 
realidade. Dlscuti a falta de 
modernlzação dos trabalhos, 
mas não com a modernldade, 
pura e simplesmente. Não a­
dianta comprar computadores e. 

Em segundo lugar, porque dos 
magros recursos destlnados a 
investimentos, os alocados ao 
setor militar são maiores pro­
porcionalmente do que os des­
tlnados à área soc1al. 
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Em nosso entendiment~. tal 
desproporção não se ]ustiflca. 

Flnalmente. Sr. Presldente. e 
de forma destacada. esse é o 
orçamento do Plano Collor. Seu 
conteúdo é receSS1VO e se 0-
rlenta no sent1do de desaque­
cer a econom1a brasllelra. Por 
consegulnte. dá base à manu­
tenção da polítlca do arrocho 
salarlal e do desemprego. Nes­
sa medlda. somos contra esse 
Orçamento. 

Por outro lado. nós. do PC do 
B. consideramos que o Orçamen­
to destina recursos para des­
pesas importantes. algumas 
fundamentals à contlnuldade do 
exercício do Estado 
braslleiro. Embora votemos 
contra o Orçamento. não nos 
empenharemos para que um pro­
cesso de obstrução seja fel to. 

Nosso ponto de vlsta. Sr. 
Presldente. é de que o Orça­
mento que ora votamos não é 
progress1sta; não levará a so­
cledade brasile1ra a melhores 
momentos. Como dlssemos. re­
trata. da manelra ma1S flel 
possível. o Plano Collor. Não 
é um projeto que se lnsp1re 
nos interesses naclonals. mas 
nos' interesses allenígenas. 
interesses do grande cap1tal 
brasllelro v1nculado ao capl­
tal internaclonal. 

O que se está pretendendo. 
através dessa política. é ln­
ser1r o BraS1l no chamado Pri­
melro Mundo. Conslderamos que 
pelo mecan1smo da recessão não 
atenderemos aos 1nteresses 
ma1S sentidos do povo brasl­
leiro. especlalmente dos tra­
balhadores brasile1ros. razão 
pela qual o PC do B votará. 
replto. contra esse proJeto. 
Entretanto. não lutará pela 
obstrução de sua votação. por­
que reconhece que ele, nas 
condições existentes. aloca 
recursos importantes para a 
Nação. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sara1-
va) - Sobre a mesa, documento 
que será lido pelo Sr. Primei­
ro Secretár10. 

É lido o seguinte: 

Exm Q Senhor Presldente do Con­
gresso Naclonal 

As llderanças dos part1dos 
subscr1tores do presente. como 
resultado dos entend1mentos 
para votação do Projeto de Lei 
nQ 19. que est1ma a Receita e 
Fixa a Despesa da União para o 
exercício financeiro de 1991. 
propõem ao Relator Geral da 
referida matéria. Deputado 
João Alves. ouvldo o Plenár10. 
as providências a seguir 
relac10nadas: 

I - Inclu1r no Projeto de Lei 
Orçamentária. com acréscimo 
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aos programas já existentes, 
as segulntes dotações: 

a) subatividade "ApOlO técni­
co e flnance1ro às Secretarias 
Munlclpals de Saúde", CÓd1g0 
13.075.0428.2317.0024. a cargo 
do Instltuto Naclonal de As­
slstência Méd1ca da Previdên­
C1a Soclal (CÓdigo 36206). no 
valor de Cr$ 30.000.000.000.00 
(trlnta bl1hões de cruzeiros); 

b) sUbprojeto "Apoio à hab1-
tação popular". código 
10.057.0316.1330.0001. a cargo 
do M1nistérlo da Ação Social 
(CÓdlgo 23101), no valor de 
Cr$ 20.000.000.000.00 (vinte 
bilhões de cruzelros); 

C) SUbprO]eto "Assentamento 
de trabalhadores rurals". no 
valor de Cr$ 20.000.000.000.00 
(vlnte bllhões de cruzelros) 
no projeto "Assentamento de 
trabalhadores rurais". CÓd1g0 
04.013.0066.1228. a cargo do 
Instituto Nacional de Colonl­
zação e Reforma Agrár1a 
(COd1 go 22201). 

11 - Inclu1r no texto da le1 
dlSpOSltlVOS obrlgando o Poder 
Executlvo a OUVlr o Congresso 
Naclonal na apllcação dos re­
cursos constantes do 1tem an­
terlor com a seguinte redação' 

"Art. A dlstrlbu1ção dos re­
cursos dos subproJetos e suba­
tiv1dades de caráter geral a­
baixo discrlmlnados obedecerá 
aos segulntes crltérlos: 

I - os recurso da subativida­
de "Apoio técnico e financelro 
às Secretarlas Munlc1pais de 
Saúde" (código 
13.075.0428.2317.0024). a car­
go do Inst1tuto Nacional de 
Asslstência Médica da Prev1-
dência Soc1al. serão distri­
buídos proporcionalmente à po­
pulação dos mun1cíp10S; 

11 - os recursos da subatlvi-
dada "ApOlO à hab1tação 
popular" (CÓd1g0 
10.057.0316 1330.0001), a car­
go do M1nlstér10 da Ação So­
c1al. serão distribuídos pro­
porClonalmente ao déficit ha­
b1taclonal dos municípios; 

111 - os recursos do subpro­
Jeto "Assentamento de traba­
lhadores rurais" (CÓdlgo 
04.013.0066.1228.XXXX), a car­
go do Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária. 
serão distribuídos proporcio­
nalmente ao déficit de famí-
11as a serem assentadas por 
estado. 

Parágrafo único. Até o fina} 
de fevereiro de 1991, o Poder 
Executivo deverá encaminhar ao 
Congresso Nacl0nal mensagem 
explicitando os critérios ado­
tados e a distribulção por es­
tado e por municíplo dos re-
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cursos a que se referem os 1n­
C1S0S deste artigo." 

111 As dotações a que se 
refere o item I serão progra­
madas à conta da reestlmativa 
da Rece1ta-Geral-Fonte 100 
(Recursos Ord1nár10s do 
Tesouro) . 

Sala das Sessões. 17 de de­
zembro de 1990 Ibsen Pi­
nheiro - José Genoíno - Arnal­
do Faria de Sá - Robson Mari­
nho José Carlos Sabóia­
José Lins - Gerson Peres - Cid 
Carvalho - Roberto Jefferson. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - A Pres1dênCla concede a 
palavra ao nobre Deputado João 
Alves. para que se pronuncle 
sobre o arrazoado. 

O SR. JOÃO ALVES (PFL - BA. 
Sem rev1são do orador. ) - Sr. 
Presidente. Sr~s e Srs. Con­
gressistas. o parecer sobre o 
Orçamento Geral da Un1ão e o 
Plano Plur1anual f 01 fe1to com 
a malor seriedade. com o malor 
respelto às 1nstltuições e ao 
povo braS11eiro - um relatórlo 
para nlnguém botar defelto. 
Todos os membros da Comlssão 
Mlsta de Orçamento o aprova­
ram. como. aliás, qualquer ou­
tro órgão similar. em qualquer 
país do mundo. o aprovarla. 
porque f 01 felto unlcamente 
vlsando ao 1nteresse do povo 
brasileiro e do País. com as 
llmltações previstas no rela­
tórlo prellminar. 

É natural. Sr. Presldente. 
que em uma Casa política haja 
aqueles que d1scordam. Uns. 
porque não recebem o suficlen­
te para seu mun1cíp10 ou esta­
do; outros. por mot1vos que 
contrar1am determinados inte­
resses em locais onde nao fo­
ram bem votados. Tudo 1SS0 é 
natural. E não deseJaria modi­
ficar, em clrcunstanc1a algu­
ma. uma vírgula sequer do meu 
trabalho. Preferlrla modiflcar 
tudo, a perm1tir que se modi­
flqUe meu trabalho. que consi­
dero respeltável. Não acelto 
qualquer espécle de acusação 
contra ele 

Há. porém. um problema pOlí­
tico em nosso Parlamento. O 
Part1do dos Trabalhadores. com 
a sua poslção lnflexível. de­
fende um ponto de vista que 
naturalmente não é o meu. To­
davia. a lmprensa publ1COU de­
clarações d1famatórias dos 
própr10s membros do Partldo 
dos Trabalhadores. Um repórter 
da Folha de S. Paulo, por e­
xemplo. publicou afirmações 
opostas as que lhe fiz por 
telefone. Tudo isso me 
revol tou. .Por isso. Cheguei 
aqui d1SPOStO a pedir anulação 
de toda a d1ferença constante 
do Orçamento, aprovada pela 
Com1ssao e relativa ao reaJus­
tamento da recelta. por sinal 
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baseada em medldas do Governo 
que aumentaram as prevlsões 
orçamentárlas. Minha dlSposi­
ção era defender a revogação 
daquela diferença e daquele 
valor constante do reajusta­
mento da recelta, porque só 
assim, no meu entendimento, se 
colocaria um ponto final na 
pOlêmica que se estabeleceu 
sobre o assunto. 

Todavia, tomei conhecimento 
do acordo de Liderança. Todos 
os Líderes concordaram em in­
serir um dispositlVO no Proje­
to de Lel Orçamentária, modl­
ficando algumas dotações, de 
modo a atender aos obJet1vos 
do acordo. Por esse acordo de 
Liderança são incluídas no 
Projeto de Lei Orçamentárla, 
como acréscimo dos programas 
já existentes, as segulntes 
dotações programadas: conta de 
reest1matlva da receita geral, 
fonte sem recursos ordlnár10 
do Tesouro, subativ1dade e a­
pOlO técnlCO e flnancelro às 
Secretarias Mun1c1pais de Saú­
de, a cargo do Instltuto Na­
cional de ASS1stência Médica 
da Prev1dência Social, no va­
lor de 30 bilhões de cruzel­
ros; Subprojeto de APOlO à Ha­
bltação Popular, a cargo do 
Min1stério da Ação Soclal, no 
valor de 20 bilhões de cruzel­
ros; Subprojeto de Assentamen­
to de Trabalhadores Rurais, a 
cargo do Inst1tuto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrárla, 
no valor de 20 bilhões de 
cruze1ros. 

Sabe V. Ex~ que não tenho po­
der de modlficar declsão das 
L1deranças. 

OuÇO, com prazer, o nobre 
Congress1sta Genebaldo 
Correia. 

o SR. GENEBALDO CORREIA 
Permita-me dizer que no enten­
dlmento havido entre as L1de­
ranças ficou acertado que V. 
Ex~, para atender a uma neces­
sidade regimental, deverla fa­
zer a referência expressa de 
que aco1h1a a proposta apre­
sentada em termos de aditamen­
to ao relatór10 de sua 
autorla. Ser1a a única forma 
possível de fazê-lo. Haveria 
necessidade de V. Ex A declarar 
expressamente, rep1to, se as­
sim for o seu deseJo. que aco­
lhe a proposta apresentada à 
Mesa em forma de adltamento ao 
seu relatório. 

o SR. JOÃO ALVES - Vejam Ex~s 
o meu dl1ema: V. Ex~s flzeram 
acordo à minha revelia e eu 
tenho de SUbscrevê-lo! Mas as 
coisas não são bem assim como 
diz o nobre companheiro Depu­
tado Genebaldo Correla. Quero 
deixar expresa minha 1ntenção 
de respe1tar o que foi decidi­
do pelas Lideranças. atendendo 
ao apelo que f 01 felto para 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL) 

1ntroduzir no projeto as alte­
rações Sollcltadas. 

Muito obr1gado. 

O Sr. Luiz Eduardo 
Greenhalgh - Sr. Presidente. 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Tem V. Ex~ a palavra. 

O SR. LUIZ EDUARDO 
GREENHALGH (PT - SP. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presi­
dente. a d1scussão do Orçamen­
to vem monopo11zando a atenção 
dos Srs. Congressistas que a­
lnda estão em Brasí11a. bem 
como da imprensa. que Já CU1-
dou naclona1mente desse tema. 
HOJe, pela manhã, as Lideran­
ças partidárias subscreveram 
uma proposta de ad1tamento ao 
re1atórlo f1~al do llustre De: 
putado Joao Alves. E 
necessário que o Parlamentar. 
quando usa da palavra sobre o 
tema. manlfeste sua op1nlão 
sobre se consldera essa pro­
posta. que V. Ex~ determ1nou 
que fosse lida. como 
adltamento. E aí não é um ca­
pricho da Oposição. não é um 
caprlcho daqueles que pactua­
ram esse acordo; é uma neces­
sldade legal. para que o re1a­
tór10 adltado possa ter as 
conseqüênclas jurídicas 
estabelecidas. Fazer-se essa 
incorporação apenas como manl­
festação de vontade à proposta 
que foi 11da não dá a reper­
cussão jurídlca ao ato que se 
está estabelecendo aqui. Depu­
tado João Alves. o que se está 
fazendo é um adltamento ao re-
1atór10 flnal que V. Ex~, como 
p-esldente da Comissão Mlsta 
de Orçamento. na Câmara dos 
Deputados. estabeleceu. Então, 
não se trata de estabelecer 
plcu1nhas. mas de se operar um 
ato Jurídico perfelto. Se essa 
proposta não for considerada 
como aditado, fazendo parte 
integrante do re1atór1o final. 
ela não produz efeitos 
Jurídicos 

O Sr. Cid Carvalho - V. Ex~ 
permite um aparte? 

O SR. LUIZ EDUARDO 
GREENHALGH - Com prazer. 

O Sr. Cid Carvalho - Qu~ro 
dlzer a V. Ex~. em prlme1ro 
lugar. que o Deputado João Al­
ves não é o presldente dá Co­
missão Mista de Orçamento. mas 
o Relator. Na qualidade de 
presidente da Comissão Mista 
de Orçamento, não só tomei a 
ln1clativa desse entend1mento. 
como o presidi. E quero dizer 
ainda. com a minha responsabi­
lldade, que só entendo o acor­
do nos seus termos formais 
absolutos. De acordo com esses 
seus termos. a matéria entra 
como aditamento ao relatório. 
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O SR. LUIZ EDUARDO 
GREENHALGH Estou esclareci­
do, e mais' enquanto V. Ex~ 
ocupava a trlbuna de apartes. 
o Relator. Deputado João Al­
ves. d1zla que, se era a ques­
tão. ele incorporava a matéria 
como aditamento ao seu relató­
rio. para que produza os efei­
tos jurídicos. 

O Sr. Cid Carvalho - Entendo 
o Objet1vo de V. Ex~ e quero 
ratificá-lo. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sara1-
va) - A Pres1dência va1 deci­
dlr a questão. 

O Sr. José Genoíno - Sr. Pre­
sldente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sara1-
va) - Tem V. Ex~ a palavra. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP. 
Sem rev1são do orador) - Sr. 
Presidente, quero Sollcitar a 
V. Ex~ que, ao colocar a maté­
r1a em votação, le1a, para co­
nheclmento da Casa. o conjunto 
da proposta que será ad1tada 
ao relatórlO final. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - V. Ex~ quer que se rep1-
ta essa le1tura. Mas 1SS0 já 
foi fel to ! 

O Sr. Genebaldo Correia 
Sr. Presidente. se V. Ex~ me 
perm1t1sse. far1a outro reg1s­
tro. fruto de entend1mentos 
havidos a propóslto da d1SCUS­
são desta matér1a. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Tem V. Ex~ a palavra. 

O SR. GENEBALDO CORREIA (PMDB 
- BA Sem revlsão do orador.) 

No 1tem que se refere à ro­
lagem da dívida dos estados e 
dos municíploS. o Poder Execu­
t1VO está obr1gado a dar a 
esse proced1mento o mesmo tra­
tamento concedido às empresas 
estatals, 1nclusv;e repassando 
os benefíc10s conseguldos com 
a negociação da dívida 
externa. 

Essas mesmas condições é 
este o registro que desejo fa­
zer para posterior esclareci­
mento. se necessárlo - d1zem 
respe1to. tanto à rolagem do 
pr1nc1pal quanto à dos juros. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sara1-
va) - Em votação o Substitut1-
vo do Relator, com as altera­
ções propostas pelas Lideran­
ças e por S. Ex A incorporadas 
expressamente. d1r1m1ndo assim 
todas as questões. E a Presi­
dência procede a essa votação 
através do próprio documento 
apresentado à Mesa e assinado 
por todos. 

O Sr. Genebaldo Correia 
Ressalvados os destaques. 
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o Sr. Presidente (Iram Saral­
va) - Claro. os destaques se­
rão lldos. A Presidêncla está 
apenas esclarecendo a forma 
como colocará a matérla em 
votação, 

REQUERIMENTO 
NQ 1.862, DE 1990-CN 

Nos termos reglmentals. re­
queremos destaque para votação 
em separado para a Emenda nA 
G00985-8 ao PrOjeto de Lei nA 
19, 1990-CN. 

que o aprovam. quelram perma­
necer como estão. (Pausa.) 

Aprovado. 

Em votação no Senado Federal. 
Os Srs. Senadores que o apro­
vam, quelram permanecer como 
estão. (Pausa.) o Sr, César Mala - Sr. Presl­

dente. pela ordem. Sala das Sessões. 17 de de­
O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai- zembro de 1990 Aprovado. 

va) - Tem V. Ex A a palavra. 

O SR. CÉSAR MAIA (PDT-RJ. Sem 
revisão do orador) - Sr. Pre­
sldente. o PDT pede para re­
gistrar. como declaração de 
voto. meu pronunclamento 
inlcial. 

O Sr. Eduardo Jorge 
Presldente. pela ordem. 

Sr. 

O S~. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) Tem V Ex A a palavra 

O SR. EDUARDO JORGE (PT-SP. 
Sem revlsão do orador) - Sr. 
Presldente. o PT reglstra o 
voto contrárlo à proposta do 
Orçamento. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Sobre a mesa. destaques 
que vão ser lldos pelo Sr, iA 
Secretárlo. 

São lidos os segulntes. 

REQUERIMENTO 
NA 1.859. de 1990-CN 

N~s termos reglmentais. re­
queremos destaque para votação 
em separado da Emenda n Q 343-3 
ao RroJeto de Lei nA 19 de 
1990-CN. 

Sala das Sessões, 17 de de-
zembro de 1990. Eduardo 
Jorge. 

(Seguem~se assiftat.uras:) 

REQUERIMENTO 
NQ 1.860, DE 1990-CN 

Nos termos reglmentals. re­
queremos destaque para votação 
em separado da Emenda n Q 

G00957-2 ao Projeto de Lei nA 
19. de 1990-CN. 

Sala das Sessões. 17 de de­
zemt3l"o de 1990. 

(Seguem-se assinll'turas.) 

REQUERIMENTO 
NQ 1.861, de 1990-CN 

Nos termos regimentais. re­
queremos destaque para votação 
em separado da Emenda nA 
G00975-9 ao Projeto de Lel ' nA 
19, - de 1990-CN. 

Sala das Sesões. 17 de dezem­
bro de 1990. 

(Seguem-se assinaturas.) 

(Seguem-se a~sinaturas.) 

REQUERIMENTO 
NQ 1.863, DE 1990-CN 

Nos termos reglmentais, re­
queremos destaque para votação 
em separado da Emenda nA 5204-
3 ao Projeto de Lei nA 19, de 
1990-CN, 

Sala das Sessões, 17 de de­
zembro de 1990. 

(Seguem-se assinaturas.) 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Em votacão na Câmara dos 
Deputados o subStltutlVO. res­
salvados os destaques, 

Os Srs. Deputados que aprovam 
permaneçam como se encontram. 
(Pausa. ) 

Aprovado. com 
contrário do PT. 

o voto 

No Senado, os Srs. Senadores 
que aprovam. permaneçam como 
se encontram. (Pausa.) 

Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Destaque nA 975/2, do 
Requerlmento nA 1.860/90-CN. 

Em votação na Câmara dos 
Deputados. Os Srs. Deputados 
que o aprovam. quelram perma­
necer como estão. (Pausa.) 

Aprovado. 

Em votação no Senado Federal. 
05 Srs. Senadores que o apro­
vam. quelram permanecer como 
estão. (Pausa.) 

Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Destaque nA 976/9. do 
Requerlmento nA 1.861/eO-CN. 

Em votação na Câmara dos 
Deputados. Os Srs. Deputados 
que o aprovam, queiram perma­
necer como estão. (Pausa.) 

Aprovado. 

Em votação no Senado Federal. 
Os Srs. Senadores aue o apro­
vam, quelram permanecer como 
estão (Patlsa.) 

Aprovado. 

o Sr, Genebaldo Correla - Sr. O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
Presidente, peço a palavra vaI - Destaque nA 985/8. do 
pela ordem. Requerimento nQ 1.862/90-CN. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Tem V. Ex A a palavra. 

O SR. GENEBALDO CORREIA (PMDB 
- BA. Sem revlsão do orador.) 

Sr, Presldente, como todos 
esses destaques foram fruto de 
entendlmento. se V. Ex A con­
sentlr poderemos votá-los em 
bloco. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - A Presldêncla Sollcita a 
todos os Srs. Congresslstas 
que tenham um pouco de 
paclência. 

Imagino que, se não houver 
nenhum problema. nenhuma ques­
tão de ordem, e se o nobre De­
putado concordar, votaremos 
todos, um por um, em d01S 
minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sara,­
va) - Em votação o Destaque nA 
343/3, constante do Requeri­
mento n Q 1.859/90-CN. 

Em votação 
Deputados. Os 

na Câmara dos 
Srs. Deputados 

Em votação na Câmara dos 
Deputados Os Srs. Deputados 
que o aprovam, quelra~ perma­
necer como estão. (Pausa.) 

Aprovado 

Em votação no Senado Federal. 
Os Srs. Senadores que o apro­
vam. quelram permanecer como 
estão. (Pausa.) 

Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Destaque nQ 5.204/3, do 
Requerimento nQ 1.863/90-CN. 

Em votação na Câmara dos 
Deputados. Os Srs. Deputados 
que o aprovamL queiram perma­
necer como estao. (Pausa.) 

Aprovado. 

Em votação no Senado Federal. 
Os Srs. Senadores que o apro­
vamL queiram permanecer como 
estaco 

Aprovado. 
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, A matéria vai à Comissão Mis­
ta de Orçamento para red~ção 
final. 

Sobre, a mesa, redação final 
que vat ser lida pelo Sr. 1Q 
Secretário. 

É lida a seguinte: 

PA~ECER N~ 113, DE 1990-CN 

Da Comlssão Mista de Or­
çamento apresentando a re­
dação ,final do texto apro­
vado sobre o P~ojeto de Lei 
n~ 19, de 1990-CN, que es­
tlma a rece1ta e f1xa a 
despesa da Un1ão para o e­
xertíc10 f1nanceiro de 
1991 , 

Relator: Deputado João Alves 

A Comissão M1St~ ~e Orçamento 
dest1nada a exam1nar e em1tir 
parecer sobre o Projeto de Le1 
n Q 19, d~ 1990-CN, que est1ma 
a rece1ta e f1xa a despesa da 
União para o exercíclO finan­
celro de 1991, apresenta, em 
anexo, a redação flna1 do tex­
to aprovado da· supramenc10nada 
proposição. 

Sala das Sessões, 17 de de-
zembro de ~990. - João 
Alves, Relator 

ANEXO DO PARECER 
N~ 113, de 1990-CN 

(*)Redaçâo final do Proje­
to de Lei n Q 19, de 199fr-CN. 
que estima a Receita e fIxa a 
despesa da união para o exer­
cício financeiro de 1991. 

(*) Será pub11cada em suple­
mento à presente ed1ção. 

o SR. PRESIDENTE· (Iram Sara1-
va) - Votação, em turno ún1co, 
da redação f1nal d~'ProJeto de 
Lel ~~ 19, de 1990-CN. 
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Em votação na Câmara dos 
Deputados. Os Srs. Deputados 
que a aprovam, quelram perma­
necer como estão. (Pausa.) 

Aprovado. 

Em votação no Senado Federal. 
Os Srs Senadores que o apro­
vam, que1ram permanecer como 
estão. (Pausa.) 

Aprovado. 

A matér1a va1 à sanção. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sara1-
va) - Item 3: 

Discussão. em turno únl­
co, do Projeto de Lei n~ 
26, de 1990-CN que autoriza 
o Poder Execut1vo a abr1r 
ao Orçamento da Seguridade 
Social do Unlão créd1to Su­
plementar no valor de 
Cr$41.533.000,00 (quarenta 
e um milhões, qU1nhentos e 
tr1nta e três m11 
cruzeiros), para os fins 
que especiflca. 

Ao projeto não forão apresen­
tadas emendas 

A Comissão M1sta oe Orçamen­
to, em seu Parecer n~ 105, de 
1~90-CN, conc1u1u pela aprova­
çao do proJeto. 

Em d1scussão 
(Pausa. ) 

o projeto. 

o Sr. Genebaldo Correia - Sr. 
Presidente, peço a pela 
ordem. 

o SR. PRESIDENTE (rram Sara1-
va) - Tem V. Ex~ a palavra. 

o SR. GENEBALDO CORREA (PMDB­
BA. Sem rev1são do orador) 

mas será apreciadO logo após 
dec1dirmos sobre o item 3 da 
pauta 

Encerrada a discussão. 

Em votação o proJeto, na câ­
mara (Pausa.) 

Aprovado. 

Em votação 
(Pausa ) 

no Senado 

Aprovado 

A matéria va1 à sanção. 

É o segu1nte o projeto 
aprovado: 

PROJETO DE LEI 
26, de 1990-CN 

Autoriza o Poder Executi­
vo a abrIr ao Orçamento da 
Seguridade Social da União 
credito suplementar no va­
lor de Cr$ 41.533.000,00, 
para os fIns que 
especifica. 

O Congresso Nacional decreta' 

Art 1~ Flca o Poder Execut~­
vo autor1zado a abr1r ao Orça­
mento da Seaur1dade Soc1al da 
Un1ão (Lei n~ 7.999, de 31 de 
Jane1ro de 1990), em favor do 
M1nlstér10 da Ação Social, 
créd1to suplementar no valor 
de Cr$41 .533.000,00 (quarenta 
e um m11hões, qU1nhentos e 
trl nta e três m11 • cruzei ros), 
para atender a programação 
constante do anexo I desta 
1e1 

Art .. 2~ Os recursos 
necessários à execução do dis­
posto no art1Qo anter10r são 
proven1entes da 1ncorporação 
de saldos de exercíc10s ante­
r10res. na forma doa nexo 11 
desta 1 e1 . 

Sr 'Pres1dente tenho a 1mpres­
sio de que há sobre a mesa um 
requer1mento ped1ndo a 1nver­
são, da pauta Art. 3 Q Esta lei entra em V1-

gor na data de sua publ1cação 
O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai-

va) - V. Ex~. tem razão, há Art 4~ Revogam-se as d1SPO­
sobre a mesa um requer1mento, slções em contrário. 
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- _ ...... ------ ..... _-_ .. _--_. -- --;. -------------- - ... -------,._- .. _----------_ .. ---. ---_ .. -----------------

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Há, sobre a mesa, reque­
rlmento q~e será lido pelo Sr. 
1Q Secretario. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 

NQ 1.864, DE 1990-CN 

Senhor Presidente: 

Nos termos re~lmentals reque­
remos a lnversao da pauta da 
Ordem do Dla de hOJe, passando 
o item 5 a ser apreciado após 
(l item 3. 

52, de 1990-CN, que autorl­
za o Poder Executivo a a­
brir ao Orçamento Flscal da 
Unlão crédito s~plementar 
no valor de Cr$ 
4.669.709.000,00 (quatro 
bllhões. seiscentos e ses­
senta e nove milhões, se­
tenta e nove mll 
cruzei ros) . para os f i ns 
que especifíca. 

Dependendo de parecer a 
ser proferldo em plenário. 
(Mensagem nQ 256/90-CN 

Concedo 
Deputado 
proferir 
matéria. 

a palavra ao nobre 
Saulo Queiroz para 
parecer sobre a 

Sala das 
zembro de 
Milhomem. 

o SR. SAULO QUEIROZ (PSDB 
Sessões, 17 de de- MS Sem revlsão do orador. 
1990. Gumercindo Pa~a emltlr parecer) - Sr. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral-
va) Em votação o 
requerimento 

Os Srs. Deputados que o apro­
vam quelram permanecer como se 
encontram. (Pausa). 

Aprovado. 

Os Srs. Senadores que o apro­
vam queiram permanecer' como se 
encontram. (Pausa). 

Aprovado. 

Val-se proceder à inversão 
sollcltada. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Item 5: 

PROJETO DE lEI 

NQ 52. DE 1990-CN 

Dlscussão, em turno únl­
co. do Projeto de Lel nQ 

Presldente, o Projeto de Lel 
nQ 52 autoriza o Poder Execu­
tivo a abrir ao Orçamento F1S­
cal da Unlão crédito suplemen­
tar no valor de Cr$ 
4.669.709.000,00 (quatro bl­
lhões seiscentos e sessenta e 
nove milhões setecentos e nove 
mll cruzelros), em favor do 
Ministério da Economia, Fazen-
da e Planejamento para os flns 
que especiflca. 

Na verdade. trata-se apenas 
de uma mudança de atividade 
dentro do Funcafé. fundo espe­
cíflCO cUJos recursos transl­
tam pelo Orçamento. 

Por isso. manlfestamos-nos 
favoravelmente à sua 
aprovação. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - O parecer concluiu pela 
aprovação do projeto. 

Em discussão. (Pausa.) 

Encerrada a discussão. 

TOTAL 41.533 
SEGURIMiJE 41.533 

Em votação na Câmara dos 
Deputados. 

Os Srs. Deputados que o apro­
vam permaneçam Como estão. 
(Pausa) . 

Aprovado. com o voto contra 
do PT. 

Em votação no Senado. 

Os Srs. Senadores que o apro­
vam permaneçam como estão. 
(Pausa) . 

Aprovado. A matérla val à 
sanção. 

É o segulnte o projeto 
aprovado: 

PROJETO DE LEI 
NQ 52, DE 1990 - CN 

Autoriza o Poder Executi­
vo a abrir ao orçamento 
Fiscal da União crédlto su­
plementar no valor de Cr$ 
4.669.709.000,00 para os 
fins que especifica. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 Q Flca o Poder Executi­
vo autorizado a abrir ao Orça­
mento Flscal da União (lel n~ 
7.999. de 31 de Janeiro de 
1990), em favor do Mlnlstérlo 
da Economla. Fazenda e Plane­
Jamento, crédito suplementar 
no valor de Cr$ 
4.669.709.000.00 (quatro bi­
lhões. seiscentos e sessenta e 
nove milhões. setecentos e 
nove mll cruzelros), para a­
tender à programação constante 
do anexo I desta lei. 
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Dezembro de 1990 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL) 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai- o Sr. José· Genoíno - Sr. Pre-
va) - Item 4. sidente, peço a palavra pela 

ordem. 
Discussão, em turno úni­

co. do Projeto de Lel nQ 

32, de 1990, que autoriza o 
Poder Executivo a abrlr ao 
orçamento Flscal da União 
credlto suplementar no va­
lor de Cr$ 603.002.000,00 
(seiscentos e três milhões 
e dois mil cruzeiros), para 
os flns que especlfica. 

Ao projeto foram apresentadas 
seis emendas. 

A Comissão Mista de Orçamen­
to, em seu Parecer n Q 106, de 
1990-CN, conclulu pela aprova­
ção do projeto e rejeição das 
emedas apresentadas. 

Em dlscussão o projeto e as 
emendas. (Pausa.) 

Encerrada a discussão. 

Em votação o projeto na Câma­
ra dos Deputados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP. 
Sem revlsão do orador.) - Sr. 
Presidente, peço veriflcação 
de votação. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sara1-
va) - Concedo a palavra, pela 
ordem, ao nobre Deputado José 
Gemoíno. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP. 
Sem rev1são do orador.) - Sr. 
Presldente, quero discutir a 
matérla 

Tinha fe1to uma solicitação à 
Mesa no sentido de que, con­
sultando as llderanças e 
houve até uma polêmlca, na 
forma de questão de ordem, com 
o nobre Senador Ronan T1tO , 
como se trata da organlzação e 
funclonamento da Comlssão de 
Orçamento, adiássemos a dis­
cussão e a votação dessa 
matéria. Trata-se, apenas, do 
ad1amento da votação e da dlS­
cussão, Sr. Pres1dente, pois 
essa matér1a prec1sa ser pro­
fundamente alterada. Temos de 
fazer emendas. Encerrando-se 
agora a d1scussão, não se pos­
sibilitando a apresentação de 
emendas, vai-se cr1ar uma Sl­
tuação d1fícil para o Congres­
so Nacl0nal. Como não vamos 
votar a matéria agora, solici­
to a V. Ex~ séJa ela ret1rada 
de pauta. 

Terça-feira 18 5899 

O art. 40 é muito claro, e 
vamos usá-lo, combinado com o 
art. 129. 

Diz o art. 40: 

"Art. 40. Não será admi­
tido requerlmento de adla­
mento de discussão, pode~~ 

do, entretanto, ser adiada 
a votação, no máximo por 48 
(quarenta e oito) horas, a 
requerlmento de líder, des­
de que não seja prejudicada 
a apreciação da matéria no 
prazo constitucional." 

Por outro lado, d1Z o art. 
129, que trata da reforma do 
Reglmento Comum: 

"Art. 129. Encerrada a 
discussão, com emendas de 
lnic1ativa de qualquer con­
gresslsta, o projeto 
voltará às Mesas do Senado 
e da Câmara para sobre elas 
se pronunciarem no prazo de 
10 (dez) dlas, flndo o 
qual, com ou sem parecer, 
será convocada sessão con­
junta para votação da 
matér1a." 

O Sr. Genebaldo Correia - Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. ARNALDO FARIA DE 
SA (PRN - SP. Sem reVlsao do 
orador.) Sr. Presldente, o 
PT não tem número regimental 
para pedir verlficação. 

O Sr. Ronan Tito - Sr. PreS1- O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
dente, peço a palavra pela va) - Tem V. Ex~ a palavra. 
ordem. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO - Qualquer 
líder pode pedlr verificação. 
Entretanto, se V. Ex~ quiser, 
teremos o apoio do PC do B, do 
PSB e do PCS. A vigllância de 
V. Ex~ tem de ser maior no Go­
verno, não no Plenário. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ 
Só pedl que fosse verlficado o 
apOlO reglmental. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) Val-se proceder à 
veriflcação. A Presldêncla so­
llclta a todos os Srs. Deputa­
dos que tomem,seus lugares,~a 
flm de ter 1n1C10 a votaçao 
pelo slstema eletrõnlco. 

(Proceda-se à votação) 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sara1-
va) - Está encerrada a 
votação. Não houve quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a palavra, pela 
ordem, ao nobre Senador Ronan 
Tlto 

O SR. RONAN TITO (PMDS - MG. 
Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, espero que não se 
consagre defin1t1vamente o re­
glme un1cameral. HOJe se faz 
aqui um acordo quanto ao Orça­
mento, no qual há assinaturas 
de deputados de todos os par­
tidos mas não encontrelumaa 
única assinatura de senador. E 
alnda estamos querendo, no 
findar deste semestre legiSla­
tivo, referendar uma proposta 
para fechar deflnitivamente o 
Senado, ou, pelo menos, para 
alheá-lo de sua responsàoill­
dade. sendo que é muito maior 
a responsabllldade do Senado 
do que a da Câmara, já que 

Fica adiada 
matéria. 

a votação da pelo art. 52 da Constituição 
deve o Senado Federal cUldar 
das questões financeiras do 
Estado. o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­

va) - Item 6: 

Discussão, em turno úni­
co, do Projeto de Resolução 
n Q 8, de 1990-CN, que dlS­
põe sobre a Comissão Mlsta 
Permanente a que se refere 
o § 1 Q do art. 166 da Cons­
tltuição Federal. 

Em discussão o proJeto. 

Então, peço a V. Ex~ que re­
tlre esse item da pauta, para 
que possamos dar prosseguimen­
to aos trabalhos (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - A Presidêncla comunica 
que o Natal é no dia 25 de 
dezembro. Festejar por que. se 
a Presidência ainda vai 
decldir? 

O SR. GENEBALDO CORREIA (PMDS 
BA. Sem revlsão do orador.) 
Consultarla a Mesa sobre se 

o projeto foi emendado. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Houve cinco emendas. 

O SR. GENEBALDO CORREIA - Pe­
dlmos a publlcação das emen­
das, Sr. Presldente. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - A Presldêncla apenas val 
ler as emendas e encerrar a 
discussão. Não val colocar o 
projeto em votação. 

O SR. GENEBALDO CORREIA - Se 
o projeto f 01 emendado, como 
pode a Presldêncla encerrar a 
dlscussão? 

O Sr. Inocêncio Oliveira 
Sr. Presldente, peço a palavra 
para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Tem V. Ex~ a palavra. 

O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA (PFL 
- PE. Sem revlsão do orador.) 
- Sr. Presidente. se o projeto 
foi emendado, sua dlscussão 
não pode ser encerrada. O pro­
jeto, depois de pUblicadas as 
emendas, deve voltar à 
dlscussão. Não se pode encer­
rar a dlscussão, desde que o 
parecer sobre as emendas seja. 
dado e selam as matérias 
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discutidas. N~o se pode encer­
rar a votação ou discussão de 
uma matérla quando há 
emendas. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Recordo novamente o art. 
129, que é mUlto claro: 
"Encerrada a discussão, com 
emendas de lniclatlva de qual­
quer congressista ... " Portan-
to, não há problema quanto ao 
encerramento da discussão da 
matérla, p01S aqui estão as 
emendas. As Mesas da Câmara e 
do Senado receberão as emen­
das, para serem examlnadas. 

A Sra. Maria de Lourdes 
Abadia - Sr. Presldente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Tem V. Ex~ a palavra. 
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apreciar a matérla. No Regl­
mento, lSS0 está claro. 

Voltarel a ler o art. 129, 
para gue V .. Ex~ entenda que 
não e a Mesa que está assim 
decidlndo, mas, sim, o 
Regimento: 

"Art. 129. Encerrada a 
dlsucssão, com emendas de 
lnlclativa de qualquer 
congresslsta." 

O SR. JOSÉ GENOÍNO -
Exatamente. O que eu pretendla 
era dllatar o prazo para a a­
presentação de emendas. Depois 
de encerrada a dlscussão, não 
é possível apresentar 
destaques. 

O Sr. Ronan Tito Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela 
ordem. 
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partldos ou blocos parla­
mentares, que importem mo­
dlflcação de proporclonall­
da de partldária na composi­
ção da comissão, só preva­
lecerão quando da próxima 
fixação das representações 
numérlcas na Comissão, na 
forma do art. 3 A" 

Sala das Sessões, 17 de de-
zembro de 1990. 
DeputadO Manoel Moreira. 

EMENDA NQ 2 

SUbstltua-se no caput do art. 
7 A a expressão: 

vedada a reelelção" 
por 

permltida 
reelelção." 

uma 

Sala das Sesões, 17 de dezem-
A SRA. MARIA DE LOURDES 

ABADIA (PSDB - DF. Sem revisão 
da oradora.) - Sr. Presldente, 
gostaria de registrar o meu 
voto "não". 

bro de i990. Deputado Cid 
O SR. PRESIDENTE (Iram Saral- Carvalho. 

O Sr. Amaury Müller Sr. 
Presldente, peço a palavra, 
pela ordem. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Tem V. Ex~ a palavra. 

O SR. AMAURY MÜLLER (PDT -
RS. Sem revlsão do orador.) 
Sr. Presldente, é apenas para 
reglstrar a mlnha presença. 

O Sr. José Genofno - Sr. Pre­
sldeMte, peço a palavra para 
uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Tem V Ex A a palavra. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP. 
Sem revlsão do orador.) - Sr. 
Presldente, o encerramento da 
discussão deve ocorrer com a 
publicação. das emendas. Como 
estamos discutindo matéria que 
recebeu emendas, é necessário 
que estas sejam publicadas. V. 
Ex~ deve mandar pUblicá-las. 
Parece-me que o encerramento 
da discussão não pode ser fel­
to antes de pUblicadas as e­
mendas, pois o Regimento pror­
roga esse processo de 
discussão. 

É lmportante que V. ExA não 
encerre a diScussão da matérla 
nesta sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - V. Ex» é regimentalista, 
e a Presidência sempre respei­
tou seus pontos de vista. 

vaI - Tem V. Ex» a palavra. 

O SR. RONAN TITO (PMDB - MG. 
Sem revisão do orador:) - Sr. 
Presidente, gostarla de enten­
der a declsão de V. EXA, por­
que há uma questão de ordem e 
uma contraposlção. Se entendl 
bem, V. Ex~ quer encerrar a 
dlscussão do projeto para de­
P01S publlcar as emendas. 
Haverá a dlscusão das mesmas -
e aí será remetldo às Mesas da 
Câmara dos Deputados e do Se­
nado Federal também o encerra­
mento dq dlscussão das 
emendas. E isso? 

O Sr. José Genofno - Sr Pre­
sldente, peço a palavra pela 
ordem. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Tem V. ExR a palavra. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP. 
Sem revlsão do orador.) - Sr. 
Presidente, em que momento po­
deremos fazer o destaque? Para 
serem destacadas, as emendas 
preclsam ser publicadas. Não 
se pode fazer o destaque sem a 
publicação das emendas, e o 
destaque tem de ser felto até 
o encerramento da dlscussão. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - V. Ex A está fazendo uma 
pequena confusão. As emendas 
serão lldas e publlcadas 
amanhã. Todos terão conheCl­
mento da matéria. Elas serão 
lldas, podendo ser destacadas 
agora. A Mesa determlna a sua 
leitura pelo Sr. iA 
Secretário. 

São lidas as seguintes 

EMENDA NQ 3 

Suprlma-se os §§ iA, 2~ e 3A 
do art 7 Q e expressão .. 
e, ressalvado o dlSpoSto no § 
1 Q

, do art. 7 Q relator-geral 
e relatores parclais, quando 
necessárlo." no art. 8 A 

Sala das Sessões, 17 de de­
zembro de 1990. - Deputado Cid 
Carva1l1o. 

EMENDA NQ 4 

Inclua-se onde couber: 

"O presldente da comlssão 
e o relator-geral do orça­
mento anual serão escolhl­
dos entre parlamentares de 
partldos di~tlntos • 

Sala das Sessões, 17 de de-
zembro de 1990. 
Deputado Genebaldo Correia. 

EMENDA NQ 5 

Inclua-se, onde couber 

"Por proposta de uma ter­
ço dos seus membros, a mal­
orla absoluta da Comissão 
poderá criar sub-comlssões 
permanentes, em número nun­
ca superior a 5 (clnco), 
com Ob]etlvo de promover 
estudos, debates e de eml­
tlr pareceres sobre matéria 
de sua competêcla." 

Sala das Sessões, 17 de de-
zembro de i990. 
Deputado Genebaldo Correia. 

EMENDA NQ 6 
É preciso prestar um 

esclarecimento: quando encer­
raríamos, então; a dlscussão? ' 
Nunca, 'Deputado José Genoíno. 
Portanto, vai-se e~errar a 
.discus~ão. Não se esgotou o 
processo, porque há ainda so­
bre a Mesa emendas - e, lnclu­
sive, as duas Mesas voltarão a 

EMENDA NQ 1 

Sub~tltua-se a redação 
art. 5 A pela seguinte: 

Inclua-se no Projeto de Reso­
lução nA 8, de i990-CN o se­

do gUlnte artlgo: 

"Art. 5A As alterações 
numéricas que venham a o­
correr nas bancadas dos 

"Ar~lgo: Nas votações na 
Comissão Mlsta de orçamento 
poderá ser pedida a verifi­
cação de quorum por aual-
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quer parlamentar, indivi­
dualmente, desde que~embro 
da Comissão Mista de 
Orçamento." 
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"Artigo. ~ vedada a re­
condução de membro titular 
da ComIssão Mista de Orça­
mento por duas sessões le­
gIslativas subseq~entes." 

Sala das 
zembro de 
\Jorge. 

Sessões, 17 de de- Sala das Sessões, 17 de de-
1990. - Eduardo zembro de 1990. 

Deputado Eduardo \Jorge. 

EMENDA NQ 7 EMENDA NQ 9 

Inclua-se no Projeto de Reso- Inclua-se como emenda no Pro­
lução n Q 8, de 1990-CN, o se- Jeto de Resolução nQ 8, de 
gUlnt~ artlgo~ 1990 - CN, o seguInte ar~Jgo: 

"ArtIgo. As indicações 
das emendas de parlamenta­
res devem se limitar a a­
pontar a destInação de re­
cursos para grandes progra­
mas nacIonais, regionais ou 
setoriais." 

Sala das Sessões, 17 de de-
zembro de .1990. Eduardo 
\Jorge. 

EMENDA NQ 8 

"ArtIgo: Os relatores 
parciaIS promoverão pelo 
menos uma aUdIência pÚblIca 
com entIdades da socIedade 
civIl relacIonadas com o 
tema (?) da sessão antes de 
votação do o seu relatório 
na ComIssão MIsta de 
Orçamento." 

Sala das Sessões. 17 de de­
zembro de 1990. - Eduardo 
\Jorge. 

Inclua-se no Projeto de Reso- O Sr. Adylson Motta - Sr. 
lução n Q 8. de 1990-CN. o se- PresIdente. peço a palavra 
gUl~te artigo. para uma questão de ordem. 
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o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Tem V. Ex~ a palavra. 

O SR. ADYLSON MOTTA (PDS 
RS. Sem revIsão do orador.) 
Sr. PresIdente. de acordo com 
o § 2 Q do art. 29 do RegImento 
Comum. não há número para o 
prosseguimento da sessão. Para 
isso. deveriam estar presentes 
1/6 dos membros de cada Casa -
e se constata no painel ele­
trônIco que não eXIste número 
para deliberação nem para a 
continuidade da sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Iram SaraI­
va) - A PresIdêncIa entende 
que ~rocede o reqUerl~ento de 
V Ex~ e convoca sessao con­
Júnta do Congresso Nacional 
para hOJe às 19h25min. 

Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a Sessão às 
19 horas e 20 mínutqs.) 

Ata da 104ª Sessão Conjunta, em 17 de dezembro de 1990 

4ª Sessão Legislativa Ordinária, da 48ª Legislatura 

Presidência do Sr. Iram Saraiva 

ÀS 19 HORAS E 25 MINUTOS. 
ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Nabor JúnIor - Aureo Mello -
OdacIr Soares - João Menezes -
Almir Gabriel ~ OZlel Carneiro 
- Moisés Abrão - Carlos Patro­
cínIo Antoni.o LUIz Maya -
João Castelo - Alexandre Costa 

Chagas Rodrigues - Hugo Na­
poleão - Afonso Sancho - Mauro 
BenevIdes José Agrlplno­
Marcondes Gadelha Humberto 
Lucena - RaImundo LIra - Mar.co 
MacIel - Ney Maranhão Man­
sueto de Lavor - Carlos Lyra -
FrancIsco Rollemoerg - LourI­
val Bapt1sta José IgnácIo 
Ferreira Gerson Camata 
João Calmon - Jam11 Haddad -
Nelson Carne1ro - Alfredo Cam­
pos - Ronan T1tO - Severo Go­
mes'- Már10 Covas - Mauro Bor­
ges Iram Sara1va - Antôn10 
Alves - Pompeu de Sousa - Mau­
rícIo Corrêa - Me1ra Fllho­
Louremberg Nunes Rocha 
MárC10 Lacerda - Menaes Canale 
- Rach1~ Saldanha DerzI - WIl­
son MartIns Le1te Cnaves -
Affonso CamarQo - MárcIo Bere­
ZOSKl - Jose Paulo Slsol­
José Fogaça. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

FranC1sco DIógenes - PDS Ma­
ria LúcIa - PMDB; NarC1So Men­
des PFL; Nosser Alme1da -
PDS; Osm1r L1ma - PMDB; Rubem 
BranquInho - PL 

Amazonas 

Beth AZIze - PDT; Carrel Be­
neVIdes - PTB; Ézio FerreIra -
PFLf José Dutra - PMDB; José 
Fernandes - PST; Sad1e Hauache 
- PFL. 

Rondônia 

Ass1s 
Sales 
PSDB. 

Arnaldo Martins - PSDB; 
Canuto - PTR; FrancI~co 

PRN; José Guedes 
José VIana PL; RIta Furtado 
- PFL. 

Pará 

AloYSIo Chaves - PFL; Asdru­
bal Bentes - PMDB; Bened1cto 
MonteIro - PTB; DomIngos Juve­
n1l - PMDB; El1el Rodr1gUeS 
PMDB; GabrIel GuerreIro 
PSDB; Gerson Peres - PDS; Jor-

ge Arbage - PDS; Manoel RibeI­
ro - PMDB. 

Tocantins 

Ary Valadão PDS; Edmundo 
Gald1no - PSDB; FreIre Júnior 

PRN; Leomar Quintanílha­
PDC; Moisés Avellno PMDB; 
Paulo Mourão - PDS; Paulo S1d­
nel - PMDB 

Maranhão 

Cid Carvalho PMDB, Costa 
Ferre1 ra - PFL; "Enac VI el ra 
PFL; Eur1CO R1be1ro PRN; 
Franc1Sco Coelho - PDC' Harol­
do SabÓIa - PDT; Jayme'Santana 
- PSDB; Joaqulm Halckel - PTB; 
José Carlos Sabóla - PSB' 
José TelXelra -' PFL; Onofre 
Correa - PMDB; V1ctor Trovão -
PFL; Vlelra da SIlva PDS 
Wagner Lago - PDT. 

Piauí 

Átlla Llra - PFL; FelIpe Men­
des.- PDS; Jesualdo Cavalcantl 
- PFL: Jesus Tajra - PFL; José 
LUIZ Mala - PDS; Manuel DomIn-
gos PC do S; Mussa Demes 
PFL; Paes LandIm - PFL. 
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Ceará 

Aécl0 de Borba - PDS: Bezerra 
de Melo - PMDB: Flávl0 Ma~cí-
110 PDS; Furtado Lel te -
PFL; G1del Dantas - PDC; Ha­
roldo Sanford PMDB; José 
Lins - PFL; LÚC10 Alcântara 
PDT; Moema São Thlago - PSDB; 
Moysés P1mentel - PDT; Paes de 

~ Andrade PMDB; Ra 1 mundo Be-
zerra - PMDB; Ublratan Agu1ar 
~ PMDB. 

Rio Grande do Norte 

Antônlo Câmara - PRN; Henr1-
que Eduardo Alves - PMDB; Ibe­
rê Ferre1ra - PFL; Ismael Wan­
derley - PTR; Marcos Form1ga 
PST; Ney Lopes - PFL. 

Paraíba 

Adauto Pere1ra - PFL; Agassiz 
Almelda - PMDB; AluíZ10 Campos 

PMDB; Anton10 Marlz - PMDB; 
Edme Tavares PFL; Evaldo 
Gonçalves - PFL; Francisco Ro-
11m - PSC: João Agr1p1no 
PRN. 

Pernambuco 

Artur de Lima Cavalcant1; E-
gíd10 Ferrelra L1ma PSDB; 
Fernando Bezerra Coelho 
PMDB; Horác1o Ferraz PFL; 
Inocênc1o Ollve1ra - PFL: José 
Carlos Vasconcelos - PRN; José 
Jorge - PFL; José Mendonça Be­
zerra - PFL; José Moura - PFL; 
José Tlnoco PFL; Mauríllo 
Ferrelra L1ma - PMDB; Nl1son 
Gibson - PMDB; Osvaldo Coelho 
- PFL; Oswaldo Lima Filho 
PMDB; R1cardo F1uza - PFL; Rc 
berto Freire - PCB; Salatlel 
Carvalho PFL; Wllson Campos 

PMDB. 

Alagoas 

Albérico Cordeiro - PFL; José 
Costa - PSDB. 

Sergipe 
Acival Gomes - PSDB; D]enal 

Gonçalves - PMDB; João Machado 
Rollemberg - PFL; Leopoldo 
Souza PMDB; Mess1as GÓ1S 
PFL. 

Bahia 

Abigall Feltosa - PSB; Ângelo 
Magalhães - PFL; Benlto Gama -
PFL; Carlos Sant'Anna - PMDB: 
Celso Dourado - PSDB; Domlngos 

Murlio Lelte PMDB; Prlsco 
V1ana PMDB; Raul Ferraz -
PMDB; Sérglo Brlto - PDC; Ul-
durico Plnto PSD; 
Virg11dáSl0 de Senna PSDB; 
Waldeck Ornélas - PFL 

Espírito Santo 

Jones Santos Neves - PL; Lur­
d1nha Sav1gnon PT: Nelson 
Agular - PDT; Nyder Barbosa -
PMDB; Pedro Ceolln - PFL; Rita 
Camata - PMDB; Rose de Freltas 
- PSDB: Stél10 Dlas - PFL. 

Rio de ..Janeiro 

Adolfo 011velra - PFL: Álvaro 
Valle - PL; Amaral Netto 
PDS; Anna Marla Rattes - PSDB; 
Arolde de Olivelra - PFL; Ar­
tur da Távola - PSDB; Benedita 
da S1lva - PT; Brandão Montel­
ro - PDT; Carlos Alberto Caó -
PDT; César Mala PDT; Daso 
COlmbra - PRN: Edmllson Valen­
tlm - PC do B; Flavlo Palmler 
da Velga - PRN; Francisco Dor­
nelles - PFL; Lysâneas Mac1e1 

PDT; Mlro Te1xelra - PDT; 
Roberto Jefferson - PTB; Rubem 
Medina - PRN; Sandra Cava1can­
tl - PFL; Simão SeSSlm - PFL; 
Vladlmlr Palme1ra - PT. 

Minas Gerais 

AloíS10 Vasconcelos - PMDB; 
Alysson Paulinell1 PFL; 
Bonlfácio de Andrada - PDS; 
Carlos Cotta - PSDB; Célio de 
Castro - PSB; ChlCO Humberto -
PST; Christóvam Chiaradia 
PFL; Dálton Canabrava - PMDB; 
E1las Murad - PSDB; Humberto 
Souto - PFL; Ibrah1m Abl-Ackel 
- PDS; João Paulo - PT; José 
da Conceição - PRS; José Ge­
raldo - PL; José Santana de 
Vasconcellos - PFL; José Ulís­
ses de Olivelra PRS; Lael 
Varella PFL; Luiz Alberto 
Rodrigues - PMDB; Luiz Leal 
PMDB; Márlo Assad - PFL; Mau­
ríclo Campos - PL; Mello Rels 

PRS; Milton Lima - PMDB; 
Mllton RelS - PTB; OCtáVl0 E­
líSl0 PSDB; Oscar Corrêa -
PFL; Paulo Delgado - PT; Rai­
mundo Rezende - PMDB; Ronaro 
Corrêa - PFL; Rosa Prata 
PRS: Saulo Coelho - PSDB; Sér­
g10 Werneck - PL; Vlrgíllo 
GUlmarães - PT; Zlza Valadares 
- PSOB. 

São Paulo 

Leonelll - PSB; Eraldo Tinoco Adhemar de Barros Filho 

clndo Milhomem PT; João 
Herrmann Neto - PSB; João Re­
zek - PMDB; José Genoíno - PT; 
José Serra - PSDB; Koyu Iha -
PSDB; LU1Z Eduardo Greenhalgh 
- PT; Luiz Gushlken - PT; LU1S 
Ináclo Lula da Sllva PT; 
Nelson Selxas PSDB; Samlr 
Achôa - PMDB; Sólon Borges dos 
RelS - PTB; Theodoro Mendes -
PMOB; T1de1 de Llma PMDB; 
Ulysses GU1marães - PMDB. 

Goiás 

Aldo Arantes - PC do B; Anto­
n10 de Jesus - PMOB; Fernando 
Cunha - PMDB; Iturival Nascl­
mento - PMDB; João Natal 
PMDB; José Frelre - PMDB; Lú­
Cla Vânla - PMDB; Mauro Miran­
da PMDB; Naphtall Alves de 
Souza - PMDB; Roberto Balestra 
- PDC. 

Distrito Federal 

Augusto Carvalho - PCB; Ge­
raldo Campos PSDB; Jofran 
Frejat PFL; Márcia KubltS­
chek - PRN; Maria de Lourdes 
Abadia - PSDB; S1gmarlnga Sei­
xas PSDB; Valmlr Campelo 
PTB 

Mato Grosso 

Joaqu1m Sucena - PTB; Jonas 
Plnhelro - PFL; Júll0 Campos -
PFL; Osvaldo Sobrlnho - PTB; 
Rodrigues Palma - PTB; Ubira­
tan Spinelli - PDS. 

Mato Grosso do Sul 

José Ellas - PTB; PlínlO Mar­
tlns - PSDB; Rosárlo Congro 
Neto PSDB; Saulo Queiroz 
PSDB; Valter Perelra - PMOB. 

Paraná 

A'arlco Ablb - PMDB; Basilio 
Vl1lanl - PRN; Darcy Deitos 
PSDB; Dionísio Dal Prá - PFL; 
Euclides Scalco - PSDB; Gil­
berto Carvalho PFL; Hélio. 

Duque - PDT; José Tavares 
PMOB: Jovanni Masini - PMDB; 
Maurício Fruet - PSDB; Nilso 
Sguarez1 PMDB; Renato Ber­
nard1 - PMDB; Renato Johnsson 

PRN; Santlnho Furtado 
PMDB; Tadeu França - POT. 

Santa Catarina 

- PFL; Fernando Santana - PCB; PRP; Aflf Domingos - PL; Agri-· 
Francisco Plnto - PMDB; Gene- plno de Ollvelra Llma - PFL; 
baldo Correia - PMDB; Haroldo Antonlo Carlos Mendes Thame 
Lima PC do B; Jalro AZl - PSDB; Arlstldes Cunha - PDC; 
PDC; Jalro Carnelro PFL; Arnaldo Farla de sá PRN; 
João Alves - PFL; João Carlos Cardoso Alves PTB; Doreto 
Bacelar - PMDB; Jorge Hage Campanarl - PSDB; Eduardo Jor-
PDT; Jorge Medauar - PMDB; ,ge PT; "Fábl0 Feldmann 

Alexandre Puzyna - PMDB; An­
tônlo Carlos ~onder Reis 
POS; cláudl0 Avila - PFL; E­
duardo Moreira - PMDB; Fran­
C1SCO Küster - PSDB; Henr1que 
Córdova - PDS; Ivo Vanderlinde 

PMDB; LU1Z Henrique - PMDB; 
Orlando Pacheco - PFL; Paulo 
Macarlni - PMDB; Renato Vianna 

Jorge Vlanna - PMDB; José Lou- PSDB; Farabullnl Júnlor - PTB; 
renço PDS; Leur Lomanto - Fernándo Gasparlan PMDB; 
PFL; Luiz Eduardo - PFL; Mano- Florestan Fernandes PT; 
el Castro - PFL; Marcelo Cor- Francisco Amaral - PMDB; Gas­
delro PMDB; Mário Llma tone Rlghl PTB; Geraldo 
PMDB; Mllton Barbosa - PFL; Alckmln Filho - PSDB; Gumer-

PMDB; Ruberval Pllotto 
PDS: Victor Fontana ,- PFL: 
Vl1son Souza - PSDB; Walmor de 
Luca - PMDB 
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Rio Grande do Sul 

Adroaldo Streck - PSDB; Adyl­
son Motta - PDS; Amaury Múller 

PDT; Antônio Brltto - PMDB; 
Carlos Cardlnal - PDT; Erlco 
Pegoraro - PFL; Floriceno Pal­
xão - PDT; Hermes Zanetl -
PSDB; Ibsen Plnhelro - PMDB; 
Ivo Lech - PMDB; Ivo Malnardl 
- PMDB; João de Deus Antunes -
PDS; Jorge Uequed - PSDB; Jú-
110 Costamllan - PMDB; Lélio 
Souza PMDB; Luís Roberto 
Ponte - PMDB; Mendes Rlbelro -
PMDB; Nelson Joblm PMDB; 
Osvaldo Bender PDS; Paulo 
Palm - PT; Ruy Nedel PSDB; 
Telmo Klrst PDS; Vlcente 
Bogo PSDB; Victor Faccioni -
PDS 

Roraima 

Chagas Duarte - PDT; Morazil­
do Cavalcantl - PL 

o SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - As llstas de presença 
acusam o compareclmento de 50 
Srs. Senadores e de 318 Srs. 
Deputados 

Há número regimental 

Declaro aberta a sessão. 

Há oradores lnscrltos para o 
período de Breves 
Comunlcações. 

Concedo a palavra ao nobre 
Senador Mansueto de Lavor. 

o SR. MANSUETO DE LAVOR (PMDB 
- PE. Sem revlsão do orador) 
Sr. Presldente, Sr'"s e Srs 
Congresslstas, ao apagar das 
luzes da atual legislatura, o 
Sr. Presldente da República 
emlte um pacote de medidas 
provlsórlas, numa surpreenden­
te edição extra do Diário 
Oficial da União. 

Segundo fomos 1~f9r~ados, eê­
sas medldas provlsorlas serao 
dlscutldas e votadas nesta 
sessão do Congresso Nacional. 

Gostarla de aVlsar a V. Ex'", 
à Mesa, aos eminentes líderes 
partldários e a todos os Srs 
Congressistas que, tendo sldo 
deslgnado pelo eminente Líder 
do PMDB para relator a Medldas 
Provlsórla n2 287, que estabe-
1 ece os '1 ncent 1 vos f 1 sca 1 s à 
lndústrla, estou materlal, 
técnlca e moralmente lmpedldo 
de oferecer qualquer parecer, 
seja sobre sua admlsslbllldade 
e sobre seu mérlto. PreC1SO de 
prazo para estudar a matérla. 
Se, realmente, as dlretrizes 
do Poder Executlvo eXlgem 
pressa do Congresso Naclonal 
devemos, é claro, trabalhar 
com prazo suflclente para não 
aprovarmos erros, para não 
chancelarmos qualquer medlda 
que possa fef.;r o Dlrelto e a 
ConstltulÇão, alnaa que orlun­
da do Poder Executlvo 
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Neste caso, comunlCO à Mesa e 
ao Congresso NaClonal que não 
posso atender à eX1Qêncla de 
apresentar hOJe relatorlo so­
bre a medida provlsória da 
qual sou relator, p01S recebl 
ontem essa lncumbêncla. Consi­
dero levlandade da minha parte 
fazê-lo hoje. Trata-se de ma­
térla da malor lmportâncla. Se 
realmente o nosso eminente Lí­
der qUlser designar outro com­
panhelro de bancada para a 
função de relator da matérla, 
não há problema, não flcarel 
ressentldo. Quero apenas re­
glstrar que hOJe nem eu, nem 
meus assessores tlvemos condl­
ções de estudar a matéria, a 
po~to de podermos emltlr agora 
um parecer, tanto sobre a ad­
mlssibilldade quanto sobre o 
mérlto da Medlda Provlsórla n Q 

287, da qual somos o relator. 

Sr Presldente, quero que fl­
que conslgnado o nosso protes­
to por esse açodamento, por 
esse encurralamento do Con­
gresso Naclonal, ao apagar das 
luzes da atual leglslatura 

Se a Presldência decldlr con­
vocar sessão extraordlnária, é 
outra questão, mas, se não val 
fazê-lo e sob esse argumento 
deseja aval lar as medidas pro­
visórlas alnda hOJe, desde já 
entrego a relatoria às eminen­
tes 1 1 deranças , porque não 
posso e não devo fazer esse 
relatórlo hOJe MUltO 
obrlgado. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - O Sr. Presldente da Re­
públlca edltou a Medlda Provl­
sória nQ 288, de 14 de dezem­
bro de 1990, que autorlza o 
~oder Executivo a dissolver ou 
prlvatlzar a Companhla de Na­
vegação Lloyd Brasllelro, 
Lloydbrás, que será llda pelo 
Sr. 12 Secretárlo 

É llda a segulnte: 

MENSAGEM NQ 274, DE 1990-CN 

(NQ 926/90, na origem) 

Excelentísslmos Senhores Mem­
bros do Congresso Naclonal . 

Nos termos do artlgo 62 da 
ConstitulÇão Federal, tenho a 
honra de submeter à eievada 
dellberação do Congresso Na­
clonal, acompanhado de exposl­
cão de motivos dos Senhores 
Mlnlstros de Estado da Econo­
mla, Fazenda e. Planejamento e 
da Infra-Estrutura, o texto da 
Medlda Provlsórla n2 288, de 
14 de dezembro de 1990, que 
"autoriza o Poder Executlvo a 
dlssolver ou prlvatlzar a Com­
panhla de Navegação Lloyd Bra­
sllelro (Lloydoras), publlcado 
no DiárIo OfIcIal da Unlão do 
dla 17 de dezemoro de 1990 

Brasílla,' 17 de dezembro de 
1990. - COLLOR 

E.M n 2 642 
de 1990 
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Em 13 de dezembro 

Excelentísslmo Senhor Presi­
dente da RepÚblica 

No lníclo do ano de 1989. o 
Governo Federal, após consta­
tar a situação pré-fallmentar 
da Companhia de Navegação Llo­
yd BraSllelro decidlu, confor­
me prescreve o Decreto n Q 

97.611, de 1989, estlngul-la 
ou prlvatlzá-la. Todavla, em 
abrll do mesmo ano, o referido 
ato f 01 cancelado, conforme 
Decreto n Q 97.611/89, sem, 
contudo, consegulr estancar os 
efeitos nefastos decorrentes 
do descrédlto, a nível de mer­
cado, a que se viu submetlda a 
entldade 

2 Os efeltos da perda de 
credibllldade, agravados pelos 
altos custos operaClonalS e 
admlnistratlvos e a obsoles­
cêncla da frota, tlveram como 
conseqüência uma grave crise 
de liquldez que redundou na 
suspensão de pagamentos aos 
fornecedores lnternaclonals, 
por absoluta falta de 
recursos. 

3. Tal sltuação levou a que, 
em setembro deste ano, os cre­
dores internacionais arrestas­
sem, no exterior, os princl­
palS naVlOS da empresa (Lloyd 
Atlântlco, na Alemanha; Lloyd 
Pacífico e Lloyd Alegrete, na 
Holanda; Rio Purus, no Canadá; 
Lloyd Itaitê. nos Estados Unl­
dos da Amérlca). 

4 A Dlreção da Companhia 
tentou por todos os melOS de­
belar a grave crlse flnancelra 
por que passava e. nos dlas 22 
e 23 de novembro do corrente 
ano, reunlu-se com os credores 
externos, arrestantes ou não, 
tentando pôr fim a uma situa-
ção que se tornarla 
1 nsustentáve 1 , apresentando 
proposta de pagamento, medlan­
te a llberação dos arrestos. 

5. Os credores, notiflcados 
da intenção da Companhia, não 
aderiram a proposta de paga­
mento da dívlda em dez 
parcelas Apenas quarenta por 
cento responderam ao apelo. 

6. Sem naVlOS, sem recursos e 
com altos custos operaClonalS 
e adminlstratlvos. outra solu­
ção não há que não agrave aln­
da malS a sltuação do Lloyd, 
senão propor a sua dlssolução 
ou prlvatlzação. 

7 Com tals obJetlvos, temos 
a honra de submeter à elevada 
apreclação de Vossa Excelêncla 
o incluso projeto de medlda 
provlsórla que Vlsa facultar 
ao Poder Executlvo. à seme­
lhança do contldo na Lel n 2 

8.029. de 12 de abrll de 1990. 
proceder à dlssolução ou 
llqüldação da menclonada 
entldade 
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8. Tratando-se de matérIa re­
levante, que deve ser urgente­
mente regulada, JustIfIca-se o 
emprego de MedIda ProvIsórIa. 
com fundameneO no art. 62 da 
ConstItUIção 

AproveItamos o enselO para 
renovar a Vossa ExcelêncIa os 
protestos do nosso maIs pro­
fundo respeIto. - Zélia Maria 
Cardoso de Mello, MInIstra da 
EconomIa, Fazenda e PlaneJa­
mento - Ozires Silva, Ministro 
da Infra-Estrutura. 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 288. 
DE 14 DE DEZEMBRO DE 1990 

Autoriza o Poder Executivo 
a dissolver ou privatlzar a 
Companhia de Navegação Lloyd 
Brasileiro (LLOYDBRAS1. 

O PresIdente da RepúblIca. no 
uso da atrIbUIção que lhe con­
fere o art. 62 da ConstItuI­
ção. adoea a seguInte medida 
provlsórla. com força de leI: 

Art. i Q É o Poder ExecutIvo 
autorIzado a dissolver ou prl­
v~tlzar a Companhla de Navega­
çao .Lloyd BrasIleIro 
(LLOYDBRAS) observado, confor­
me o caso, o dIsposto nas LeIs 
nQs 8.029 e 8.031, de 12 de 
abril de 1990 

Art. 2 Q Esta medIda provlSó­
rla entra em vlgor na data de 
sua pub1lcação. 

Brasí1la, 14 de dezembro de 
1990; 169~ da Independêncla e 
102 Q da República. - FERNANDO 
COLLOR. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - A matérla será incluída 
na Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: Votação. em turno ú­

nICO, da Medida Provisórla n Q 

267 de 21 de novembro de 1990, 
que modlflca a LeI nQ 6.649, 
de 16 de maio de 1979 que re­
gUla a locação predIal urbana. 
e dá outras prov1dênC1as, ten­
do parecer proferIdo em 
P1enár1o pelo Senador C1d Sa­
bÓIa de Carvalho. pela apre­
sentação do Projeto de LeI de 
Conversão n Q 55, de 1990. 

A discussão da matérIa fOI 
encerrada na sessão conjunta 
reallzada no dIa 12 do corren­

Aprovado 

O Sr. José Genofno - Sr. Pre­
sIdente. peço a palavra pela 
ordem 

o SR. PRESIDENTE (Iram SaraI­
va) - Tem V. Ex~ a palavra. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP. 
Sem revIsão do orador.) - Sr. 
Presidente, peço verIfIcação. 

O Sr. Genebaldo Correia - Sr. 
PresIdente. peço a palavra, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram SaraI­
va) - Tem V. Ex~ a palavra. 

O SR. GENEBALDO CORREIA (PMDB 
- BA Sem revIsão do orador.) 
- Sr. PresIdente, pedlrla a V. 
Ex~ atenção para o seguInte 
fato: as L1deranças estão reu­
nIdas para d1scutlr essas 
matérIas. AssIm, peço-lhe que 
suspenda esta sessão. O nobre 
Deputado José Genoíno está 
d1scordando do 1tem 1 da 
pauta 

O Sr. José Genofno - Sr. Pre­
sIdente. peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Tem V. Ex~ a palavra. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP. 
Sem revisão do orador.) - Sr. 
PresIdente, pedI verlflcação 
de votação porque entendo que, 
da forma como o Projeto de 
Conversão fOI apresentado, ele 
é Inaceltável. A não ser que 
haja uma negociação para que 
sejam aprovadas duas emendas 
que estamos elaborando, não 
podemos com o texto do 
projeto. Essa proposta foi le­
vada para a reunião de lide­
ranças e, nos termos em que 
f 01 apresentada e lIda pela 
Mesa, repIto, pedimos 
verlflcação. Trata-se do ltem 
1. Podemos aguardar um pouco e 
esperar pelo outro item da 
pauta. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - V. Ex 2 retirou o pedido 
de verIfIcação? 

O SR. JOSÉ GENOÍNO - Não. 

O SR. PRESIDENTE (Iram SaraI­
va) Tem V Ex~ apo10 
regImental. Vamos proceder à 
verlf1cação. 

te, às vInte horas e qUlnze O Sr. José Lins - Sr Presl­
m1nutos, fIcando adiada a dente, peço a palavra pela 
votação. ordem. 

Em votação na Câmara dos De­
putados o projeto de leI de 
conversão, que tem preferêncla 
reg1mental 

Os Srs. Deputados que o apro­
vam. queIram permane.cer como 
estão. (Pausa. 1 

O SR. PRESIDENTE (Iram SaraI­
va) - Tem V. Ex~ a palavra. 

O SR. JOSÉ LINS (PFL - CE 
Sem revIsão do orador) - Sr. 
Presldente. acredIto que o no­
bre Deputado José Genoíno a­
ce1te aguardar qU1nze mlnutos 

para que as L1deranças cheguem 
a um entendlmento. ASSIm, S. 
Ex g retlrarla o pedldo de ve­
rIfIcação. se V. Ex~ puder 
conceder esse prazo 

o SR. PRESIDENTE (Iram SaraI­
va) - Deputado José Llns. eu 
ter1a o maior prazer em 
atendê-lo, mas vamos proceder 
à verlflcação de votação. 

O Sr. Genebaldo Correia - Sr. 
Presldente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Tem V Ex~ a palavra. 

O SR. GENEBALDO CORREIA (PMDB 
- BA. Sem revIsão do orador.) 

Sr. PresIdente. concordamos 
com a emenda do PT. 

O Sr. José Genofno - Sr. Pre­
sIdente. peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram SaraI­
va) - Tem V. Ex~ a palavra. 
pela ordem. 

O SR. JOSÉ 
Sem revisão do 
Ex~ concorda 
emendas? 

GENOÍNO (PT-SP. 
orador. ) V. 

com as duas 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - V. Ex~ ret1ra o ped1do 
de ver1ficação? 

O SR. JOSÉ GENOÍNO - Sr. Pre­
sldente, reflro-me às duas e­
mendas que estão destacadas 
sobre a mesa, de autoria do 
nobre Líder Gumercindo 
Milhomem. Se as demais Lide­
ranças concordarem em votar o 
projeto de conversão e as duas 
emendas destacadas ... 

O Sr. Lysâneas Maciel - Sr. 
PresIdente, peço a palavra 
pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Iram SaraI­

va) - Tem V. Ex~ a palavra. 

O SR. LYSÂNEAS MACIEL (PDT 
RJ. Sem rev1são do orador.) 
Sr. PresIdente, esse projeto 
revesee-se de característlcas 
extremamente Importantes para 
o País, e15 que, sIgnlflca a 
derrocada completa da lei do 
lnqu11 inato. Sr. Presldente, 
as sentenças não terão efeito 
suspensivo. Um Juiz poderá ar­
b,trar ImedIatamente aumento 
de 80% dos aluguéIs. Na expo-
sIção de motlv~s felta pelo 
proprlO Poder ExecutIvo está 
d1to que esta 1e1 se dest1na a 
compensar uma defasagem do ca­
pItal na construção civIl. Va­
mos lançar sobre este Pa1S uma 
verdadelra calamIdade pública. 
Imediatamente podem ser despe­
Jados mIlhares de inquilInos, 
sem o devIdo processo legal. 
Trata-se de garant1a. Essa ma­
térIa não' pode ser objeto de 
medlda provlsór1a. 
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o art. 22 da Constitulção 
prevê que matérias de Dir~lto 
Civi 1, Penal, Processual, Es­
paclal, AeronáutIco, são de 
competêncIa privatlva do Con­
gresso Nacional. Por quê medl­
das provlsórlas, Sr. 
Presidente? Estaremos dlSpos­
tos a estudar devidamente uma 
leI de InquIlInato que não 
lance derepente, sobre uma po­
pulação Já sofrlda, malS um 
fantasma. Além do fantasma da 
recessão, do desemprego do 
confIsco da poupança, agora se 
lança a posslbllldade de des­
pejar, sem efeito devolutlvo 
ou suspensivo, milhões de 
InqUIlInos. Isso é uma 
InconstitucIonalidade. 

Portanto, se o partido dos 
trabalhadores retIra, o PDT 
mantém o pedIdo de verIfIcação 
de votação Não podemos con­
cordar com um palIatIVO, nesse 
partIcular, que estará Inclu­
sIve sujeito ao veto do PresI­
dente da República. 

Sr. Presidente, converseI com 
o emlnente relator, Deputado 
Cid SabÓIa de Carvalho - e 
aqui está presente o Líder do 
PMDB. S, Ex~ concordou em que 
estamos tratando de matérIa de 
reserva legal que poderIa ser 
objeto de um estudo maIs demo­
rado por parte do Congresso 
NacIonal. Por quê colocar as 
preocupações dos construtores 
na área da construção CIVIl? 
Não podemos correr o risco de 
lançar - repito - sobre milha­
res de inquilInos mais um 
fantasma. Se aprovarmos esse 
projeto, ainda que com as e­
mendas do PT de equivalência 
salarIal, estaremos correndo 
um risco. O Relator concordou 
comigo e com o Líder do PMDB 
em que esta não é matérIa para 
ser delIberada por uma medida 
provisória mas para um projeto 
de lel'devldamente estudado. 

Nós, do PDT, mantemos o pedI-
do de verIficação. Até invoca­
mos a presença do DeputadO Cid 
Sabóia de Carvalho, pOIS não 
veJo S. Ex~ aqui, apesar das 
suas promessas formais de que 
IrIa propor a reVIsão completa 
para rejeitar não só o projeto 
de conversão, mas a própria 
medIda provisória, que pode 
ser obleto de um estudo maIs 
consentaneo, mais humano. V. 
Ex~ não ImagIna o que está 
contIdo alI sobre todos esses 
reqUIsitos para compensar a 
defasagem do capItal da cosn­
trução cIvil. Nem mesmo efeIto 
suspensIvo terão essas 
sentenças! Não estamos sequer 
consegUIndo ImaQinar o que 
ISSO SIgnIfIcara para o País. 

Portanto, o PDT não concorda 
com as emendas do PT, alnda 
que sejam Justas, e mantém o 
pedldo de verlflcação Esse 
projeto tem de ser recusado, 
por se tratar da medIda de 

conversão proposta 
anterior, que era o 
Portanto, mantemos o 
verIfIcação. 

na sessão 
projeto. 

pedldo de 

O Sr. José Genoíno - Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Tem V. Ex~ a palavra. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP. 
Sem revisão do orador.) - Sr. 
PreSIdente, nossas emendas al­
teram substanclalmente o pro­
jeto de conversão, mas consI­
deramos profundamente os argu­
ment~s do nobre Deputado Lysâ­
neas/MaCIel, que se manIfestou 
em nome da LIderança do PDT 
Portanto, não retIramos o pe­
dido de verIficação 
de.quorum, a fIm de examinar 
melhor essa questão. Faço malS 
um apelo a V Ex~ no sentido 
de que essa matéria seja retl­
rada da pauta ou tenha sua or­
dem invertida, a fim de a 
aprecIarmos. Porém, se V. Ex~ 
não retlrá-la, manteremos o 
pedldo de verificação 
de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - A PreSIdência soliclta a 
todos os Srs. Deputados que 
tomem seus lugares, a fim de 
ter início a votação pelO sis­
tema eletrônico. 

O Sr. José Lins - Sr. Presl­
dente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Tem V. Ex~ a palavra. 

O SR. JOSÉ LINS (PFL - CE. 
Sem revlsão 
Presidente, 
se não 
Inverter-se 
votação. 

do orador.) - Sr. 
pergunto a V. Ex~ 
serla possível 

a ordem da 

O Sr. Lysâneas Maciel - Sr. 
PreSIdente, estamos em proces­
so de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Há um pedido de verifi­
cação de qUOrUm e, até seu 
término, não podemos proceder 
a votação. 

Os Srs. Deputados que se en­
contram nas bancadas, queiram 
regis!rar seus códIgos de 
votaçao. 

O SR. JOSÉ LINS - Sr. Presi­
aente, o PFL vota "slm" 

o SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Srs Deputados, queIram 
seleclonar seus votos. 

O Sr. Lysâneas MaCIel - Sr 
Pres.ldente, peço a palavra 
pela ordem. 
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O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Tem V. Ex~ a palavra. 

O SR. LYSÂNEAS MACIEL (PDT -
RJ. Sem revlsão do orador.) 
Sr. Presidente, não é nossa 
intenção encerrar a sessão. 
Concordaríamos, com a aqules­
cêncla do PT, em inverter a 
pauta, mas não em retlrar o 
projeto. Isso não viola o 
Reglmento. Aflnal, o RegImento 
é para dar forma ao espírlto 
da lei. De manelra que não tem 
esse caráter. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Qbservem as lideranças a 
sltuaçao da Mesa. Um dos líde­
res, que allás respeItamos 
mUlto, o nobre Deputado Lysâ­
neas Maciel, leva-nos até Mon­
tesquieu e ao espírito da lei: 
Na realldade, estamos dIante 
de um impasse. Estaremos bur­
lando o regImento, porque es­
tam9s num processo de verifl­
caça0 de quorum. A matérIa 
lnclusíve, Já fOI aprovada. ' 
O Sr. Genebaldo Correia - Sr. 

Presidente, peço a palavra 
pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Tem V. Ex A a palavra. 

O SR. GENEBALDO CORREIA (PMDB 
- BA. Sem revlsão do orador.) 
- Sr. Presidente, V. Ex A pode-
rIa consultar c Plenárlo. Não 
havendo objeção, pOderia aco­
lher a solicitação do nobre 
Deputado, POlS todos estão in­
teressados em que esta sessão 
continue, a flm de aprecIarmos 
outras matérias lmportantes da 
pauta 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - A Presidência lamenta 
profundamente, mas não dispõe 
de amparo legal. Se assim fi­
zermos, abriremos um preceden­
te que, maIS tarde ... 

o SR. GENEBALDO CORREIA 
- Pergunto a V. Ex~ se a verl­
flcação de quorum poderla ser 
fel ta daqu i a 15 ml nutos .• 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Não, a Presidência suge­
re que se proceda à 
verIfIcação. Se, por acaso. 
não alcançarmos o quorum, a 
Presidência, dentro de dois 
minutos. convocará outra 
sessão. 

(Verlflcação de quorum.) 

o SR. PRESIDENTE (Iram SaraI­
va) - Está encerrada a verlf;­
cação de quorum. 

Não há quorum. Portanto, a 
PresidênCIa comunIca aos Srs. 
Congresslstas que está convo­
cada uma sessão conjunta do 
Congresso NaClonal para as 21 
horas 

Está encerrada a sessão. 

(Levantada a sessão às 21 
horas e 50 minutos.) 
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Ata da 105ª Sessão, em 17 de dezembro de 1990 
4ª Sessão Legislativa Ordinária, da 48ª Legislatura 

Presidência do Sr. Nelson Carneiro 

Às 22 HORAS E 50 MINUTOS. PRN; Leomar QUlm:amlha - bel'to Freire - PCB; Salatlel 
ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

PDS; MOlsés Avellno PMOB; Carvalho - PFL; Wllson Cam~os 
Paulo Mourão - POS; Paulo Sld- - PMOB. 

Nabor Júnlor - Aureo Mello -
Odaclr Soares - João Menezes -
Almlr Gabrlel - OZlel Carneiro 
- M01Sés Abrão -'Carlos Patro­
cínlo AntonlO LU1Z Maya -
João Castelo - Alexandre Costa 

Chagas Rodrlgues - Hugo Na­
poleão - Afonso Sancho - Mauro 
Benevldes - José Agriplno­
Marcondes Gadelha Humberto 
Lucena - Ralmundo Llra - Marco 
Maclel - Ney Maranhão Man­
sueto de Lavor - Carlos Lyra -
Franclsco Rollemberg - LourI­
val BaptIsta - José IgnáCIO 
Ferrelra Gerson Camata 
João Calmon - Jaml1 Haddad -
Nelson CarneIro - Alfredo Cam­
pos . Ronan TltO - MauríCIO 
Corrêa - Severo Gomes - Márlo 
Covas Mauro Borges - Iran 
Saralva - Antonlo Alves - Pom­
peu de Sousa - Melra Fllho­
Louremberg Nunes Rocha 
MárClo Lacerda - Mendes Canale 
- Rachld Saldanha DerZl - Wll­
son Martins Leite Chaves -
Affonso CamarQo - Márclo Bere­
ZOSkl - Jose Paulo Blsol­
José Fogaça. 

E OS SENHORES DEPUTADOS: 

Acre 

Francisco Dlógenes - PDS; Ma­
rla Lúcia - PMDB; Nosser Al­
melda - PDS; NarclSo Mendes -
PFL; Osm1r Llma - PMOB; Rubem 
Branqu~nho - PL. 

Amazonas 

Beth AZlze - ~OT; Carrel Be­
nevldes - PTS; EZ10 Ferrelra -
PFL; José outra - PMOB; José 
Fernandes - POT; Sadle Hauache 
- PFL. 

Rondõnia 

Assis 
Sales 
PSDB; 

Arnaldo Martlns - PSOB; 
Canuto - PTR; FranclSco 

PRN; José Guedes 
José Viana PL; Rlta Furtado 
- ·PFL. 

Pará 

nel - PMDB 

Maranhão 

Cld Carvalho PMDB; Costa 
Ferrelra - PFL; Enoc Vlelra 
PFL: Eurico Rlbelro PRN: 
Franclsco Coelho - PDC: Harol­
do Sabóla - POT; Jayme Santana 
- PSDB; Joaqulm Halckel - PTB; 
José Carlos Sabóla PSB: 
José Telxelra PFL: Onofre 
Correa - PMDB: Vlctor Trovão -
PFL; Vlelra da Silva PDS; 
Wagner Lago - PDT 

Piauí 
Átlla Llra - PFL; Fellpe Men­

des - PDS; Jesualdo Cavalcanti 
- PFL; Jesus Ta]ra - PFL; José 
LUlZ Mala - PDS; Manuel Domln-
gos PC do B; Mussa Demes 
PFL: Paes Landlm - PFL. 

Ceará 

AéclO de Borba - PDS: Bezerra 
de Melo - PMDB; FlaVlO MarCl-
110 PMDB: Furtado Lelte­
PFL: Gldel Dantas - PDC: Ha~ 
roldo Sanford PMDB: Jose 
Llns - PFL: LÚC10 Alcântara 
PDT; Moema São Thlago - PSDB; 
Moysés Plmentel - PDT; Paes de 
Andrade PMDB: Ralmundo Be­
zerra - PMDB; Ublratan Agular 

PMDB. 

Rio Grande do Norte 
Antõnlo Câmara - PRN: Henrl­

que Eduardo Alves - PMDB: Ibe­
rê Ferrelra - PFL; Ismael Wan­
derley - PTR: MarcoS Formiga 
PST; Ney Lopes - PFL. 

Paraíba 

Adauto Perelra - PDS; Agasslz 
Almelda - PMDB: AluíZ10 Campos 

PMDB; Antonlo Marlz - PMDB; 
Edme Tavares PFL: Evaldo 
Gonçalves - PFL: Francisco Ro-
11m - PSC; João Agrlplno 
PRN. 

Pernambuco 

Aloysio Chaves - PFL; Asdru- Artur Llma Cavalcanti - PDT; 
bal Bentes PMDB; Benedlcto EgídlO Ferrelra Lima PSOB; 
Montelro - PTB; DOmlngos Juve- Fernando, Bezerra Coelho 
nll - PMDB; Ellel Rodrlgues - PMDBi HOraCl? Ferraz PFL~ 
PMDB" Gabrlel Guerrelro - Inocenclo Ollvelra - PFL; Jos~ 
PSOB: Gerson Peres - PDS; Jor- Carlos Vasconce19s - PRN: Jose 
ge Arbage - PDS; Manoel Rlbel- Jorge - PFL; JOs~ Mendonça Be­
ro - PMDB. zer~a - PFL; Jose Moura - ~FL: 

Jose Tlnoco PFL; MaurlllO 
Tocantins Ferrelra Llma - PMDB; Nilson 

~lbson - PMDB; Osvaldo Coelho 
Ary Valadão POS: Edmundo ~~FL; Oswaldo Lima Filho -

Galdlno - PSDB; Frelre Júnlor,PMDB; Rlcardo F1UZa - PFL; Ro-

Alagoas 

AlbérlCo Cordelro 
Costa - PSDB. 

Sergipe 

PFL: José 

AClval Gomes - PSOB; DJenal 
Gonçalves - PMDB; João Machado 
Rollemberg PFL; Le9poldo 
Souza PMDB; Messlas GOlS -
PFL. 

Bahia 
Ablga1l Feltosa - PS8: Ângelo 

Magalhães - PFL; Benlto Gama -
PFL; Carlos Sant'Anna - PMDB; 
Celso Dourado - PSDB; Domlngos 
Leonelll - PSB: Eraldo Tlnoco 
- PFL; Fernando Santana - PCB; 
Franclsco Plnto - PMOB: Gene­
baldo CorreIa - PMDB: Haroldo 
Llma PC do B: Jalro AZl -
POC; Jalro Carnelro PFL; 
João Alves - PFL: João Carlos 
Bacelar - PMDB; Jorge Hage 
POT; Jorge Medauar PMDB: 
Jorge Vlanna - PMDB: José Lou­
renço POS; Leur Lomanto -
PFL; LU1Z Eduardo - PFL; Mano­
el Castro - PFL; Marcelo Cor­
delro - PMDB; Mário Llma 
PMDB; MIlton Barbosa - PFL; 
Murl10 Lelte PMD8; Prlsco 
Vlana PMOB; Raul Ferraz­
PMOB; Sérglo Brlco - PDC; Ul-
durlCO Plnto PSD: 
VlrglldáslO de Senna PSDB; 
Wa1deck Ornélas - PFL. 

Espírito Santo 

Jones Santos Neves PFL; 
Lurdlnha Savlgnon - PT; Nelson 
Agular - POT; Nyder Barbosa -
PMDB; Pedro Ceolln - PFL; Rlta 
Camata - PMOB; Rose de Freltas 
- PSDB; StéllO Dlas - PFL. 

Rio de ..Janeiro 

Adolfo Ollvelra - PFL; Álvaro 
Valle - PL; Amaral Netto 
POS; Anna Marla Rattes - PSOB; 
Arolde de Ollveira - PFL; Ar­
tur da Távola - PSOB; Benedlta 
da Sllva - PT; Brandão Montel­
ro - POT; Carlos Alberto Caó -
PDT; César Maia POT; Daso 
COlmbra - PRN; Edmilson Valen­
tlm - PC do B; Flavlo Palmler 
da Velga - PRN: Franclsco Dor­
nelles - PFL; Lysâneas Macle1 

PDT; Mlro Telxeira - POT; 
Rubem Medlna PRN; Roberto 
Jefferson - PTB; Sandra Caval­
cantl - PFL; S1mão SeSSlm 
PFL; Vladimir Palmelra - PT. 
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Minas Gerais 

AloíS10 Vasconcelos - PMDB' 
Alysson Paulinelli PFL; 
Bonlfácio de Andrada - PDS; 
Carlos Cotta - PSDB; CéllO de 
Castro - PSB; Chico Humberto -
PST; Chrlstóvam Chiaradia 
PFL; Dálton Canabrava - PMDB; 
Elias Murad - PSDB; Humberto 
Souto - PFL; Ibrahlm Abl-Ackel 
- PDS; João Paulo - PT; José 
da Conceição - PRS; José Ge­
raldo - PL; José Santana de 
Vasconcellos - PFL; José U1ís­
ses de Oliveira PRS; Lael 
Varella PFL; Luiz Alberto 
Rodrigues - PMDB; LU1Z Leal 
PMDB; Márlo As'sad - PFL; Mau­
rício Campos - PL; Melo Rels -
PMDB; Milton Lima - PMDB; Mil­
ton Rels - PTB; OCtáV10 Elísio 

PSDB; Oscar corrêa - PFL; 
Paulo Delgado - PT; Raimundo 
Rezende - PMDB; Ronaro Corrêa 
- PFL; Rosa Prata - PRS; Saulo 
Coelho - PSDB; Sérgio Werneck 
- PL; Virgí110 Guimarães - PT; 
Ziza Valadares - PSDB. 

São Pau.lo 
Adhemar de Barros Filho 

PRP; Afif Domingos - PL; Agri­
pino de Olivelra Lima - PFL; 
Antonio Carlos Mendes Thame 
PSDB; Arist1des Cunha - PDC; 
Arnaldo Far1a de sá - PRN; 
Cardoso Alves PTB; Doreto 
Campanari - PMDB; Eduardo Jor-
ge PT; FáblO Feldmann 
PSDB; Farabulini Júnior - PTB; 
Fernando Gaspar1an PMDB; 
Florestan Fernandes PT; 
Franc1sco Amaral - PMDB; Gas­
tone Righi PT8; Geraldo 
A1ckm1n Filho - PSDB; Gumer­
cindo Milhomem PT; João 
Herrmann Neto - PSB; João Re­
zek - PMDB; José Genoíno - PT; 
José Serra - PSDB; Koyu Iha -
PSDB; Luiz Eduardo Greenhalgh 
~ PT; LU1Z Gush1ken - PT; LU1S 
Inác10 Lula da Silva PT; 
Nelson Seixas PSDB; Samir 
Achôa - PMDB; Sólon Borges dos 
Re1s - PTB; Theodoro Mendes -
PMDB; Tidei de Lima PMDB; 
Ulysses GU1marães - PMDB. 

Goiás' 

Aldo Arantes - PC do B; Anto­
nio de Jesus - PMDB; Fernando 
Cunha - PMDB; Itur1val Nascl­
mento - PMDB; João Natal 
PMDB; José Freire - PMDB; Lú­
cia Vân1a - PMDB; Mauro Miran­
da PMDB; Naphta1i Alves de 
Souza - PMDB; Roberto Balestra 
- PDC. 

Distrito Federal 
Augusto Carvalho - PCB; Ge­

raldo Campos PSDB; Jofran 
Frejat PFL; Márcia ~ubits­
chek - PRN; Maria de Lourdes 
Abadia - ~SDB; Slgmaringa Sel­
xas - PSDB; Valmir Campelo 
PTB. . 

Mato Grosso 

Rodr1gues Palma - PTB; Ubira­
tan Spinelli - PDS. 

Mato Grosso do Sul 

José Elias - PTB; Plínlo Mar­
tins - PSDB; Rosário Congro 
Neto PSDB; Saulo Quelroz 
PSD8; Valter Pereira - PMDB. 

Paraná 

Alarico Abib - PMDB; BasillO 
Vi~lanl - PRN; Darcy Deltos 
PSDB; D10nísio Dal Prá - PFL' 
Eucl1des Scalco - PSDB; Gll: 
berto Carvalho PFL' HéllO 
Duque - PDr; José Tavares 
PMDB; Jovann1 Masini - PMDB' 
Mauríci~ Fruet - PSDB; Ni1só 
Sguarezl PMDB; Renato Ber­
nardi - PMDB; Renato Johnsson 

PRN; Sant1nho Furtado 
PMDB; Tadeu França - PDT. 

Santa Catarina 

Alexandre Puzyna - PMDB' An­
tônlO Carlos Konder Reis 
PDS; . Cláudio Ávi la - PFL; E­
duardo Moreira - PMDB' Fran­
cisco Kúster - PSDB; Henr1que 
Córdova - PDS; Ivo Vanderl1nde 
- PMDB; Luiz Henrlq~e - PMDB; 
Orlando Pacheco - PFL' Paulo 
Macarini - PMDB; Renató Vla~na 

PMDB; Ruberval P1lotto 
PDS; V1ctor Fontana PFL' 
Vilson Souza - PMDB; Walmor d~ 
Luca - PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Adroaldo Streck - PSDB; Adyl­
son Motta - PDS; Amaury Müller 

PDT; Antôn10 Britto - PMDB; 
Carlos Cardlna1 - PDT; Erico 
Pegoraro - PFL; Flor1ceno Pal­
xão - PDT; Hermes Zanet1 
PSDB; Ibsen Pinheiro - PMDB; 
Ivo Lech - PMDB; Ivo Mainardi 
- PMDB; João de Deus Antunes -
PDS; Jorge Uequed - PSDB; Jú­
lio Costamilan - PMDB; LéllO 
Souza PMDB; Luís Roberto 
Ponte - PMDB; Mendes R1belro -
PMDB; Nelson Job1m PMDB; 
Osvaldo Bender PDS; Paulo 
Paim - PT; Ruy Nedel PSDB; 
Telmo Klrst PDS; Vlcente 
Bogo - PSDB; Vlctor Faccionl -
PDS. 

Roraima 

Chagas Duarte - PDT; MoraZl1-
do Cavalcanti - PFL. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson 
Carneiro) - As llstas de pre­
sença acusam o comparec1mento 
de 50 Srs. Senadores e 318 
Srs. Deputados. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta 
a sessão. 

o Sr. ~osé Genoíno - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra para 
uma questão de ordem. 

Joaquim Sucena - PTB; Jonas O SR. PRESIDENTE (Nelson Car-
Pinheiro - PFL; Júl10 Campos - neiro) Tem V. Exll. a 
PFL Osvaldo Sobr1nho - PTB; palavra. 

O SR. ~OSÉ GENOÍNO (PT - SP. 
Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, a questão de ordem 
que formulo a V. Exll., na aber­
tura da sessão do Congresso 
Naclonal, às 22h50min., é a 
segulnte: alguns Congressistas 
têm em mãos medidas provisó­
rias que acabaram de ser edl­
tadas pelo Governo. Legalmen­
te, elas não estão editadas 
para o Congresso Naclonal, 
porque ainda não foram P~9l1-
cadas no Dlarlo 
Oficial. Então, esta sessão:do 
Congresso NaClona1 não pode 
considerar a leltura dessas 
medidas provisórias, especial­
mente as de nQs. 289 e 290, a 
não ser que V. Exll. tenha rece­
b1do alguma edição extra 
do Diánio Oficial. Se tals me­
dldas provlsórias foram ed1ta­
das hOJe, só têm validade a 
part1r da publicação no Dlário 
Oficial. E não eXlste pUblica­
ção extra do mesmo pois, se 
houvesse, teríamos dele uma 
cópla para ler. 

Pergunto a V. Exll.: qual a de­
cisão da Pres1dêncla do Senado 
Federal e da Pres1dêncla da 
Câmara dos Deputados sobre a 
possibll1dade real de convoca­
ção extraordinárla do Congres­
so Nacional a partir de ama­
nhã, sem ônus algum para a 
União? 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - A Presldência informa 
a V. Exll. que era lntenção da 
Mesa - e, acredlto, tambem do 
Presidente da Câmara dos Depu­
tados - somente convocar o 
Congresso extraord1narlamente 
se não fosse votado o 
Orçamento. Tendo sldo votado o 
Orçamento, delXOU de eX1stir 
aquela obrlgatorledade lmposta 
pela LDO. 

Quanto à medlda provlsória a 
que V. Exll. se refere, aSSlm 
que a Mesa a receber dará a 
resposta a V. Exll. 

A Mesa não pOde imaglnar que 
eX1stam, nas nãos dos Srs. De­
putados e Senadores, medidas 
provisórlas que a Mesa alnda 
não recebeu. 

Temos menos de meia hora para 
resolver todos esses proble­
mas, porque temos de encerrar 
as sessões do Senado e a da 
Câmara antes da meia-noite. 
Essa é uma sessão que não se 
encerra 

De modo que gostarla de que 
os nobres colegas condescedes­
sem, porque não há nada 
decldido. Não posso dlscutir 
sobre matérla que não conheço 
e que não está em poder da 
Mesa. Por enquanto é uma hlPÓ­
tese e esta Presidêncla não 
pode decidlr sobre hlpóteses, 
mas apenas sobre fatos 
concretos. Oportunamente, a 
Mesa dec1dirá, e V. Exll. poderá 
dlvergir ou não da declsão. 
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o Sr. Gumercindo Milhomem -
Sr. Presldente, peço a palavra 
pela ordem. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobre Deputado Gumercindo 
Mllhomem 

o SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
- SP Sem revlsão do orador.) 
Sr. Presldente, não podemos 
concordar em que reallzemos 
uma sessão de uma hora para 
deCl dl r ... 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - A culpa não f 01 de 
nenhum de nós mas de todos 
nós. Se flzermos um balanço, 
veremos que a culpa f 01 da en­
xurrada de processos envlados 
pela Câmara. à últlma hora. 
para o Senado, que não poderia 
deixar de apreclá-los. Por lS­
so, não sei qual a reclamação 
que se val fazer A Mesa do 
Congresso NaClonal está fazen­
do o possível para votar todas 
as matérlas até a mela-nolte. 

O Sr. Roberto Jefferson 
Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Concedo a palavra ao 
nobre Deputado Roberto 
Jefferson. 

O SR. ROBERTO JEFFERSON (PTB 
- RJ. Sem revlsão do orador.) 

Sr. Presldente. recebemos 
agora - e a Mesa vai fazer a 
leltura - a cópla das medldas 
provlsórlas que versam sobre o 
lmposto terrltorlal rural e 
sobre educação. 

Hoje, a Mesa do Congresso leu 
a medlda provlsórla que causa 
grave prejuízo a todo o Estado 
do R10 de Janeiro, p01S deter­
mina a extlnção da Companhla 
de Navegação'LloYd Brasllelro. 
Não há, porém uma justlficati­
va escrlta para que possamos 
conhecer os motivos que leva­
ram o governo a querer fechar 
o Lloyd do Rl0 de Janelro. 

Quanto à medlda provlsórla 
que que tçata da educação, 
considero-a uma irresponsabi­
lldade. Atira a escola nas 
mãos de aventureiros, de 
conselhos. 

A questão de ordem que levan­
to é a segulnte' V. Ex~ Já de­
volveu medldas provlsórlas re­
cebldas de manelra lnconstltu­
clonal, a exemplo destas, que 
nem publlcadas foram no Diário 
Oficial? Indago se a Mesa tem 
dlSposição de devolver as Me­
didas Provlsórias nQs 290 e 
291 . 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - A Mesa não pode res­
ponder a V. Ex~. porque não 
recebeu as medldas provlsórlas 
e não as conhece. 
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o SR. ROBERTO JEFFERSON - E 
quanto à medlda provisórla que 
estingue o Lloyd Brasilelro, 
Sr. Presldente? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Não era eu quem esta­
va presld1ndo a sessão no 
momento ... 

O SR. ROBERTO JEFFERSON - A 
Mesa é uma. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - .. mas quero respon­
der a V. Ex~: se já f 01 1 i da, 
não posso retirar dos Anals a 
leltura do documento Quanto 
aos efeitos. examinarei 
oportunamente. 

Esta não é uma sessão 
ordlnária para a dlscussão das 
medidas prov1sórias; é uma 
sessão extraord1nárla para a­
preclação de u~ projeto de 
crédlto. Esse e o obJetlvo 
desta sessão ln1cial. Em se­
gUlda será aberta outra, em 
que se dlscutlrão as medldas 
provlsórlas. De modo que peço 
colaboração aos srs. seputados 
e senadores. para que seja 
possível resolver pelo menos 
alguma COlsa nesta sessão 
fl nal . 

O Sr. Inocêncio Oliveira 
Sr. PreSldente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Concedo a palavra, 
pela ordem, ao nobre Deputado 
Inocênc1o Olivelra. 

O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA (PFL 
- PE. Sem revlsão do orador.) 
- Sr. Pres1dente, na qualldade 
de Prlmelro Vice-Presldente da 
Câmara dos Deputados, gostarla 
de delxar registrado nos AnalS 
do Congresso Nacional que V. 
Exa f 01 altamente lnjusto 'com 
a Câmara dos Deputados. 

O Senado Federal não se reu­
nlU em face de a Câmara ter 
mandado àquela Casa muitos 
projetos porque serla penali­
zar uma entidade que enVl0U 
proJetos, que havlam sldo de­
vldamente aprovados. E não se 
condicionou que o Senado apro­
vasse os projetos da Câmara ou 
pelo menos os examinasse Por­
que os projetos enviados do 
Senado para esta Casa. não os 
examlnamos porque não tínhamos 
malS tempo para lSS0. 

V. Ex~ precisa respeitar a 
Câmara dos Deputados como uma 
entidade independente, que 
mantém uma harmonia com V 
Ex a , mas não é subserVlente a 
V. Ex~ nem a nlnguém. A Câmara 
é uma en~idade lndependente. 
V. Ex~ foi altamente grosseiro 
para com a Câmara dos 
Deputados. Portanto. como seu 
Primelro Vlce-Pres1dente, de­
sejo trazer nesta hora meu 
protesto e dlzer que Câmara 
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não foi responsável por estar 
o Senado votando até as 23h, 
pois não votamos as matérias 
que Vleram do Senado, Já que 
achávamos que não deveríamos 
fazê-lo. Se o Senado tlvesse o 
mesmo entendlmento, também po­
d~r1a fazê-lo. Mas não pode 
colocar nesta hora a culpa na 
Câmara dos Deputados. 
(Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - A Mesa esclarece a V. 
Ex il ... 

o Sr. José Fogaça - Sr. Pre­
s1dente. peço a palavra para 
contraditar. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Tem V. Ex~ a palavra. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. 
Sem revlsão do orador.) - Sr. 
Presldente. estranho que o De­
putado Inocênclo 011veira te­
nha uma reação lnexplicável, 
lntempestiva e descablda como 
essa. 

o Senado Federal trabalhou 
dl11gentemente e com 
proflclêncla. Foram aprovadas 
95% das matérlas que lá chega­
ram há dois dlas. E não foram 
aprovadas lrresponsavelmente; 
foram aprovadas depols de um 
debate tenso, demorado, longo 
e de uma decisão criteriosa e 
consclente dos Srs. Senadores. 
O Senado cúmpriu o seu dever' 
neste momento em que se encer­
ra esta Sessão Legislatlva e 
esta Leglslatura. V. Exª re­
glstrou o fato V. Ex Q

• não acu­
sou a Câmara dos Deputados. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car'­
ne1ro) - Não, é claro. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - V. ExQ se 
limltou a d9r ciênCla do 
acontecldo. E por 1SS0 que me 
causa espécle e estranheza a 
atltude improcedente e 
lnexpllcável do Deputado Ino­
cênclo Ollveira, representa~~ 
tes desta Casa, um homem de 
tradlção parlamentar 
respeltável, mas que teve uma 
reação que não faz JUs à forma 
dl11gente e operosa com que V. 
ExQ e o Senado conduziram os 
trabalhos durante a aprovação 
dessas matérlas. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - A Mesa esclarece que 
não qUis ofender a Câmara dos 
Deputados. mas, eVldentemente. 
~árlos projetos votados nos 
últlmos dlas no Senado, devldo 
à urgêncla e relevância, deve­
riam ser por ele examlnados 
antes dõ encerramento da Ses­
são Leglslativa, como o foram. 
Todos os proJetds env1ados ao 
Senado, com exceção de apenas 
um, foram votados por aquela 
Casa, que, aliás, somente nos 
últimos dias deles tomou 
conheclmento. Além d1SS0, a 
Mesa não disse que foi por 
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causa apenas da Câmara, mas 
também do Senado, pois vários 
projetos de competênc1a priva­
t1va deste últ1mo determinaram 
que esse prazo se prolongasse 
até agora. A Mesa d1sse que, 
em parte, 1SS0 resultou da d1-
f1culdade que teve a Câmara em 
remeter projetos da ma10r re­
levânc1a antes do d1a 30 de 
novembro, como eX1ge o Regi­
mento Interno do Senado. 

De modo que não tive a 1nten­
ção de ofender os membros da 
Câmara dos Deputados, lembran­
do que também fui deputado, 
durante dezenove anos, e guar­
do desta Casa a melhor e a 
mais grata recordação. 

O Sr. Inocêncio Oliveira 
- Agradeco a V. ExQ a 
expllcaçâo. Apenas gostarla 
de, em adendo, dlzer que O Se­
nado Federal acaba de votar 23 
projetos de créditos. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Mas 1SS0 f 01 hoje. 

O Sr. Inocêncio Oliveira - Os 
projetos não passaram pela Câ­
mara dos Deputados agora à 
n01te. Essa é uma demonstração 
de que, se houve atraso, a Câ­
mara dos Deputados não tem 
responsab11idade nlSSO. Vota­
ram porque qU1seram A Câmara 
dos Deputados não 1mpõs qual­
quer votação ao Senado Fede­
ral, mesmo porque não poderia 
fazê-lo, aSS1m como o Senado 
Federal não pode fazer 1SS0 
com a Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) Não se trata de 
1mpos1ção. A Mesa, em face da 
relevânc1a e urgênc1a dos pro­
jetos, deu-lhes, preferênc1a. 
Somente isso. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, ped1do de 1n­
versao de pauta, que será 11do 
pelo Sr. 1 Q Secretário 

É lido o segUlnte; 

REQUERIMENTO 

NQ 1.865, DE 1990 - CN 

Reque1ro inversão da pauta 
para que os ltens nQs 7, 10, 
12, 8 e 14 (MPVs 280, 283, 
285, 281 e 287/90) sejam vota­
das no f1nal da pauta. 

Sala das Sessões, 17 de de-
zembro de 1990 Ibsen Pi-
nheiro - Ricardo Fiuza 
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O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
- SP. Sem rev1são do orador.) 
- Sr. Presidente, havia pedido 
a palavra a V. Ex~, há poucos 
minutos, e concordei em não 
falar, atendendo ao apelo de 
V. Ex~, porque faríamos agora 
apenas uma sessão para votação 
de crédlto suplementar. 

No entanto, já estamos apre­
ciando proposta de 1nversão da 
pauta, com lnclusão de medldas 
provisór1as. IncluS1ve Já se 
começou um processo de discus­
são para votação de uma medida 
provi SÓrl a. 

Senhor Pres1dente, não con­
cordamos com este 
encaminhamento Ou fazemos a 
discussão, o encam1nhamento e 
a votação do crédlto suplemen­
tar, conforme V Ex~ havia a­
nunclado, ou então. já na pri­
melra medida provlsória fare­
mos o pedido de ver1ficação de 
votação 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - A Mesa esclarece a V. 
Ex~ que não colocou 1med1ata­
mente em debate o crédito su­
plementar a que V Ex~ se re­
fere porque a1nda não está 
processado. E como são poucos 
os minutos que restam para o 
encerramento da Sessão Legls­
lativa, se pararmos dez ou 
qU1nze minutos, a flm de espe­
rarmos o processamento desse 
crédlto. não conclUlremos 
nada. Portanto, a Mesa aSSlm 
aglu para ganhar tempo. Mas, 
se V. Exª 1ns1ste, a Mesa pára 
os trabalhos e f1ca esperando 
o crédlto. 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM 
- Esta é a m1nha sugestão, Sr. 
Presldente. Lame~tavelmente, 
não podemos concordar com o 
encamlnhamento, porque alnda 
há pendêncla de acordo com re­
lação à pauta Portanto. não 
podemos concordar em que se 
in1cie a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
ne1ro) - Se prevalecer a von­
tade de V. Exª, a Mesa flcará 
parada. esperando que chegue o 
documento. 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM 
- Sr Presidente, havia uma 
pendêncla entre a bancada do 
PT e o colég10 de líderes. 
Contado ~om a boa vontade do 
Deputado Rlcardo Fluza, que 
mantlnha posição contrária à 
nossa, concordamos com a 
lnversão Resolvemos votar to­
das as medldas prov1sórlas, 
conforme o acordo real1zado 
ante r 1 ormente. (pa 1 mas. ) 

O Sr. Deputado Ricardo Fiuza 
O Sr. Gumercindo Milhomem - Sr. Presldente, peço a pala­

- Sr. Pres1dente, peço a pala- vra pela ordem. 
vra pela ordem 

O SR. PRESIDENTE {Nelson Car­
ne1ro) - Tem V. Ex~ a palavra. 

O SR. PRESIDENTE ~Nelson Car­
neiro) - Tem V. Ex a palavra, 
pela ordem. 
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O SR. RICARDO FIÚZA (PFL -
PE. Sem revisão do orador.) 
Sr. Presldente, temos apenas 
55 minutos de sessão. Fizemos 
um penoso acordo. Apelo para 
os colegas no sentido de que, 
para ganhar tempo, votemos es­
sas matér1as, pois os acordos 
foram extensos e terr1velmente 
cansatlvos. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Val ser posto em vo­
tação o requerlmento já 11do. 

Em votação na Câmara dos 
Deputados. 

Os Srs. Deputados que o apro­
vam queiram permanecer como 
estão. (Pausa.) 

Aprovado. 

Em votação no Senado Federal. 

Os Srs. Senadores que o apro-
vam queiram permanecer como 
estão. (Pausa.) 

Aprovado. 

Será feita a lnversão 
Sollcltada. 

O Sr. Ibsen Pinheiro - Sr. 
Presldente, peço a palavra 
para um esclareClmento. 

O SR. PRESIDENTE iNelson Car­
nelro) - Tem V. Ex a palavra. 

O SR. IBSEN PINHEIRO (PMOB -
RS Sem revisão do orador.) 
Sr. Presldente, estamos votan­
do o requerimento que leva a 
asslnatura do Líder do PMOB em 
primelro lugar? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Exatamente. 

Sobre a mesa, outro requeri­
mento que será lido pelo Sr. 
1Q Secretário 

É lido o segu1nte: 

REQUERIMENTO 
NQ 1.866, DE 1990 - CN 

Requelro inversão 
para que o item nQ 1 
267/90) seja votada 
lugar. 

da pauta 
(MPV n Q 

em último 

Sala das 
zembro de 
Maciel. 

Sessões, 17 de de-
1990. - Lysâneas 

O Sr. Ibsen Pinheiro - Sr. 
Presldente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE [Nelson Car­
nelro) - Tem V. Ex~ a palavra 

O SR. IBSEN PINHEIRO (PMOB -
RS. Sem revlsão do orador.) 
Sr Presidente, há um projeto 
de conversão com a emenda a­
presentada pelo Partldo dos 
Trabalhadores. Este é um 
acordo. Não há inversão, p01S 
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se trata do item I da pauta. 
Qual é a dlflculdade? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Há um requerlmento. 
do nobre Deputado Lysâneas Ma­
clel. pelo PDT. de lnversão da 
pauta. a fim de que esta maté­
ria seja a últlma a ser 
votada 

O SR. IBSEN PINHEIRO Sr. 
Presidente, ponha o requerl­
mento em votação. e nós o 
rejeitaremos. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Em votação o requerl­
mento na Câmara dos Deputados. 
(Pausa) Rejeitado 

Re)eltado na Câmara. delxa de 
ser submetldo ao Senado 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Item 1. 

Votação. em turno únlco. da 
Medlda PrOVlsória n Q 267. de 
21 de novembro de 1990. que 
lndlca a Lel n Q 6.649. de 16 
de malO de 1979. que regUla a 
locação predlal urbana. e dá 
outras providênClas. tendo 

PARECER, proferido em 
Plenárlo pelo Senador Cld Sa­
bóia de Carvalho. pela apre­
sentação do Projeto de Lel de 
Conversão n Q 55. de 1990. 
(Mens. n Q 240/90-CN.) 

A dlscussão da matéria f 01 
encerrada na sessão conjunta 
realizada no dla 12 do corren­
te. às 20h15mln, flcando adla­
da a votação 

Para encamlnhar a votação, 
concedo a palavra ao nobre De­
putado Lysâneas Maclel. 

O SR. LYSÂNEAS MACIEL (PDT -
RJ. Sem revlsão do orador.) 
Sr. Presldente. Sras. e Srs. 
Congressistas. a matérla colo­
cada agora em votação é da 
maior gravidade. Milhões de 
pessoas serão lançadas à Sl­
tuação de desespero. despeJa­
dos. para atender às dlflcul­
dades dos empresários llgados 
à construção c1vil. Pode ser 
uma pretensão Justa. mas deve 
ser comblnada e harmonizada 
com os 1nteresses de m1lhares 
de lnqul 1 i nos. 

Econom18 de mercado. modernl­
dade. governo de reivlndlca­
ções llberalS são questões 
trombeteadas pelo atual 
Governo. 

Independêncla dos poderes. de 
acordo com estas re1vindica­
ções 1 i bera i s. si gn 1 f 1 ca: (" i n 
C1ência Polít1ca. Prado Kelly 
- volume lU). 

a) Nunca os órgãos de poder 
serem confiados às mesmas 
pessoas. 
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bl Nenhum dos órgãos ter o 
arbítrlO de compor ou exonerar 
membros de outros órgãos. 

a) Nenhum órgão poderá alte­
rar as deliberações dos outros 
em matérla de sua competênc1a 
pr1vatlva. 

Conforme se observa através 
de prollferação anormal e in­
constltucl0nal das medldas 
provlsórias, tals princípios 
têm sldo amplamente vlolados. 
1ncluslve no que d1Z respeito 
à lntromlssão do Execut1vo na 
esfera de competência do 
Leglslatlvo. Bastaria lembrar 
o art. 22 da ConstitulÇão Fe­
deral. que estabelece a compe­
tência prlvat1va da Unlão para 
leglslar sobre matérla relatl­
vas ao udlrelto C1Vll. comer­
clal. penal. processual elel­
toral. agrárlo, marítlmo. 
aeronáutlco. espaclal oflclal 
e do trabalho". 

Falece competêncla ao Presl­
dente da Repúbl1ca para edltar 
medldas provlsórlas Que alte­
ram a legls1ação permanente. 
sob pena de. em aSSlm aglndo. 
lnvadlr a esfera de competên­
Cla constltuC10na1 prlvatlva 
do Poder Legislatlvo. 

A Jurldicldade anômala das 
medldas provisórias é um eVl­
de~te cochilo ·dos constitucio­
nalistas de 19B8. somado à sua 
lnsplração não democrátlca. o 
que essas medldas excepClonalS 
em rotlna parlamentar. Isto 
será resultando em um ponto 
extremamente danoso à 11berda­
de e a lndependêncla dos 
Poderes. 

o Governo atual absorve quase 
que a totalldade dos poderes 
lnerentes ao Leg1slatlvo. En­
tre outros lnconvenientes. 
constata-se que o EXecUtlvo 
está disposto inconstltucio­
na1mente de competêncla para 
atribulr a 51 mesmo a crlacão 
legis1atlva cUJa execução ihe 
cabe. ou seja. o direlto de 
fazer a 1e1 para apllcá-1a a 
seu arbítrlo. 

E como a vocação lmperlal do 
Presidente Collor tem usado 
desse arbít~lol.Através de su­
ceSSlvas medidas prov1sórlas. 
ele tem tentado, com a compla­
cência deste congresso. sub­
trair de apreclação do 
Judlclárlo tals medldas. 

Ignorando o fenômeno constl­
tuciona1 da matéria "Reserva 
de 1el" conseguiu o Governo 
edltar a Medida Provisória n Q 

173. que proíbe concessão de 
medidas limlnares em caso de 
vlolação dos dlreltos e garan­
tias lndivlduals. Esses dlrel­
tos estão protegidos contra 
atos meramente equiparados à 
lel. mas que com a 1el não se 
confundem. 

Dezembro de 1990 

E. mantendo este VíC10 e de­
formação no que tange a essen­
cials valores. o Governo. com 
a Medida Provlsórla n Q 267. 
que destról todo o caráter so­
lldarlsta das várlas normas 
que regulam as locações urba­
nas. lnvade novamente a es~era 
de competêncla do Leglslatlvo 
- de legislar sobre textos da 
Codlflcação C1Vll. constitu­
clonal federal, art. 22). E 
novamente também quer exclU1r 
da pronta reparação do 
Judlclárlo a medlda. Já que os 
recursos às sentencas. ou me­
dldas cautelares. -teriam o e­
felto meramente devolutlVO. 

Se amanhã tlvermos mllhares 
de despeJOs. centenas de medi­
das Judlclals. os lnqulllnos 
que porventura não forem bem 
suced1dos serão jogados no 
olho da rua. E - malS do que 
lSSO - a medlda lnova. porque. 
além de negar o efelto suspen­
sivo. permlte um processo de 
revisão do aluguel. O JU1Z 
poderá reajustá-lO à base de 
80% do laudo do perlto para 
aprox1má-10 do preço de merca­
do. ellmlnando o descompasso. 

O Governo. Sr. Presidente. 
Sras. e Srs. Congresslstas. 
através de um projeto de le1. 
poderla oferecer à apreclação 
do Congresso Nacional essa 
medlda. Mas, amanhã. ml1hões 
de pessoas estarão numa sltua­
ção de desespero. Quero aler­
tar no sentldo de que. lnfe-
11zmente. se for aprovado o 
projeto de conversão. pedlre1 
verlflcação de quorum. E mUlto 
malS lmportante o meu senti­
mento de dever com os colegas. 
com este Congresso NaClona1 do 
que essa pressa. Nada é mais 
lmportante do que mllhões de 
lnqull1nos que serão Jogados 
na rua da amargura por causa 
dessa pressa lnJustiflcada. 

O Governo manda essa medida 
na ú1tlma hora. Pedlrel veri­
flcação de votação. Chamo a 
atenção para o segulnte: en­
tendemos que essa matérla deva 
ser estudada. porque é preC1SO 
lncrementar a construção 
clvil. Mas lembro também aos 
Srs. Congressistas que outras 
dívldas dos empreltelros da 
construção clvi1 foram objetos 
de uma medida provisórla, fa­
zendo o reajuste desses 
crédiios. 

Sr. Presldente. não é da nos­
sa responsabll1dade não delxar 
numa situação de desespero mi­
lhões de pessoas neste País. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Em votação o projeto 
de lei de conversão que tem 
preferência regimental. res­
salvadas as partes destacadas. 

Em votação na Câmara dos 
Deputados. 
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Os Srs. Deputados que o·apro­
vam permaneçam como se encon­
tram (Pausa.) Aprovado: 

O Sr. Lysâneas Maciel - Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE iNelson Car­
neiro) - Tem V: Ex a palavra. 
pela ordem. 

O SR. LYSÂNEAS MACIEL (PDT -
RJ Sem revlsão do orador.) 
Sr. Presidente, este é o mo­
mento oportuno para pedirmos 
veriflcação de votação. 

O Sr. Ricardo 
Presldente, peço 
pela ordem. 

Fiuza - Sr. 
a palavra 

O SR. PRESIDENTE iNelson Car­
nelro) - Tem V. Ex a palavra 
pela ordem. 

O SR. RICARDO FIÚZA (PFL -
PE. Sem revlsão do orador.) 
Sr. Presldente, lamentavelmen­
te, o eminente Deputado Lysâ­
neas Maclel, a quem mUlto es­
tlmo, não tem poderes para lS­
so, porque S. Ex~ não é Vlce­
líder do seu partido, mUlto 
menos líder. Portanto, não 
pode pedlr verlficação 
de quorum. 

O SR. PRçSIDENTE (Nelson Car­
neiro) - E preciso que tenha o 
apolo de 20 srs. senadores. 

O Sr. Lysâneas Maciel - Sr. 
Presldente, peço a palavra 
pela ordem 

O SR. PRESIDENTE iNelson Car­
nelro) - Tem V. Ex a palavra 
pela ordem. 

O SR. LYSÂNEAS MACIEL (PDT -
RJ. Sem revlsão do orador.) 
Sr. Presidente, sou lndicado 
como vlce-líder do PDT. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Tenho aqui uma comu­
nicação, asslnada pelo Deputa­
do Brandão Montelro, como 
vlce-líder no exercíclo da 11-
derança, de que foi indicado o 
Deputado César Maia para exer­
cer a vice-liderança do PDT, 
em SUbStltuição a Sra. Deputa­
da Cristlna Tavares, no perío­
do de 17 a 21 de dezembro. De 
modo que V. Ex~, nobre Deputa­
do Lysâneas Maciel, preclsa do 
apolo de 20 Srs. Senadores. 

O SR. LYSÂNEAS MACIEL - Sr. 
Presidente, onde está a outra 
indlcação? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Acabo de ler a lndl­
cação asslnada pelo Deputado 
Brandão Montelro Infellzmen­
te, não posso fazer a verlfi­
cação a pedido de V. Ex A . 

O SR. LYSÂNEAS MACIEL - Sr. 
Presldente, quero deixar re­
gistrado meu protesto. Estou 

estranhando muito que o líder 
do meu partido, na última ho­
ra, tenha feito essa substi­
tUlção peo Deputado César Mai­
a, cu~a posição é inteiramente 
contraria à minha nesse 
partlcular. Lamentavelmente, o 
PDT votou com os empresárlOS 
da construção civil. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Em votação o projeto 
de lei de conversão. Os Srs. 
Deputados que estiverem de a­
cordo quelram permanecer como 
se encontram. (Pausa.) Aprova­
do na Câmara dos Deputados. 

Os Srs. Senadores que o apro­
vam permaneçam como estão. 
(Pausa.) Aprovado no Senado 
Federal. 

Passa-se à votação das partes 
destacadas. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Qual é o número da 
emenda? 

O SR. GERSON PERES - São duas 
emendas: a de nQ 4, que foi 
votada agora e aprovada, e a 
de nQ 5. Todas as demais serão 
rejeitadas. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Mas ainda não votamos 
essas emendas. 

Em votação a Emenda nQ 2. 

Os Srs. Deputados que a apro­
vam quelram permanecer como 
estão. (Pausa.) Rejeitada. 

A emenda delxa de ser votada 
no Senado 

Em votação a Emenda nQ 3. 

Os Srs. Deputados que a apro-
Em votação a Emenda nQ 2. vam queiram permanecer como 

estão. (Pausa.) Rej el tada. 
O Sr. Gumercindo Milhomem 

- Sr. Presidente, peço a pala- A emenda delxa de ser votada 
vra pela ordem. no Senado. 

O SR. PRESIDENTE iNelson Car­
nelro) - Tem V. Ex a palavra. 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
- SP. Sem revlsão do orador.) 

Sr. Presldente, de quem é a 
autorla das Emendas nQs 2 e 3? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - A Mesa não quer sur­
preender o Plenário e, por lS­
so, informa que à meia-noite 
encerrará os trabalhos. 

Em votação a Emenda nQ 4. 

Os Srs. Deputados que a apro­
vam queiram permanecer como 
estão. (Pausa.) Aprovada 

Os Srs. Senadores que a apro-
vam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) Aprovada. 

Em votação a Emenda nQ 5. 

Os Srs. Deputados que a apro-
vam permaneçam como se 

O Sr. Gumercindo Milhomem encontram. (Pausa.) Aprovada 
- Sr. Presidente, peço a pala- na Câmara. 
vra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE iNelson Car­
neiro) - Tem V. Ex a palavra. 

O SR.' GUMERCINDO 
MIILHOMEM (PT - SP. Sem reVl~ 
são do orador.) - Sr. Presi­
dente, o acordo formalizado no 
cOlégio de Líderes é pela a­
provação de duas emendas de 
mlnha autoria. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Quais são as emendas, 
Deputado? 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM 
- As Emendas de nQs 4 e 5. 

O Sr. Gerson Peres -·Sr. Pre­
sldente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car-
neiro) Tem V. Ex~ a 
palavra. 

O SR. GERSON PERES (POS - PA. 
Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, apenas um 
esclarecimento. Acabamos de 
aprovar uma emenda do PT re­
sultante do acordo sobre a Me­
dlda Provlsória nQ 267. Essa 
emenda está acoplada à outra? 

Os Srs. Senadorés que a apro­
vam permaneçam . como se 
encontram. (Pausa.) Aprovada 
no Senado .. 

A matéria irá à Comissão Mis­
ta para a redação final. 

Sobre a mesa a' redação flnal, 
que será llda pelo Sr. Primel­
ro Secretárlo. 

É lida a seguinte: 

PARECER NQ 114, DE 1990-CN 

Da Comissão Mista do Con­
gresso Nacional apresentan­
do a Redação Final do texto 
aprovado sobre a Medida 
Provisória nQ 267, de 21 de 
novembro de 1990, "que mo­
difica a Lei nQ 6.649, de 
16 de maio de 1979, que re­
gula a locação predial ur­
bana! e dá outras 
provldências." 

Relator: Senador Cid Sa­
bóia de Carvalho 

A Comissão Mista do Congresso 
Nacional destlnada a examlnar 
e emitir parecer sobre a Medi­
da Provlsórl~ nQ 267, de 21 de 
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novembro der 1990, "que modi­
flca a lel n Q 6.649, de 16 de 
maio de 1979, que regula a lo­
cação predial urbana, e dá ou­
tras provldinclas·, apresenta. 
em anexo, a Redação Flnal do 
texto aprovado da supramenclo­
nada proposlção. na forma de 
PrOjeto de Lei de Conversão. 

Sala das Comissões. 17 de de­
zembro de 1990. - Cid Sabóia 
de Carvalho, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

NQ 114, DE 1990-CN 

Redação Flnal do Projeto 
de Lel de Conversão n Q 55, 
de 1990, que modlflca a Lel 
n Q 6.649, de 16 de maio de 
1979, que regula a locação 
predlal urbana, e dá outras 
providênclas. 

O Congresso Naclonal decreta 

Art. 151. Os arts. 15 e 49 da 
Lei n51. 6.649. de 16 de malO de 
1979, passam a vlgorar com a 
segulnte redação: 

"Art. 15 ....... . 

Parágrafo únlco. Sem pre­
Juízo do dlSPOStO no art. 
31 do Decreto n51. 24.150, de 
20 de abrll de 1934, o rea­
juste do aluguel somente 
poderá ser eXlgldo quando o 
contrato o estlpular, fl­
xando a época em que será 
efetuado, medlante aplica­
ção de índice corresponden­
te ao reajuste dos rendl­
mentos do locatárlo, con­
forme será flxado no con­
trato ou. quando não for 
possível a aplicação deste 
crltério, mediante aplica­
ção de índice livremente 
pactuado entre as partes, 
dentre os· editados pela 
Fundação Getúlio Vargas 
(FGV), pela Fundação Instl­
tuto de Pesqulsas Econômi­
cas (Fipe), pelo Departa­
mento Intersindlcal de Es­
tatística e Estudos Sócio­
Econômicos (DIEESE), ou por 
órgão oficlal, exceto os de 
varlação da taxa camblal e 
do salário mínlmo." 

............. . ' ............... . 

"Art. 49:"Na locação de lmó­
veis resldenciais, poderá ser 
estipulada cláusula de reaJus­
te do aluguel, com perlodlci­
dade não inferior a um 
semestre. 

§ 151. No silêncio do contrato, 
far-se-á, semestralmente, o 
reajuste do aluguel. 

§ . 2Q Na locação contratada 
por prazó determinado, sem 
cláusula de reajuste do alu­
guel, o locador só poderá 
exigi-la ao término do prazo 

contratual e a cada semestre 
subseqüente. 

§ 351. Far-se-á o reajuste do 
aluguel medlante a apllcação. 
desde o mês de lníclo da loca­
ção ou do últlmo reajuste, de 
lndlce correspondente à corre­
ção no período do salárlo. 
soldo, venClmento. pensão ou 
qualquer outro rendlmento de 
natureza regular que constltua 
a prinClpal fonte de renda do 
locatárlo. não computados os 
aumentos decorrentes de ascen­
são funClonal 

§ 451. Nos casos de rendimento 
irregular. mudança de emprego 
ou qualquer outra sltuação que 
lmposslblllte a aplicação do 
dlSPOStO no parágrafO ante­
rlor, o reajuste far-se-á me­
dlante'a apllcação de índice 
llvremente pactuado entre as 
partes, nos termos do 
parágrafo únlco do art. 15. 

§ 551. É líClto às partes fl­
xar, de comum acordo, novo a­
luguel, bem aSSlm lnserlr ou 
modlficar cláusula de 
reajuste. 

§ 651. Não tendo havido acordo. 
nos termos do parágrafO ante­
rlor, o locador ou o 
locatário. após três anos de 
vlgêncla do contrato, poderá 
pedlr a revlsão Judlclal do 
aluguel, a flm de reajustá-lo 
ao preço de mercado, 
apl1cando-se o dlSposto nos 
parágrafos 251. e 351. do art. 53. 
conforme o caso. 

§ 7 Q O valor flxado nos ter­
mos do parágrafO anterlor não 
pOderá exceder em 20% o valor 
do aluguel na data do últlmo 
acordo ou revlsão Judiclal, ou 
na falta destes na data de 1-
níelo do contrato, corrlgldo 
segundo os crltérlos flxados 
nos parágrafOS 351. e 451. deste 
artlgo. 

§ 851. A revlsão Judlclal 
poderá ser requerlda de três 
em três anos, contados do úl­
tlmo acordo ou, na falta des­
te. no iníclo do contrato. 

Art. 251. Nas locações regldas 
pelo Decreto n Q 24.150, de 20 
de abrll de 1934, e nas demalS 
locações não resldenClalS. 
far-se-á o reajuste do aluguel 
pelo índice livremente pactua­
do pelas partes. dentre os e­
dltados pela Fundação GetúlIO 
Vargas (FGV), pela Fundação 
Instituto de Pesquisas Econô­
mIcas (Flpe) ou por órgão Ofl­
cial, exceto os de varIação da 
taxa cambi ale do ·sa 1 ári o 
mínimo. 

Art. 351. Na ação de revisão de 
aluguel residenclal, o locador 
ou o locatário poderá pedlr 
que o Juiz, ao despachar a pe­
tIção lnlcial e sem audIênCIa 
do requeridO, lhe arbltre, 
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desde logo, à vlsta dos docu­
mentos indlspensávels à com­
provação do valor locatlvo no 
mercado da sltuação do imóvel, 
o aluguel provisorlo. 

§ 1~ O aluguel provlsórlo, 
que não excederá 80% do valor 
lndlcado na petlção lnlcial, 
vlgorará até que proferlda a 
sentença 

§ 251. Quando houver fundado 
receIo de lesão grave ou de 
dIfícil reparação. à vIsta das 
alegações e propostas ofereci­
das na resposta do requerldo, 
o JU1Z poderá rever o valor do 
aluguel provlsórlo. 

§ 351. Nas sentenças proferidas 
na ação de que trata este ar­
tlg0, a apelação será receblda 
apenas no efeIto devolutlVO. 

Art. 451. Nas locações reSIden­
ciais, o prImeiro reajuste de 
aluguéis, após a data da"pu­
bllcação desta lei, será felto 
conslderando-se: 

I - até feverelro de 1990, os 
índlces pactuados; 

11 - no mês de março de 1990, 
o índlce de 41.28%; e 

III no períOdO de abril a 
setembro, as metas para os 
percentuais de varlação médla 
dos preços flxados. nos atos 
expedldos com base no art. 251., 
lnC1SO 111, da Lei nQ 8.030, 
de 12 de abril de 1990. 

Art. 5Q A patlr de cinco anos 
do lnício da vlgência desta 
lel, fIcam revogados todos os 
dispoStlVl0S legals que dispo­
nham sobre as cláusulas dos 
contratos de locação residen­
cial, não residencial e comer­
clal, especlalmente as relatl­
vas ao tempo de duração do 
contrato, à prorrogação 
automátlca das locações e con­
tratos vencldos, ao preço da 
locação. à periodicldade de 
reajuste do aluguel e ao índl­
ce de reajuste do aluguel, de­
vendo as partes .pactuá-las 
llvremente. 

Parágrafo únlco. A partir do 
mesmo prazo definldo neste ar­
tlgO, flcam revogados todos os 
dispOSltlVOS legais relativos 
ao prazo para o ajulzamento de 
ações revlsionals de aluguel e 
aos fundamentos para o aJulza­
mento de ações de despejO, 
qualquer que seja a natureza 
da locação. 

Art. 651. As relações jurídlcas 
decorrentes da Medida Provlsó­
rla n51. 227, de 20 de setembro 
de 1990 e da Medlda Provlsória 
n Q 250, de 19 de outubro de 
1990. serão dlsclpllnadas pelo 
Congresso Nacional, nos termos 
do dIsposto no parágrafO únlco 
do art. 62 da ConstltulÇão. 
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Art. 7 Q Esta 1e1 entra em ~i- O SR. PRESIDENTE 1Ne1son Car­
gor na data de sua publ1cação. neiro) - Tem V. Ex a palavra 

pela ordem. 
Art. 8 Q Revogam-se os arts. 

6 Q e 7 Q da Le1 nQ 7.801, de 11 
de jUlho de 1989, o art. 7 Q da 
Le1 nQ 8.030, de 12 de abril 
de 1990 e dema1S disposições 
em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
ne1ro) - Em discussão a reda­
ção fi !:la 1 . 

Não há quem que1ra discuti­
la. 

Em vo~ação na Câmara. 

Os Srs. Deputados que a apro-
vam permaneçam como se 
encontram. (Pausa.) 

Aprovada. 

Em votação no Senado. 

Os Srs. Senadores que a apro-
vam permaneçam como se 
encon'tram. (Pausa.) 

Aprova.da. 

A matéria vai à sanção 

O SR. PRESIDENrE (Nelson Car­
ne1ro) - Item 2: 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 268 

DE 23 DE NOVEMBRO DE 1990 

Discussão, em turno ún1-
co, da Medida Prov1sór1a n Q 
268, de 23 de novemb~o de 
1990, que d1spõe sobre as 
funções de conf1ança a que 
se refere a Lei nQ 7.596, 
de 10 de abril de 1987, e 
dá outras prov1dências, 
tendo 

- PARECER. profer1do em 
Plenár10 pelo Deputado An­
tônio de Jesus, pela apre­
sentação do Pr0Jeto de Le1 
d~ Conversão nQ 62, de 
1990. (Mensagem..flQ 241/90-
CN ) 

Prazo: 26-12-90 

À medida não foram apresenta­
das emendas. O relator, em seu' 
parecer, conclU1u, conforme 
retif1cação feita na sessão 
conjunta das 11h30m1n do d1a 
13 do corrente mês, pela apre­
sentação do Projeto de le1 de 
Conversão nQ 62 

Em d1scussão a med1da e o 
prOJeto. 

O Sr. Genebaldo Correla - Sr 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. GENEBALDO CORREIA (PMDB 
- BA. Sem revisão do orador.) 

Sr. Presidente, ressalto o 
esforço de negociação em que 
se envolveram a Andes, a Andi­
fes, o Conselho de Reitores e 
a própr1a equ1pe técn1ca do 
MEC, sob a coordenação do De­
putado Jorge Medauar, por de­
legação da Liderança do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Em votação do projeto 
de 1e1 de conversão, que tem 
preferência reg1menta1. 

Os Srs. Deputados que o apro-
vam permanecam como se 
encontram. (Páusa.) 

Aprovado. 

Em votação no Senado. 

Os'Srs. Senadores que o apro-
vam permaneçam como se 
encontram. (Pausa.) 

Aprovado 

A matér1a va1 à sanção. 

É o segu1nte o projeto 
aprovado': 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 

NQ 62, DE 1990 

Dispõe sobre as funções 
de confianca a que se refe­
re a Lei nQ 7.596, de 1Q de 
abril de 1987, e dá outras 
providências. 

O Congresso Nac10nal decreta: 

Art 1 Q As funções de con­
f1ança integrantes do Plano 
Unico de Class1ficação e Re­
trlbu1ção de Cargos e Empregos 
a que se refere o art. 3 Q da 
lei nQ 7.596, de 10 de abr11 
de 1987, são transformados em 
Car~os de D1reção - CD e em 
Funções Grat1f1cadas - FG. 

§ 1Q OS atua1s ocupantes de 
funções de conf1ança que con­
t1nuarem no exercíc10 dos car­
gos de d1reção e das funções 
grat1f1cadas resultantes da 
transformação prev1sta neste 
art1go, bem aSS1m os que V1e­
rem a ser nomeados ou des1gna­
dos para esses cargos ou fun­
ções, terão sua remuneração 
fixada nos termos dos anexos I 
e 11 desta le1 

§ 2 Q O ocupante de cargo de 
d1reção poderá optar pela re-
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mune ração do CD ou pelO seu 
salário acrescido de verba de 
representação na proporção de 
55% (cinquenta e cinco por 
cento) do valor do CD 
correspondente. 

§ 3 Q Poderão ser nomeadas ou 
des1gnadas para o exerc1clo de 
Cargo de Direção e função gra­
tif1cante pessoas não perte­
centes ao quadro ou tabela 
permanentes da 1nstituição de 
enS1QO, até o máx1mo de 10% 

(dez por cento) do total dos 
respect1vos cargos e funções. 

§ 4 Q Os valores referidos no 
§ 1Q serão rev1stos nas mesmas 
bases e épocas de reaJustamen­
to geral da remuneração dos 
servidores pÚblicos federa1s. 

§ 5Q OS ocupantes de cargo de 
direção e de funções grat1f1-
cadas cumprirão, obr1gator1a­
mente, o reg1me de tempo 
1 ntegra1 . 

Art. 2Q O Poder Execut1vo 
fixará, med1ante decreto, no 
prazo de 30% (trinta d1as) 
contados da data da pUblicação 
desta le1, com base em propo~­
ta das 1nstitu1ções federais 
de ensino, o quadro distribu­
tivo dos cargos de direção e 
das funções grat1f1cadas. 

Art 3Q São vedados, nas 1ns­
titu1ções federa1S de ensino 
a concessão e o pagamento de 
qualquer gratiftcação pela 
participação em órgã'o de deli­
beração co1etlva ou por servi­
ços espec1ais. 

Art 4 Q OS efeitos f1nance1-
ros decorrentes do disposto 
nos_ artigos precedentes V1gO­
rarao a part1r do pr1me1ro d1a 
do mês subseqüente ao da pu­
bl1caç-ão do decreto a !=lu e se 
refere o art. 2 Q . • 

Art. 5Q As relações Jur1d1cas 
decorrentes das Med1das Prov1-
sór1as n Q 209, de'2~' de agos­
to, nQ 228, de 21 de setembro 
e nQ 251, de 24 de outubro do 
ano de 1990, serão d1sc1pl1na­
das pelo 'Congresso Nacional, 
nos termos do d1SPOStO no 
parágrafo ún1co do art. 62 da 
Const1tu1Ção 

Àrt 6 Q Esta lei entra em V1-. 
gor na data de sua pUb11cação. 

Art 7 Q .Revogam-se o art. 32 
do Plano Un~co de C1ass1f1ca­
ção e Retr1buição de Cargos e 
Empregos. inst1tuído pelo De­
creto n Q 94.664, de 23 de JU­
lho de 1987, o Decreto nQ 

95.689, de 29 de Janeiro de 
1988, e d~mais d1Spos1ções em 
contrário. 
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Código 

co - 1 
CO - 2 
CO - 3 
CO - 4 

DE 

Função 
Gratificada 

FG - 1 
FG - 2 
FG - 3 
FG - 4 
FG - 5 
FG - 6 
FG - 7 
FG - 8 
FG - 9 
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DE 

ANEXO I 

LEI N~ 

DE DE 

RETRIBUIÇÃO DO 

CARGO DE DfREÇlo - CD 

ANéXO II 
LEI NQ 

DE 
RETRIBUIÇÃO DA 

FUNÇÃO GRATIFICADA 

Retribuição - Cr$ 

DE 

270.000,00 
250.000,00 
230.000,00 
216.000,00 

Valor da 
Gratificação 

66.587,15 
56.831,04 
47.082,37 
37.656,19 
28.966,30 
21.456,52 
15.893,72 
11.773,13 
8.720,84 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car- Sobre ~ mesa, requerlmento 
nel'ro) Item 3' que sera lido pelo Sr, 1 Q REQUERIMENTO 

, Secretário, NQ 1.868, DE 1990-CN 
3 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 276, 

DE 5 DE DEZEMBRO DE 1990 

Dlscussão, em turno únl­
co, da Medida Provisória n Q 

276, de 5 de dezembro de 
1990. que instltui' normas 
para a defesa.da l1vre con­
cor~êncla e dá outras pro­
vldenClas, tendo 

PARECER, proferido em 
Plenário pelo Deputado Mar­
celo Cordelro. pela apre­
sent.ção do Projeto de Lei 
de Conversão n Q 61, de 
1990. (Mens. 257 /90-CN. ) 

Prazo: 5-1-91 

À medlda foram apresentadas 
sete emendas. 

O relator. em seu parecer, 
conclulu pela apresentação do 
Projeto de Lel de Conversão nQ 

61 . 

Em dlscussão a medida, o pro­
Jeto e as emendas. (Pausa.) 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 

NQ 1.867, DE 1990-CN 

REQUERIMENTO DE DESTAQUE 

Senhor Presldente: 

Sr. Presldente: 

Requ~1ro preferêncla para a 
votaçao da Emenda Substitutiva 
n Q 1, apresentada à Medida 
Provisória 276/90. 

Sala das Sessões. 17 de de­
zembro de 1990. 
Deputado Eduardo Jorge. 

O.SR, PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Igualmente, é retira­
do pelo autor. Nos termos reglmentals, re­

quelro destaque para votação 
em separado da Emenda n Q 1, 
apresentada à Medlda Provi só- Em votação o projeto que tem 
ria n Q 276, e ao Projeto de preferê~cla regimental. 
Lel de Conversão n Q 

Os Srs. Deputados que o apro-
vam permaneçam sentados. 

Sala das Sessões, 17 de de- (Pausa.) 
zembro de 1990. 
Deputado Eduardo Jorge. 
O SR. PRçSIDENTE (Nelson Car­

neiro) - E retirado o destaque 
pelo seu autor. 

Sobre a mesa, outro requeri­
mento que será l1do pelo Sr. 
1 Q Secretário. 

É lido o seguinte: 

Aprovado. 

Em votação no Senado. 

Os Srs. Senadores que o apro-
vam permaneçam sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 

A matérla vai à sanção. 
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É o seguinte o projeto 
aprovado: 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
NQ 61, DE 1990 

'Institui normas para a de­
fesa da concorrência e dá 
outras providências. 

o Congresso Nacional decreta' 

Art. 1 Q Compete à Secretaria 
Nacional de Direito Econômico 

SNDE, do Mlnistério da Jus­
tlça, apurar e propor as medi­
das cabíveis com o propósito 
de corrlglr as anomalias de 
comportamento de setores eco­
nômlCos, empresas ou estabele­
cimentos, bem como de seus ad­
minlstradores e controladores, 
capazes de perturbar ou afe­
tar, direta ou indiretamente, 
os mecanlsmos de formação de 
preços, a llvre concorrencia, 
a liberdade de iniciatlva ou 
os prlncípios constitucionais 
da ordem econômica. 

Parágrafo únlco. Compete, 1-
gualmente, a SNDE adotar as 
provldênclas necessárias à re­
pressão das infrações prevls­
tas na Lei n Q 8.002, de 14 de 
março de' 1990. 

Art. 2 Q A Secretaria Nacional 
de Dlrelto Econômico SNDE 
atuará de forma a evitar que 
as seguintes distorções possam 
ocorrer no mercado: 

a) a flxação .de preços dos 
bens e servlços abaixo dos 
respectlvos custos de prodU­
ção, bem como a fixação artl­
flcial das quantidaaes vendi­
das ou produzidas; 

b) o cerceamento à entrada ou 
à existêncla de concorrentes, 
seja ·no mercado local, regío­
nal ou nacional; 

c) o lmpedlmento ao acesso 
dos concorrentes às fontes de 
insumos, matérias-primas, e­
qUlpamentos ou tecnologla, bem 
como aos canais de distribui­
ção; 

d) o 'contro 1 e regl ona l-i zado 
do mercado por empresas ou 
grupos de empresas; 

e) o controle de 
trlbulção ou d~ 
por empresas ou 
presas; 

rede de di S'­
forneclmento 
grupo de em-

f) a formação de conglomera­
dos ou grupos econômlcos, por 
melO de controle aClonário dl­
reto ou lndlreto, bem como qe 
estabelecimento de admlnlstra­
çâo comum entre empresas. com 
vlstas a inlblr a llvre 
concorrêncla 

Art. 3Q Constitul lnfração à 
ordem econôm\Ea qualquer acor­
do. dellber~ão conjunta de 
empresas, ato, conduta ou 
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prática -tendo por Objeto ou 
produzlndo o efelto de ,dominar 
mercado de bens ou servlços, 
prejudlcar a livre concorrên­
cia ou aumentar arbitrariamen­
te os lucros, ainda que os 
flns vlsados não sejam alcan­
çados, tals como: 

I - impor preços de aquiSlção 
ou revenda, descontos. condi­
ções de pagamento, quantidades 
mínimas ou máximas e margem de 
lucro. bem aSSlm estabelecer 
preços mediante a utilização 
de meios artificiosos; 

11 - limitar ou impedir o 
acesso de novas empresas ao 
mercado; 

111 - divldir os mercados de 
produtos acabados ou semiaca­
bados, ou de servlços. ou as 
fontes de abastecimento de 
matérlas-primas ou produtos 
lntermediários; 

IV - fixar ou praticar, em 
conluio com concorrente, sob 
qualquer forma, preços e con­
dições de venda de bens ou de 
prestação de serviços; 

V - regular mercados mediante 
acordo vlsando a limitar ou 
controlar a pesquisa e o de­
senvolvlmento tecnológlco, a 
prOdução e a distribuição de 
bens e servlços; 

VI - dlflcultar investimen­
tos destinados à produção de 
bens ou servlços; 

VII - recusar, inJustlficada­
mente, a venda de bens ou a 
prestação de serviços, dentro 
das condições de pagamento 
normalS aos usos e praxes co­
merclais; 

VIII - subordlnar- a venda de 
um bem à aQuisição'oe'outro ou 
à utilizaçãD de um serviço, ou 
subordlhar a prestáção de um, 
serviço à utillzaçao de outro 
ou à aquisição de um bem; 

IX - dificultar ou romper a 
contlnuidade de relações co­
merciais de prazo indetermlna­
do; com o objetivo de dominar 
o mercado ou ~ausar dificulda­
des ao funoionamento de outra 
empresa; 

X - lmpealr a exploração de 
dlreitos de proprledade lndus­
trlal ou lntelectual ou de 
tecno 1 Ogl a.; 

XI - abandonar, fazer aban­
donar ou destrulr lavoura ou 
p~antações, com o flm de dlfl­
cultar ou lmpedlr a concorrên­
Cla ou obter lucro arbltrárlo; 

XII - destrulr, inutilizar ou 
açambarcar sem JUstlflcada ne-
cessidade, matérlas-prlmas 
produtos lntermedlár)os ou a~ 

cabados, aSSlm como destruir 
ou inutllizar equlpamentos 
destlnados a produzi-los, 
distribuí-lOS, transportá-los, 
o~ dlficultar a sua operação; 

XIII vender mercadoria ou 
prestar servlços sem margem de 
lucro. visando à dominação do 
mercado; 

XIV - importar ou exportar 
mercadoria ou comerClalizá-la 
abalXO do preço praticado no 
país exportador em prejuízo de 
concorrente com estabeleclmen­
to no Brasll; 

XV - obter ou lnfluenclar a 
adoção de conduta comerclal 
unlforme ou concertada entre 
concorrentes; 

XVI - crlar dlflculdades à 
constitU1Ção. ao funClonamento 
ou ao desenvolvimento de em­
presas; 

XVII - constituir ou partl­
clpar de assoclação ou entlda­
de de qualquer natureza cuja 
flnalldade ou efeitos configu­
rem quaisquer das prátlcas ve­
dadas por esta lel; 

XVIII - agir ou omltir-se. em 
conluio com concorrentes. me­
diante condutas paralelas cUJa 
finalidade ou efeltos tiPlfi­
quem quaisquer das prátlcas 
lndlcadas nesta lel. 

Art. 4 Q A SNDE atuará de ofí­
çio! mediante provocaçao de 
orgao ou entidade de Admlnls­
tração Pública ou em razão de 
representação de qualquer 
interessado. 

Art. 5 Q A SNDE. tomando co­
nheclmento, fundada em provas 
ou lndíC1ÓS. da ocorrêncla de 
llícito previsto nesta lei. 
notiflcará, no prazo de OltO 
dlas, o agente apontado como 
responsável para prestar es­
clarecimentos no prazo de 
qUlnze dras. prorrogável a 
juízo e na extensão que a SNDE 
considerar adequada à espécie._ 

§ 1 Q É facultado ao agente, 
Juntamente com os esclareci­
mentos fornecldos, apresentar 
defesa prévj~ bem como reque­
rer a produção de provas de 
qualquer natureza e pertlnen­
tes à denúncia, 

§ 2 Q Para efei~o de apuração 
das ocorrências. a SNDE poderá 
determinar a reallzação das 
dlllgências cabíveis. bem como 
requlsltar. em caráter confi­
dencial. do agente. de qual­
quer órgão ou entidade da Ad­
mlnlstração pública. de empre­
sas. firmas lndividuais. esta­
beleclmentos; admlnlstradores 
ou controladores. o fornecl­
menta. no prazo de qUlnze 
dlas, prorrogável na forma 
do caput, de documentos. ln-
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formações ou esclarecimentos pelo agente, do inteiro teor 
que jUlgar necessários da recomendação~ observado o 

d1SpoStO no § 3 
§ 3~ Quando a ocorrência ver­

sar sobre a baixa art1f1c1al 
de preço, med1ante importação, 
no todo ou em parte, de produ­
to estrange1ro, a SNDE deverá, 
ainda, comunlcar o fato ao Mi­
nistério da Econom1a, Fazenda 
e Planejamento para a adoção 
das medldas cabíve1s. 

Art. 6~ Ana1lsado o materla1 
coligido na forma do dlSPOStO 
no artigo precedente, a SNDE, 
alternatlvamente: 

a) arqulvará o processo se, 
fundamentadamente, considerar 
1nexlstentes ou lnsubsistentes 
as ocorrênclas que determlna­
ram a respectlva 1nstauração; 
ou, caso contrário; 

b) encam1nhará relatório ao 
agente a flm de que este, em 
q~lnze dias, prorrogáve1s a 
juízo e na extensão que a SNDE 
conslderar adequada à espéc1e, 
deduza sua defesa comprovando 
a 1 mprocedênci a da 
representação. 

Art. 7~ Verif1cada a proce­
dência da representação, a 
SNDE, em clrcunstanciado re1a­
tórlo f1na1. que eVldenciará 
os fundamentos de seu Juízo, 
recomendará ao agente as medl­
das de correção cabívels, com 
fixação de prazo para o seu 
atendimento, e encaminhará o 
processo ao Cade para as medl­
das de sua competência, as 
quals serão adotadas no prazo 
de cento e vlnte dlas, 
prorrogáveis por mais noventa 
dias. 

§ 1~ Desatendida a recomenda­
ção a SNDE provldenclará, con­
forme o caso, cumulativa ou 
alternadamente: 

a) a declaração de lnldonel­
dade do a~ente para fins de 
habil1taçao em licitação ou 
contratação, promovendo a pu­
blicação do ato no órgão ofi­
cial; 

§ 3~ Verlficando a SNDE o 
completo atendlmento, pelo a­
gente, das recomendações, e 
desde que não se trate de re­
lncidência, serão canceladas 
as sanções adotadas nos termos 
das alíneas a, b e c do § 1 Q

, 

e feita a devida comunicação 
ao Cade, que deliberará sobre 
a suspensão ou não dos proce­
dimentos porventura lniclados. 

§ 4 Q Em caso de relncidência, 
as sanções ap1lcadas pela SNDE 
permanecerão em vigor por um 
períOdO não inferior a doze 
meses nem superior a trlnta e 
selS meses, contados da data 
do reconheclmento, pelo órgão, 
da cessão das práticas daque­
las sanções. 

Art. 8~ Os processos orlundos 
da SNDE, na forma do artlgo 
precedente, serão julgados 
pelo Cade independentemente da 
realização de novas d11lgên­
Clas ou da abertura de prazo 
para alegações finais. 

Art. 9~ Verificada a improce­
dênc1a da represenfação, a 
SNDE procederá ao arqulvamento 
do processo. 

Art. 10. Todos os interessa­
dos poderão consultar a SNDE 
ou o Cade sobre a 1egltlmldade 
de atos suscetíveis de acarre­
tar restrição da concorrência 
ou concentração econômica. 

§ 1~ A consulta será respon­
dida no prazo de sessenta 
dias, não se ap11cando, ao 
consu1ente, qualquer sanção em 
virtude de ato re1ac10nado com 
o objeto da consulta, pratlca­
do entre o térm1no desse prazo 
e a manifestação da SNDE ou do 
Cade. 

§ 2~ A manlfestação proferida 
no procedimento de consulta 
será vinculativa para a SNDE e 
o Cade. 

Art. 11. Os regi mentos i nter­
b) a inscrlçao do agente no nos da SNDE e do Cade disporão 

Cadastro Nacional de Defesa do sobre o processo de consulta. 
Consumidor; 

c) a recomendação de que não 
seja concedido ao agente par­
celamento de tributos federais 
por ele dev1dos; e 

d) solicitará ao Conselho Ad­
m~n1strat1vo de Defesa Econô­
m~ca - Cade que delibere, 11-
mlryarmente, sobre a prática 
111c1ta e determine sua 1me­
diata cessação, se for o caso 
até final julgamento db 
processo. 

§ 2~ As provldências tomadas 
pela SNDE, nos termos deste 
artigo, permanecerão em vlgor 
até o completo atendimento, 

Art. 12. Em qualquer fase da 
averiguação preliminar do pro­
cesso administrativo, da exe­
cução ou da intervenção, a 
SNDE e o Cade poderão adotar 
medidas preventivas quando 

houver fundado receio ou indí­
C10 de que o representado, por 
Sl ou através de tercelro, 
cause ou procure causar à 11-
vre concorrêncla ou ao direito 
de outrem, lesão grave e de 
dlfíci1 reparação, ou torne 
lnócuo o resultado final do 
processo. 

§ 1Q O descumprimento da me­
d1da preventlva está sUJe1to 
ao pagamento de multa d1árla 
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de valor não inferlor a 10.000 
(dez ml1) vezes o valor do Bô­
nus do Tesouro Naclona1 F1S­
cal, ou a referencla1 equiva­
lente que venha a substituí-
10, v1gente à data do efetivo 
pagamento. 

§ 2 Q O valor da multa poderá 
ser elevado ao seu décuplo, se 
demonstrada a sua lneflcácla, 
sendo deV1da até que se cum­
pram as medldas preventivas. 

§ 3~ O valor arrecadado pelO 
pagamento das multas referldas 
nos parágrafos anteriores será 
dest1nado ao fundo prevlsto na 
Lel n~ 7.347, de 24 de jUlho 
de 1985. 

Art. 13. O art. 74 da Lel n Q 

4.137, de 10 de setembro de 
1962, passa a vlgorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 74. Os ajustes, acor­
dos ou convenções, sob qual­
quer forma manlfestados, que 
possam 11mitar ou reduzlr a 
concorrênc1a entre empresas, 
somente serão considerados 
vá11dos desde que, dentro do 
prazo de trinta dias após 
sua reallzação, sejam apre­
sentados para exame e anuên­
cia da SNDE. que para sua 
aprovação deverá conslderar 
o preenchlmento cumu1atlvo 
dos seguintes requlsitos: 

a) tenham por objetlvo au­
mentar a produção ou melho­
rar a distribuição de bens 
ou o forneclmento de servi­
ços ou propiclar a eficiên­
cia e o desenvolvimento tec­
nológlco ou econômico ou in­
crementar as exportações; 

b) os benefíc10s decorren­
tes sejam distribuídos equ1-
tativamente entre os seus 
partlc1pantes, de um lado, e 
os consumidores ou usuários 
finals, do outro; 

c) não sejam ultrapassados 
os 11mltes. estrltamente 
necessários para que se a­
tinjam os Objetivos visados; 

d) não lmp1ique a el1mina­
ção da concorrêncla de uma 
parte substancla1 do mercado 
de bens ou serv1ços 
pertlnentes. 

§ 1~ Também poderão ser 
conslderados válidos os atos 
de que trata este artigo, 
alnda que não atendidas to­
das as condições previstas 
no caput, quando a restrlção 
neles contida for necessária 
por motlvos preponderantes 
da economia naclonal e do 
bem comum, e desde que a 
restr1ção tenha duração pré­
fixada e, ao mesmo tempo, se 
comprove que, sem a sua 
prática, poderia ocorrer 
pre~uízo ao consumidor ou 
usuario final. 



Dezembro de 1990 

§ 2~ Incluem-se nos atos de 
que trata o caput, aqueles 
que Vlsem a qualquer forma 
de concentração econômica, 
sej~ através de fusão ou ln­
corporação de empresas, 
constitulÇão de socledade 
para exercer o controle de 
empresas ou qualquer outra 
forma de agrupamento 
societárlo ou concentração 
econômica, Guja conseqüência 
impl1que a partic1pação da 
empresa ou grupo de empresas 
resultante, em vlnte por 
cento de um mercado relevan­
te de bens ou serviços. 

§ 3~ A validade dos atos de 
que trata este artigo, desde 
que aprovados pela SNDE, 
retroa~lrá à data de sua re­
allzaçao; não tendo sido a­
preciados pelo órgão no pra­
zo de sessenta dias após sua 
apresentação, serão automa­
t1camente cons1derados 
válidos, perfeltos e acaba­
dos, salvo se, comprovada­
mente, seus particlpantes 
deixarem de apresentar even­
tuais esclarecimentos soli­
citados ou documentos 
necessários ao exame dentro 
dos prazos marcados pela 
SNDE, h1pótese em que o pra­
zo de exame ficará prorroga­
do na proporcão do atraso na 
apresentação' dos elementos 
solicitados. 

§ 4~ Se os ajustes, acordos 
ou convenções de que trata 
este artigo não forem reali­
zados sob condlção suspensi­
va ou se deles já t1verem 
decorr1do efe1tos perante 
terceiros, inclus1ve de na­
tureza fiscal, a SNDE, na 
eventual1dade de concluir 
pela sua não aprovação, 
deverá determinar as provi­
dênclas cabíveis às partes 
no senti~o de que sejam des­
constltuídos, total ou par­
cialmente, seja através de 
distrato, clsão de socieda­
de, venda de ativos, cessa­
ção parclal de atividades ou 
qual que outro ato ou provl­
dêncla pelo qual sejam e1i­
mlnados os efeitos nocivos à 
concorrência que deles pos­
sam advir. 

§ 5~ Poderão as partes que 
pretenderem praticar atos de 
que trata este artigo, pre­
viamente à sua realização, 
consultar a SNDE sobre a va-, 
1 idade dos atos a serem ce­
lebrados, devendo a consulta 
respect1va ser aprec1ada no 
prazo de sessenta dlas, 
considerando-se a falta de 
resposta nesse prazo como 
concordâncla com a realiza­
ção do ato, réssalvada a 0-
corrêncla de fato prevlsto 
na parte final do § 3~ 
aClma. 

§ 6~ Sem prejuízo das de­
mais comlnações legals, ln-
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clusive aquelas constantes 
do art. 11 da Lel Delegada 
n~ 4, de 26 de setembro de 
1962, com a redação que lhe 
foi dada pela Lel n 7.784, 
de 28 de junho de 1989, se 
for o caso, a não apresenta­
ção dos atos previstos neste. 
artigo para re~istro e apro­
vação implicara a abertura 
de processo na SNDE, para as 
providências de sua 
competêncla." 

Art. 14. O Conselho Adminls­
tratlvo de Defesa Econômica 
Cade, crlado pela Lel n~ 
4.237, de 10 de setembro de 
1962, órgão judlcante da es­
trutura do Minlstério da Jus­
tlça, com as competênclas pre­
vlstas no referido diploma e 
nestà lei, funcionará Junto à 
Secretaria Naclonal de Dlreito 
Econômlco do MinistérlO da 
Justlça - SNDE, que lhe dará 
suporte de pessoal e 
admi n1 st rat i vo. 

Parágrafo únlco. O Cade 
contrará com quatro conselhel­
ros, presldente e um procura­
dor, todos de notório conheci­
mento jurídico ou econômico, 
nomeados pelo Presldente da' 
República, por -indicação do 
Ministro da Justiça e após a­
provação dos nomes pelo Senado 
Federal, para um mandato de 
d01S anos, permltida a 
recóndução 

Art. 15. Por infração a esta 
lei ou à Lel n~ 4.137, de 10 
de setembro de 1962, o Cade 
poderá recomendar a desapro­
prlação de empresas, de suas 
ações ou quotas, as quais de­
ver~o ser, no malS breve tempo 
possível, objeto de alienação 
mediante licltação ou em bol­
sas de valores. 

Ar't .--- 1'6'. '0 art. 5~ da Lei n~ 
7.347, de 24 de julho de 1985, 
fica acrescldo de um § 4~ com 
a seguinte redação: 

"§ 4~ As ações previstas 
nesta lei, inclusive a cau­
telar, poderão também ser 
propostas pelo Procurador do 
Cade, a juízo e por decisão 
do órgão, para prevenir ou 
corrigir o abuso do poder 
econômlco, sendo o juiz com­
petente para determ1nar, li-, 
mínarmen.te, em razão' de fun­
,damentado pedido do autor, a 
ap 1 1 cação de qua 1 quer das' 
sanções previstas na Lei n~ 
4.137, de 10 de setembro de 
1962. " 

Art. 17. O Procurador do Ca­
de, para a propositura das a­
ções de sua competência, 
poderá delegar poderes ao Mi­
nlstérlo Público Federal ou ao 
dos estados e às procuradorias 
dos Mu.nicípios. 

Art. 18. Os mandatos dos atu­
ais conselhe1ros do Cade 
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extinguem-se--com a nomeação 
dos novos titulares, na forma 
desta lei. 

Art. 19. Ressalvados os de 
conse1helros, o de presldente 
e o de procurador, passam a 
integrar a estrutura da SNDE 
os atuais cargos e funções do 
Cade. 

Art. 20. A SNDE e o Cade po­
derão representar ao Minlsté­
rio Público, com vistas à a­
plicação da Lei n~ 1.521, de 
26 de dezembro de 1951. 

Art. 21. As decisões adminis­
trativas prevlstas nesta 1e1 
serão passívels de recurso, 
vo1untárlo ou de ofício, ln­
terposto ao Mlnistro da Justi­
ça, no prazo de dez dlas. 

Art. 22. Na apuração e corre­
ção dos atos ou atividades 
previstos nesta le1, a autori­
dade levará em conta, primor­
dialmente, os efeltos econômi­
cos negativos produzidos no 
mercado, ainda que não se ca­
racterize dolo ou culpa dos 
agentes causadores. 

Art. 23. Esta lei entra em 
vigor na data de sua pUblica­
ção, mantldas as normas defi­
nldoras de i1íCltos e sanções 
constantes da Lei n~ 4.137, de 
10 de setembro de 1962, assim 
como em outros diplomas legais 
re1atlvos a práticas de abuso 
de poder econômico. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Item 4. 

MEDIDA PROVISÓRIA N~ 277. 

DE 10 DE DEZEMBRO DE 1990 

D1scussão, em turno úni­
co, da Medida Provisória ~ 
277, de 10 de dezembro de 
1990, que prorroga o prazo 
a que se refere o art. 1~ 
da Lei n~ 8.056, de 28" de 
Junho de 1990, e dá nova 
redação ao art. 33 do 
Decreto-Lei n~ 73. de 21 de 
novembro de 1986. 

- Dependendo de parecer a 
ser proferido em Plenário. 

Prazo: 10-1 -9,1 

Com a palavra o Senador José 
Fogaça, - para profer i r o 
parecer. 

o SR. ~OSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. 
Para emltir parecer.) - Sr. 
Presldente, Sras e Srs. Con­
gressistas. a medlda proviSó­
ria em exame estabelece a 
prorrogação do prazo fixado 
pelo art. 1~ da Lei n~ 8.056, 
de 28 de Junho de 1990, para 
atribuir ou delegar competên­
cia normativa ao Conselho 
Monetário NaClona1 e ao Conse­
lho de Segu~os Privados e al­
terar o art. 33 do Decreto-Lei 
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n~ 73, de 21 de novembro de 
1966. 

Com relação ao art. 1~ do 
mencionado diploma legal, 
ressalte-se que a prorrogação 
em tela estende aquele prazo a 
expirar em 31 de dezembro do 
corrente ano para o dla 30 de 
Junho de 1991. 

Não obstante tenham-se levan­
tado vozes contra a provldên­
cia ora citada, é fato certo 
que o Congresso Nacional, me­
diante projeto de lel de con­
versão aprovado e que ensejou 
a promulgação da Lel n~ 8.056, 
de 28 de Junho do corrente 
ano, já se manlfestou favora­
velmente à prorrogação, pelo 
menos em tese. 

No caso em tela, torna-se 
necessárla a dl1atação daquele 
p~azo, tendo em vlsta a perma­
nenCla dos motlvos sobre os 
quais se fundou a prorrogação 
antes referlda. 

No que concerne à alteração 
da composição do Conselho Na­
cional de Seguros Privados, as 
modificações lntroduzldas Vl­
sam a harmonizar aquela compo­
sição com a nova estrutura a­
dotada pelo Poder Executlvo 
para a adminlstração púb11ca. 

De igual forma, as normas re­
lacionadas com a ordem das 
reuniões do Conselho Nacional 
de Seguros Privados - CNSP vi­
sam a conferir meios e instru­
mentos eflcazes para o bom de­
sempenho do órgão. 

Inexistlndo óbice de natureza 
jurídico-constltuciona1 que 
possa ser oposto à aprovação 
da medlda e resultando 
inquestionável a conveniência 
e o interesse público que a 
reveste, somos pelo seu 
acolhrmento. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car-
neiro) O parecer é 
favorável 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem quelra dis­
cutlr, encerrada a discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Deputados que estive­
rem de acordo, permaneçam como 
se encontram. (Pausa.) 

Aprovada na Câmara dos Depu­
tados, com o voto contrário do 
PT. 

Os Srs. Senadores que estlve­
rem de a·cordo, permaneçam como 
se encontram. (Pausa.) 

Aprovada no Senado Federal. 

A matérla vai a promulgação. 

É a segulnte a medida 
provisória aprovada: 
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MEDIDA PROVISÓRIA NQ 277, 

DE 10 DE DEZEMBRO DE 1990 

Prorroga o prazo a que se 
refere o art. 1Q da Lei n Q 
8.056, de 28 de junho de 
1990, e dá nova redação ao 
art. 33 do Decreto-Lei n Q 

73, de 21 de novembro de 
1966. 

o Presldente da República, no 
uso da atrlbUlção que lhe con­
fere o art. 62 da Constltul­
ção, e tendo em vlsta o dlS­
posto no art. 25 do Ato das 
D1Sposlções Constltucionais 
Transltorlas, adota a segulnte 
Medida Provlsórla, com força 
de lel: 

Art. 1~ É prorrogado, até o 
dia 30 de Junho de 1991, o 
prazo a que se refere o art. 
1~ da Lel n~ 8.056, de 28 de 
junho de 1990. 

Art. 2 Q O art. 33 do Decreto­
Lel n~ 73, de 21 de novembro 
de 1966, passa a vlgorar com a 
segulnte redação: 

"Art. 33. O Conselho Na­
cional de Seguros Prlvados 
- CNSP será lnteg r ado pelos 
seguintes membros: 

I - Ministro de Estado da 
Economla, Fazenda e Plane­
Jamento, na qualldade de 
Presidente; 

11 Superlntendente da 
Superintendência de Seguros 
Prlvados - SUSEP, na quali­
dade de Vice-Presidente; 

111 - Presldente do Ins­
tituto de Resseguros do 
Brasil - IRB; 

IV - Presidente do Banco 
Central do Brasil; 

V - Presldente do Conse­
lho Nacional de Defesa do 
Consumldor. do Mlnlstério 
da Justiça; 

VI - um representante do 
MinistérlO do Trabalho e da 
Prevldência Soclal; 

VII - um representante do 
Minlstério da Infra-
Estrutura; 

VIII um representante 
do Mlnlstério da Ação So­
cial; 

IX - quatro representan­
tes da lnlciativa prlvada, 
e respectlvos suplentes, 
nomeados pelo Presldente da 
Repúbllca, escolhldos den­
tre brasl1elros de 111bada 
reputação e notórlo saber 
nas matérias de competêncla 
do CNSP, com mandato de 
d01S anos, prorrogável por 
19ual período, e lndlcados, 
em l1sta tríplice, pelos 
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órgãos superiores de classe 
que representem os estabe­
leclmentos de seguro, de 
capitallzação e de prevl­
dência prlvada aberta e a 
categorla proflssl0nal dos 
corretores de seguros. 

§ 1 Q OS membros a que se 
referem os lnC1SOS 11 a V 
serão subStltuídos, nos 
seus lmpedlmentos e afasta­
mentos, pelos respectlvos 
SUbStltUtoS eventuals e os 
indicados nos incisos VI a 
VIII serão deslgnados pelo 
Mlnlstro de Estado da Eco­
nomla, Fazenda e PlaneJa­
mento, medlante indlcação 
d9s mlnlstros a que estejam 
vlncu1ados. 

§ 2 Q OS Dlretores da SU­
SEP e do IRB poderão parti­
Clpar das reunlões do CNSP, 
sem dlrelto a voto. 

§ 3 Q Qualquer dos membros 
a que se refere o lnC1SO IX 
deste artlgo perderá seu 
mandato, se delxar de com­
parecer, sem motlvo JUStl­
ficado, a três sessões 
ordlnárlas consecutlvas ou 
a seis alternadas, durante 
o exercíclo 

§ 4 Q O Conselho 
deliberará mediante resolu­
ções, por maiorla de votos, 
com a presença de, no mínl­
mo, nqve membros. 

§ 5 Q O Presidente do Con­
selho terá, além do voto 
ordlnário. o de qualidade, 
cabendo-lhe, ainda, a prer­
rogatlva de dellberar, nos 
casos de urgência e rele­
vante lnteresse. ad 
referendum do conselho. 

§ 6 Q Quando dellberar ad 
referendum do conselho, o 
Presldente submeterá a de­
cisão ao coleglado, na prl­
melra reunião posterlor à 
prátlca do ato. 

§ 7 Q O Presidente do Con­
selho poderá convidar ou­
tros Mlnlstros de Estado, 
bem como representantes de 
entldades públlcas ou prl­
vadas. para participar das 
reunlões, não lhes sendo 
permltido, porém, o dlrelto 
de voto. 

§ 8 Q O conselho reunir­
se-á, ordlnariamente, de 
dois em d01S meses, e, ex­
traordlnarlamente, sempre 
que for convocado por seu 
Presidente ou a requerimen­
to de, pelo menos, nove de 
seus membros. 

§ 9 Q De cada reunlão do 
conselho, será lavrada a 
respectlva ata. 

§ 10. A SUSEP proverá os 
serviços de secretarla do 
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CNSP e promoverá a pUblica­
ção de suas resoluções " 

Art. 3 Q Esta medida prov1só­
r1a entra em v1gor na data de 
sua publicação. 

Art. 4 Q Revogam-se as dispo­
slções em contrár10. 

Brasíl1a 10 de dezembro de 
1990; 1691 da Independência e 
102 Q da República. - FERNANDO 
COLLOR - Zélia Cardoso de 
Mello. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
ne1ro) - Item 5: 

5 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 278. 

DE 12 DE DEZEMBRO DE 1990 

Discussão. em turno ún1-
co. da Med1da Prov1sória n Q 

278. de 12 de dezembro de 
19S0. que determ1na a con­
versão para cruzeiros de 
~ecursos em cruzados novos 
de valor 19ual ou inferior 
a NCz$ 5.000.00 (cinco m1l 
cruzados novos) e dá outras 
prov1dências. 

- Dependendo de parecer a 
ser profer1do em Plenário. 

Prazo: 12-1-91 

Concedo a palavra ao nobre 
Senador Humberto Lucena. para 
proferir o parecer. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB -
PB. Para emitir parecer.) 
Sr. Pre~ldente. Sr~s e Sr~. 
Congress1stas. a med1da prov1-
sór1a ora em exame. datada de 
12 de dezembro de 1990. de 1-
niciatlva do Excelentíssimo 
Senhor Presidente da Repúbl1-
ca. tem em v1sta a concessão 
de cruzados novos em cruze1-
ros, cUJO saldo global. em 
cruzados. por t1tular na 1ns­
t1tuição f1nanceira. atual1za­
do em 30 de novembro de. 1990. 
seja igualou inferior a Cr$ 
5.000.00 (c1nco m1l cruzados 
novos) . 

A me1da a1nda determ1na a 
conversão em cruze1ros dos 
cruzados novos depositados nas 
contas do Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço (FGTS) e 
não transferidos ao Bacen. nos 
tI;!, ,110S do art. SQ da Lei n Q 

8.024. de 12 de abril de 1990. 
Por fim. faz Just1ça aos ido­
sos ao autor1zar a liberação 
de cruzados novos. a partir de 
17 de dezembro de 1990. de ti­
tularidade de pessoas com mais 
de 65 (sessenta e c1nco) anos 
de idade. llm1~ada a conversão 
ao saldo da conta atual1zado 
em 30-11-90. em NCz$ 
360.000,00 (trezentos e ses­
senta m1l cruzados novos). 
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Para não ampliar demasiada­
mente as conversões. a medida 
determina que para as contas 
que tiverem mais de um titu­
lar, a conversão será feita 
pela d1visão do saldo da conta 
pelo número de titulares. 

A med1da é const1tuc10nal. 
pois trata de questões 
monetár1as. cUJa competênc1a é 
exclus1va do Poder Executivo. 

Pelas razões expostas. somos 
pela aprovação da Medida Pro­
v1sór1a nQ 278. de 12 de de­
zembro de 1990 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - O parecer conclU1U 
pela aprovação da med1da 
prov1sór1a. 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem que1ra d1S­
cut1r. encerrada a discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Deputados que estive­
rem de acordo. permaneçam como 
se encontram. (Pausa.) 

Aprovada 
Deputados. 

na Câmara dos 

Os Srs Senadores que est1ve­
rem de acordo. permaneçam como 
se encontram. (Pausa ) 

Aprovada no Senado Federal. 

A matéria vai a promulgação. 

É a seguinte a medida 
provisória aprovada: 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 278, 

DE 12 DE DEZEMBRO DE 1990 

Determina a conversão 
para cruzeiros de recursos 
em cruzados novos de valor 
igualou inferior a NCz$ 
5.000,00 (cinco mil cruza­
dos novos) e dá outras 
providências. 

O Pres1dente da Repúbl1ca. no 
uso da atribu1ção que lhe con­
fere o art. 62 da Constitui­
ção, adota a seguinte medida 
provisór1a, com força de le1: 

Art. 1 Q As 1nstituições fi­
nance1ras deverão converter 
para cruzeiros. na forma a ser 
estabelecida pelo Banco Cen-
tral do Brasil, os recursos, 
em cruzados novos. cUJO saldo 
global por t1tular na 1nst1-
tUlção. atualizado em 30 de 
novembro de 1990. seja igual 
ou infer10r a NCz$ 5.000,00 
(cinco mil cruzados novos). 

§ 1Q As 1nstltulções que rea­
lizarem as conversões determi­
nadas neste artlgo serão obrl­
gadas a manter deposltados no 
Banco Central do Brasil recur-
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sos em cruzados novos em valor 
equ1valente ao das conversões 
efetuadas. 

§ 2 Q OS depósitos de que tra-
ta o parágrafo anterior 
serão' 

a) llberados, a partir de 16 
de setembro de 199~, em 12 
(doze) parcelas 19uais. men­
sa1S e suceSSlvas; 

b) atuallzados monetariamente 
pela variação do BTN fiscal,' a 
partir da data da realização 
do depósito, acrescido 6% de 
Juros equ1valentes a (se1s por 
cento) ao ano ou fração pro 
rata; 

§ 3 Q OS recursos depositados 
no Banco Cen~ral do Brasil. 
nos termos deste art i gOl:' não 
poderão ser ut1l1zados para os 
flns previstos no art 9 Q da 
Le1 n Q 8.024. de 12 de abril 
de 1990 

Art 2 Q F1ca autor1zado a 
conversão em cruze1ros da to­
talldade dos recursos em cru­
zados novos deposltados nas 
contas vinculadas do Fundo de 
Garant1a do Tempo de Serv1ço 
(FGTS) e não transferidos ao 
Banco Centra~ do Brasil nos 
termos do art. 9 Q da Lei n Q 

8.024, de 12 de abr1l de 1990. 

Parágrafo único. A mov1menta­
ção da conta v1nculada do tra­
balhador do FGTS permanece su­
je1ta às mesmas condicões es­
tabeleC1das na Le1 nQ 8.036. 
de 11 de ma10 de 1990. 

Art. 3 Q A partir do dia 17 de 
dezembro de 1990. fica autori­
zada. na forma a ser estabele­
cida pelo Banco Central do 
Bras1l. a conversão em cruze1-
ros de recursos depositados em 
cruzados novos. transferidos 
ao Banco Central do Bras1l, 
nos termos do art. 9 Q da Le1 
nQ 8.024. de 12 de abr1l de 
1990. de t1tular1dade de pes­
soas com mais de 65 (sessenta 
e C1nco) anos de 1dade, llmi­
tada a conversão ao menor dos 
seguintes valores: 

I - saldo da conta atualizado 
em 30 de novembro de 1990; ou 

I I NCz$ 
(trezentos mil 
novos) . 

300.000.00 
cruzados 

Parágrafo ún1co. Nas contas 
em que houver mais de um tit~­
lar. considera-se Como saldo 
da conta. para efeito do esta­
belec1do no inc1so I deste ar­
t1g0, o resultado da div1São 
do saldo global da conta, a­
tual1zado em 30 de novembro de 
1990. pelo número de t1tulares 
eX1stentes. em 15 de março de 
1990. 

Art. 4 Q O Banco Central do 
Bras1l fica autorizado a ba1-
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xar normas complementares aos 
dispOS1tlvOS desta med1da 
provlsÓrla. 

Art. 5 Q Esta medlda provlsó­
ria entra em vlgor na data de 
sua publicação. 

Art. 6Q Revogam-se as d1SPO­
sições em contrárlo. 

Brasíl1a. 12 de dezembro de 
1990; 169 Q da Independênc1a e 
102 Q da República - Fernando 
Collor - Zélia Cardoso de 
Mello. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
ne1ro) - Item 6. 

6 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 279. 

DE 13 DE DEZEMBRO DE 1990 

D1scussão. em turno únl­
co. da Med1da Provisórla nQ 

279. de 13 de dezembro de 
1990. que dispõe sobre a 
alíquota do Finsocia1. 

- Dependendo de parecer a 
ser profer1do em Plenário. 

Prazo: 13-1-91 

Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Ra1mundo Bezerra. 
para profer1r o parecer. 

O SR. RAIMUNDO BEZERRA (PMDB 
- CE. Para emltlr parecer.) 
Sr. Presldente. Sr~s e Srs. 
Congressistas. a Medida Provl­
sór1a n Q 279 dispõe sobre a 
alíquota de 2% do F1nsoc1a1, 
que foi mot1vo de um projeto 
de conversão à Medida Prov1só­
r1a n Q 249. prOjeto esse de 
nossa autorla, aprovado nesta 
Casa e vetado pelo Sr. Presl­
dente da Repúb11ca. Agora é 
ed1tada nova med1da. Questio­
namos a Com1ssão de Const1tu1-
ção e Justlça e de Redação so­
bre o assunto e fomos 1nforma­
dos de que, como eXlste um a­
dendo à proposta lnlcial do 
Governo, a reedição da medlda 
não fere as normas 
constltuClonais. Por esta ra­
zão, somos pela sua admlssibl­
lidade e damos parecer 
favorável. 

Sr. Presldente, à medlda f 01 
apresentad~ uma emenda, de au­
toria do nobre Senador Almir 
Gabr1el, dispondO que os re-
cursos advindos desta alíquota 
de 2% do Finsocla1 sejam efe­
tlvamente apl1cados no custe10 
da segurldade soclal. A emenda 
tem o seguinte teor: 

"Os recursos de que trata 
a presente le1 serão exclu­
Slvamente apl1cados para 
custeio das despesas rela­
t1vas às Seções 11. 111 é 
IV do Capítulo 11 do TítUlo 
VIII da Const1tU1Ção 
Federal" . 

Essas seções referem-se a 
saúde. prev1dênC1a e ass1stên­
cia soc1al. 

Somos pelo aco1hlmento da e-

- Dependendo de parecer a 
ser profer1do em P1enár10. 

Prazo: 13-1-91 

menda, nos termos do seguint~'Con~do ê 'palavra ao nobre 
prOjeto da 1e1 de conversão' Deputado César Mala, para pro­

ferir o parecer. 
PROJETO DE LEI DE CONVrRSÃO 

NQ 64, DE 1990 

Dispõe sobre a alíquota 
do Finsocial 

O Congresso Naclona1 decreta: 

Art. 1 Q É alterada para d01S 
por cento, a part1r do exercí­
CnJ de 1991, a' 61 íquota da 
contr1buição para o Finsocia1 
(Decreto-Le1 n Q 1.940. de 25 
de ma10 de 1982, art. 1Q

, § 
1Q

; Lei n Q 7.738, de 9 de mar­
ço de 1989, art. 2a; Le1 nQ 

7.787, de 30 de 1unho de 1989, 
art. 7 Q

; e Lel n 7.894. de 24 
novembro de 1989, art. 1 Q

). 

§ 1 Q OS recursos de que trata 
a presente ~ei serão exc1US1-
vamente ap11cados para custe10 
das despesas relat1vas às se­
ções 11. III e IV do Capítulo 
11 do Título VIII da Consti­
tU1ção Federal. 

o SR. CÉSAR MAIA (POr - RJ. 
Para emitlr parecer.) Sr. 
Pres1dente, Sr~s e Srs. Con­
gressistas. trata a medlda de 
corrig1r d1storções. A pr1mei­
ra, referente ao congelamento 
parcla1 do BTN nos meses de 
março e abrl1. que term1nou 
reduz1ndo o 1mposto, calculado 
em BTN. para bebldas. A s~gun­
da, relatlva ao dia de paga­
mento, que, agora, é ajustado 
pela referênc1a d1a útl1. 

Dlante do exposto, propomos a 
aprovação da Med1da Prov1sórla 
nQ 282190, quando à adm1SS1b1-
l1dade e ao mérlto. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
ne1ro) - O parecer conclu1u 
pela aprovação da medida. 

Em d1 scussão. (Pausa.) 

Encerrada a dlscussão. 

Em votação na Câmara dos 
Art. 2Q Esta 1e1 entra em ví- Deputados. 

gor na data de sua publicação. 

Art. 3 Q Revogam-se as d1SPO­
slções em contrár10. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) O parecer conc1u1 
pela aprovação do Projeto de 
Le1 de Conversão n Q 64. de 
1990, com aco1hlmento da emen­
da apresentada pelo nobre Se­
nador Almir Gabrle1. 

Em d1scussão a medlda, o pro­
Jeto e a emenda. 

Não havendo quem que1ra 
d1scutí-10s, encerrada a 
d1scussão. 

Em votação o Projeto de Lei 
de Conversão que tem preferên­
C1a reg1mental. Os Srs. Depu­
tados que o aprovam quelram 
permanecer como se encontram. 
(Pausa.) Aprovado, com o voto 
contra do PFL. Os Srs. Senado­
res que o aprovam que1ram per­
manecer como se encontram. 
(Pausa.) Aprovado. 

A matéria vai à sanção 

O SR. PRESIDENTE (Ne1~on Car­
nelro) - Item 9. 

S 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 282, 
DE 14 DE DEZEMBRO DE 1990 

Dlscussão. em turno ún1-
co, da Med1da Prov1sór1a nQ 

282, de 14 de dezembro de 
1990. que altera a Le1 n Q 

7.798, de 10 de Julho de 
1989. e dá outras 
prov1dên~las . 

Os Srs. Deputados que a apro-
vam. permaneçam como se 
encont ram. ( Pausa. ) . 

Aprovada na Câmara dos Depu­
tados, contra o voto do PT. 

Em votação no Senado Federal. 

Os Srs Senadores que a apro-
v.am. permaneçam como se 
encontram. (Pausa.) 

Aprovada no Senado Federal. 

A matéria vai à promulgação. 

É a segu1nte a med1da 
provisór1a aprovaaa: 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 282, 
DE 14 DE DEZEMBRO DE 1990 

Altera a Lei nQ 7.798, de 
10 de julho de 1989, e dá 
outras providências. 

O Presidente da Repúbllca, no 
uso da atr1bu1ção que lhe con­
fere o art. 62 da ConstltUl­
ção, adota a segulnte medlda 
provlsórla, com força de 1e1: 

Art. 1 Q F1ca acrescentado ao 
àrt. 3 Q da Le1 nQ 7.798, de 10 
de Julho de 1989. o segu1nte 
parágrafó: 

"§ 5 Q O Po'der Execut i vo·. 
sempre que, em face do com­
portamento do mercado na 
comercla11zação do produto, 
Julgar necessár1o, poderá: 
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a) aumentar, até sessen­
ta por cento, os valores de 
cada classe, reajustados na 
forma do parágrafo anter1or; 

b) manter, temporar1a­
mente, o valor do 1mposto, 
ainda que alterado o do BTN. 

Art. 2 Q O Anexo 11 à Le1 n Q 

7.798, de 1989, fica SUbSt1-
tuído pelo que acompanha a 
presente med1da prov1sória. 

Art. 3 Q A alínea a do § 2 Q do 
art. 1 Q da Lei n Q 7.798, de 
1989, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"a) aumentar, até ses­
senta por cento, a quantidade 
de BTN estabelec1da para cada 
cl asse. " 
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2202 e 2203, 4302 a 4304, da 
TIPI, excetuando-se o CÓd1gO 
2202.10.0100; 

d) até o últ1mo d1a útil 
da segunda qU1nzena 
subseqüente àquela em que o­
correrem os fatos geradores, 
no caso dos produtos classif1-
cados na posição 8703, exce­
tuadas as ambulâncias; 

e) até o último dia út1l 
da terce1ra quinzena 
subseqüente àquela em que o­
correrem os fatos geradores no 
caso dos demais produtos;" 

Parágrafo un1CO. O d1SpOStO 
neste art1go aplica-se em re­
lação aos vencimentos que o­
correrem a partir do mês de 

Art. 4 Q As j anei ro de 1991. 

-ª.lineas ~r;.,-ª.9 e e do_inc1so I Art. 5 Q Esta medida provisó­
do art. 59 da Lei n

Q 
7.799, de~ ria entra em Vigor na data de 

10 de jUlho de 1989, passam a sua publ1cação. 
vigorar com a segu1nte 
redação: 

"Art. 59. 

c) até o último d1a Últ1l 
da quinzena subseqüente àquela 
em que ocorrerem os fatos ge­
radores, no caso dos produ!os 
classif1cados nas pOS1çoes 

Art. 5 Q Revogam-se as dispo-
sições em contrár1o. 

Brasíl1a 14 de dezembro de 
1990; 159Q da Independência e 
102 Q da República. - Fernando 
Collor - Zélia Cardoso de 
Mello. 

ANEXO A MEDIDA PRDVISÓHIA Nº 282/90 

CLASSES 

A 
B 
C 
O 
E 
F 
G 
H 
I 
J 
K 
L 
M 
N 
O 
p 
Q 
R 
5 
T 
U 
V 
X 
Y 

lMPOSTO Et~ BTN 

0,0776 
0,0953 
0,1157 
0,1401 
0,1715 
0,2096 
0,2558 
0,3116 
0,3810 
0,4641 
0,5662 
0,6913 
0,8424 
1,0290 
1,2549 
1,5311 
1,8673 
2,278[. 
2,7806 
3,3916 
4,1374 
5,0479 
6,1585 
7,5141 
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o SR. FRANCISCO 
DORNELLES (PFL - RJ. Para em1-
t1r parecer.) - Sr. Pres1den­
te, Sras. e Srs. Congressis­
tas, a Med1da Prov1sór1a n Q 

284 mod1f1ca a sistemát1ca do 
Imposto de Renda, tranformando 
o sistema de base corrente em 
s1stema de cálculo anual. Ela 
estabelece um coefic1ente ún1-
co de correção na fonte, que, 
sendo base de uma média, pode 
trazer, em alguns casos, algu­
mas d1ferenças. 

No total, apóio a medida e 
voto favoravelmente à sua ad­
m1ss1b1l1dade e mér1to. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
ne1ro) - O parecer concluiu 
pela aprovação da med1da 
prov1sór1a. 

Em discussão. (Pausa.) 

Encerrada a discussão. 

Em votação na Câmara dos 
Deputados. 

Os Srs. Deputados que a apro-
vam, permaneçam como se 
encontram. (Pausa.) 

Aprovada na Câmara dos Depu­
tados, contra o voto do PT. 

Em votação no Senado Federal. 

Os Srs. Senadores que a apro-
vam, permaneçam como se 
encontram. (Pausa.) 

Aprovada no Senado Federal. 

A matéria vai à promulgação. 

É a segu1nte a 
provisór1a aprovada' 

medida 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 284, 

DE 14 DE DEZEMBRO DE 1990. 

Altera a legislação 
Imposto de Renda e dá 
tras providências. 

do 
ou-

O Pres1dente da República, no 
uso da atribu1ção que lhe con­
fere o art. 52 da Constitui­
ção, adota a seguinte Medída 
Provisór1a, com-força de le1' 

Z 11,1834 

Art. 1 2 A part1r do exercíC10 
finance1ro de 1991. os rend1-
mentos e ganhos de cap1tal 

---' percebidos por pessoas fís1cas 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) Item 11. 

11 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 284, 
'DE 14 DE DEZEMBRO DE 1990 

Discussão, em tur~o.ún1; 
co, da Medida Prov1sor1a n 
284. de 14 de dezembro de 

1990, que altera a leg1sla­
ção do Imposto de Renda e 
dá outras prov1dênc1as. 

- Dependendo de parecer a 
ser profer1do em Plenár1o. 

Prazo: 13-1-91 

Concedo. a palavra ao nobre 
Deputado Franc1sco Dornelles, 
para proferiro o parecer 

reS1aentes ou dom1c1l1adas no 
Brasil serão tr1butados pelo 
Imposto de Renda na forma da 
leg1slação v1gente. com as mo­
d1ficacões 1ntroduzidas por 
esta Med1da Prov1sór1a. 

Art. 2 Q O Imposto de Renda 
das ~essoas fís1cas será devi­
do a med1da em que os rend1-
mentos e ganhos de capltal fo­
rem perceb1dos, sem prejuízo 
do ajuste estabelec1do no art. 
11. 
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Art. 3 Q O Imposto de Renda na 
fonte, de que tratam os arts. 
72 e 12 da LeI nQ 7.713, de Z2 
de dezembro de 1988. Inc1dirá 
sobre os valores efetIvamente 
pagos no mês 

Art. 4 Q Em relação aos rendI­
mentos perceb1dos a partIr de 
12 de JaneIro de 1991. o Im­
posto de que trata o art. SQ 
da LeI n 2 7.713. de 1985' 

I será calculado sobre os 
rendImentos efetIvamente rece­
bIdos no mês; 

11 deverá ser pago até o 
últ1mo d1a útIl da prImeIra 
qUinzena do mês subseqüente ao 
da percepção dos rendimentos. 

Art.,5Q Salvo dIsposição em 
contrarIO. o imposto retIdo na 
fonte lart. 3 2 ) ou pago pelo 
contribuinte (art~ 4 Q

), será 
consIderado reduçao do apurado 
na forma do art. 11, inCISO I. 

Parágrafo único. Pagamentos 
não obrIgatórios do imposto. 
efetuados_ durante o ano-base, 
nao pOderao ser deduzIdos do 
Imposto apurado na declaração 
(art. 11 I) . 

Art. 6 Q O contribUInte que 
perceber rendimentos do trab~­
lho não assalariado, inclusIve 
os titulares dos servIços no­
tariais e de regIstro, a que 
se refere o art. 236 da Cons­
titUIção, e os leiloeIros, po­
derão deduzir, da receIta de­
corrente do exercíCIO da res­
pect1va atIVIdade: 

I - a remuneração paga a ter­
ceiros, desde que com vinculo 
empregaticio, e os encargos 
trabalhistas e 
prevI dencl án os; 

11 os emolumentos pagos a 
terceIros; 

111 - as despesas de custeIo 
pagas, necessárIas à percepção 
da receIta e à manutenção da 
fonte produtora. 

§ 1 Q O dIsposto neste artIgo 
não se aplica: 

a) a quotas de deprecIação de 
Instalaçóes, máqUInas e equI­
pamentos; 

b) as despesas de locomoção e 
transporte. salvo no caso de 
caIxeIros-vIaJantes. quando 
correrem por conta destes; 

c) em relação aos rendimentos 
a que se referem os arts. gQ e 
10 da lei n Q 7.713. de 1988. 

§ 2~ O contrlbulnte deverá 
comprovar a veraCIdade das re­
celtas e das despesas. medIan­
te documentação Idônea. escrI­
turadas em livro-caIxa, que 
serão mantldos em seu poder, à 
dlSPOSIÇão da .flscalização. 
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enquanto não ocorrer a pres­
crlção ou decadênCIa. 

§ 32 AS deduções de que trata 
este artigo nao poderão exce­
der à recelta mensal da res­
pectiva atlv1dade, permitlndo 
o cômputo do excessO de dedu­
ções nos meses segulntes. até 
dezembro. mas o excedente de 
deduções, porventura eXIstente 
no fInal do ano-base. não será 
transposto para o ano 
segulnte. 

§ 4 2 Sem prejuízo do dIsposto 
no art. 11 da le1 n~ 7.713. de 
198B. e na LeI n Q 7.975. de 26 
de dezembro de 1989, as dedU­
ções de Que tratam os lnClSOS 
I a 111 deste artigo somente 
serão admltidas em relação aos 
pagamentos efetuados a partlr 
de 1 A de Janelro de 1991. 

Art 7 Q Na determinação da 
base de cálculo sujelta 8 in­
CIdênCIa mensal do Imposto de 
Renda. poderão ser dedUZIdas: 

I - a soma dos valores refe­
rIdos no art. 6 Q

• observada a 
VIgênCIa estabeleCIda no § 4 Q 

do mesmo artlgo; 

11 - as contribUIções para a 
PreVIdênCIa Soclal da Unlão, 
dos Estados. do DistrIto Fede­
ral e dos Munlcípios; 

111 - as demaIS deduções ad­
mltldas na legls1ação em vi­
gor, ressalvado o disposto no 
artigo seguinte. 

Parágrafo únIco. A dedução de 
que trata o inciso 11 deste 

artlgo somente será admitlda 
em relação à base de cálculo a 
ser determInada a partlr de 
JaneIro de 1991. 

Art. 8 Q Na declaração anual 
(art. 9~), poderao ser 
deduzidos: 

I - os pagamentos feitos, no 
ano-base. ,a médICOS. dentlS­
tas. pSlcologos. flsl0terapeu­
tas, fonoaudlólogos. terapeu­
tas ocupacIonais e hospItais 
bem como 'as despesas prove: 
nlentes de exames laboratorl­
alS e servlços radIológICOS; 

11 - as contribuições e doa­
ções efetuadas a entldades de 
que trata o art 1 Q da Lei n 2 

3.830, de 25 de novembro de 
'9S0. observadas as cond1ções 
estabelecidas no art. 2 2 da 
mesma Lei; 

111 - as doações de que trata 
o art. 260 da Le1 nA 8.069. de 
13 de Julho de 1990; 

IV - a soma dos valores refe­
rld9S no art. 7 A. observada a 
vlgencla estabeleClda no 
parágrafO único do mesmo 
artl~o. 
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§ i Q O dlSPOScO no lnciso I 
deste artlgo: 

a) aplica-se também aos paga­
mentos feItos a empresas bra­
Slle1ras. ou autorlzadas a 
funCIonar no País, destInados 
à cobertura de despesas com 
hOSPItalIzação e cUldados mé­
dlCOS e dentárIOS. e a entIda­
des que assegurem dlrelto de 
atendimento ou reSsarclmento 
de despesas de natureza méd,­
ca, odontológIca e hospItalar; 

b) restrlnge-se aos pagamen­
tos fel tos pelo contribUInte 
relatlvo ao seu próprlo trata­
mento e ao de seus dependen­
tes; 

c) é condiclonado a que os 
pagame~tos sejam espeCIfIcados 
e comprovados. com lndlcação 
do nome. endereço e número de 
lnscrlção no Cadastro de Pes­
soas F1SlcôS ou no Cadastro de 
Pessoas Jurídicas. de quem os 
recebeu. podendo. na falta de 
documentação. ser feIta IndI­
cação do Cheque nomlnatlvo 
pelo qual fOl efetuado o 
pagamento. 

S 2~ Não se lncluem entre as 
deduções de que trata o InC1SO 
I deste artigo as despesas co­
bertas por apól1ces de seguro 
ou quando ressarcldas Ror en­
tidades de qualquer espécie, 

§ 3 2 As deduções prevlstas 
nos InCISOS 11 e 111 deste ar­
tIgo estão lImitadas, respec­
tivamente. a cinco por cento e 
dez por cento de todos os ren­
dimentos computados na base de 
cálculo do Imposto. na decla-
raçã9 anua 1 (art. 10, I). d1 -
mlnUldos das despesas menCl0-
naoas nos InCISOS I a 111 do 
art. SQ e no InCISO 11 do art 
7~ . 

§ 4 2 A dedução das despesas 
prevIstas no art. 7 A inciso 
II I, da Lei nQ 8.023 •• de 12 de 
abril de 1990, pOderá ser efe­
tuada pelo valor lntegral, ob­
servando o dlSPOSto neste 
artIgo. 

Art _ 9~ As pessoas fíSIcas 
deverao apresentar anualmente 
declaração de rendlmentos na 
qual se determiRará o sald; do 
1mposto a pagar ou a 
restItuIr. 

~arágrafo ÚnlCO. A declara­
çao. em modelo aprovado pelo 
Departamento da ReceIta Fede­
ra~. deverá ser apresentada 
ate o dIa vInte e Clnco do mês 
de abr1l do_ano subseqüente ao 
da percepçao dos rendImentos 
ou ganhos de capltal 

Art. 10. A base de cálculo do 
lmP9sto. na declaração anual. 
sera a dlferença entre as so­
mas dos segulntes valores: 
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I de todos os rendimentos 
percebidos pelo contrlbuinte, 
durante o ano-base, exceto os 
lsentos, os não tributáveis e 
os trlbutados exclusivamente 
na fonte; e 

11 - das deduções de que tra­
ta o art. 8~ 

Art. 11. O saldo do imposto a 
pagar ou a restitulr na decla­
ração anual (art. 9~) será de­
termlnado com observâncla das 
seguintes normas: 

I será apurado o imposto 
progresslvo mediante apllcação 
da tabel a (art. 12) sobre a 
base de cálculo (art. 10); 

11 será deduzido o valor 
original, excluída a correção 
monetária, do lmposto pago ou 
retldo na fonte durante o ano­
base, correspondente a rendi­
mentos incluídos na base de 
cálculo (art. 10); 

111 - o resultado será corri­
~ido monetariamente (parágrafO 
unlco) e o montante assim de­
terminado constltulrá, se po­
sitivo, o saldo do imposto a 
pagar e, se negativo, o impos­
to a restituir. 

Parágrafo únlco. O coeflcien­
te de correção monetárla 
(inciso 111) corresponderá a 
1/12 (um doze avos) da soma 
das variações do valor do Bô­
nus do Tesouro Nacional - BTN, 
apuradas entre o mês de janei­
ro do exercício financelro e 
cada um dos meses do ano-base. 
A apuração será felta até a 
segunda casa declmal, 
desprezando-se as outras 

Art. 12. Para fins do ajuste 
de que trata o artigo ante­
rior, o Imposto de Renda será 
calculado mediante aplicação, 
sobre a base de cálculo (art. 
10), de alíquotas progressl­
vas, prevlstas no art. 25 da 
Lel n Q 7.713, de 1988, cons­
tantes de tabela anual. 

Parágrafo único. A tabela a­
nual de que trata este artlgo 
corresponderá à soma dos valo­
res, em cruzeiros, constantes 
das doze tabelas mensais de 
incidêncla do Imposto de Renda 
na fonte (Lel n Q 7.713/88, 
art. 25), que tiverem vlgorado 
durante o respectivo ano-base. 

Art. 13. O saldo do imposto a 
pagar ou a restitu1r (art. 11, 
111) será convertido em quan­
tidade de BTN1pelo valor deste 
no mês de Jane1ro do exercício 
financeiro correspondente. 

§ 1Q O Imposto de Renda rela­
tivo à atividade rural será 
apurado, em quantidade de BTN

k segundo o d1SPOStO na Lei n 
8.023, de 1990, e será adicio­
nado ao saldo do lmposto de 
que trata este artigo. 
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§ 2 Q Resultando fração na a­
puração da quantidade de BTN, 
conslderar-se-ão as duas pri­
melras casas decimais, 
desprezando-se as outras. 

Art. 14. O saldo do imposto 
'( art. 13) poderá ser I pago em 
até seis quotas 19uais, men­
salS e suceSSlvas, observado o 
seguinte: 

I - nenhuma quota será infe­
rior a trlnta e Clnco BTN e o 
imposto de valor inferior a 
setenta BTN será pago de uma 
só vez; 

11 - a prlmeira quota ou quo­
ta única será paga no mes de 
abril do ano subseqüente ao da 
percepção dos rendlmentos; 

111 as quotas vencerão no 
dia vlnte e Clnco de cada mês; 

IV fica facultado ao con-
tribuinte, após o encerramento 
do ano-base, antecipar o paga­
mento do imposto ou de quotas. 

Parágrafo únlco. A quantldade 
~~ BTN de que trata este arti­
!; 1 será reconvert 1 da em cru­
zeiros pelo valor do BTN do 
mês do pagamento do lmposto ou 
quota. 

Art. 15. Para efelto de 
cálculo do imposto, os valo­
res, em cruzeiros, constantes 
das tabelas progress1vas men­
salS, serão somados, relatlva­
mente ao número de meses do 
períodO abrangido pela tribu­
tação, no ano-calendário, nos 
casos de declaração 
apresentada: 

I em nome do espólio, no 
exerC1ClO em que for homologa­
da a partilha ou felta a adju­
dicação dos bens; 

11 - por contribulnte, reSl­
dente ou domlciliado no Bra­
s11, no exercíc10 em que se 
retlrar em caráter definltlvo 
do território nacional. 

Art. 16. O Imposto de Renda 
previsto no art. 26 da Lei n Q 

7.713, de 1988, incldente so­
bre o décimo terceiro salário 
(art. 7 Q

, VIII, da 
ConstitUição), será calculado 
de acordo com as segulntes 
normas: 

I não haverá retenção na 
fonte. pelo pagamento de ante­
cipações; 

11 - esrá devldo, sobre o va­
lor integral, no mês de sua 
quitação; 

111 a trlbutação ocorrerá 
exclUSlvamente na fonte e ser­
paradamente dos demals rendi­
mentos do beneficlárlo; 

IV - serão admitldas as dedu­
ções autorizadas pelo art. 7 Q 
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desta Medida Provlsórla, ob­
servada a vlgência estabeleci­
da no parágrafO únlco do mesmo 
artlgo; 

V a apuração do imposto 
far-se-á na forma do art. 25 
da Lel n Q 7.713. de 1988. com 
a alteração procedlda pelo 
art. 1 Q da Lei nQ 7.759. de 21 
de dezembro de 1989. 

Art. 17. O Imposto de Renda 
retido na fonte sobre aplica­
ções financeiras de renda fixa 
será conslderado: 

I - antecipação do devido na 
declaração. quando o 
beneficiárlo for pessoa Jurí­
dlca trlbutada com base no lu­
cro real; 

11 - devldo excluslvamente na 
fonte, nos demais casos. 

ParágrafO unlCO. Aplica-se 
aos Juros produzldos pelas le­
tras hlpotecárias emitldas sob 
a forma exclusivamente escri­
tural ou nominatlva não trans­
ferível por endosso. o mesmo 
regime de tributação, pelo Im­
posto de Renda, dos depósltos 
de poupança. 

Art. 18. Fica sujeita ao pa­
gamento do Imposto de Renda, à 
alíquota de vinte e cinto por 
cento, a pessoa física que 
perceber: 

I - ganhos de capital na a­
lienação de bens ou direitos 
de qualquer natureza. de que 
tratam os §§ 2 Q e 3 Q do art. 
3 Q da Lei n Q 7.713. de 1988, 
observado o dlSpostO no art. 
21 da mesma 1 ei ; 

11 - ganhos líquidos nas ope­
rações realizadas em bolsas de 
valores, de mercadorias, de 
futuros e assemelhadas, de que 
tratam o art. 55 da Lei n Q 

7.799, de 10 de Julho de 1989. 
e a Lei nQ 8.014. de 6 de a­
bril de 1990. 

§ 1Q O imposto de que trata 
ete artigo deverá ser pago até 
o último dia útil da primeira 
quinzena do mês subseqüente ao 
da percepção dos mencionados 
ganhos. 

§ 2 Q OS ganhos a que se refe­
rem os lnC1SOS I e 11 deste 
artigo serão apurados e tribu­
tados em separado e não lnte­
grarão a base de cálculÓ do 
Imposto de Renda, na declara­
çªo anua1. e O imposto pago 
nao pOdera ser deduzldo do de­
vido na declaração. 

Art. 19. As pessoas físicas 
ou jurídlcas que efetuarem pa­
gamentos com retenção do Im­
posto de Renda na fonte deve­
rão fornecer à pessoa físlca 
beneficlárla. até a dla 28 de 
feverelro, documento comproba­
tório, em duas vias. com indi-
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cação da natureza e montante 
do pagamento. das deduções e 
do Imposto de Renda retido no 
ano anterior. 

§ 1~ Tratando-se de rendimen­
tos sobre os quais não tenha 
havido retenção do Imposto de 
Renda na fonte. o comprovante 
de que trata este artigo 
deverá ser fornec1do. no mesmo 
prazo. ao benef1ciário que o 
tenha solicitado até o dia 31 
de Jane1ro. 

§ 2 Q As pessoas físicas ou 
Juríd1cas que deixarem de for­
necer aos beneficiár10s. den­
tro do prazo. ou fornecerem 
com inexatidão. o documento a 
que se refere este artigo fi­
carão sujeitas ao pagamento de 
multa de trinta e cinco BTN 
por documento. 

§ 3~ À fonte pagadora que 
prestar informação falsa sobre 
pagamento ou 1mposto retido na 
fonte será aplicada multa de 
cento e c1nqüenta por cento 
sobre o valor que for indevi­
damente ut1lizado como redução 
do Imposto de Renda dev1do. 
independentemente de outras 
penalidades administrat1vas ou 
criminais cabíveis. I 

§ 4~' Na mesma penal1dade 
incorrerá aquele que se bene­
ficiar da informação. sabendo 
da falsidade. 

Art. 20. Para efeito de JUs­
tificar acréscimo patrimonial 
dos contribuintes a que se re­
ferem os arts. 9~ e 10 da Lei 
n~ 7.713. de 19B8. somente 
será considerado o valor cor­
respondente à parcela sobre a 
qual houver incidido o Imposto 
de Renda; em cada ano-base. 

Art. 21. Para efeito de redu­
ção do imposto (art. 11.' II) 
na decl~ração de rendimentos 
relativa ao exercício f1nan­
ceiro de 1991. ano-base de 
1990, os valores, correspon­
dentes ao imposto, pagos pelo 
contribuinte nos termos dos 
arts. 8 Q e 23 da Lei n~ 7.713. 
de 1988, serão considerados 
pelos seus valores originais. 
excluída a correção monetária. 

Art. 22. Os ganhos percebidos 
pelo contribu1nte, no ano-base 
de 1990, na al1enação de bens 
e di~eitos e nas operações em 
bolsa de valores, de mercado­
rias: de futuros e assemelha­
das, não 1ntegrarão a base de 
cálculo do imposto na declara­
ção do exercício financeiro de 
1991 e o 1mposto pago não 
'poderá ser deduzido do devido 
:na decl aração. 

§ 1~ O contribuinte que não 
houver efetuado o pagamento do 
imposto, relat1vo aos ganhos a 
que se refere este art1go. 
deverá adicioná-lo ao apurado' 
na declaração. 

§ 2~ Na hipótese do pará~rafo 
anterior, o imposto devera ser 
calculado segundo as normas da 
legislação v1gente na data da 
ocorrênc1a do fato gerador. 

Art. 23. A falta ou 1nsufi­
ciência de pagamento do 1mpos­
to ou de quota deste. nos pra­
zos fixados nesta med1da pro­
visór1a. apresentada ou não a 
declaração. sujeitará o con­
tribuinte às multas e acrésci­
mos previstos na leg1slação em 
vigor e à correção monetária 
com base na variação do valor 
do BTN. 

Art. 24. A partir do exercí­
cio financeiro de 1991. não 
serão adm1tidas as deduções. 
para efeito do Imposto de Ren­
da. previstas nas Leis n~s 
7.505. de 2 de Julho de 1986. 
e 7.752. de 14 de abril de 
1989. 

Art. 25. A partir de 1 Q de 
janeiro de 1991. o rendimento 
real auferido no resgate de 
quotas de fundos mútuos de a­
ções ou clubes de 1nvest1men­
to. constituídos com observân­
cia da leg1slação pertinente. 
auferido por beneficiário pes­
soa física e pessoa Jurídica 
não tr1butada pelo lucro real. 
inclusive isenta. sU3eita-se à 
tr1butação exclusiva na fonte 
à alíquota de vinte e cinco 
por cento. 

§ 1~ Cons1dera-se rendimento 
real para os fins deste artigo 
a diferença positiva entre o 
valor de resgate da quota e o 
valor médio das aplicações a-
tual1zado monetar1amente pela 
variação do BTN Fiscal. 

§ 2 Q Em relação às apl1cações 
real1zadas pelo quotista. an­
teriormente a 1Q de janeiro de 
1991. é facultado cons1derar 
como valor médio das apllca­
ções. de que trata o § 1 Q

• o 
valor ajustado da quota em 31 
de dezembro de 1990. para cuja 
determinação a carteira do 
fundo de ações ou clube de 1n­
vest1mento, naquela data. será 
valorizada mediante multipli­
cação da quant1dade de ações 
pelos respectivos preços mé­
dios ponderados. calculados 
com bas~ nas transações real1-
zadas em bolsas de valores no 
mês de dezembro de 1990. 

§ 3 Q O imposto será ret1do 
pelo adm1nistrador do fundo ou 
clube de investimento na data 
do resgate e recolh1do na for­
ma e prazos da legislação 
v1gente. 

§ 4~ Os ganhos líquidOS a que 
se refere o art. 55 da Lei n Q 

7.799. de 1989. e o rend1mento 
ral das apllcações flnancelras 
de renda fixa. auferldos pelos 
fundos e clubes de investimen­
to de que trata este artigo, 
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não estão sujeltos à incidên­
Cla do Imposto de Renda. 

§ 5 Q O dlSpostO no parágrafo 
anterlor apllca-se aos resga­
tes de títulos e apllcações de 
renda fixa real1zados a partir 
de 1 Q de Janeiro de 1991 e aos 
ganhos líqUldos de operações 
llquldadas ou encerradas a 
partir da mesma data. 

Art. 26. O dlSPOsto no artlgo 
anterlor não se apllca: 

I aos 
dos fundos 
contlnuam 
do art. 47 
1989; 

resgates de quotas 
de renda fixa. que 
tributados na forma 
da Lel nQ 7.799. de 

II aos resgates de quotas 
dos fundos de aplicação de 
curto prazo. que continuam 
tributados na forma do art. 48 
da Lei nQ 7.799, de 1989~ com 
as alterações do art. 1 da 
Lel nQ 7.856, de 24 de outubro 
de 1989. 

Art. 27. Na determinação do 
ganho líqUldo de operações re­
allzadas no mercado à vlsta de 
bolsas de valores é facultado 
ao contrlbuinte. relatlvamente 
às ações adqulridas anterior­
mente a 1 Q de Janeiro de 1991. 
considerar como custo médlo de 
aquislção O preço médio ponde­
rado da áção no mês de dezem­
bro de 1990, calculado com 
base nas transações realizadas 
em bolsas de valores. 

Art. 28. O Poder Executlvo 
fica autorizado a estabelecer 
critérios alternativo para a 
determlnação de valores e cus-
tos médios. em relação aos 
constantes dos artigos 25 e 
27. quando não ocorrerem tran­
sações em bolsa no mês de de­
zembro de 1990 ou quando as 
transações não refletirem con­
dições normais de mercado. 

Art. 29. Para efeito de de­
terminação do Imposto de Renda 
da atlvidade rural. de que 
trata a Lei n Q 8.023. de 1990. 
o contribulnte. pessoa física 
ou jurídica, poderá. excepcio­
nalmente. no exercíClO flnan­
ceiro de 1991. ano-base de 
1990. reduzlr em até quarenta 
por cento o valor da base de 
cálculo para a éobrança do 
trlbuto. 

Pará~rafo únlCo. A parcela de 
reduçao que exceder a dez por 
cento do valor da base de 
cálculo do imposto será adi­
clonada ao resultado da atlvi­
d~de para compor a base de 
calculo do lmposto. relativa 
ao ano-base de 1991. exercíClo 
financelro de 1992. 

Art. 30. O lnC1SO I do art. 
22 da Lei n Q 7.713. de 1988. 
passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
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"I o ganho de cap\tal 
decorrente da allenaçáo do 
único imóvel que o tltular 
possua, desde que não ten~a 
reallzado outra operaçao 
nos últimos Clnco anos e o 
valor da alienação não seja 
superl0r ao eqUlvalente a 
trezentos mll BTN no mês da 
operação." 

Art. 31. O Poder Executivo 
promoverá, mediante decreto, a 
consoridação da leglslação re­
latlva ao Imposto de Renda e 
proventos de qualquer 
natureza. 

Art. 32. Esta medida provlSó­
ria entra em vlgor na data de 
sua publicação. 

Art 33. Revogam-se o lnciso 
I e os §§ i" a 7" do art. 14,. 
os arts. 23, 24, 28, 2S, 4~ e 
45 da Lel n" 7.113, de 1988, o 
parágrafo único do art. 2" da 
Lel n" 7.797~ de'10 de Julho 
de 1989, os §§ 4" e 5" do art. 
55 da Lel n" 7.799, de 1989, O' 
art. 5" da Lei n.2. 7.959, de 
1989, o art. 5" da Lel n.2. 
8.012, . de 1990, os §§ 1.2. e 2.1>. 
do art. 10 e 6 art. 11 da Lei 
n.2. 8.023, de 1990, e pemals 
dispos-ições em ~contrárlo. 

Bras í 1 i a 14 \ de dezembro de 
1990; 1691 da Independêncla e 
102.1>. da RepúbH ca. - FERNANDO 
COLLOR - Zélia Cardoso de 
Mello. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Item 13: 
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MEDIDA PROVISÓRIA NQ 286, 

DE 14 DE DEZEMBRO DE 199Q 

Discussão, em túrno úni­
co. da Medlda Provlsória n.2. 
286, de 14 de dezembro de 
1990, que dlspõe sobre a 
revlsão dos venclmentos, 
salárlos, provenrtos e de­
mais retribulções dos se~­
vldores C1V1S e a flxaçao 
dos soldos dos militares do 
Poder Executlvo. na Admi­
nlstração dlreta, 
autárqulca e fundacional, e' 
dá outras provldências 

- Dependendo de parecer a 
ser proferldo em Plenárlo. 

Prazo: 13-1-91. 

Concedo a palavra ao nobre 
Deputaoo Adolfo Olivelra. para 
proferlr parec~r 

O SR. ADOLFO OLIVEIRA (PFL -
RJ. Sem revlsão do orador ) 
Sr PreslQente. Srs. Deputa­
dos. procurarel ser rá~ldo 

A matérla é de alta relevân­
Cla e de certa compleXldade 

• Gostarla de louvar a dlSPOS1-
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ção da medlda provisórla aqui 
enviada pelo Poder Executlvo. 
Quanto à constltucionalidade 
não há o que objetar. razão 
por que damos parecer 
favorável na forma do Projeto 
de Lel de Conversão n.o. 69, de 
1990. 

O projeto de conversão repr9-
duz o texto da medlda prOV1SO­
rla, com duas únicas 
alterações: um novo texto para 
o art. 1.2. que fica assim 
redigldo: 

"Art. 1.2. A partir de 1.1>. 
de Janeiro de 1991 os ven­
cimentos, salárlos, proven­
tos e demais retribulções 
dos servidores civis do Po­
der Executlvo, autarqulas e 
fundações pÚbllcas, serão 
reajustados em 81% e o sol­
do de almirante de esquadra 
ficará fixado em cento e 

. dezenove mil, oitocentos e 
noventa e nove cruze1roS e 
quarenta centavos." 

Este é o texto do caput do 
art. 1.1>. 

Com esta redação, 1nclusive, 
é atendida uma emenda do nobre 
Deputado Gumercindo Milhomem. 

Por outro lado, há dez emen­
das que foram apresentadas ao 
proJeto. As cinco primeiras 
são de autoria do nobre Depu­
tado Geraldo Campos, 
1ncansável figura, que merece 
o malor respe1to do Plenário e 
especialmente do modesto 
Relator. Mas as emendas apre­
sentadas por S. Ex~ reproduzem 
dispOSltlVOS votados por oca­
slão da redação da Lel n Q 

8.122. Sua oportunldade dar­
se-á por ocaslão da apreciação 
do veto. 

Uma emenda apresentada pelo 
nobre Deputado Haroldo Sanford 
d1Z respelto a matérla de 1nl­
clatlva e competêncla exclusl­
va do Poder Executivo, razão 
pela qual não pOde ser 
aprovada. 

As demals emendas têm parecer 
contráFlo, porque não se coa­
dunam com a filosofia do 
proJeto. 

Flnalmente, há um outro dlS­
positlVO. para o qual proponho 
uma alteração para suprlr um 
esqueclmento, uma lacu~a. 

Trata-se do art. 15. para o 
qual propomos que se acrescen­
te o segulnte § 3 Q

; 

"§ 3~ ~ exte~siva aos ln­
tegrantes da Pol{cla 
ROdovlárla Federal a gratl­
flcação de que trata este 
artlgo e seus parágrafOs" 

Portanto. o nosso parecer é 
neste sentldo 
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PRO~ETO DE LEI DE CONVERSÃO 

NQ 65, DE 1990 

Dispõe sobre a revisão 
dos vencimentos, salários, 
proventos e demais retri­
buições dos servidores ci­
vis e a fixação dos soldos 
dos militares do Poder Exe­
cutivo, na administração 
direta, autárquica e funda­
cional Â e dá outras 
providencias. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.1>. A partir de 1.1>. de ja­
neiro de 1991, os vencimentos, 
salários, proventos e demais 
retribUlções dos servidores 
civis do Poder Executlvo, au­
tarquias e fundações pÚblicas 
serão reajustados em 81% 
(oitenta e um por cento) e o 
soldo do Almlrante-deEsquadra 
ficará flxado em Cr$ 
129.899,40 (cento e vinte e 
nove mll, oltocentos e noventa 
e nove cruzeiros e quarenta 
centavos) . 

Parágrafo único. O dlSPOStO 
neste artlgo abrange as par~e­
las percebldas em caráter per­
manente a título de lndenlza­
ção, os auxílios e abonos. e o 
salárl0-famílla dos servldores 
regidos pela Lel n Q 8.112, de 
11 de dezembro de 1990, o abo­
no e o salário-família dos mi­
litares, e a remuneração dos 
cargos de natureza esp~cial de 
que trata o art. 26 da Lei n.o. 
8.028, de 12 de abril de 1990, 
alterado pelo art. 2.1>. desta 
lei. 

Art. 2.2. O art. 26 da Lei n.2. 
8.028, de 12 de abril de 1990, 
passa a vlgorar com as segUin­
tes modlflcações: 

"Art. 26 ......... , ...... . 

V sete cargos de 
secretário da Presldência 
da RepÚblica. sendo um em 
cada Secretaria de que tra­
ta a a~{nea c do parágrafO 
único do art 1.0.; 

VI oito. cargos de 
secretárlo-executlvo, sendo 
um em cada mlnlstérlo de 
que tratam os lnC1SOS I. V 
e VIr a XII do art. 17. 
três cargos de secretárlO­
geral. no mlnlst~rlO de que 
tratam o lnC1SO IV do mesmo 
artlgo e um cargo de 
sUbsecretárlo-geral da 
secretarla-geral da Presl­
dêncla da Repúbllca 

§ 1Q OS tltulares dos 
cargos especlflcados neste 
art,go perceberão venClmen­
to mensal de 

a) Cr$ 127.530.00 (cento 
e, Vlnte e set~ mll. qUlnhen-
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tos e trinta cruzelros), os 
referldos nos lnC1SOS I a IV; 

b) Cr$ 117.878,00 (cento 
e dezessete mll, oitocentos e 
setenta e olto cruzelros), os 
menclonados no lnclso V, bem 
aSSlm o de consultor-geral da 
Repúbllca; 

c) Cr$ 108.225,00 (cento 
e alto mil, duzentos e vlnte 
e Clnco cruzelros), os de que 
trata o inclso VI. 

§ 2 Q Aos venclmentos fl­
xados no parágrafo anterl0r 
será acrescida representa­
ção mensal equivalente, a 
cem por cento do respectlvo 
valor. 

§ 3 Q OS venclmentos flxa­
dos no § 1 Q serão atuall~a­
dos nas mesmas datas e ln­
dlces em que forem reaJus­
tados os venclmentos dos 
servidores públicos 
federals. 

§ 4 Q OS servldores fede­
ralS, estaduals, do Olstrl­
to Federal e dos municí­
pios, investidos nos cargos 
especlflcados neste artlgo, 
poderão optar pela remune­
ração a que façam jus nos 
órgãos ou entidades de ori­
gem, com dlrelto de perce­
ber a lmportância corres­
pondente a cinqüenta e cin­
co por cento do venclmento 
flxado no § 1 Q

, acrescida 
da representação mensal." 

Art. 3 Q Aos ocupantes dos 
cargos de ministro de Estado é 
facultado optar pela 
remuneração: 
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! - do mandato, em se tratan­
do de deputado federal ou de 
senador; 

11 - do cargo ou emprego efe­
tlVO de que seja tltular na 
União, Estado, 01strito Fede­
ral, municíplo, autarqula, 
fundação pública, socledade de 
economla mista ou em' empresa 
pública. 

Parágrafo únlco. Na hipótese 
do inclso l, o ministro de Es­
tado perceberá a vantagem 
pecunlária lnstltuída pela Lel 
n Q 7.374, de 30 de setembro de 
1985, e, nO_dO inciso II, a 
representaçao mensal do res­
pectlvo cargo, acr~~c1da da 
mesma vantagel!l pecumarl.a 

Art. 4 Q As qespesas pessoais 
de allmentação e pousada dos 
colaboradores eventuals, quan­
do em vlagem a serVlço, inclu­
Slve sob a forma de diár18s, 
correrão à conta das dotações 
orçamentárlas próprlas dos ór­
gãos lnteressados, conforme 
dlspuser o regulamento. 

Art. 5 Q Para efelto de apo­
sentadorla, será contado em 
dobro o tempo da 11cença­
prêmlo a que se refere o art. 
87 da Lel n Q 8 112, de 1990, 
que o servldor não houver 
gozado. 

Art. 6 Q O saldo da conta Vln­
culada ao Fundo de Garantia do 
Tempo de Servlço-FGTS, do ser­
vldor a que se apllque o regl­
me da Lel n Q 8.112, de 1990, 
poderá ser sacado nas hipóte­
ses prevlstas nos inclsos 111 
a VII do art. 20 da Lei n Q 

8.036, de 11 de maio de 1990. 

Faixas (com base no PCC (Lei nº 5.645/70) 

Até o valor correspondente à Ref. NA 8 

Do valor correspondente à Ref. NA 9 à 
cOrrespJndente à Ref. NI 21 

Do valor correspondente à Ref. NI 22 ao 
corresrondente à'Ref. NS 14 

Acima do valor correspondente à.Ref. NS 14 

Art. 10. A contrlbulçáo de 
que trata o artlgo anterlor 
será recolhlda ao Tesouro Na­
cional nos prazos e condições 
estabelecidas pelo Ministerlo 
da Economla, Fazenda e 
Planejamento. 

Art. 11. O art. 247 da Lei n Q 

8.112, de 1990, passa a VlgO­
rar com a segulnte redação: 

"Art. 247. Para efelto do 
dlSposto no TítUlo VI desta 
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§ 1 Q É vedado o saque pela 
conversão de reglme. 

§ 2 Q O saldo da conta ind~vl­
dualizada do FGTS, de ~ervldor 
não optante, revertera em fa­
vor da União ou da entldade 
depositante. 

Art. 7 Q São conslderados ex­
tlntos, a partlr de 12 de de­
zembro de 1990, os contratos 
indlvlduals de trabalho dos 
servidores que passaram ao re­
gime Jurídico instltuído pela 
Lei n~ 8.112, de 1990, 
~lcando-lhes assegurada a con­
tagem de tempo anterior de 
serviço público federal para 
todos os fins, exceto: 

I - anuêmo; 
11 - lncorporação da gratifi­

cação de que trata o art. 62 
da cltada lei; 

111 licença-prêmio por 
assic:!!"lidade. 

Parágrafo unlCO. No caso do 
lnciso 111, o tempo anterior 
de serVlço será contado para 
efeito da aplicação do dispos­
to no art. 5-'>. 
Art. 8 Q A partir de 1 Q de a­

bril de 1991, os servldores 
quallflcados no art. 243 da 
Lei n Q 8.112, de 1990, passam 
a contribulr mensalmente para 
o Plano de Seguridade Soclal 
do Servldor, instltuído pelo 
art. 183 da mesma lei. 

Art. 9 Q A contribUlção mensal 
a que se refere o art. 231 da 
Lel n Q 8.112, de 199Q. 
incidirá sobre a remuneraçao 
mensal do servldor e será cal­
culada mediante aplicação da 
seguinte tabela: 

Alíquotas 

9% 

10% 

11 % 

12% 

lel, haverá ajuste de con­
tas com a Prevldência 50-
clal, correspondente ao pe­
rlodo de contribuição por 
parte dos servldores cele­
tlstas abrangldos pelo art. 
243." 
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Art. 12. É declarada extinta 
a Grat1flcação Especlal insti­
tuída pela Lei n~ 4.341, de 13 
d~ junho de 1964, em decorrên­
cia da incorporação dos venci­
m~nto~ do~ servidores gue fa­
z l.am JUs a sua percepçao. 

Art. 13. Apllcam-se no que 
couber à Tabela de Vencimentos 
de que trata o Anexo desta 
lel, os percentuais estabele­
cidos no § 5~ do art. 2~ da 
Lei n~ 7.923, de 1989. 
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Art. 18. Enquanto não for a­
pllcada a tabela de que trata 
o art. 9~, as contribulções 
dos servldores regidos pela 
Consolidação das Le1s do Tra­
balho, anterlormente à publi­
cação da Lei n~ 8.112, de 
1990, contlnuarão a ser des­
contadas na forma e nos per­
centuais atualmente estabele-
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cldos para o servldor C1Vl1 da 
Unlão, observado o dlSPOStO no 
art. 10. 

Art. 19. Esta 1 el entra em 
~1gor na data de sua 
publicação. 

Art 20. Revogam-se as dispo­
slções em contrário. 

ANEXO 

(Lei nO , de de 

Parágrafo úm co. É assegura- TABE:LA DE: VE:NCIMENTOS E: SALÁRIOS APLICÁVEIS AOS 
da, como vantagem pessoa 1 no- SERVIDORES DA SECRETARIA DE ASSUNTOS ESTRATÉGICOS 
minalmente identificável, a ---------------------------------------------------------------------
diferença porventura resultan- _____ N __ lv_E_L __ S_U_P_E_R_I_O_R _______________________ N __ lv_E_L __ M_~_D_1_0 ________________ __ 
te da aplicação do disposto neste artigo aos servidores _C_l_a_s_se ______________________________________________________________ __ Referência Vencimento Classe Refer@ncla Vencimento 
que perceb1am as referidas 
vantagens nos termos da legls­
lação anterlor. 

o 

19 
18 
17 
16 
15 
14 
13 

244.337,78 
237.496.60 
224.774.54 
214.954,92 
207.871,42 
202.768,64 
193.272,47 

27 120.070,68 
E 26 106.921.97 

25 100.384.97 
24 94.454,93 

23 86.121.54 
22 79.955.41 

D 21 77 .071.44 
20 72.526.92 

Art. 14. O disposto no inciso 
11 do § 5~ do art. 2~ da Le1 
n~ 7.923, de 12 de dezembro de 
198·9, apl1ca-se aos Cursos de 
Formação e de Aperfe1çoamento, 
respectivamente, mlnistrados 
pelo Centro de Formação e A-perfeiçoamento de Recursos Hu- --__________________________________________________________________ _ 

manos (CEFARH), ou equivalen­
te, instituído através do in­
ciso V do art. 16 da Lei n Q 

8.028, de 1990, conforme dis­
puser o regulamento. 

Art. 15. Fica instituída Gra­
tificação por Operações Espe­
ciais, devida aos serv1dores 
pertencentes às categorlas 
funClonais .dos grupos Polícia 
Federal e PolÍcia CiVll do 
Distr1to Federal, pelas pecu­
llaridades de exercício decor­
rentes da lntegral e excluslva 
dedlcação às atlv1dades do 
cargo e riscos a que estão 
suje1tos. 

§ 1~ O valor da gratificação 
cor responde a noventa por cen­
to do venclmento do cargo 
efetlvo. 

§ 2~ A gratif1cação não se 
incorpora ao venc1mento, nem 
será computada ou acumulada 
para flns de concessão de a­
crésc1mos u1terlores, sob o 
mesmo título ou ldêntlco 
fundamento 

§ 3~ É extenS1va aos lnte­
grantes da Po1ícla Rodov1ária 
Federal a gratlf1cação de que 
tratam este artigo e seus 
parágrafos. 

Art. 16. Na ap1lcação do dis­
posto nesta lel observar-se-á 
o 11mlte estabelecldo 
no caput do art 1 Q do 
Decreto-Lel n Q 2.355, de 27 de 
agosto de 1987~ com a redação 
dada pelo art 14 da Lel n Q 

7.923, de 12 de dezembro de 
1989. 
Art 17. Os efeitos f1nancel­

ros decorrentes do dlSPOStO 
nesta le1 v~~oram a partlr de 
1 Q de Janelro de 1991. 

c 

8 

A 

12 
11 
10 
09 

08 
07 
06 
05 

04 
03 
02 
01 

180.373.61 
171.910,58 
164.810.01 
158.399.46 

151.597,29 
138.448,60 
131.911.60 
125.981,54 

99.911,76 
93.745,52 
90.861,42 
86.316,91 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - O parecer conc1ulu 
pela apresentação de um proje­
to de conversão. 

O Sr. Gumercindo Milhomem -
Sr. Presldente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE iNe1son Car­
nelro) - Tem V. Ex a palavra. 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
- SP. Sem revisão do orador) 

Sr. Presldente, gostar1a de 
fazer uma consulta ao prezado 
Relator. Nobre Relator, qual é 
a emenda que V. Ex~ dlsse ter 
acatado e que é de minha 
autoria? 

O SR. ADOLFO OLIVEIRA (PFL 
RJ. Sem revlsão do orador.) 

19 64.681,55 
18 62.628,02 

c 17 60.675.51 
16 59.076.26 

15 52.699.83 
14 51.237,72 
13 49.913.59 

8 12 48.711.09 
11 47.624,93 
10 46.637,45 
09 45.681.06 

08 42.698,12 
07 42:290,18 
06 41.550,31 
05 40.809,61 

A 04 40.069,74 
03 39.328,69 
02 31.978,18 
01 30.465,97 

~o~ prazer, nobre Deputado. V. 
~x apres~ntou emenda que to­
mou o numero 8, mandando a­
crescentar um dIsposItivo ao 
artlgo' 

·0 Poder ExecutIvo, no 
mês de fevereIro, remeterá 
ao Congresso Nac10na1 pro­
Jeto de 1e1 equlparando em 
ldêntlco percentual os ven­
cimentos dos serVIdores CI­
VIS e mIlitares para os e­
fel tos do que dlspõe o art. 
37, lnciso X, da Constltul­
ção Federal.· 

O Sr. Roberto Jefferson Sr. 
Relator. perm1te-me V. Ex~ um 
aparte? 

O SR. ADOLFO OLIVEIRA - Posso 
dar esclarecImentos a V. Ex~. 
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mas apartes slmplesmente não 
posso 

o Sr. Roberto Jefferson - Um 
esclareclmento, nobre Relator. 
Apresentel uma emenda colocan­
do a Pol;cla Rodoviárla Fede­
ral Junto com a Polícla Fede­
ral e a Polícla do Dlstrlto 
Federal quanto ao receblmento 
da gratlflcação por operação 
especlal. V. Ex~ aproveltou-a 
como ~m parágrafo. Pedlrla a 
V. Ex g que modlflcasse a reda­
ção, lnserlndo o texto no pró­
prlO artlgo, porque do Jeito 
que está favorece o veto do 
Governo. A Polícia Rodovlária 
Federal recebe desde 1980, por 
decreto presldenclal, essa 
gratlflcação de operação 
espeCl a 1. 

Quero sugerlr ao nobre Rela­
tor, nesta oportunldade, a ln­
corporação ao caput do art. 15 
- mesmo contra a orientação do 
llustre Líder da bancada do 
PFL, o nobre companheiro Rl­
cardo Fluza - desse dispositl­
vo que faz Justlça à Polícla 
Rodovlárla Federal, que está 
na mesma situação da Polícla 
Federal e da Polícla do D1S­
trlto Federal. Solto, como 
está. o parágrafo favorece o 
veto presldenclal. 

o SR. ADOLFO OLIVEIRA -Nobre 
e ilustre colega Deputado Ro­
berto Jefferson, V. Ex~ sabe e 
conhece a amlzade fraternal 
que tenho por V. Ex~. 

Realmente cometi um erro 
quando não menClonel a inicla­
tlva de V. Ex g Acolhl a emenda 
de v. Ex~, dando uma forma 
que, tecnl camente , pareceu ao 
Relator mais ajustada, mas a 
lnlclatlva nlnguém Jamais 
tomará de V. Ex~. 

O Sr. ~orge Hage - Sr. PresI­
dente, estou lnscrito para 
falar. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson 
Carnelro)- Tem V. Ex~ a 
palavra. 

o SR. JORGE HAGE (PDT - BA. 
Sem revlsão do orador.) - Sr. 
Presldente, não tenho poderes 
de llderança para requerer ve­
riflcação de votação, mas, se 
tlvesse, o farla neste 
momento. Não concordo em que o 
meu partldo apóle'e endosse a 
a~rovação dessa medlda proví­
sorla na forma do prOjeto de 
conversão, uma vez que nele 
estão contldas d1sPoslções al­
tamente preJudlclals aos ser­
vldores públlCOS federaIs em 
assuntos que foram objeto de 
negoclação e que estão neste 
momento, em exame nesta Casa, 
após apresentacão de veto d9 
PresIdente dá Repúbllca. E 
possível lncluslve questlonar 
a constltuclonalldape de um 
projeto de lei aprovado en­
quanto o assunto se enconLra 
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pendente de exame, por força 
de um veto. Refiro-me, dentre 
outros dlSPOSltlVOS, aos arts .• 
6 Q e 7 Q

, que retlram conqulS­
tas negocladas com o Governo 
~o Projeto do Regime Jurídlco 
Unlco dos Servldores PúbllCOS 
Federals. Por exemplo, o § 1~ 
do art. 6 Q veta deflnltlvamen­
te o saque do FGTS de todos os 
servldores públlCOS federals a 
partir da conversão. Em nego­
clação com o Governo, a retl­
rada do FGTS em Clnco parcelas 
anualS tinha sido aprovada. 

RefIro-me também ao art. 7 Q
, 

que lmpede a contagem do tempo 
de servlço públlCO federal an­
terlor para flns de 
qUlnqüênl0s, transformados em 
anuênlos, de llcença-prêmlo 
por asslduldade e de lncorpo­
ração da gratlflcação de que 
trata o art. 62. Isto sem fa­
zer referênclas a outros dlS­
pOSltlVOS, como os da tabela 
anexa e os do art. 2 Q

, que 
concedem aos servidores da Se­
cretarla de Assuntos Estraté­
glCOS e a outros da Presldên­
Cla da Repúbllca aumentos su­
perlores aos concedIdos aos 
demals funclonários. 

Quero, portanto, registrar o 
meu protesto, declarar o meu 
voto contrárlo pela tralção de 
que estão sendo vítlmas os 
servidores pÚblicos federals. 

Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car-
nelro) Contlnua em 
dlscussão. (Pausa.) 

Encerrada a discussão. 

Em votação o projeto de lei 
de conversão, na Câmara dos 
Deputados. 

Como votam os Srs. Líderes? 

O SR. HAROLDO LIMA (PC do B 
BA. Sem revisão do orador.) 
Sr. Presldente, o PC do B vota 
contra. 

O SR. CÉSAR MAIA (PDT - RJ. 
Sem revlsão do orador.) - Sr 
Presldente, o PDT vota contra. 

O SR. IBSEN PINHEIRO (PMD8 
RS. Sem revlsão do orador. ) 
O PMDB vota a favor. 

O SR. RICARDO FIÚZA (PFL 
PE Sem revlsão do orador.) 
O PFL vota a favor. 

o SR. ARNALDO FARIA DE 
SA (PRN - SP Sem revlsão do 
orador.) O PRN vota a 
favor. 

O SR. GERSON PERES (PDS ~ PA. 
Sem revlsão do orador.) - Sr. 
Presldente, o PDS, embora a­
chando que não seja ldeal o 
aumento . dado para os 
funclonárlos C1V1S e mlllta­
res, vota a favor. Os bons de-
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mocratas devem pagar bem as 
suas Forças Armadas. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Os Srs. Deputados a­
provaram, contra o voto 
contrárlo do PT, PDT, PC do B 
e PC8. 

Srs. Senadores que estão de 
acordo com o pr-oJeto 
conservem-se como estão. 
(p'ausa. ) 

Aprovado. 

A matérla val à Comlssão M1S­
ta para a redação flnal. 

Sobre a mesa, redação flnal 
que vai ser 11da pelo Sr. 1 Q 

Secretárlo 

É 11da a segulnte: 

PARECER NQ 115, DE 1990-CN 

Da Comissão Mista do Con­
gresso Nacional apresentan­
do a redação final do texto 
aprovado sobre a Medida 
Provisória n Q 286, de 14 de 
dezembro de 1990, "que dis­
põe sobre a revisão dos 
vencimentos, salários, pro­
ventos e demais retribui­
ções dos servidores civis e 
a fixação dos soldos dos 
militares do Poder Executi­
vo, na administração dire­
ta, autárquica e fundacio­
nal, e dá outras 
providências" . 

Relator: Deputado Adolfo 
Oliveira 

A Comlssão Mlsta do Congresso 
Naclonal destlnada a examInar 
e emitir parecer sobre a Medi­
da Provlsórla n Q 286, de 14 de 
dezembro de 1990, "que dlspõe 
sobre a revlsão dos venClmen­
tos, salárlOS, proventos e de­
malS retribUlçõeS dos serVldo­
res C1V1S e a flxação dos sol­
dos dos ml1itares do Poder E­
xecutlvo, na admlnlstração dl­
reta, autárqUlca e fundaclo­
nal, e dá outras providênClas" 
apresenta, em anexo, a redação 
fInal do texto aprovado da su­
pramenclonada proposlção, na 
forma de projeto de lei de 
conversão. 

Sala das Comlssões, 17 de de-
zembro de 1990 Adolfo 
Oliveira, Relator. 

ANEXO AO' PARECER 

, NQ 115, DE 1990-CN 

Redação final do Projeto 
de Lei de Conversão nQ 65, 
de 19~O, que dispõe.sobre a 
reVlsao dos vencImentos, 
salárIOS, proventos e de­
mais retribuições dos ser­
vidores civis e a fixação 
dos soldos dos militares do 
Poder Executivo, na admi~ 
nistração direta, 
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autárqulca e fundacional, e 
dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1a A partlr de 1 a de Ja­
neiro de 1991, os venclmentos, 
salários, proventos e demals 
retribulções dos servidores 
clvis do Poder Executlvo, au­
tarqulas e fundações públlcas 
serão reajustados em 81% 
(oitenta e um por cento), e o 
soldo do Almirante-de-Esquadra 
ficará flxado em Cr$ 
129.899,40 (cento e vinte e 
nove mil, oitocentos e noventa 
e no.ve cruzeiros e quarenta 
centavos) . 

Parágrafo únlco. O disposto 
neste artigo abrange as parce­
las percebldas em caráter per­
manente a título de lndenlza­
ção, os auxílloS e abonos, e o 
salário-famílla dos servidores 
regldos pela Lel na 8.112, de 
11 de dezembro de 1990, o abo­
no e o salário-família dos mi­
lltares, e a remuneração dos 
cargos de natureza especial de 
que trata o art. 26 da Lei na 
8.028, de 12 de abril de 1990, 
alterado pelo art. 2 a desta 
1 e1 . 

Art. 2a O art. 26 da Lei na 
8.028, de 12 de abril de 1990, 
passa a vlgorar com as seguin­
tes modificações: 

"Art. 26 ............... . 

V sete cargos de 
secretárlo da Presldêncla 
da República, sendo um em 
cada secretaria de que tra-
ta a alínea c do 
parágrafo únlco do art. 1a ; 

VI - Olto cargos de 
seçretário-executivo, sendo 
um em cada ministério de 
que tratam os incisos l, V 
e VII a XII do art. 17, 
três cargos de secretário­
geral, no ministério de que 
trata o inciso IV do mesmo 
artlgo e um cargo de sub­
secretário-geral da 
Secretaria-Geral da Presi­
dêncla da Repúbl1ca. 

§ 1a Os titulares dos 
cargos especificados neste 
artlgo perceberão vencimen­
to mensal de: 

a) Cr$ 127.530,00 (cento 
e Vl nte e sete mi 1, qUl­
nhentos e trlnta 
cruzelros), os referidos 
nos lnC1SOS I a IV; 

b) Cr$ 117.878,00 (cento 
e dezessete mll, oltocentos 
e setenta e OltO 
cruzelros), os mencl0nados 
no inciso v, bem assim o de 
consultor-geral da 
República; 
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c) Cr$ 108.225,00 (cento 
e oito mll, duzentos e Vln-\ 
te e cinco cruzeiros), os 
de que trata o inclso VI. 

§ 2a Aos vencimentos fl­
xados no parágrafo anterior 
será acresclda representa­
cão mensal equivalente a 
êem por cento do respectivo 
valor. 

§ 3 a Os venclmentos fixa-, 
dos no § 1a serão atualiza­
dos nas mesmas datas e ín­
dlces em que forem reaJus­
tados os venclmentos dos 
servidores públicos 
federais 

§ 4 a Os servidores fede­
rais, estaduals, do Distri­
to Federal e dos munlcí­
pios, investldos nos cargos 
especiflcados neste artigo, 
poderão optar pela remune­
ração a que façam JUS nos I 

órgãos ou entidades de ori­
gem, com direlto de perce­
ber a importância corres­
pondente a cinqüenta e cin­
co por cento do venclmento 
fixado no § 1a , acresclda 
da representação mensal." 

Art. 3a Aos ocupantes dos 
cargos de mlnistros de Estado 
é facultapo' optar pela 
remuneração: 

I - do mandato, em se tratan­
do ae deputado federal ou de 
senador; 

11 - do cargo ou emprego efe­
tivo de que seja titular na 
Unlão, Estado, Distrlto Fede­
ral, municíplo, autarqula, 
fundação pública, socledade de 
economia mista ou em empresa 
públlca. 

Parágrafo unlCO. Na hlpótese 
do ,nciso I, o Mlnistro de Es­
tado perceberá a vantagem 
pecuniária lnstituída pela Lel 
na 7.374, de 30 de setembro de 
1985 e, no do inciso 11, a re­
presentação mensal do respec­
tlVO cargo, acresclda da mesma 
vantagem pecuniárla. 

Art 4 a As despesas pessoals 
de alimentação e pousada dos 
colaboradores eventuals, quan­
do em viagem a serviço, lnclu­
Slve sob a forma de diárlas, 
correrão à conta das dotações 
orçamentárias próprlas dos ór­
gãos interessados, conforme 
dlspuser o regulamento. 
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Ar~. 5a Para efelto de apo­
sentadoria, será contado em 
dobro o tempo da licença­
prêmlo a que se refere o art. 
87 da Lei n~ 8.112, de 1990, 
que o servidor não houver 
gozado. 

Art. 6 a O saldo da conta vin­
culada ao Fundo de Garantia do 
Tempo de Servlço - FGTS, do 
servldor a que se ap11que o 
regime da Lel na 8.112, de 
1990, poderá ser sacado nas 
hipóteses prevlstas nos lnci­
sos 111 a VII do art. 20 da 
Lei na 8.036, de 11 de malO de 
1990. 

§ 1~ É vedado o saque pela 
conversão de regime. 

§ 2a O saldo da conta lndiVi­
duallzada do FGTS, de serVl­
dor não optante, reverterá em 
favor da Unlão ou da entldade 
depositante. 

Art. 7~ São considerados ex­
tlntos, a partlr de 12 de de­
zembro de 1990, os contratos 
indlviduais de trabalho dos 
servldores que passaram ao re­
glme jurídlco 1nstltuído pela 
Lei na 8.112, de 1990, 

'ficando-lhes assegurada a con­
tagem de tempo anterior de 
servlço pÚblico federal para 
todos os flns, exceto: 

I - anuênio; 

11 - lncorporação da gratlfi­
cação de que trata o art. 62 
da cltada 1el; 

111 - licença-prémlo por 
asslduídade. 

Parágrafo único. No caso do 
inciso 111, o tempo anterior 
de servlço será contado para 
efelto da aplicação do dlSPOS­
to no art. 5 a 

Art. 8 a A partir de 1a de a­
bri 1 de 1991, os serVl dores 
qualificados no art. 243 da 
Lel na 8.112, de 1990, passam 
a contribulr mensalme~te para 
os Plano de Seguridade Soclal 
do Servldor, "rnstltuído' pelo 
art. 183 da mesma lei. 

Art. 9a A contribuição mensal 
a que se refere o art. 231 da 
Lel na 8.112, de 1999, 
inCldirá sobre a remuneraçao 
mensal do servidor e será cal­
culada medlante apllcação da 
seguinte tabela: 

Faixas (com base no PCC (Lei nQ 5.645/70) Al;quotas 

Até o valor correspondente à Ref. NA-8 
Do valor correspondente à Ref. NA-9 à cor­
respondente à Ref. NI-21 
Do valor correspondente à Ref. NI-22 ao 
correspondente à Ref. NS-14 
,Acima do valor correspondente à Ref. NS-14 

9% 

10% 

1'1% 
12% 
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Art. 10. A contribulção de 
que trata o artigo anterlor 
será recolhida ao Tesouro Na­
clonal nos brazos e condições 
estabelecldbs pelo Mlnlsterlo 
da Econom1a, Fazenda e 
Planejamento. 

Art. 11. Oart. 247 da Lei nQ 

8.112, de 1990, passa a Vlgo­
rar com a seguinte redação: 

1 

"Art. 247. Para efelto do 
dlSposto no Título VI desta 
lel, h.verá ajuste de con­
tas com a Previdêncla So­
clal, correspondente ao pe­
ríodo da contrlbulção por 
parte dos servIdores cele­
tistas abrangldos pelo art. 
242." 

Art. 12. É declarada extInta 
a Gratlf1cação Espec1al instI-
tuída pela Lel nQ 4.341, de 13 
de Junho de 1964, em decorrên­
cia da incorporação aos vencI­
mentos dos serv1dores que fa­
ziam JUS à sua percepção. 
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mesmo título 
fundamento. 

ou ldêntico 

§ 3a É extensiva aos lnte­
grantes da Polícla Rodoviárla 
Federal a gratIficação de que 
tratam este artigo e seus 
parágrafos. 

Art. 16. Na apllcação do d1S­
posto nesta lei observar-se-á 
o lImIte estabelec1do no 
caput do art. ia do Decreto­

Le1 nQ 2.355, de 27 de agosto 
de 1987, com a redação dada 
pelo art. 14 da Le1 n.Q 7.923, 
de 12 de dezembro de 1989. 

Art. 17. Os efe1 tos fi nancei­
ros decorrentes do d1sposto 
nesta le1 v1goram a part1r de 
1 Q de jane1ro de 1991. 

Dezembro de 1990 

Art. 18. Enquanto não for a­
plicada a tabela de que trata 
o art. 9 Q

, as contrlbulções 
dos serv1dores reg1dos pela 
Consolldação das Le1S do Tra­
balho, anter10rmente à publl­
cação da Le1 na 8.112, de 
1990, continuarão a ser des­
contadas na forma e nos per­
centuaIs atualmente estabele­
cidos para o servIdor c1vil da 
Un1ão, observado o d1SpoSto no 
art. 10. 

Art. 19. Esta lei entra em 
vIgor na data de sua 
publicação. 

Art. 20. Revogam-se as dlSpO­
s1ções em contrárIO. 

ANEXO 

(Le' n" de de 
Tllnrlll DE VFNc:IMrmoS E SIII ARme; IIPUí.AvFTe; lIoe; 
SLHVlUUHLS VA !>1::t.HI::IAHIA VE ASSUNIOS ESTRATÉGICOS 

Art. 1G. Ap11cam-se no que 
couber à Tabela de Venclmento _______ N_'_V_8_1 __ S_u_pe_r __ to_r ________________________ N_'_V_8_I __ M_éd __ 10 ________________ _ 
de que trata o Anexo desta lei, os percentua1s estabele- _C_la_s_s_e ______ R_e_f_e_rê_n_c_'_a ______ V_e_nc __ '.me __ n_t_o ______ C_1a_s_s_e _____ R_e_fe_r_ê_n_c_'_a _____ ve_n_c_'_me __ n_t_o 
c1dos no § 5a do art. 2 Q da 
Lei n Q 7.923, de 1989. 

Parágrafo único. É assegura­
da, como vantagem pessoal no-
minalmente identlficável, a O 

19 
18 
17 
16 
15 
14 
13 

244.337,78 
237.496,60 
224,774,54 
214:954,92 
207.871.42 
202.768,64 
193.272,47 

diferença porventura reSUltan-
te da aplIcação do d1SPOStO 
neste art1go aos serv1dores 
que perceblam as refer1das 
vantagens nos termos da leg1s­
lação anterior. 

Art. 14. O disposto no 1nciso 
II do § 5Q do art. 2Q da Lei 
nQ 7.923, de 12 de dezembro de 
1989, aplica-se aos Cursos de 
Formação e de Aperfeiçoamento, 
respectIvamente, minlstrados 
pelo Centro de Formação e A­
perfe1çoamento de Recur.sos Hu­
manos (CEFARH), ou equ1valen­
te, lnstituído através do 1n­
ciso V do art. 16 da Lei nQ 

8.028, de 1990, conforme d1S­
puser o regulamento. 

Art. 15 Fica inst1tuída Gra­
tificação por Operações Espe­
cia1s, devida aos servidores 
pertencentes às categorlas 
funC10na1S dos ~rupos Polícias 
Federal e Pol1cia Civil do 
D1st~ito Federal, pelas pecu­
liaridades de exercíc10 decor­
rentes da integral e exclusiva 
dedIcação às atiVIdades do 
cargo e riscos a que estão 
SUJeitos. 

§ ia O valor da gratIficação 
cor responde a noventa por cen­
to do vencImento do cargo 
efetivo. 

§ ZQ A gratifIcação não se 
incorpora ao vencimento, nem 
será computada ou acumulada 
para f1ns de concessão de a­
créscimos ulter10res, sob o 

c 

B 

A 

12 
11 
10 
09 

08 
07 
06 
05 

04 
03 
02 
01 

180.373,61 
171.910,58 
164.810,01 
158.399,46 

151. 597 .29 
138.448,60 
131.911,60 
125.981,54 

99.911,76 
93.745,52 
90.861,42 
86.316,91 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car-
neiro) Item 7: 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 280, 

DE 14 DE DEZEMBRO DE 1990 

Discussão, em turno úni­
co, da Medida Prov1sórla nQ 

280, de 14 de dezembro de 
1990, que dispõe sobre os 

E 

o 

c 

B 

A 

27 
26 
25 
24 

23 
22 
21 
20 

19 
18 
17 
16 

15 
14 
13 
12 
11 
10 
09 

08 
07 
06 
05 
04 
03 
02 
01 

120.070,68 
106.921,97 
100.384,97 
94.454,93 

86.121,54 
79.955,41 
77.071,44 
72.526,92 

64.681,55 
62.628,02 
60.675,51 
59.076,26 

52.699,83 
51.237,72 
49.913,59 
48.711,09 
47.624,93 
46.637,45 
45.681,06 

42.698,12 
42.290,18 
4f.550,31 
40.809,61 
40.069,74 
39.328,69 
31.978,18 
30.465.97 

Incentivos f1scais para a 
capaCitação tecnológica da 
indústrla, e dá outras 
provldênc1as. 

- Dependendo de parecer a 
ser proferIdo em Plenário. 

Prazo: 13-1-91 

Concedo a palavra ao nobre 
Senador Severo Gomes, para 
proferir o parecer. 
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o SR. SEVERO GOMES (PMDB -
SP. ~ara emitir parecer.) 
Sr: Presldente. SrAs e Srs. 
Congresslstas, parece evidente 
que a matérla tratada na medl­
da provisória em tela é abso­
lutamente relevante, uma vez 
que aborda a concessão de ln­
centivos para o desenvolvimen­
to tencológlco e lndustrlal de 
nosso País. Entretanto, ela 
não se aflgura urgente, pelos 
motivos que passaçemos a 
expor. 

Cumpre notar desde logo que a 
Medida Provisória n Q 280 pra­
ticamente respeita as dlSposi­
ções do Decreto-Lei nQ 2.433, 
de 1988, modlficadas pelo 
Decreto-Lel nQ 2.451, de 1988. 
Acontece que os benefícios in­
troduzldos por esses dois tex­
tos foram reduzidos pela Lei 
nQ 7.898, de 26 de setembro de 
1989, votada por este 
Parlamento. Logo, a situação 
vlgente no tocante a lncenti­
vos dessa espécie tem pratica­
mente um ano de existêncla. 

Em face do exposto, O~lnamos 
q~e a Medlda Provlsória nQ 280 
não atende aos pressupostos 
estabelecidos no art. 62 da 
COr,lStltU1Ção. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - O parecer é contra a 
admlssibilldade da med1da 
prov1sória. 

Como votam os Srs. Líderes? 

O SR. RICARDO FIÚZA (PFL 
PE. Sem revlsão do orador.) 
O voto do PFL é favorável. 

Q SR. ARNALDO FARIA DE 
SA (PRN - SP. Sem reVlsao do 
orador.) Sr. Presldente, o 
PRN vota a favor da 
admissibllidade. 

O SR. GERSON PERES (PDS PA 
Sem revlsão do orador.) Sr. 
Presidente, o PDS vota contra 
a admisslbilldade. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
ne1ro) - ReJe1tada a med1da 
quanto à admiss1bilidade na 
Câmara dos Deputados, deixa de 
ser submetlda ao Senado. 

A Presidêncla, nos termos do 
art. 60 de Resolução n Q 1, de 
1989-CN baixará ato declarando 

a med1da provlsórla, feita a 
devida comunicação ao Presi­
dente da Repúbl1ca. 

A matérla val ao arquivo. 

É a segu1ante p med1da 
prov1sória rejeitada: 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 280, 

DE 14 DE DEZEMBRO DE 1990 

Dispõe sobre os incenti­
vas fiscais para a capaci­
tacão tecnológica da indús-
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trla, e dá 
providências. 

outras 

O Presidente da Repúbl1ca, no 
uso da atr1buição que lhe con­
fere o artlgo 62 da Constitul­
ção, adota a seguinte medlda 
provlsórla como forma de le1: 

CAPÍTULO I 
Das Diposições Preliminares 

Art. 1Q~A capacitação tecno­
lóglca da indústrla nac10nal 
será estlmulada através de 
Programas de Desenvolvimento 
Tecnológico Industrial 
PDTIS, mediante a concessão 
dos lncentlvos fiscais estabe­
leC1dos nesta medlda 
provisór1a. 

Art. 2 Q Compete à Secretar1a 
da C1ência e Tecnolog1a da 
Presldêncla da Repúbllca apro­
var os PDTIS, bem assim cre­
denC1ar órgãos e ent1dades es­
taduais de fomento ou pesqu1sa 
tecnológlca· para o exercíc10 
dessa atrlbulção. 

CAPÍTULO II 
Dos Incentivos Fiscais 

para a Capacitação 
Tecnológica da Industria 

Art. 3 Q OS 1ncent1vos f1sca1S 
estabelecidos nesta medlda 
provlsória serão concedldos às 
empresas industriais que exe­
cutaram Programas de Desenvol­
vlmento Tecnológlco IndustrlaJ 

PDTIS, com a finalidade de 
promover a capac1tação tecno­
lóglca industr1al medlante a 
cr1ação de estrutura de gestão 
tecnológica permanente, 1nclu­
sive com o estabelecimento de 
assoclações entre empresas. 

Art 4 Q Às empresas lndustri­
a1S que executarem PDTIS, po­
derão ser concedidos os se­
gU1ntes incentlvos flscais, 
nas condições f1xadas em 
regulamento: 

I - dedução, até o 11mlte de 
oito por cento do Imposto de 
Renda devido. de valor e9uiva­
lente à aplicação da al1quota 
cabível do Imposto de Renda à 
soma dos dlspêndios, em ativi­
dades de pesqulsa e desenvol­
v1mento tecnológico 1ndus­
trial, lncorridos no período 
base. classlflcáveis como des­
pesa pela legislação desse 
tributo ou como pagamento a 
tercelros. na forma prevista 
no § 4 Q

, podendo o eventual 
excesso ser aproveltado nos 
dois períodos-base 
sUbseqüentes; 

11 - isenção do Imposto &obre 
Produtos Industrlalizados in­
cldente sobre equipamentos. 
máqulnas. aparelhos e instru­
mentos, bem aSSlm os acessó­
rios, sobressalentes e ferra-
mentas que acom~anhem esses 
bens. destinados a peSQU1Sa e 

ao 
tecnológlcO. 
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desenvolvlmento 

111 - depreciação acelerada. 
calculada pela apl1cação da 
taxa de depreciação usualmente 
admitida. multlpllcada por 
dois, sem prejuízo da depre­
c1ação normal das máq~lnas, 
equl pamentos , aparelhos a lns­
trumentos novos, destlnados à 
utillzação nas atlvidades de 
pesqulsa e desenvolvlmento 
tecnológico industrial, para 
efeito de apuração do Imposto 
dE( Renda; 

IV amortlzação acelerada, 
medlante dedução como custo ou 
despesa operacional. no exer­
CíC10 em que forem efetuados. 
dos dispêndios relatívos à a­
qUlsição de bens intangíveis, 
vinculados excluslvamente às 
ativldades de pesqulsa e de­
senvolv1mento tecnológico ln­
dustrial. classificáveis no 
atlvo diferido do 
beneflciár10, para efe1to de 
apuração do Imposto de Renda; 

V - créd1to de c1nqüenta por 
cento do Imposto de Renda re­
tldo na fonte e redução de 
clnquenta por cento do Imposto 
sobre Operações de Crédlto. 
Câmb10 e Seguro ou Relatlvas a 
Títulos e Valores Mob11iár10s, 
pertinente a remessa ao exte­
rior. a título 
de royalties, de asslstência 
técnica ou clentíf1ca e de 
serviços técnlcos especializa­
dos, previstos em contratos 
averbados nos termos do CÓd1g0 
da Propr1edade Industrial; e 

VI dedução, pelas 1ndús-
tr1as de tecnologia de ponta 
ou de bens de capital não se­
riados, como despesa operac10-
nal, da soma dos pagamentos em 
moeda nac10nal ou estrangeira, 
a título de royalties, de as­
sistência técnica ou científi­
ca, até o llm1te de dez por 
cento da rece1ta líquida das 
vendas do produto fabr1cado e 
vendido, resultante da aplica­
ção dessa tecnologia, desde 
que o PDTr esteja v1nculado à 
averbação de contrato de 
transferência de tecnologia, 
nos termos do Código da Pro­
prledade Industrlal. 

§ 1~ Não serão admitidos, en­
tre os d1spêndios de que trata 
o 1nC1SO I. os pagamentos de 
assistêncla técn1ca, clentíf1-
ca ou assemelhados e 
dos royalties por patentes 1n­
dustr1ais. exceto quando efe­
tuados a lnstituição de pes­
quisa constituída no País. 

§ 2 Q Na apuração dos d1spên­
dl0S realizados em atividades 
de pesquisa e desenvolvimento 
tecnológlCo industrial, não 
serão computados os montantes 
alocados como recursos não 
reembolsáveis por órgãos e en­
t1dades do poder público. 
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§ 3~ Os benefícios a que se 
refere o lnclso V somente po­
derão ser concedidos a empresa 
que assuma o compromlsso de 
real1zar, durante a execução 
de seu programa, dlspêndlos em 
pesqulsa no País, em montante 
equ1valente, no mínimo, ao do­
bro desses benefíclos. 

§ 4 Q Na rea11zação dos PDTIS. 
poderá ser contemplada a con­
tratação. no País, de parte de 
suas atlvldades, com univerSl­
dades. lnstituições de pesqui­
sa e outras empresas flcando a 
tltular com a responsabl1ida­
de, o risco empresarla1, a 
gestão e o controle da utlli­
zação dos resultados do 
programa. 

§ 5 Q O dlSpOSto no inciso VI 
não pre]UdlCa a dedução, pre­
vlsta na 1egls1ação do Imposto 
de Renda, dos pagamentos nele 
referidos. até o 11mlte de 
Clnco por cento da recelta lí­
qUlda das vendas do produto 
fabrlcado com a apllcação da 
tecnologla Objeto desses paga­
mentos. caso em que a dedução 
independerá de apresentação de 
pro~rama e continuará à aver­
baçao do contrato nos termos 
do CódlgO da Proprledade 
Industrlal 

Art. 5Q Não está SUjeita à 
retenção do Imposto de Renda 
na Fonte a remessa destinada à 
Sollcltação. obtenção e manu­
tenção de direltos de proprle­
dade industrial no exterior. 

Parágrafo único. As remessas 
a que se refere este artlgo 
são lsentas do Imposto sobre 
Operações de Crédito, Câmblo e 
Seguro ou Relatlvas a TítUlos 
e Valores Moblllárlos inciden­
tes sobre as respectlvas ope­
rações de c§mblo 

CAPÍTULO IIr 
Das Infrações 

Art. 6 Q O descumprimento de 
qualquer obrigação assumida 
para a obetenção dos lncenti­
vos de que trata esta medlda 
provlsórla. além do pagamento 
dos lmpostos que seriam devi­
dos, mónetariamente corrigidos 
e acrescidos de Juros de mora 
de. um por cento ao mês ou fra­
ção, na forma da leglslação 
pertlnente, acarretará: 

I - a aplicação automática de 
multa de trlnta por cento so­
bre o valor monetariamente 
corrigldo dos lmpostos; e 

11 a perda do direito aos 
lncentivos ainda não 
utillzados. 

Parágrafo únlco. Além das 
sanções penals cabíveis, a 
comprovação de que não é ver-
dadeira a declaração flrmada 
na forma do § 1 Q do artlgo 7 Q 

acarretará: 
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a) a exclusão dos produtos 
constantes da declaração da 
relação de bens objeto flnan­
clamento. por entidades OflCl­
alS de créditos; e 

b) a suspensão da compra des­
ses produtos. por orgãos e en­
tldades da adminlstração fedê­
ra1 dlreta e indlreta. 

CAPÍTULO IV 
Das Disposições Gerais 

e Transltórias 

Art 7 Q Para efelto de flnan­
Clamento por entldades OflCl­
alS de crédlto e de compra por 
órgãos e entidades da admlnlS­
tração federal dlreta e lndl­
reta, são conslderados de fa­
brlcação naclona1 os bens de 
capltal e de tecno1og1a de 
ponta com índlces mínlmos de 
nac lona 1 1 zação f 1 xados .• em n í -
ve1 naclona1. pelo Mln1stérlo 
da Economla. Fazenda e Plane­
jamento. nas condlções flxadas 
em regulamento. 

Parágrafo únlco. A comprova­
ção Qe que o produto satlsfaz 
os Indlces mínlmos fixados em 
nível naclona1 far-se-á me­
diante declaração f1rmada pela 
empresa fabr1cante. 

Art. 8 Q A fru1ção do benefí­
C10 de que trata o artlgo 7 Q 

do Decreto-Le1 n Q 28, de 28 de 
feverelro de 1967. com a reda­
ção dada pelO Decreto-Lel n Q 

1.435, de 16 de dezembro de 
1975. para produtos a serem 
1ndustr1a1lzados na Zona Fran­
ca de Manaus. somente ocorrerá 
após a f1xação de crltér10S de 
naclona1ização. med1ante ato 
conjunto da Superl ntendêncl a 
da Zona Franca de Manaus - SU­
FRAMA e do Departamento da In­
dústr1a e do Comérclo. da Se­
cretaria Nacional de Economia, 
do Minlstério da Económla. Fa­
zenda e Planejamento. 

Art. 9 Q OS programas e proJe­
tos aprovados até a data de 
publicação desta medida provl­
sórla f1carão reg1dos pela le-
9ls1açáo anter10r. 

Art. 10 Os lncentivos flscals 
instltuídos por esta medida 
provlsórla não poderão ser u­
sufruídos cumu1atlvamente com 
outros da mesma natureza pre­
V1StOS em 1e1 anterlor ou 
superveniente. 

Art. 11 O montante dos lncen­
tlVOS flscais prevlstos nesta 
medlda provlsórla constará de 
demonstrativo anexo ao Orça­
mento Flscal da União. 

Art. 12 Esta medi da provnsó-· 
ria entra em vigor na data de 
sua publlcação. 

Art~ 13. Revogam-se os arts. 
1A e 16; o inclso V do art. 17 
e os arts. 18 a 29 do Decreto­
Lei n Q 2.433, de 19 de malO de' 
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1988, com as alterações do 
Decreto-Lel nA 2.451, de 29 de 
Julho de 1988 e as demalS dis­
posições em contrárlo. 

Brasília, 14 de dezembro de 
1990; 169 Q Independêncla e 
102 Q da Repúbllca. - Fernando 
Collor - Zélia Cardoso de 
Mello. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car-
neiro) Item 10: 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2B3, 
DE 14 De DEZEMBRO DE 1990 

Discussão. em turno únl­
co, da Med1da Provisórla nA 
283, de 14 de dezembro ~ 
1990. que dlspõe sobre o tra­
tamento trlbutário ap11cável 
aos fundos. socledades e car­
telras de lnvestlmentos de 
que partlclpem, exc1USlvamen­
te, não-resldentes no Bras11. 

- Dependendo de parecer a 
ser proferldo em Plenário. 

Prazo: 13-1-91 

Concedo a palavra ao DeputadO 
Genebaldo Corre18. para emltir 
parecer sobre a Medlda Provi­
sór1a n Q 283. 

o SR. GENEBALDO CORREIA (PMDB 
- BA. Para emltlr parecer.) 
Sr. Presidente, nosso parecer 
é pela inadm1ss1bllidade da 
Medlda ~rovlsória nA 283, de 
14 de dezembro de 1990. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Como votam os Srs. 
Líderes? 

O SR. RICARDO FIUZA (PfL -
PE. Sem revisão do orador.) 
O PFL vota favorá.vel à admi s­
sibllldade da medida 
provlsórla. 

O SR. ARNALDO FARIA DE 
SA (PRN - SP. Sem reVlsao do 
orador.) - O PRN t~mbém vota a 
favor da admissibilidade da 
medlda provlsórla. 

O SR. IBSEN PINHEIRO (PMDB -
RS. Sem revlsão do orador.) 
O PMDB vota de acordo com o 
relator, pela inadmissibllida­
de da med1da provlsórla. 

o SR. GERSON PERES (PDS - PA. 
Sem revlsão do orador.) O 
PDS vota a favor da lnadmissi­
bll1dade da medlda prov1sória. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Rejeitada a medlda 
quanto à admissibi1ldade na 
Câmara dos Deputados. deixa de 
ser -remet1da ao Senado. 

A Presldêncla nos termos do 
art. 6 Q da Resolução nA 1, de 
1989 - CN, balxará ato decla-
rando lnsubslstente a medlda 
provlsórla felca a devlda co­
mun1cação ao Presldente da 
Repúbl1ca. 
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A matérla vai ao arqulvo. 

É a segulnte a med1da 
prov1sór1a reje1tada. 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 283, 

DE 14 DE DEZEMBRO DE 1990 

Dispõe sobre o tratamento 
tributário aplIcável aos 
fundos, sociedades e car­
teiras de investimentos de 
que participem, exclusiva­
mente, não-residentes no 
Brasil. 

O Pres1dente da Repúbl1ca, no 
uso da atribuição que lhe con­
fere o art. 62 da Constltui­
ção, adota a segu1nte med1da 
prov1sór1a com força de Le1: 

Art. 1 Q Ficam excluídos de 
retenção de Imposto de Renda 
na fonte os ganhos de cap1tal 
auferidos nas negoc1ações com 
títulos e valores mobiliár10s 
e os rend1mentos distribuídos 
aos fundos em condomín1o, a 
que se refere o art. 50 da Le1 
n Q 4.728, de 14 de Julho de 
1965, constituídos na forma 
prescrita pelo Conselho 
Monetár10 Nacional e mantidos 
com recursos proven1entes de 
conversão de débitos externos 
braslleiros, e de que partlc1-
pem, exclusivamente, pessoas 
físicas ou Juríd1cas, fundos 
ou outras ent1dades de inves­
timento coletivo, residentes, 
domicil1ados, ou com sede no 
exterior. 

Art. 2 Q OS rendimentos d1S­
tribuídos, sob qualquer forma 

.e a qualquer título, pelos 
fundos referidos no art. 1 Q , a 
investidores residentes, domi­
clliados ou com sede no exte­
rior, ficam sujeitos às normas 
e às alíquotas do Imposto de 
Renda estabelecldas na leg1s­
lação deste tributo, lnclus1ve 
no que se refere ao 1mposto 
suplementar de renda, prevlsto 
na Lel n Q 4.131, de 3 de se­
tembro de 1962, com as mod1f;­
cações lntroduZ1das pela Le1 
n Q 4.390, de 29 de agosto de 
1964 e pelO Decreto-Lei n Q 

2.073, de 20 de dezembro de 
1983. 

Art. 3 Q O ganho de capital 
auferido quando do resgaste de 
cotas ou da l1quidação do 1n­
vest1mento, em fundos referi­
dos no art. 1 Q fica SUjeito à 
inCldência de Imposto de Renda 
de acordo com a legislação 
deste tributo. 

Art. 4 Q Flca 1sento de Impos­
to de Renda o ganho de capltal 
aUferldo nas negoclações com 
títulos e valores mob111ár10S 
pelos demals fundos em condo-
mínio de que trata o art 1Q 

do Decreto-lei nQ 2.285, de 23 
de julho de 1986, e pelas 50-
cledades de ;nvest1mento a que 
se refere o art. 49 da Lel n Q 
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4.728, de 14 de julho de 1965, 
quando constituídos na forma 
prescrita pelo Conselho 
Monetár10 Nacional, bem como o 
ganho de capital obtido pelas 
pessoas fís1cas ou Jurídicas, 
fundos ou outras ent1dades de 
investimento coletivo, resi­
dentes, domiclliados ou com 
sede no exterior, quando da 
liquldação do invest1mento 
nesses fundos ou soc1edades, 
exceto em relação à parcela do 
valor a que se refere o artigo 
6 Q 

Art. 5 Q Ficam excluídos da 
retenção do Imposto de Renda 
na fonte os rendimentos d1S­
tr1buídos aos fundos e SOC1e­
dades de investimento refer1-
dos no art. 4 Q 

Art. 6 Q OS rendimentos dis­
tr1buídos, sob qualquer forma 
e a qualquer título, lncluSlve 
em decorrênC1a da llquldação 
parClal ou total do lnvest1-
mento, pelos fundos e sOC1eda­
des de 1nvestimento refer1dos 
no art. 4 Q

, a invest1dores re­
sidentes, dom1ciliados ou com 
sede no exter10r, permanecem 
SUJe1tos à incldêncla do Im­
posto de Renda na fonte, à a­
líquota de qU1nze por cento, 
ressalvado o dlsposto no art 
3 Q do Decreto-Le1 n Q 1.966, de 
28 de dezembro de 1982. 

Art. 7Q OS rendimentos e ga­
nhos de capital aufer1dos pe­
las ent1dades mencionadas no 
art. 2Q do Decreto-Lel n Q 

2.285, de 23 de Julho de 1986, 
atendldas as normas e condl­
ções estabelec1das pelO Conse­
lho Monetárlo Naclonal, 
sUJe1tam-se ao seguinte trata­
mento tributário: 

I - ganhos de capital - lsen­
tos do Imposto de Renda na 
fonte quando da percepção e 
quando distrlbuídos; 

11 - rend1mentos - isentos do 
Imposto de Renda na fonte 
quando da percepção; sUJe1tos 
ao Imposto de Renda na fonte. 
à razão de 15%, quando da 
d1stribuição. 

Art. 8 Q Para os efeitos desta 
med1da prov1sór1a, conS1deram­
se' 

I rendlmentos - qua1squer 
valores que const1tuam remune­
ração do cap1tal apllcado, 1n­
clus1ve aquela produzida por 
títulos de renda var1ável, 
ta1s como: Juros, prêmios, co­
mlssões, ágio, deságio, divi­
dendos, boniflcações em di­
nheiro e particlpações nos lu­
cros; 

11 ganhos de cap1tal - a 
diferença entre o valor de a­
quisição e cessão, resgate ou 
l1quidação, auferlda nas nego­
ciações com títulos e valores 
mob1liárlos de renda var1ável 

e a diferença entre o valor de 
aquisição e l1quldação total 
ou parcial de lnvestlmentos. 

Art. 9~ O Imposto de Renda na 
fonte sobre rendimentos e ga­
nhos. de capltal excluídos da 
base de cálculo nos termos 
desta medlda provlsória será 
devido, quando for o caso, por 
ocasião da d1stribUlção ao a­
c10nista ou quotlsta no exte­
rlor, a qual será caracterlza­
da pelo crédito ou pa~amento 
decorrentes da liquidaçao, re­
messa ou resgate, sob qualquer 
forma, de valores auferldos 
pela soc1edade, fundo ou 
carte1ra. 

§ 1 Q A base de cálculo do im­
posto será constltúida pelo 
valor, em moeda naclonal, da 
distribuição realizada. 

§ 2 Q Na hlpótese de redução 
de cap1tal das socledades de 
investimento de que trata o 
art. 49 da Lel n Q 4.728, de 14 
de Julho de 1965, caso existam 
resultados pOSlt1VOS acumula­
dos quando de sua reallzação 
conS1derar-se-á distribuída, 
para flns de incidência do Im­
posto de Renda na fonte, a di­
ferença entre o total da ope­
ração e a importância obtloa, 
mUltiplicando-se o valor da 
operação pela relação entre o 
valor do capltal reg1strado no 
Banco Central do Brasll e o 
valor do patrlmõnio líquidO, 
no mês 1medlatametne anterior 
ao da d1stribulção. 

§ 3 Q Será considerada ganho 
de cap1tal, para efelto do 
disposto no § 2~, a parcela do 
valor d1strlbuído equlvalente 
à proporção que os ganhos de 
capital, líqUldos, representam 
em relação à soma dos ganhos 
de capltal e rendlmentos, lí­
qUldos, no mês imedlatamente 
anterior ao da d1stribulção. 

§ 4 Q Consideram-se ganho de 
capital ou rendimentos líqUl­
dos os valores das correspon­
dentes receltas dim1nuídos das 
despesas necessárias à sua 
obtenção. 

§ 5 Q Com v1stas à apuração da 
d1ferença a que se refere o § 
2Q o contravalor em moeda na­
clonal do capital reg1strado 
no Banco Central do Brasil 
será determinado tomando-se 
por base a taxa de câmblo, 
para venda, vigente no últ1mo 
dla do mês 1mediatamente ante­
r10r ao da d1strlbuição. 

Art. 10. O Imposto de Renda 
retido na fonte na liquldação 
ou resgate de títulos ou apli­
cações real1zadas pelOS fun-
dos, sociedades ou carteiras 
de lnvest1mentos de que trata 
e~ta medida provisór1a, no pe­
rlodo compreend1do entre 5 de 
Junho de 1989 e a data de pu­
bllcação desta med1da prov1só-
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r1a, poderá ser compensado com 
o deV1do por ocas1ão da d1S­
tr1bu1ção do rend1mento ou gar 

nho de cap1 ta 1. 

Art. 11. Esta medlda prov1só­
r1a entra em vlgor na data de 
sua publicação. 

Art. 12. Revogam-se as d1SPO­
s~ções em contrárlo 

Brasília, 14 de dezembro de 
1990; 169 Q da Independência e 
102 Q da Repúbllca - Fernando 
Collor - Zélia Cardoso de 
Mello. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Item 12: 

MEDIDA PROVISÓRIA N~ 285. 

DE 14 DE DEZEMBRO DE 1990 

Dlscussão, em turno ún1-
co. da Med1da Prov1sória n Q 

285. de 14 de dezembro de 
1990. que d1sc1pl1na a 
transação nas causas de in­
teresse da Unlão, suas au­
tarqulas. fundações e em­
presas públlcas federals. 
d1spõe sobre a concessão de 
medldas limlnares contra 
atos do Poder Públ1CO, eS7 
tabelece medldas v1sando à 
aceleração das execuções 
f1sca1s da Dívida At1va da 
Unlão, e dá outras 
prov1dênclas 

- Dependendo de parecer a 
ser proferido em Plenárlo. 

Prazo: 13-1-91 

Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Genebaldo Correla, 
para em1t1r parecer. 

O SR. GENEBALDO CORREIA (PMDB 
- BA. Para emit1r parecer.) 
Sr. Presidente. nosso parecer 
é pela inadm1ssib11idade da 
Med1da Provlsórla nQ 285. ten­
do em vlsta que lhe falta o 
pressuposto da urgência. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
ne1ro) -.Em vocação Os Srs. 
Congresslstas que aprovam o 
parecer conservem-se como 
estão. 

o SR. RICARDO FIUZA (PFL 
PE) - O PFL vota contra o 
parecer. 

Q SR. ARNALDO FARIA DE 
SA (PRN - SP) - Sr. Preslden­
te, o PRN acompanha o PFL. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Rejeitada a medida, 
quanto à admisslbll1dade. na 
Câmara. contr~os votos do PFL 
e PRN, de1xa de ser submet1da 
ao Senado. 

A Pres1dêncla. nos termos do 
art. 6 Q da R.e_solução n Q i, de 
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1989. CN. balxará ato, decla­
rando 1nsubsistente a medida 
prov1sória. fe1ta a dev1da co­
mun1cação ao Presidente da 
Repúbl1ca. 

A matéria va1 ao arqu1VO. 

É a segu1nte a med1da 
prov1sór1a reJe1tada: 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 285, 

DE 14 DE DEZEMBRO DE 1990 

Disciplina a transação 
nas causas de interesse da 
União, suas autarquias, 
fundações e empresas pÚbli­
cas federais, dispõe sobre 
a concessão de medidas li­
minares, contra atos do Po­
der Público, estabelece me­
didas visando à aceleração 
das execuções fiscais da 
Divida Ativa da União, e dá 
outras providências. 

O Presldente da Repúbllca. no 
uso da atribuição que lhe con­
fere o art. 62 da Constltui­
ção. adota a segulnte med1da 
prov1sór1a. com força de lei: 

Art. 1 Q OS representantes JU­
dlc1als da União Federal. suas 
autarqu1as. fundações e empre­
sas públicas federa1S poderão 
trans1g1r para term1nar o 11-
tíg10. nas causas. salvo as de 
natureza fiscal e as relat1vas 
ao patrimônio 1mobiliário da 
Un1ão. de valor 19ual ou lnfe­
r10r a 100 Bônus do Tesouro 
Naci ona 1 (BTN) . em que 1 nte­
ressadas essas entldades na 
qUal1dade de autoras, rés. as­
slstentes ou opoentes. nas 
condlções estabeleC1das peJo 
Poder Execut1vo. 

§ 1 2 Quando o valor da causa 
for super10r ao limlte prev1s­
to neste art1go. a transação 
somente será possível com a 
prévia e expressa autorlzação 
das autor1dades que Vlerem a 
ser des1gnadas em decreto. 

§ 2 Q 

mente 
após 
tér10 

Qualquer transação so­
poderá ser homologada 

a manifestação do M1nis­
Públ\co. 

Art. 2 2 A União Federal 
poderá 1ntervir nas causas em 
que f1gurarem. como autores ou 
réus, entidades da adm1nistra­
ção autárquica e fundac10nal. 
bem aSSlm as socledades de e­
conom1a mista ou empresas pú­
bl1cas com part1clpação 
major1tária federal. 

Art. 3 2 Contra as pessoas JU­
rídicas de direito público e 
seus agentes não será deferida 
med1da 11m1nar sem a prévia 
aud1ênc1a dos respectlvos re­
presentantes judic1a1s. 

Parágrafo únlco. O disposto 
no caput não se aplica à ação 
de mandado de segurança. 

Art. 4 Q É vedado o deferimen­
to de med1da llm1nar contra 
atos do Poder Público. no pro­
ced1mento cautelar lnomlnado e 
em outras ações de natureza 
cautelar ou preventlva. toda 
vez que prov1dênc1a semelhante 
não pUder ser conced1da, em 
V1rtude de vedação legal. em 
mandado de segurança. 

Art. 5 Q Compete ao Presidente 
do Tr1bunal ao qual couber o 
conhecimento do respectivo re­
curso, a requerlmento do Mi­
n1stérlo Públ1CO ou de pessoa 
jurídica de dlreito público 
1nteressada. em caso de mani­
festo 1nteresse públ1CO ou de 
flagrante lleg1timidade, e 
para evitar grave lesão à or­
dem, à saúde. à segurança e a 
econom18 públlca, suspender, 
em despacho fundamentado, a 
execução de llmlnar nas ações 
movldas contra o Poder Públ1CO 
ou seus agentes. 

§ 1 Q Apl1ca-se o d1SpOStO 
no caput deste art1go à sen­
tença profer1da em processo de 
ação cautelar 1nomlnada, en­
quanto não transltada em 
Julgado. 

§ 2 Q O Presidente pode ouvir 
o autor, em cinco dias. e o 
Min1stério Público, quando não 
for O requerente. em 19ual 
prazo. 

§ 3 Q Do despacho que conceder 
ou negar a suspensão caberá 
agravo. 

Art. ô Q O representante JUdi­
cial da pessoa jurídica de di­
reito públ1CO será intlmado 
pessoalmente de qualquer dec1-
são conceSS1va de llm1nar. 

Art. 7Q A Procurador1a Geral 
da Fazenda Nac10nal promoverá 
a aceleração das execuçõ~s 
fisca1s propostas para a co­
brança da Dívida At1va da U­
nião, adotando. dentre outras. 
as seguintes medidas: 

I tratamento prlorltár10 
para as execuções f1sca1s e 
processos cr1m1nais contra os 
maiores devedores da Fazenda 
Nacl0nal; 

11 proced1mento especial 
relativamente às execuções 
f1scais propostas contra mas­
sas falidas e empresas em ·re­
glme de concordata ou 
11qü1dação JUdicial ou extra­
judicial; 

III - intenslficação da co­
brança amigável, antes do a­
jUlzamento das execuções fis­
cais; 

IV - concessão de parcelamen­
to. na forma da legislação 
per:1nente. quando o contr1bu­
lnte não dlspuser de recursos 
para o pagamento lntegral do 
débito. 
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§ 1 Q Para os flns do disposto 
neste artigo, os Tribunals Re­
gionals Eleltorais, o Departa­
mento da Receita Federal, as 
instltulções flnancelras pú­
blicas federals, as companhlas 
concesslonárias de energia e­
létrlca e de telecomunlcações, 
o Instituto NacLonal de Segu­
rldade Soclal, a Secretaria de 
Polícia Federal e os demais 
órgãos e entldades públlcas 
federais fornecerão, às Procu­
radorias da Fazenda Nacional e 
às Delegaclas da Recelta Fede­
ral, as lnformações de que 
dlspuserem para a locallzação 
dos devedores à Fazenda 
Naclonal. 

§ 2Q O Mlnlstério da Econo­
mla, Fazenda e Planejamento, 
por intermédlo da Secretarla 
da Fazenda Naclonal e da Pro­
curadorla Geral da Fazenda Na­
clonal, promoverá a celebração 
de convênios com os Estados e 
Munlcípios, objetivando o ln­
tercâmblo de lnformações refe­
rentes aos devedores da Fazen­
da Públlca e ao levantamento 
dos respectlvos bens 
penhoráveis. 

Art. 8 Q Flcam cancelados, 
arqulvando-se os respectlvos 
processos admlnistrativos, os 
débltOS de valor consolldado, 
19ual ou inferior ao de duzen­
toas Bônus do Tesouro Naclonal 
Flscal (BTNF): 

I - de qualquer natureza para 
com a Fazenda Naclonal, lns­
cri tos como Dívlda Atlva da 
União até 31 de dezembro de 
1989; 

11 - concernentes a lmpostos 
federais, às contrlbuições 
para o Fundo de Investlmento 
Soclal (Flnsoclal), para o 
Programa de Integração Social 
(Pis) e para o Programa de 
Formação do Patrimônlo do Ser­
vldor PúbllCO (Pasep) e sobre 
o lucro das pessoas Jurídicas, 
de que trata a Lei n Q 7.689, 
de 15 de dezembro de 1988, à 
contribuição e respectivo adi­
cional de que tratam os 
Decretos-Leis nQs 308, de 28 
de feverelro de 1967, 1.712, 
de 14 de novembro de 1979, 
1.952, de 15 de jUlho de 1982, 
e 2 471, de 1 Q de setembro de 
1988, bem aSSlm as multas de 
qualquer natureza, prevlstas 
na legislação em vlgor, venci­
dos até 31 de dezembro de 
1989; 

111 decorrentes dos paga-
mentos fel tos pela União a 
maior, até 31 de dezembro de 
1989, a servldores públlCOS 
civis ou mllltares, ativos ou 
lnatlvos, bem aSSlm a penslo­
nlstas do Tesouro Nacional. 

§ 1 Q Por valor consolidado, 
para efelto do dlSPOSto neste 
artlgo entendem-se o débltO, 
monetarlamente atuallzado, na 
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forma da leglslação de regên­
cia, até a data de publlcação 
desta medlda provlsória, com: 

a) a multa de mora, a multa 
proporclonal ao valor do tri­
buto, dívlda ou contrlbulção e 
os juros de mora, na forma da 
leglslação aplicável; 

b) o encargo a que se refere 
o art. 2 Q do Decreto-Lel n Q 
1.025, de 21 de outubro de 
1969, modificado ~elo art. 3 Q 

do Decreto-Lel n Q 1.569, de 8 
de agosto de 1977, e art. 12 
do Decreto-lei n Q 2.163, de 19 
de setembro de 1984. 

§ 2 Q OS autos das execuções 
flscals relatlvas aos débltOS 
de que trata este artigo serão 
arqulvados medlante despacho 
do JU1Z, clente o representan­
te jUdlClal da União 

Art. 9 Q Na execução flscal da 
Dívlda Atlva da União, quando 
o devedor for domlclllado em 
Munlcíplo do lnterlor dos Es­
tados, a ação será proposta na 
competente Seção Judiciárla da 
Justlça Federal, procedendo­
se, mediante Carta ao Juízo da 
Comar~a de domlcílio do deve­
dor, a penhora ou ao arresto 
de bens e, quando for o caso, 
à citação por Oflcial de 
Justiça. 

Parágrafo únlco. Nos casos de 
que trata este artlgo, o exe­
cutado poderá oferecer embar­
gos na forma do art. 20 da Lei 
n Q 6.830, de 22 de setembro de 
1980. 

Art. 10. São cancelados os 
débltOS, de qualquer natureza, 
para com a Fazenda Nacional, 
de responsabllldade das autar­
qUlas, fundações e empresas 
públlcas federals que Vlerem a 
ser extlntas ou dissolvldas 
nos termos da legislação 
pertinente. 

Art. 11. Esta medi da provi só­
rla entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 12. Revogam-se a Lel n Q 

6.825, de 22 de setembro de 
1981, o art. 23 da Lei n Q 

8.029, de 12 de abrll de 1990 
e demals dlSposições em 
contrárlo. 

Brasília 14 de dezembro de 
1990; 1691 da Independência e 
102 Q da República. - FERNANDO 
COLLOR - Jarbas Passarinho. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Item B: 

B 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 281, 

DE 14 DE DEZEMBRO DE 1990 

Dlscussão, em turno únl­
co, da Medlda Provlsória n Q 
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281, de 14 de de dezembro 
de 1990, que autoriza a 
concessão de subvenção eco­
nômlca ao financlamento da 
exportação de bens e servi­
ços naClonalS 

Dependendo de parecer a 
ser proferido em Plenárlo. 

Prazo: 13-1-91 

Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Manoel Moreira, para 
proferlr parecer. 

O SR. MANOEL MOREIRA (PMDB -
SP. Para emltlr parecer.) 
Sr. Presidente, a medida é re­
levante, mas não atende ao 
pressuposto da urgêncla. Somos 
pela sua inadmlsslbllldade. 

O SR. RICARDO FIUZA (PFL -
PE Sem revisão do orador.) 
Sr. Presldente, batemo-nos 
violentamente, durante a reu­
niã9 de Llderança, pela apro­
vaçao dessa medlda. Entendemos 
que ela será derrotada em fun­
ção do acordo feito. 
Prejudicará barbaramente as 
exportações brasilelras, tlra 
a competltlvidade das exporta­
ções brasileiras, e se desti­
nava apenas a equallzar o juro 
do exportador braslleiro ao do 
mercado internaclonal. Portan­
to, nosso voto veemente a 
favor. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Como votam os Srs. 
Líderes? 

O SR. ROBERTO JEFFERSON (PTB 
- RJ.) - Sr. Presldente, o PTB 
vota contra o parecer. 

O SR. GERSON PERES (PDS 
PA.) - Sr. Presldente, o PDS, 
por achar que a matérla não é 
urgente e a Câmara tem outros 
mecanlsmos para resolver a 
questão, vota contra a medlda 
provisórla. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ 
(PRN - SP.) - Sr. Presldente, 

o PRN vota contra o parecer. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson 
Carneiro) - Rejeltada a medi­
da, quanto à admlsslbllldade, 
na Câmara dos Deputados, deixa 
de ser submetida ao Senado. 

A Presldêncla, nos termos do 
dlSPOStO no art. 6 Q da Resolu­
ção n Q 1, de 1989-CN, baixará 
ato declarando lnsubslstente a 
medida provisória, feita a de­
vlda comunicação ao Presldente 
da República. 

A matéria vai ao arquivo. 

É a segulnte a medida 
provisórla rejeltada: 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 281, 
DE 14 DE DEZEMBRO DE 1990 

Autoriza a concessão de 
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sUbvenção econômica ao fi­
nanciamento da exportação 
de. b~ns e serviços 
nacIonaIs. 

O Presidente da República, no 
uso das atribuições que lhe 
confere o art. 62 da Constl­
tuição, adota a seguinte medi­
da prov1sória, com força de 
1e1: ' 

Art. _ 19. Nas operações de fl­
nanclamento com recursos da 
Programação Especial das Ope­
rações Oficiais de Crédlto, 
vlnculadas à exportação de 
bens e serviços naclonais, o 
Tesouro Nacional poderá pac­
tuar encargos finance1ros in­
feriores ao respectivo custo 
de captação dos fundos 
necessários ao "Programa de 
Financiamento às Exportações 
Proex". 

Art. 29. Nas operações de fi­
naciamento à exportaçã9 de 
bens e serVlços naClonalS não 
abrangidas pelo disposto no 
artlgo anterior, o Tesouro Na­
cional poderá conceder ao f1-
nanc1ador subvenção econômica 
destinada à cobertura da dife­
rença, a malor, entre os en­
cargos na captação de recursos 
externos, que este vier a pac­
tuar com o tomador e os l1ml­
tes máximos de Juros, que, 
para esse efe1to, Vlerem a ser 
fixados pelo Conselho 
Monetário NaClona1. 

Parágrafo únlco. O disposto 
neste artigo ap11ca-se às ope­
rações Já realizadas nos ter­
mos da 1eglS1ação de regência. 

• Art. 39. As _ propostas 
orçamentár1as anuais conterão 
dotações específicas para a­
,tender a despesa com o paga­
mento das subvenções econômi­
cas previstas nesta medida 
provlsória. 

Art. 49. O Mlnistro da Econo­
mia, Fazenda e Planejamento 

'estabelecerá as condições para 
a concessão das subvenções e­
conôm1cas de que trata o arti­
go anterior e expedirá as ins­
truções que se fizerem 
necessárias à execução do dis­
posto n~sta medida provisória. 

Art.' 59. Esta medida provisó­
ria entra em vigor na data de 
sua ·publicação. 

Art. 69. lRevogam-se as dlSPO­
sições em'contrárlo. 

Brasília 14 de dezembro de 
:1'990; 169.2. da Independência e 
'1 02 9.~ da Repúb 1 i ca . FERN-ANDO 
COLLOR Zélia Cardoso de 
:Me110. 

. O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Item 14: 
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MEDIDA PROVISÓRIA N9. 287, 
DE 14 DE DEZEMBRO DE 1990 

Discussão, em turno úni­
co, da Medida Provisória n9. 
287, de 14 de dezembro de 
1990, que restabe1ece os 
1ncentivos fiscais que men­
C10na e dá outras 
provldências. 

- Dependendo de parecer a 
ser proferldo em Plenár1o. 

Prazo: 13-1-91 

Concedo a palavra ao nobre 
Senador Mansueto de Lavor, 
para proferlr o parecer. 

o SR. MANSUETO DE LAVOR (PMDB 
-.PE. Para emit1r parecer.) -
Sr. Presidente, a primeira 
COlsa que quero saber é se o 
parecer do Deputado Manoel Mo­
reira foi aprovado ou não. 

Ó SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) Foi aprovado pela 
Câmara. Não f 01 remetido ao 
Senado porque foi rejeitada a 
medida provisória na Câmara. 

o SR. MANSUETO DE LAVOR - Sr. 
Presldente, a Medid~ Provisó­
ria n9. 287, de 14 de dezembro 
de 1990, trata de uma série de 
incentivos fiscais lncidentes 
sobre diversos impostos 
federa1s. E, por fim, retira 
de setores cons1derados impor­
tantes incentivos flsca1s es­
tratég1cos, de interesse na­
cional, tals como os lncenti­
vos à informática. Então, de 
um lado, concede novos incen­
tivos fiscais, de outro lado, 
retira. Considero a medida 1-
nadm1ssível sob o ponto de 
vista do art. 62. Na real1da­
de, não há relevâncla sufi­
C1ente para aprová-la no Últl­
mo minuto do ano 
constitucional. O meu parecer 
é pe 1 a reJ e i ção . 

O SR. PRESIDENTE (Nelson 
neiro) - Pela rejeição no 
rlto ou 
lnadmissibilldade? 

Car­
mé­

pela 

O SR. MANSUETO DE LAVOR­
Pela inadmlsslb1l1dade. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
ne1ro) - Em votação. Como vo­
tam os Srs. Líderes? 

o SR. ARNALDO FARIA DE 
SA (PRN - SP: Sem revisão do 
orador.) -, Sr. Pres i dente, o 
PRN vota contra. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Rejeitada a medida 
quanto à admissibilidade, dei­
xa de ser submetida ao Senado. 

A Presidência, nôs termos do 
art. 69. da Resolução n9. 1, de 
1989-CN. ba~xará ato declaran­

,do insubs1stente a medida pro­
visór~. feita_a deVlda comu-

Dezembro de 1990 

mcação ao 
República. 

Pres1dente 

A matér1a vai ao Arquivo. 

da 

É a seguinte a medida 
provlsória reJe1tada: 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 287, 

DE 14 DE DEZEMBRO DE 1990 

Restabelece os incentivos 
fiscais Que menciona e dá 
outras providências. 

O Presidente da Repúbllca, no 
uso da atrlbulcão que lhe con­
fere o art. 62-da Constltu1Ção 
Federal, adota a seguinte me­
dida provlsória, com força da 
1 e1 : 

Art. 19. F1cam restabelecldos 
os segulntes lncentlvos 
f1scalS: 

I 1ncentlvos à exportação 
decorrentes dos regimes adua­
nelros especia1s de que trata 
o art. 78, incisos I a III. do 
Decreto-Lei n9. 37, de 18 de 
novembro de 1966; 

11 - manutenção e utillzação 
do crédlto do Imposto sobre 
Produtos lndustrializados re­
lativo aos insumos empregados 
na industrlallzação de produ­
tos exportados. de que trata o 
art. 59. do Decreto-Lei n9. 491, 
de 5 de março de 1969; 

111 - crédito do Imposto so­
bre Produtos Industrla11zados 
que incldiu sobre bens de fa­
bricação naclonal, adqulridos 
no mercado interno e exporta­
dos, de que trata o art. 1~ 
inclso I, do Decreto-Lei n.2. 
1.894, de 16 de dezembro de 
1981 ; 

IV - isenção e redução do Im­
posto de Importação e Imposto 
sobre Produtos IndusLriallza­
dos, a que se referem o art. 
29., inciso I e inciso 111, a­
líneas a a f, h j, e 1, e o 
art. 39. da Lei n.2. 8.032, de 12 
de abril de 1990; 

V - i senção e reduçã_o __ do I m­
posto de Importação, em decor­
rência de acordos internaclo­
nalS flrmados pelo Brasll; 

VI - lsenção do Imposto sobre 
Produtos Industrial1zados na 
aquisição de produto naclonal 
por LOjas Francas, de que tra­
ta o art. 15, § 39., do 
Decreto-Lei n9. 1.455, de 7 de 
abril de 1976, com a respecti­
va manutenção e utillzação do 
crédito do imposto relativo 
aos lnsumos empregados na sua 
industrialização; 

VII - isenção do Imposto so­
bre Produtos Industrializados 
lncidente sobre produtos de 
uso agrícola e manutenção e 
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utilização do crédIto do--im­
posto relatIvo aos Insumos em­
pregados na industrIalização 
de'sses bens, de que trata o 
Decreto-Lei n>< 1.374, de 11 de 
dezembro de 1974; 

VIII - manutenção e utiliza­
ção do crédito do Imposto so­
bre Produtos IndustrialIzados 
relatIVO aos Insumos emprega­
dos na industrialização de 
veículos de transporte coletI­
vo de passageiros e de seus 
chassis com motor e carroça­
rIas, de que tratam o art. 2>< 
do Decre10-Lel n>< 1.662, de 2 
de fevereir6 de 1979, e o art. 
2 Q do Decreto-Lei n>< 1.682, de 
7 de mala de 1979; 

IX - mqnutenção e utIlização 
dd crédito do ImpostQ sobre 
Produtos IndustrIalIzados re­
latIvo aos Insumos empregados 
na IndustrIalIzação de veícu­
los, equIpamentos e materIaIs 
para vias férreas, de que tra-' 

.ta o art. 1>< do Decreto-LeI n>< 
1.500. de 20 de fevereIro de 
1976; 

X - reoução em 50% do Imposto 
sobre Produtos IndustrIalIza­
dos prevIsta no art. 17, inci­
so I, do Oecreto-Lel nQ 2.433, 
de 19 de maio de 1988, com a 
redação dada pelo Decreto-Lei 
n>< 2.45t, de 29 de Julh~ de 
1988, alterado peto art. 5><. 
i nc i so I, da Le I ,n;> 7.988, de 
28 de dezembro de 1989; 

XI - Isenção do imposto sobre 
Produtos IndustrIalizados pre­
vIsta no art. 17. Incisos 11 1 
111 e IV do Decreto-Lei n~ 
2.433, de 19 de maio de 1988, 
com a redacão dada pelo 
Decreto-Lei n>< 2 451, de 29 de 
Julho de 1988; 

XII - isenção do Imposto so­
bre Produtos IndustrIalIzados 
para as embarcacões, com a 
respectIva manutenção e utIlI­
zação do crédito do imposto 
relatIVO aos Insumos emprega­
dos na sua Industriallzaçao, 
de que trata o § 2>< do art. 17 
do Decreto-Lei n>< 2.433, de 19 
de maIo. de 1988, com a·redação 
dada pelo Decreto:Lel n>< 
2.451. de 29 de Julho de 1988; 

XIII - isenção do Imposto so­
bre Produtos IndustrialIzados 
para os bens de Interesse do 
setor aeronáutIco, com a res­
pectIva manutenção e utIlIza­
ção do crédIto do Imposto re­
latIvo aos Insumos empregados 
na sua IndustrIalIzação. de 
que trata o art 1>< do 
Decreto-LeI n>< 1.386, de 31 de 
dezembro de 1974; 

XIV - Isenção do Imposto so­
bre Produtos Ind~strlallzados 
InCIdente sobre pelícUlas de 
polletileno, 
manutenção 
crédl to do 
.aos Insumos 

com a respectIva 
e utIlIzação do 
I~POStO relatIVO 
empregados na sua 

IndustrIalIzação, de que tra­
tam os arts. 1 Q e 2 Q

, do 
Decreto-Lei n>< 1.276, de 1>< de 
Junho de 1973; 

XV - isenção do Imposto sobre 
Produtos IndustrIalIzados na 
aquI si cão de veículos de fa­
brlcaçâo nacional, de que tra­
tam o art. 161 do Decreto-LeI 
nQ 37, de 18 de novembro de 
1966, a Lei n>< 5.799, de 31 de 
agosto de 1972.Q. e o art. 7>< do 
Decreto-LeI n 1.455, de 7 de 
abril de 1976, com a respecti­
va manutenção e utilIzação do 
crédIto do imposto relatIVO 
aos Insumos empregados na sua 
IndustrialIzação; 

XVI - isenção do Imposto so­
bre Produtos IndustrIalIzados 
na aqUISIção de produtos na­
cionaIS por mIssões 
diplomáticas, repartIções con­
sulares de caráter permanente 
e representações de órgãos In­
ternacionais e regionais de 
caráter permanente de que o 
Brasil seja membro, destinados 
à construção, instalação, am­
plIação ou modernização de 
suas sedes em BrasílIa, conce­
dIda pelo Poder ExecutIvo com 
fundamento no art. 4 Q do 
Decreto-LeI nQ 1.118, de 10 de 
agosto de 1970, e a respeIto 
manutenção e utillzqção do 
crédito do Imposto relatIVO 
aos insumos empregados na sua 
IndustrIalIzação; 

XVII - Isenção do Imposto so­
bre Produtos Industrializados 
Incidente sobre aeronaves de 
uso mIlItar e sua partes e pe­
ças, bem assim sobre materIal 
bélico de uso prIvatIvo das 
Forças Armadas, vendidos à u­
nião, de que trata o art. 1-'1 
da LeI nQ 5.330, de 11 de ou~ 
tubro de 1967; 

XVIII - isenção ou redução do 
ImpostQ de Renda na Fonte In­
CIdente sobre as remessas ao 
extetior exclusIvamente para 
pagamento de despesas com pro­
moção, propaganda e pesquisas 
de mercados de produtos brasi­
leIros, InclusIve aluguéIS e 
arrendamento de stands e lo­
caIs para exposições, feIras e 
conclaves semelhantes, bem 
como a~ de Instalação e manu­
tenção de escrItórIOS comercI­
aIs e de representação, de ar­
ma~éns. depÓSItos ou entrepos­
tos de que trata o art. 3 Q do 
Decreto-LeI nQ 1 118, de 10 de 
agosto de 1970, com a redação 
dada pelo art. 6 Q do Decreto­
LeI n Q 1.189, de 24 de setem­
bro de 1$71; 

XIX Isenção do Imposto de 
Renda na Fonte InCIdente sobre 
as remessas ao exterIor de JU­
ros deVIdos por fInanCIamentos 
à expo~tação, de que tratam o 
art 1 Q do Decreto-LeI n Q 815, 
de 4 de setembro de 1969, com 
a redaíão dada pelo a~t 87 da 
LeI n 7.450, de 23 de dez em-
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bro de 1985, e o art. 11 do 
Decreto-LeI nQ 2.303. de 21 de 
novembro de 1986; 

XX depreciação acelerada 
Incentivada para vagões 
ferrOVIárIOS. de que trata o 
art. 1 Q do Decreto-LeI n Q 

1 151, de 31 de agosto de 
1977 ; 

XXI incentIvos do Imposto 
de Renda à incorporação e 
transformação de entidades de 
previdência privada sem fins 
lucratIvos em entidades com 
fIns lucratIvos, de que tratam 
os arts. 5Q a 9Q do Decreto­
LeI n Q 2.296, de 21 de novem­
bro de 1986; 

XXII - Isenção do Imposto so­
bre Operações de CrédIto, Câm­
bIO e Seguro, ou Relativas a 
Títulos ou Valores MobIliárIOS 
Incidente sobre operações de 
crédIto para fIns habItaCIO­
nais, de que trata o art. t Q

-

do Decreto-LeI n Q 2.407, de 5 
de Jahelro de 1988; 

XXIII isenção do Imposto 
sobre Operações de Crédito, 
Câmbio e Seguro, ou Relativas 
a Títulos ou Valores 
MobIlIárIOS Incidente sobre 
operacões de crédIto reallza-' 
das médlante emIssão de conhe­
cImento de depÓSIto 
e warrant representatIvos de 
mercadorIas depOSItadas para 
exportação em entrepostos a­
duaneIros, de que trata o art. 
1 Q do Decreto-LeI n Q 1 269, de 
18 de abrIl de 1973; 

XXIV - Isenção do Imposto so­
bre Operações de CrédIto, Câm­
bio e Seguro, ou RelatIvas a 
TítUlos ou Valores MobilIárIOS 
inCIdente sobre operações de 
crédIto realIzadas por meIo de 
cédula e nota de crédItos à 
exportação, de que trata o 
art. 2 Q da LeI nQ 6 313, de 16 
de dezembro de 1975; 

XXV - isenção do Imposto so­
bre Operações de CrédIto, Câm­
bIO de Seguro, ou RelatIvas a 
Títulos ou Valores MobIlIárIOS 
InCIdente, sobre operações de 
câmbIO realizadas para o paga­
mento de bens Importados, de 
que trata 0_ art 6 Q do 
Decreto-LeI n~ 2.434, de 19 de 
ma 10 de 1988; e 

XXVI - Isenção da Cont~lbUl­
ção para o Fundo de InvestI­
mento SOCIal - Flnsoclal sobre 
as exportacões, de que trata o 
art 1 Q

, § 3 Q
, do Decreto-LeI 

~~8~.940, de 25 de ~alo de 

Parágrafo únIco. FIcam Igual­
mente restabeleCIdos os incen­
tIVOS fIscaIS de equIparação à 
exportação de operações Inter­
nas ou de extensão a taIs ope­
racões de benefíCIOS ~lscals 
atrIbuídos às exportações, e­
xIstentes na legIslação em VI: 
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gor em quatro 
19~O. 

de outubro de Com a palavra o Deputado cé­
sar Mala. 

Art. 2 2 Os efeItos do 
to no art. 1" oesta 
provIsórIa retroagem 
outubro de 1990. 

dlSPOS­
med'da 

a 5 de 

Art. 3- Esta med1da provls6-
rIa entra em vIgor na data de 
sua publIcação. 

Art. 4- FIcam revogados os 
incentivos f1scals prev1stos 
no art. 21 da LeI na 7.232, de 
29 de outubro de 1984; no art. 
32 da LeI na 7 646. de 18 de 
dezembro de 1987; na Lei n~ 
7.752, de 14 de abrIl de 1989. 
na Le1 na 7.797. de 10 de ]u~ 
lho de 1989, assIm como o ln­
cent1vo ao treInamento e aper­
fe1çoamento de recursos huma­
nos para as atlv1dades de 
informátIca, preV1SéO no InCI­
so V do art. 13 da LeI na 
7.232, de 29 de outubro de 
1984; e as demaIS d1SPoslções 
em contràrio. 

Brasilla, 14 de novembro de 
1990; 169 2 da IndependênCIa e 
102~ da RepÚblIca FERNANDO 
COLLOR - ZélIa Maria Cardoso 
de Mello. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neIro) - A Mesa. antes oe en­
cerrar a sessão. SUbmete ao 
PlenárIO o texto dO PrOjeto de 
LeI na 54, de 1990-CN, que au­
toriza o Poder ExecutIvo a a­
brir ao Orçamento FIscal da 
Un1ão crédIto suplementar de 
12 trllhões, 235 bIlhões, 130 
milhões... E tanto dInheIro 
que não sel nem contar. É mUl­
to dInheIro para um ~obre como 
eu. 

71000 - ENCARGOS FINANCEIROS DA UNIÃO 

O SR. CÉSAR MAIA (PDT - RJ. 
Sem revIsão do orador,) - Sr. 
Rre51dente, Sr-& e Srs Con­
greSSIstas, trata-se de uma 
solitação de abertura. no Or­
çamento FIscal, de crédIto sU T 
plementar de Cr$ 12. 
235.130.790.000,00. Aparente­
mente, é um número mUlto 
grande. No entanto, é mera 
contabl 1 lzação daqu1lo que o 
Governo Já deVIa ter feIto 
desde março. porque a dívloa 
públlca não desapareceu com o 
bloqueIO dos atIvos fInancei­
ros; apenas fOI transferIda de 
prazo. Este regIstro contábIl 
está sendo feIto agora, pelo 
que encamInho favoravelmente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car-
neiro) O parecer é 
favorável. 

Em dl scussão. (Pausa.) 

Em votação na Câmara dos 
Deputados. 

Os Srs. Deputados que a apro-
vam," permaneçam como se 
.encontram. (Pausa.) 
I 

Aprovada. 

Em votação no Senado Federal. 

Os Srs. Senadores que a apro-
vam, permaneçam como se 
encontram. (Pausa) 

Aprovada. 

A matéria via à sanção. 

71101 - RECURSOS SOB SUPERVISÃO 00 MINISTERIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO 
~UOI 

Dezembro de 1990 

É o seguinte o projeto 
aprovado: 

PROJE10 DE LEI 

Na 54, DE 1990-CN 

AutorIza o Poder Executi­
vo a abrIr ao Orçamento 
FIscal da UnIão cred,to su­
p J emenéa r de·' Cr$ 
12.235.130.790.000,00, para 
os fIns que espeCIfIca. 

O Congresso NaCIonal decreta: 

Art. 1~ Flca o Poder Executl­
vo autorIzado a abrIr ao Orça-
mento F1sca' da UnIão (Lel n~ 
7.999. de 31 de Jéll1Clro de 
1990). em favor de Encaraos 
Flnance~ros d~ UnIão - Recur­
sos sob Super"vlsão do Minl~té­
r10 da EconomIa. F3zcnda e 
Planejamento. o credIto suple­
mentar nD valor de Cr$ 
12.235.130.790.000.00 (doze 
trllhões, duzentos e trinta e 
cincD bllhões, cento e tr'nta 
mIlhões, setecentos e noventa 
mIl cruzeIros) para atender à 
programação constate do Anexo 
I desta Lel. 

Art. 2 a Os recursos 
necessárlos à execuçãQ do dIS­
posto no artIgo anterlor são 
provenIentes do excesso de ar­
recadação das recelt3s do Te­
souro Naclonal decorrente da 
emIssão de Títulos da Dívlda 
PúblIca MObilIárIa Federal. 

Art. 3~ Esta Lel entra em VI­
gor na data de sua publIcação. 

Art. 4~ Revogam-se as dISpo­
sIções em contrárIO. 

efil 1 6OG,ee 
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o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - O Sr. PreSIdente da 
RepúblIca edltou as MedIdas 
Provisórias n Q 289, de 17 de 
dezembro de 1990, que dIspõe 
sobre o Imposto sobre a Pro­
prIedade TerrItorial Rural­
ITRA e dá outras providênclas. 
e n 290, de 17 de dezembro de 
1990. que estabelece regras 
para a lIvre negOCIação de re­
ajustes das mensalldades esco­
lares e dá outras 
providênCIas. 

01:. SOCI.,! OA DIVIOA COM(Hf(S FIHAIl:EIRAS DA. OIVWA CU'lT.u. 

São as seaulntes as medI­
das provlsorlas editadas 
pelo Senhor Presldente da 
RepÚblIca: 

MENSAGEM NQ 275, DE 1990-CN 

(Nº 927/90, na or;geml 

Excelentísslmos Senhores Mem­
bros do Congresso NaCIonal: 

Nos cermos do artIgo 62 da 
ConstltulÇão Federal, tenho a 

Ii 7 ••• .,,, ••• 

honra de submeter à elevada 
deliberação do Congresso Na­
CIonal. acompanhado de exposi­
ção de motIvos dos Senhores 
~lnlstros de Estado da Econo­
mIa, Fazenda e Planejamento e 
da Agrlcultura e Reforma 
AgrárIa. o texto da MedIda 
PrOVIsórIa n~ 289. de 17 de­
zembro de 1990, que "dIspõe 
sobre o Impost~ sobre a Pro­
prIedade TerrItorial - ITR, e 
dá outras provldênclas". 

Brasílla, 17 de dezembro de 
1990. - Fernando Collor. 
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E.M 644 13-12-90 

Excelentfssimo Senhor Presl­
dente da Repúbllca 

Temos a honra de submeter a 
Vossa Excelência minuta de me­
dlda provisória a ser balxada 
nos termos do artlgo 62 da 
ConstltulÇão Federal, contendo 
alterações de dispositlVOS le­
gais relativos ao Imposto so­
bre a Propriedade Territorlal 
Rural - ITR. 

2. Cumpre-nos, prellmlnarmen­
te, Justlficar perante Vossa 
Excelêncla a opção por medida 
provisória dado ao fato de ha­
ver necessidade de máxima ur­
gêncla para que tais altera­
ções legais se efetivem alnda 
neste exercíclo para vlgência 
em 1991, em obedlêncla ao 
princíplo constitucional da 
"anterloridade" e para que se 
possa viabilizar a moderniza­
ção de procedimentos flscais 
que levaram à edição da Lei nQ 

8.022, de' 12 de abrl1 deste 
ano. 

3. A medida provisória se 
justlflca por conter determi­
nações lmportantes para a mo­
dern1zação po imposto, tais 
como, o estabelecimento de a­
líquotas progress1vas em fun­
ção da ut1lização da terra 
aprove1tável, conforme ordena 
o § 4 Q do art. 153 da Consti­
tuição Federal e a fixação do 
momento do fato gerador. 

4. Além disso, cr1a-se o Ca­
dastro Federal do Imposto so­
bre a Propriedade Territorial 
Rural, a ser adm1nistrado pelo 
Departamento da Receita Fede­
ral, possibil1tando aSS1m ao 
órgão responsável pelo lança­
mento do 1mposto possu1r todos 
os elementos necessários à ad­
min1stração do tr1buto. 

~. A med1da prov1sór1a esta­
belece a1nda penal1dades, de 
modo a adequar o ITR às 
sistemát1cas adotadas para os 
outros 1mpostos e prop1C1a 
mal0r rapldez na d1sponlbill­
da de do produto arrecadado ao 
Tesouro Nac10nal, perm1tindo 
agil1dade nos repasses da par­
te do tr1buto devldo aos muni­
Cíp10S e facíl1tando o proces­
so ae coleta de elementos para 
const1tu1Ção dos créditos 
tributár10s 

6. É a1nda fixado em 25ha a 
dlmensão das pequenas glebas 
rura1S, atendendo-se ao d1S­
posto no § 4~ do art. 153 da 
Const1tulÇão Federal. 

7. No que concerne às atrl­
bUlções do Instituto Nacl0nal 
de Co10n1zacão e Reforma 
Agrária - INCRA, possibl1lta­
se a este órgão a rea11zação 
das d111gênc1as, In loco, que 
lhe forem neces~~r1as, deter­
m1na a rea11zação, no exercí-

C10 de 1991, da rev1são dos 
cadastros, para efe1to de re­
cadastramento, e se estipula 
multa por om1ssão na ~ntrega 
da declaração para cadastro. 

8. As alterações propostas 
tornarão. sem duv1da, factível 
a modernlzação dos procedimen­
tos re1atlvos à cobrança do 
imposto já alterados pela ci­
tada Lei n& 8.022, de 1990, e 
a compat1b111dade de sua 1n­
fluência nas ações entre as 
políticas agrícola e de refor­
ma agrária, conforme determina 
o § 2 Q dó art. 187 da Constl­
tuição Federal. 

Aprove1tamos a oportun1dade 
para re1terar a Vossa Excelên­
cia protestos do nosso mais 
profundo respeito. - Zélia Ma­
ria Cardoso de Mello, M1nistra 
da Economla, Fazenda e Plane­
Jamento - Antônio Cabrera Mano 
Filho, Ministro da Agricultura 
e Reforma Agrária 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 289, 
DE 17 DE DEZEMBRO DE 1990 

Dispõe sobre o 
bre a Propriedade 
Rural ITR, e 
providências. 

Imposto so­
Territorial 

dá outras 

O Pres1dente da Repúb11ca, no 
uso da atribu1ção que lhe con­
fere o art. 62 da Const1tu1-
ção, adota a segu1nte med1da 
prov1sór1a, com força de 1e1: 

Art. 1 Q O Imposto sobre a 
Propriedade Terrltorial Rural 

ITR tem como fato gerador a 
propriedade, o domínlo út1l ou 
a posse de lmóvel por nature­
za, como definido na lei ci­
vl1, 10ca11zado fora da zona 
urba~a do munlcíp10. 

Parágrafo único. Consldera-se 
ocorr1do o fato gerador do lm­
posto em 1Q de janelro de cada 
exercício. 

Art. 2 Q Contribulnte do ITR é 
o proprletário de imóvel ru-

ral, o titular de seu domínio 
útil ou o seu possuldor a 
qualquer título, na data da 
ocorrência do fato gerador. 

Art~. 3Q A base de cálculo do 
ITR e o valor venal da terra 
nua - VTN, apurado no final do 
exercício f1nance1ro anterlor 
ao da ocorrêncla do fato 
gerador. 

§ 1 Q O VTN a que se refere 
este artigo não inclui o valor 
dos bens incorporados ao imó­
vel, assim compreendldos: 

a) o das construções, insta­
lações e melhoramentos; 

b) o das culturas permanen­
tes; 

c) o das árvores de florestas 
natura1s; 

d) o das árvores de florestas 
plantadas; 

e) o das pastagens cultivadas 
ou melhoradas. 

§ 2 Q O VTN não poderá ser ln­
ferlor ao flxado em tabela a 
ser publlcada, no Diário 
Oficial, pelo Departamento da 
Receita Federal em conjunto 
com o Instltuto Nacional de 
Colonlzação e Reforma Agrária 
- INCRA, até o últlmo dla do 
mês de março do exercíc10 f1-
nancelro da ocorrêncla do fato 
gerador. 

Art. 4 Q Para a apuração do 
ITR apllcar-se-á sobre a base 
de cálculo a alíquota corres­
pondente ao percentual de uti­
llzação da terra em relação à 
área aproveitável do imóvel 
rural, de acordo com a tabela 
a segulr: 

Fls. 2 da medlda provisória 
que dispõe sobre o Imposto so­
bre a Proprledade Territorlal 
Rural ITR e dá outras 
prov1dências. 

Percentual de utilização 
da terra Alíquo.ta % 

acima 
acima 
acima 
acima 
menor 

acima 
de 60 
de 40 
de 20 
de 10 
de O 

de BO 
até 80 
até 60 
até 40 
até 20 
até 10 

.:i:m;:n.:plorada 

0,'4 
0,8 
1,5 
3,0 
4,5 
6,0 
8,0 

oJ 

§ 1 Q Para os lmóveis com área 
aproveltáve1 superlor a Clnco 
ml1 hectares será deVldo ad.­
cional do imposto de dez cen­
tésimos por cento, para cada 
Clnco mil hectares ou fração 

de área aproveltável, que ex­
cederem a área dos Clnco mll 
hectares, llmitado o adlClonal 
à alíquota do lmposto, fixada 
em razão da utillzação da 
terra. 
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§ 2 Q Para os efeltos desta 
medlda provlsórla e do dlSPOS­
to na Lel nQ 4.504, de 30 de 
novembro de 1964, na f"õrma dos 
crltérlos a serem estabelecl­
dos em regulamentos, 
consldera-se: 

I - área aproveltável aquela 
que for passível de exploração 
agrícola, pecuária ou flores­
ta; ; 

11 - área lnaproveitável: 
a) a ocupada por benfelto­

rlas; 

bl a reflorestada com essên­
Clas nativas e a de efetlva 
preservação permanence, nos 
termos da legislação florestal 
e amblental; 

cl a 
lmprestável 
agrícola, 
florestal. 

comprovadamente 
para exploração 

pecuárla ou 

§ SQ Para os efeltos deste 
artlgo, e de acordo com as de­
flnlções e condlções estabele­
cldas em regulamento, 
consldera-se área utllizada' 

a) a plantada com produtos 
vegetals; 

bl a de campos e pastos; 

c) a de exploração extratlva; 

d) a de exploração de flores­
ta natlva. 

Art. 5" O ITR não i nCl di rá 
sobre glebas rurais de área 
igualou lnferlor a vinte e 
Clnco hectares. quando as ex­
plore, só ou com sua famílla, 
o propriletárlo que não possua 
outro lmóvel rural. 

Art. 6" O ITR será convertldo 
em quantldade de BTN-Flscal, 
medlante a dlV1São de seu va­
lor em cruzelros pelo valor do 
BTN-Flscal do dia 1Q de abrll 
do exercíClo flnanceiro da 0-
corrêncla do fato gerador. 

Art. 7" O ITR a pagar será 
recolhldo em até 6 (sel5) quo­
tas 19uais, mensalS e sucessi­
vas, observado o segulnte 

I - nenhuma quota será lnfe­
rior a 100 (cem) BTN e o lm­
posto de valor lnferlor a 200 
(duzentos) BTN será pago de 
uma só vez; 

11 - a prlmelra quota ou quo­
ta únlca será paga até o dla 
22 do mês de Junho do exercí­
Cl0 flnancelro de apuração do 
lmposto; 

111 - as demalS quotas vence­
rão até o dla 22 de cada mês; 

IV fica facultado ao con-
tribulnte anteclpar, total ou 
parclalmente, o pagamento das 
quotas; 
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V o valor em cruzeiros de 
cada parcela será determinado 
mediante a multlpllcação do 
seu valor, expresso em quanti­
dade de BTN-Flscal, pelo valor 
desta no dia do efetlvo 
pagamento 

Art. 8" O art 1 Q da Lel n" 
5.868, de 12 de dezembro de 
1972, que institul o Slstema 
Naclonal de Cadastro Rural 
flca .acrescldo do seguinte 
i nci so: 

"V Cadastro Flscal do 
Imposto sobre a Proprledade 
Terrltorlal Rural ITR, 
admlnlstrado em conjunto 
pelo Departamento da Recei­
ta Federal e Instituto Na­
clonal de Colonlzação e Re­
forma Agrárla - INCRA, for­
mado e movlmentado com as 
lnformações coletadas das 
declarações específlcas de 
contrlbulntes ou extraídas 
dos demals cadastros do 
slstema" . 

Art. 9" O contrlbuinte 
fornecerá ao Departamento da 
Receita Federal declaração, 
contendo lnformações 
necessárlas à formação e atua-
11zação do Cadastro Flscal do 
ITR. 

Art 10 O lançamento do ITR 
poderá ser efetuado sob a mo­
dalldade de lançamentos por 
declaração ou por homologação. 

Art 11. Quando houver omis­
são do contrlbulnte na presta­
ção das lnformações a que se 
refere o art. 9", o Departa­
mento da Recelta Federal 
procederá ao lançamento do 
ITR, com base em dados 
indiclárlos. 

Art. 12. O valor do ITR, 
quando não recolhldo no prazo 
flxado, atualizado monetaria­
mente na data do efetlvo paga­
mento, será cobrado pela Unlão 
com os seguintes acréscimos: 

I - Juros de mora, na Vla ad­
minlstratlva ou judiclal, con­
tados do mês seguinte ao do 
vencimento, à razão de 1% (um 
por cento) ao mês calendárlo 
ou fração e calculados sobre o 
valor monetariamente atualiza­
do; 

11 multa de mora de 20% 
(vlnte por cento) sobre o va­
lor monetarlamente atualizado, 
sendo deduzlda a 10% (dez por 
cento) se o pagamento for efe­
tuado até o último dla útil do 
mês subseqüente ao do venci­
mento da obrigação; e 

III encargo legal de co-
brança da Dívlda Atlva de que 
tratam o art. 1 Q do Decreto­
Lei nQ 1.025, de 21 de outubro 
de 1969, e o art. 3 Q do 
Decreto-Lel nQ 1.645, de 11 de 

Dezembro de 1990 

dezembro de 1978, quando for o 
caso. 

Parágrafo únlco. Os juros de 
mora não incidem sobre o valor 
da multa de mora. 

Art. 13. No caso de lançamen­
to de ofício do ITR, será 
apllcada: 

- a multa de 50 (cinqüenta 
por cento) sobre a totalldade 
ou dlferença do lmposto devi­
do; 

TI - a multa de 150% (cento e 
clnquenta por cento) sobre a 
totalldade ou a dlferença do 
imposto devldo, nos casos de 
eVldente lntuito de fraude, 
deflnldos nos arts. 71, 72 e 
73 da Lel n Q 4.502, de 30 de 
novembro de 1964, lndependen­
temente de outras penalldades 
admlnistrativas ou crlmlnalS 
cabívels. 

Art. 14. A falta de apresen­
tação da declaração referlda 
no art. 9 Q ou sua apresentação 
fora do prazo flxado sUJeltará 
o contribulnte à multa de 1% 
(um por cento) ao mês ou fra­
ção sobre o lmposto deVldo ou 
como se devldo fosse, sem pre­
juízo da multa e dos Juros de 
mora pela falta ou lnsuflclên­
ela de recolhlmento do lmposto 
ou quota. 

Art. 15. Incumblrá ao Depar­
tamento da Recelta Federal 
proceder à revlsão fiscal das 
declarações dos contrlbuintes 
que derem origem ao lançamento 
do ITR, conslderando os reglS­
tros existentes e os informes 
técnlcos do Instltuto Nacional 
de Colonlzação e Reforma 
Agrárla - INCRA, quanto aos 
dados de sltuação físlca sobre 
dimensões, localização e apro­
veitamento da terra, e eX1S­
têncla ou não de florestas, 
cUJos levantamentos e laudos 
de peritagem reallzados terão 
força de prova definitiva para 
exigênclas suplementares de 
créditos trlbutários devidos 

Art. 16. Metade do produto do 
ITR arrecadado através da rede 
arrecadadora das receltas ad­
mlnlstradas pelo Departamento 
da Receita Federal, relativo 
às propriedades rurais de cada 
munlcíplo, será contabl1izado 
pe16 Un,ão à ordem das respec­
tivas municlpalldades, devendo 
o repasse dos valores ser efe­
tlvado pelo Departamento do 
Tesouro Naclonal, até o vlgé­
simo dla subseqüente ao decê­
nlO de realização da recelta. 

Art. 17. Para a admlnlstração 
e manutenção dos cadastros de 
que trata o i 2 A do art. 1 A da 
Lei n Q 8.022, de 12 de abril 
de '1990, o I ncra poderá efe­
tuar diligêncla in loco, a flm 
de conflrmar ou rever as in-
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formações declaradas 
contribuinte. 

pelo 

Art. 18. Em cumprlmento ao 
dlSpoStO no § 4 Q do art. 46 da 
Lel nQ 4.504, de 30 de novem­
bro de 1964, o Incra efetuará, 
no exercício de 1991, a revi­
são geral dos cadastros de sua 
competência, integrantes do 
Sistema Nacional de Cadastro 
Rural, com efeito de 
recadastramento. 

Art. 19. Os proprietárlos, 
titulares do domínlo útil ou 
detentores a qualquer título 
de imóvel rural, bem como os 
parcelros e os arrendatários 
de imóveis rurais, obrigados a 
prestar declaração para cadas­
tro em prazo certo ao Incra, 
nos termos do art. 2 Q da Lei 
n Q 5.868, de 12 de dezembro de 
1972, ficam sujeitos, por 0-
mlssão ou atraso, ao pagamento 
da multa correspondente ao va­
lor de cento e oitenta BTN vi­
gente na data da entrega, po­
dendo seu valor ser reduzido 
de 50% (cinqüenta por cento) 
se a entreQa da declaração o­
correr at~ o últlmo dla útll 
do mês subseqüente ao prazo 
estipulado. 

Art. 20. São mantidas as 1-
senções de que trata a Lel n Q 

5.868, de 12 de dezembro de 
1972 . 

Art. 21. Para flns de classl­
ficação dos lmóveis rurais de 
que tratam os arts. 185 e 186 
da Constituição, o grau de u­
tilização da terra será medldo 
pela relação entre a área efe­
tivamente utilizada e a área 
aproveltável total do lmóvel 
rural, e o ~rau de eficiêncla 
na exploraçao, pela relação 
entre o rendimento Obtldo por 
hectare e. os correspondentes 
índices fixados pelo Poder E­
xecutivo, para os dlversos 
produtos. 

Art. 22. A partir do exercí­
cio financeiro de 1991, a Taxa 
de Servlços Cadastrais de que 
tratam o Decreto-Lei n Q 57, de 
18 de novembro de 1966, e a 
Lei n Q 6.746, de 10 de dezem­
bro de 1979, bem como a con­
tribulção de que trata o 
Decreto-Lei n Q 1.146, de 31 de 
dezembro de 1970, constltuirão 
fontes de recursos para manu­
tenção do Sistema Nacional de 
Cadastro Rural e recelta do 
Instituto NaClonal de Colonl­
zação e Reforma Agrária - IN­
CRA, para financiar a execução 
do Programa de Reforma 
Agrária, e serão determinados 
de acordo com as seguintes 
normas: 

I - a Taxa de Serviços Cadas­
trals, vlnculada à manutenção 
do Slstema Nacional de Cadas­
tro Rural, lnstituído pela Lel 
n Q 5.868, de 12 de dezembro de 
1972, tem como fato gerador a 
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prestação efetiva dos serviços 
relatlvos à constituição e ma­
nutenção dos cadastros pelo 
Instituto Naclonal de Colonl­
zação e Reforma Agrária - IN­
CRA, sendo fixada em selS BTN; 

11 - a contrlbuição a que se 
refere o art. 1 Q do Decreto­
Lel n Q 1.146, de 31 de dezem­
bro de 1970, passa a ser de 
treze BTN para cada vinte e 
Clnco hectares ou fração, de­
vida apenas pelos exercentes 
de atividades rurais em imóvel 
sujeito, nos termos desta me­
dida provlsórla, à lncidêncla 
do Imposto sobre a Proprledade 
Terrltorial Rural - ITR. 

Parágr~fo .únlco. À falta ou 
lns~flclencla de recolhlmento 
da Taxa e da Contrlbulção a 
que se refere este artigo 
apllcam-se as penalidades pre­
vlstas no art. 12. 

Art. 23. Os ministros da Eco­
nomia, Fazenda e Planejamento 
e da Agrlcultura e Reforma 
Agrária expedlrão, nas respec­
tlvas áreas de competêncla, as 
lnstruções gue se. fizerem 
necessarlas a execuçao do dlS­
posto nesta medida provisória. 

Art. 24. Esta Medlda Provlsó­
rla entra em vigor na data de 
sua publlcação, produzlndo e­
fel tos a partlr de 1Q de Ja­
nelro de 1991. 

Art. 25. Ficam revogadas as 
dlSpOS1ÇÕeS dos arts. 48, 49 e 
50 da Lei n Q 4.504, de 30 de 
novembro de 1964, com as alte­
rações da Lel n Q 6.746, de 10 
de dezembro de 1979, exclusl­
vamente no que dlZ respeito ao 
cálculo, lançamento e cobrança 
do ITR, mantldos os demals 
efeltos. 

Brasílla 17 de dezembro de 
1990; 169 Q da Independêncla e 
102 Q da Repúbllca FERNANDO 
COLLOR - Jarbas Passarinho. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Em dlscussão a reda­
ção f i na 1 1 i da. (Pausa.) 

Encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Deputados que a apro-
vam permaneçam sentados. 
(Pausa. ) 

Aprovada. 

Os Srs. Senadores que a apro-
vam permaneçam sentados. 
(Pausa. ) 

Aprovada. 

A matér18 val à sanção. 

MENS~GEM NQ 276, DE 1990-CN 
(NQ 928/90, na origem) 

Excelentísslmos Senhores Mem­
bros do Congresso Nacional: 
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Nos -termos do a rt i go 62 da 
ConstitulÇão Federal, tenho a 
honra de submeter à elevada 
deliberação do Congresso Na­
clonal, acompanhado de Exposi­
ção de MOtlVOS do Senhor Ml­
nistro de Estado da Educação, 
o texto da Medida Provisorla 
n Q 290, de 17 de dezembro de 
1990, que "Estabelece regras 
para a livre negociação de re­
ajuste das mensalidades esco­
lares, e dá outras 
providência:::". 

Brasília, 17 de dezembro de 
1990. - Fernando Collor. 

E.M. n Q 293 

Em 16 de dezembro de 1990 

Excelentíssimo Senhor Presi­
dente da Repúbllca. 

Tenho a honra de submeter à 
elevada conslderação de Vossa 
Excelêncla a anexa Medlda Pro­
visória que reedlta a de n Q 

265, objetlvando aperfelçoar o 
processo de fixação dos encar­
gos educaclonals, bem aSSlm de 
seus reajustes e assegurar, de 
um lado a particlpação efetiva 
dos alunos ou responsáveis e, 
de outro, a vlablltdade do 
slstema educaclonal privado. 

Buscou-se a contribuição de 
todos os membros interessados, 
colhendo-se sugestões das malS 
dlversas entidades representa­
tlvas e tentou-se alcançar uma 
poslção consensual como subsí­
dio alternativo ao Congresso 
Nacl onal . 

A não votação da matéria leva 
a sua reedição, onde está aco­
lhlda a síntese das propostas 
recebidas, bem como levou-se 
em conslderação o aspecto fac­
tual representado pelo início 
de um novo ~no letivo. 

Com efelto, a lnstituiçãõ do 
processo de llvre negociação 
deu-se em melO ao ano de 1989, 
como parte integrante do pro­
fundo projeto de reorganização 
da sociedade brasllelra desen­
cadeado, em boa hora, por Vos­
sa Excelêncla. 

Faz-se, agora, necessária sua 
adequação capaz de permltlr a 
transposlção para um novo pe­
ríodo letlvo com regras que, 
mantido o período e as linhas 
mestras orlginais, venham a 
conduzir o processo de fixação 
de encargos educacionals de 
forma equlllbrada, justa e 
partlclpatlva. 

Cumpre salientar que a pro­
posta é de entendlmento e não 
de barganha. ObJetlva a inte­
gração e não o confronto. No 
processo educacional, alunos e 
palS são usualmente copartícl­
pes com relação aos dlrigentes 
e propr18tárlos das escolas, e 
não contra partes. Por lSSO, o 
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objetivo de todos, e da soc'e­
dade, deve ser um só: a educa­
ção apr,morada e aprimorando­
se pelo diálogo, pela transpa­
rência e pela partic,pação. 

A expec~ativa é de que a li­
vre negoc,açao, como ora pro­
posta a Vossa Excelênc,a, terá 
a condlção de elevar ou con­
tribuir para a construção da 
necessár,a integração da esco­
la pr,vada no seio da comun,­
dade, onde os alunos, os pro­
fessores e a ,nstitu,ção de 
enSlno conv,rJam seus esforços 
para o soergu,mento de uma re­
lação transparente e cada vez 
ma,s amistosa, desp,da de pre­
conceitos e de mercant,l,smos 
desarrazoados. 

Embora o encam,nhamento de 
projeto de le, representasse a 
~ia normal e pacíf,ca, há a 
ponderar que no caso presente, 
aCham-se claramente preench,­
dos os requ,s,tos formulados 
no art. 62 da Const,tu,ção 
Federal. 

Com efe,to, a matér,a 
reveste-se de relevânc,a e ur­
gênci~ por envolver a totali­
dade do ensino pr,vado do 
País, responsável por expres­
sIva parcela do alunado, tendo 
em vista o ano let,vo por ,ni­
ciar e a ,mportância de um ba­
l,zamento das regras a serem 
seguidas 

Cumpre destacar, a,nda, a ,m­
portânc,a que se dá à partici­
pação das entidades represen­
tat,vas de pais e alunos no 
processo de l,vre negoc, ação , 
bem como nos demais problemas 
que envolvem o ens,no de 1~ e 
2 Q graus. Elas são partes im­
presc,ndíve,s nos proced,men­
tos que se busca para o enca­
minhamento da solução das di­
ficuldades atua,s. 

Sendo· assim, dada a relevân­
cIa da matér,a e sua não apre­
ciação pelo Congrepso Nac,o­
nal, proponho venha a ser ree­
ditada a Medida Prov'Sór,a n Q 

265 para que possa o Governo 
atender aos reclamos de uma 
situação emergente que, sem a 
normatização ora proposta, 
poderá d,rec,onar-se para sé­
r,as dif,culdades e InCld,r 
sobre esse importante segmen­
to, com substancia,s prejuízos 
para alunos, pa,s e escolas. 

Valho-me da oportunidade para 
re1terar a Vossa Excelência as 
expressões de meu ma,s profun­
do respeito. - José Luitgard 
Moura de Figueiredo, M,n,stro 
Interino. 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 290, 

DE 17 DE DEZEMBRO DE 
Estabelece regras 

fixação e negociação 
cargos educacionais 
outras providências. 

1990 

para a 
de en-

e dá 

o Presidente da Repúbl,ca, no 
uso da atr,buição que lhe con­
fere o art. 62 da Const,tu,­
ção, adota a segu,nte medida 
prov,sória, com força de le,: 

Art. l Q Os encargos educacio­
na,s, a partir do ano let,vo 
de 1991, ,nclus,ve, serão f,­
xados, provisorlamente, pelos 
estabelec,mentos de ensino de 
pr,me,ro, segundo e terce,ro 
graus, bem assim pelas pré­
escolas, quarenta e c,nco d,as 
antes do início de cada perío­
do letlVo. 

Parágrafo único. A ,nst,tu,­
ção de ens,no poderá utilizar 
como parâmetro para a f,xação 
de que trata o caput deste ar­
tlg0 a alocação de setenta por 
cento do valor das mensal,da­
des para despesas de pessoal e 
encargos socia,s, e tr,nta por 
cento para custe,o. 

Art 2 Q A ,nst,tu,ção de en­
s,no, no prazo de c,nco dias 
úte,s, contado da data da fi­
xacão, not,f,cará por ed,tal 
públ,co e por ,nterméd,o de 
correspondênc,a comprovada por 
aV1SO de receb,mento, às enti­
dades representat,vas de alu­
nos ou pa,s de alunos, 
fornecendo-lhes os elementos 
,ndispensáveis ao exame do va­
lor dos encargos f,xados, as­
segurando o direito de ,mpug­
nação e contraproposta no pra­
zo de dez dias úte,s, contado 
do receb,mento. 

§ l Q Inex'stindo ent,dade re­
presentat,va dos alunos ou 
palS de alunos, a not,f,cação 
será fe,ta à associação esta­
dual de pais de alunos ou à 
federação de associação de 
pa,s de alunos. 

§ 2 Q O oferecimento da ,mpug­
nação ou contraproposta, sem 
efe,to suspens,vo, será entre­
gue à ,nstitu,ção de ens,no, 
med,ante rec,bo. 

§ 3 Q Não havendo Impugnação 
ou contraproposta das entida­
des representat,vas, os alunos 
ou pa,s de alunos. mediante 
documentos f,rmados pela maio­
r'a absoluta, poderão fazê-lo, 
no prazo de dez d,as úte,s, 
contado do térm,no do prazo 
previsto no caput deste 
artigo. 

§ 4 Q O não ofereClmento de 
,mpugnação ou contraproposta 
importará na aceltação da pro­
posta f,xada pela ,nst,tuição. 
tornando-a defin,tiva 

§ 5 Q Para os efeitos desta 
medida prov,sór,a, considera­
se associação de pais de alu­
nos legal,zada aquela que for 
,ntegrada por do,s terços dos 
pais ou responsáveiS da res­
pectiva escola e fundada há 
pelo menos seis meses da data 
da livre negociação. 
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Art. 3Q Recebida a impugnação 
ou contraproposta, as partes 
ln'c,arão, ,med,atamente. a 
negOCiação, cUJa conclusão 
deverá estar term,nada no pra­
zo de dez dias úte,s. 

Parágrafo un,co. As part~s. 
no encaminhamento da negoc,a­
ção, poderão valer-se de 
arbitro, escolh,do de comum 
acordo. cUJa dec,são terá e­
fe,to terminativo. 

Art. 4 Q Não havendo acordo 
entre as partes, ou não sendo 
escolh,do árb,tro, a ,nstitui­
cão encamlnhará, no prazo de 
quarenta e o,to horas, a pro­
posta e a contraproposta acom­
panhadas da documentação 
necessár,a. à Delegac,a do Ml­
n,stér,o da Educação no Esta­
do, e, no Distrito Federal, ao 
Secretár,o-Execut,vo do MEC, 
para exame e dec,são. no prazo 
de dez d,as uté,s 

§ 1 Q Da decisão caberá recur­
sos sem efeito suspens,vo, no 
prazo de dez dias: 

a) ao Conselho Federal de E­
ducação, quando se tratar de 
,nst,tu,ção de terce,ro grau; 

b) ao Conselho Estadual de 
Educação, com Jur,sdição sobre 
a instituição. nos dema,s 
casos. 

§ 2 Q A .matér,a será dec,dida 
pelo Conselho de Educação res­
pectivo no prazo de dez dias 
úte,s. 

§ 3 Q O Minlstro de Estado da 
Educação, mediante portaria, 
d,sporá sobre a estrutura 
necessária ao exame e à deci­
são da matér,a de que trata 
este artigo. junto às Delega­
Clas e ao Secretárl0-
Executivo. 

§ 4 Q A decisão retroag,rá 
seus efeitos à data da f,xação 
proV'Sór,a e os valores pagos 
a maior serão compensados. de­
v,damente corr,g,dos. nos me­
ses subseqüentes. 

Art. 5Q OS encargos educaclo­
nais poderão ser reajustados 
durante cada ano let,vo: 

I - na data-base dos profes­
sores e pessoal adm,n,strat,vo 
da escola. em caso de acordo, 
convenção ou dissíd,o coletIVO 
de trabalho; 

II - em decorrênc,a de ato do 
Governo, que autor,ze correção 
de salários em geral. 

Art. 6 Q Qualquer alteração no 
valor dos encargos educacio­
na,s que-não resulte da apl,: 
caça0 do d,sposto nos arts. l Q 

e 5 Q somente poderá ocorrer 
através do processo de llvre 
negociação de que tratam os 
art,gos segu,ntes. 
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Art. 7~ São partes legítimas 
na livre negociação: 

I no ensino de tercelro 
grau: 

.. ~) a admlnlstração da lnstl­
tuição; 

b) o corpo dlscente respecti­
vo, representado pelo Dlretó­
rlO Central de Estuda~tes ou 
Diretórios Acadêmicos; 

11 - nas escolas de primeiro 
e segundo graus e nas pré­
escolas, obedeclda a s~gulnte 
ordem de prioridade de 
representação: 

a) a administração da instl­
tuição; 

b) a assoclação de pais de 
alunos da escola, devidamente 
legallzada; 

c) a assembléia geral de palS 
de atunos; 

d) a associação 
pals de alunos ou 
de assoclações de 
nos, 
regu~arizadas. 

estaduai de 
a federação 
pals de alu­

devidamente 

Art. 8~ A convocação das par­
tes para o processo de llvre 
negociação será feita pela 
institulÇão de ensino, com an­
tecedêncla mínlma de cinco 
dias, mediante' 

I - convite escrito, com aVl­
so de receblmento, dirigldo às 
assoclações de pais, diretó­
rios acadêmicos ou dlretórios 
centrals de estudantes; 

II - edital, publicado na im­
prensa ,local e convi te­
circular encaminhado aos pais, 
por intermédio dos alunos, 
convocando a assembléia geral 
de pais. 

Parágrafo único. O ato de 
~onvocação explicitará a aata, 
horário e local da reunião e o 

quorum para instalação dos 
trabalhos. 

Art. 9~ As assembléias gerais 
serão lnstaladas com a presen­
ça de maioria absoluta dos a­
lunos ou responsáveis e deli­
berarão por maioria de votos 
dos presente, em votação 
secreta. 

Parágrafo unlCO. Não 
dlreito a voto os alunos 
sistas custeados 
instituição. 

terão 
bol­
pela 

Art. 10. O processo de livre 
negociação previsto no art. 6~ 

observará os seguintes trâmi­
tes e prazos: 

I - axé o últlmo dla anterlor 
à data da reunlão ou assem-
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bléia, as entidades represen­
tativas do corpo discente de­
positarão, na secretaria do 
estabelecimento escolar, me­
diante recibo, as llstas nomi­
nalS dos respectivos represen­
tantes; 

11 - na reunião ou assemblél­
a, a lnstltulÇão apresentará 
sua proposta, os seus planos 
de custos, llvros de reglstro 
de matrícul~s vlsados pela au­
torldade competente, relação 
de bolsistas e demais elemen­
tos necessários. 

Art. 11. Não sendo alcançado 
o quorum prevlsto no art. 9~ 
ou não havendo decisão pela 
assemblé1a, a lnstituição 
convocara para a negoclaçao, 

"mediante convlte escrlto, com 
Clnco dlas de antecedência, as 
associações estaduais ou fede­
rais de pals, devldamente 
regularlzadas. 

Art 12 Encerradas as nego­
ciações, não havendo acordo, a 
lnstituição poderá à Delegacia 
Reglonal do Mlnlstérlo da Edu­
cação a homologação dos valo­
res pretendldos, apresentando 
os elementos exigldos pelo 
art. 10, inclso 11 

Parágrafo único A declsão do 
pedldo estará sUjeita às nor­
mas estabeleCldas no art 4~. 

Art. 13. Ficam proibidas a 
suspensão de provas escolares, 
a retenção de documentos de 
transferenclas ou o lndeferl­
mento das matrículas aos alu­
nos cUJa inadlmplêncla não de­
correr de mensalldades cobra­
das de acordo com esta medida 
provi SÓrl a. 

Art. 14. As unidades da Cam­
panha Nacional de escolas da 
Comunldade - CNEC terão valor 
de seus encargos estabelecldos 
pelas respectlvas diretorlas e 
Conselhos Comunltárl0s Cene­
clstas, integrados pelos só­
Cl0S e pals de alunos. 

Art. 15. Às lnstltulções re­
feridas no art. 213 da consti­
tuição, que descumprirem o 
dlSpoStO nesta medida provlsó­
ria, é vedado flrmar convênios 
ou receber recursos 'públlCOS.· 

Art. 16 Aplica-se às instl­
tuições que não adotarem os 
procedlmentos prevlstos nesta 
Medlda Provisória o dlSPOStO 
na Lel n~ 8.076, de 23 de a­
gosto de 1990, que suspendeu a 
concessão de medidas liminares 
em mandatos de segurança e 
procedlmentos cautelares. 

Art. 17. Os reajustes de men­
salidades escolares em desa­
cordo com esta Medida Provlsó­
rla resultarão em multa a ser 
apllcada pela Superlntendêncla 
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Naclonal do Abasteclmento 
SUNAB, nos termos do art. 11, 
alínea a, da Lel Delegada n~ 
4, de 26 de setembro de 1962, 
com as alterações produzldas 
pelas Leis n~s 7,784, de 28 de 
junho de 1989, e 8.035, de 27 
de abrll de 1990. 

Parágrafo único. Os 
proprletários e os administra­
dores da instltuição que for 
multada respondem solidarla­
mente pelo pagamento da multa, 
na forma do § 5Q do art. 12 da 
Lei Delegada nQ 4, de 1962, 
com a redação dada pelo 
Decreto-lei nQ 422, de 20 de 
Janelro de 1969. 

Art. 18. As relações Jurídl­
cas decorrentes das Medldas 
Provisórlas nQs 207, de 13 de 
agosto de 1990, 223, de 13 de 
setembro de 1990, 244, de 12 
de outubro de 1990, e 265, de 
14 de novembro de 1990, serão 
dlsclpllnadas pelo Congresso 
Nacional, nos tepmos do dlS­
posto no parágrafo único do 
art. 62 da ConstitulÇão 

Art. 19. Esta medlda provi só­
rla entra em vlgor na data de 
sua publicação. 

Art. 20. Revogam-se as dispo­
slções em contrárlo, em espe­
clal o Decreto-Lel nQ 532, de 
18 de abril de 1969. 

Brasílla 17 de dezembro de 
1990; 1691 da Independência e 
102~ da República. -I FERNANDO 
COLLOR - Zélia Cardoso de 
Mello. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson 
Carnelro) - A Mesa recebeu co­
munlcação da Presldêncla da 
Repúbllca de que essas medidas 
constam da edlção extra n Q 04 
O receblmehto dessas medldas 
pelo Congresso Nacional dá o 
conheclmento necessárlo para 
que possam ser processadas. 

Antes de encerrar a sessão, a 
Mesa gostarla de delxar regis­
tradas nos Anais do Congresso 
NaCl0nal ~lgumas palavras de 
agradeclmento aos Srs. Con­
gressistas pela sua colabora­
ção no que dlZ respeito à con­
clusão dos trabalhos, mas não 
o faz, dando-as como lldas, 
porque tem de encerrar a 
sessão. Espero que os Srs 
Parlamentares me perdoem pela 
omissão da leitura. 

A Mesa lamenta que alguns dos 
Srs. Parlamentares não estejam 
aqui na próxima legislatura, o 
que é uma contingêncla da vlda 
públlca, e espera tê-los, mUl­
to em breve, nesta Casa. 

Está encerrada 
(Palmas.) 

a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 
23 horas e 55 minutos.) 
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